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Esta tese está organizada em três volumes: o primeiro, contendo o texto da tese; o 
segundo é composto pelos anexos, apêndices, glossário e cronologia; e, por fim, no 
terceiro, estão as pranchas com as figuras e mapas, ordenadas a partir de sua menção 
no texto da tese. Ao adotar tal divisão, julgamos que, a leitura da tese se tomará mais 
fácil e agradável pela maior facilidade de consultar ao conteúdo desses dois últimos 
volumes.
Utilizou-se a grafia minas, relacionada genericamente às regiões onde foi encontrado 
ouro, nos primeiros anos do povoamento, tal como foi adotada nos documentos coevos 
consultados. Distingue-se, nesse sentido, da Capitania de Minas Gerais, status 
administrativo que só veio a adquirir em 1720. A grafia "Minas" pode-se referir tanto à 
capitania, quanto à província ou o estado, dependendo do período sobre o qual o texto 
se refere.
Analogamente, o termo mineiro foi utilizado em seu caráter toponímico, relacionado a 
porções do que é hoje o território de Minas Gerais, mas que, até a criação da capitania, 
em 1720, pertenciam à Capitania do Rio de Janeiro e, depois de 1709, integravam a 
Capitania de São Paulo e Minas do Ouro.
Sempre que possível, mantivemos as citações dos documentos coevos consultados sem 
atualização ortográfica, tanto para evitar equívocos de interpretação, como para mais 
bem expressar as formas de escrita de época. Tal procedimento foi igualmente aplicado 
na grafia dos topônimos encontrados nos mapas. Para facilitar a leitura, foi elaborada 
uma Lista de Abreviaturas com a grafia atual de palavras abreviadas presentes nos 
documentos consultados, que se encontram transcritos na íntegra nos Anexos.
No texto, a menção de topônimos buscou sempre se remeter à denominação adotada 
no contexto histórico, com indicação do nome atual entre parênteses, exceto quando 
não houve alteração ou quando o topônimo atual originou da mera redução de alguns 
termos.
Utilizou-se a nomenclatura FIGURA, quando apenas é apresentada uma imagem, 
scanneada de alguma obra, mesmo no caso de mapas, sem que houvesse ou fosse 
inserido qualquer tratamento gráfico ou informação adicional; e MAPA, tanto par síntese 
de informações em base atual quanto para imagens de registros cartográficos que 
receberam tratamento gráfico, seja ressaltando aspectos neles representados seja 
incluindo novas informações, levantadas pela autora. Em ambos os casos, foram 
indicadas a autoria do mapa e/ou imagem base, quando havia, e a fonte de onde 
foram obtidos.
Optou-se por apresentar um volume separado de imagens - mapas e figuras - de modo 
a facilitar seu manuseio pelo leitor, permitindo-se confrontá-las umas com outras, 
conforme é, por vezes, sugerido no próprio texto da tese. Com isso, as figuras e mapas 
receberam uma numeração, que se inicia a cada capítulo, mas que é precedida pelo 
seu número. Por exemplo: FIG. 1.1 ou MAPA 11.1. Tal procedimento aplicou-se também aos 
quadros e tabelas.
Nas legendas, não se limitou a reproduzir as informações já apresentadas no texto da 
tese, mas foram acrescidas outras, mais específicas para o entendimento de 
determinada figura ou mapa, e que, se inseridas no texto da tese, acabariam por lhe 
comprometer a sua organicidade e fluidez.
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A rede urbana das Minas coloniais, se entendida apenas sob a lógica administrativa e 

política da Coroa Portuguesa, expressa as estratégias com as quais se intentou conduzir 

processos ora de centralização ora descentralização do poder, o que se evidencia no 

contexto em que foram forjados seus principais pólos, basicamente sua cidade e suas 
vilas.

A expressão espacial desses processos é evidenciada no amplo corpus documental 

constituído pela cartografia produzida no século XVIII e nas primeiras décadas do XIX 

que, comparada, cotejada e confrontada com outros registros documentais e estudos 

diversos, possibilitou-nos reconstruir uma geografia do que foi a rede urbana das Minas

No entanto, ela se revela muito mais complexa e dinâmica na imbricada dialética entre 

urbano e sertão, na qual ganham importância outros núcleos, pela sua localização 

estratégica; outras atividades produtivas que não a mineração; os espaços produzidos 

na subversão da ordem vigente - os dos motins, dos quilombos, do contrabando - e, 

até, as práticas de gestão das questões cotidianas, que não podiam aguardar a 

intervenção de uma administração ou justiça muitas vezes geograficamente tão 
distantes.

Se o que distinguiu e conferiu um caráter especial ao processo de urbanização em 

Minas foi, por um lado, o seu impacto na estrutura económica e territorial da América 

Portuguesa, com o deslocamento do eixo económico-administrativo para o centro-sul e 

o desenvolvimento de articulações com regiões distantes, integrando mercados, 

ampliando fronteiras e fortalecendo a unidade territorial interna; por outro lado, no interior 

da capitania, as peculiaridades dessa urbanização revelavam-se nas formas como a 

população ocupou um território de vasta extensão, distribuindo-se em aglomerações de 

características diversas, articuladas segundo uma estrutura hierárquica dinâmica e 
complexa.

|

I

______________________________________________ resumo
A REDE URBANA DAS MINAS COLONIAIS: na urdidura do tempo e do espaço

E, nesse sentido, no complexo mundo colonial, onde ora as ações do Estado, da Igreja 

e de particulares confluíam em interesses comuns, ora se opunham em acirrados 

conflitos, seria reducionismo relacionar o fenômeno da urbanização em Minas apenas 

ao papel de alguns pólos mais destacados. Exige, ao contrário, considerar uma série de 

articulações expressas na organização dos espaços macro e microrregionais e nas 

relações de dependência, hierarquia, função e especialização de seus assentamentos 

humanos e que conformam um sistema integrado de maior amplitude que é a rede 
urbana.
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coloniais, abordando tanto suas articulações macrorregionais, quanto os processos que 

caracterizaram a formação de seus assentamentos humanos e de sua rede urbana, o 

que buscamos expressar no título desta tese: A rede urbana das Minas coloniais.

O recorte temporal de referência - de fins do século XVII, quando das primeiras notícias 

da descoberta do ouro nas Minas, até a Independência - apresenta as conveniências 

de abarcar tanto os primórdios da constituição da rede urbana mineira quanto os 

processos que resultaram em suas diversas reestruturações. Quanto ao recorte espacial, 

a tarefa de recomposição das expressões espaciais da rede urbana colonial mineira 

impôs a consideração de todo o território da Capitania de Minas Gerais, tendo como 

referências suas delineações presentes em fins do período em tela, cujos limites ainda 

não eram de todo precisos e inequívocos e, tal como avançamos e retroagimos no 

tempo, analogamente também o fizemos com relação ao espaço.

Buscando, assim, compreender o processo de urbanização nas Minas coloniais, por 

meio da especialização das narrativas históricas, esta tese conjuga duas linguagens em 

estreita articulação, a escrita e a cartográfica, o que nos permitiu melhor espacializar 

não só as diacronias como as sincronias.

Já no sub-título - na urdidura do tempo e do espaço - buscamos sintetizar o caminho 

trilhado no processo de recomposição de suas expressões espaciais, explorando os 

sentidos diversos do termo urdidura, esse conjunto de fios a partir dos quais se constrói a 

trama. Além da intenção de entrelaçar os fios do tempo no espaço - aspectos que a 

análise da cartografia da América Portuguesa e das Minas Gerais no período colonial 

buscou privilegiar - expressa ainda a marcha da constituição de sua rede urbana, em 

suas dimensões micro e macrorregionais, com a abertura e expansão dos caminhos, no 

ponto e alinhave da constituição dos assentamentos humanos. O sentido de trama 

também nos remeteu aos conluios e ardis, aos descaminhos do ouro, enfim, às 

expressões de uma subversão da ordem vigente, que conferiram complexidade e 

dinâmica às formas diversas do processo de construção da rede urbana colonial 

mineira. O delineamento de tais questões se refletiu na definição dos recortes temporal 

e espacial adotados.



abstract
THE URBAN WEB OF THE COLONIAL MINAS: at the warp of time and space

If Minas Gerais' urban web in times of colony, is understood just by the politic and 

administrativa logics of the Portuguese Crown, it expresses the strategies that induced at 

times processes of centralization, at other times, processes of de-centralization of power. 

Those strategies are very evident as the context in which its main poles, cities and villages 

(vilas), were forged.

However, this network becomes much more complex and dynamic with the dialectic 

tiling between urban and wildness, giving importance to other nuclei, because of their 

strategic location; other productive activities that don't envolve mining; the spaces 

produced at the subversion of the imposed order - the spaces of riots, runaway slave 

communities (quilombos) and smugglers - and even the management of simple routine 

problems that could not wait for the intervenience of the so distant official justice and 

govemment.

In this sense, the complex colonial world where sometimes the actions of the State, the 

Church and of the common people would be of the same interests, sometimes they 

would be opposite, causing deep conflicts. It would be too simplifying to relate the 

urbanization phenomenon in Minas only to the role played by its few more proeminent 

poles. Instead, it demands the consideration of a number of articulations expressed on 

the organization of the spaces, macro and micro-regional and on the relations of 

dependence, hierarchy, function and specialization of its human settlements which end 

up forming an integrated system of higher amplitude that is the uban web.

If what distinguished and gave special characteristics to the process of urbanization in 

Minas was, on one hand, its impact on the economical and territorial structure of the 

Portuguese America, with the displacement of the economic-administrative axe to the 

centre-south and the development of connections with distant regions, linking markets, 

amplifying frontiers and strengthening the internai territorial unity; on the other hand, on the 

interior of the Capitany, the pecuíiarities of this urbanization are revealed by the ways that 

such a vast extension of territory was populated, spread in gatherings of distinct 

characteristics, articulated by a complex hierarchic and dynamic structure.

The spacial expresion of theses processes is evidenced by the vast documental corpus, 

constituted by the cartography that was produced in the eighteenth century and in the 

first decades of the nineteenth century that, compared and confronted to other 

documental sources and a number of studies, made it possible to reconstitute a 

geography of what was the urban web in Minas at the tiime. Also it was possible to study
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its macro-regional articulations as well as the processes that shaped the human 

settlements and its urban web, something that we try to express in the titie of this thesis: The 

Urban Web of the Colonial Minas.

The subtitle, on the other hand - at the warp of time and space - we try to synthesize the 

long ways of the process of recomposition of its spacial expressions, exploring many of the 

meanings of the term warp, this group of lines from which the web is made. Beyond the 

intention of interlacing the lines fo time in space - an aspect that the analysis of the 

cartography of the Portuguese America and of Minas Gerais at the colonial period tried to 

privilege - expresses also the march of the constitution of its urban web, in its macro and 

micro-regional dimensions, with the opening and expansion of routes, on the point and 

the tack of the constitution of human settlements. The meaning of weft also brings back to 

the píotting and the traps, the wrong ways of the gold. Finally, to the expressions of a 

subversion of the (then) present order, that granted complexity and dynamics to the many 

shapes of the construction process of the urban web in Minas. The description of those 

questions reflected on the difinrtion of the time and space clipping adopted in the 
research.

The time clipping adopted - from the end of the seventeenth century, when the first news 

of the gold findings in Minas, until the Independence - presents the appropriatness of 

embracing the begginings of the constitution of the urban web in Minas as well as the 

processes that resulted in its many restructurations. As for the spacial clipping, the task of 

recomposing spacial expressions of the urban web of the colonial Minas imposed that al! 

the territory of the Capitany of Minas Gerais would be considered. Its present delineations 

were references that existed at the end of the period being considered, and the limits 

were then not all precise so, as we advance and retroact through time, we also do it 
through space.

By this way, searching to comprehend the process of urbanization in the colonial Minas, 

spacializing historical narratives, this thesis assembles two languages in straight articulation: 

written and cartographic, and that allowed a better spacialization of not just the 

diacronies but the synchronies.
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La red urbana de las Minas coloniaies, si entendida solamente bajo la lógica 

administrativa y política de la Corona Portuguesa, expresa las estratégias con las cuales 

se intento conducir procesos ora de centralización ora de descentralización del poder, lo 

que se evidencia en el contexto en que fueron forjados sus principales polos, 
básicamente su ciudad y sus villas.

A pesar de eilo, ella se revela mucho más compleja y dinâmica en la imbricada 

dialéctica entre urbano y sertão, en la cual ganan importância otros núcleos, por su 

localización estratégica; otras actividades productivas que no la mineraje; los espacios 

producidos en la subversión del orden vigente - los de los motines, de los quilombos, del 

contrabando - y, hasta, las prácticas de gestión de las cuestiones cotidianas, que no 

podían aguardar la intervención de una administración o justicia muchas veces 
geográficamente tan lejanas.

Y, en ese sentido, en el complejo mundo colonial, donde ora las acciones del Estado, 

de la Iglesia y de particulares confluían en intereses comunes, ora se oponían en 

incitados conflictos, seria reducionismo relacionar el fenómeno de la urbanización en 

Minas solamente al papel de algunos polos más resaltados. Exige, al contrario, 

considerar una serie de articulaciones expresas en la organización de los espacios 

macro y micro regionales y en las relaciones de dependencia, jerarquia, función, y 

especializaciones de sus asentamientos humanos y que forman un sistema de 
integración de mayor amplitud que es la red urbana.

La expresión espacial de esos procesos es evidenciada en el amplio corpus documental 

constituído por la cartografia producida en el siglo XVIII y las primeras décadas del XIX 

que, comparada, cotejada y confrontada con otros registros documentales y estúdios 

diversos, nos posibilitó reconstruir una geografia de lo que fue la red urbana de las Minas

resumen

LA RED URBANA DE LAS MINAS COLONIALES: en la urdidora del tiempo y del espacio

Si lo que distinguió y confirió un carácter especial al proceso de urbanización en Minas 

fue, por un lado, su impacto en la estructura económica y territorial de la colonia, con el 

desplazamiento del eje económico - administrativo para el centro-sur y el desarrollo de 

las articulaciones con regiones lejanas, integrando mercados, ampliando fronteras y 

fortificando la unidad territorial interna; por otro lado, en el interior de la capitania, las 

peculiaridades de esa urbanización se revelaban en las formas como la población 

ocupó un território de amplia extensión, repartiéndose en amontonamientos de 
características diversas, articuladas según una estructura jerárquica dinâmica y 
compleja.
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Ya en el subtítulo - en la urdidora del tiempo y del espacio - buscamos sintetizar el 
camino trillado en el proceso de recomposición de sus expresiones espaciales, 

explotando los sentidos diversos del término urdidora, ese conjunto de hilos a partir de los 

cuales se construye la trama. Además de la intención de entrelazar los hilos del tiempo 

en el espacio - aspectos que el análisis de la cartografia de América Portuguesa y de las 

Minas Gerais en el período colonial buscó privilegiar - expresa todavia la marcha de la 

constitución de su red urbana, en sus dimensiones micro y macro regionales, con la 
apertura y expansión de los caminos, en el punto y en el hilvanar de la constitución de 

los asentamientos humanos. El sentido de trama también nos remitió a los colusiones y 

ardides, a los descaminos del oro, en fin, a las expresiones de una subversión del orden 

vigente, que conferirán complejidad y dinâmica a las formas diversas del proceso de 

construcción de la red urbana colonial minera. El delineamiento de tales cuestiones se 

refteje en la definición de las recortaduras temporal y espacial adoptados.

coloniales, abordando tanto sus articulaciones macro regionales, como los procesos que 

caracterizaron la formación de sus asentamientos humanos y de su red urbana, lo que 

buscamos expresar en e! título de esa tesis: La red urbana de las Minas coloniales.

La recortadura temporal de referencia - de fines del siglo XVII, cuando las primeras 

noticias de la descubierta del oro en las Minas, hasta la Independencia - presenta las 

conveniências de abarcar tanto las orígenes de la constitución de la red urbana minera 

como los procesos que resultaron en sus diversas reestructuraciones. En relación a la 

recortadura espacial, la tarea de recomposición de expresiones espaciales de la red 

urbana colonial minera impuso la consideración de todo el território de la Capitania de 

Minas Gerais, teniendo como referencias sus delineaciones presentes en fines del 

período en discusión, cuyos limites todavia no eran de todo exactos y evidentes y, tal 

como avanzamos y producimos efecto retroactivo en el tiempo, análogamente 

también lo hicimos con relación al espacio.

Buscando, así, comprender el proceso de urbanización en las Minas coloniales, por 

medio de la especialización de las narrativas históricas, esta tesis conjuga dos lenguajes 

en estrecha articulación, la escrita y la cartográfica, lo que nos permitió mejor 
espacializar no sólo las diacronías como las sincronías.
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Adélia Prado, 
lavra mapa. Poesia reunida, 1991.)

Median, Monte Hor, 
esfincéticos nomes, 

Iduméio, Efraim, Vilead, 
histórias que dispensam meu concurso. 

Os mapas me descansam, 
mois em seus desertos que em seus mares, 

onde não mergulho porque mesmo nos mapas são profundos, 
vorocionosos, indomesticáveis. 

te o homem conceber o mapa? 
Aqui rios, aqui montanhas, cordilheiras, golfos, 

aqui florestas tão assustadoras quanto os mares.
As legendas dos mares são tão belos 

que dispensam as viagens. Você está louca, dizem-me, 
um mapa é um mapa. Não estou, respondo. 
O mapa é a certeza de que existe o LUGAR, 

O mapa guardo sangue e tesouros. 
Deus nos fala no mapa com suo voz geógrafo.
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Histórias de doenças, fome e privações de toda a ordem, de ataques de gentios e 

feras, de desavenças e traições povoam os relatos sobre a descoberta do ouro em 

Minas Gerais nos primeiros momentos da conquista e povoamento de seu território, 

em fins do século XVII. Estão presentes em documentos que, em seus aspectos 

discursivos, por vezes exaltados, foram apropriados pela tradição como algo além 

da mera descrição dos fatos, conferindo muitas vezes a esse momento o status de 

uma verdadeira epopéia.

Diferente daquela imagem comumente associada aos mineiros, tidos hoje como 

pacatos e conciliadores, Assumar os via como um povo intratável, amotinado e 

rebelde. Naturalmente, apraz aos mineiros de hoje estarem associados a ideais 

libertários e emancipatórios, tanto que parte expressiva da historiografia do século 

XIX e das primeiras décadas do XX foi pródiga em evocar indistintamente qualquer 

demonstração de "rebeldia" em seu passado para alimentar memoráveisl narrativas 

mitológicas.

’ DISCURSO Histórico e político sobre a sublevação que nas Minas houve no ano de 1720. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1995. p. 59.

Posto que das Minas, e seus moradores, bastava dizer o que dos do 
Ponto Euxino, e da mesma região afirma Tertuliano: que é habitada 
de gente intratável, sem domicílio, e ainda que está em continuo 
movimento, é menos inconstante que seus costumes: os dias nunca 
amanhecem serenos; o ar é um nublado perpétuo; tudo é frio 
naquele país, menos o vício, que está ardendo sempre. Eu, 
contudo, reparando com atenção na antiga e continuada 
sucessão de perturbações que nelas se vêem, acrescentarei que a 
terra parece que evapora tumultos; a água exala motins; o ouro 
toca desaforos; destilam liberdades os ares; vomitam insolências as 
nuvens; influem desordens os astros; o clima é tumba da paz e 
berço da rebelião; a natureza anda inquieta consigo e amotinada 
lá por dentro, é como no inferno.1

A coragem e o heroísmo desses primeiros povoadores, responsáveis pela 

descoberta do ouro nas Minas, no entanto, tomava ares de insubmissão e traição, 

anos depois, no discurso atribuído ao Conde de Assumar, D. Pedro de Almeida, 

Governador da Capitania de São Paulo e Minas do Ouro (1717-1721), referindo-se à 

revolta de Vila Rica, quando da sentença aplicada a Felipe dos Santos, em 1720:

Introdução
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Numa vertente menos ideológica, mas nem por isso menos ufanista e romântica, 

particular destaque tem sido dado às paragens de Minas pelas quais passou o 

Tiradentes, em suas funções de alferes da tropa paga. Não só ele, mas outros 

personagens da história - desde Femão Dias, passando por Xica da Silva e até pelo 

imperador, D. Pedro I, em sua viagem a Minas às vésperas da Independência - vão

O historiador João Furtado refez o processo da construção desse monumento de 

memória, destacando como as leituras desse fato histórico assumiram, a cada 

contexto, interpretações as mais diversas, anacrónicas e, até, improváveis2. Na 

primeira metade do século XIX, parte das elites intelectuais o resgata como 

inspirador da Independência, curiosamente proclamada pelo neto da mesma 

rainha que condenou os inconfidentes. Em 1870, é-lhe atribuída uma suposta 

inspiração republicana, que acabou alçando Tiradentes à condição de herói 

nacional. Nos anos de 1930, foram as elites urbanas a se apropriar das propostas 

industrializantes esboçadas pelos inconfidentes, atribuindo ainda a Tiradentes o 

papel de precursor da luta antioligárquica. O desenvolvimentismo de Juscelino 

Kubistcheck o utiliza como símbolo conciliador entre modernidade e ordem, 

estrategicamente estabelecendo a data de inauguração de Brasília num 21 de 

abril. No golpe de 1964, os conspiradores mineiros se autoproclamaram os "novos 

inconfidentes" e, nos anos de chumbo que se seguiram, o regime militar evocou o 

fervor cívico de Tiradentes, amplamente disseminado nos livros didáticos e nas aulas 

de "Educação Moral e Cívica". Tancredo Neves, quando eleito como o primeiro 

presidente civil após o regime militar, direcionou seus discursos para o ideal de 

liberdade, expresso na bandeira de Minas idealizada pelos inconfidentes. Sua morte, 

em 21 de abril de 1985, agrega mais uma efeméride à data. Mais recentemente, o 

caráter antifiscal do movimento veio inspirar os discursos contra o Fundo Monetário 

Internacional e contra a excessiva carga tributária que vem penalizando os 

brasileiros. Apimentando os discursos, são também recorrentes as alusões a inúmeras 

reencarnações de Silvério dos Reis.

2 FURTADO, João Pinto. O Manto de Penélope: história, mito e memória da Inconfidência Mineira de 
1788-9. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. p. 32-33.

A Inconfidência Mineira é um exemplo notável de como um evento setecentista 

natimorto - afinal, a sedição jamais se consubstanciou - converteu-se em lugar de 

memória a ponto, inclusive, de desenraizar-se de seu tempo histórico, alargar suas 

circunscrições territoriais e figurar como momento fundador de uma nacionalidade 

que sequer estava delineada à época.
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conferindo destaque e agregando capital cultural, suporte maior do turismo no 

estado, aos lugares de Minas onde lhe pisaram o chão.

Não é por acaso que a imagem de Minas Gerais recorrentemente veiculada 

nacional e intemacionalmente parece encontrar uma síntese em Paisagens de 

Minas (FIG. 1), um óleo sobre madeira de Alberto da Veiga Guignard, de 1950, 

carregado de fortes referências à paisagem cultural urbana dos tempos de colónia, 

expressa na representação das torres das igrejas, capelas e cruzeiros, dispostas num 

mar de montanhas e flutuando em meio à neblina: são as Minas do ouro e dos 

diamantes, as urbanas, as dos gerais, as das sedições...

E assim, fatos, lendas e mitos continuamente revisitados, ora propositadamente 

esquecidos, ora estrategicamente revelados, acabaram por construir uma imagem 

de Minas Gerais preponderantemente pautada pela herança colonial 

predominantemente de viés urbano. Mas como evitar tal associação, se Minas Gerais 

carrega em seu próprio nome aquelas que foram as razões primeiras do interesse e do 

maior controle da Coroa Portuguesa sobre seu território, que chegou a ser considerado 

"a pedra mais preciosa da coroa de Sua Majestade"?

Topônimo que se forjou no processo inicial de colonização de seu território, já em fins 

do século XVII, "as minas", nome que designava as áreas dos descobertos, tomava 

sentido de lugar pelo que se pode depreender de expressões de uso comum 

presentes em vários documentos coevos, sobretudo provisões e cartas de sesmarias, 

indicando, contudo, não mais que pontos isolados num vasto sertão. "Assistente nas 

minas", "caminho para as minas" eram expressões comuns, incorporando também 

referências aos primeiros habitantes de seu território: as "minas dos Cataguás"\

Na (re)construção desses cenários, freqúentemente é evocada aquela paisagem 

das Minas dos tempos de Assumar: sombria, conspiradora e apresentada como 

um forte condicionador dos costumes do povo que nela habitava. Ela agrega 

desde o élan das aventuras e dos perigos da conquista de um território hostil ao 

ambiente misterioso das vielas estreitas e tortuosas dos núcleos urbanos coloniais 

mineiros, locus privilegiado para a prática das inconfidências, para arquitetar 

estratégias de contrabando e, também, para receber as mais variadas 

manifestações do religioso e do profano.

3 BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. 2a ed. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 1995. p. 204.
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Guimarães Rosa, que certamente não investigou com olhos acadêmicos a rede 

urbana das Minas coloniais, provinciais ou republicanas - mas, não por acaso, 

trabalhou na Divisão de Cartografia do Itamarty bem o sabia, salientando que

I
I 

*

Da marcha das sucessivas descobertas e da prodigiosa multiplicação de paragens 

e assentamentos humanos permanentes resultou maior distinção dos lugares: "minas 

do rio das Velhas", "minas do Ouro Preto", "minas do Ribeirão de Nossa Senhora do 

Carmo", "minas de Sabará", "minas do Caeté", "minas do Rio das Mortes", etc., 

como pode-se observar do relato de José Álvares da Silveira, morador da vila de São 

João del Rei:

[...] sertão dos Cataguases, nome que nos primeiros anos tiveram, 
chamadas Minas Gerais pela extensão das que depois foram 
descobrindo a que também pelo tempo adiante se lhes foi 
acomodando o nome do sítio de seu descobrimento.4

4 OLIVEIRA, José Álvares de. História do distrito do Rio das Mortes, sua descrição, descobrimento de suas 
minas, casos nele acontecidos entre paulistas e emboabas e ereção das suas vilas [ca. 1750]. In: 
CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América que 
fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse 
em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos 
Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 277.
5 Representada fragmentada nos mapas setecentistas, a serra do Espinhaço veio a receber esse nome 
do Barão Wilhelm von Eschwege, na segunda década do século XIX, configurando-se como o divisor 
das águas entre os rios São Francisco e Paraná a oeste, e os rios costeiros a leste, incluindo-se nela a 
serra da Mantiqueira.
6 Seguindo a definição apresentada por Eschwege, utilizamos a palavra lavra para designar qualquer 
jazida de ouro, não implicando o modo de ocorrência desse metal, mas a terra em que alguém está 
ocupado na sua exploração ou tem a Intenção de explorá-lo. Tanto as ocorrências de ouro quanto os 
modos de sua exploração podem ser: de talho aberto, de serviço em rios ou ribeirões ou em minas 
(beta). ESCHWEGE, Wilhelm Ludwig von. Jornal do Brasil, 1811-1817: ou relatos diversos do Brasil, 
coletados durante expedições científicas. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos 
Históricos e Culturais, 2002. p. 39, nota 12.

sobre o que, em seu território, ela ajunta de tudo, os extremos, 
delimita, aproxima, propõe transição, une ou mistura: no clima, na 
flora, na fauna, nos costumes, na geografia, lá se dão encontro, 
concordemente, as diferentes partes do Brasil/ Seu orbe é uma

Considerando que as primeiras áreas de mineração se concentravam ao longo da 

serra do Espinhaço5, o complemento "gerai? surgiu para expressar o sentido geográfico 

de continuidade daqueles núcleos urbanos nascidos junto às lavras6 existentes no 

complexo da serra do Espinhaço. Na conjunção desses termos, ainda que de 

mesma e reduzida referência territorial, o topônimo "Minas Gerais" logo ganhou 

conotação oficial e desde então se manteve. Metonímia inadequada, diríamos, por 

expressar apenas uma pequena parte de um amplo território, mesmo que esse 

ainda não apresentasse, ao final no período colonial, os contornos exatos de suas 

feições atuais.
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Ao percorrer seus caminhos - física e literariamente esse cordisbuguense revelou 

ao mundo a diversidade das Minas, sobretudo, a dos sertões, com tempos vários a 

se imiscuir nas vidas que os povoa(ra)m. Destacava, contudo.

Esses são aspectos que contribuíram para que se forjasse, no imaginário mineiro e 

nacional, não só a idéia de um ciclo económico do ouro e diamantes, com seus 

ápices e decadências, em relação ao qual a economia e a sociedade das Minas 

coloniais tivessem sido forjadas exclusivamente na e pela atividade mineradora, 

como também fosse criada uma cisão entre as Minas urbanas e seu vasto sertão, 

como que se constituíssem universos distintos e desarticulados.t •
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pequena síntese, uma encruzilhada; pois Minas Gerais é muitas. 
São, pelo menos, várias Minas.7

7 ROSA, João Guimarães. Minas Gerais. In:__ . Ficção completa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994, v.
II. p. 1159.
8 ROSA. Op. Clt. p. 1159-1160.
9 É o historiador Francisco Iglésias que atribuiu essa frase a Diogo de Vasconcelos sem, contudo, citar a 
fonte. IGLÉSIAS, Francisco. Minas Gerais. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dir.). História Geral da 
Civilização Brasileira. São Paulo: Difel, 1960, t. II, v.2. p. 366.

Tais aspectos vieram corroborar peças retóricas como esta, "os Minas não tiveram 

infâncicf'9, de Diogo de Vasconcelos, atribuindo-lhes uma precoce maturidade associada 

a um processo de acelerada urbanização. Anda que com certo grau de veracidade, 

porque não há como negar a fundação e desenvolvimento de inúmeros e prósperos 

assentamentos humanos em seu território no período colonial, assertivas como essa 

acabaram por obscurecer, porque descontextualizadas de processos mais amplos, o 

papel daqueles sertões, negando-lhes aquela diversidade a que nos referíamos e sua

A que via geral se divulga e mais se refere, é a Minas antiga, 
colonial, das comarcas mineradoras, toda na extensão da 
chamada Zona Metalúrgica, a de montes de ferro, chão de ferro, 
água que mancha de ferrugem e rubro a lama e as pedras de 
córregos que dão ainda lembrança da formosa mulher subterrânea 
que era Mãe do Ouro, deparada nas grupiaras, datas, cavas, 
lavras, bocas de serra, à porta dessas velhas cidades feitas para e 
pelo ouro, por entre o trabeculado de morros, sob picos e atalaias, 
aos dias longos em nevoeiro e friagem, ao sopro de tramontanas 
hostis ou ante a fantasmagoria alva da corrubiana nas faces do 
soalheiro ou noruega, num âmbito que bem congrui com o peso 
de um legado severo, de lástimas avaliadas, grandes sinos, 
agonias, procissões, oratórios, pelourinhos, ladeiras, jacarandás, 
chafarizes realengos, irmandades, opas, letras e latim, poesia do 
reesvaziado - donde de tudo surge um hábito de irrealidade, hálito 
do passado, do mais longe, quase um espírito de ruínas, de 
paradas aventuras e problemas de conduta, um intimativo nostalgir- 
se, a melancolia que coerce, que vem de níveis profundos.8
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Nas notas que agregou a esse texto, Saint-Hilaire acrescenta:

í

I

Essa cisão entre as Minas urbanas e seu (de)sertão10, contudo, não foi forjada pela 

historiografia contemporânea, mas já se insinuava nos relatos do naturalista francês 

Auguste de Saint-Hilaire publicados, em Paris, em 1830, fruto de viagens nas quais 

percorreu grande parte da América Portuguesa, entre 1816 e 1822:

importância na constituição de uma rede urbana, que não só articulava e integrava 

grandes extensões territoriais da América Portuguesa, como também conferia coesão e 

suporte ao processo de ocupação do território da capitania.

Várias províncias, e todas, talvez, tenham seu sertão, que é a sua 
parte mais deserta. Os sertões de Minas, Bahia, Pernambuco são

l
I

c

O nome de Sertão ou Deserto não designa uma divisão política de 
território; não indica senão uma espécie de divisão vaga e 
convencional determinada pela natureza particular do território e, 
principalmente, pela escassez de população. O Sertão 
compreende, nas Minas, a bacia do S. Francisco e dos seus 
afluentes, e se estende desde a cadeia11 que continua a Serra da 
Mantiqueira ou, pelo menos quase a partir dessa cadeia até os 
limites ocidentais da província. Abarca, ao sul, uma pequena parte 
da comarca do Rio das Mortes, a leste, uma imensa porção das 
comarcas de Sabará e do Serro do Frio, e finalmente, a oeste, toda 
a comarca de Paracatu situada ao ocidente do São Francisco. Essa 
imensa região constitui assim cerca de metade da Província de 
Minas Gerais, e se estende aproximadamente, desde os 13o até os 
21° de latitude; mas não se deve pensar que o sertão se restrinja à 
Província de Minas Gerais; prolonga-se pelas da Bahia e 
Pernambuco, e a Província de Goiás, pela qual se continua, não é 
ela toda senão um deserto12.

10 Talvez a definição de sertão que mais se aproxima do sentido utilizado nos documentos do período 
colonial consultados é a de Eschwege: "são as regiões onde há pouca ou nenhuma cultura e que são, 
por causa disso, ou desabitadas ou multo esparsamente hab/todas^fESCHWEGE, Wilhelm Ludwig von. 
Jornal do Brasil, 1811-1817\ ou relatos diversos do Brasil, coletados durante expedições científicas. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 2002. p. 41, nota 14. A 
palavra sertão tem origem latina - desertanum, desertum -, o que, no português arcaico, por vezes 
aparecia como desertão. acabando por assumir a grafia reduzida. Cláudia Damasceno Fonseca e 
Ângelo Alves Carrara, em suas teses de doutorado, oferecem uma longa e detalhada discussão sobre 
os significados que o sertão apresenta, tanto em termos etimológicos quanto históricos, com foco, 
inclusive, sobre o território mineiro. Ver: FONSECA, Cláudia Damasceno. Pouvolrs, vllles et territolres-, 
genèsse et représentations des espaces urbains dans les Minas Gerais (Brésil), XVIIIe - debut du XIX® 
siècle. Tese. Doutorado em História e Civilizações. École des Hautes Études em Sciences Sociales-EHESS, 
Paris, 2001. p. 30-36.; e CARRARA Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na Capitania de Minas Gerais 
(1674-1807). Tese. Doutorado em História. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais - Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1997. p. 56-54.
11 A "cadeia que continua a Serra da Mantiqueira" é a serra do Espinhaço.
12 Auguste de Saint-Hilaire percorreu, entre 1816 e 1822, o Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, 
Goiás, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, vindo a publicar seus relatos em 1830 
(SAINT-HILAIRE, Auguste. Voyages dans 1'lnterleur du Brésil, première partie: Voyage dans les Provinces de 
Rio de Janeiro et Minas Gerais. Paris: Grimbert et Dorez Librairies, 1830, tomo II). Utilizamos a edição de 
1975, co-edltada pelas editoras Itatiaia e da Universidade de São Paulo, mais especificamente o 
capítulo XXX - Quadro geral do Sertão. Ver SAINT-HILAIRE, Auguste. Viagem pelas províncias do Rio de 
Janeiro e Minas Gerais. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia: São Paulo: Edusp, 1975. p. 307.
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Mas é de se estranhar que, já no século XIX, esses sertões fossem tomados como 

um território homogéneo, indiferenciado, despovoado e destituído de importância. 

O que expressava esse recorte? Cotejando tais descrições com as informações 

representadas na Carta Geographica da Capitania de Minas Geraes (1804)14, 

abrangendo todo território da capitania à época, foi destacada a área que se 

enquadraria na definição do sertão de Saint-Hilaire (Mapa 1).

Antes mesmo da descoberta do ouro, a extensa região do vale do rio São Francisco, 

desde a sua foz até a barra do rio das Velhas, já vinha servindo de pastagem para o 

gado que vinha dos sertões da Bahia e de Pernambuco. Se foram as riquezas minerais 

capazes de, simbólica e economicamente, colocar Minas no mapa da América 

Portuguesa, processos mais lentos e sutis como a exploração dessas áreas de 

pastagem e agricultura tiveram primazia no desbravamento inicial de seu território, 

abrindo, literalmente, os caminhos para a aventura do ouro e, sobretudo, para o 

desenvolvimento de uma economia de amplo impacto na América Portuguesa.

i

Mesmo considerando as distorções de escala, bem como os anos que separam a 

produção desse mapa das viagens de Saint-Hilaire, o chamado sertão das Minas 

abrangeria uma área ainda maior do que a metade de seu território, como foi por 

ele suposto. A baixa densidade característica de sua ocupação, contudo, não é 

aspecto suficiente para considerá-lo à margem da estrutura social, política e 

económica da capitania.

regiões descobertas, e o da Província do Espírito Santo apresenta 
densas florestas. Parece mesmo que uma única província pode ter 
vários sertões, pois que, além do de Bahia, vizinho do sertão de 
Minas, as florestas desertas que se estendem a oeste do litoral para 
o lado de Belmonte são ainda sertão.
O começo dos rios que vêm de leste não está sempre 
compreendido no Sertão: Sabará sobre o Rio das Velhas não faz 
parte do Deserto.
Ao sul, a povoação de Formiga, a 7 léguas da vila de Tamanduá, é 
considerada como estando situada ã entrada do Sertão; mas, assim 
como o disse, é difícil que não haja muita indeterminação nessa 
divisão, que não é resultado de nenhum limite setentrional. Para dar 
ao Sertão de Minas uma divisão tão natural quanto possível, é 
necessário, creio, começar, do lado do sul, nas nascentes do São 
Francisco, e, do lado de leste, na cadeia ocidental13.

13 SAINT-HILAIRE, Auguste. Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Belo Horizonte: Ed. 
Itatiaia: São Paulo: Edusp, 1975. p. 307.
14 MIRANDA, Caetano Luís de. Carta Geographica da Capitania de Minas Geraes (Anno de 1804). In: 
COSTA, Antônio Gilberto; RENGER, Friedrich Ewald; FURTADO, J. Ferreiro; SANTOS, M. M. D. Cartografia das 
Minas Gerais - da Capitania à Província. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2002. (prancha em bolso).
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15 MARTINS, Ananias Alves. São Luís e/Alcântara na estratégia território-colonial. In: ARAÚJO, Renata; 
CARITA, Hélder, ROSSA, Walter (coord.)f Actas do Colóquio Internacional "Universo Urbanístico Português", 
1415-1822. Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 
2001/p. 418.

Ao conferir pouca atenção ao suporte e impactos possibilitados por essas 

articulações macrorregionais na constituição de uma economia interna à própria 

capitania e à América Portuguesa, privilegiando espacial e economicamente a 

região onde se concentravam as atividades de mineração, as análises 

historiográficas mais tradicionais acabaram por se pautar pela interpretação de 

que, na primeira metade do século XVIII, nada se produzia nas Minas que pudesse 

vir a comprometer os braços dedicados à atividade mineradora - aspecto mais 

relacionado às intenções e pressões exercidas pela Coroa portuguesa, mas que 

não chegaram a ter a concretização almejada - com exceção de uma incipiente 

agricultura de subsistência, caracterizando tal momento como de opulência em 

oposição à segunda metade, período de total miséria e decadência económica.

Considerando tal quadro, os trabalhos de Caio Prado Júnior e Celso Furtado, 

pautados por análises de viés macroeconômico, reduziram o sentido da 

colonização do território mineiro a uma economia de caráter exclusivamente 

exportador, dando pouca atenção à economia e aos mercados internos, 

considerados de expressividade mínima e desprezível. Com isso, núcleos urbanos 

que não estivessem envolvidos diretamente na economia de exportação, 

desenvolvendo o setor distributivo, não tinham importância histórica para o 

entendimento da lógica orgânica do sistema mercantilista e a rede urbana da 

América Portuguesa só era considerada a partir dos grandes pólos, em suas 

articulações mercantis com a metrópole, fazendo fábula rasa de sua dinâmica 

complexidade interna.15

Tais premissas não mais se sustentam à luz da historiografia contemporânea como 

demonstram estudos mais recentes sobre a economia mineira, os quais apontam o 

desenvolvimento de atividades diversificadas, presentes desde o início dos

Subtrair ou negar a Minas uma "infância" constitui uma espécie de armadilha 

retórica que, por um lado, obscurece as nuances político-administrativas e 

económicas dos processos diversos que caracterizaram a colonização da América 

Portuguesa e, por outro, relega a segundo plano a contribuição de análises mais 

profundas sobre a longeva diversidade produtiva das Minas, em relação a qual a 

mineração, não há como negar, figurou como um importante fator 
desencadeador, mas não de sustentação exclusiva.
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Setecentos, como fundamental para garantir estabilidade e dinâmica ao mercado 
interno mineiro, sobretudo quando da crise da mineração. Na segunda metade do 
século XVIII, tal crise não chegou a representar o declínio das atividades económicas 
da Capitania de Minas Gerais. Ao contrário, estimulou transformações nessas 
atividades, com investimentos no desenvolvimento da produção interna, mantendo- 
se como um importante centro exportador16. E a dinâmica desse processo revela-se 
com clareza na complexa e dinâmica rede urbana que se forjou no território das 
Minas coloniais.

Veja-se sua bibliografia histórica: se tem alguma coisa quanto ao 
século XVIII, é que foi o período que mais atraiu, pela sua 
originalidade no quadro nacional, que gira em tomo da produção 
mineratória. Por causa do ouro e diamantes e das penetrações no 
interior é que ela é estudada. (...) Já o século XIX é bem mais pobre, 
quase nada apresentando, o que é agravado no atual.17

Em termos demográficos, as estimativas de população produzidas na segunda 
década do século XIX apontam para, aproximadamente, 500 mil habitantes18, o

Questionando a predominância de determinados enfoques e recortes espaciais e 
temporais privilegiados pela historiografia mineira tradicional, o historiador mineiro 
Francisco Iglésias, em 1974, afirmava, com certo desalento, que Minas era, 
comparada com outras áreas do país, insuficientemente estudada:

16 CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos negociantes', mercadores das Minas setecentistas. São 
Paulo: Annablume, 1999.184p.
17 IGLÉSIAS, Francisco. Reedição de DIogo de Vasconcelos [Prefácio]. In: VASCONCELOS, Diogo de. 
História antiga de Minas Gerais. 4. ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 1974. v.l. p. 14.
18 As estimativas populacionais para a Capitania de Minas Gerais variavam bastante, sobretudo se . pop 
analisadas em termos de sua evolução, considerando as informações existentes a partir do último 
quartel do século XVIII. Para 1776, Joaquim José da Rocha, apontava 319,769 habitantes (ROCHA, José 
Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. Descrição geográfica, topográfica, 
histórica e política da Capitania de Minas Gerais. Memória histórica da Capitania de Minas Gerais. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1995. p. 182). Eschwege, 
em ^/'estimava em 433.049 (ESCHWEGE, Wilhelm Ludwig von. Jornal do Brasil, 1Ô11-1817: ou relatos 
diversos do Brasil, coletados durante expedições científicas. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/

Esse quadro certamente se alterou nesses trinta anos que se passaram, mas os 
inquestionáveis impactos, na América Portuguesa e em além-mar, que a 
descoberta de ouro em Minas provocou, foi o que, certamente, seduziu (e ainda 
seduz!) os estudiosos a se debruçarem sobre tais questões, mais especificamente 
sobre as áreas mineradoras, concentradoras de grandes contingentes 
populacionais, o que é apontado como distinto do que ocorreu nas demais 
capitanias até então. Mas seria essa apenas a única característica capaz de conferir 
originalidade e ineditismo ao seu processo de povoamento?
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Mas qual seria, de fato, o peso dessa sociedade urbana com reduzidos poderes 

como afirmou Goulart, concentrada, ao final do período colonial, em apenas uma 

cidade e 15 vilas, quando a Capitania da Bahia e a de São Paulo contavam 

também com uma cidade cada, mas com 40 e 31 vilas, respectivamente?

que, de fato, representa um montante bastante expressivo se confrontado com a 

estimativa de 4.717.000 habitantes19, em 1820, para toda a América Portuguesa.

A rede urbana das Minas coloniais, se entendida apenas sob a lógica administrativa 

e política da Coroa Portuguesa, expressa as estratégias com as quais se intentou 

controlar processos de centralização e descentralização do poder, o que se 

evidencia no contexto em que foram forjados seus principais pólos, basicamente

I

1
I

Outros autores, tal como João Antônio de Paula, atribuem distinção a sua 

urbanização, em razão do desenvolvimento de "c/ma sociedade diversificada do 

ponto de vista social e produtivo, dotada de estruturas burocráticas complexas, de 

mobilidade social, de vida cultural e artística com uma insuspeitada força"20, 

características presentes nos principais núcleos urbanos - pólos consubstanciados 

pelas vilas mineiras e pela cidade de Mariana - sobretudo a partir de meados do 

século XVIII. Por outro lado, Nestor Goulart afirma, também para esse mesmo 

período, que "de sedes de poder local, as Câmaras desceram à categoria de 

departamentos administrativos das capitanias e do governo central e meras 
executoras de ordens"2'.

Diante desse quadro aparentemente contraditório, que parece corroborar aquela 

afirmativa da "infância inexistente", de Diogo de Vasconcelos; que privilegia o não- 

sertão de Saint-Hilaire e que, portanto, acaba por restringir a dinâmica da Capitania 

de Minas Gerais quase que exclusivamente às áreas de mineração, faz-se 

necessário discutir as expressões, a amplitude e as especificidades do processo de 

povoamento de seu território, buscando reelaborar algumas hipóteses consagradas.

Centro de Estudos Históricos e Culturais, 2002. p. 153). Saint-Hilaire afirmava, para 1818, que a 
população “não se e/eva a mals de 500 mH Indivíduos" (SAINT-HILAIRE, Auguste. Viagem pelas províncias 
do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia: São Paulo: Edusp, 1975). Spix e Martius 
fornecem a estimativa de 621.885 habitantes para o ano de 1820 (SPIX, Johann Baptist von & MARTIUS, 
Cari Friedrich Philipp. Viagem pelo Brasil; 1817-1820. 2a ed. São Paulo: Melhoramentos, 1961). E, por fim, 
Raimundo José da Cunha Matos, ainda que contando com dados incompletos, apresentava o 
número de 514388 habitantes, em 1826 (MATOS, Raimundo José da Cunha. Corografia histórica da 
Província de Minas Gerais (1837). Belo Horizonte: Itatiaia: São Paulo: EdUSP, 1981, v.l,. p. 216).
19/MORTARA, Giorgio. Sobre a utilização do Censo Demográfico para a Reconstrução, das Estatísticas do < - 
Movimento da População do Brasil. (1941), p. 43. apud <http://www.ibge.gov.br> Acesso em 03 jun. 
2004.
20 PAULA João Antônio de. Raízes da modernidade em Minas Gerais. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. p. 14.
21 REIS FILHO, Nestor Goulart. Contribuição ao estudo da evolução urbana do Brasil (1500J1720). 2. ed. 
ver. e ampl. São Paulo: Pini, 2000. p. 28.

http://www.ibge.gov.br
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suas vilas e sua cidade. No entanto, ela se revela muito mais complexa e dinâmica 

na imbricada dialética entre urbano e sertão, na qual ganham importância outros 

núcleos, pela sua localização estratégica; outras atividades produtivas que não a 

mineração; os espaços produzidos na subversão da ordem vigente - os dos motins, 

dos quilombos, do contrabando - e, até, as práticas de gestão das questões 

cotidianas, que não podiam aguardar a intervenção de uma administração ou 

justiça muitas vezes geograficamente tão distantes.

I •

I
I• 
í *

Toda cidade, sociedade tensa com suas crises, seus cortes, seus 
pânicos, seus cálculos necessários, tem que ser recolocada no 
complexo dos campos próximos que a rodeiam, e também desses 
arquipélagos de cidades vizinhas22.

A expressão espacial desses processos é evidenciada no amplo corpus documental 

constituído pela cartografia produzida no século XVIII e nas primeiras décadas do XIX 

que, comparada, cotejada e confrontada com outros registros documentais e estudos 

diversos, possibilitou-nos reconstruir uma geografia do que foi a rede urbana das Minas 

coloniais, abordando tanto suas articulações macrorregionais, quanto os processos que

Se o que distinguiu e conferiu um caráter especial ao processo de urbanização em 

Minas foi, por um lado, o seu impacto na estrutura económica e territorial da 

colónia, com o deslocamento do eixo económico-administrativo para o centro-sul e 

o desenvolvimento de articulações com regiões distantes, integrando mercados, 

ampliando fronteiras e fortalecendo a unidade territorial interna; por outro lado, no 

interior da capitania, as peculiaridades dessa urbanização revelavam-se nas formas 

como a população ocupou um território de vasta extensão, distribuindo-se em 

aglomerações de características diversas, articuladas segundo uma estrutura 

hierárquica dinâmica e complexa.

E, nesse sentido, no complexo mundo colonial, onde ora as ações do Estado, da 

Igreja e de particulares confluíam em interesses comuns, ora se opunham em 

acirrados conflitos, seria reducionismo relacionar o fenômeno da urbanização em 

Minas apenas ao papel de alguns pólos mais destacados. Exige, ao contrário, 

considerar uma série de articulações expressas na organização dos espaços macro 

e microrregionais e nas relações de dependência, hierarquia, função e 

especialização de seus assentamentos humanos e que conformam um sistema 

integrado de maior amplitude que é a rede urbana, afinal:

22 BRAUDEL Femand. História e Ciências Humanas. A longa duração. In: . Escritos sobre a história. São 
Paulo, Perspectiva, 1978, p. 58.
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caracterizaram a formação de seus assentamentos humanos e de sua rede urbana, o 

que buscamos expressar no título desta tese: A rede urbana das Minas coloniais.

Já no sub-trtulo - na urdidura do tempo e do espaço - buscamos sintetizar o 

caminho trilhado no processo de recomposição de suas expressões espaciais, 

explorando os sentidos diversos do termo urdidura, esse conjunto de fios entre os 

quais se constrói a trama. Além da intenção de entrelaçar os fios do tempo no 

espaço - aspectos que a análise da cartografia da América Portuguesa e das Minas 

Gerais no período colonial buscou privilegiar - expressa ainda a marcha da 

constituição de sua rede urbana, em suas dimensões micro e macrorregionais, com 

a abertura e expansão dos caminhos, no ponto e alinhave da constituição dos 

assentamentos humanos. O sentido de trama também nos remeteu aos conluios e 

ardis, aos descaminhos do ouro, enfim, às expressões de uma subversão da ordem 

vigente, que conferiram complexidade e dinâmica às formas diversas do processo 

de construção da rede urbana colonial mineira, em sua estrutura, hierarquia, 

funções, especializações, acessibilidades, territorialidades, centralidades e pólos, 

limites e reestruturações.

23 Salientamos, contudo, que a data de 1822 constitui mera referência de um limite ainda fluído. 
Particularmente, a vinda da Família Real, em 1808, vai provocar transformações na colónia, 
construindo o processo emancipatório do qual a independência é o marco. Mas foram a abertura dos 
portos, a vinda de missões estrangeiras e o surgimento de um Incipiente sentimento nacionalista os 
aspectos mais relevantes dessa data para a tese, considerando que a mudança de capitania para 
província, não implicou grandes transformações em seu território ou rupturas políticas e económicas 
internas.

O delineamento de tais questões se refletiu na definição dos recortes temporal e 

espacial adotados. O recorte temporal de referência - de fins do século XVII, 

quando das primeiras notícias da descoberta do ouro nas Minas, até a 

Independência23 - apresenta as conveniências de abarcar tanto os primórdios da 

constituição da rede urbana mineira quanto os processos que resultaram em suas 

diversas reestruturações. Ou seja, contempla o primeiro processo migratório de 

grandes proporções na colónia e no Reino, o qual resultou na progressiva fixação de 

um expressivo contingente populacional; o auge da empresa mineradora e o 

processo de diversificação produtiva pelo qual passou a capitania; permeados 

pelas transformações ocorridas na ordem económica e política e na organização e 

estrutura territoriais. Contudo, trata-se de um referencial temporal que, por vezes, se 

abriu a incursões que extrapolaram seus limites, quando determinados processos 

exigiram retroagir ou avançar no tempo para melhor compreendê-los.
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Assim, frente a essa delimitação espacial de referência, foram considerados, em 

nossas análises, não só delimitações territoriais definidas segundo uma ordem 

político-administrativa formal, típica da estrutura colonial portuguesa - a capitania, 

as comarcas, os termos, etc. -, como também outros tipos de recortes, necessários 

para o entendimento da dinâmica da rede urbana mineira, como os constituídos por 

territorialidades, algumas igualmente formais e mais permanentes, ligadas à 

administração judiciária ou eclesiástica. Outras ainda, às vezes fluidas e efémeras, 

figuravam na forma de espaços à margem ou subversores da ordem vigente.

Buscando, assim, compreender o processo de urbanização nas Minas coloniais, por 

meio da especialização das narrativas históricas, esta tese conjuga duas linguagens 

em estreita articulação, a escrita e a cartográfica, o que nos permitiu melhor 

espacializar não só as diacronias como as sincronias.

Quanto ao recorte espacial, a tarefa de recomposição das expressões espaciais da 

rede urbana colonial mineira impôs a consideração de todo o território da Capitania 

de Minas Gerais, tendo como referências suas delineações presentes em fins do 
período em tela, cujos limites ainda não eram de todo precisos e inequívocos24 e, tal 

como avançamos e retroagimos no tempo, analogamente também o fizemos com 
relação ao espaço. Cotejamos as espacializações coevas do período colonial com 

as de base atual, de modo a resgatar as distâncias reais e as conformações dos 

elementos geográficos, ainda que nem sempre de forma precisa. O esforço em 

transpor informações para essa base atual não possibilitou, contudo, eliminar as 

lacunas inerentes ao esgarçado tecido da história. Talvez possa ser considerado um 
mérito, ao menos, explicitá-las.

24 Problemas de jurisdição marcaram a configuração e as tentativas de estabelecimento dos limites do 
território mineiro ao longo de todo o período colonial, se estendendo, ainda, até meados do século XX, 
quando, enfim, foram definidos os limites do Estado com o Espírito Santo.
25 BRAUDEL, Femand. História e Ciências Sócias. A longa duração. In: —. Escritos sobre a historia. São 
Paulo, Perspectiva, 1978, p. 54.

Por vezes, foram necessárias incursões por outras regiões da América Portuguesa e, 

até, atravessar o Atlântico rumo a Portugal para melhor compreender processos 

decorrentes de interesses económicos e geopolíticos mais amplos e que 

permearam as relações metrópole-colônia ao longo do período colonial.

Nesse ponto, destacamos o pensamento do historiador francês Fernand Braudel de 

que "todas as ciências do homem, inclusive a história, estão contaminadas umas 

peias outras"25, referindo-se à necessidade de um estreito diálogo entre a História e 

as demais ciências do homem, alertando, porém, que o franqueamento das
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O olhar contemporâneo, ao voltar-se para o passado, porque é esse o olhar e o 

tempo de onde partem as nossas perquirições, não enxerga mais sustentação 

apenas na idéia de sucessão - uma coisa após a outra, em estreita articulação 

causal - e passa a buscar a horizontalidade, ou seja, as direções multilaterais de

Já não podemos depender de um fio narrativo que se desdobre 
sequencialmente, de uma história em eterna acumulação que 
marche diretamente em frente, na trama e no desenlace, pois há 
coisas demais acontecendo contra o contexto temporal, coisas 
demais atravessando continuamente o fio narrativo em direção 
lateral27.

O desejo de cada um se afirmar contra os outros está forçosamente 
na origem de novas curiosidades: negar outrem, já é conhecê-lo. 
Mais ainda, sem o querer explicitamente, as ciências sociais se 
impõem umas às outras, cada uma tende a compreender o social 
no seu todo, na sua "totalidade"; cada uma invade o domínio de 
suas vizinhas crendo permanecer em casa.20

... não pode haver sincronia perfeita: uma parada instantânea, 
suspendendo todas as durações, é quase absurda em si, ou, o que 
vem a dar no mesmo, bastante fictícia; do mesmo modo, uma 
descida segundo a inclinação do tempo não é pensável senão sob 
a forma de uma multiplicidade de descidas, segundo os diversos e 
inumeráveis rios do tempo28.

26 BRAUDEL, Femand. História e Ciências Humanas. A longa duração. In: . Escritos sobre o história. São 
Paulo, Perspectiva, 1978. p. 42.
27 SOJA, Edward W. Geografias pós-modernas: a reafirmação do espaço na teoria social crítica. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1993. p. 32.
28 BRAUDEL. Op. Clt. p. 59-60.

Buscando resgatar esse estado de "contaminação", desconstruindo o quadro de 

excessiva compartimentação das áreas do conhecimento, em especial a 

Geografia e a História, o geógrafo americano Edward W. Soja, chama a atenção 

para a necessidade de construção de uma narrativa intrinsecamente espacializada, 

numa crítica a vertentes historicistas que insistem em subordinar o espaço ao tempo. 

Ele afirma de forma contundente:

fronteiras impostas pela especialização do conhecimento frente à busca de 

compreensão da "totalidade" - pretensão dos estudos multi, inter e transdisciplinares 

- não está isento de conflitos e dificuldades, inerentes aos esforços por essa 

convergência. Contudo e felizmente,

Contudo, uma abordagem que se pretende, ao mesmo tempo, sincrônica e 

diacrônica não está isenta de dificuldades, pois
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uma teia urdida 

possibilidades"29.

Pautando-nos pela busca de uma interação entre sucessão temporal e 
simultaneidade espacial, é que buscamos encaminhar nossas pesquisas no sentido 
de espacializar a narrativa histórica de reconstituição da rede urbana colonial 
mineira, fazendo com que presente e passado se iluminem com luz recíproca, pois 
"cada 'atualidade' reúne movimentos de origem, de ritmos diferentes: o tempo de 
hoje data, ao mesmo tempo, de ontem, de anteontem, de outrord'™.

29 SOJA, Edward W. Geografias pós-modernas; a reafirmação do espaço na teoria social crítica. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1993. p. 32.
30 BRAUDEL, Femand. BRAUDEL, Femand. História e Ciências Sócias. A longa duração. In: . Escritos 
sobre a história. São Paulo, Perspectiva, 1978, p. 54.

na "simultaneidade e extensão dos acontecimentos e das
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A cartografia produzida sobre as terras do Novo Mundo é, em seu processo de 

contínuo aperfeiçoamento, representativa daquelas transformações tecnológicas 

mais amplas, porque indiciária das mudanças ocorridas na própria concepção do 

mundo, na medida em que as fronteiras do mundo europeu se ampliavam com a 

agregação de novas terras - até então espaços simbólicos e imaginários - que 

passaram a integrá-lo como fonte de inúmeras riquezas frente às demandas de 

mercados consumidores em franca expansão.

 

_________ capítulo I
Dos tecelões e das artes e saberes de seu tempo

A construção desse conhecimento se forjou, ao longo do processo de 

desbravamento, no contato entre gentio e colonizador, sendo que o primeiro, como 

conhecedor e habitante dessas terras, muitas vezes "conduziu" e, iiteralmente, abriu 

caminhos para o segundo em sua empresa dita civiiizadora31. Tanto os índios quanto 

o colonizador português, cada um a seu momento, foram os grandes tecelões de 

uma ordem - antiga e nova - subjacente às formas como concebiam, ocupavam 

e se apropriavam dos territórios do Novo Mundo, isso sem falar na contribuição dos 

escravos. Foi a ordem imposta pelo colonizador, contudo, que se fez hegemónica 

e, ainda que os modelos implantados trasladados de além-mar tenham sofrido 

modificações e adaptações, foram os que efetivamente vigoraram.

31 Nas expedições quinhentistas, que marcariam as primeiras tentativas de desbravamento do território das 
Minas, e nas Setecentos, que resultariam na descoberta de ouro, o elemento indígena sempre esteve 
presente na sua composição, e seu conhecimento do território e das nações que o habitavam foi 
fundamental na penetração dos sertões. Ver ABREU, João Capistrano. Capítulos da História Colonial [1500- 
1800) & Os caminhos antigos e o povoamento do Brasil. 5a ed. [Brasília]: Ed. Universidade de Brasília, 1963; 
FRANCO Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanlstas do Brasil', séculos XV1-XV1II. 
4a ed. Rio de Janeiro: Comissão do IV Centenário da cidade de São Paulo, 1953.

O processo de colonização e ocupação da América Portuguesa, a partir do século 

XVI, insere-se no contexto mais amplo das navegações atlânticas, no qual as 

transformações tecnológicas ocuparam lugar central, possibilitando a realização de 

uma empresa que, se de imediato, estava voltada para a conquista de "mares 

nunca antes navegado^', passou, paulatinamente, a privilegiar o conhecimento e 

desbravamento dos territórios situados no chamado Novo Mundo que, mesmo 

"descobertos" ainda estavam por ser conhecidos, conquistados e povoados, o que 

implicava na instauração e funcionamento de uma efetiva estrutura de organização 

e controle em termos político-administrativo, militar, judiciário e económico.
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Na representação dos avanços da ocupação e do ordenamento do território - com 

a abertura de rotas e caminhos, fundação de assentamentos humanos, criação das 

capitanias, comarcas e bispados, etc. -, a cartografia coeva constitui uma forma 

de registro, ainda que por vezes velados das relações de controle e poder em suas 

várias instâncias e momentos, evidenciando as questões geopolrticas e diplomáticas 

que permearam e, até mesmo, condicionaram os processos de conhecimento e 

registro da geografia das terras descobertas na América Portuguesa.

É também um instrumento de síntese, um registro de determinada demanda que 

justificou a sua elaboração num momento específico, espacializando não só 

informações, mas também intenções, figurando como base para a discussão ou 

mesmo expressão de projetos - políticos, económicos e até religiosos - para um 

determinado território.

As transformações pelas quais passou a cartografia no período colonial apontam 

para o progressivo papel estratégico que foi assumindo, demandando exatidão, 

detalhamento e o uso crescente dos métodos científicos para servir de instrumento 
geopolítico, tanto no desenrolar dos conflitos entre Portugal e as outras potências 

européias no domínio e posse das terras do Novo Mundo, quanto mais 

especificamente em relação à Capitania de Minas Gerais, que exigia maiores 
atenções e controle sobre suas riquezas minerais.

Pautando-se por essas questões, neste primeiro capítulo discutiremos os diferentes 

momentos e movimentos que caracterizaram o processo de construção do 

conhecimento do território da América Portuguesa, mais especificamente do 

território mineiro, em suas concepções e estratégias adotadas pelo grande "tecelão" 

que foi o Estado português, buscando nas representações, sobretudo as 

cartográficas, sua expressão.

Destacamos também outras tessituras, muitas vezes dissociadas ou subvertendo a 

ordem ou o projeto vigente, que imprimiram ao território outras formas de 

apropriação do espaço. Antes, contudo, julgamos importante discutir alguns 

aspectos ligados à natureza dos registros cartográficos consultados, fonte 

documental exaustivamente utilizada nesta tese, bem como as questões teórico- 

metodológicas que fundamentaram as formas como foram explorados.
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As operações cognitivas envolvem um alto grau de abstração, o que faz com que a 

cartografia se articule com diversos campos do conhecimento, tanto em termos dos 

processos de elaboração de mapas como de sua exploração:

Explorar os mapas como representação cria importantes conexões 
entre a cartografia e uma variedade de campos cognitivos, a ela 
concernentes em suas várias facetas (incluindo sistemas de 
informação geográfica e sensoriamento remoto, assim como arte, 
ciência cognitiva, sociologia, psicologia cognitiva e ambiental, 
semiótica e até história e filosofia da ciência).32

1, A cartografia: para além de uma miniaturização do mundo

Um mapa não é o território. Seria por demais reducionista considerar os registros 

cartográficos apenas como uma miniaturização do mundo, embora talvez seja essa 

a maior ambição dos cartógrafos e, com certeza, a maior esperança daqueles que 

consultam tais registros.

Grosso modo, a cartografia é uma ciência da informação, que representa parte da 

superfície terrestre. Mas antes de tudo ela é uma representação de conceitos que 

são construídos a partir de elementos que compõem essa superfície, identificados, 

ordenados e classificados por meio de operações técnicas, baseadas em 

observações, cálculos, medidas e em suas respectivas interpretações. A 

transposição das informações de um território para um registro cartográfico implica 

em transformações geométricas, relacionadas ao posicionamento; projetivas, do 

mundo tridimensional para o bidimensional; e cognitivas, que implicam na utilização 

de diferentes linguagens: a matemática, a textual e a gráfica.

Transpor informações de um mundo tridimensional para uma base bidimensional, 

contudo, constitui uma redução. Nem mesmo as possibilidades atuais de produção 

de bases cartográficas tridimensionais, com o avanço das tecnologias digitais, são 

capazes de abarcar toda a complexidade inerente ao mundo real. Mas é a 

capacidade de esquematização do mundo, de poder, ao reduzi-lo a uma 

representação e deia extrair e evidenciar correlações, que confere sentido e 

serventia aos mapas, que

... nunca são imagens isentas de julgamento de valor. [...], eles não 
são por si mesmos nem verdadeiros nem falsos. Pela seletividade de 
seus conteúdos e seus símbolos e seus estilos de representação, os

32 Tradução nossa do original: "Explorlng maps as representatlon forges important llnks between 
cartography and a varlety of cognate flelds concemed wlth thls toplc In lis varlous facets (Including 
qeoaraphlcal Information systems -GIS and remote senslng, as well as art cognltlve Science, soclology, 
cognltlve and envlronmental psychology, semlotlcs, and even the hlstory and phllosophy of Science)." 
MACEACHREN, Alan M. How Maps Work. New York: Gullford Press, 1995. p. 1.
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Por isso, o esforço dos cartógrafos em esquematizar determinada realidade não é 

uma operação de tradução literal do território, mas a construção de um conceito 

de realidade, mediada por suas percepções, conhecimentos e capacidade de

O mapa se define ao mesmo tempo pelas transformações em 
relação a seu modelo (esquematização, simbolização), por uma 
perda de informações (as infinitas variações do espaço real) e 
também pelos acréscimos em relação à realidade: os mapas 
contém traços que não correspondem a nada no mundo real. Ou 
melhor, ele justapõe traços que correspondem a níveis diferentes 
de realidade.35

Trata-se de silêncios que, por um lado, são capazes de transmitir informações para 

além do que a realidade visível pode oferecer, muitas vezes de conteúdo político ou 

ideológico. Por outro, revelam escolhas, seleções do que é considerado relevante. 

Tais aspectos não se restringem tão somente à cartografia, mas estão presentes em 

outras linguagens que, em seu conjunto, são expressão e produto de operações 

intelectuais, que "traduzem" uma realidade, mas também uma intenção ou 

propósito, tal como se apresentam naquele momento, por isso

mapas são um meio de imaginar, de articular e de estruturar o 
mundo dos homens.33

33 Tradução nossa do original: 7es cortes ne sont Jamais des Images exemptes de Jugemente de 
valeur. elles ne sont par elles-mêmes nl vrales nl fausses. Par la sélectlvlté de leur contenu et par 
leurs symboles et leurs styles de représentation, les cartes sont un moyen d'lmaglner, ddrtlculer et de 
structurer le monde des hommes~. GOULD, Peter; BA1LLY, Antoine. Le pouvolr des cartes: Brian Harley et 
la cartographie. Paris: Economica, 1995. p. 20.
34 Tradução nossa do original: 7es 'sllences' des cartes sont un concept central dans toute argumentatlon 
concernant 1'lnfluence de leurs messages polltiques cachés. On affirme Icl que, tout comme certalns 
exemples cfécrits ou de paroles, les cartes exercent une Influence sociale autant par leurs omlsslons que

ur les éléments que lies dépelgnent et mettent en valeur." HARLEY, Brian. Cartes, Savolr et Pouvoir. In: Le 
Pouvolr des Cartes: Braln Harley et la cartographie. Paris: Economica, 1995. p. 37.
35 Tradução nossa do original: 'La carte se déflnlt à la fols par des transformatlons par rapport à son 
modele íschématlsatlon. symbollsatlon). par une perte cflnformatlons (les Inflnles varlatlons de respace 
reél) et aussl par des alouts par rapport à la réallté: la carte comprend des traces qul ne correspondent 
à rlen dans le monde reél. Ou plutôt, elle Juxtapose des traces qul corres^ndent cr des nbeaux 
dlfferénts de réallté". JACOB, Christian. L'emplre des Cartes. Paris. Albin Michel, 1992. p. 159.

Por isso eles são, intrinsecamente, o produto de escolhas. Não são um fim em si 

mesmos, mas atendem a objetivos determinados e públicos específicos e, por isso, 

são eloquentes não só no que registram, mas também no que ocultam

Os silêncios dos mapas são um conceito central em toda 
argumentação referente à influência de suas mensagens políticas 
ocultas. Pode-se afirmar aqui que, assim como certos exemplos de 
escritos ou do discurso, os mapas exercem uma influência social, 
tanto por suas omissões quanto pelos elementos que evidenciam.34
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1.1. A cartografia histórica38: o espaço no tempo e o tempo no espaço

Os registros cartográficos antigos, ao se converterem em objeto e fonte de 

pesquisa, evidenciam ainda um outro tipo de informação, revelando não só a 

geografia de um lugar ou região, mas também um determinado tempo que ficou

O processo de colonização do Novo Mundo confunde-se com a evolução da 

própria cartografia, quando passou da representação de espaços simbólicos e 

imaginários, assumindo progressivamente um papel estratégico e tornando-se um 

instrumento fundamental para a conquista e manutenção das terras descobertas. 

Os esforços empreendidos na busca por riquezas minerais na América Portuguesa 

revelam-se na cartografia então produzida, o que faz dela uma narrativa bastante 

eloquente nesse sentido.

36 TUCCI, Ugo. Atlas. In: LE GOFF, J. et alll. Memória histórica. Ust
Morda, 1984. .
37 LAVEDAN, Pierre. Qi/est que lUrbanlsme? Introduction à THistoire de rilrbanisme. Pans: Hachette, 1993.
38 Todo registro cartográfico toma-se histórico quando as informações nele representadas sofreram 
transformações. Podemos considerar como mapas históricos não só os documentos produzidos no passado, 
mas também a própria representação, em base atual, de fatos históricos. O que os distinguiria dos velhos 
mapas ou mapas antigos, referência que se faz àqueles produzidos em determinado momento de um 
passado mais distante.

instrumentação artística, científica e tecnológica bem como pelas demandas que 

geraram a produção desses registros.

Ugo Tucci36 afirma, e com bastante pertinência, que os mapas não podem ser 

tomados como uma mera materialização de conhecimentos geográficos, nem 

reduzidos a uma técnica, ou a um conjunto de metodologias adotado na 

superação de problemas estritamente geométricos de representação, porque 

assumiram significações e atenderam a propósitos os mais variados em razão do 
contexto em que foram produzidos.

E o que também aponta Pierre Lavedan37 ao confrontar as origens da cartografia - 

quando a construção de uma imagem do mundo estava estreitamente vinculada a 

teorias cosmogônicas - com sua produção a partir do Renascimento, contexto das 

grandes empresas marítimas, em que a exatidão, o detalhamento e o uso de métodos 

científicos tornaram-se imprescindíveis para a navegação segura e no desbravamento 

das terras por colonizar. E isso não ocorreu tão somente em razão de progressos 

alcançados no campo da técnica. Aspectos políticos, administrativos e estratégicos 

impulsionaram as mudanças ocorridas na própria concepção da representação do 

mundo e de suas regiões.

o o
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Quando o mundo não era ainda conhecido em sua totalidade, os espaços situados 

para além de suas fronteiras eram representados com uma conotação muito mais 

simbólica do que geográfica, ou melhor, figuravam como uma espécie de geografia 

visionária. Mantendo ainda tradições medievais, os mapas assumiam também o 

papel de veículo do imaginário e do maravilhoso, do exótico e do mítico, onde a 

representação de um mundo exterior se misturava a projeções de teor simbólico de 

um mundo interior, curioso, especulativo e, por que não dizer, criativo.

aprisionado na base material em que foram desenhados ou impressos. Tempo em 

que eram outras as técnicas e unidades de medição e representação; tempo em 

que os lugares que conhecemos tinham outros nomes; tempo em que nem tudo 

era conhecido, fazendo com que extensas áreas em branco falassem de sertões 

a desbravar e que refinadas iluminuras revelassem o sonho de encontrar o 

Eldorado, o medo de monstros medonhos, que povoavam os mares e as florestas; 

ou mesmo o assombro dos primeiros aventureiros diante da exuberância e do 
exotismo de terras recém-descobertas. •

E, nesse sentido, esmero estético e conteúdos objetivos eram aspectos presentes 

nos mapas da época. Contudo, julgamos importante lançar mão de uma 

classificação tipológica - mapas de divulgação e mapas de Estado39 - para 

distinguir diferentes registros cartográficos em razão dos objetivos que nortearam a 

sua produção e utilização.

Os mapas de divulgação destinavam-se, geralmente, a membros da elite européia. 

Quando encomendados pela monarquia ou pelo alto clero eram, geralmente, 

destinados a exposições ou à decoração dos palácios e figurando como sinónimo

39 Uma discussão mais aprofundada sobre os mapas de divulgação e os de Estado encontra-se em: 
Dis^rtação^Progran^de Pós-GraL^ãTem Ge^rafWFMG, Belo Horizonte, 2005. p. 25-38.

A Utopia, obra de Thomas Morus, de 1516, inspirada nos relatos sobre as terras 

recém-descobertas - o chamado Novo Mundo -, de lugar imaginário tomou-se 

conceito. Imagens literárias como as de Morus - que se somaram às evocadas em 

obras como as de Shakespeare, Erasmus, Rabelais, Montágne, Camões, Cervantes, <- 

Campanella e tantos outros - inspiraram e foram inspiradas por pintores, ilustradores 

e cartógrafos, alimentando de sonhos, desejos e cobiças uma Europa que se 

confrontava perplexa e maravilhada com o “outro": os povos reais e imaginários que 

habitavam as terras recém-descobertas.
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40 BROWN, Lloyd A. The story ofmaps. Toronto: Pan American and International Copyright, 1977. p. 160-171.

Os mapas de divulgação, contudo, apresentavam sérias limitações, pois, sendo os 

mapas de Estado sua principal fonte, a disponibilização de informações cartográficas 

dependia do quão estratégico seria retê-las ou não, razão pela qual muitos mapas 

impressos circulavam com defasagem de informações que podiam chegar a 20, 30 

anos ou mais. Também há que se considerar o hiato existente entre o momento em 

que as informações foram coletadas e o da sua disponibilização ao público.

Nessas situações, provavelmente se encaixam documentos cartográficos tais como 

a Carta Geográfica Del Brasil (1740), de Giovanni Batista Albrizzi, e que integra a 

obra State presente de tutti paese, editada em 1742, que contém mapas sobre 

várias regiões do globo. Em sua representação de parte do território da América 

Portuguesa são contrastantes as minuciosas informações sobre os elementos 

geográficos notáveis das áreas costeiras e sobre as nações indígenas, sobre as quais 

o autor incluiu várias observações, e indicação da divisão político-administrativa das 

capitanias, cuja configuração parece se referenciar ao período entre fins do século 

XVI e início do XVII. Em 1740, o sistema de capitanias já havia sofrido profundas 

reestruturações territoriais, como a extinção da Capitania de São Vicente e a criação 

da de Minas Gerais. No auge da produção do ouro, seria de se estranhar o fato de 

que não há, nesse mapa, qualquer informação mais específica sobre o território das

de prestígio social, costumavam ser ricamente ornamentados, coloridos 

iluminados, inclusive, utilizando metais nobres como o ouro.

Sobretudo nos destinados a exposições voltadas para um público interessado no 

conhecimento das descobertas territoriais, podem ser encontradas ilustrações as 

mais diversas, desde imagens da fauna, flora, povos e figuras mitológicas até as 

alegorias representando os quatro continentes (FIG. I. 1 e I. 2).

Também negociantes e investidores deles faziam uso, como subsídio para a 

avaliação de oportunidades de exploração mercantil de algumas regiões. Tendo 

em vista serem os mapas manuscritos e, portanto, raros e caros, a disseminação da 

cartografia de divulgação só se expandiu com a invenção da imprensa, 

possibilitando sua produção em larga escala, o que propiciou o surgimento de 

casas editoriais especializadas na impressão de atlas e mapas, geralmente 

pertencentes a empresas familiares. Lloyd Brown40 destaca as casas flamengas de 

Jocodus Hondius, famosa pela edição do atlas conhecido como Mercator-Hondius, 
e de Willem Janszoon Blaeu.
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Orientar-se é pôr-se no rumo do Oriente, lugar onde nasce o Sol e 
nortear é ter o Norte como direção. Nas rosas dos ventos que 
decoram as cartas geográficas, a flor-de-lis aponta o Norte e a cruz 
o Leste, onde está Jerusalém, a Terra Santa.41

41 TESOURO DOS MAPAS, O. A cartografia na formação do Brasil. São Paulo: Instituto Cultural Banco de 
Santos, 2002. p. 55.

Os mapas de Estado, elaborados geralmente pelos cartógrafos das cortes ou 

encomendados, frequentemente também apresentavam um esmerado tratamento 

artístico, semelhante aos dos mapas de divulgação. Contudo, sua principal 

característica era a precisão no registro e na linguagem para transmissão de 

informações geográficas, consubstanciadas em cartas náuticas, mapas 

hidrográficos e mapas regionais, que representavam importantes regiões de 

comércio, bem como territórios recém-descobertos, figurando como instrumentos 

estratégicos para a preservação de direitos de posse e de ampliação das fronteiras 

dos territórios coloniais.

Minas, uma região deveras importante e populosa para passar totalmente 

despercebida (FIG. 1.3). No entanto, em meio às longas discussões que resultaram 

no Tratado de Madri (1750), a Coroa Portuguesa certamente se empenhou em 

manter sigilo, ou até divulgar falsas informações, para não comprometer o 

desenvolvimento das negociações.

A tradição de decoração artística, frequentemente adotada pelos cartógrafos 

franceses do século XVI, e que ainda perdurou nos dois séculos seguintes, também se 

mostrou presente mesmo em mapas destinados a propósitos mais objetivos e 
práticos, como a navegação, como os que foram produzidos por grandes empresas 

comerciais, como a Companhia das índias Orientais e Ocidentais, destinados ao 

registro das rotas mais seguras e mais rápidas nas viagens de suas embarcações.

Na medida em que as fronteiras do mundo conhecido avançavam e o 

conhecimento sobre seus territórios se ampliava, no entanto, as figurações mais livres 

e fantasiosas aos poucos foram dando lugar a informações mais objetivas, 

passando a ocupar os espaços periféricos do papel, como os da legenda e do 

título, ou mesmo no tratamento de alguns elementos de natureza mais objetiva, 

como as rosas dos ventos que, aliás, são bastante ilustrativas de como uma 

informação técnica - a orientação - se revestiu de um forte conteúdo simbólico, 

baseado na tradição medieval cristã, conforme se pode observar na passagem a 

seguir (FIG. 1.4):
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Isso se aplica também aos elementos decorrentes da ação do homem no espaço 

geográfico natural, como as redes urbanas, cuja representação por meio de 

imagens caprichosas - diferenciando cidades, vilas e povoados - veio a ser 

substituída por símbolos extremamente simplificados: pontos no papel (FIG. 1.6), cuja 

variação de tamanho indicava a hierarquia dos aglomerados humanos. Toda essa 

esquematização gráfica visava ao estabelecimento de convenções inteligíveis 

universalmente, que hoje se apresentam como corriqueiras.

42 BUENO, Beatriz Piccolotto Siqueira. Desenho e desígnio: o Brasil dos engenheiros militares (1500-1822). 
São Paulo: [mimeo], 2001. p. 710.

Foi, sobretudo a partir de cartografias de conteúdo mais objetivo e prático, como os 

mapas de Estado e os utilizados por empresas comerciais, que se desenvolveu uma 

linguagem gráfica específica, na qual técnica, significante e significado se misturam e 

se complementam. Até o século XVI, pouco se avançou no sentido de uma 

padronização da linguagem dos mapas, prevalecendo nas cartas o estilo pessoal de 

cada cartógrafo. Os esforços no sentido de sua uniformização se iniciaram no século 

XVI na Itália e Holanda, mas foi ao longo dos séculos XVII e XVIII que se consolidou todo 

um sistema de padronização de representação cartográfica.42

Houve progressiva evolução de uma representação mais naturalista para uma mais 

abstrata, com o uso de símbolos gráficos capazes de expressar ou traduzir, de forma 

compacta e objetiva, palavras e imagens. Serras e montanhas, por exemplo, eram 

representadas em perspectiva e de forma pictórica nos séculos XVI e XVII, mas, ao 

final desse último, já eram adotados grafismos de caráter mais abstrato até chegar 
às linhas de cotas utilizadas no século XX (FIG. 1.5).

Na exploração das cartografias históricas como fonte documental, a compreensão 

do processo de evolução da linguagem cartográfica permite decifrar informações, 

cujos códigos adotados em determinados momentos não são de evidente 

entendimento. Também contribui no esforço de cotejá-los com outros registros 

documentais e estudos produzidos em diferentes períodos, possibilitando, por um 

lado, uma contextualização mais segura de idéias e fatos e, por outro, distinguir as 

variantes entre imaginário e real, entre o explícito e o implícito, inerentes aos 

documentos cartográficos.

Nesse cotejamento de fontes e linguagens diversas reside um esforço de articulação 

entre espaço e tempo, de representação do espaço no tempo e do tempo no 

espaço. Nesse sentido, aproximação entre os campos disciplinares da História e da
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A grande obsessão do século XIX foi, como sabemos, a história: 
com seus temas de desenvolvimento e suspensão, crise e ciclo, 
temas do passado em eterna acumulação, com sua grande 
preponderância de homens mortos e da ameaçadora glaciação 
do mundo. (...) A era atual talvez seja, acima de tudo, a era do 
espaço. Estamos na era da simultaneidade: estamos na era da 
justaposição, na era do perto e do longe, do lado a lado, do 
disperso. Estamos num momento, creio eu, em que nossa 
experiência do mundo é menos de uma vida longa, que se 
desenvolve através do tempo, do que a de uma rede que liga 
pontos e faz intersecções com sua própria trama. Poder-se-ia dizer, 
talvez, que alguns conflitos ideológicos que animam a polémica 
atual opõem os fiéis descendentes do tempo aos decididos 
habitantes do espaço45.

Quando a História e a Geografia progressivamente se delineavam como campos 

disciplinares específicos, no século XIX, o crescente historicismo, por um lado, e o 

paradigma dominante do espaço absoluto43, por outro, acabaram por 

estabelecer, senão acentuar, um profundo distanciamento entre tempo e espaço. 

Somente a partir de meados do século seguinte, frente às transformações 

decorrentes de avanços no campo tecnológico e a reestruturações polrtico- 

econômicas de âmbito mundial, é que as mudanças na experiência individual e 

coletiva do espaço e do tempo, passaram a aproximá-los, comprimindo-os e 

reduzindo-os à instantaneidade do presente44.

Geografia se consubstancia, certamente, da forma mais evidente nas lides com os 

registros cartográficos.

Na emergência de inúmeras críticas a pressupostos de subordinação do espaço ao 

tempo, as afirmações de Foucault são bastante esclarecedoras:

43 O conceito de espaço absoluto, que, tal como o de espaço relativo, teve origem na filosofia e nas 
ciências físicas, apresenta autonomia em relação à matéria. Preliminarmente delineado pelos 
atomistas gregos, desenvolveu-se em sua representação por meio do sistema de coordenadas 
cartesianas e ganhou substância com os estudos newtonianos. Na Geografia, área que 
particularmente nos interessa, a concepção de espaço absoluto subsidiou os estudos centrados na 
observação e descrição de fenômenos existentes na superfície terrestre, conferindo-lhe o status, ainda 
hoje vigente, de Ciência da Terra e fazendo preponderar um caráter a-histórico. Essa visão a-histórica, 
grosso modo, ainda dominou os estudos geográficos até a década de 1960, em razão do viés 
neoposítivista que caracterizou a Geografia Analítica ou Quantitativa. Uma discussão epistemológica 
abrangente da história da Geografia e da revisão dos conceitos de espaço, território e territorialidades é 
apresentada em MACHADO, Mônlca Sampaio. Geografia e Epistemologia: um passeio pelos conceitos

espaço, território e territorialidade. Geo UERJ, Rio de Janeiro: UERJ/ Departamento de Geografia, n. 1, 
jan. 1997. p. 17-18. Disponível em: <http://www2.uen.br/~dgeo/geouerjlh/monica.htm>. Acesso em: 11 
ago. 2004.
44 HARVEY David. A Condição pós-moderna; uma pesquisa sobre as ongens da mudança cultural. São 
Paulo: Edições Loyola, 1992. p. 293
45 FOUCAULT, Michel. Of others spaces. Dlacrltlcs, n. 16, 1986. p. 22.

http://www2.uen.br/%7Edgeo/geouerjlh/monica.htm
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Na Geografia, a situação, embora análoga, é um pouco mais diversa e complexa. 

Segundo Milton Santos48, o estudo das cidades em sua formação e evolução, era 

parte das lides dos geógrafos no passado, o que implicava em contar a sua história; 

fato que ele salienta para questionar os rumos da geografia humana 

contemporânea que, preocupada com a crítica das cidades do presente, não se 

atém mais às bases de seu urbanismo.

A fragmentação que vem ocorrendo em certos campos disciplinares, como a 

Geografia, pela consideração mais estreita dos aportes de outras áreas, ao invés de 

ser tomada como sinal de maturidade, muitas vezes é percebida como um golpe 

em sua integridade, o que parece sustentar a atitude de muitos geógrafos frente à

46 O conceito de durée - grosso modo duração, extensão temporal - foi desenvolvido por Femand
Braudel, fundador da École des Annales, em vários artigos e, sobretudo, em: Lo Medlterranee et le 
monde medlterrcneen o tepoque de Phlllppe II. 3. ed. Paris: Armand Colin, 1949. 1160p. A École des 
Annales surgiu em 1929, pautando-se por uma crítica à história da Escola Metódica em seu caráter 
cronológico, triunfalista e centrado nos eventos. ,
47 Soja desenvolve esse argumento em SOJA, Edward W. Geografias pos-modernas; a reafirmaçao do 
espaço na teoria social crítica. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1993. 324p.
48 SANTOS Milton A cidade e o urbano como espaço-tempo. In: FERNANDES, Ana; GOMES, Marco Aurélio 
(Org ) Cidade e história. Anais do Seminário de História Urbana. Salvador: [UFBA], 1992. p. 24T -246.

Abordando a obra de Foucault e outros autores, mas adotando uma posturamenos 

contundente porque conciliatóriã, o geógrafo norte-americano Edward Soja, em 

suas criticas às narrativas rigidamente históricas, não se pauta por uma apologia do 

espaço, mas apresenta uma proposta que particularmente interessa às nossas 
pesquisas, que é a de associar à durée*6 uma geografia humana crítica 

permanente e, com isso, possibilitar uma espacialização da narrativa histórica, 

desconstruindo as relações de subordinação entre tempo e espaço, que tanto 

historiadores quanto geógrafos tentafrajm fazer valer47 e, com isso, tentar superar 

metodologicamente a falsa dicotomia entre tempo e espaço.

Os historiadores que se debruçaram sobre as Minas Gerais pouco exploraram as 

relações espaciais de seu passado, relegando a segundo plano o peso e as 

dificuldades impostas pelas distâncias e pelos elementos de sua geografia, a 

liberdade de ação propiciada pelo refúgio nos sertões, a simultaneidade dos 

contextos diversos de aqui e além-mar, a subversão implícita das territorialidades 

que se constituíam a despeito das políticas de organização e controle impostas pela 

Coroa Portuguesa, etc. Talvez tenha sido por isso que não deram a devida atenção 

aos registros cartográficos coevos, utilizando-os, muitas vezes, como mera ilustração, 

ao invés de explorá-os mais minuciosamente.
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Com relação aos dois outros elementos da tríade - conjuntura e evento - 

comungamos com Braudel a importância conferida aos

(...) hábitos costumeiros de locais geograficamente diversificados e 
rotinas quase inconsistentes, capazes de estabelecer limites para 
todas as atividades deliberadas e conscientes, fossem em questões 
económicas, políticas ou militares51.

O conceito de durée discute a dialética do espaço e do tempo, considerando 

as estruturas e os diferentes ritmos e temporalidades dos fenômenos históricos, 

privilegiando as longas permanências mentais, sociais, geográficas, etc., o que 

nos permite compreender, por exemplo, como a lógica de privilégios se 

sobrepondo a direitos, característica do Antigo Regime português, condicionou o 

processo de ocupação do território da América Portuguesa. Também a questão 

das longas permanências geográficas interessa-nos na identificação dessas 

permanências como condicionantes do processo de metamorfose da terra em 

território, aspecto evidente, por exemplo, na constituição de parte da rede de 

caminhos da América Portuguesa sobre estruturas viárias pré-coloniais.

de atuação e a identidade dos geógrafos 
^rafia como ciência social. Boletim de Geografia

49 Uma discussão sobre as questões sobre o camj 
enconfra-se em MIKESELL, M. As fronteiras da ge 
Teorétlca, Rio Claro, 1 (13), p. 111-137,1977.
50 No oriainal em francês 'durée, conjocture et évenémeni.
51 RAGO Maraareth O efeito-Foucault na.historiografia. Tempo Social - Revista Sociologla/USP. São Paulo,

7 íl 21 o 67 82 out 1995 (Dossier Foucault - um pensamento desconcertante). Disponível em: 
<http://wwJrjfich.usp.br/sociologia/revistas/tempo-social/v7-l e2/rago.html>. Acesso em: 13 ago. 2004.

história. Ainda assim, o ramo da Geografia Histórica, apesar de ainda pouco 

explorado pelos pesquisadores brasileiros, já se encontra bastante consolidado em 

países como a Inglaterra, Itália e Portugal, o que tem contribuído para tornar mais 

claro que a geografia é potencialmente histórica, porque existe uma dimensão 

histórica em todos os problemas geográficos49.

A proposta de Soja, por ser voltada para as análises sociais contemporâneas, não se 

atém especificamente às lides da Geografia Histórica, mas abre uma perspectiva, 

como salientamos anteriormente, de também orientar o olhar contemporâneo em 

suas investigações do passado. A associação de uma geografia humana crítica ao 

conceito de durée de Braudel, aponta para a possibilidade de reunir os 

desdobramentos desse conceito na tríade "longa duração, conjuntura e evento"50, 

metodologicamente tratados em separado, porém sempre reaproximados no curso 

da existência e ações humanas.

•3

rjfich.usp.br/sociologia/revistas/tempo-social/v7-l
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52 Uma discussão epistemológica abrangente da história da Geografia e da revisão dos conceitos 
de espaço, território e territorialidades é apresentada por MACHADO, Mônica Sampaio. Geografia 
e Epistemoíogla: um passeio pelos conceitos de espaço, território e territorialidade. Geo UERJ. Rio 
de Janeiro: UERJ/Departamento de Geografia, n. 1, jan. 1997. p. 17-18. Disponível em: 
<http://www2.uerj.br/~dgeo/geouerjlh/monica.htm> Acesso em: 11 ago. 2004.
53 O conceito de território tem origens nas ciências naturais - Botânica e Zoologia que dele se utilizam 
para designar áreas de disseminação de espécies vegetais ou animais.
54 Contudo a despeito do que afirmam muitos historiadores, a questão nacional não se evidenciava no 
oeríodo colonial, pelo menos no que se refere ao sentido contemporâneo de nacionalidade. João 
Pinto Furtado discute tal aspecto com maior profundidade em: FURTADO, João Pinto. O Manto de 
Penélope: história, mito e memória da Inconfidência Mineira de 1788-9. Sao Paulo: Companhia das 
Letras, 2002. p. 135-172.

Embora, em última instância, fosse a Coroa Portuguesa, além-mar, a decidir sobre 

as questões da colónia, procurando lhe transferir, por exemplo, o modelo de 

organização administrativo-territorial, judiciária e eclesiástica existente em Portugal, 

adaptações e subversões desse modelo ocorreram, entre outras razões, devido a 

um contexto geográfico bastante diverso. Por vezes, o isolamento das povoações 

acabava por exigir que os próprios moradores buscassem soluções para questões 

que, normalmente seriam da competência direta da Coroa ou de seus delegados. 
Também nos sucessos e insucessos que permearam o processo de escravidão 

indígena na América Portuguesa, pode-se observar que, na Amazônia, a mão-de- 

obra indígena foi dominante por ser o extrativismo uma atividade familiar ao seu 

cotidiano. Por oposição, em outras partes da colónia, em razão da natureza de 

atividades de caráter mais sistemático e regular, tais como a mineração e a 

agricultura, foi necessário recorrer aos escravos africanos. Também com relação às 

políticas de ereção de vilas e cidades, circunstâncias e imperativos locais foram 

decisivos, o que, em certo sentido, acaba por também evidenciar a pressão do 

evento sobre a longa duração, em um caminho de mão dupla.

No bojo das perspectivas abertas por Soja, cabe ressaltar a importância dos aportes 

conceituais da Geografia na definição de termos como os de território e 

territorialidade52. O conceito de território, sujeito à polissemia oriunda de 

apropriações multidisciplinares53, exige que retornemos as suas origens latinas: 

territorium. O sufixo torium confere ao radical terra o sentido de lugar: lugar da terra, 

ou seja, a localização de determinada porção do espaço envolvendo superfície, 

formas e limites, que lhe conferem materialidade. Na evolução desse conceito, 

passam a coexistir o sentido político e jurídico de uma extensão da superfície 

terrestre sobre a qual vive uma coletividade político-nacional54, e, em uma noção 

mais abrangente, pode ser definido a partir da noção de um poder determinando 

uma região, ou qualquer porção do espaço terrestre, noção essa mais adequada 

às discussões sobre o mundo colonial.

http://www2.uerj.br/%7Edgeo/geouerjlh/monica.htm
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As áreas fundamentais para o entendimento dessa administração 
dividem-se em: Governo (responsável direto pela implementação e 
controle da política metropolitana para a Colónia, principalmente 
no seu ramo administrativo), Fazenda (encarregada da fiscalização 
e arrecadação tributária sobre as atividades económicas, bem 
como da gerência dos negócios financeiros do Estado), Justiça 
(que tratava do cumprimento da lei e da aplicação das punições), 
Defesa (voltada à manutenção da ordem interna e da proteção 
contra a concorrência externa) e Igreja (que geria os assuntos 
eclesiásticos e zelava pelos aspectos morais da sociedade)66.

A adoção desses conceitos implica considerar, por um lado, os aspectos que 

buscamos evidenciar em nossa abordagem específica e, por outro, 

complexidade, e por vezes incoerências, presente no que poderíamos chamar, num 

sentido genérico e amplo, de administração colonial na América Portuguesa. É 

Graça Salgado quem nos fornece uma noção clara dessa complexidade:

Além das mudanças sofridas historicamente na estrutura de cada uma dessas áreas, 

que impossibilitam a construção de um quadro único para a administração dentro 

do recorte temporal proposto nesta tese, ocorre que as competências listadas não 

eram exclusivas de cada área. Pelo contrário, muitas vezes se sobrepunham, 

gerando conflitos frequentes em razão da existência, por exemplo, de "cargos com

55 SOJA, Edward W. The political organization of space. In: Annals of Assoclatlon of American 
Geographers, IX. Washington, DC: Association of American Geographers, 1971. p. 19. apud MALDI, 
Deníse De confederados a bárbaros: a representação da territorialidade e da fronteira indígenas nos 
séculos XVIII e XIX. Revista de Antropooglal. [Online], 1997, v. 40, n. 2, p.l 83-221. Disponível em: 
<http://www.scieio.br/scielo.php?script=sci_arttext&pld=S0034-7011997000200006&lng=en&nrm=iso>. 
ISSN 0034-7701 ..Acesso em: 06 ago. 2004.
56 SALGADO, Graça (Coord,). Fiscais e meirinhos: a administração no Brasil colonial. 2° ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1985. p. 19-20.

... um fenômeno de comportamento associado à organização do 
espaço em esferas de influência ou em territórios nitidamente 
delimitados, que assumem características distintas e podem ser 
considerados, pelo menos em parte, como exclusivos de quem os 
ocupa e de quem os define55.

Distingúe-se, portanto, de território porque implica formas de controle exercidas por 

um grupo sobre uma determinada área, podendo com ela coincidir, mas também 

extrapolar ou não seus limites. Nas Minas coloniais, contudo, suas territorialidades não 

apresentavam fronteiras definidas, mas profundamente dinâmicas, expandindo-se 

ou se reduzindo no desenrolar dos confrontos com o "outro", sejam os indígenas ou 

os quilombolas, seja o braço institucional das autoridades da Coroa.

Territorialidade está estreita e conceitualmente associada ao território e Soja a define 

como

http://www.scieio.br/scielo.php?script=sci_arttext&pld=S0034-7011997000200006&lng=en&nrm=iso
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Tomando como referência aquelas cinco áreas em que Graça Salgado divide a 

administração colonial, optamos por considerar como territórios as divisões 

administrativas e judiciárias, ou seja, a capitania, as comarcas e os julgados, 

termos, em razão do sentido político e jurídico de seus limites, ainda que nem 

sempre definidos completamente. Também os espaços sob jurisdição de instâncias 

eclesiásticas59 foram caracterizados como territórios, ainda que suas esferas de

57 SALGADO, Graça (Coord.). Fiscais e meirinhos; a administração no Brasil colonial. 2a ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1985. p. 21.
58 Uma contextualização histórica da administração eclesiástica no Brasil e, em especial, da instituição 
do padroado é apresentada com detalhes em: SALGADO. Op. ctt. p. 113-121; e em SILVA, Maria Beatriz 
Nizzo da (Coord.). Dicionário da história da colonização portuguesa no Brasil. Lisboa: São Paulo: Verbo, 
1994. p. 606-607.
59 A administração eclesiástica no Brasil colonial apoiava-se em uma estrutura territorial subdividida 
de forma sucessiva, com a menor sempre submetida à imediatamente superior. Conforme 
esclarece Graça Salgado, "havia, assim, a divisão de terras das terras sob a Jurisdição do pontífice 
em províncias eclesiásticas, os arcebispados (ou arquidioceses), as quais eram por sua vez 
subdivididas nas circunscrições territoriais chamadas de bispados (ou dioceses). Além dos bispados, 
havia também as prelazias, circunscrições territoriais caracterizados por uma Jurisdição quase 
episcopal: embora subordinadas ao ordinário da diocese à qual se ligavam, eram governadas por 
prelados com autonomia administrativa no seu território específico. Somente o poder supremo da 
Igreja - o papa e o seu consistório (o colégio dos cardeais) - possuía qualidade para erigir as 
províncias eclesiásticas, as dioceses e as prelazias. Estas últimas, uma vez criadas, deveriam ter seus 
territórios divididos pelo bispo ou prelado respectlvo, em seções territoriais distintas, denominadas 
paróquias. A cada uma destas seriam assinaladas uma população e uma Igreja matriz, sob a 
autoridade de um pastor particular, o cura, para aí exercer as funções religiosas." Ao longo das 
quatro primeiras décadas do século XVIII, a jurisdição eclesiástica do território da Capitania de Minas 
Gerais ficou a cargo do Bispado do Rio de Janeiro, em sua porção sul e central; do Arcebispado da 
Bahia, compreendendo toda região da margem direita do rio São Francisco, incluindo a vila das 
Minas Novas do Fanado; do Bispado de Pernambuco, nas terras situadas a oeste do São Francisco. 
Em 1745 além do Bispado de São Paulo e das prelazias de Cuiabá e de Goiás, é criado um bispado 
autónomo para as Minas, com sede em Mariana, cujos limites foram alvo de uma série de conflitos 
de jurisdição abordados na tese. SALGADO. Op. clt. p. 117-118.

dupla autoridade. Jurisdições pouca delimitadas e hierarquias obscuras"57. O que 

melhor exemplifica a natureza dessas quesfões talvez seja a atuação das instituições 

eclesiásticas na América Portuguesa, circunscrita pelo direito de padroado.

O padroado, direito concedido pela Santa Sé aos reis de Portugal na administração 

dos assuntos religiosos nas terras ultramarinas conquistadas e por conquistar, 

possibilitou aos monarcas, como grãos-mestres da ordem de Cristo, o exercício 
simultâneo do governo civil e religioso tanto no Reino quanto em suas colónias, o 

que significou, grosso modo, a subordinação das necessidades da Igreja aos 

interesses da Coroa. Nessa íntima ligação entre a Igreja e o Estado português, a 

Coroa tinha seu poder ampliado. Além do direito real de propor a criação de novos 

bispados e seus titulares, como grão-mestre da Ordem de Cristo e com o auxílio da 

mesa da Consciência e Ordens, o rei de Portugal recolhia dízimos, apresentava os 

postulantes aos cargos eclesiásticos infra-episcopais e provia as condições para o 
culto e a sustentação do clero58.
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A configuração e delimitação desses espaços foram se delineando na medida em 

que o conhecimento dos sertões permitia avançar e ocupar o território da América 

Portuguesa. Movidos peia ambição, os desbravadores buscaram realizar no Novo 

Mundo as expectativas simbólicas e materiais que povoavam o imaginário dos 

povos de além-mar.

Com a disseminação da descoberta de ouro, a ocupação dos sertões constituiu 

uma empresa assumida pelos aventureiros, que vão se apossando da terra na 

medida em que encontram lavras e veios a explorar. São territorialidades fluídas e 
efémeras, cuja incipiente administração estava, naquele momento, nas mãos 

desses pioneiros. Quando se torna imperioso evitar a evasão de riquezas e controlar 

a eclosão de conflitos e motins, algumas dessas territorialidades vão se convertendo 

em territórios, constituídos por meio da implantação gradativa de ordenamentos 

burocráticos, administrativos, jurídicos e tributários reguladores da ocupação territorial 
e da exploração mineral.

Sérgio Buarque de Holanda60 já chamava a atenção para o espaço reduzido que as 

maravilhas e os mistérios sobre o Novo Mundo ocupavam nos escritos quinhentistas 

portugueses. Se o maior domínio das técnicas de navegação, o contato mais 

assíduo com povos do oriente e da costa africana, e, até, um certo pragmatismo os 

tomaram alheios, quiçá desencantados, frente aos exotismos e fascínios das terras 

do Novo Mundo, o mesmo parece não ter ocorrido em outras nações européias.

O mundo tropical - com suas exuberâncias que não conhecem os rigores do 

inverno, com sua fauna e flora exóticas e homens e mulheres desnudos como Adão 
e Eva - realimentou de novas imagens as tradições medievais do paraíso terrestre

influência podusseem ser consideradas como justaposições no território delimitado 

pela ordem administrativa e judiciária determinada pela Coroa.

Os espaços muitas vezes fluidos e efémeros, como os lugares de revolta e motins ou 

os quilombos, foram considerados territorialidades. A natureza dinâmica inerente aos 

territórios e territorialidades está claramente expressa no processo de colonização 

das Minas, condicionada pelas conjunturas económicas e políticas específicas de 
cada momento.

60 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Visão do paraíso; os motivos edênicos no descobrimento e 
colonização do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1959. p. 3.
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Fruto ou não de tradições estritamente cristãs, essa idéia não deixaria de se imiscuir 

na imaginação dos ilustradores e cartógrafos. Imagens de monstros enormes, que 

habitavam os oceanos e devoravam os navios, ou seres mitológicos que 

desencaminhavam os navegantes de suas rotas, eram frequentes nas cartografias 

da era dos grandes descobrimentos. Também a terrae incognitae - as extensas 

áreas em branco dos mapas, por ainda não haver muitas informações a respeito - 

recebia figurações nas quais se mesclavam imagens associadas a fatos e lendas, a 
medos e desejos.

Na persistência dessas visões edênicas, o Novo Mundo figurava no imaginário 

europeu também como terra de riquezas ocultas - uma recompensa material, à 

qual se associava o paraíso terrestre -, o que, de uma certa maneira, foi 

corroborado pela descoberta de tesouros no Peru e no México pelos espanhóis. A 

existência desses tesouros era um fato real, que certamente foi considerado por 

Tomé de Souza, em carta ao rei de Portugal, afirmando que "esto terra e o perum 

[Peru] he toda humd'62. Se nesta afirmação estava explícito o raciocínio de que 

sendo dada huma", na América poderiam existir outros Perus, certamente estava 

implícita uma lógica utilitária segundo a qual a expansão das fronteiras da América 

Portuguesa era necessária para garantir aos vassalos do rei de Portugal o acesso e o 

domínio dessas riquezas.

Várias foram as estratégias adotadas por Portugal para atrair colonos para a América 

Portuguesa. A elaboração do atlas Estado do Brasil, coligido das mais sertas notícias 

g pode aiuntar Dõ. ierônimo de Ataíde, em 1631, de autoria de João Teixeira

61 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Visão do paraíso: os motivos edênicos no descobrimento e 
colonização do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1959. p. 24.
62 MAGALHÃES, Basílio de. Expansão geographlca do Brasil Colonial. 2. ed. aum. Sao Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 1935. p. 41.

(...) de que existe na Terra, com efeito, algum sítio de bem- 
aventurança, só acessível aos mortais através de mil perigos e 
penas, manifestos, ora sob a aparência de uma região tenebrosa, 
ora de colunas ígneas que nos impedem de alcançá-lo, ou então 
de demónios ou pavorosos monstros (...)61.

que, convencionalmente situado nas terras do oriente, ressurgiu no imaginário do 
mundo ocidental dos primeiros tempos das descobertas, fazendo proliferarem nos 

mapas elementos de paisagens edênicas. Para alcançá-las, porém, era preciso 
passar por provações, segundo a idéia
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O contexto conflituoso que antecedeu à Restauração; a presença holandesa no 

Nordeste (1630-1654), somada aos esforços, até então infrutíferos, de encontrar 

riquezas minerais na colónia portuguesa e ao impacto negativo das notícias que 

circulavam no mundo europeu sobre o ambiente hostil e selvagem dos trópicos 

impunham a necessidade de investimento no esforço de colonização por meio da 

divulgação do potencial de exploração agrícola da América Portuguesa, sobretudo 

quando o açúcar figurava como principal motor de sua economia.

63 GUERRA, Amanda Esteia. O 'Atlas Estado do Brasil": um olhar português sobre a América colonial. 
Dissertação. Programa de Pós-Graduação em Geografia/UFMG, Belo Horizonte, 2005.
64 Extraído da nota explicativa constante da prancha 20, Capitania dos, llheos, do atlas Estado do
Brasil, coligido das mals sertas notícias q pode aluntar Dó. lerônlmo de Ataíde. atualizada do português 
arcaico, apud GUERRA. Op. clt. p. 70-71. llu - c
65 Extraído da nota explicativa constante da prancha_19, •Capitania dosjheos, do atlas> Estado^ do 
Brasil, coligido das mals sertas notícias q / 
arcaico, apud GUERRA. Op. clt. p. 72-73.

Albernas figurou como um episódio exemplar e bastante elucidativo da utilização 

de mapas de divulgação pelo Estado, certamente atrelado àquele espírito 
pragmático apontado por Sérgio -Buarque de Holanda.

Por iniciativa do donatário da Capitania de Ilhéus, D. Jerônimo de Ataíde, esse 
cosmógrafo-mor do reino de Portugal produzia 36 pranchas manuscritas, de 

dimensões médias de 60 x 40cm, representando, em cartas regionais, partes do 

território da América Portuguesa, compreendidas, aproximadamente, entre os 

paralelos de 0o a 40° Sul. Como patrocinador, as intenções de D. Jerônimo, ao 

encomendar a feitura do atlas, eram bastante evidentes. Destacamos as de atrair 

colonos e investimentos para a colónia, sobretudo para a Capitania de Ilhéus, 

chamando a atenção dos portugueses para as possibilidades económicas do 

imenso território da colónia, sobretudo para a exploração agrícola.

Nesse sentido, Albernas se esmerou na construção de argumentos não só por meio 

da forma como representou graficamente o território, mas também nas notas 

explicativas inseridas nas pranchas, destacando serem as terras de D. Jerônimo "... 

fertilíssimas, de tão formosas canas-de-açúcar que se acham hoje plantas de 30, 

40, 50 anos. Tem muitas águas para engenhos. (...) E gados de animais, farinhas, 

pau-brasil e zimbo".64 Em outra prancha, os argumentos são ainda mais enfáticos: 

"... e todos confessam ser esta a melhor e mais fértil terra de todo o Estado, de 

modo que é provérbio comum que o Brasil é um ovo e os Ilhéus a gema. E se meter 

cabedal nesta capitania será de grandíssimo trato e importâncid':65
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Como lugar imaginário, o Eldorado adquiriu espantosa mobilidade geográfica:
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O próprio sítio onde se supusera existir o 'Príncipe Dourado', com sua 
lagoa e seus tesouros infindos, passa a deslocar-se sucessivamente a 
cada avanço novo e a cada novo desengano dos conquistadores 
espanhóis, ou mesmo alemães, como Ambrósio Ehinger, Federmann, 
Georg Hohermuth, Philipp von Huten, mais tarde também ingleses 
como Raleigh, até meter-se, com o das amazonas, em lugares ínvios 
que guardariam melhor o seu mistério.68

66 VAINFAS Ronaldo (Dlr.). Dicionário do Brasil colonial 1500-1808. Rio de Janeiro: Objetiva, 2000. p.
67 LEY Willy- CAMP, Sprague. DaAtlântlda ao Eldorado. Belo Horizonte: [s. ed.J 1961. p. 202-203.
68 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Visão do paraíso', os motivos edênicos no descobrimento e 
colonização do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1959. p. 40-42.

Na América Espanhola, a geografia do Eldorado passou por Nova Granada, pelo 

vale do Cauca, pela Guiana, chegando até ao país dos Omáguas. Essa geografia 

imaginária também alcançou os territórios da América Portuguesa na figura da 

mesma lagoa dourada, como podemos verificar numa carta de 1596 - Delineatio

Seja como for, da lenda dei hombre dorado surgiu a idéia de um lugar, uma região 

ou uma cidade magnífica - o Eldorado - onde "o ouro era coisa tão comum quanto 

a lama do chão"67 ou onde fulgurava uma imensa montanha de ouro e prata.

Nesse sentido, o atlas de Albernas revela a importância da cartografia como um 

poderoso instrumento de sedução. Para tanto, o cartógrafo utilizou a perspectiva 

com visão oblíqua, de caráter mais realístico, explorou as transparências e a 

suavidade da técnica de aquarela; apresentou uma natureza menos selvagem, 

onde as águas eram fartas e as matas cerradas praticamente ausentes, apontando 

para o potencial local de instalação de engenhos de açúcar (FIG. I.7).

No entanto, a possibilidade de encontrar riquezas minerais nos territórios da América 

Portuguesa ainda se mantinha no imaginário e no desejo daqueles que aqui vieram 

e o atlas de Albernas certamente contribuiu para suscitar e (re)alimentar de lendas, 

as mais fabulosas, o imaginário dos aventureiros europeus.

Não é improvável que a hipótese de que o Eldorado fosse uma elaboração 

européia, figurando como atrativo para, ao mesmo tempo, incentivar a conquista e 

a ocupação de terras cada vez mais interiores e desviar as atenções sobre as 

notícias dos perigos e atrocidades praticadas pelos indígenas das terras de além- 

mar06. Por outro lado, as histórias sobre um ritual de aclamação de um chefe 

indígena que, com o corpo untado, se cobria de pó de ouro - e/ hombre dorado - 

e dele se desfazia ao mergulhar num lago, poderia ser apenas um subterfúgio das 

populações autóctones para enganar os aventureiros.
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Guilhen, em carta a D. João III, de 20 de julho de 1550, não usa o nome 

Sabarabuçu, mas descreve uma serra resplandescente:

Curiosamente, Sabarabuçu foi uma representação que, aos poucos, se deslocaria 

no espaço das geografias imaginárias, até se concretizar com a descoberta de 

ouro na região das Minas Gerais, em fins do século XVII. A lenda, cuja difusão foi 

atribuída a Filipe Guilhen, foi se alimentando de fatos, associando-se a relatos, 

bebendo constantemente de experiências concretas e imaginárias.
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Socedeu agora que este março pasado vierõ a Porto Seguro negros 
dos que viuem junto de hú gram rio, alem do qual dizem que esta 
húa sera junto delle que resprandece muito e que he muito 
amarella, da qual serra vão ter ao dito rio pedras da mesma cor, a 
que nos chamamos pedaço douro, que delia caem, e os negros, 
quando vão a guerra polia banda de aquem, apanham do dito rio 
os ditos pedaços de que dizem que fazem gamellas pera nellas 
darem de comer aos porcos que pera si não osam fazer cousa 
algúa, porque dizem que aquelle metal edoença pella qual rezam 
nam ousam pasar a ella e dizem qué muyto temerosa por causa de 
seu resprandor, e chamãolhe sole da terra.70

69 TESOURO DOS MAPAS, O. A cartografia na formação do Brasil. São Paulo: Instituto Cullural Banco de
Santos, 2002. p. 108-109. 
70 DIAS, Carlos Malheiro; VASCONCELLOS, Ernesto de; GAMEIRO, Roque. Historia da colonização 
portuguesa do Brasil. Porto: Litografia Nacional, v. 3,1924. p. 358.
71 Curiosamente, o nome Itaverava ressurge em Minas como povoação, mencionada no relato de um 

ulista Bento Femandes Furtado, sobre os primeiros registros de ocorrência de ouro em Minas: ’...
acharam mostra de ouro na povoação que hoje é chamada de Itaverava, que Já então assim a 
denominava o gentio - é vocábulo de língua brasílica que quer dizer 'pedra reluzente". Ver FURTADO, 
Bento Femandes Notícias dos primeiros descobridores das primeiras minas de ouro pertencentes a estas 
Minas gerais pessoas mais assinaladas nestes empregos e dos mais memoráveis casos acontecidos

rof/c/s Austral is Partis Americae - elaborada por Amold Fiorent van Langren69. Nela 

está representada a Laguna de/ doralo, localizada, aparentemente, no que seria 

hoje a região central do Brasil (FIG. 1.8). Em vários mapas do século XVI, essa lagoa 

recebeu vários nomes - Eupana, Xarayes ou Parapitingaa - figurando, muitas vezes, 

como nascente dos rios São Francisco, Prata e/ou Amazonas.

A essa mobilidade geográfica associavam-se também transformações na própria 

natureza física do objeto lendário. Junto a essa lagoa dourada, dizia-se haver 

montanha (ou serra) resplandecente — de muitos nomes, sendo Sabarabuçu o mais 

famoso - onde haveria ouro, prata e pedras preciosas. Em outros mapas, era 

representada não uma lagoa ou montanha, mas uma ilha fluvial, situada no rio São 

Francisco, no Prata ou no Paraguai.

algumas variações,

o nome Itaberaba7' ou no

A expressão "serra que resplandece", 

correspondência, nas línguas indígenas, com
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Certamente, essas notícias que chegavam, sobretudo, à vila de Porto Seguro 

influenciaram muitas das expedições rumo aos sertões a oeste, inseridas no que
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Pero de Magalhães Gandavo, num registro da expedição de Martim de Carvalho 

(1567) constante de seu Tratado da terra do Brasil (ca. 1570), também menciona 

uma serra "mu/ formosa e resplandescente", provavelmente se reportando ao relato 
de Guillén74. Mas, na sua História da Província de Sãta Cruz (1576), foi a uma grande 

lagoa que Gandavo se referia:

(...) que ha uma lagoa mui grande no interior da terra, donde 
procede o rio de Sam Francisco, de que já tratei; dentro da qual 
dizem haver algumas ilhas, e nellas edificadas muitas povoações, e 
outras orredor delias mui grandes, onde também ha muito ouro, e 
mais quantidades (segundo se afirma) que em nenhuma outra 
parte desta Província.75 (grifo nosso)

desde os seus princípios, (ca. 1750). In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos primeiras 
descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral 
das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo Horizonte: Fundação 
João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. v. 1. p. 170.
72 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Visão do paraíso’, os motivos edênicos no descobrimento e 
colonização do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1959. p.46.
73 Friedrich Renger e Maria Márcia Machaod apontam que a primeira edição desses mapas quase 
idênticos ocorreu em 1681, alguns anos depois da primeira expedição de Fernão Dias Paes ao território 
mineiro. Esses autores destacam ainda: ‘A Província de S. Cruz ou Braslle aparece dividida em12 
capitanias, desde a do Maranhão até a de São Vicente e, em sua maior parte, é ocupada pela bacla 
do Rio São Francisco. Estão Indicadas várias serras e tribos Indígenas e, para preenchimento dos 
espaços vazios, são retratadas cenas de índios e da vida rural, além de cisnes e leões. A 
predominância da nomenclatura Indígena no Interior, ao contrário do litoral onde prevalece a 
toponímia religiosa portuguesa é evidência clara que havia multo ainda por conhecer e desbravar. 
RENGER, Friedrich Ewald; MACHADO, Maria Márcia Magela. Do descobrimento do ouro à criação das 
vilas na' cartografia histórica da Capitania de Minas Gerais. I SIMPÓSIO Luso-Brasileiro de Cartografia 
Histórica. Rio de Janeiro, 12 a 15 set. 2005 [mimeo]. p. 1.
74 ABREU, João Caplstrano. Capítulos da História Colonial (1500-1800) & Os caminhos antigos e o
povoamento do Brasil. 5a ed. rev. prefac. e anot. por José Honório Rodrigues. [Brasília]: Ed. Universidade 
de Brasília, 1963. p. 333-334. 
75 Capítulo XIV da "Historia da Província Satã Cruz*, por Pero de Magalhaes Gandavo. apud ABREU. Cp. 
clt. p. 336-337.

aumentativo Itaberaba-oçu, possível corruptela de Taberaboçu, Tuberabuçu, Sabrá- 

boçu, firmando se, por fim, como Sabarabuçu72. Em duas cartas de Vicenzo 

Coronelli, uma de 1691 e outra do ano seguinte - ambas denominadas America 

Meridionale (FIG. 1.9 e 1.10) -, uma serra de nome Sarabassu figurava, 

aproximadamente, na região entre os rios Grande (nos mapas, considerado como o 
Paraná) e São Francisco, esse, possivelmente, o grande rio mencionado por 
Guilhem.
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Embora não se tenha notícia de que as expedições quinhentistas, nem tampouco as 

realizadas ao longo de todo século seguinte, tivessem gerado registros cartográficos 

específicos sobre o território mineiro, verifica-se que, sobretudo a partir da descoberta 

do ouro, paulatinamente a geografia do real viria a substituir a do imaginário nos 

mapas do sertão. Mas, mesmo já tendo se iniciado o rush em direção às minas, já 

em fins do século XVII, as serras de Soberabosu (sic) e das Esmeraldas aparecem 

representadas no Mapa da maior parte da Costa, e Sertão, do Brazil, extrahido do 

original do Pe. Cocleo77. A primeira localizando-se ao leste da confluência dos rios 

Piranga e Gualaxo, representados equivocadamente como afluentes do rio Grande 

do Sul (Jequitinhonha), e a segunda junto às nascentes do rio Doce (FIG. 1.11).

Com a descoberta do ouro, para Portugal as questões que se colocavam como 

prioritárias não eram mais aquelas relacionadas às rotas marítimas, mas à geografia 

das terras descobertas e de suas riquezas. Se, como afirmou Holanda, o imaginário 

do paraíso, ou mesmo do Eldorado, não chegou a contaminar os desbravadores 

portugueses, a descoberta do ouro fez com que a colónia emergisse como um 

outro tipo de terra prometida, aquela capaz de provocar a regeneração 

económica e mercantil do Reino. Tendo perdido suas principias possessões no 

Oriente, a América Portuguesa passou a figurar com a principal colónia, de onde 

deveriam se extrair as riquezas de que necessitava. Impunha-se, então, a 

instauração de um sistema eficiente de gestão, organização e, sobretudo, controle

Basílio de Magalhães denominou "ciclo baiano" e que marcariam as primeiras 

tentativas de desbravamento do território da futura Minas Gerais, no século XVI.

Ainda que sem grandes êxitos, não se arrefeceu o ritmo das expedições, nem 

tampouco se desvaneceram os sonhos de riqueza. Também os paulistas foram 

movidos por tais notícias e empreenderam várias expedições, ao longo do século XVII, 

intensificadas, sobretudo, em suas últimas décadas. O Sabarabuçu mítico - então 

associado à chamada serra das Esmeraldas - esteve no horizonte das bandeiras de 

Femão Dias Pais e de seus companheiros. Mesmo não tendo encontrado as pedras 

verdes e as minas de prata, a Femão Dias se deve o esforço de desbravamento dos 

sertões do território mineiro, abrindo caminho para as bandeiras que se seguiram até 

que finalmente se encontrasse ouro em fins do século XVII. O sonho do Eldorado de 
Sabarabuçu se realizava, enfim, no território mineiro.

76 MAGALHÃES, Basílio de. Expansão geographlca do Brasil Colonial. 2. ed. aum. São Paulo: Companhia 
^CtST^Xtónio^ilterto^oíg4)1 Cartografia da conquista do território das Minas. Belo Horizonte: 

Editora UFMG: Lisboa; Kapa Editorial, 2004. p. 140-141.
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Com as descobertas de riquezas na região no interior do centro-sul da América - na 

região das minas, desde o final do século XVII; alcançando os rios Caxipó e Cuiabá, 

em 1719; e, em 1728, os sertões da Bahia - ao mesmo tempo em que era 

imprescindível ampliar o conhecimento sobre esses sertões, as informações sobre 

sua geografia deveriam ser mantidas sob sigilo, preocupação que a Coroa 

Portuguesa demonstrou, por exemplo, ao recolher e destruir com presteza a obra do 

padre jesuíta André João Antonil - Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e 

minas - escrita no início do século XVIII e publicada em 1711, que apresentava, 
entre outros aspectos, descrições detalhadas dos caminhos para as minas80. O texto 

da ordem régia, de 20 de março de 1711, era bastante claro nesse sentido:

Nesta côrte saiu proximamente um livro impresso nella com o nome 
de supposto e com o titulo de Cultura e Opulência do Brasil, no 
qual, entre outras cousas, que se referem pertencentes aas fabricas 
e provimentos dos engenhos, cultura dos canaviaes e beneficio dos

70 GUEDES. Max Justo. Os mapas da mina. Nossa História, São Paulo, v.l, n. 4, p. 38-44, fev. 2004.
79 BICALHO Maria Fernanda Baptista. Sertão de estrelas: a delimitação das latitudes e das fronteiras na 
América pórtuquesa. Varia História, Belo Horizonte, v. 1, n. 21, p. 77, 1999.
00 ANTONIL, André João. Cultura e opulência no Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia: São Paulo: EdUSP, 1982. p. 
161-195.

do território e de suas riquezas, no qual os investimentos no conhecimento do 

território por meio de registros cartográficos foram fundamentais.

4. Aspectos geopolíticos do domínio e controle dos territórios das Minas

A cartografia sempre esteve, e assim permanece ainda hoje, ligada às ações de 
domínio e controle de territórios e, em vários momentos da história, o valor 

estratégico do conhecimento por ela proporcionado chegou até a incentivar 

verdadeiros atos de espionagem e suborno.

Nos séculos XVI e XVII, a cartografia portuguesa estava predominantemente voltada 

para a produção de cartas náuticas, buscando maior precisão nos caminhos do 

mar e o maior conhecimento das costas do Brasil e da África. Era um saber que 

conjugava ciência e experiência empírica. Nos principais portos portugueses, os 

registros cartográficos iam sendo atualizados na medida em que as embarcações 

regressavam de suas viagens e os navegantes traziam novas informações, 

fundamentais no desenvolvimento e aperfeiçoamento das técnicas que colocaram 

Portugal na posição de vanguarda no descobrimento de terras além-mar78. No 

entanto, Portugal acabou por perder a supremacia desse conhecimento que no 

século XVII estava predominantemente nas mãos da Inglaterra e da França79.
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De imediato, foi coibida a abertura de rotas alternativas e picadas, estabelecendo- 

se o controle da circulação de viajantes e mercadorias, com a instalação de 

passagens e registros. Nesse contexto foi que se deu a criação, pela Carta Régia de 

09 de novembro de 1709, da Capitania de São Paulo e das Minas do Ouro, 

desmembrada da do Rio de Janeiro. Foi também quando se iniciaram inúmeras 

disputas de demarcação de limites, tanto com outras capitanias quanto relativas às 

jurisdições eclesiásticas.

Mesmo estando atenta, a Coroa Portuguesa não conseguiu manter completo sigilo 

sobre os territórios de suas colónias. Charles Boxer83 aponta que as invasões francesas 

no Rio de Janeiro, tanto a de Jean-François Duclerc (1710) quanto a de Du Guay- 

Trouin (1711)/ tinham por objetivo o controle do principal porto para onde era 

canalizado o ouro da região das minas, o que lhes asseguraria um rico butim. Alguns

Tratou-se, sem dúvida, de uma estratégia da Coroa Portuguesa para instaurar a 

ordem e apaziguar os ânimos exaltados com a Guerra dos Emboabas (1707-1709), 

que figurou como uma das principais razões de tal iniciativa, sendo que o novo 

governador, D. Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, recebeu ainda 

recomendações de Sua Majestade para erigir vilas, instaurando a ordem 

administrativa e judiciária, e eleger paulistas e reinóis para seu governo.82

Procuraram também as autoridades portuguesas estabelecer um maior controle 

sobre as terras e os caminhos para as minas, impedindo o acesso de estrangeiros, o 

que teria sido responsável por aqueles hiatos ou desatualizações presentes em 

mapas produzidos por estrangeiros sobre os territórios da América Portuguesa, 

mencionados anteriormente. Não só as ameaças externas preocupavam a Coroa, 

mas também as turbulências que vinham ocorrendo com o rush desencadeado 

pelas notícias da descoberta do ouro nas minas.

81 OILIAM, José. Historiografia mineira. 2a ed. Belo Horizonte: Imprensa oficial, 1987. p 58
82 BARBOSA Waldemar de Almeida. História de Minas. Belo Horizonte: Comunicação, 1979. v. 1. p. 98.
83 BOXER Charles. A Idade de ouro do Brasil. 2a ed. rev. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1969. 
p. 109.

tabacos, se expõem também muito distinctamente todos os 
caminhos que ha para as minas do ouro descobertas, e se 
apontam outras que ou estam para descubrir ou beneficiar. E com 
estas particolaridades e outras muytas de egual importância, que 
manifestam no livro, convém muyto que não se façam publicas, 
nem possam chegar aa noticia das nações estrangeiras pelos 
graves prejuízos que disso podem resultar aa conservação daquelle 
Estado (...)81.
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Cabe salientar, contudo, um outro aspecto relativo à produção desses mapas: era 

frequente a sua reedição, sem que houvesse um esforço de atualização das 

informações. Há, por exemplo, outro mapa de Seutter, com o sugestivo título de 

Recens Elaboratta Mappa Geográfica Regni Brasiliae in América Meridional!, 

também de 1 740, que não passa de uma cópia, com meras modificações no 

cartucho, de um mapa de Joannes Bleau, Nova et accurata Brasiliae totius tabula, 

impresso por volta de 1720, mas que deve ter sido elaborado bem antes, 

considerando que seu autor faleceu em 1673.88

Mesmo, porém, sem uma abordagem mais detida sobre o contexto histórico e 

político em que foram produzidos esses mapas, a sua desatualização é indício de 

certa eficiência no controle e sigilo mantido sobre a ocupação dos territórios 

interiores da América Portuguesa. Não é por acaso que informações mais precisas e

84 COSTA, Antônio Gilberto (Org.). Cartografia da conquista do território das Minas. Belo Horizonte: 
Editora UFMG: Lisboa; Kapa Editorial, 2004. p. 18.
85 TESOURO DOS MAPAS, O. A cartografia na formação do Brasil. São Paulo: Instituto Cultural Banco de
Santos, 2002. p. 202.
86 TESOURO DOS MAPAS, O. Op. clt. p. 200.
07 TESOURO DOS MAPAS, O. Op. clt. p. 328-329.
88 Devemos essa observação ao Prof. Dr. Friedrich E. Renger, com seu olhar arguto de pesquisador, 
chamou-me a atenção para tais aspectos que, frequentemente, passam despercebidos.

autores aventam, inclusive, a hipótese de que a decisão de invasão do Rio de Janeiro 

orientou se por informações fornecidas por Ambrozio Jauffret ao Governador da 

Guiana Francesa, o Conde de Pont Chartrein, constantes de um relatório enviado em 

junho de 1704, que indicava a localização das minas e seu acesso por caminhos que 

partiam da cidade do Rio de Janeiro e da vila de São Paulo84.

Por outro lado, alguns mapas produzidos por estrangeiros, ao longo de todo o século 

XVIII, sequer indicavam a existência da Capitania de Minas Gerais ou de algum de 

seus principais núcleos urbanos, mesmo se tratando de uma região, à época, já 

bastante importante e populosa para passar despercebida.
/

E o que se observa em documentos cartográficos tais como: a Carte de La Terre 

Ferme, du Perou, du Bresil et du Pays dês Amazonas, Dressée sur Mémoire lês plus 

nouveaux & les observations les plus exactes (1720)85, de autoria de Henri Châtelain; 

Nova Orbis sive América Meredionalis et Septentrionalis... (1740 - FIG. 1.12), de Georg 

Mattheus Seutter; South América Drawn from The Best Maps by T. Jefferys (1749 - FIG. 

1.13). Por outro lado, a América Meridionalis (1718)80, de Guillaume de L'lsle; e o Wall 

map - World (1754)87, de Jan Janvier, registraram a existência de apenas duas vilas no 

interior do sudeste da América Portuguesa - São Paulo e Vila Rica.
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Tudo isso não significava que não existiam mapas detalhados dos domínios 

portugueses na América, mas talvez toda essa preocupação de se manter sigilo sobre 

eles tenha sido a razão por haver tão poucos registros cartográficos remanescentes 

relativos às primeiras décadas que se sucederam às descobertas das minas.

r• •
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Um deles é o já mencionado Mapa da maior parte da Costa, e Sertão, do Brazil, 

extrahido do original do Pe. Cocleo, cópia que agrega algumas atualizações, de 

um Mapa da costa do Brasil, de paradeiro desconhecido, elaborado pelo jesuíta 

francês, Jaques Cocle, cujo nome acabou por ser aportuguesado para Jacobo 

Cocleo, cuja datação estima-se ser entre 1699 e 1702.89

89 Renger e Machado buscaram estabelecer a datação do mapa original, considerando indicações 
nele registradas tais como "Minas achadas em 1699”, que aponta esse ano como primeira referência. 
Uma carta do governador da Bahia (1702-1708), D. Rodrigo da Costa, datada de 29 de julho de 1704, 
mencionava que seu antecessor, D. João de Lencastre (1690-1702) teria esse mapa, o que reduz para, 
no máximo, o ano de 1702, como referência temporal. RENGER, Friedrich Ewald; MACHADO, Maria 
Márcia Magela A contribuição dos jesuítas na cartografia antiga de Minas Gerais. XXII CONGRESSO 
Brasileiro de Cartografia. Macaé/RJ, 23 a 30 set. 2005 [mimeo]. p. 2
90 No Mapa da maior parte da Costa, e Sertão, do Brazil, extrahido do original do Pe. Cocleo a 
legenda - ou explicação - indica slmbologias correspondentes a quatro categorias: catedrais: Igrejas e 
capelas: fazendas e caminhos.

Tendo Cocleo estado na colónia entre 1660 e 1710, quando veio a falecer, na Bahia, 

há indícios documentais de que esse mapa tenha sido utilizado na definição dos 

limites entre o Arcebispado da Bahia e o Bispado do Rio de Janeiro90, com o intuito de

completas da ocupação das regiões interiores passaram a figurar nos mapas 

somente a partir de meados do século XVIII, quando o Tratado de Madri fixou os 

limites dos territórios de Portugal e Espanha na América, utilizando-se de uma base 
cartográfica, o Mapa das Cortes.
/

E o que se observa, por exemplo, no mapa Surte du Bresll Depuis La Baye de Tous les 

Saints Jusqu'a... (1748/1761 - FIG. 1.14), de Jean Baptiste Bourguignon DAnville, que 

não indica o nome da Capitania de Minas Gerais, mas revela um conhecimento 

relativamente detalhado de seu território. DAnville registrou e nomeou os principais 

afluentes dos rios São Francisco (margem direita) e Doce; indicando seis das nove 

vilas criadas até então - Villa Carmo (Mariana), Villarica (Ouro Preto), Villa real Cahet 

(Caeté), S. Jean dú Roy (São João del Rei), S. Joseph (Tiradentes) e Ville Neuve du 

Prince (Serro) - e ainda algumas pequenas povoações, tais como Camargos 

(Camargos, distrito de Mariana), Guarapiranga (cidade de Piranga), Juroca (cidade 
de Aiuruoca), etc.
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dirimir a disputa de jurisdição das 
Velhas91.

i:

91 COSTA, Antônio Gilberto (Org.). Cartografia da conquista do território das Minas. Belo Horizonte: 
Editora UFMG: Lisboa; Kapa Editorial, 2004. p. 139.
92 No Mapa da maior parte da Costa, e Sertão..., tanto Vila Rica como o Arraial de Santo Antônio foram 
representados na categoria Igrejas e capelas, respectivamente, conforme indicado na sua legenda.
93 Santo Antônio, provavelmente era o arraial do Santo Antônio do Bom Retiro da Roça Grande, 
mencionado em uma carta de doação de sesmaria, de 7 de fevereiro de 1711 e assinada por Antônio 
de Albuquerque de Coelho e Carvalho, dizendo, referindo-se à região do rio das Velhas, que “os Irmãos 
[da Irmandade do Bom Retiro da Matriz de Santo Antônio de Roça Grande] estão há muitos tempos de 
posse de uma terras..'. Cf. [CARTA de sesmaria à Irmandade do Bom Retiro da Matriz de Santo Antônio 
de Roça Grande]. Revista do Arquivo Público Mineiro. Ouro Preto, v. II, p. 263-264,1897.
94 Além de Vila Rica (1711), as vilas do Rio das Contas e Maragogipe, criadas em 1724 e 1725, 
respectivamente, são claras atualizações, considerando-se que Cocleo morreu em 1710, Indicando 
uma datação provável para essa cópia. RENGER, Friedrich Ewald; MACHADO, Maria Márcia Magela. A 
contribuição dos jesuítas na cartografia antiga de Minas Gerais. XXII CONGRESSO Brasileiro de 
Cartografia. Macaé/RJ, 23 a 30 set. 2005 [mimeo]. p. 3.

De dimensões consideráveis (224 x 120cm), nessa cópia está registradaa geografia 

da costa do Brasil - desde a ilha do Maranhão até Laguna - e de considerável parte 

de seu imenso sertão. Apesar de seu péssimo estado de conservação e das 

limitações das reproduções com as quais trabalhamos, nele pode-se observar o 

relativo conhecimento do relevo e da rede hidrográfica do território mineiro, embora 

com alguns equívocos. Trata-se, sem dúvida, de um mapa bastante raro e de um 

dos grandes momentos da cartografia da América Portuguesa, tomando-se uma 
referência para vários outros mapas produzidos posteriormente, sobretudo para a 
região das minas.

Tratando-se de uma cópia, esse mapa certamente agregou algumas atualizações 

em relação ao original, mas também outras, introduzidas na própria cópia, que são 

perceptíveis em razão de diferenças na escrita e na tinta utilizada, como, por 

exemplo, na indicação "Minas Gerais", grafada com V, e na representação de dois 
povoados92 - "Vila Rica" e o "Arraial de S. Ant."93 (possivelmente, o arraial do Santo 

Antônio do Bom Retiro da Roça Grande) - (MAPA. I.l).94

Nele há ainda indicações de áreas de mineração, com dizeres tais como "Minas 

achadas em 1699", "Serro Frio", "aqui [h]a muito ouro, mas [h]ouve muita peste", 

assim como estão também registrados alguns dos principais eixos de penetração no 

sertão mineiro, com a indicação de o Caminho novo do gado, desenvolvendo-se 

ao longo do rio das Velhas e se estendendo pelo Território de Goiás até o Piauí; o 

Caminho de Garcia Roiz para as Minas, ligando o Rio de Janeiro às minas do rio das 

Velhas; o Caminho de João Gonçalves do Prado e algumas variantes, que levavam 

à Bahia; e o Caminho do Mestre-de-Campo Mathias Cardoso que, de São Paulo 

seguia a noroeste até às margens do rio Indaiá, afluente da margem esquerda do
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A produção e a circulação do ouro estimularam o desenvolvimento de atividades 

agropecuárias necessárias ao abastecimento das áreas mineradoras, favorecendo 

a articulação não só entre regiões da Capitania de Minas Gerais, como também 

com outras capitanias. Da Bahia, os criadores trouxeram o gado para as Minas, 

subindo o rio São Francisco - região de pastos, depósitos salinos e barreiros de sal -, 

que ficou conhecido como "rio dos currais". Os paulistas, por outro lado, trouxeram 
seus rebanhos descendo o rio das Velhas.
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Cabe ainda ressaltar que, no trecho em que o rio São Francisco banha o território de 

Minas Gerais, foram representados corretamente nesse mapa, apesar das distorções 

de escala e de distâncias, alguns de seus principais afluentes98 - os rios Carinhanha;

Observa-se ainda, sobretudo numa extensa região que abrangia o vale do rio São 

Francisco e alguns de seus afluentes - Carinhanha, Verde, Urucuia, Paracatu e das 

Velhas - a presença de inúmeras fazendas, indicando que já havia uma expressiva 

ocupação humana à época. Tratava-se, porém, de um processo de apropriação 

da terra distinto do processo de povoamento, sendo que naqueles amplos 
domínios, dispondo de água em abundância, era onde se podia criar e largar o 

gado que subia o São Francisco, vindo dos sertões da Bahia, desde o século XVII96.

São Francisco. Nesse mapa, a toponímia, as observações, os elementos 
hidrográficos e orográficos, bem como de aldeamentos indígenas registrados são 

bons indicativos do grau de conhecimento do território à época, sobretudo quando 

são escassas outras fontes documentais.

A importância dos "currais" para o abastecimento das áreas mineradoras - 

inicialmente como alimento e depois como força motriz e meio de transporte - fez 

com que a proibição do comércio entre Bahia e Minas, determinada pelo 

Regimento do Superintendente, Guardas-mores e Oficiais deputados para as Minas 

de Ouro (1702), excluísse o gado vacum, que deveria pagar direito de entrada97.

95 Provavelmente a partir desse ponto, às margens do rio Indaiá, foram utilizadas canoas para descer o 
rio São Francisco, tendo em vista que o sertanisía Matias Cardoso de Almeida já havia percorrido 
praticamente todo o sertão do São Francisco, possuía sesmarias e havia fundado um arraial próximo 
ao rio Verde Grande, aspectos que abordaremos com maior minúcia no Capítulo III. Conforme foi 
representado, este caminho era uma parte do Caminho Geral do Sertão que, embora não registrado 
em sua totalidade nesse mapa, seguia, por terra pelos sertões do São Francisco até a Bahia.
96 CARRARA Ângeio Alves. Agricultura e pecuária na Capitania de Minas Gerais [1674-1807]. Tese. 
Doutorado ém História. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais - Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
Riode Janeiro, 1997. p. 32 e 38.
97 BOTELHO, Angela Vianna; ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico das Minas Gerais; penodo colonial. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2003. p. 119 e 231.
98 Nessa listaaem a seauência dos afluentes do rio São Francisco obedece a ordem de norte para sul. 
indicamos, no Mapa da maior parte da Costa, e Sertão, do Brazll. extrahldo do original do Pe. Cocleo
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No primeiro quartel do século XVlll, os registros cartográficos mais abrangentes da 

região das minas são bastante escassos, tendo em vista que os conhecimentos de 

sua geografia eram, muitas vezes, transmitidos oralmente pelos sertanistas. E tendo em 

vista as perspectivas económicas que a região apresentava, era de se esperar que 

tais informações não fossem divulgadas amplamente entre os aventureiros.

Vale mencionar, contudo, dois registros - o Mapa das Minas do Oura e S. Paulo e 

costa do mar que lhe pretence (ca. 1717 - FIG. 1.15) e o mapa [Região das Minas 

Gerais com uma parte do caminho de São Paulo e do Rio de Janeiro para Minas e 

dos afluentes terminais do São Francisco], de meados do século XVlll (FIG. 1.16)

O mapa apresenta indicações de aldeias indígenas apenas a oeste do rio São 

Francisco e ao norte do rio Pardo. Não é muito improvável que esses equívocos na 

representação das bacias hidrográficas situadas mais ao leste se devessem à 

presença do gentio bravio - os Puris, cujo território situava-se desde a margem direita 

do rio Doce até o Jequitinhonha, e os Botocudos, que eram antropófagos e viviam 

nas matas entre o rio Doce e o Jequitinhonha, figuravam entre as nações indígenas 

do território das Minas como os mais selvagens e belicosos - dificultando a 

penetração no sertão por essa vertente e, conseqúentemente, seu conhecimento 

mais preciso".

I 

t
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Verde Grande e seu afluente Gorutuba; Pandeiros; Urucuia; Paracatu; Pacui; das 

Velhas e seu afluente Jaboticatubas; Indaiá; Parabopeba e Pitangui (rio Pará) - bem 

como suas nascentes. Também a ocorrência de saltos e cachoeiras, na hidrografia 
em geral, foi registrada.

apenas os rios em que foi possível Identificar os topônimos e sua correspondência com os nomes 
otuois
99 ESCHWEGE Wilhelm Ludwig von. Jorna! do Brasil, 1811-1817: ou relatos diversos do Brasil, coletados 
durante expedições científicas. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e 
Culturais, 2002. p. 75-78.

Por outro lado, há uma série de equívocos na representação dos rios situados mais a 

leste - Pardo, Jequitinhonha, Mucuri e Doce cujos desaguadouros eram bem 

conhecidos à época, mas seus percursos nem tanto. O Jequitinhonha - que foi 

indicado com o nome de rio Grande do Sul, pois há um afluente do rio Pardo com o 

nome de Giquitinhonha - apresenta como afluentes os rios Mucuri - que 
curiosamente também deságua no mar -, e o Piranga e o Gualaxo, que 

pertencem, na verdade, à bacia do rio Doce. Este último representado sem 
destaque e com extensão reduzida.



73

i

I l 
í •

I
I

Ainda ao longo desse período, a estrutura administrativa na região das minas não 

havia alcançado um grau mais refinado de estruturação. Conforme já mencionado, 

a criação da Capitania de São Paulo e das Minas do Ouro, em 1709, e a ereção 

das primeiras vilas, a partir de 1711, concorriam para a instauração da ordem num 

território no qual grassavam conflitos os mais diversos, entre os quais podemos citar: 

a Guerra dos Emboabas (1707-1709); os motins do Morro Vermelho (1715), de 

Pitangui (1717-9) e de Barra do Rio das Velhas (1718-9); a Revolta de Vila Rica (1720), 

entre outros.

Acesso em 18 de maio de 2004.
101 BIBLIOTECA NACIONAL. Op. Clt.

ambos de autoria desconhecida e considerados pela Biblioteca Nacional100 como 

um produto de sertanistas101. No entanto, o brasão real e o apuro estético estão 

presentes no primeiro, e, o segundo, apesar de parecer um rascunho, apresenta um 

apurado senso de proporção e ainda aspectos mais técnicos, como um esboço de 
escala gráfica, o que seria indicativo de uma produção elaborada por pessoas com 

algum conhecimento mais refinado das técnicas de cartografia e de representação.

O primeiro é uma representação pictórica e perspectivada da costa, desde o rio 

das Caravelas até Laguna. Além do rio Grande, outros importantes cursos d'água do 

norte de São Paulo e de Minas são nele representados, bem como as serras da 

Mantiqueira e do Mar e algumas vilas e cidades. Apesar de registrar sem muita 

precisão alguns assentamentos humanos da região das minas, além de equívocos 

crassos em relação à hidrografia e orografia, merece destaque uma vista 

panorâmica da Vila de Nossa Senhora do Monte (sic) do Carmo, com suas feições 

urbanas bastante primitivas. No segundo, bem mais realístico e objetivo, estão 

representadas partes dos territórios das capitanias de Minas Gerais, de São Paulo e 

do Rio de Janeiro, com os principais caminhos, pontuados por algumas das 

principais povoações da região de Vila Rica, Sabará e São João del Rei. Observa-se 

a preocupação de seu autor em indicar, por meio de desenhos figurativos, a 

hierarquia dessas povoações. Outros mapas coevos são menos abrangentes. 

Produzidos por sertanistas ou engenheiros militares, representam apenas parte das 

áreas mineradoras ou os territórios de São Paulo, em suas articulações com Minas, 

Cuiabá, sul de Goiás e Paraná.
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Essa situação tornar-se-ia ainda mais desconfortável para a Coroa Portuguesa, na 

medida em que a cobiça pelas riquezas do território sul-americano e os conflitos de 

posse, sobretudo a partir do século XVII, implicaram inúmeros conflitos com outras 

nações européias, em especial com a Espanha. Para possibilitar a formação de 

novos quadros técnicos internos - desenvolvendo e consolidando um conhecimento 

científico que viria a ter um papel decisivo nos campos da política, da diplomacia e 

da economia ibérica - não havia outra solução senão recorrer a astrónomos, 

matemáticos e cartógrafos estrangeiros, sobretudo os jesuítas, que detinham maior 

conhecimento nessas áreas.

4.1. A política científica de D. João V e os mapas dos padres matemáticos 
r

E significativo o fato de que, principalmente nos primeiros anos da descoberta do 

ouro, informações detalhadas sobre as riquezas e a geografia da América 

Portuguesa tivessem sido registradas, sobretudo, por estrangeiros como os jesuítas 

Antonil e Cocleo. No entanto, ao pioneirismo de Portugal na cartografia náutica e 

no desenho das regiões costeiras verificado nos séculos XVI e XVII, sucedeu-se uma 

situação de poucos progressos científicos, com rebatimentos negativos na 

qualificação de seus cartógrafos, necessária a um reconhecimento e registro mais 
rigoroso dos territórios continentais.

Também a criação da Capitania de Minas Gerais - pelo alvará de 2 de dezembro de 
172O102 e alguns meses após a repressão da chamada Revolta ou Sedição de Vila 

Rica - com a presença de um governador em seu território, figurava como uma 
estratégia de instauração dessa ordem administrativa, buscando conciliar os interesses 

da Coroa - centrados, basicamente, na cobrança de impostos - com os dos povos, 

fazendo-os cumprir, sem violência, suas obrigações de vassalos.

Não tendo o Tratado de Utrecht (1715) conseguido superar de vez as contendas 

entre as coroas portuguesa e espanhola na demarcação de seus respectivos 

domínios em território americano, o avanço das descobertas de ouro, chegando, 

em 1718, junto aos rios Caxipó e Cuiabá, certamente contribuiu para agravá-las 

ainda mais. Enquanto os desdobramentos diplomáticos dessas questões ocorriam 

nas cortes, no território americano, tanto os colonos espanhóis quanto os

102 A Carta Régia de 21 de fevereiro de 1720 já determinava a separação da Capitania de São Paulo 
da de Minas, contudo foi o alvará de 2 de dezembro que estabeleceu a divisão e a criação de "dois 
governos e dois governantes-. BOTELHO, Angela Vianna. Capitania de Minas Gerais (verbete). In: 
ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico das Minas Gerais: período colonial. Belo Horizonte: Autentica, 
2003. p.Ó9.
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Assim, não foi por acaso que, ainda em 1720, o então rei de Portugal, D. João V 

(1706-1750), dava início à implementação de uma série de ações, que viriam 

promover um verdadeiro esforço de modernização científica no Reino, com claros 

desdobramentos no que respeita aos conflitos territoriais mencionados. Fundou, em 

8 de dezembro, a Academia Real da História Portuguesa, que agregou sócios de 

todo o Reino, sendo responsável por desenvolver e divulgar os princípios normativos 

para o trabalho historiográfico, recomendar ou vetar autores, atura junto aos arquivos 

e na conservação dos monumentos.105

A esse contexto já instável veio se somar o alarde causado, em novembro de 1720, 

pelas afirmações de Guilhaume Delisle, geógrafo do Rei de França, que, na leitura 

de sua dissertação Determination géographique de la situation et de 1'étendue des 

differentes parties de la terre, na Academia Real das Ciências de Paris, 

comprovava, por meio de cálculos mais precisos de longitude, a ilegitimidade da 

expansão portuguesa no ocidente sul-americano, deslocando indevidamente o 

meridiano de Tordesilhas para oeste.

103 Consulta do Conselho Ultramarinho, de 23 de agosto de 1720 (IHGB, 1-25, pp. 278-278v) apud 
ALMEIDA, André Ferrand de. A formação do espaço brasileiro e o projecto do Novo Atlas da America 
Portuguesa (1713-1748)- Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos 
'«Consulta dJconseího Utíramorinho, de 23 de agosto de 1720 (IHGB, 1-25, pp. 278-278v) apud 

^ÓDICF^OSTA tíAATOSO Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América 
que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou

portugueses se queixavam de avanços de parte a parte sobre domínios que 

julgavam seus, considerando que, para quem se lançava na aventura do 

desbravamento, a linha imaginária de Tordesilhas pouco sentido prático tinha.

Era preciso conhecer esses sertões, registrar com rigor sua geografia e identificar 

elementos naturais que poderiam servir de limites, estabelecendo, sob bases 
científicas, os argumentos necessários para enfrentar as frequentes contestações da 

soberania de Portugal no território americano. Esse rigor, no entanto, implicava a 

contratação de especialistas que tivessem conhecimento da "sciencia particular da 

cosmographia, para poder arrumar as terras, os rios e montes pelos grãos"'03. Por 

outro lado, num contexto político-diplomático tão delicado, tal tarefa deveria ser 

feita sob o maior sigilo possível, e não teria sido outra a razão da recomendação - 

constante da Consulta do Conselho Ultramarino, de 23 de agosto de 1720 - de que 

fossem indicados "dous religiosos mathematicos alemães ou italianos, por serem 
duas nações menos suspeitosas a esta Coroa",04.
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Tratou-se de um projeto pioneiro e ambicioso, denominado Novo Atlas da América 

Portuguesa, cujos serviços a serem feitos foram descritos no referido alvará e 

detalhados minuciosamente na provisão régia de 18 de novembro de 1729:
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posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos 
Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 142.
106 Consulta do Conselho Ultramarinho, de 23 de agosto de 1720 (IHGB, 1-25, pp. 278 278v) opud 

/ALMEIDA André Ferrand de. A formação do espaço brasileiro e o projecto do NWo Aftas da America - 
Portuguesa (1713-1748). Lisboa: Comissão Nacional para os Comemoraçoes dos Descobnmentos 
"?8 deXmbro de 1729 (AHU. Does. Avisos. Rio de Janeiro. 1729) apud ALMEIDA.

™ Prcvisão1 régia de 18 de novembro de 1729 (Arquivo Histórico Ultramarino. Conselho Ultramarino. 
Códice n° 248, fl. 250) apud ALMEIDA. Op. clt. p. 105.

Os mapas que fizeres devem ser graduados pela latitud e longitud 
geográfica assim na marinha como no certão, sinelando as 
cidades, villas, lugares e povoaçoens dos portugueses, e dos índios, 
e as catas do ouro em sua verdadeira latetud e longetud 
geográfico, praticando o mesmo nos portos, rios enceadas e abras, 
tendo entendido que não basta reprezentar todas estas couzas por 
linhas e pontos em mapas, mas que estes devem ser estoreados 
expondose nelles por escripto a clareza que for possível, e em livro à 
parte per extenço tudo o que houver maes digno de notar em 
cada hua das capitanias cenalladas nos ditos mapas108.

Investiu ainda na aquisição de instrumentos científicos - óculos, relógios de pêndula, 

telescópios de reflexão, mierômetros, barómetros, sextantes e quadrantes de livros 

de astronomia, atlas e mapas, e na contratação de especialistas estrangeiros, que 

pudessem ensinar as artes de manuseio desses instrumentos, bem como os 

conhecimentos de matemática, astronomia, etc.

Entre esses especialistas figuravam dois jesuítas italianos - Giovanni Battista 

Carbone e Domenico Capacci, aportuguesado para Domingos Capassi - que 

chegaram a Lisboa em 19 de setembro de 1722, realizando uma série de 

observações astronómicas e aperfeiçoando ainda seus conhecimentos 

matemáticos e cartográficos. Permaneceriam em Portugal até 1729, quando 

partiriam então para o Rio de Janeiro100. Seriam esses os ndous religiosos 

mathematicos mencionados anteriormente e indicados para realizar um 

levantamento cartográfico completo da América Portuguesa. Porém, estando 

Carbone envolvido com serviços na Corte, foram designados, pelo alvará de 18 

de novembro de 1 729107, para realizar essa missão Domingos Capassi e o 

jesuíta português Diogo Soares, que passaram a ser conhecidos como os 

"padres matemáticos".
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Naturalmente, foi impossível aos padres percorrer tão vasto território, o que fez com 

que D. João V determinasse aos governadores das capitanias que lhes desse todo 

apoio, o que veio gerar um conjunto de dezoito Notícias Práticas112, constituídas por 

relatos de sertanistas e oficiais da Coroa, que, no caso da Capitania de Minas

■

íI
Como seria de se esperar, devido a sua magnitude, esse projeto ficou 

inconcluso, com resultados efetivos apenas para as regiões do sul e sudeste da 

colónia (FIG. I.17) e das Minas. Apesar das imensas dificuldades enfrentadas, 

foram elaborados cerca de vinte mapas, abrangendo parte das capitanias do 

Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, a costa brasileira desde Cabo Frio até 

Laguna, as campanhas do Rio Grande de São Pedro e a região da Colónia do 

Sacramento e do rio da Prata. A esses mapas devem acrescentar-se oito plantas 

dos fortes do Rio de Janeiro e uma da Colónia do Sacramento111.

109 Provisão régia de 18 de novembro de 1729 (Arquivo Histórico Ultramarino, Conselho Ultramarino, 
Códice n° 248 fl 250) apud ALMEIDA André Ferrand de. A formação do espaço brasileiro e o projecto 
do Novo Atlas da América Portuguesa (1713-1748). Usboa: Comissão Nacional para as 
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 2001 p. 108. 7 _X!4. 

Consulta do Conselho Ultramarinho, de 23 de agosto de 1720. (instituto Histonco e Geográfico - . 
Brasileiro, 1-25, p. 278-278V) apud ALMEIDA. Cp. clt. p. 104.
1,2 Os^riSna^das Notícias Práticas pertencem à Biblioteca Pública Evorense - Cód. CV e foram publicados 
naSS domSe G^gráflco Brasileiro, 1908, v. 69, Tomo DOX. I-parte. Dez dessas 18 
notSZão dísportbllizadas em formato pdf em BIBLIOTECA VIRTUAL. Laboratono de Pesquisa em Historia 
Social-LIPPHIS. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Unri/ersldade Federal do Rio de Janeiro. 
<http://www.liphis.com/bibliovirtual. Acesso em 26 out. 2005.

jesuítas e a complexidade do trabalho a ser realizado, como era precário o 

conhecimento então existente sobre os territórios da América Portuguesa. Além da 

tarefa de produzir os mapas, Capassi e Soares deveriam apresentar ainda propostas 

sobre a divisão administrativo-eclesiástica, "s/ne/anão os /imites que estão em pratica 

com linhas de huã coo e os que vos parecerem milhor com linhas de outra (.. ,)"109.

Após dez anos das primeiras menções a esse projeto, em reunião do Conselho 

Ultramarino, ainda se mantinham, por um lado, os objetivos geoestratégicos de "se 

evitarem as duvidas e controvérsias que se tem originado dos novos descobrimentos, 

que se tem feito nos sertões daquelle Estado (...)"110 e, por outro, os ligados mais 

diretamente a questões de administração e controle interno do território.

Frente à descoberta de novas jazidas de ouro e diamantes nos sertões de Minas, 

Goiás, Mato Grosso e Bahia; ao intenso povoamento da Capitania de Minas Gerais, 

cuja produção do ouro alcançava seu ápice, era necessário programar ações - 

entre as quais o registro cartográfico dos sertões - que, entre outros propósitos, 

coibissem o contrabando e a consequente evasão dessas riquezas.

http://www.liphis.com/bibliovirtual
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ao P. Me Diogo Soares das suas 

celebrado Morro da Esperança 
e 1732 sendo General D. Lourenço de

- 4a prática - Que dá ao R. Pe Diogo Soares o Sargento-mor José Mattos sobre 

os descobrimentos do famoso Rio das Mortes, [s.d.].

Parte considerável das povoações e elementos notáveis da geografia, que 

aparecem nessas notícias foi referenciada na Tabuada das Latitudes dos principais 

portos, cabos e ilhas do mar do sul na América austral e portuguesa pelos padres 

Diogo Soares e Domingos Capaci, matemáticos régios no Estado do Brasil"3. 

elaborada, entre 1730 e 1737, pelos padres matemáticos, na qual registram 184 

latitudes tomadas pela costa e pelo sertão, entre as quais se sobressaem 116 

localizações, referentes a vilas, arraiais, passagens, registros, lavras, engenhos e 

elementos geográficos do território da Capitania de Minas Gerais. Segundo Renger e 

Machado114, certamente também fizeram o levantamento das longitudes - sem as 

quais seria impossível lançar nos mapas sua localização correta - mantendo-as, 

contudo, em segredo.

- 3a prática - Que dá ao R. Pe Diogo Soares o Mestre-de-Campo José Rebello 

Perdigão, sobre os primeiros descobrimentos das Minas Gerais do Ouro, de 2 
de janeiro de 1733;

prática Que dá ao R. Pe Diogo Soares o Capitão-mor Luís Borges Pinto, 

sobre os descobrimentos da célebre casa da casca compreendidos nos 

anos de 1726-27 e 28, sendo Governador e Capitão General D. Lourenço 
D'Almeida, [s.d.];

- 2a prática - Dada pelo Alferes Moreira 

bandeiras no descobrimento do 

empreendido nos anos de 1731 
Almeida, [s.d.];

Quanto aos registros cartográficos específicos da Capitania de Minas Gerais, foram 

elaborados cinco mapas regionais (MAPA 1.2) e/três pequenas plantas de alguns dos í 

mais antigos arraiais1'5.da capitania, pertencentes ao termo de Ribeirão do Carmo

113 CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América 
que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou 
posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos 
Históricos e Culturais, 1999. v. 1. p. 159-166. 
1.4 RENGER, Friedrich Ewald; MACHADO, Maria Márcia Magela. A contribuição dos jesuítas na cartografia
antiga de ’ Minas Gerais. XXII CONGRESSO Brasileiro de Cartografia. Macaé/RJ, 23 a 30 set. 2005 
(mimeoj. p. 5-6. .
1.5 Embora não assinados, tais plantas são atribuídas a Diogo Soares, considerando as semelhanças 
com outros de sua autoria, tais como a moldura, a escrita, as representações dos elementos notáveis 
da geografia, etc.
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Confrontando-os com a Tabuada de latitudes dos principais portos, cabos e ilhas do 

mar do sul na América austral e portuguesa"7, elaborada entre ca. 1730-1737 por 

Diogo Soares e Domingos Capassi, a listagem das 116 latitudes calculadas referentes a 

localidades e elementos notáveis da geografia da Capitania de Minas Gerais espelha 

as informações expressas nos mapas, possibilitando, inclusive, a complementação da

A adoção do meridiano do Rio de Janeiro - e não o de Paris ou da ilha do Ferro 

(ilhas Canários), como era usual - causaria confusão nos estrangeiros, 

principalmente espanhóis. Também convém considerar que a adoção do 

meridiano mais próximo como referência reduziria a possibilidade de erros nas 

medições116.

(Marrana) São Sebastião, Sumidouro e São Caetano, atuais Bandeirante, Padre 

Viegas e Monsenhor Horta, distritos do município de Mariana (FIG. 1.18, 1.19 e 1.20) - 
há muito alçados à condição de freguesias.

Notadamente incompletos, esses mapas regionais também não podem ser 

considerados fruto exclusivo de levantamentos científicos. Diante da extensão 

territorial cartografada - aproximadamente 550km entre as latitudes 16° 30' e 21° 30' 

Sul, abrangendo parte da comarca do Rio das Mortes até o rio Araçuaí, na comarca 

do Serro Frio, o que correspondia às áreas mais desenvolvidas da capitania -, era 

simplesmente impossível atender à risca às determinações expressas pelo próprio rei. 

Na análise desses mapas, é inequívoco que os jesuítas tenham recorrido a 

informações de segunda mão, seja pela consulta à cartografia até então produzida, 

seja por meio de relatos fornecidos por índios, sertanistas e colonizadores, aos quais 

podem estar relacionados vários dos equívocos registrados nesses mapas.

Quatro desses mapas, em razão de semelhanças de escala e complementaridade 

de conteúdos, podem ser articulados, tomando-se como referência o meridiano de 

origem (0°), coincidente com a cidade do Rio de Janeiro. Há especulações em 

relação à escolha dessa referência, considerada uma estratégia para garantir o sigilo 

sobre o espaço ocupado pelos portugueses em relação ao Tratado de Tordesilhas.

1,6 ALMEIDA André Ferrand de. A formação do espaço brasileiro e o projecto do Novo Aftas da 
América Portuguesa (1713-1748). Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses, 2001. p. 138-139. BICALHO, Maria Fernanda Baptista. Sertão de estrelas: a 
delimitação das latitudes e das fronteiras na América portuguesa. Varia Historia. Belo Horizonte, v. 1, n. 
21, p. 84, 1999.
n7SOARES, Diogo; CAPASSI, Domingos. Tabuada de latitudes dos principais portos, cabos e ilhas do mar 
do sul na América austral e portuguesa pelos padres Diogo Soares e Domingos Capassi, matemáticos 
régios no Estado do Brasil [1730-1737]. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de noricias dos primeiros 
descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso.sendo^or-geral 
das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749 & vanos papeis. Belo Honzonte. 
Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais. 1999. v.l. p. 159-166.

•I*
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A facilidade de extravio e contrabando da produção diamantífera exigia um rígido 

controle do espaço geográfico onde se situavam as lavras, bem como da 

população nele assentada; o que se deu, por meio da demarcação das terras 

diamantinas, instaurada por Martinho de Mendonça de Pina e de Proença por meio 

do bando de 18 de agosto de 1734.

1

i

[■
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i

1,8 Desde 1714, circulavam notícias sobre a descoberta de diamantes na região do Serro Frio, atribuída 
a Francisco Machado da Silva, o que, provavelmente, ficou guardado em segredo, considerando que 
muitos que faiscavam na região não sabiam identificá-los. ROMEIRO, Adriana. Diamante (verbete|. In: 
BOTELHO, Ângela Vianna; . Dicionário histórico das Minas Gerais; período colonial. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2003. p. 103.
119 São vários os historiadores que discutem e apontam aspectos que contribuíram para a Ineficiência 
ou insucesso de alguns procedimentos e normas impostos pela Coroa Portuguesa buscando coibir os 
descaminhos do ouro. Com relação especificamente ao Distrito Diamantino, o trabalho de Júnia 
Furtado, O livro da capa verde, contesta a efetiva aplicação das disposições desse famigerado livro. 
João Furtado também destaca situações. Inclusive denunciadas por governadores da Capitania de 
Minas Gerais, que comprometiam a aplicação dessas normas. Tais aspectos também são discutidos 
por Laura de Mello e Souza, em Norma e conflito; e Caria Anastásia, em Vassalos Rebeldes. Ver. 
FURTADO Júnia Ferreira. O livro da capa verde: o Regimento Diamantino de 1771 e a vida no Distrito 
Diamantino no período da real extração. São Paulo: Annablume, 1996. 234p; FURTADO, Joao Pinto. O 
Manto de Penélope; história, mito e memória da Inconfidência Mineira de 1788-9. Sao Paulo: 
Comoanhla das letras 2002. p. 193-202; SOUZA Laura de Mello e. Norma e conflito: aspectos da S de MiSno^cuíoX^ILB^o Horizonte: Ed. UFMG. 1999. 231pj esANASTASIAJunho. 
Vassalos rebeldes: violência coletiva nas Minas na primeira metade do século XVIII. Belo Honzonte.
C/Arte, 1998. 151 p.

toponímia, já que os mapas não chegaram a ser finalizados. Vale ressaltar que a 

ausência das longitudes correspondentes não significa que não foram calculadas, mas 

trata-se, certamente, de uma ocultação estratégica de informações.

Neles nao ha informações sobre os limites conhecidos da capitania à época, não 

constando nenhuma referência do território adjacente. Contudo, é certo que 

porções do território de maior interesse económico - áreas que concentravam 

intensa atividade de mineração - receberam maior atenção dos padres nesses 

quatro mapas em tela, como foi o caso das regiões do Tijuco, Sabará e Vila Rica. 

Esse fato não se põe como novidade, visto que D. João V não escondia os interesses 
específicos da Coroa por essa região.

A chegada dos padres matemáticos na América Portuguesa ocorreu praticamente 

concomitante com o anúncio oficial118 - por meio de carta do Governador D. 

Lourenço de Almeida a D. João V, datada de 22 de julho de 1729 - da descoberta 

de diamantes no Serro do Frio. Apesar de sua exploração já estar ocorrendo desde o 

início dessa década, a oficialização das descobertas implicou a tomada de uma 

série de iniciativas de regulamentação das atividades de mineração dos diamantes 

e de sua taxação, nem sempre bem sucedidas ou efetivamente implementadas.119
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í 3hNesse contexto, insere-se o produção daquele quinto mapa mencionado - [Carta 

dos] Rios e Cor regos em que se descobrirão e minerão os diamantes desde o Anno 

de 1729 athe o prezente de 1734 (MAPA I.4) - atribuído aos padres matemáticos. 

Suas características estilísticas, diferentes das dos outros quatro, permitem considerá- 

lo um mapa temático avulso por meio do qual, possivelmente, buscaram atender a 

recomendação do Conselho Galvão, em consulta do Conselho Ultramarinho de 3 

de dezembro de 1733:

I

fr
í

li

(...) ao superintendente será conveniente, se passe ordem que, 
acompanhado dos padres Domingos Capassi e Francisco [sic] 
Soares, visite todos os ribeiros em que se minera diamantes e pelos 
ditos padres mande fazer uma carta geográfica de todo o país por 
onde correm aqueles rios, procurando examinar as montanhas de 
que recebem as águas da chuva, declarando em quais daqueles 
rios se acha maior abundância de diamantes.121

120 Segundo Waldemar de Almeida Barbosa, a vila de Minas Novas estava sujeita judicialmente à 
Comarca do Serro Frio, mas militar e administrativamente ao Governo da Capitania da Bahia. Após a 
instalação da Comarca de Jacobina, na Bahia, ficou a ela subordinada ate 1757, quando foi 
incorporada à Capitania de Minas Gerais. Contudo, em razão de duvidas de Interpretação levantadas 
pelo ouvidor de Jacobina, estenderam a contenda entre as duas capitanias ate que. pela Carta Regia 
de 28 de aaosto de 1760 declarava taxativamente a subordinação da vila a Comarca do Serro Fno.WaSnaT deImX. Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. 2" ed. Belo Horizonte: 

-flSsTA99íntônto4Gilberto (Org.). Cartografia da conquista do território das Minas. Belo Horizonte: 
Editora UFMG: Lisboa; Kapa Editorial, 2004. p. 117.

Em 1 731, já se produziam registros da região diamantina, como a Carta Topographica 

das terras entremeyas do sertão e destrito do Serro do Frio com as novas minas dos 

diamantes, offerecida ao Eminentíssimo Senhor Cardeal da Mota (MAPA 1.3) elaborada 

pelo Comandante dos Dragões, José Rodrigues de Oliveira. Bastante minuciosa, essa 

carta incluía a região das recérmdescobertas Minas Novas, os vários assentamentos 

humanos existentes e os caminhos abertos na região, com seus respectivos nomes, 

indicando uma ocupação bastante intensa e anterior às notícias oficiais da descoberta 

de diamantes. Cabe mencionar que, após doze anos sem que houvesse se criado 

novas vilas na capitania, o arraial de Nossa Senhora do Bom Sucesso das Minas Novas 

foi erigido vila, cuja instalação deu-se a 2 de outubro de 173O120.

Com isso, esse mapa registrou distintamente, conforme consta de sua legenda, os 

rios .que' em que eram explorados os diamantes e o ouro, uma informação deveras < 

preciosa, tanto para a Coroa como para os aventureiros que se deslocavam para 

essa região.

Esses dois mapas, produzidos quase concomitantemente, se complementam em 

suas informações, ambos revelando uma preocupação em melhor conhecer e
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Também poderia ser classificada de inexata, senão "inventada", a coesão territorial 

da colónia portuguesa insinuada no Mapa das Cortes. Se, de fato, ela teria sido 

alcançada pela abertura e consolidação de rotas terrestres e fluviais - grande parte 

delas abertas em razão dos fluxos migratórios desencadeados a partir dos 

descobertos em Minas e, mais tarde, no centro-oeste, como será discutido no 

Capítulo II -, também a Coroa Portuguesa teria agido no sentido de coibir a 

circulação em algumas delas, como forma de evitar a evasão de riquezas e, até, o 

despovoamento de algumas regiões.

No Mapa das Cortes, essa coesão revelou-se na demonstração do conhecimento 

sobre o território da América Portuguesa — sobretudo dos elementos naturais de 

balizamento de fronteiras que justificassem e coincidissem com as propostas políticas 

-, buscando-se ainda associá-lo à idéia de ocupação e, portanto, de efetiva 

aplicação dos princípios dos uti possidetis, ou seja, a terra deve pertencer a quem de 

fato a ocupa, mas não pelo registro dessas rotas, o que seria estrategicamente pouco

As inexatidões desse mapa são eloquentes o suficiente para demonstrar que os 

portugueses - de posse de dados bastante precisos sobre a ocupação dos territórios 

a oeste - deliberada e dissimuladamente alteraram as longitudes, deslocando-as 

para leste. Naquele momento, os esforços de modernização científica, 

empreendidos desde três décadas antes, garantiram aos portugueses tal domínio 

da geografia da América Portuguesa, que tomava difícil contestar suas informações.

registrar as ocorrências dos diamantes na região, de modo a subsidiar ações de 

controle sobre os descobertos e, ainda, evitar seus descaminhos.

E de se lamentar que o projeto joanino tenha sido interrompido com as mortes de 

Domenico Capassi, em São Paulo, em 1736; e de Diogo Soares, nas minas de 
Goiás, em 1748. Mas, sem sombra de dúvida, o legado por eles deixado foi 

bastante substantivo. Aos padres matemáticos deveu-se a instalação do primeiro 

observatório astronómico da colónia, no Colégio dos Jesuítas, no Rio de Janeiro; 

como também foram responsáveis pelo primeiro levantamento sistemático de parte 

da América Portuguesa. Certamente seu trabalho viria subsidiar a elaboração do 

Mapa das Cortes, base das negociações que resultaram na assinatura do Tratado 

de Madri, cujos limites demarcados deram ao Brasil uma conformação bastante 
aproximada da atual.122

ço brasileiro e o projecto do Novo Atlas da 
: Comissão Nacional para as Comemorações dos122 ALMEIDA, André Ferrand de. A formaçao do esj 

América Portuguesa (1713-1748). List 
Descobrimentos Portugueses, 2001. p. 176.
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Ainda assim, o fato de Tavares de Brito apresentar o Itinerário, em 1732, vem 

expressar o momento singular que marcou a presença dos padres matemáticos na

» r
tf’ 

r »• 
WÍ-.

• >1

1

í

iI,
l

*• *

í

Trata-se de uma espécie de nota explicativa de um mapa que, provavelmente, teria 

sido elaborado em 1717, incluindo informações mais atualizadas.'24 Na introdução 

ao documento, Tavares de Brito destaca sua importância: "... [matéria] tão útil e 

proveitosa às coisas civis dos negócios dos príncipes, às facções militares, ao 

conhecimento do que há na terra e no mar...", pois "guiando-se pelo roteiro deste 

itinerário não tropeçarão nos obstáculos da incerteza pela falta de conhecimento 
das distâncias dos lugares que compreende e ensind'. 125

recomendável. No entanto, havia ainda muitos sertões a desbravar.

Por outro lado, o registro das áreas mais conhecidas também figurava como uma 

necessidade de dar suporte às atividades a elas associadas. O itinerário geográfico, 

cuja autoria tem sido atribuída123 a Francisco Tavares de Brito, é um bom exemplo 

disso. Datado de 1732, é minucioso nas indicações de elementos notáveis da 

paisagem natural e construída, como se pode depreender do título do próprio 

documento. Itinerário geográfico com verdadeira descriçáo dos caminhos, 

estradas, roças, sítios, povoações, lugares, vilas, rios, montes e serras que há da 

cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro até as Minas do Ouro".

123 Orville Derby, a partir de um manuscrito existente na Biblioteca de Évora, de autoria desconhecida, 
observou grandes semelhanças com o Itinerário de Tavares de Brito, que o teria copiado e 
acrescentado uma introdução e algumas informações adicionais. Miguel Costa Filho, no entanto, 
contesta a possibilidade de plágio. Ver: DERBY, Orville A. O Itinerário do Rio de Janeiro até as minas de 
ouro de 1732 por Francisco Tavares de Brito. Revista de Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. 
São Paulo, v. IV, p. 449-452, 1898-99; COSTA FILHO, Miguel. Itinerário geográfico ou plágio tipográfico? 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, n.233, p. 38-43, out.-dez. 1956.
124 Ver descrição analítica do documento em: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de noticias dos 
primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo 
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, & vanos papeis. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 898.
125 BRITO Francisco Tavares de. Itinerário geográfico com verdadeira descrição dos caminhos, estradas, 
roças, sitos, povoações, lugares, vilas, tos. montes e serras que hâ da cidade de ^o ^asliao do Rio de 
Janeiro até aÍMinas do Ouro. [1732J. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Op. c/t. v.l. p. 898-899
124 André Ferrand de Almeida menciona esse fato - baseando-se em artigo pubhcado por Uvermore 
(LfVERMORE H V An eariy published guíde to Minas Gerais: the itinerário geográfico (1732). (separada 

espaço ^asHelro e o^rofecto do Novo Atlas da América Po^9ues°[1713~17^ LlSboa: Com,ssó° 
SS2Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 200! ,p. 140-141.

Ocorre, porém, que Livermore126 buscou demonstrar que tal itinerário era, na 

verdade, uma cópia da Descripçam do Mapa geographico que comprehende os 

Lemites do governo de S. Paulo, & Minas, e também os do Rio de Janeiro, cujo 

paradeiro -mapa-a que- se-refere-é desconhecido.
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Aliás, tol preocupação em reunir documentos e informações sobre Portugal e seus 

domínios era uma prática que vinha se forjando em Portugal desde fins do século XVII e 

que teve sua melhor expressão na atuação e influência da Academia Real da História 

Portuguesa. Em seus estatutos figurava, como uma de suas missões, a elaboração 

da história eclesiástica e secular do Reino e de suas conquistas e, para tanto, uma 

de suas principais orientações incentivava a coleta de informações por meio de 

inquéritos encaminhados a entidades civis, religiosas, instâncias administrativas e 

judiciárias, elaborados segundo um amplo modelo normativo. No caso específico 

da América Portuguesa, ainda que o conhecimento da geografia de seu território 

colocasse como prioritário no subsídio às negociações do Tratado de Madri, 

também informações que expressassem a longevidade e eficácia da ação 

coionizadora constituíam importantes argumentações.

íí

f
I ,

I * *

127 códice COSTA MATOSO Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América 
aue fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou SX feXro deX & Vários papéis. Be.o Horfconte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos 

K"00® crflico aueLuclano Raposo de Almeida Figueiredo produziu para a edição do
Cóítoe Sa mSo são apresentadas várias dessas perguntas (p. 143-144). Além disso, faz uma 

dSáoX seu conteúdo, ufflização ^a historiografia e elabora uma minuciosa biografia 
desse magistrado. CÓDICE COSTA MATOSO. Op. c . v. . p.

colónia, aspecto evidenciado na descrição analítica que apresenta o documento 

na publicação do Códice Costa Matoso, sugerindo que

sua preparação viesse atender demanda do secretário real 
Alexandre de Gusmão, que, através do levantamento de 
documentos e de inquéritos solicitados a funcionários e colonos 
sobre aspectos geográficos, históricos, etnográficos e económicos 
das regiões em litígio com a Espanha, reunia elementos para as 
negociações a favor de Portugal, antes mesmo da fase 
preparatória do Tratado de Madri.127

Luciano Raposo aponta que muitas das respostas às perguntas presentes nesses 

inquéritos e, ainda, no Peregrino instruído - um trabalho elaborado por Manuel 

Caetano de Sousa, que buscava fornecer a viajantes desejosos em contribuir para a 

história de Portugal e de seus domínios, um rol de questões que pudessem ser 

pesquisadas em suas viagens - estão presentes nos documentos coligidos pelo 

ouvidor da Comarca do Ouro Preto (ou de Vila Rica), no período de 1749 a 1752, 

Caetano da Costa Matoso, um verdadeiro depositário dessas práticas.128

A Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América que fez 

o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que 

tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis, ou, simplesmente, Códice
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Dele constam a Tabuada de latitudes dos principais portos, cabos e ilhas do mar do sul 
na América austral e portuguesa e o itinerário geográfico de Francisco Tavares de 

Brito, já mencionados, e ainda, uma série de relatos e descrições sobre o 

povoamento da Capitania de Minas Gerais, para as quais recorreu aos primeiros 

povoadores remanescentes. Além de aspectos relacionados à sua fama de 

prevenido e meticuloso, sua iniciativa em reunir esses papéis, alguns coligidos antes 

mesmo de sua chegada a Minas, revela uma preocupação maior em ter à mão 

um retrato da capitania, então no auge de sua produção mineral, que abarcasse 

desde aspectos administrativos, jurídicos e fiscais até a sua geografia, fauna, flora e 

economia. Preocupação essa que refletia as da Coroa, em suas políticas de 

recuperação de um amplo saber científico e técnico, fundamental num momento 

em que os interesses e disputas em relação aos domínios de Portugal além-mar 

estavam na pauta das discussões diplomáticas e das formulações de políticas 

geoestratégicas.

Não foi por acaso que, ao longo da primeira metade do século XVIII, o imaginário 

do maravilhoso e do prodigioso foi progressivamente banido da cartografia, até 

mesmo dos elementos decorativos que restaram nas áreas periféricas dos mapas. O 

pragmatismo português, sobre o qual nos alertou Sérgio Buarque de Holanda, 

continuaria preponderando, ora latente ora vigoroso, no pensamento e na atuação 

dos vassalos do rei, tanto na colónia como na Metrópole, ciosos de que:

(...) só pelo conhecimento geográfico detalhado do território e pela 
realização de mapas rigorosos, com indicação de latitudes e 
longitudes, onde o espaço estivesse claramente definido e 
delimitado, era possível intervir no território e administrá-lo de uma 

129forma eficaz...

Costa Matoso, como se tornou conhecido, reúne 145 documentos entre leis, 

regimentos e ordens régias; tabelas; cartas; mapas de rendimentos e de 

arrecadação de quintos e dízimos e outras tantas informações que pudessem vir a 
subsidiar suas funções de magistrado em Minas.

129 ALMEIDA, André Ferrand de. A formação 
América Portuguesa (1713-1748). Lisboa: 
Descobrimentos Portugueses, 2001. p. 177.

do espaço brasileiro e o projecto do Novo Atlas da 
Comissão Nacional para as Comemorações dos

Ao fim do reinado de D. João V (1706-1750), vale destacar que, nas disposições do 
Tratado de Madri, os domínios portugueses reconhecidos pelos espanhóis eram os 

de uma América Portuguesa geograficamente delineada pela ação de autores 

diversos. Por um lado, os sertanistas, os religiosos e os militares, por outro, os



86

'I

I

I

I

) •

■■

■

I

S3S

•M

i

I 
i

!

tf

t
tC

cartógrafos amadores ou não, que imprimiram no papel os registros das ações dos 

primeiros, munindo a diplomacia portuguesa dos argumentos necessários. Além dos 

trabalhos de cartografia produzidos pelos padres matemáticos, estes também foram 
responsáveis por coligir outras informações preciosas para tais negociações, não só 

no que respeita aos cálculos de longitude e latitude, mas também no que se refere 
às notícias e depoimentos prestados por aqueles que viviam o cotidiano da 

empresa desbravadora. Em seu conjunto, tais informações se prestaram a vários 

outros fins, entre os quais subsidiando ações de controle sobre o contrabando, não 

só externa, mas internamente. O trabalho dos padres matemáticos para a Capitania 

de Minas Gerais ainda se revestiu de maior importância se for considerado que, até 

no último quartel do século XVIII, não foram produzidos, pelo que se sabe, mapas 
que abrangessem a totalidade de seu território.130

Na sucessão de D. João V, ainda que Alexandre de Gusmão, o grande estrategista 

nas negociações de Madri, tivesse perdido prestígio, percebe-se, no reinado de D. 

José I (1750-1777), uma continuidade nos investimentos no conhecimento dos 

territórios da América Portuguesa, pois as questões de fronteira não se encerrariam 

com a assinatura do Tratado de Madri e seria a demarcação em campo uma das 

principais providências a serem tomadas para se evitar possíveis dúvidas e, em 

parte, os conflitos territoriais posteriores.131 O ministro e secretário de Estado da Guerra 

e Negócios Estrangeiros, Sebastião José de Caivalho e Melo - Conde de Oeiras e, 

depois, Marquês de Pombal132, como ficou mais conhecido - tinha muitas reservas

130 A lista dos topônimos coevos e atuais do conjunto de quatro mapas da capitania ae Minas gerais, 
produzidos pelos padres matemáticos, encontra-se no Apêndice 01 e o conteúdo mais específico de 
sua cartografia será discutido nos capítulos seguintes.
131 Portugal chegou a contratar especialistas estrangeiros, na Alemanha e Itália sobretudo, para suprir a 
demanda das equipes responsáveis pelas demarcações, que ocorreriam em extensas porções 
territoriais. Para cada grande região, tais equipes contavam com a presença de um encarregado de 
cada uma das duas nações. No sul, foram, representando Portugal, o Capitão-General do Rio de 
Janeiro, Gomes Freire de Andrade, e, pela Espanha, o Marquês de Va! de Lírios. No norte, foram

*

I, e D. José de Iturriaga. Ainda que sem a presença do encarregado espanhol, 
Mendonça Furtado acabou por realizar o levantamento geográfico dessa vasta região, conforme será 
discutido no capítulo seguinte. No sul, certamente contando com os trabalhos produzidos pelos padres 
matemáticos, as demarcações foram feitas em sua quase totalidade, apesar dos conflitos com os 
jesuítas e índios missioneiros, que culminaram na Guerra Guaranítica. Ver: A época colonial; Do 
descobrimento à expansão territorial. 13a. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003,1.1, v. 1. (Série História 
Geral da Civilização Brasileira), p. 405-406.
132 Sebastião José de Carvalho e Melo foi agraciado com o título de Conde de Oeiras em 1759 e, onze 
anos depois, com o de Marquês de Pombal. NEVES, Guilherme Pereira das. Marquês de Pombal 
(verbete). ln: VAINFAS, Ronaldo (Dlr.). Dicionário do Brasil colonial 1500-1809. Rio de Janeiro: Objetiva, 

2000. p. 377.

4.2. As influências do lluminismo na produção de informações sobre o território

»

3

A lista dos topônimos coevos e atuais do conjunto de quatro mapas da Capitania de Minas Gerais,

cartografia será discutido nos capítulos seguintes.

demanda das "equipes responsáveis pelas demarcações, que ocorreriam em extensas porções 
I

cada uma das duas "nações. No sul, foram, representando Portugal, o Capitão-General do Rio de
I

Francisco Xavier de Mendonça Furtado, Capitão-General do Estado do Grão-Pará e Maranhão e meio-
irmão de Pomt
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Incentivou-se o comércio com as criações da Companhia Geral do 
Grão-Pará e Maranhão, Companhia Geral de Pernambuco e 
Paraíba, Companhia de Pesca da Baleia nas costas do Brasil. 
Instalaram-se mesas de inspeção nos portos, abriram-se caminhos e 
estradas para o comércio e intensificação deste entre capitanias - 
como entre o Pará e Goiás e Mato Grosso, através dos rios 
amazônicos -, foi dada permissão para o comércio direto com 
Portugal e entre diversos portos do Brasil. Proibiram-se o exercício dos 
ourives do ouro e da prata e fabricação de sedas e algodões/
Promoveu-se a introdução de medidas-padrão de Lisboa, 
moralização da venda de ofícios, expulsão dos jesuítas, com 
estabelecimento de côngruas para os missionários e seculares com 
função de vigários, a recriação de Aulas de Engenharia, a 
mudança da capital de Salvador para o Rio de Janeiro com a 
elevação do Brasil a Vice-Reino, em 1763, para administrar a parte 
sul e a região oeste. (...) Fez-se a incorporação de capitanias à 
Coroa e a anexação das capitanias entre si. Efetuaram-se 
recenseamentos, visando o conhecimento real de habitantes e 
quantidade de homens válidos para o Serviço Real. Foram criadas 
comarcas e ouvidorias, julgados com juízes "meio ordinários", bem 
como tropas regulares, auxiliares de milícia, com reforço e 
reorganização das ordenanças, e extinção da Companhia de 
Privilegiados da Nobreza. Promoveu-se a continuação da 
introdução de casais açorianos e madeirenses no Sul e várias partes 
do Norte e do Nordeste.133

em relação à conveniência das questões territoriais definidas 

pela qual tal continuidade de investimentos se fazia ainda

Estruturada em novas bases, contudo, a política introduzida pelo futuro Marquês de 

Pombal apresentava um amplo programa de reorganização político-administrativa, 

económica, judiciária e científica, por meio do qual as relações Metrópole-colónia 

seriam marcadas por uma maior centralização e intervenção direta do Estado. Num 

amplo rol de ações, Maria Helena Ochi Flexor sintetiza:

Apesar da grande contribuição dos jesuítas, tanto no processo de desbravamento, 

quanto no suporte à implantação de políticas de cunho científico, sua expulsão 

retratava um movimento de secularização do Estado. Até então, constituindo 

vanguarda no processo colonizador, várias ordens religiosas, mas sobretudo os 

jesuítas, foram responsáveis por levar as leis de Deus e dos homens aos sertões, 

catequizando indígenas, que acabariam por servir de mão-de-obra "domesticada". 

No entanto, foram também ganhando poder e buscando maior autonomia, ainda 

mais por se tratar de uma ordem religiosa de origens militares e de forte missão

133 o pyad Mnrin HPlena Ochi Criação da rede urbana na Capitania da Bahia: século XVIII. In: ARAÚJO, 
D ROSSAWatter (coord./Actas do Colóquio Internacional Vnlverso Urbanística
PoSê? W5 1822^ Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos 

Portugueses, 2001. II. p. 534.
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Desde meados do século XVIII, a difusão de um movimento intelectual - o 

lluminismo - orientado pela razão como base para o conhecimento da natureza e 

da sociedade, já vinha provocando mudanças políticas na Europa. Em Portugal, 

contudo, os ideais iluministas assumiram um conteúdo mais reformista do que 

revolucionário, apropriados pelo próprio Estado na busca da superação dos

c •

-
Íí>»;

No entanto, Portugal conseguiu, em grande parte, assegurar as posições adquiridas 

na expansão das fronteiras da América Portuguesa, perdendo a Colónia de 

Sacramento, mas mantendo o território das missões dos Sete Povos e o sudoeste do 

Rio Grande do Sul. Nesse processo, os trabalhos de demarcação figuraram como 

poderosos subsídios,136 fruto da política mais agressiva comandada por Pombal, tido 

como um "déspota esclarecido".

educacional, o que não interessava à Coroa.

Isso se revelou, entre outros episódios, nos conflitos que envolveram os trabalhos de 

demarcaçao, sobretudo no sul. A resistência dos jesuítas, bem como da própria 

Coroa Espanhola, em entregar as missões dos Sete Povos iniciou-se por ações 
indígenas contra os demarcantes em Rio Pardo, culminando com a Guerra 

Guaranítica, coma suspensão das demarcações e, por fim, com o Tratado de EI 

Pardo, de 12 de fevereiro de 1761, que anulava o Tratado de Madri.134

Os esforços empreendidos a partir daí seguiram-se infrutíferos. Mesmo com o Tratado 

de Santo lldefonso, de 1777 e que definia como de domínio espanhol a Colónia de 

Sacramento e os Sete Povos135, não deteve os conflitos, recorrentes e continuados - 

no Mato Grosso, no alto rio Negro, no rio Branco e no Rio Grande - desde o Tratado 

de EI Pardo. Em 1801, o Tratado de Santo lldefonso viria ser anulado e não mais 
retomado.

134 Ver: HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dlr.). A época colonial’, Administração, economia, sociedade. 4a 
ed. Rio de Janeiro: São Paulo: Difusão Européia do Livro-DIFEL, 1960, t. I, v. 2. (Série História Geral da 
Civilização Brasileira), p. 41-44; . A época colonial; Do descobrimento à expansão territorial. 13a. ed. 
Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003,1.1, v. 1. (Série História Geral da Civilização Brasileira), p. 405-406.
135 Ratificado em 10 e 11 de outubro de 1777 e com os termos definitivos assinados em 11 de março 
do ano seguinte, também o Tratado de Santo lldefonso implicou procedimentos demarcatórios. Nesse 
época, Portugal já possuía um corpo de especialistas bastante habilitado e não chegou a recorrer a 
quadros técnicos estrangeiros.
136 Nos processo demarcatórios que se seguiram à assinatura do Tratado de Santo lldefonso, o contrario 
das decorrentes do Tratado de Madri, as realizadas na região norte tiveram resultados medíocres 
devido a uma série de vicissitudes. Porém, no Mato Grosso, com Lacerda e Almeida, Silva Pontes e 
Ricardo Franco* e no sul, com Francisco Rósclo. Veiga Cabral e José de Saldanha, os levantamentos 
realizados foram bastante rigorosos, revelando o progresso técnico atingido pelos portugueses, 
sobretudo na oroducão cartográfica. HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dlr.). A epoca colonial; Do 
descobrimento à expansão territorial. 13a. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil 2003, t I v. 1. (Série Hfctória 
Geral da Civilização Brasileira). P. 409-410; COSTA, Antônio Gilberto í^)-da conquista do 
território das Minas. Belo Horizonte: Editora UFMG: Lisboa. Kapa Editonal, 2004. p. 38.
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Tal crise estava associada às transformações na economia aurífera, com a queda na 

arrecadação de ouro (TAB. 1.1 e 1.2), cuja cota de cem arrobas anuais de ouro, vigente 

desde 1751137, foi completada pela última vez, em 1764,138 ano em que também 

ocorreu a transferência da sede do governo-geral de Salvador para o Rio de Janeiro, 

aspecto esse que veio reforçar a centralidade do sudeste na estrutura político- 

administrativa da América Portuguesa. Além da maior proximidade com as regiões 

mineradoras, que possibilitava nelas exercer maior controle, o Rio de Janeiro constituía 

também um pólo estratégico, tanto por ser porto comercial, quanto no suprimento das 

necessidades militares no sul da colónia.139

137 O Regimento de 3 de dezembro de 1750 restabeleceu o imposto do quinto, em substituição à 
capitação, e o de 04 de março do ano seguinte, veio regulamentar a abertura das Casas de Fundição 
e o funcionamento de cada Intendência. Em suas disposições, determinavam que a Capitania de 
Minas Gerais deveria enviar, anualmente, o correspondente a cem arrobas de ouro quintado. Cf. 
SALGADO, Graça (Coord.). Fiscais e meirinhos', a administração no Brasil colonial. 2a ed. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1985. p. 92.
138 Na tabela Relação do rendimento do quinto depois que se estabeleceu a sua cobrança pelo 
método das Casas de Fundição, apresentada por Teixeira Coelho, consta que, no ano de 1763, foram 
recolhidas 102 arrobas; no ano seguinte, esse montante caiu para 83 arrobas e, em 1764, fechou em 
exatas 100 arrobas. Júnia Furtado, contudo, menciona a data de 1763, como a ultima vez em que a 
cota de 100 arrobas foi completada. Ver: COELHO, José João Tebreira. /nsfruçao para o governo da 
Caaltanla de Minas Gerais [1780]. Belo Horizonte: Fundaçao Joao Pinheiro/ Centro de Estudos Histoncos e CuE 1994 P 287 FURTADO, Júnia Ferreira. Estudo crítico. In: COUTO, José Wera. Memória sobre a 
SSSMina"Gerais-seu território, clima e produções metálicas. Belo Horizonte: Fundação João 

Pinheiro/ Centro de estudos Históricos e Culturais, 1994. p. 13.
139 SALGADO. Op. C/t. p. 62.

problemas económicos pelos quais passava o Reino, entre os quais se destacavam 

a crise da mineração e o atraso de Portugal em relação à industrialização.

Se conhecer para garantir a posse e orientar a ocupação do território" talvez tenha 

sido o principal propósito da política de D. João V ao contratar os trabalhos de 

Capassi e Soares, o princípio de "conhecer para gerir" marcaria, nas décadas que 

se seguiram, as políticas metropolitana e colonial, com a ascensão de D. José I ao 

trono e de seu primeiro-ministro Sebastião José de Caivalho e Melo. Esse 

conhecimento, necessário para subsidiar as reformas necessárias em uma 

economia em que se anunciavam sinais de crise, viria da produção de inúmeros 

estudos — espontâneos ou encomendados pela Coroa — pautados pela razão e 

utilidade, destinados a fornecer uma ampla avaliação da situação económica de 
Portugal e suas colónias.
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Adaptado de: PINTO, Virgílio Noya. O ouro brasileiro e o comercio anglo-português: uma contribuição aos 
estudos da economia atlântica no século XVIII. 2a ed. São Paulo: Nacional, 1979. p. 114.
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considerando ainda as mudanças ocorridas no sistema de tributação sobre o ouro,
142, observa-se que o seu auge da

1750-1754
1755-1759
1760-1764
1765-1769
1770-1774

1740-1744
1745-1 749

1775-1779
1780-1784
1785-1789
1790-1794
1795-1799

1470
4410
6500
6500
7600
8500
9000
14137
14147
14812
15760
12616
10499
9759
8779

6284
4911
4510

1700-1705
1706-1710 
1711-1715 
1716-1720
1 721-1725 
1726-1729 
1730-1734
1 735-1739 
1740-1744
1745-1749
1 750-1 754 
1755-1759 
1760-1 764
1765-1 769 
1770-1774
1775-1779
1780-1784

5518
4884
3511
3360
3249

1000
2000
3000
4000
5880
3500
2500
2500
2000
2000
1000
1000
750
750

600 
1000
500 
1500 
1100 
1100 
1100 
1100
600
600
600
600
400
400
400
400 

12000

1470
4410
6500
6500 
~7000
7500
7500
10637
10047
9712
8780
8016
7399
6659
6179

• 1 

d
I- í

Tabela 1.2 - Arrecadação dos tributos sobre o ouro em 
Goiás e Mato Grosso no século XVIII (kg)140

Tabela 1.1 - Arrecadação 
dos tributos sobre o ouro na 

América Portuguesa no 
século XVIII (kg)

-1705 
1706-1710 
1711-1715 
1716-1720 
1721-1725 
1 726-1729 
1730-1734 
1735-1739

17

Embora os dados apresentados por Noya Pinto não sejam inequívocos,14’

140 Dois aspectos devem ser mencionados sobre esta tabela. Em seu título original, Cálculo da 
produção de ouro do Brasil no século XVW (em kg), ela se refere, não à produção, mas a arrecadaçao 
das taxações que incidiam sobre o ouro, conforme as diversas formas adotadas no século XV11I, tendo 
em vista ser praticamente impossível mensurar quanto ouro foi extraído, tanto na Capitania de Minas 
Gerais, como no restante da América Portuguesa, pois seus descaminhos eram muitos. Eschwege 
estimou a oroducão total para o período de 1700-1820, em 35687 arrobas, ou seja, aproximadamente 
524,17 toneladas. ESCHWEGE, Wilhelm Ludwig von. Pluto Braslllensls. Belo Horizonte: Itatiaia; Sao Paulo: 
EdUSP 1979 . ' .

Autêntica, 2000. p. 69. , r . .Hn nn ai ip rpfere à Capitania de Minas Gerais, sofreram
42 As formas de tributação sobre o our , período colonial. De forma sucinta, as mudanças no 

continuas transformações ao lon9° . sistema de batela, quinto estipulado a partir de
sistema foram as seguintes: quinto sobre o ouro em po, sisremu ue
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As sucessivas mudanças no sistema de tributação expressam os continuados 

esforços da Coroa em buscar alternativas que coibissem os descaminhos do ouro, 

variando suas estratégias ao sabor das especificidades de cada contexto.

Embora a ocorrência de diamantes na região do Serro Frio foi a mais expressiva e 

considerada de melhor qualidade144, surgiram ainda novos descobertos nos rios 

Pilões e Claro, em Goiás; no sertão do Abaeté; na serra de Santo Antônio do

arrecadação nessa capitania deu-se entre 1735 e 1739, enquanto na América 

Portuguesa ocorreu entre 1750 e 1754, em razão das lavras exploradas em Goiás e 

Mato Grosso, sobretudo, na transição do sistema de capitação para a quota fixa de 
100 arrobas de ouro fundido.

Se as lavras de ouro foram se esgotando ou os seus descaminhos se avolumando, 

com relação aos diamantes, cuja descoberta foi mais tardia, é preciso levar em 

conta o tipo de controle que se exerceu sobre a sua exploração, orientado no 

sentido de evitar quedas na sua cotação, em razão do volume enviado | 

mercados europeus.143 Nesse sentido, a avaliação da quantidade de diamantes 

extraída é ainda mais difícil, não só pela facilidade de extravio, mas também pelo 

controle de sua exploração e remessa, balizado por extemalidades, o que também 

não nos permite fazer uma avaliação em termos de queda da produção ou 

esgotamento dos veios.

quotas anuais, quinto sobre o ouro fundido, quota fixa de 100 arrobas, capitação, quinto sobre o ouro 
fundido com quota fixa de 100 arrobas, dizimo do ouro fundido e quinto sobre o ouro fundido.
143 Várias medidas foram tomadas pela Coroa para diminuir a exploração dos diamantes e elevar seu 
preço, tais como o seu depósito nos cofres de Lisboa, sob a guarda da Coroa; o controle rígido sobre o 
acesso às lavras, com a Instituição da Demarcação Diamantina (1734); o regime de contratos (1740- 
1771) e o monopólio régio, em 1772, com a Implantação da Real Extração dos Diamantes, com sede 
no Tejuco e subordinada à Diretória dos Diamantes, em Lisboa. FURTADO, Júnia Ferreiro. Distrito 
diamantino (verbete). In: BOTELHO, Ângela Vianna; ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico das Minas 
Gerais: período colonial. Belo Horizonte: Autêntica, 2003. p. 109-113.
'44 Noya Pinto cita uma carta de 21 de março de 1730, nela consta que os diamantes da América 
Portuguesa que foram enviados à Corte para amostra foram classificados, pós terem sido trabalhados, 
tão bons e tão perfeitos, quanto aqueles trazidos da Indlas Orientais, sendo aquelas minas muito 
abundantes." Cf. [CARTA de 21 de março de 1730). Archive Nationales. Paris, AE. B1 665. apud PINTO, 
Virgílio Noya O oura brasileiro e o comercio anglo-portugués: uma contribuição aos estudos da 
economia atlântica no século XVIII. 2o ed. São Paulo: Nacional, 1979. p. 212.
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Na tabela 1.3, pode-se observar tanto pelas médias anuais, segundo o sistema de 
contratos, como pelo sistema do monopólio da Real Extração, que a quantidade de 
quilates enviada para a Europa sofria um rígido controle, variando apenas em alguns 

momentos específicos. Tais sistemas, estabelecidos sobre um rigoroso controle, em 
relação ao qual o estabelecimento do Distrito Diamantino é o melhor exemplo,

Tabela 1.3 - Diamantes da América Portuguesa: quilates registrados, segundo o sistema de 
exploração adotado (1740-1790)ltó

Contratos (média anual = 33507,75)
Contratos (média anual = 44275)
Contratos (média anual = 38644,75)
Contratos (média anual = 55727,71)
Contratos (média anual = 53208)
Contratos (média anual = 70420)

Io: 1740-1743 
2o: 1744-1747 
3o: 1749-1752 
4o: 1753-1759 
5o: 1760-1762 
6o: 1762-1771 
1772_____
1773
1774 _____
1775 _____
1776 _____
1777 _____
1778 _____
1779 _____
1780 _____
1781 _____
1782 _____
1783 _____
1784 _____
1785 _____
1786 _____
1787 _____
1788 _____
1789
1790

134071 
177200 
154579 
390094 
106416 
704209 
33493 
50343 
37083 
36877 
37414 
40517 
39068 
39479 
31947 
38605 
51262 
48117 
62038 
37528 
30677 
28404 
28630 
29557
31664 

2399132

145 Essa tabela aglutina três produzidas por Noya Pinto, sendo que a primeira, na apresenta título. Nas 
duas últimas, optamos por mudar seus títulos originais - Diamantes: extração e venda por contratos 
(1753-1771) e Diamantes: extração pela Coroa e venda por contratos (1772-90) - porque, por um lado, 
não reproduzimos todos os dados contidos nas tabelas originais, e, por outro, para salientar que esses 
dados não se referem aos “quilates extraídos*, como consta do título de uma das colunas, mas os que 
efetivamente, foram registrados e encaminhados para a Corte. Com isso, buscamos destacar que 
nem tudo o que foi extraído foi contabilizado, pois os descaminhos também passavam pelos 
contratadores e outros agentes da Coroa.

Adaptado de: PINTO, Virgílio Noya. O ouro brasileiro e o comercio anglo-portugués: uma contribuição 
estudos da economia atlântica no século XVIII. 2a ed. São Paulo: Nacional, 1979. p. 218, 220, 222.
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Constituíam referência preciosa para os governantes e agentes administrativos, 

considerando as deficiências comuns da prática administrativa, já que era raro

L— i

visando evitar a situação de caos ocorrida antes de 1740. Um dos detentores do 

comércio de diamantes, John Gore, chegou a afirmar, em carta de 1733, que se a 

quantidade de diamentes que chegava à Europa fosse maior do que o luxo dos 
ricos exigia, tais pedras acabariam por ser desprezadas.146

146 CARTA de 17 de julho de 1733, de John Gore ao seu correspondente em Lisboa, mencionada em: 
PINTO, Virgílio Noya. O ouro brasileiro e o comercio anglo-português: uma confribuiçc 
economia atlântica no século XVIII. 2a ed. São Paulo: Nacional, 1979. p. 214.
147 ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. Descrição geográfica, 
topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gerais. Memória histórica da Capitania de Minas 
Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais. 1995. 224p. 5 
mapas em bolso.
148 COUTO, José Viera. Memória sobre a Capitania das Minas Gerais; seu território, clima e produções 
metálicas. 1799. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de estudos Históricos e Culturais, 1994. 
lOlp.
,4’ OTONI, José Elói. Memória sobre o estado atual da Capitania de Minas [1798). Anais da Biblioteca 
Nacional, n. 30, p. 301-316, (1908).
150 VASCONCELOS, Diogo Pereira Ribeiro de. Breve descrição geográfica, física e política da Capitania 
de Minas Gerais [1*807]. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 
1994. 188p. (Coleção Mineiriana, série Clássicos).
161 IGLÉSIAS, Francisco. Introdução. In: COELHO, José João Teixeira. Instrução para o governo do 
Capitania de Minas Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e 
Culturais, 1994. p. 15-16.

A exploração aurífera, contudo, por ser o ouro um equivalente universal, não chegou 

a sofrer tais problemas, mas seu esgotamento gerava outros. Nesse contexto 

económico, a produção de trabalhos - memórias, relatórios, diagnósticos, 
geografias históricas - muitas vezes acrescidos de sugestões destinadas a subsidiar 

decisões, sobretudo políticas e administrativas, intensifica-se na segunda metade do 

século XVIII, tanto para a capitania quanto para outras regiões da colónia. Entre os 

relacionados à Capitania de Minas Gerais, destacam-se: a Geografia histórica da 

Capitania de Minas Gerais (1780), de José Joaquim da Rocha147; a Memória sobre 

a Capitania de Minas^Gerais: seu território, clima e produções metálicas (1799), de 

José Vieira Couto148; Memória sobre o estado atual da Capitania de Minas... (1798), 

de José Elói Ottoni149; Breve descrição geográfica, física e política da capitania de 

Minas Gerais (1807), de Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos150, etc.

Cabe distinguir ainda um outro tipo de produção semelhante, mqfs de circulação < 

restrita e natureza reservada: as instruções. Francisco Iglésias destaca ser costume 

da administração portuguesa encaminhar instruções minuciosas às autoridades que 

designava para os diversos postos "sobre quanto deviam fazer e em que condições 

se encontravam as terras a serem administradas ou apenas conhecidas, para mais 

eficiência na ação e coleta de informações"151.'
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haver normas gerais de procedimentos e, por outro lado, eram recorrentes as 

contradições presentes em várias determinações por eles expedidas, tais como leis, 
ordens, cartas, alvarás, etc.

, ambas de Martinho de Mello e Castro; a Instrução e norma que deu 

Sr. Cinde de Bobadela a seu irmão Snr. José António Freire de

Frente à crise da mineração, as avaliações sobre a situação de decadência em 

que se encontrava a Capitania de Minas Gerais presentes nesses estudos 

apontavam razões várias, algumas delas diretamente associadas às idéias 

iluministas. Na percepção de alguns desses autores, a redução da arrecadação 

estaria diretamente ligada aos descaminhos do ouro, seja pelo contrabando, seja 

pelos extravios, que ocorriqm nas diversas etapas da exploração do ouro e dos 

diamantes, desde a extração, muitas vezes clandestina, passando pela cobrança 

de dívidas e pela ação dos intermediários, até sua exportação.

Andrade, para o governo das Minas, a quem veio suceder pela ausência de seu 

irmão, quando passou pelo sul157; etc.

Assim como as memórias e geografias históricas já mencionadas, no século XVIII, e, 
sobretudo a partir da segunda metade, foram produzidos vários documentos desse 

gênero, entre os quais se destacam: as Instruções Régias que a 7 de janeiro de 

1775foram dadas pelo //.mo Ex.™ Marquês de Pombal...'52; a Instrução para D. 

António de Noronha, governador e capitão general Capitania de Minas Geraes 

(l 775)153, a Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais (ca. 1780)154, do 

desembargador José João Teixeira Coelho; a Exposição do Governador Rodrigo 

José de Menezes sobre o estado de decadência da Capitania de Minas Gerais e 

meios de remediá-la (1780)'55; a Instrução para o Visconde de Barbacena Luis 

António Furtado de Mendonça, governador e capitão general Capitania de Minas 

Gerais (1788)’56 

o II.™ e Ex.™

152 INSTRUÇÕES Régias que a 7 de Janeiro de 1775forom dadas pelo ll.mo
Revista do Arquivo Público Mineiro. Belo Horizonte, n. XVI, 1911.
153 INSTRUÇÃO de Martinho de Mello e Castro para D. António de Noronha, governador e capitão 
general Capitania de Minas Geraes. 1775. Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil. 2° ed. 
Rio de Janeiro, n. VI, p. 3-59,1865.
154 COELHO, José João Teixeira. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais [1780]. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1994. 304p.
155 EXPOSIÇÃO do Governador Rodrigo José de Menezes sobre o estado de decadência da Capitania 
de Minas Gerais e meios de remediá-la. Revista do Arquivo Público Mineiro. Ouro Preto, n. II, p. 311 -327, 
1897.
150 INSTRUÇÃO de Martinho de Mello e Castro para o Visconde de Barbacena Luis António Furtado de 
Mendonça, governador e capitão general Capitania de Minas Gerais. 1788. Revista do Instituto Históri 
e Geográfico do Brasil. 2a ed. Rio de Janeiro, n. VI, p. 215-221, 1865.
157 INSTRUÇÃO e norma que deu o 11.™ e Ex.™ Sr. Cinde de Bobadela a seu Irmão Snr. José António 
Freire de Andrade, para o governo das Minas, a quem velo suceder pela ausência de seu irmão, 
quando passou pelo sul. Revista do Arquivo Público Mineiro. Ouro Preto, n. IV, 1899.

Ex.™0 Marquês de Pombal...

•A
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Embora a oferta de trabalhos, sobretudo obras literárias, fosse uma prática corrente 
no Estado Moderno, através da qual se estabeleciam e se reproduziam relações 
de patronagem - Cláudio Manoel da Costa ofereceu seu poema Vila Rica (1773) 
a José Antônio Freire de Andrade, Conde de Bobadela; Basílio da Gama dedicou 
o poema Uraguai (1769) ao Marquês de Pombal, entre outros -, Rocha se distingue 
por oferecer um saber estratégico.

Esse militar português, que chegou a Minas por volta de 1763, quando do governo 
de Luís Diogo Lobo da Silva (1763-1768), teve, ao longo de sua carreira - 
inicialmente como cabo-de-esquadra e, mais tarde, sargento-mor - a oportunidade 
de percorrer e conhecer com profundidade a capitania, desenvolvendo suas 
habilidades de cartógrafo e de estrategista. A natureza de suas funções permitiu-lhe 
produzir uma série de anotações que resultaram em trabalhos, tanto cartográficos 
quanto de memorialística histórica, sobre a capitania159. Sua pouca notoriedade se

ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. Descrição geográfica, 
topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gerais. Memória histórica da Capitania de Minas 
Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1995. p. 74-75. 
159 RESENDE, Maria Efigênia Lage de. Estudo critico. In: ROCHA. Op. clt. p. 17-29.

Havia, contudo, aqueles que atribuíam aos antiquados métodos e técnicas de 
extração mineral a principal razão da diminuição da produção e, 
conseqúentemente, da arrecadação. Alertavam ainda para a necessidade de se 
buscar alternativas económicas para a capitania, como a exploração do minério de 
ferro e das salitreiras, abrindo espaço para a metalurgia do ferro e/ou para liberação 
das atividades manufatureiras, até então proibidas na colónia. Também a 
percepção da fugacidade das riquezas provenientes da extração do ouro e dos 
diamantes fazia com que a agricultura - fonte de toda a riqueza, segundo os ideais 
fisiocratas - fosse identificada como a principal alternativa na reversão do quadro 
económico da capitania.

E nesse amplo contexto que se inscrevem os trabalhos produzidos por José Joaquim 
da Rocha, que explicita sua serventia ao oferecê-los a D. Rodrigo José de Menezes, 
Governador e Capital-General das Minas Gerais, ressaltando 'de tudo quanto 
ofereço a V. Ex. ° encontrar nesta descrição, é uma verdade sólida, diligenciada por 
um espírito cuidadoso, que tem a honra de ser criado de V. Ex.°, para o ver 
felizmente governar...58
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deu, contudo, mois pelos suspeitas de envolvimento na Inconfidência Mineira160 do 
que pelos seus textos e cartas corográficas.

Não se tratou de trabalhos especificamente encomendados, como foram os dos 

padres matemáticos, o que se depreende da dedicatória que fez Rocha ao 

governador, D. Rodrigo José de Menezes, em sua Geografia histórica da Capitania 
de Minas Gerais (1780):

Para elaborá-la. Rocha contou com o auxílio de Francisco Antônio Rebelo, autor de 

Erário Régio de S. M. F. ministrado pela junta da Real Fazenda de Vila Rica (1768), 

organizado no período em que foi contador dessa junta. O trabalho de Rebelo, uma 

estatística financeira da capitania, é sequencial ao trabalho de Rocha e seu apoio, 

possibilitando-lhe o acesso a números e documentos da Contabilidade Pública, que 

afirmaram a credibilidade de Rocha junto aos escalões administrativos da capitania.

Em decorrência da Geografia histórica, Rocha foi, no governo de D. Rodrigo José 

de Menezes, nomeado sargento-mor das Ordenanças dos distritos das Capelas de 

São Luís da Conquista e Santo Antônio da Barra do termo da Vila de Nossa Senhora 

do Bom Sucesso das Minas Novas do Araçuaí (cidade de Minas Novas), com direito

(...) fazendo eu nele um particular estudo, por ser do meu gênio e 
da minha maior aplicação. Consegui com as minhas diligências 
mais do que se me ordenava, sempre com o desejo de concluir 
uma estória individual das Minas, com a notícia do seu 
descobrimento, estabelecimento, rendimento e despesas (...)’6'.

Em 1 778, ano em que deu baixa na carreira militar. Rocha concluiu cinco mapas - 

um, abrangendo toda a capitania162, e os demais, de caráter regional, específicos e 

mais detalhados para cada uma de quatro comarcas então existentes: Vila Rica163, 

Rio das Mortes164, Sabará165 e Serro Frio166 (MAPA. 1.5). Passou, então, a se dedicar à 

organização de seus registros, complementando-os ainda com dados de arquivo 

do governo, notícias da capitania, testemunhos orais, para enfim elaborar a 

Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais.

160 Seus depoimentos no processo-crime constam de AUTOS de Devassa da Inconfidência Mineira. 2o 
ed. Brasília: Câmara dos Deputados/ Belo Horizonte: Imprensa Oficial de Minas Gerais, 1978. v.l.
101 ROCHA José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. Descrição geográfica, 
topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gerais. Memória histórica da Capitania de Minas 
Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Cuiturais, 1995. p. 74.
102 Mapa da Capitania de Minas Gerais com a dMsão de suas Comarcas, pertencente ao Arquivo 
Histórico do Exército-AHEx/RJ-
163 Mapa da Comarca de Vila Rica, pertencente ao AHEx/RJ.
164 Mapa da Comarca do Rio das Mortes, pertencente ao AHEx/RJ-
165 Mapa da Comarca de Sabará. pertencente ao Arquivo Público Mineiro.
166 Mapa do Comarca do Serro Frio, pertencente ao AHEx/RJ.
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Os trabalhos produzidos por Rocha, inclusive considerando seus equívocos, 

imprecisões e omissões, são indicativos do grau de conhecimento do território

107 RESENDE, Maria Efigênla Lage de. Estudo crítico. In: ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da 
Capitania de Minas Gerais. Descrição geográfica, topográfica, histórica e política da Capitania de 
Minas Gerais. Memória histórica da Capitania de Minas Gerais. Belo Honzonte: Fundaçao João Pinheiro, 
Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1995. p. 52.

a privilégios e honrarias, à exceção de soldo. O texto da Geografia histórica deu 

origem a um segundo manuscrito - Descrição geográfica, topográfica, histórica e 

política da Capitania de Minas Gerais: seu descobrimento, estado civil, e político, e 

das rendas reais, escrita entre 1781 e 1783 - e, em 1788, Rocha elabora seu terceiro 

manuscrito, o da Memória histórica da Capitania de Minas Gerais. Rocha concluiu 

ainda, em 1796, o Mapa do julgado das cabeceiras do Rio das Velhas e. em 1798, 

um mapa referente à região do Rio Doce, vindo a falecer em 1804.

(...) ele elabora um verdadeiro inventário da Capitania de Minas 
Gerais, que constrói em tomo dela e a partir de sua representação 
cartográfica. Numa grande descrição geral, agrega dados 
referentes a origens históricas, topografia, limites, urbanização, 
divisão administrativa, judiciária e eclesiástica, recolhimentos e 
misericórdias, situação e distribuição da força militar, dados de 

rafia, situação dos registros das entradas e j
formas de cobrança do quinto, rendas da Cor 

folhas de pagamento eclesiástico, 
produção agrícola, caça, pesca, pecuária,
condições do solo, vegetação, clima, animais, pedras preciosas, 
tintas e rios. Tudo entra no inventário de Rocha167.

Com certeza, o conjunto de sua obra e, sobretudo, os cinco mapas datados de 

1778, constituem o levantamento mais completo da Capitania de Minas Gerais, 

realizado no século XVIII. Praticamente quarenta anos depois, Rocha realiza [ 

Capitania de Minas Gerais, o levantamento minucioso que havia sido solicitado a 

Capassi e Soares, em relação a toda a colónia. Certamente foi mais além, pois:

Os mapas e escritos de Rocha constituem um verdadeiro retrato da capitania em 

1778, que nos permitem mensurar não só a extensão da ocupação do território da 

capitania, como delinear suas fronteiras e avaliar a complexa rede urbana até 

então instalada. É importante ressaltar que muitas informações presentes em seus 

escritos não estão registradas em sua cartografia e vice-versa, indicando, 

provavelmente, um hiato entre o momento de sua produção, fazendo com que 

essas duas fontes distintas - escrita e cartográfica - sejam complementares. Até 

mesmo na grafia dos topônimos observam-se diferenças, tanto em relação aos 

textos quanto aos mapas geral e das comarcas.
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Por outro Iodo, quando os elementos geográficos eram notáveis e mais intensa era a 

ocupação de determinadd região, as representações cartográficas ganhavam 
espantosa precisão e detalhe.

Nos cinco mapas de Rocha, foram registrados e classificados 542 assentamentos 

humanos - uma cidade, Mariana; 8 vilas, 57 paróquias, 133 arraiais, 275 fazendas, 

52 registros e 9 aldeias de gentio - conforme apresentado no QUADRO 1.1, e sua 

distribuição no território expressa as nuances de uma rede urbana complexa169.

mineiro à época, a começar do delineamento das fronteiras da capitania. Sua 

cartografia é claramente fruto de duas escalas de percepção do território: uma de 

quem possui o conhecimento técnico, o que foi necessário para, por exemplo, 
determinar latitudes e longitudes; e outra de quem percorreu, literalmente, seus 

sertões. Nesse segundo caso, as grandes distâncias, a ausência de elementos 
notáveis da geografia, ou mesmo a informação colhida de segunda mão foram, 

certamente, as principais razões de imprecisão, seja na determinação da 

localização de assentamentos humanos, seja na representação dos cursos dos rios 
ou das linhas das serras168. É bem provável, inclusive, que a escolha dos 

enquodramentos e do posicionamento das vinhetas em seus mapas fosse uma 

"estratégia" de que lançou mão para "ocultar" uma desconfortável falta de 
informações suficientes de determinadas porções do território.

168 As dificuldades por nós encontradas na identificação dos elementos da hidrografia e da orografia 
estiveram, em sua maioria, relacionadas a essa questão de escala. Muitos rios e serras representados 
constituíam referenciais de nível estritamente local, muitas vezes sequer representados em bases 
cartográficas atuais.
169 No mapa geral da Capitania de Minas Gerais e nos quatro mapas regionais, referentes às comarcas 
do Rio das Mortes, Sabará, Seno Frio e Vila Rica, temos uma espécie de Instantâneo da situação do 
,_ .voamento na Capitania de Minas Gerais em 1778. No entanto, nem todos os assentamentos 
humanos existentes estão representados, seja em razão das dificuldades em coligir informações mais 
atualizadas, tendo em vista que José Joaquim da Rocha as levantou ao longo de vários anos, quando 
realizava suas funções de militar, seja por também tê-las obtido a partir de relatos de outrem. A 
listagem dos topônimos coevos e atuais dos mapas de Rocha encontra-se nos Apendices 02 a 05.
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Cidade 0

56*
39 28* 28 134*

77 108* 292*
10* 24* 52*

9 9
171* 55 542*/552

extensão deconfrontada era,seuscom ase

(QUADRO 1.2).

r comarca e por sexo (1776)

oz

60366Sai
19399Seno Frio

100120128TOTAL

•I*

K*

ií

49789
50091

Tofá :
1
8

1
1

19

Deles pode-se depreender a notável urbanização da sua região centro-sul 

concentrada nas áreas de influência dos principais núcleos mineradores. Por outro 

lado, as comarcas de Sabará e do Serro Frio apresentavam ainda grandes áreas

população, 
proporcionalmente, bem inferior a da Comarca de Vila Rica, a menor de todas

58794
319769

Vilas
Paróquias
Capelas
Fazendas

15,57
15,66

18,88
12,32

62,43

0
143*

1

28829
32690
39210

101
18
0

173

3
12

9,02
10,23
12,26 
6,06
37,57

6
0
0

24,59
25,89
31,14

18,38

17*
39*

Registros, guardas e patrulhas de soldados
Aldeias de gentio
TOTAL

í 

T 
i

78618
82781
99576

s^FrioQ<vná;R|cà 
___ o 

2
8*

Quadro 1.1 - Capitania de Minas Gerais (1778): assentamentos humanos registrados | 
Joaquim da Rocha

_____ o
2

a

-NTC?

Quadro 1.2 - População da Capitania de Minas Gerais, j

Vila Rica 
Rio das Mortes

rá

desocupadas - à exceção do expressivo número de fazendas, localizadas junto aos 

principais rios, sobretudo o São Francisco e seus afluentes - com sua população 

concentrada junto às vilas de Sabará e do Príncipe, respectivamente. Também sua 
territórios.

* Alguns núcleos urbanos foram classificados, simultaneamente, de acordo com sua função religiosa, 
administrativa ou militar. Assim, a soma de todas as capelas, as paróquias, as vilas, aldeias e registros, 
guardas e patrulhas de soldados não corresponde à soma total de núcleos encontrados.
Fonte: A base para a elaboração desse quadro foram as informações registradas nos cinco mapas 
produzidos por José Joaquim da Rocha. Ver: ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da 
Capitania de Minas Gerais. Descrição geográfica, topográfica, histórica e política da Capitania de 
Minas Gerais. Memória histórica da Capitania de Minas Gerais. Belo Horizonte: Fundação João 
Pinheiro/Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1995. (mapas em bolso).

39395
199641

Fonte: ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. Descrição 
geográfica, topográfica, histórica e político da Capitania de Minas Gerais. Memória histórica da 
Capitania de Minas Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/Centro de Estudos Históricos e 
Culturais, 1995. p. 182.
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Nos mapas de Rocha, a concentração de registros, guardas e patrulhas de 

soldados - junto à Demarcação Diamantina; na região de Paracatu, junção de 

quatro diferentes caminhos para Goiás; e na serra da Mantiqueira - apontava as 

regiões que estrategicamente exigiam maior controle, seja no sentido da coibição 

do contrabando, seja para possibilitar a arrecadação de propinas e impostos.

Figurando como fortes núcleos polarizadores da capitania, Vila Rica e Mariana - 

sedes da capitania e do bispado, respectivamente - constituíam os principais 

pontos de confluência dos quatro grandes caminhos estruturadores do território 
mineiro no século XVIII: o Caminho de São Paulo, os caminhos Novo e Velho do Rio 

de Janeiro, Velho, o Caminho do Distrito Diamantino e o para a Bahia ou do São 
Francisco.

De posse dos estudos de Rocha, as autoridades da Coroa tinham em mãos um 

amplo diagnóstico da capitania em toda sua extensão e diversidade. No episódio 

da Inconfidência Mineira, ficou evidente que alguns de seus trabalhos circulavam 

livremente na capitania, ao menos um mapa de população que Rocha, em seus 

depoimentos, mencionou ter dado ao alferes Joaquim José da Silva Xavier, o 

Tiradentes, depois que uma pessoa lho havia devolvido.'70

170 Certamente, para se fazer um 
caminhos e de tantas outras I

levante, o conhecimento da distribuição das forças militares, dos 
Informações de que dispunha Rocha seria bastante útil. Se os 

inconfidentes tiveram acesso ou se utilizaram dessas informações, não há outros registros que não esse.

O abastecimento e circulação de mercadorias contribuíram para a e> 

rede de caminhos da capitania, inclusive em suas articulações com outros territórios 

da América Portuguesa, tomando quase impossível evitar os descaminhos do ouro e 

dos diamantes. Desde os primeiros motins do século XVIII, o poder metropolitano 

estava ciente de que os sertões constituíam espaços onde a ordem político- 

administrativa ainda não havia se instalado ou era precária: lugar de revolta e 

motins; refúgio de quilombolas, de vagabundos, de bandidos e contrabandistas; 

domínio do gentio bravio; espaço à margem da lei e dos valores de uma vida 

civilizada; cenário da insubmissão e da resistência.

Na virada do século XVIII para o XIX, cabe ainda mencionar três importantes registros 

cartográficos - a Carta Geográfica de projeção Esférica Ortogonal da Nova 

Lusitânia ou América Portuguesa e Estado do Brasil (1798), de Antônio Pires da Silva 

Pontes Leme; a Planta Geral da Capitania de Minas Gerais (ca. 1800), autoria 

desconhecida, e a Carta Geográfica da Capitania de Minas Gerais (1804), de
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Comparando-os ainda com a cartografia de Rocha, em ambos o número de 

assentamentos humanos é bem menor do que os 534 registrados por Rocha, apesar 

da constatação do surgimento, em relação a 1778, de novos núcleos urbanos. A 

comparação entre os assentamentos humanos registrados nos mapas de 1778, 

1800 e 1804 aponta discrepâncias expressivas, sobretudo em relação ao número 

de freguesias e fazendas (QUADRO 1.3 e FIG. 1.22 e 1.23).172

Caetano Luís de Miranda - também inseridos nesse contexto de trai 
destinados a subsidiar a administração do Reino.

171 COSTA, Antônio Gilberto (Org.). Cartografia d 
Editora UFMG: Lisboa; Kapa Editorial, 2004. p. 151.
172 É preciso considerar que muitos dos assentamentos humanos existentes nos mapas de 1778, mas 
não registrados nos de 1800 e 1804 foram aqueles localizados nas áreas mais adensadas da 
capitania, o que revela, notadamente, um problema de espaço, tendo em visita as dimensões desses 
mapas. A listagem dos topônimos coevos e atuais dos mapas de 1800 e 1804 encontra-se nos 
Apêndices 06 e 07.

Os dois outros mapas, específicos da Capitania de Minas Gerais e que apresentam 

dotação bastante próxima, apresentam, neste contexto, alguns aspectos no 

mínimo intrigantes, sobretudo se confrontados com as produções cartográficas 

anteriores. Com o avanço e disseminação das técnicas cartográficas, é de se 

estranhar a persistência de distorções de escala, semelhantes às verificadas nos 

mapas de Rocha.

O mapa de Pontes Leme (FIG. 1.21), constituí "a mais importante síntese dos 

conhecimentos geográficos acumulados durante o século XVHr'7}. Trata-se de uma 

carta gigante (1,98 x 1,98cm) abrangendo toda a América Portuguesa. Esse mineiro, 

natural de Mariana e doutor em Matemática pela Universidade de Coimbra, junto a 

uma equipe de especialistas e auxiliares, foi incumbido, por D. Rodrigo de Sousa 

Coutinho, Ministro da Marinha e Domínio Ultramarino, da elaboração de um novo 

mapa do Brasil, coligindo e agregando as informações produzidas pela cartografia 

e estudos correlatos produzidos até então. Os mapas de Capassi e Soares 

constavam das referências utilizadas e há indícios de que os de Rocha também 
tenham sido consultados.
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Ao final do período colonial a distribuição populacional na Capitania de Minas

rsexo (1821)

Sai

514208 100281704TOTAL

•A

•A

•AA

O•A

•A

37246
125814

75687 
213617

r
r 
E
Vila Rica_____
Rio das Mortes

ra

c.:

<**3* •

Fonte: Quantitativos sistematizados com I 
província de Minas Gerais, por <— _ 
Preto, v. IV, p. 737, 1899.

Comarca de Vila Rica decresceu, com uma participação de apenas 14,73 da 

população total. A Comarca de Sabará foi dividida com a criação da de Paracatu, 

em 1815, evidenciando a baixa densidade populacional nos sertões a noroeste.

2J-

Paracatu
Serro Frio

63897

10460
44287

7,25
24,47

12,43 

2,03 
8,61

54,79

38441 
87803 
55643 
11312 
39305 

232504

7,48 
17,07 
10,82 
2,20 
7,64
45,21

119540
21772
83592

14,73
41,54
23,25
4,23
16,25

J8Q4-.
1__

13
32
151
231
40(*]
6

6 [**) 
480

se nos dados de: Notícias e reflexões estatísticas da 
Guilherme Barão de Eschwege. Revista do Arquivo Público Mineiro. Ouro

**•

Quadro 1.3 - Capitania de Minas Gerais: assentamentos humanos registrados nas cart 
de 1778, ca. 1800 e 1804

ÍÍ778Í 
1 
8 

56 
134 
292 
52 
9 
0 

552

(*) Além desses 40 assentamentos, classificados como quartéis, há outros 13, pertencentes às 
categorias de freguesias, arraiais, capelas e fazendas, e nelas considerados.
(**) Assentamentos que não puderam ser identificados e/ou classificados a partir do cotejamento com 
os mapas de Rocha e outras fontes.
Fonte: A base para a elaboração desse quadro foram as informações registradas nos mapas de 1778, 
1800 e 1804. Ver ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. Descrição 
geográfica, topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gerais. Memória histórica da Capitania 
de Minas Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1995. 
(mapas em bolso); PLANTA GERAL da Capitania de Minas Gerais (ca. 1800) e MIRANDA, Caetano Luís de. 
Carta Geográfica da Capitania de Minas Gerais (1804), cujas reproduções encontram-se em COSTA, 
Antônio Gilberto; RENGER, Friedrich Ewald; FURTADO, J. Ferreiro; SANTOS, M. M. D. Cartografia das Minas 
Gerais: da Capitania à Província. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2002. (mapas em bolso).

^rafias

:^ca;. 1800 
1

13
41 
143 
145 
25
6 

?!(**) 
465

•rir/ * > W!

‘GtASSIf
Cidade 
Vilas
Paróquias/ freguesias 
Arraiais/ capelas
Fazendas_________
Registros, guardas e f 
Aldeias de gentio 
Sem classificação 
TOTAL

Gerais apresentou algumas alterações bastante eloquentes (QUADRO 1.4), revelando 

expressivas transformações em seu quadro económico. A Comarca do Ro das 

Mortes que, em 1776, concentrava 25,88% da população, emerge com 41,54%/ 

evidenciando um deslocamento interno da população, sobretudo oriundo das 

áreas mineradoras exauridas, considerando, sobretudo, que a população da

. V*'*. ^!’*** **•'*’ < v • *.•" *■

Quadro 1.4 - População da Capitania de Minas Gerais, por comarca e |

.O
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Após a criação da vila de Nossa Senhora do Bom Sucesso das Minas Novas, em 

1 730, 59 anos se passaram sem que nenhum outro título fosse concedido, apesar 

de haver registros de reivindicações pelos títulos, não só de vila como também de 

cidade, da parte de outros núcleos, como Tejuco, Santa Luzia, Santa Bárbara, 

Conceição do Mato Dentro, etc.’711

Esses mapas apontam ainda algumas transformações importantes ocorridas na rede 

urbana que indicam o fortalecimento político da Comarca do Rio das Mortes, com 

a elevação de dois arraiais à categoria de vila - Campanha (1798) e Queluz (1791) 

- e duas freguesias - Tamanduá (cidade de Itapecerica, em 1789) e Barbacena 

(1791).

Mas, ainda que se verificasse uma redução populacional nas principais áreas 

mineradoras e, até, o abandono de algumas, a Capitania de Minas Gerais, então a 

mais populosa da colónia, continuava crescendo: de 319.769 habitantes, em 1776, 
para 514.208, em 1821.'

Ainda com relação aos mapas de 1800 e 1804, observa-se que a demarcação dos 

limites de Minas com as demais capitanias continuava pouco precisa revelando, por 

um lado, o pouco conhecimento dessas áreas e, por outro’, a persistência de 

contendas de jurisdição com essos capitanias. A título de exemplo, cabe ainda 

ressaltar que Silva Pontes, quando Governador da Capitania do Espírito Santo (1800- 

1804), promoveu a demarcação de seus limites com a Capitania de Minas Gerais 

pela cachoeira das Escadinhas ou das Sete Escadas, no rio Doce. Contudo, devido 

a imprecisões decorrentes das dificuldades impostas pelo relevo da região, a 

demarcação final desses limites só veio a se resolver em 1963173. No mapa de 1800, 

esses limites estão registrados, o que não ocorreu no de 1804.

173 COSTA Antônio Gilberto (Org.). Cartografia da conquista do território das Minas. Belo Horizonte: 
Editora UFMG: Lisboa; Kapa Editorial, 2004. p. 151.
,7< FONSECA Cláudia Damasceno. Funções, hierarquias e privilégios urbanos; a concessão dos títulos 
de vila e cidade na Capitania de Minas Gerais. Varia História. n° 29, p. 39-51, jan./jun. 2003. (Dossler 
Espaços urbanos e territórios do poder).

As razões dessa recusa estariam, por um lado, relacionadas a uma política 

deliberada da Coroa portuguesa de evitar a instalação de comeras em áreas 

estratégicas como a região mineradora, o que conferiria maior poder às elites 

locais, muitas vezes simpáticas às rebeliões fiscais e às insubordinações da 

população. Contudo, a concessão do título de vila para aqueles quatro núcleos da 

Comarca do Rio das Mortes - que concentrava 58% dos inconfidentes, em sua 

maioria envolvidos com atividades agropecuárias, e cuja população estava em
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4.3. A chegada da Família Real e as missões estrangeiras

ser colónia, com sua integração ao Reino Unido de Portugal e Algarves.

Em 1808, a vinda da família real para a América Portuguesa trouxe transformações 

expressivas em seu panorama político, administrativo, económico e científico. A 

carta régia, de 28 de janeiro de 1808, abriu os portos ao comércio internacional, o 

que possibilitou o acesso de estrangeiros, sobretudo artistas e naturalistas, à região 

das Minas, privilégio concedido até então apenas a portugueses e colonos, ou a 
estrangeiros com permissão expressa da Coroa/o alvará de Io de abril de 1808, 

revogou o de 1785, que proibia a produção de manufaturas na colónia. 176ZNo mês 

seguinte foi criada a Imprensa Régia, que deu início ao surgimento de várias 

tipografias particulares; o Banco do Brasil, em 12 de outubro e, em 1810, um 

decreto de 27 de junho determinava que a Real Biblioteca e o Gabinete de 

Instrumentos de Física e Matemática, que foram trazidos de Lisboa para o Rio de 

Janeiro, fossem devidamente instalados, com abertura ao público da Biblioteca 

Real ocorrendo em 1814. E, em 16 de dezembro de 1815, o Brasil deixou, enfim, de

Nesse contexto, os investimentos científicos foram também consideráveis. Em 7 de 

abril de 1808, o regente D. João (1808-1816)1 criava, no Rio de Janeiro, o Arquivo 

Real Militar, um "Arquivo e Depósito das Cartas, e Mapas do Brasil, e demais 

Domínios Ultramarinos"’77, o que implicou na transferência de cartas e mapas que 

se encontravam em Portugal.

Por outro lado, havia também claras resistências locais, sobretudo da parte dos 
ouvidores e oficiais das câmaras existentes, que temiam perder seu poder sobre 

territórios que delas seriam desmembrados, lembrando ainda que os títulos de 
cidade e vila implicavam concessão de privilégios aos camaristas.

franco crescimento - parece ter sido também um ato político-estratégico, visando 
acalmar os ânimos, sobretudo das elites locais175.

175 FURTADO, João Pinto. O manto de Penélope; história, mito e memória da Inconfidência Mineira de 
1788-9. São Paulo Companhia das Letras, 2002. p. 99.
176 No entanto, as possibilidades de industrialização na colónia logo seriam frustradas popis, em 1810, o 
Tratado de Navegação e Comércio veio garantir, sobretudo aos produtos Ingleses, taxas alfandegárias

ixas o suficiente para tomar os produtos brasileiros pouco competitivos. Sobre o Tratado de 1810, ver: 
SILVA, Maria Beatriz Nizza da (Coord.j. Dicionário da história da colonização portuguesa no Brasil. Lisboa: 
São Paulo: Verbo, 1994. p. 795-797.
177 [Regimento do Arquivo Real Militar. 7 de abril de 1808], transcrição reproduzida em: BUENO, Beatriz 
Piccolotto Siqueira. Desenho e desígnio: o Brasil dos engenheiros militares (1500-1822). Tese. Doutorado 
em Estruturas Ambientais Urbanas - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo/USP. São Paulo, 2001. p. 75 
da reprodução constante do Anexo 11-7 da tese.
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A criação do Arquivo Real Militar, inclusive munido de uma oficina de litografia, viria 

subsidiar outras determinações reais que se seguiriam, tais como a criação de 

estruturas de formação de um corpo especializado de oficiais engenheiros militares 

e topógrafos, determinada pela Carta de lei de 4 de dezembro de 1810, que cria 

da Academia Real Militar, que viria ser inaugurada dois anos depois:

D. João, Por Graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e dos 
AJgarves, d'aquém e d'além Mar, Em África, da Guiné, da 
Conquista, Navegação e Comércio da Ethiopia, Arábia, Pérsia, e 
índia, etc. Faço saber a todos que esta Carta virem, que Tendo 
consideração, ao muito que interessa ao Meu Real Serviço, ao Bem 
Público dos Meus Vassalos, e a defesa e segurança de Meus Vastos 
Domínios, que se estabeleça no Brasil, e na Minha atual Corte e 
Cidade do Rio de Janeiro, um Curso regular das Ciências exatas, e 
de Observação, assim como de todas aquelas que são aplicações 
das mesmas aos Estudos Militares, e Práticos, que formam a Ciência 
Militar em todos os seus difíceis e interessantes ramos, de maneira 
que dos mesmos Cursos de estudos se formem hábeis oficiais de 
Artilharia, Engenharia e ainda mesmo Oficiais de classe de 
Engenheiros Geógrafos e Topógrafos, que possam também ter o útil 
emprego de dirigir objetos Administrativos de Minas, de Caminhos, 
Portos, Canais, Pontes, Fontes e Calçadas: Hei por bem, que na 
Minha atual Corte e Cidade do Rio de Janeiro, se estabeleça uma 
Academia Real Militar para um Curso completo de Ciências 
Matemáticas e Ciências de Observação, quais a Física, Química, 
Mineralogia, Metalurguua, e História Natural, que compreenderá o 
Reino Vegetal e Animal, e das Ciências Militares em toda a sua 
extensão tanto de Tática como de Fortificação e Artilharia, na forma 
que mais abaixo Mando especificar; havendo uma Inspeção Geral 
que pertencerá ao Ministro Secretário de Estado da Guerra, e 
imediatamente debaixo suas ordens à Junta Militar, que Mando

170 Regimento do Arquivo Real Militar. 7 de abril de 1808], transcrição reproduzida em: BUENO, Beatriz 
Piccolotto Siqueira Desenho e designlo'. o Brasil dos engenheiros militares (1500-1822). Tese. Doutorado 
em Estruturas Ambientais Urbanas - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo/USP. São Paulo, 2001. p. 75- 
76 da reprodução constante do Anexo 11-7 da tese

A preocupação em implantar uma estrutura de registro dos territórios da América 

Portuguesa que subsidiasse ações, sobretudo de defesa, estava evidenciada no 

regimento desse Arquivo, de cujo acervo deveriam constar ainda "os Planos de 

Fortalezas. Fortes, e Baterias (...), assim como todos os Projetos de Estradas, 

Navegações de Rios, Canais, Portos assim como tudo o que disser respeito à 

defesa, e conservação das Capitanias Marítimas, ou Fronteiras: e tudo conservarão 

no maior segredo...". O Engenheiro Diretor e os demais oficiais empregados eram 

também responsáveis pelo "exame das diversas Cartas, que existem das diversas 

Capitanias, e Territórios do Brasil, a comparação das mesmas, o exame das que 

merecem ser de novo levantadas, por não merecerem fé, ou conterem pontos 

incertos, e duvidosos...0178
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Criar, para dirigir o mesmo Estabelecimento, que Sou Servido
Ordenar na forma dos seguintes Estatutos... (grifos nossos). 179

179 [Carta de lei de 4 de dezembro de 1810], transcrita em: BUENO, Beatriz Piccolotto Siqueira. Desenho 
e desígnio', o Brasil dos engenheiros militares (1500-1822). Tese. Doutorado em Estruturas Ambientais 
Urbanas - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo/USP. São Paulo, 2001. p. 537.

Frente a essas preocupações em estabelecer uma política de formação científica 
na América Portuguesa, destacamos os trabalhos realizados pelo Barão Wilhelm 

Ludwig von Eschwege para a Capitania de Minas Gerais, que representaram mais 

um importante salto qualitativo na produção cartográfica, no sentido da aplicação 

de métodos e instrumentos científicos que garantissem maior precisão e exatidão, 

aspectos ainda mais valorizados e incentivados nos mapas que seriam elaborados 

no período provincial que se qnunciavq. Além dos aspectos geopolíticos e 

administrativos já mencionados, também se colocavam entre as preocupações da 

administração colonial os movimentos migratórios que vinham ocorrendo em razão 

da exaustão das minas.

Ao propor a contratação dos trabalhos de Eschwege, Coronel do Corpo de 

Engenheiros e Intendente de Minas e Metais do Reino de Portugal, para realização 

desse mapa, o então governador da capitania, D. Manoel de Portugal e Castro, em 

carta de 29 de maio de 1815, salientou a necessidade de elaboração de mapas 

exatos da capitania, indicando para elaborá-los o Barão de Eschwege, sobretudo por

Eschwege, devido aos seus conhecimentos de mineralogista e metalurgista, veio à 

Capitania de Minas Gerais fazer observações geológicas, em 1811. Entre seus 

inúmeros trabalhos, então produzidos sobre a capitania, destacam-se alguns bastante 

representativos de suas pesquisas e preocupações: a Orographische und 

petrographische Charte nebst einem Durchschnitt und Hõhen Profil beobachtet auf 

einer Reise im Jahr 1811 von Rio de Janeiro bis Villa Rica; o Relatório sobre a 

ocorrência de cassiterita no Rio Paraopeba e seu aproveitamento em fundição de 

estanho (1813); a Descrição florestal da coleção de madeiras dos sertões do Rio 

Abaete (1819); as Instrucções para os Mineiros e Officiaes Engenheiros que se 

houverem de applicar à Administração das Minas - 1821; o relatório Sobre abusos dos 

Comandantes dos destacamentos militares do Distrito Diamantino do Indaiá contra os 

moradores, visinhos [sic] da Real Mina de Galena (1820) e, finalmente, o Novo Mapa
• • • • •

da Capitania de Minas Gerais (1821).
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Nele foram registrados 707 núcleos urbanos, demonstrando a vitalidade de uma 

rede urbana em franca expansão, sendo: uma cidade (Mariana), nove vilas, pois 

não incluía a totalidade do território da Comarca do Rio das Mortes, que então 

contava com as vilas de Campanha, criada em 1798, e Baependi e São Carlos, em 

1814; 159 paróquias/capelas; 492 fazendas; 29 patrulhas de guarda; 13 aldeias e 

quatro núcleos sem clossificaçõo.

suas qualificações técnicas180. Esse mapa, uma síntese que agrega informações 

colhidas ao longo de onze anos de observações, prima pelo rigor científico.

Analisando, em razão da disponibilidade de acesso, um outro mapa - Thell der 

neuen Karte der Capitania von Minas Geraes ou Parte do Novo Mapa da Capitania 

de Minas Geraes (1821, FIG. 1.24) - pode-se verificar, além desse rigor, aspectos que 

nos permitem avaliar a situação da capitania às vésperas da Independência. Nele 

está representada parte das comarcas que compõem o território da Capitania, ou 

seja, a do Serro Frio, do Ouro Preto (Vila Rica), do Rio das Mortes, do Sabará e de 

Paracatu, que foi criada em 17 de maio de 1815, incluindo também os julgados a 
oeste do rio São Francisco.

Nessa litografia de 55 x 45,5cm - elaborada a partir de um exemplar maior, que foi 

copiado no Arquivo Real Militar, em 1822, por Pedro Celestino Soares, Alferes do 

Exército/Lisboa - foi empregada a escala de 1:1000.000, aproximadamente. Por 

não abranger todo o território da capitania de Minas Gerais181, não inclui as divisas 

com as capitanias limítrofes, mas destaca-se como o primeiro mapa a registrar a 

toponímia Serra do Espinhaço. O mapa apresenta, em legenda escrita em 

alemão, as representações de cidades; vilas; freguesias, caicelas e arraiais; 

fazendas; aldeias de índios; registros e destacamentos e de limites (Demarcação 

Diamantina). A par desses elementos, registra a indicação - letra “B" - de 

localidades onde foram efetuadas observações barométricas de altitudes. 

Representa elementos do relevo, através da técnica do hachuramento, conferindo 

profundidade ao desenho, mas nem todas as serras são nomeadas.

È importante ressaltar que nesse levantamento, mesmo referindo-se somente a parte 

da Capitania de Minas Gerais, se verificou, em comparação com a carta de 1804,

180 ESCHWEGE, Wilhelm Ludwig von. Jornal do Brasil, 1811-1817: ou relatos diversos do Brasil, coletados 
durante expedições científicas. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e 
Culturais, 2002. p. 16.
181 Trata-se de um recorte que cobre de 17o a 21° Sul e de 0o a 4° Oeste, tomando como referência 
o Rio de Janeiro e excluindo a região do chamado Triângulo Mineiro, já incorporada aos territórios da 
Capitania de Minas Gerais.
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tos viajantes. Sâo Paulo: Metalivros: Odebrecht: Rio de

Percorrendo os territórios de várias capitanias, esses artistas e pesquisadores 

retrataram, por meio de relatos e iconografias, vários de seus aspectos, desde 

aqueles ligados aos costumes e à vida cotidiana, passando por registros sobre a 

mineralogia, geologia e espeleologia; até observações da fauna e da flora.

Em 1816, a pedido de D. João VI, veio ao Brasil a chamada missão artística 

francesa, chefiada por Joachim Lebreton e composta pelos artistas Jean-Baptiste 

Debret, Charles-Henri Lavasseur, Charles Simon Pradier, Nicolas Antoine Taunay e seus 

filhos Feliz Emile e Thomas Marie Hippolyte, August Henri Victor de Grandjean 

Montigny, François Bonrepos, Segismond Neukomm, Louis Symphorien Meunié e 

François Ovide, aos quais se juntaram posteriormente Marc e Zepherin Ferrez.

182 BELLUZZO, Ana Maria de Moraes. O Brasil 
Janeiro: Objetiva, 1999, v.2. p. 154-159 ev. 3. p. 178-183.

Além desses artistas, outros estrangeiros aqui estiveram no mesmo período. O francês 

Claude-François Fortier, Conde de Clarac, chegou ao Brasil em 1816, 

acompanhado do naturalista Auguste de Sanit-Hilaire. No ano seguinte, integrando a 

missão austríaca, chegaram ao Rio de Janeiro os naturalistas Johann Natterer, 

Johann Baptiste von Spix, Cari Friedrich Philipp von Martius, Rochus Schúch, Johann 

Christian fvlikan, Johann Emanuel Pohl, Giuseppe Raddi; os desenhistas e pintores 

Thomas Ender, Johan Buchberger, Franz Joseph Fruhbech, etc.182

um acréscimo de mais 226 assentamentos humanos, notadamente com uma 

expansão significativa do número de fazendas. Porém, se o influxo da atividade 

mineradora implicou numa tendência à ruralização, ela não viria a comprometer o 
vigor da rede urbana constituída até então e em franca expansão.

Essas viagens, articuladas ou não a missões oficiais, constituíram um claro índice do 

interesse europeu pela diversidade dos cenários tropicais, expresso no desejo dos 

viajantes de se embrearem pelos sertões, desviando-se propositalmente dos 

principais caminhos em busca das trilhas que os aproximassem de uma natureza 

ainda desconhecida, experimentando-a e desbravando-a. Seus registros foram fruto 

de um olhar sensível, porque desengajado do hábito e da familiaridade, 

possibilitando-lhes a experiência da alteridade associada a uma percepção ao 

mesmo tempo estética e científica das paisagens tropicais, como esclarece 

Belluzzo: "(...) a pintura paisagística do século XIX se associa a outras tradições
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Esses assentamentos humanos, contudo, não eram apenas pontos isolados na 

imensidão do território da América Portuguesa. Como núcleos político-administrativos 

de mais alto grau hierárquico, as cidades e vilas exerciam o papel de mediadoras

população estimada de 2.893.532 habitantes 

aproximadamente, 500 vilas186.

Também o número de vilas erigidas poderia ser considerado bastante reduzido - 

apenas 213 - sobretudo se confrontado com Portugal continental que, no início do 

século XIX e com uma extensão territorial de apenas 89.214 km2, possuía uma 
185 e contava com 22 cidades e,

Salvador
Rio de Janeiro 
João Pessoa 

São Luís 
Cabo Frio 

Belém 
Ollnda 

São Paulo 
Ma ria na 
Oeiras 

Cuiabã 
Goiás Velho

Com uma população aproximada de 4.717.000 habitantes184, em 1820, às 

vésperas da independência, o Brasil apresentava em seu território somente 12 

cidades: duas situadas na então capitania do Rio de Janeiro e as demais nas da 

Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí e 
São Paulo (QUADRO II. 1).

ÍEGÂO^r* ‘ ‘
1549 
1567 
1585
1612 
1615
1616 
1676 
1711
1745 
1761
1818 
1818

- América Portuguesa: cidades erigidas no período colonial (1549-1818)

i Salvador da Bahia de Todos os Santos 
São Sebastião do Rio de Janeiro 
Filipeia de Nossa Senhora das Neves 
São Luís do Maranhão

| Nossa Senhora da Assunção do Cabo Frio
XV11 Nossa Senhora de Belém_____________

Qlinda____________________________
i São Paulo de Piratininga______________
Mariana
Oeiras____________________________

XIX , Cuiaba___________________________
_____ 1 Goias_____________________________
Fonte: AZEVEDO, Aroldo de. Vilas e cidades do Brasil colonial', ensaio de ge 
São Paulo: [USP], 1956. 93p. (Boletim, 208; Geografia, 11).

_______ Bahia_______
Rio de Janeiro

______ Paraít
_____ Maranhão____

Rio de Janeiro
_______ Pará_______

Pernambuco
_____ São Paulo
____ Minas Gerais
_______ Piauí______

Mato Grosso
_______ Goiás______

_,rafia urbana retrospectiva.

03/06/2004. . Prof. Luís Nuno Espinha da Silveira. Disponível
185 ATLAS Cartografia histórica. Concepção e organ ç
em <http://www.fcsh.unl.pt/aflas/>. Acesso em 23/04/2UU_ & Relno de Portugal e seus
186 Cf. CASTRO, Lourenço de M. P. Souto-Maior e. Pouvo/rs, vffles et terrltolres-, genesse et
domínios. Usboa, 1815. apud FONSECA. c (Brésil). XMII8 " debut du XIX» siecle Pans.
représentations des espaces urbains dans e Études em Sciences Sociales. p. 11. nota ).
imimeo], 2001. Tese de Doutorado pela Ecole des Hautes tru

http://www.fcsh.unl.pt/aflas/
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Figurando como marcos, sobretudo oficiais, de uma lenta e gradual marcha de 

povoamento, a criação de vilas e cidades foi tomada tanto como ponto de partida 

da abordagem deste capítulo para demonstrar as permanências, inflexões e 

transformações nas estratégias adotadas no processo de povoamento da América 

Portuguesa, quanto para identificar como se deu a construção das estruturas 

internas de articulação entre os assentamentos humanos, seja no restrito âmbito 

microrregional, seja na constituição de grandes eixos de articulação da colónia 

como um todo.

Na reconstituição dessas estruturas de articulação, recorremos à cartografia coeva 
como principal fonte de informação, embora sempre que possível procedamos ao - 

cotejamento com outros registros. Apesar de suas limitações, já discutidas no 

primeiro capítulo, a cartografia revelou a presença de outros assentamentos 

humanos, bem como as transformações ocorridas nos itinerários que, na dinâmica 

do povoamento, foram se prolongando, multiplicaram-se em variantes, tiveram 

alguns trechos abandonados em razão de percursos mais adequados e, por outro 

lado, foram omitidos de alguns mapas sem que se pudesse entender a razão, o que 

tomou esta tarefa de reconstituição muitas vezes imprecisa diante dessas lacunas.

Nesse quadro mais amplo, o foco, contudo, está orientado para as grandes 

transformações ocorridas a partir dos Setecentos, em especial para o papel que as 
Minas Gerais passaram a exercer na constituição da rede urbana da colónia. Como 

urdiduras que possibilitam a tessitura de várias tramas - 
territoriais e políticas, 

processo de constituição dessas estruturas de articulação majcrorregional 

América Portuguesa, que se conduzirá, inclusive em termos metodológicos, t 

discussão presente neste e nos demais capítulos.

privilegiadas nas relações internas e entre a colónia e o Reino. Na análise das razões 

de sua fundação e desenvolvimento, é possível identificar tanto a existência de 

grandes eixos de circulação - que conectavam porções distantes do território, onde 
esses assentamentos figuravam como nós e conexões de uma imbricada rede de 

caminhos e trocas -, quanto regiões que apresentavam relativo isolamento, 

mantendo, muitas vezes, apenas suas conexões internas de âmbito microrregional e 

ultramarinas. Era também necessário levar os aparatos administrativos, judiciários e 

militares para regiões que iam se tomando cada vez mais estratégicas para a 
economia colonial, bem como para a defesa do território.
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Estudos arqueológicos mais recentes vieram corroborar tal afirmação e acrescentar 

um grau ainda maior de antiguidade e permanência a essas trilhas189, o que vem 

explicar, por exemplo, a rapidez com a qual determinadas rotas de penetração nos 

sertões da América Portuguesa foram estabelecidas e consolidadas. Também a 

experiência indígena contribuiu para que os colonos desenvolvessem habilidades

Os contatos entre os colonizadores e os habitantes da terra - inicialmente pacíficos, 

de modo a ganhar-lhes a confiança - serviram, de imediato, para a aquisição de 

conhecimentos sobre o território, de modo a orientar as primeiras incursões e 

desvendar suas riquezas. Sérgio Buarque de Holanda já afirmava que, 'antes mesmo 

da colonização européia, algumas trilhas de índios fossem [eram] mais do que 

picadas incultas e intratáveis"'67, mencionando duas extensas trilhas indígenas que 

cortavam parte considerável do território sul-americano: uma tupiniquim, que se 

dirigia ao chamado sertão dos Patos e outra, guarani, que partia de Cananéia em 

direção sudoeste para a região dos rios Iguaçu e Piquiri.188 Também o chamado 

Caminho de Peabiru, que ligava o litoral ao rio Paraná e, daí, alcançando as terras 

peruanas, foi amplamente aproveitado pelos colonizadores.

1 ô 7 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Monções. 3a. ed. ampl. São Paulo Brasiliense, 1990. p. 17.
Capistrano de Abreu também apontou uma série de situações, amparadas em ampla 

documentação, de que tribos indígenas que habitavam o litoral também conheciam regiões Interiores, 
transpondo obstáculos como as serras do Mar e da Mantiqueira nas várias gargantas existentes na 
região do vale do rio Paraíba. ABREU, João Capistrano de. Capítulos história colonial, 1500-1800 & Os 
caminhos antigos e o povoamento do Brasil. 5a ed. rev. e anot. Por José Honório Rodrigues. [Brasília]: 
Editora da UnB, 1963. p. 244-248.
189 Vale ressaltar os estudos de Renato Pinto Venàncio a esse respeito, baseando-se em estudos 
arqueológicos como os de Maria da Conceição Beltrão. Esse historiador chama a atenção, por 
exemplo, para a existência de indícios arqueológicos de que o chamado Caminho Novo, ligando 
Minas ao Rio de Janeiro, seria uma rota indígena milenar que, curiosamente, localizada em altitudes 
elevadas, evitava as densas florestas e os animais ferozes que as habitavam. Também destaca locais, 
ao longo dos caminhos, que vieram a constituir pontos de abastecimentos - onde as expedições 

liam descansar, preparar suas roças, buscar alimentos ou estabelecer postos estratégicos de apoio 
etc. - que possivelmente teriam sido objeto de ocupação anterior à chegada do colonizador. 
VENÀNCIO, Renato Pinto. Caminho Novo: a longa duração. Varia História. Belo Horizonte, n. 21, p. 181- 
189, jul. 1999.

No processo de povoamento da América Portuguesa, é possível identificar algumas 

distinções entre as ações de conquista, (re)conhecimento e ocupação do território, 

que, por vezes, se apresentaram como movimentos articulados e sucessivos, em 
estreita relação causal, mas também adquiriram uma certa autonomia em seus 
propósitos mais imediatos.

1. Aspectos gerais e permanências nos primórdios do | 

América Portuguesa

• •

£•
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Num longo processo, que se estendeu até fins do século XVIII, tais ações se 

converteram em instrumento estratégico privilegiado para garantir a posse do

Também as ações de reconhecimento se beneficiaram do conhecimento adquirido 

no contato com os indígenas. As disputas históricas em relação ao Tratado de 

Tordesilhas (1494) - que dividiu os domínios espanhóis e portugueses no Novo Mundo 

por meio de uma linha imaginária traçada sobre um território até então 

desconhecido - vieram conferir especial singularidade às ações de reconhecimento 

na América Portuguesa, para além do subsídio ao planejamento da implantação de 

fortificações, feitorias e assentamentos humanos permanentes.

A aquisição de tal conhecimento e o desenvolvimento dessas habilidades criaram 

condições mais propícias para efetivação da posse e exploração do território da 

colónia. Realizadas muitas vezes à custa de violentas ações que, em seu extremo, 

chegavam ao extermínio sumário; ou pela utilização de meios mais “sutis", com sua 

submissão por meio do aprisionamento ou conversão, as ações de conquista n 

implicaram, necessariamente, na imediata ocupação territorial, mas foram 

suficientes para expressar a presença do conquistador e sua capacidade de tomar 

para si o direito sobre aquele território. Expedições de preação de índios e mesmo 

reações aos seus ataques podem ser entendidas como ações de conquista que, 

ainda que não resultassem em efetiva ocupação territorial, apresentavam-se 

bastante eficientes dado o caráter simbólico e coercitivo de seus efeitos.”'

A capacidade de resistir longamente à fome, à sede, ao cansaço; 
o senso topográfico levado a extremos, a familiaridade quase 
instintiva com a natureza agreste, sobretudo com os produtos 
medicinais ou comestíveis, são algumas das imposições feitas 
caminhantes, nas veredas [indígenas] estreitas e rudimentares. Delas 
aprende o sertanista a abandonar o uso de calçados, caminhar em 
‘Tila índia", a só contar com as próprias forças, durante o trajeto.”0

1Ç] Holanda, Sérgio Buarque de. Monções. 3a. ed. ampl. São Paulo Brasiliense, 1990. p. 17.
Merece ainda destaque a contribuição do processo de implantação das aldeias ou missões como 

uma alternativa ã prática da escravidão indígena - embora fossem frequentemente atacadas por 
expedições de preação - e como forma de se obter um maior conhecimento dos territórios mais 
interiorizados. As aldeias, fixadas em terras doadas pela Coroa, foram concebidas inicialmente pelos 
jesuítas, em meados do século XVI, sendo um modelo que passou a ser adotado por várias outras 
ordens religiosas. Eram destinadas aos Indígenas que se deslocassem pacificamente de suas aldeias 
de origem piara serem doutrinados, batizados com nomes cristãos e colocados à disposição da Coroa 
e dos colonos para realização de serviços. Apesar de uma série de problemas enfrentados, desde 
conflitos com os colonos até aqueles que culminaram com a expulsão dos jesuítas, tais assentamentos 
foram fundamentais no desbravamento da Amazónia, como veremos mais adiante.

específicas nas lides com as dificuldades impostas pelo meio, como ressalta ainda 
Sérgio Buarque de Holanda;
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A presença de padrões não deixou de ser, sobretudo, uma

Em alguns dos mapas que integram o atlas Estado do Brasil, coligido das mais sertas 

notícias q pode oiuntar Dõ. lerônimo de Ataíde (1631), de João Teixeira Albernas, foi 

registrada a presença de padrões relativamente próximos de áreas já com alguma 

ocupação humana, e que foram implantados, claramente, com fins demarcatórios 

das terras espanholas e portuguesas, segundo a linha de Tordesilhas.

Porque se haverei por muito meu serviço descobrir o mais que puder 
ser pelo sertão a dentro da terra da Bahia vos encomendo que 
tanto que houver tempo e disposição para se bem poder fazer 
ordeneis de mandar alguns bergantins toldados e bem providos do 
necessário pelo rio do Peracun e de São Francisco com línguas da 
terra e pessoas de confiança que vão por os ditos rio acima o mais 
que puderem a partes do oeste e por onde forem ponham padrões 
e marcos e de como os puseram façam assentos autênticos e 
assim dos caminhos que fizerem e de tudo o que acharem e o que 
nisto fizerdes e o que suceder me escrevereis miudamente (grifo 
nosso).192

192 GOVERNO DA BAHIA. Secretaria de Estado da Cultura e Turismo. [Regimento de Tomé de Souza. 
1548]. Disponível em: <http://www.irdeb.ba.gov.br/bahiahistoriadoctomesouz.htm>. Acesso em 18jan. 
2005.
193 [Carta do Coronel Pedro Barbosa Leal ao Conde de Sabugosa, vice-rei do Estado do Brasil, sobre 
várias incursões realizadas no sertão da Bahia em busca de minas metálicas, desde o pretenso 
descobrimento das de prata por Belchior Dias Moreyra. 22 de dezembro de 1725]. Documentos 
bteressantes para a história e costumes de São Paulo. São Paulo: Arquivo do Estado de São Paulo, v. 
XLVIIL p. 96, 1929.

Mas nem sempre foram atendidas as recomendações de constituir assentamentos 

no local demarcado, como foi o caso da descoberta, por volta de 1720, de dois 

padrões, encontrados próximo ao rio Paramirim, afluente do São Francisco. O 

Coronel Pedro Barbosa Leal atribuiu sua implantação ao sertanista Belchior Dias 

Moreira, que possivelmente estivera naqueles sertões em fins do século XVI:"... tenho 

por sem duuida ser couza de Belchior Dias porq' costumava por marcos e padroins 

no que descobria poiz de tudo fez Roteyro. Nem há notiçia de que ally andaçe 

outro descobridor..."193

Mesmo a implantação de padrões era, por vezes, uma forma simbólica de 

estabelecer a posse. No Regimento de 1548, Tomé de Souza recebia a seguinte 
recomendação:

território, tanto simbólica quanto efetiva. Nesse sentido, o reconhecimento implicava 

na identificação da geografia do território, possibilitando a apreensão, sobretudo 

intelectual, de seus elementos específicos e diferenciadores, para registrá-los em 
mapas, demarcando, literalmente, a posse no papel, antes mesmo de 
consubstanciá-la no território (MAPAS II. 1 e 11.2).

http://www.irdeb.ba.gov.br/bahiahistoriadoctomesouz.htm
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referência da presença da Coroa Portuguesa para os estrangeiros que se 

aventuravam em suas terras.

Contudo, num contexto de acirrada disputa político-diplomática e frente às grandes 

dificuldades, não só em desbravar, mas de, sobretudo, fixar expressivos contingentes 

populacionais em tão vasto e incógnito território, colocava-se como prioritário 

identificar elementos naturais que pudessem servir de limites, estabelecendo, sob 

bases científicas, os argumentos necessários para enfrentar as frequentes 

contestações da soberania de Portugal no território americano (FIG. II.1). Inserem-se, 

nesse processo, as inúmeras expedições que percorreram a colónia ao longo dos 

primeiros séculos, entre as quais as dos padres matemáticos, mencionadas no 

capítulo anterior, que são exemplares.

Para garantir essa posse, no entanto, era preciso concretizá-la por meio da 

ocupação efetiva do território, tanto em termos das condições mínimas para se 

poder resistir e combater invasões, como para melhor explorá-lo, dando ainda 

suporte a argumentações futuras, baseadas no princípio do uti possidetis. E isso se 

deu de forma extremamente objetiva e pragmática na América Portuguesa, o que 

se revelou nos ritmos e nas intensidades diferenciados verificados nos esforços de

-----------------------n ■ fíra^ii 21° ed Rio de Janeiro: José Oiympio, 1989. (Cd. HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. .

ladrilhador: "A cidade que os portugueses co™ en/oço l/nha da paisagem. NenhurnrIgor,
a contradizer o quadro da natureza, e su slanlflcattvo abandono que exprime
nenhum método, nenhuma P^^a^mpre e^gn cMulçá0 aoesnjdoda
'desleixo'..: (HOLANDA. Op. cff.. p. 76.). Denota/^“r^ÍFilho: Novas vilas para o B'as“-Col°™°: 
evo/uçõo urbana do Brasil 1500/1720. de Roberta Maix Delson; Desenho e 
planejamento espacial e social no Piccolotto Siqueira Bueno: A arte do U
dos engenheiros militares (1500-1822), de MCÔes em Minas Gerais na primeira me

nvenlente-. o decoro na implantaçao de comunicaçóes de pesquisa sobre o tema,
século XVlll, de Rodrigo Almeida Bastos. Ha . . hq Cidade e do Urbanismo.
publicadas, sobretudo, nos anais do Seminano de Histona da Cia

povoamento.

A metáfora do semeador e do ladrilhador, utilizada por Sérgio Buarque de Holanda 

em Raízes do Brasil194 e que emergiu em extensa polêmica, sobretudo nas últimas 

décadas, não deixa de apresentar-se pertinente no quadro geral da colonização da 

América Portuguesa. Não vamos nos ater aqui à questão dos aspectos mtraurbanos 

da construção das cidades e vilas”5, considerando ser o caráter macrorregional o 

tema em tela, em relação ao qual a semeadura de assentamentos humanos nos 
parece inconteste, determinada por fatores diversos, desde questões de defesa, 

passando pelas características que o meio natural apresentava para

[•A
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... podendo ser a mais bem tratada digo plantada das Minas, he de 
peores, por ter quazi todas as cazas de palha, e humas muy 
separadas das outras e juntamente pelas lauras de ouro, que ficão 
bem perto delias, que hoje se fazem, amanhã as botão em terra 
para trabalhar, o que cauza toda irregularidade, e não sucederia 
isto se aquelles moradores, as fabricassem em hum plano, a onde 
está cituada a Igreja adonde não ha ouro...196

desenvolvimento de atividades económicas, até as facilidades de esc 
produção.

Contudo, a forma como se deu o povoamento das áreas mineradoras, nas 

primeiras décadas do século XVIII, vem revelar a natureza dessa semeadura. No 

diário da viagem que fez o Governador da Capitania de São Paulo e Minas do Ouro 

(1717-1 721), D. Pedro de Almeida, do Rio de Janeiro a Minas, as impressões sobre a 

vila de São João del Rei eram bastante curiosas:

Pautando-se, basicamente, pela necessidade de defesa de um extenso litoral, ilha 

próximas da costa, penínsulas, promotórios ou estuários de rios, garantido o acesso a 

água doce, eram preferidos, sempre que possível, na escolha dos locais d 

assentamento. Buscavam-se praias resguardadas, com facilidade pa 

desembarque e manobras marítimas; desembocaduras de rios para o refúgio d 

embarcações, sempre aliando necessidades de segurança e defesa co 

interesses mais imediatos de comércio e trocas. Na evolução desse padão

Talvez, ao falar de um semear isento de método ou previdência, Sérgio Buarque 

estivesse se referindo a situações como essa, na qual a ambição pelo ouro era 

desmedida. Contudo, no processo de escolha dos sítios dos primeiros 

assentamentos humanos fundados na América Portuguesa é possível identificar um 

refinado "senso de sítio", característico do urbanismo português, que reproduziu, 

tanto no Reino como em suas colónias, um padrão referencial mediterrâneo 

bastante antigo, que procurou manter o modelo das cidades portuárias 

portuguesas, inspirando-se, contudo, nos empórios e feitorias típicos da colonização 

empreendida na Antiguidade por fenícios, gregos, cartagineses e romanos, como 

bem aponta Glenda Pereira da Cruz197.

^CRUL Glendaíeríira daPemanêncla e renovação 'Universo

ARAÚJO. Renata; CARITA. Hélder. ROSSA. Walter (coojj- * , para as Comemoraçoes dos
Urbanístico Português'. 1415-1822. Lisboa: Comissão no 
Descobrimentos Portugueses, 2001. p. 160-162.
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Numa ocupação territorial de caráter essencialmente costeiro, com as conexões se 

desenvolvendo por via marítima, tornava-se praticamente impossível o 

desenvolvimento de uma rede terrestre que articulasse esses núcleos e propiciasse 

condições para o surgimento de povoações significativas ao longo de seus 

percursos.

Todas as vilas quinhentistas, exceto São Paulo de Piratininga, além das sete cidades 

fundadas nos séculos XVI e XVII (MAPA 11.3 e 11.4), se localizavam junto à costa, 

situação também verificada na maioria das 37 vilas erigidas nos setecentos, à 

exceção de algumas poucas no vale do Paraíba paulista e no entorno da vila de 

São Paulo, até então a mais avançada boca do sertão.199

Situação igualmente privilegiada do ponto de vista de defesa apresentavam os 

núcleos implantados em acrópole, mesmo que em colinas pouco elevadas, tal 

como ocorreu nas cidades de Salvador (1549); Rio de Janeiro (1567 - FIG. 11.3), no 

morro do Descanso, depois denominado do Castelo; Olinda (1676 - FIG. 11.4) e na 

vila de São Paulo do Piratininga, situada numa colina entre os rios Anhangabaú e 

Tamanduateí.

É preciso considerar as dificuldades de se proceder a empresas mais ambiciosas 

rumo ao interior da colónia. Se, nas primeiras décadas da colonização, os colonos 

se contentavam em andar arranhando a costa como caranguejos, conforme a 

metáfora utilizada pelo Frei Vicente do Salvador, foi porque, numa situação ainda de

mediterrâneo longevo, somava-se, naturalmente, o acúmulo de conhecimentos das 
técnicas de navegação, de ciências como matemática, astronomia, geografia e 

cartografia, mediados, certamente, por um certo pragmatismo intuitivo.

Não foi por acaso que uma das primeiras feitorias de comércio do pau-brasil da 

América Portuguesa situava-se numa ilha, a de Itamaracá (FIG. 11.2), no litoral 

pernambucano. Sítios semelhantes foram ocupados também pelas vilas de São 

Vicente (1532), Nossa Senhora da Vitória (1535) e Santos (1545). Também os 

franceses, em suas tentativas de colonização da América Portuguesa, se 

estabeleceram em ilhas - Coligny, depois Villegaignon, na Guanabara (1555) e São 

Luís, no Maranhão (1594) - bem como os holandeses, que construíram a 

Mauritstaadt, núcleo iniciai de Recife, na ilha de Santo Antônio.198

BOLTSHAUSER, João. Noções de evolução urbana nas Américas. 2° ed. Belo Horizonte: Escola de 
^rquitetura/ Universidade de Minas Gerais, 1968, v. 1. p. 43-56.
199 No Apêndice 8, cpresentamos o rol de todas as vilas criadas na América Portuguesa, com indicação 
ãas situadas no litoral ou multo próximas a ele, bem como as interiores. O quadro contém ainda o ano 
de ereção, os topónimos coevos e atuais e o estado da federação onde hoje se localizam.
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Com o governo-geral, instituído em 1549 numa tentativa de reorganização e 

centralização administrativa, começaram a se desenvolver atividades com maior 

potencial de fixação humana. A cultura canavieira - tomando-se como marco a 

construção do primeiro engenho, em 1532, por iniciativa de Martim Afonso de Souza 

- viria a se proliferar a partir de meados do século, com a multiplicação de 

engenhos, sobretudo em Pernambuco e na Bahia, mas também disseminados nos 

atuais estados de Sergipe, Alagoas, Paraíba, Espírito Santo e São Paulo, tornando-se 

a principal atividade da colónia. Aliás, com exceção do sul, toda a costa brasileira, 

em razão das características climáticas, prestava-se ao cultivo da cana-de-açúcar, 

embora, no Nordeste, as condições climáticas e a qualidade dos solos, aliadas às 

facilidades de escoamento, o fez prosperar de modo mais pujante.

Simples galpões, cercados de estacas, para prevenir eventuais 
ataques, aí se depositava a habitual mercadoria de escambo: 
espelhos, avelórios (vidrilhos), cascavéis (guisos), pentes, tesouras e 
ferramentais, como o machado e a foice.200

Contudo, a indústria canavieira não chegou a produzir articulações mais substantivas 

na incipiente rede de vilas e cidades até então criadas. Em se tratando de uma 
*

produção de caráter semicapitalista, voltada para consumo externo e dependendo

O sistema de capitanias hereditárias, implantado a partir de 1534, numa tentativa 

de descentralização dos serviços de colonização confiada a particulares, não 

obteve resultados maiores que uma excessiva dispersão administrativa e territorial, 

mesmo considerando as capitanias de Pernambuco e São Vicente, que foram as 

que apresentaram alguma prosperidade20'. Numa economia baseada, até então, 

no extrativismo e numa agricultura ainda incipiente, as conexões que interessavam à 

Coroa Portuguesa eram, sobretudo, as que favorecessem o imediato escoamento 

de produtos para a Europa.

fixação muito precária, dependiam do contato com as naus, que traziam 

mantimentos, ferramentas de uso cotidiano e para as plantações, armas e 

munições, sementes e também ordens e notícias. Nelas também se armazenavam 

as mercadorias destinadas à exportação, como no caso do pau-brasil. Vale lembrar 
o caráter modesto das primeiras feitorias e fortificações:

200 VIANA, Hélio. História do Brasil colonial. São Paulo: Compa ocorridos na implementação do
201 Capistrano de Abreu apresenta um quadro dos avanço Q Q Caoa portUguesa retoma a
sistema de capitanias hereditárias e sua paulatina Ç ■ cQlonlal_ ^00-1800 & Os caminhos 
posse das terras. ABREU, João Capistrano de. Cap Honório Rodrigues. [Brasília]: Editora da
antigos e o povoamento do Brasil. 5° ed. rev. e anot. Por Jose no
UnB, 1963. p. 63-80.
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Um dos vetores mois significativos de penetração nos sertões seguia pela margem 

esquerda do rio São Francisco, em território pertencente à capitania de 

Pernambuco, atingindo os chamados "sertões de dentro", ou seja, do Piauí e 

Maranhão, chegando ao Ceará. Outro, passando ao largo do litoral da Paraíba e 

do Rio Grande do Norte, pelos "sertões de fora", também alcançava o Ceará. 

Também os territórios correspondentes às Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, como 

será discutido mais adiante, tiveram seu desbravamento iniciado a partir da 

expansão das rotas do gado.

O mesmo se aplicava à pecuária até então, introduzida na colónia no segundo 
quartel do século XVI, em São Vicente e depois na Bahia, onde figurou, inicialmente, 

como atividade-suporte à indústria açucareira, basicamente fornecendo força 

motriz. Sua expansão, como atividade extensiva e seminômade, no entanto, viria 

proporcionar o desbravamento de expressivas porções dos sertões, conformando 

grandes vetores de penetração, embora não gerando, de imediato, uma fixação 

humana mais expressiva.

O receio do despovoamento203 da costa e de sua consequente fragilização em 

termos de defesa influiu na localização preferencial dos engenhos, mais próximos 
da costa, aproveitando-lhe ainda o clima quente e úmido, o solo massapé e a 

facilidade de acesso aos portos. Após o insucesso do emprego de mão-de-obra 

indígena, os escravos africanos formavam o que havia de mais expressivo em 

termos do contingente populacional fixado. Além disso, como base de um sistema 

agro-exportador, ainda que os engenhos fossem complexos aglomerados humanos, 

considerando suas características de auto-sustentação, bastava-lhes um pólo 
litorâneo para canalizar a produção e exportá-la para Europa ou concentrar a 

importação de escravos, não demandando, portanto, a presença de uma rede 
urbana mais complexa e pouco significando em termos de interiorização.

202 HOLANDA. Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 21° ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1989. (Col. 
Documentos brasileiros, 1). p. 56.
203 Segundo Iglésias, a população de Portugal, em 1527, era de 1.122.112 habitantes, do que 
podemos inferir que o investimento de recursos humanos em suas várias colónias - no Oriente, America, 
África e em ilhas do Atlântico e do índico -, era, de fato, um problema. IGLÉSIAS, Francisco. Minas e a 
imposição do Estado no Brasil. Revista de História. São Paulo, n. 50. p. 257-273, out./dez. 1974. p. 261.

da produtividade natural dos solos, freqúentemente os núcleos de povoamento rural 

se deslocavam, daí o fato de sua produção exigir grandes latifúndios, com uma 
produção de caráter extensivo.202
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Durante a dominação espanhola, conhecida como União Ibérica (1580-1640), o 

povoamento se manteve restrito, basicamente, a duas grandes regiões: o Nordeste, 

figurando como centro da economia açucareira; e o Sul, com a Capitania de São 

Vicente articulando-se com a região platina em razão, sobretudo, das atividades de 

preação de índios. O restante do território apresentava-se, praticamente 

despovoado, isolado e militarmente desguarnecido.205

204 MAGALHÃES, Basílio de. Expansão geographlca do Brasil Colonial. 2. ed. aum. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1935. p. 41-46.

J Segundo a informação registrada no Mapa com o Roteiro de todos os sinais..., de ca. 1585, e 
da esta terra do Brasil toda de portugueses quanto dizem as capitanias e somente à costa do 

20 léguas pelo sertão...'. TEIXEIRA, Luís. Roteiro de todos os sinais.
' Brasil desde o cabo Santo 

Agostinho até ao estreito de Fernão de Magalhães. Edição fac-similada do manuscrito da Biblioteca 
da Ajuda. Leitura, introdução e notas de Melba Ferreira da Costa. List

As atividades pastoris e as expedições de desbravamento alimentavam-se 

mutuamente dos conhecimentos adquiridos sobre sertões, cuja ocupação efetiva só 
viria ocorrer a partir de fins do século seguinte. Podemos citar, pelo menos quatro 
grandes expedições, inseridas no que Basílio de Magalhães denominou 'ciclo 

baiano das entradas"204, que marcariam as primeiras tentativas oficiais de 

desbravamento do futuro território das Minas, ainda na segunda metade do século 

XVI, tendo como principal foco de irradiação a Capitania de Porto Seguro: a de 
Francisco Bruzza de Spinosa e do padre João Aspilcueta Navarro (1554); a de Marfim 

de Carvalho (ca. 1567); a de Sebastião Femandes Tourinho (ca. 1572-3) e a de 

Antônio Dias Adorno (1574). Nessas quatro expedições, os rios Pardo, Jequitinhonha, 

Mucuri e Doce e alguns de seus respectivos afluentes foram os grandes referenciais 

de penetração nos sertões, com os colonos chegando até à região dos rios Jequitaí 
e das Velhas, afluentes do São Francisco.

Mas, ainda que mal sucedidas em seu objetivo de encontrar riquezas minerais, não 

gerando uma ocupação efetiva das regiões percorridas, tais expedições 

proporcionaram um acúmulo de conhecimento que contribuiu, direta ou 
indiretamente, para o desenvolvimento da pecuária, revelando o potencial das 

grandes vargens do rio São Francisco, uma região rica em depósitos de sal, 

extremamente necessários à criação do gado, o que lhe conferiria o epíteto de "rio 

dos currais". Tais conhecimentos também seriam de utilidade para o sucesso das 

expedições que viriam a se realizar no século seguinte, sobretudo aquelas que 

desencadearam o rush verificado em direção às minas de ouro.

205 com o Roteiro de todos os sinais..., 
rtugueses quanto dizem os capitanias e somente àpov<

mar e quanto muito 75, 
conhecimentos, fundos, baixos, alturas, e derrotas que há na costa d

de Mu*,
■ : 10901,1988.
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Vale lembrar que o fortalecimento desses núcleos urbanos, cuja ereção em cidade 
ou vila implicava a instalação de todo um complexo aparato administrativo-político 

e militar; a multiplicação de fortificações nessa região bem como a criaçao do 

Estado do Maranhão (1618), mais que resguardar interesses colonizadores 

portugueses, apresentavam-se aos espanhóis como estratégicas na defesa con a 

penetração estrangeira em seus domínios, considerando a possibilidade de acesso 

às terras do Peru, subindo o rio Amazonas (MAPA 11.6).

No Sudeste, mais seis vilas foram erigidas: São João Batista de Cananeia 

(Cananéia/SP, 1600), Angra dos Reis da Ilha Grande (Angra dos Reis/RJ, 1608), São

Tudo isso se refletiu na estrutura de ocupação territorial alcançada no período, 

sobretudo no Norte e Nordeste, com a criação da cidade de Filipéia de Nossa 

Senhora das Neves (João Pessoa/PA) e da Capitania Real da Paraíba, em 1585, e de 

Belém, em 1616; a construção do Forte dos Santos Reis Magos, em 1599; e a 

conquista de São Luís aos franceses, em 1614. Além disso, foram fundadas as vilas 
de São Cristóvão (SE, 1590), juntamente com a criação da Capitania Real de 

Sergipe del Rei; e mais nove vilas, do Pará até a Bahia, entre as quais a de Alcântara 

(1637) (MAPA 11.5).

Anda que a união dos duas coroas não tenha ocorrido sem conflitos, Dora 
Alcântara e Cristóvão Duarte206 nos chamam a atenção para o fato de que 

interesses comerciais comuns, muito mais do que uma questão dinástica, 

garantiram, por um lado, a continuidade da administração portuguesa na colónia, 
e, por outro, acabaram, inclusive, por favorecer o avanço dos portugueses para 
além da linha de Tordesilhas. A dura política externa praticada por Castela em 

relação à presença de estrangeiros nos domínios ultramarinos - a lei de 1591 
restringia o acesso de suas embarcações e a de 1605 vedava-lhes a permanência 
- também beneficiou os portugueses, considerando que principalmente holandeses 
e ingleses contestavam o domínio colonial ibérico, o que levou a guerras sucessivas, 

em relação às quais ações de reconhecimento e povoamento foram fundamentais 
para a defesa do território.

. rin rede de cidades no Norte do Brasil no

Internacional 'Universo Urbanístico Português. 283-286.
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, zuu . P jnd0 0 Amazonas e. mais tarde, entre 

A expedição de Pedro Teixeira chegou a Quito, em 163 , estQd0 Mat0 Grosso
1648 e 1651. Raposos Tavares, após destruir Amazonas até Belém. Ver também MARTINS,
do Sul, alcançou os Andes peruanos, retornando P^° |onja| h: ARAÚJO. Renata; CARITA. Helder, 
Ananias Alves. São Luís e Alcântara na estratego ternto
ROSSA, Watter (coord.). Op. clt. p. 417.
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Até meados do século XVII, os esforços de povoamento da América Portuguesa 

resultaram na criação de seis cidades e 27 vilas. Em sua maioria, esses núcleos 
urbanos pontuaram uma considerável extensão do litoral, ocupando 

preferencialmente sítios nos quais as características propícias à defesa imperaram 

em sua escolha. O vetor de interiorização mais expressivo até então se restringia à 

região do vale do Paraíba e o entorno da vila de São Paulo, cujos habitantes, 

submetidos ao relativo isolamento imposto pela serra do Mar, acabaram por 

desenvolver contato mais estreito com os habitantes da terra e uma grande

O sul da colónia, contudo, mantinha-se deserto de portugueses, a não ser pelas 

frequentes expedições de caça aos índios na região platina, o que não significou 
que estivesse fora do horizonte de conquista. É o que se pode depreender, por 

exemplo, dos mapas de Albemas, publicados em 1631. Na prancha intitulada 
"Estado do Brasil", estão representadas as terras de domínio português, com a 
indicação dos padrões de demarcação, em relação aos quais Belém e o rio da 

Prata e seus afluentes estão a Oeste dos limites de Tordesilhas, sendo que junto à foz 
desse rio consta: "Esta povoado pela Coroa de Castella'.™ Se comparada com o 

Mapa com o Roteiro de todos os sinais, conhecimentos, fundos, baixos, alturas, e 
derrotas que há na costa do Brasil desde o cabo de Santo Agostinho até o estreito 

de Fernão de Magalhães, de ca. 1585 e atribuído a Luís Teixeira (FIG. 11.5 e 11.6), 

observa-se que, embora os elementos geográficos do litoral estejam representados 

com detalhe, o território da América Portuguesa está, praticamente vazio, recortado 

por nove capitanias cujos limites chegavam até a Linha de Tordesilhas.209

Sebastião (SP, 1636) e Exaltação da Santa Cruz de Ubatuba (Ubatuba/SP, 1637), no 
litoral, e Santana de Mogi das Três Cruzes (Mogi das Cruzes/SP, 1611), Santana do 
Parnaíba (SP, 1625), mais interiorizadas (MAPA 11.5).

” Prancha 1. 'Estado do Brasil'. do altas O «

3SS TpX?»- a a™™ ,23P' R09,°™ ’

costa do Brasil desde o cabo Santo Agostinho at intiodução e notas de Melba Peneira da Costa, 
similada do manuscrito da Biblioteca da Ajuda. Lerturajmoa ° ^^^0 do mendrano de 
Lisboa: Tagol, 1988. Friedrich Renger chama a ^^^^^ente correto, passando pela barra 
Tordesilhas “no norte a posição desse merl^°^a°^í^ocado para &ste. bem alem da foz 
do Rio Amazonas, enquanto na parte mer’ld^>r^' poder justificar as reivindicações te^lf0^
do Rio da Prata. Este deslocamento era ^clsco vem de além Tordesilhas com haça^
sobre o Rio do Prata Junto aos espanhOs. OR°S°°/^ sumldouro.- Os primórdios da **
praticamente oeste - leste, interrompido Maú0 Efigênia Lage de (ag.) Historia das
Minas Gerais (1585 - 1735): dos mitos aos' d0 Tempo, (no prelo). Versão mrmeo, 2005.
Minas setecentistas. Belo Horizonte. Autentica/
p. 2-3.
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2. Transformações no panorama urbano na América Portuguesa

capacidade de adaptação e domínio das condições hostis do sertão, nele se 
movimentando com desenvoltura.

A perda das principias possessões portuguesas no Oriente e a perda do comércio 

asiático, fizeram com que, a partir da Restauração, a Coroa envidasse seus maiores 

esforços no continente americano. Nesse contexto, as expedições sertanejas de 

preaçõo e busca por metais e pedras preciosas, a expansão pastoril do nordeste, a 

obra dos missionários na Amazônia e as ações de conquista de caráter militar no 

extremo sul propiciaram as condições básicas para que, já nas primeiras décadas 

do setecentos, ocorressem expressivas transformações no panorama urbano da 

colónia.

As diferentes regiões da colónia - Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste - 

foram assumindo, paulatinamente uma identidade e, por consequência, uma 

unidade. Por outro lado, começaram também a experimentar certa integração, 

rompendo seu isolamento e abrindo-se umas às outras, nos momentos iniciais de 

conformação de um mercado interno.210

O fim da União Ibérica, em 1640, e o acirramento dos conflitos entre as coroas 

portuguesa e espanhola na demarcação de seus respectivos domínios em território 

americano não chegaram a resultar, pelo menos até o século XVIII, em ocupação 

expressiva dos sertões, mas tratou-se de um período no qual se forjaram as principais 

ações nesse sentido.

210 A progressiva incorporação das capitanias donatários ou hereditárias ao património régio - processo 
que se estendeu de 1548, com a Bahia tomando-se capitania da Coroa, até 1759, quando esse 
sistema foi finalmente extinto - veio conferir maior unidade à açáo política da Coroa, facilitando a 
integração regional. Ver VAINFAS, Ronaldo (Dir.). Dicionário do Brasil colonial 1500-1808. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2000. p. 92-94; SALGADO, Graça (Coord.J. Fiscais e meirinhos', a administração no Brasil 
colonial. 2a ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1985. p. 51-55.

O desenvolvimento do sistema de vias de comunicação acompanhou o 

povoamento que, em sua incipiente interiorização, gerou um padrão basicamente 
homogéneo, caracterizado pela ausência de conexões intermediárias expressivas e 

constituído por vetores autónomos na forma de vias terrestres ou fluviais, com duas 

extremidades básicas - o sertão e o litoral - e tendo a via marítima como único eixo 
capaz de conferir-lhes unidade.
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2.1. Norte

A reboque dos missionários e em ações prioritariamente voltadas para a defesa do 

território, vieram os colonos portugueses, com o estabelecimento de fortificações 

junto aos rios Negro, Pauxis, Tapajós e Paru, destinadas a controlar possíveis invasões 

estrangeiras vindas do litoral. Em 1713, a Paz de Utrecht, já havia incorporado a

Em condições ambientais pouco propícias, o desenvolvimento da agricultura 
ocorreu de forma muito pontual e tímida na região norte. Somente a partir do último 

quartel do século XVIII foi que, considerando a evolução das técnicas de fiar e a 

ampliação dos mercados externos, a agricultura ganhou vulto com a produção do 

algodão, cultivado, sobretudo, no Maranhão e daí difundido para as áreas mais 
interiorizadas de quase todas as capitanias. Pernambuco, Bahia e o norte de Minas 
chegaram a se destacar como regiões exportadoras. Foi, contudo, uma atividade 

cuja pujança foi efémera, pois, já no início do XIX, começou a entrar em 

decadência, desbancada pela concorrência norte-americana.

211 A porção ocidental do atual estado do Maranhão, ao oeste da cidade de São Luís, foi considerada, 
em razão das caracteristicas ambientais semelhantes, como pertencente à Amazônia.
2,2 PRADO JÚNIOR, Calo. História económica do Brasil. 36° ed. São Paulo: Brasiliense, 1988. p. 69-70.
213 PRADO JÚNIOR. Op. clt. p. 71.

O povoamento das planícies amazônicas2" deveu-se inicialmente às ordens 

religiosas - jesuítas, capuchinos, franciscanos, mercedários e carmelitas - que 
fundaram, a partir de meados do século XVII, mais de cem aldeias ou missões e 

iniciaram a exploração económica da região, reguladas pelo Regimento das 
Missões (1686).

A floresta, por outro lado, oferecia uma série de gêneros comercializáveis - madeira, 

salsaparrilha, gengibre, anil, baunilha, castanha, entre outros, além da caça e da 
pesca - bem como a própria mão-de-obra para explorá-los, os indígenas, que, 

como ocorreu em outras regiões da colónia, transmitiram aos colonos seus 

conhecimentos sobre a fauna e a flora, bem como as técnicas de navegação nos 

rios. Com os índios exercendo atividades bem mais próximas daquelas de seu 

cotidiano, a presença do escravo negro na região acabou sendo bem menos 

expressiva.212 O ganho obtido na exportação dos produtos da floresta, como 

destacou Caio Prado Júnior, foi fator de considerável enriquecimento daquelas 

ordens religiosas213, bem como garantiu, ao longo do tempo, a efetiva incorporação 

produtiva da Amazônia ao território da América Portuguesa.
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O rio Amazonas e seus afluentes Madeira, Negro e Solimões constituíram os principais 
eixos fluviais de penetração no território. O rio Madeira, apesar das imensas 

dificuldades impostas pelo meio, era um importante vetor de ligação com a região 

centro-oeste, pela possibilidade de articulação como o rio Guaporé, e, até, com o 

sul, pelo rio Paraguai. Subindo o rio Madeira - cuja barra estava próxima das vilas de 

Borba e de Manaus, erigidas em 1756 e 1790, respectivamente - era possível 

chegar ao Guaporé, navegando-o até Vila Bela da Santíssima Trindade, sede da 

Capitania do Mato Grosso. Essa comunicação, já bastante utilizada, foi proibida, em 
✓ 

1733, pelo Alvará de 27 de outubro, visando evitar o contrabando do ouro, o

demolição dos fortes Araguari e Macapo. om . - entre Espanha e Portugal na região ainda
incorporados ao domínio português. No ent°n]?-°s Tfatado de Madri, a presença de misslonanos 
estavam por serem resolvidas. Nas negocaç esoanhóls temiam, de longa data, incursões
portugueses na região dos rios Solimões e Ma ei . P° nrevaleceu o princípio do ufl possldetts, com 
portuguesas à terras equatorianase peruanas. Noerttanto, Pseguinte, pelos monarcas das duas 
a assinatura do tratado em 13 de janeiro, colonial' Do descobrimento à expansão territona . 
Coroas. HOLANDA Sérgio Buarque de (Dir.jp A eP°c° (SArie Hjstória Geral da Civilização Brasileira), p. 
13o. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil. 2003, t. I, v. . I
397-398 e 403. , na^minncóes de longitude e latitude
315 Eschwege reuniu, em cinco tabelas, as corrigidas e coligidas pelos astronomos
localidades das Capitanias do Grão-Para e Mato \750 e 1780. tendo a Ilha do Ferro (ilhas 
encarregados da demarcação de ,ro^ra^^™ ^ilhelm Ludwig von. Brasil, novo mundo. Belo 
Canárias) como meridiano de origem (0°). E uíeóricos e Culturais, v. 2.2000. p. 168-171.
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Hlstoricos

Amazônia como domínio português, tendo o rio Oiapoque como limite2'4, e com o 

Tratado de Madri, de 1750, impôs-se a necessidade de demarcar os novos limites 

entre os domínios portugueses e espanhóis, fazendo com que a região fosse objeto, 
em grande parte do século XVIII, de expedições formadas por membros das 
comissões demarcadoras, cientistas e militares.2'5

A expressividade do povoamento que se verificou na região a partir de então foi 
fruto de uma política de ocupação centrada na fixação de fronteiras, na 
manutenção da unidade territorial da colónia e no controle das comunicações com 

o centro-oeste via o sistema fluvial Madeira-Mamoré-Guaporé, desenvolvida na 

administração pombalina (1750-1777) e executada por Francisco Xavier de 

Mendonça Furtado, meio-irmão de Pombal, Capitão-General do Estado do Grão- 

Pará e Maranhão e também chefe das Comissões Demarcadoras de Limites. De 

imediato, a política pombalina, de franca oposição aos jesuítas, provocou o 

acirramento dos conflitos entre religiosos e colonos e, com a abolição do poder 
temporal dos primeiros e lhes conservando apenas os espirituais, a administração de 

suas missões e aldeias indígenas passou para as mãos de leigos.
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Embora havendo alguma articulação entre povoações, fortificações e aldeias 

indígenas, tais núcleos não deixavam de se caracterizar pelo isolamento, como 

praticamente isolada do restante da colónia se manteve toda a região, seja em 

razão das grandes distâncias e as consequentes dificuldades de comunicação, 

restrita basicamente às vias fluviais, ou pela autonomia de seus governos ou pela 

natureza de atividades ali desenvolvidas, basicamente o extrativismo centrado nas 

drogas do sertão, cujo escoamento privilegiava os mercados ultramarinos.

O mesmo, contudo, não se aplicaria ao restante da colónia, onde uma rede de 

articulações de âmbito macrorregional, ainda que com graus diferenciados de 

coesão, começaria a se forjar, marcando os primórdios da formação de mercados 

e trocas internas, que se desenvolveriam, muitas vezes, à revelia e concomitantes 

com o modelo macroeconômico exportador hegemónico. A descoberta de ouro 

no território mineiro, em fins do século XVII, viria a figurar como um importante motor 

do processo de alinhave de grandes vetores de articulação que, até então, 

estavam restritos ao âmbito regional.

216 JESUS, Nauk Maria de. Oposição à consolidação da vila-capital da Capitania do Mato Grosso. In: 
XXIII SIMPÓSIO Nacional de História. Anais... Londrina: ANPUH, 2005. p. 8.
2,7 A Capitania de São José do Rio Negro, correspondendo aos territórios do estado do Amazonas, fol 
criada em 1755, tendo como sede Barcelos, erigida vila em 1757.
218 DERENJl, Jussara da Silveira. As cidades da rede de defesa interna da Amazônia. Óbidos, Santarém e 
Manaus. In: ARAÚJO. Renata; CARITA, Hélder, ROSSA, Walter (coord.). Actas do Colóquio Internacional 
'Universo Urbanístico Português", 1415-1822. Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses, 2001. p. 488-489.

comércio com os colonos espanhóis e o despovoamento do Pará, | 

acesso de aventureiros à região das lavras mato-grossenses.216

Entre 1 754 e 1 798, treze vilas foram erigidas em porções interiores dos territórios da 

Capitania de São José do Rio Negro, criada em 1755,217 e do Grão-Pará, resultando 

numa rede de conformação praticamente linear, ao longo do Amazonas e de 

alguns de seus afluentes. Tais vilas, considerando ainda as povoações mais próximas 

da costa, constituíram uma estrutura de ocupação que, por um lado, se mostrou 

eficiente do ponto de vista da manutenção da defesa do território e, por outro, frágil 

e efémera, em termos de constituição de uma rede urbana perene, como aponta 

Jussara da Silveira Derenji218, que menciona terem simplesmente desaparecido 

várias povoações e fortificações fundadas no raio de abrangência desses pólos. Até 

o fim do período colonial, nenhuma cidade foi erigida na Amazônia. Destacam-se, 

contudo, as vilas de Olivença (São Paulo de Olivença/AM) e São José do Javari 

(Benjamim Constant/AM), erigidas em 1759, situadas na fronteira com os atuais 

territórios da Colômbia e do Peru, respectivamente (MAPA 11.7).
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Na Bahia, a capitania com o maior número de vilas criadas no período colonial (40), 

o processo de interiorização do povoamento teve seu ritmo acelerado, cinco vilas 

foram erigidas, no século XVII, sendo quatro na última década (1693) e, no sécu 

seguinte. íoram 27. dez das quois nos sertões, numa clara decorrência da atividade 

pecuária, mas também pela descoberta de pequenas áreas auríferas. Até 

mais cinco viias foram erigidas, três das quais nos sertões.

Conforme já mencionado, o conhecimento desses sertões já remontava ao séc 

XVI, seja pelas expedições de busca de metais e pedras preciosos, seja pela 

expansão das rotas do gado. No Mapa da maior parte da Costa, e Sertão. do> 
Brazil. extrahido do original do Pe. Cocleo. de dotação aproximada de 1699-17O2220

Mocha, a primeira vila nordestina situada nos sertões (PI, 1712), também foi a 

primeira cidade (1761) e sede da Capitania do Piauí, adotando o nome de Oeiras, 

constituindo um importante centro de comércio de gado no nordeste, que 
abastecia também feiras como as de Itabaiana/PB e de Feira de Santana/BA. Mas 

logo se multiplicariam as vilas interiorizadas ao longo dos eixos de penetração nos 

sertões nordestinos. Só no século XVIII, 58 vilas seriam criadas nas capitanias 

nordestinas, 28 das quais no interior, com a marcha prosseguindo, no século XIX, 

quando foram erigidas, até 1820, 22 vilas219, sendo 17 no interior (MAPA 11.8).

2,9 A porção oriental do atual estado do Maranhão, ao leste da cidade de São Luís, foi considerada 
como integrante do Nordeste, em razão das características ambientais bem como das articulações 
existentes no período colonial.
220 Conforme discutido no capítulo anterior, essa dotação é atribuída ao mapa original do [ 
Cocleo, do qual não se tem notícia. Porém, em se tratando de uma cópia, parece-nos que houve 
algum esforço de atualização ainda que parcial, considerando que Maragogipe nele figura como vila, 
o que veio a ocorrer somente em 1725. Por outro lado, Santo Antônio do Rio das Caravelas, erigida vila 
em 1701, sequer consta do mapa. Uma reprodução desse mapa de COSTA, Antônio Gilberto (Org.j.

A região Nordeste da América Portuguesa, na segunda metade do século XVII, 

destacava-se pelo desenvolvimento de, basicamente, duas grandes atividades 
económicas, a indústria açucareira e a pecuária, com a primeira já sofrendo os 

reveses da concorrência das colónias da América Central e das Antilhas, e a 

segunda em franca expansão, inclusive em termos territoriais. Em menor escala, o 
tabaco, e mais tarde, o algodão, se sobressairiam como produtos de exportação 
para os mercados ultramarinos. O primeiro, servindo ainda no comércio de escravos 

e tendo o Recôncavo baiano e regiões de Sergipe e Alagoas como principais 
produtoras, e o segundo desenvolvendo-se em culturas no Ceará, embora o 
Maranhão tenha sido o principal produtor.
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O Cominho Novo do Godo, dando continuidade ao Caminho Velho de São Paulo, 

passava por Vila Rica, atravessava o rio São Francisco, na altura da barra do rio das 

Velhas, continuando para o norte à maior distância de sua margem esquerda, até 

alcançar os sertões do Piauí para depois margear o rio Itapicuru Grande, em terras 

dos Tapuios, conectando-se a outros caminhos que cortavam os sertões do 

Ceará222, Piauí223 e Maranhão e que davam acesso aos seus principais portos.

(MAPA 11.9), já era registrada tanto a presença de muitos arraiais e fazendas em áreas 
próximas do litoral, provavelmente ligados à indústria açucareira, quanto um sem 

número de fazendas que seguiam os cursos dos rios adentrando os sertões. 

Destaque para o rio São Francisco, onde a presença dessas fazendas ocorria num 

continuam desde sua foz até a barra do rio das Velhas, e em alguns de seus outros 

afluentes; e também de vários outros rios, que penetravam extensas porções do 

sertão nordestino, de Penedo/SE até Ilhéus/BA. Antonil, em 1711, calculava em 

quinhentos currais e mais de meio milhão de cabeças na parte do rio São Francisco 

e alguns de seus afluentes em território baiano. Na parte pernambucana, diz que 

está povoada com gado, estimando mais de oitocentos mil cabeças.221

No território correspondente à Capitania da Bahia, destacava-se um extenso 

caminho, o de João Gonçalves do Prado, articulando a então capital da Colónia, 

Salvador, à região de Vila Rica. Depois de percorrer os sertões de Pernambuco, 

passava pela vila de Nossa Senhora do Rosário da Cachoeira e pela freguesia de 

Maragogi (cidade de Maragogipe/BA), na Bahia, subia o rio Paraguaçu, passando 

pelos arraiais de Santo Antônio e de Rio das Contas em direção ao sul, percorrendo 

a região das nascentes dos rios das Contas, das Rãs, Gorotuba e Verde Grande, 

atravessando esse último - divisa natural entre Bahia e Minas - e se desenvolvendo 

ao largo da margem direita do rio São Francisco, cruzava então o rio das Velhas até 

chegar à região dos descobertos, no entroncamento com o Caminho Novo do 

Gado, na região da atual cidade de Curvelo. Da região de Cachoeira também 

partiam outros caminhos registrados nesse mapa e que, rumando para oeste, 

chegavam ao São Francisco, e daí seguiam margeando-o a maior ou 

distância até chegar ao rio das Velhas.

Cartografia da conquista do território das Minas. Belo Horizonte. Editora UFMG. List
2004. p. 140-141. as drOgas e minas. São Paulo: Conselho
221 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil por suas u uy
Nacional de Geografia, 1963. p. 93-95. Importantes nós das rotas do gado, o do
222 Nos sertões do Ceará, dois caminhos ent^ariaiai de Icó. erigido vila em 1736.0
Jaguaribe e o dos Inhamuns, tendo corno entrocarneii mesmo antes de se tomar vila,
primeiro, no sentido Sul-Norte, ligava o Carln ao porto de
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São ainda registrados alguns caminhos e variantes, que ligavam a costa às margens 

do São Francisco sem, contudo, evidenciar todas as articulações, inclusive com o 

chamado Cominho do São Francisco ou da Bahia, cujo traçado não foi 

representado. Mas, certamente, essas articulações já deveriam existir, conectando- 
se, inclusive, com o Caminho Novo do Gado.

Visando impedir os descaminhos do ouro, contudo, a Coroa não demorou a 

estabelecer instrumentos regulatórios para controlar esse fluxo mercantil que se 

intensificava e favorecia os descaminhos do ouro. Proibiu, então, o comércio entre 

Bahia e Minas, com exceção do gado vacum, dada sua importância no

Abertos, inicialmente, pela circulação do gado224, na busca pelas pastagens e 

depósitos de sal ao longo dos rios, esses caminhos experimentaram uma 

intensificação de fluxo, com a descoberta do ouro nas Minas, fazendo com que 

"pelos caminhos do Certão, Bahya e Pernambuco laborasse o negocio de fazenda 

seca e molhados, gado vaccum e cavallar, escravos e o mais que se julga/a ter 

sahida em huma nova povoação".225

A Bahia, em suas conexões no nordeste, apresentava condições particularmente 

favoráveis para se consolidar como um importante centro abastecedor das Minas, 

cujo rush do ouro ampliou significativamente a demanda, tanto por alimentos, 

quanto por escravos e outras mercadorias, quais sejam: facilidades geográficas de 

comunicação, tanto por via fluvial quanto pelos caminhos mais amenos abertos 

pelo gado; uma posição consolidada de centro importador em razão de sua 

proximidade da Europa e acesso aos portos do sul da colónia; ser de povoamento 

antigo, já com um comércio bem aparelhado; pelas suas conexões com outras 

capitanias nordestinas, e ainda vivenciando um refluxo na indústria açucareira em 

decorrência da concorrência antilhana, o que impunha a necessidade de 

buscarem alternativas económicas.

EH dC^SU1X:^
Actas cto Colóquio Intemoclonal 'Universo p. 567-577.
Nacional para as Comemorações dos furava como passagem de acesso ao
™ Embora não representado, certamente Mocha, então vda, figurava 
litoral maranhense.
224 A primeira feira de gado ocorreu na Bahia, em ap  neuas principiou a arrecadação da
225 Extracto do descobrimento das Minnas Geraes, tempo justiças..., dirigido e ordenado pelo 
Real fazenda, origem dos contractos, creaçao i?s dSo da silveira, Livro 81, D. F. do Arquivo Público 
Governador e Capitão General de Minas Geraes luís uiog das Minas Gerais no século XVIII.
Mineiro, citado por ZEMELLA, Mafalda P. O abostecm
2° ed. São Paulo: Hucitec: Edusp, 1990. p. 70.

•IS
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Mesmo assim, considerando ser a fronteira da Bahia com Minas bastante ampla e 

destituída de grandes obstáculos naturais, não só o gado vacum, mas outras 

fazendas e escravos vindos da Bahia continuaram sendo contrabandeados para as 

Minas, fazendo com que tais caminhos se consolidassem e ainda que outros - na 

forma de picadas, atalhos e desvios - fossem abertos, fixando populações em 

inúmeros arraiais nascentes. A proibição desse caminho perdeu o sentido com a 

instauração do regime de capitação227 na década de 1730. Por outro lado, quando 

extinto esse regime, em meados do século, ganharam destaque os registros situados 

no interior da Capitania de Minas Gerais, o que só fez avançar a rede clandestina de 

rotas mercantis.

Nenhuma pessoa do distrito da Bahia poderá levar às Minas pelo 
caminho do sertão outras fazendas ou gênero que não sejam 
gado; e querendo trazer outras fazendas, as naveguem pela barra 
do Rio de Janeiro e as poderão conduzir por Taubaté ou São Paulo, 
como fazem os mais, para que desta sorte se evite o levarem ouro 
em pó, e eles ficam fazendo o seu negócio como fazem os mais 
vassalos. E o superintendente e o guarda-mor terão muito cuidado 
em lançar das Minas todas as pessoas que // nelas não forem 
necessárias, pois estas só servem de descaminhar os quintos e de 
gastar os mantimentos aos que lá são precisos, como também não 
consentirão nelas outras pessoas que vierem do distrito da Bahia 
pelo sertão com outras fazendas que não for gado.226

abastecimento alimentar e como força motriz e meio de transporte. Segundo o 

Regimento original do superintendente, guardas-mores e mais oficiais deputados 

paro as minas de ouro que há nos sertões do Estado do Brasil, de 1702,

A [Carta dos] Rios e Carregos em que se descobrirão e minerão os diamantes 

desde o Anno de 1729 athe o prez® de 1734 (MAPA II. 10), atribuída aos padres 

Diogo Soares e Domenico Capassi, registra o Caminho para a Bahia, cruzando o 

Caminho de João Gonçalves do Prado, que articulava Vila Rica a Minas Novas. 

Também há, nesse mapa, uma série de outros caminhos em território mineiro,

e g mais oficiais deputados para as minas de226 [Regimento original do superintendente, 9uardas-mores e COSyA MATOSO. Coleção de notícias
ouro que há nos sertões do Estado do Brasil], 170. • ° doutor Caetano da Costa Matoso sendo
dos primeiros descobrimentos das minas na em fevereiro de 1749, & vários [

227 instituído pela Carta régia, de 3 de janeiro de 173 de i735 a 31 de julho.de 175k
Capitação, esse sistema de cobrança d°^nt° vJ^,°^Id|da para conter os descaminhos do ouro e 
Veio substituir as Casas de Fundição e Moeda, como 0 que equivalia a 17g de ouro,
queda na arrecadação. Consistia no pagamentoanuai económicas da caprtania, incidindo ainda 
sobre cada escravo empregado nas diversas attvida es ViannQ Capttaçã0 e Censo de
sobre os ofícios, vendas, lajas e hospedarias. Ve rBOJLH^^ M/nos colonial.
Indústria (verbete). In:__ ; ROMEIRO, Adnana.
Belo Horizonte: Autêntica, 2003. p. 65-67.

julho.de
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Se, no Mapa da maior parte da Costa, e Sertão... (MAPA 11.9), proticamente só havia 

registros de esparsa ocupação humana - fazendas e currais228 - ao longo de uns 

poucos caminhos no território mineiro, em 1734 e, sobretudo, em 1778, vilas, 

freguesias, arraiais e registros já pontuavam não só os trajetos que se desenvolveram 

ãs margens do São Francisco e aqueles que passavam pelo Distrito Diamantino, mas 

também uma rede de conexões, que se expandiu pelos sertões do norte da 

capitania, articulando-se com a Bahia.

articulando 38 assentamentos humanos e indicando o grau de povoamento da 

região diamantina apenas cinco anos após a notícia oficial da descoberta dos 

diamantes. Apesar do controle da Coroa, a região era foco constante e privilegiado 

de contrabandistas, que tinham, nas picadas ao norte, uma saída de seus butins via 

o Nordeste. Quatro décadas mais tarde, no Mapa da Capitania de Minas Gerais 

com divisa de suas comarcas, de 1778, José Joaquim da Rocha registrava com 

maior fidelidade e detalhe, as articulações entre Minas e o nordeste, já bastante 

consolidadas (MAPA II. 11).

Em 1778, além das vilas do Príncipe (Serro) e de Nossa Senhora do Bom Sucesso das 

Minas Novas do Araçuaí (Minas Novas), freguesias como as de Barra do Rio das 

Velhas (Guaicuí), Rio Pardo (Rio Pardo de Minas) e São Romão figuravam como 

importantes pólos de conexão da Capitania de Minas Gerais com o nordeste da 

colónia. Paracatu, arraial cuja fundação remonta ao segundo quartel do século XVIII 

e elevado a vila somente em 1798, constituía um nó de articulação de alguns 

daqueles caminhos baianos com os sertões de Goiás (MAPA II. 11).

A pouca expressividade das atividades de mineração, aliada à natureza do solo, do 

clima e, conseqúentemente, das atividades agrícolas e pastoris do norte da 

Capitania de Minas Gerais, fizeram com que tal região apresentasse uma ocupação 

dispersa e baixa densidade demográfica, sobretudo se comparada à região centro 

sul, configuração que, em termos gerais, se mantém ainda hoje. No entanto, logo 

veio a se tornar auto-suficiente em gêneros alimentícios e expressiva produtora de

228 No que tange à região dos primeiros descobertos, no Mapa
Brazll. extrahldo do original do Pe. Cocleo estão Indicados,

.voados - Vila Rica e o Arraial de Santo Antônio - e há ainda in i ç íhlouve multa
com dizeres tais como "Minas achadas em 1699r, 'Serra Frio , aqu II \uatro coteaorias-
pesfe. A legenda - ou exphcaçao - inclua ® CX o Anaial de Santo Antônio são 
catedrais; igrejas e capelas; fazendas e caminhos. Tanto viia iw, 
representados na segunda categoria, informações que foram mse

•i»
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dantes: mercadores das Minas setecentistas. São229 CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos ne^
Paulo: Annablume, 1999. p. 100-109  ,ndidade num alentado artigo que discute

ROSSA, Walter (coord.). Actas do Colóquio Descobrimentos Portugueses. 2001. p. 533-
Lisboa: Comissão Nacional para as Comemoraçoes dos Descoor 
553.

gado, disponibilizando produtos para exportação e vindo, inclusive, a fazer 
concorrência como o gado nordestino.229

Retornando ao Mapa da maior parte da Costa, e Sertão... para confrontá-lo com 

quatro outros mapas posteriores, é possível identificar alguns aspectos da evolução 

da rede urbana baiana em três momentos - fins do século XVII, meados do século 

XVIII e seu final -, sobretudo em suas articulações com as capitanias de Minas 

Gerais, do Espírito Santo e de Goiás (MAPAS 11.12,11.13,11.14 e 11.15). O primeiro deles, 

de 1 758, registra as estradas para Minas Novas e para Goiás, que não constavam 

do mapa de 1699-1 702 (Padre Cocleo), e expressa a importância dos depósitos de 

sal existentes ao longo do rio São Francisco e de seus afluentes como fator de 

atração dos criadores de gado. O segundo (MAPA 11.13), também de 1758, 

complementa o primeiro com a continuação do percurso a partir da região dos 

Morros Altos até a vila de Cachoeira, na Bahia. Abrangendo a Capitania da Bahia e 

parte da de Minas Gerais - basicamente a Comarca do Serro Frio -, o terceiro (MAPA 

11.14), datado de 1780, expressa um maior nível de articulação entre as redes 

urbanas baiana e mineira, a partir da consolidação do antigo Caminho de João 

Gonçalves do Prado, com o surgimento de várias ramificações.

Deles também se pode inferir que, na Capitania da Bahia, vilas como Cachoeira, 

Rio das Contas e Jacobina e povoados como Caetité figuravam como importantes 

pontos de conexão entre os vários caminhos, delineando polarizações (MAPAS 11.14 e 

II. 15). No norte de Minas, tal papel pode ser associado á freguesia de Rio Pardo (Rio 

Pardo de Minas), ãs vilas do Príncipe (Serro) e Minas Novas e ao arraial do Tijuco 

(Diamantina), sede da Intendência dos Diamantes.

A Capitania da Bahia, ao final do século XVIII, apresentava, de fato, uma rede 

urbana bastante interiorizada e consolidada, figurando como uma espécie de 

articuladora entre os mercados mineiros e nordestinos. A construção dessa rede, 

contudo, foi permeada de dificuldades230 e, embora a capitania tenha perdido o 

status de sede do vice-reino para o Rio Janeiro (1763), chegou a incorporar, no 

período pombalino, o território das antigas capitanias de Sergipe, Ilhéus e Porto 

Seguro, além da porção norte da do Espírito Santo. Apesar de uma série de ações
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A descoberta de ouro nas Minas implicou um expressivo movimento de interiorização 
do povoamento que nela foi expressivo e, em São Paulo, resultou no adensamento 
daquelas regiões há pouco mencionadas (MAPA 11.16). Não foi por acaso que duas 
das três cidades erigidas na colónia no século XVIII foram São Paulo (1711) e Mariana 
(1 745), sendo criadas ainda treze vilas em território mineiro, e mais duas até o fim do 

período colonial.

No sudeste da América Portuguesa, até o final do século XVII, as vilas fundadas na 
costa localizavam-se entre Guarapari/ES e Rio de São Francisco do Sul/PR, com São 
Sebastião do Rio de Janeiro e Nossa Senhora da Assunção do Cabo Frio figurando 

como as únicas cidades. Região cujo processo de interiorização foi, até então mais 
expressivo, as vilas mais interiorizadas - nem tanto pela distância do litoral, mas, 

sobretudo, pelas barreiras impostas pelo relevo concentravam-se, conforme já 

mencionado, no Vale do Paraíba e num raio máximo de lOOkm da vila de São 

Paulo de Piratininga. A economia da região centrava-se, basicamente na preação 
do gentio e numa agricultura e pecuária ainda pouco expressivas.

da Coroa Portuguesa visando resguardar a região dos diamantes, na Comarca do 
Serro Frio, nas relações da Bahia com Minas Gerais, observa-se como eram variadas 
as possibilidades de acesso, pela complexa rede de caminhos registrada.

Talvez o mais antigo desses caminhos, anterior à descoberta do ouro, tenha sido o 

Caminho Geral do Sertão, que foi, em parte, representado com o nome 
Caminho do Mestre de Campo Mathias Cardozo no Mapa da maior parte da 

Costa, e Sertão... (MAPA 11.9). Tratava-se de uma via de penetração que articulava 

São Paulo aos sertões nordestinos, saindo de Pinheiros rumo ao norte, passando ao 

leste de Jundiaí, atravessando o rio Grande até o rio São Francisco, dai se

Responsáveis pela descoberta do ouro, após inúmeras incursões aos sertões 

mineiros, desde meados do século XVII, os paulistas foram os primeiros a se 

deslocarem para a região dos achados. Ainda que precários, não passando de 

picadas, os acessos utilizados foram aqueles já abertos pelos bandeirantes, em suas 

várias incursões ao território mineiro. Muitos desses caminhos são de difícil 
reconstituição, com seus percursos sofrendo alterações e ampliando se em 

inúmeras variantes.
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desenvolvendo ao longo de suas margens. Na Informação sobre as minas do Brasil, 

um documento anónimo do final do século XVII, conta que

Seu percurso, sobretudo quando em território mineiro, era deveras penoso. Da vila 

de São Paulo de Piratininga até o porto de Guaipacaré (Lorena) - junto às roças de 

Bento Rodrigues, na travessia do rio Paraíba - o caminho era mais suave, passando 

por Nossa Senhora da Penha; pela aldeia de Itaquequecetuba; pela vila de Mogi;

O percurso do chamado Caminho de São Paulo ou Caminho Velho - percorrido 

pelo Governador da Capitania do Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes, na primeira 

visita de uma autoridade colonial à região dos descobertos (1700) - já estava 

registrado no Mapa do maior parte da Costa, e Sertão... (MAPA 11.9) , e foi 

pormenorizado nos relatos de Antonil (MAPA 11.17) que, publicados em 1711, já 

indicavam a existência de grandes eixos de circulação na colónia.

Das Vilas de São Paulo para o Rio de São Francisco descobrirão os 
paulistas antigamente hum caminho a que chamavão Caminho 
Geral do Certão pelo qual entravão cortando desertos que medeão 
entre as ditas Vilas eo do dito Rio nelle fizerão conquistas de Tapuyas 
e passarão a outras para os certões de diversas Jurisdiçõees, como 
foram Marahãm, Pernambuco e Bahia sendo todas geral o dito 
caminho athe aquelle termo fixo que fazião nesta ou aquella parte 
do Rio de São Francisco em o qual mudavão de rumo conforme a 
Jurisdição ou Capitania a que se encaminhavão ou conveniência 
que se lhe offerecia; e com tão continuada frequência facilitarão o 
transito daquele caminho que muitos delles transportando por elles 
suas mulheres e famílias mudarão totalmente os seus domicílios de 
São Paulo para as beyras do dito ryo de São Francisco nas quais 
hoje se achão mais de cem cozais todos Paulistas e algus delles 
com cabedaes muito grossos (grifo nosso).231

- ho Rihlioteca de Ajuda, do final do século XVII-231 INFORMAÇÃO sobre as minas do Brasil [Ms. anonlmo v p 172i 1935 Disponível em:

.5 ogo.
2005. . - p escala, que parte do percurso do Caminho
232 Julgamos, apesar das deformações de rfPr®^en ?rnrresoonde ao Cominho do Mestre de Comi
de São Paulo, ao longo do vale do rio Paraíba do sul do Tieté seguindo a noroeste e
Mathias Cardozo, cujo percurso no sentido oeste seg uma varianíe que dava acesso as
depois para norte rumo à foz do rio Grande, ap
nascentes do rio São Francisco.

Três eram os caminhos mais utilizados pelos paulistas para acesso à região das 

minas, seja para explorá-las seja para o comércio de mercadorias. Aquele que, 

possivelmente, teria sido utilizado por Femão Dias Paes, que aqui passamos a 

denominar Caminho de Femão Dias, saía de São Paulo, passava por Atibaia, 

Bragança Paulista, transpondo a serra da Mantiqueira na região de Camanducaia, 

seguia em sentido nordeste atravessando os rios Sapucaí e Grande, onde se 

encontrava com o Caminho Velho.
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para acessar o Embaú234 - garganta situada na Mantiqueira, 

normalmente encoberta por matas e nevoeiros - a escalada demandava grandes 

esforços. Na primeira década dos setecentos, observa-se que, conforme consta dos 

relatos de Antonil, ao transpor a "serra afamada da Amantiqueird'235, eram os 

elementos da geografia e locais de pouso que passavam a predominar como 

pontos de referência do percurso, pontos esses que viriam a figurar, anos mais tarde, 

como núcleos urbanos consolidados.

(...) quando passei por Guaratinguetá só naquela Vila pastavam 
oito centos de mercadores, que ali concorrem para as Minas, e 
estes mesmo, com muitos outros que ali se vinham juntando por 
causa do comércio, e murto perto de mil que eu encontrei pelas 
estradas, voltavam ...233

Atravessava-se, então, o ribeirão Passavinte, seguido do Passatnnta236, até chegar 

aos Pinheirinhos - "lugar assim chamado por ser o princípio deles 237. Pinheirinhos é o 

primeiro local, após a transposição da Mantiqueira, onde há condições mais 

adequadas para pouso. Antonil menciona nele haver roças plantadas por 

descobridores das minas e "por outros, que por ai querem voltar", além de locais de 

criação de víveres. Também a estalagem Rio Verde, certamente próxima ao rio

por Laranjeiras; pelas vilas de Jacareí, de Taubaté, de Nossa Senhora da Conceição 
(Pindamonhagaba) e de Guaratinguetá, núcleos já bastante consolidados, numa 

rota aberta e frequentada há muitos anos, que passou então a receber fluxos 

intensos, como pode ser observado nesse relato:

[Relato sobre as condições do Caminho Velho de São Paulo, na região da Vila de Guaratinguetã, 
com informações sobre como era o sistema de “pouso* dos comerciantes]. Ms. do Arquivo Público 
Mineiro. Seção Colonial, Cód. 4, fls. 482-484 (ANEXO 01).

Embau - lembrando que M'bau significava garganta na língua tupi - indicava a depressão que se 
localizava na serra da Mantiqueira ã altura, aproximadamente, da linha que liga as atuais cidades de 
Cruzeiro/SP e Passa Quatro/MG
235 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas. São Paulo: Conselho 
Nacional de Geografia, 1963. p. 182.
236 Diogo de Vasconcelos afirmava ser Passatrinta denominação anterior do rio Passa Quatro. Porém, 
como já salientado em muitas críticas a sua obra, não apresenta as fontes consideradas para tal 
informação. O mapa, que ilustra os caminhos Velho e Novo da edição de 1963 de “Cultura e 
opulência do Brasil", inclui a atual cidade de Passa Quatro como passagem do Caminho Velho, o que 
deve ser tomado apenas como referência de localização aproximada. Waldemar de Almeida Bart 
alerta que o primeiro morador do sítio de Passa Quatro foi Domingos Rodrigues Correia que, 'para obter 
o sua sesmaria a 2 de outubro de 1733, alegou que fora o primeiro povoador daquela paragem (...)'. 
Ver VASCONCELOS, Diogo. História Antiga das Minas Gerais. 4a ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 1974, v.l. p.
79. Essa observação também consta de: BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário histórico 
geográfico de Minas Gerais. 2° ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 1995. p. 241; e em História de Minas. Belo 
Horizonte: Ed. Comunicação, 1979. p. 470.
237 A denominação Pinheirinhos certamente está associada à presença de araucárias, comuns na 
região. Ainda que não corresponda a uma localização exata, é possível que tenha influenciado na 
denominação de um dos distritos de Passa Quatro, localizado ao sul do município. ANTONIL, André 
João. Op. clt. p. 182.

k
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Ainda que tal caminho fosse penoso e longo, era intensa a circulação, tanto de 

aventureiros interessados em fazer riqueza nas minas quanto de mercadores. Mas 

como a produção planaltina era pequena antes da descoberta do ouro, o grande 

rush desencadeado fez com que muitas das vilas e arraiais paulistas chegassem a 

sacrificar seu próprio abastecimento para fornecer às minas boiadas, toucinho, 

aguardente, açúcar, panos, calçados, drogas e remédios, trigo, algodão, enxadas.

De Boa Vista seguia-se para a estalagem Ubaí e daí para a travessia do rio Ingaí. Na 

descrição dos percursos até as travessias dos rios Grande e das Mortes239, perde-se a 

precisão, pois Antonil não faz quaisquer referências aos locais mais adequados de 

travessia, num trajeto que embora menos acidentado, compreendia grandes 

distâncias. Seguindo do rio das Mortes às plantações de Garcia Rodrigues240 

também não há referências mais detalhadas, embora também seja uma distância 

bastante expressiva. Próximo da serra de Itatiaia (serra do Ouro Branco) o caminho se 

bifurcava para as minas gerais do Ribeirão do Carmo e do Ouro Preto e para as do 

rio das Velhas, com indicações da existência de roças, que provinham os que 

assistiam e lavravam nas minas.

homónimo, era referência de um local de assentamento humano já consolidado 

onde, além do pouso, era possível a compra de comestíveis, entre os quais *o 

regalo dos doces". Até então os treze dias de caminhada no complexo da 
Mantiqueira eram marcados, por um ritmo lento, dadas as dificuldades impostas 

pela declividade e pela vegetação cerrada.

O próximo pouso era em Boa Vista, num percurso que descortinava paisagens 

típicas da região: os vales de campos altos e baixos, onde se concentram uma série 

de córregos, com matas ciliares onde se podia extrair palmito e mel. Referência é 

feita à oportunidade de se observar o monte Caxambu, situado na atual cidade 
homónima.230

236 Isso nos permite inferir que Boa Vista tenha dado origem a um povoado ou propriedade rural de 
mesmo nome no município de Pouso Alto, situado entre esse município e o de Caxambu. Waldemar 
de Almeida Barbosa cotejou o roteiro apresentado por Antonil com o de Francisco Tavares de Brito e 
com outros documentos, esclarecendo que alguns lugares descritos vieram a se tomar mais tarde 

•voações, em razão de sua privilegiada localização: ttanhandu, Santana do Capivari, Consolação, 
Pouso Alto, Boa Vista, Baependi, Conceição do Rio Verde, Cruzília, Ingaí, etc. BARBOSA, Waldemar de 
Almeida. História de Minas. Belo Horizonte: Ed. Comunicação, 1979, v.2. p. 470.
239 Antonil indica como local de pouso uma estalagem próxima ao rio das Mortes, possivelmente local 
onde se fundou uma fazenda registrada no Mapa da Comarca do Rio das Mortes (1778), de autoria de 
José Joaquim da Rocha. Rio das Mortes é, atualmente, também um distrito do município de São João 
dei Rei, podendo ter se originado dessa fazenda
240 Waldemar de Almeida Barbosa esclarece ainda que Garcia Rodrigues possuía duas roças, uma na 
beira do Paraibuna e outra na Borda do Campo (atual Correla de Almeida, distrito do município de 
Barbacena). BARBOSA, Waldemar de Almeida. Op. ctt. p. 470.

•M
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A grande demanda por tais gêneros - que chegaram a alcançar preços bastante 
elevados nos primeiros anos do povoamento - acabou, contudo, por incentivar a 
ampliação das lavouras e a multiplicação das manufaturas, tanto em Minas quanto 
nas áreas abastecedoras. O porto de Santos, nesse contexto, se tornou uma 
importante porta de entrada de artigos de além-mar, com a importação de sedas, 
armas, ferro, tecidos e escravos.

No Rio de Janeiro, o rush em direção às áreas mineradoras também apresentou 
impactos semelhantes aos ocorridos em São Paulo, provocando, de imediato, o 
despovoamento e o desabastecimento da região. Passado algum tempo, as 
relações mercantis com as Minas se aqueceram e se equilibraram, em razão da 
expansão das lavouras, engenhos e currais nas regiões fluminenses. O chamado 
Caminho Velho da Cidade do Rio de Janeiro compreendia um percurso marítimo 

até Parati, daí seguindo numa árdua rota até a vila de Taubaté, onde fazia conexão 

com o caminho dos paulistas, chegando-se às minas em aproximadamente 43 
dias.

Um terceiro caminho passava pelo vale do Mogi-Guaçu, denominado Caminho dos 
Guaianozes, vindo a desenvolver variantes que passavam por Jacuí e por Cabo 
Verde (MAPA II. 11). Esse caminho foi o utilizado pelos sertanistas Mathias Cardozo, 
Domingos Jorge Velho, Manuel Álvares de Morais Navarro e Francisco Dias Siqueira 
em suas incursões ao nordeste.242

A abertura do Caminho Novo, já em fins do século XVII, numa empreitada assumida 

por Garcia Rodrigues Pais, reduziu consideravelmente o trajeto e o tempo 

deslocamento, estimado, aproximadamente, em 15 dias. A partir do Rio de Janeiro, 

o trajeto era pontuado por inúmeros núcleos de assentamentos humanos (MAPA 

11.17): Irajá; o engenho do alcaide-mor, Thomé Correia; Porto do Nóbrega, às 

margens do rio Iguaçu; sítio denominado Manuel do Couto, Frios (pousos), roças 
Alferes; a venda de Garcia Rodrigues, próxima à travessia do rio Paraíba, as roça 

Simão Pereira, de Matias Barbosa do Cap. José de Souza, do alcaide-mor Thome 

Correia, de Manoel de Araújo, do Sr. Bispo, do Cel. Domingos Rodrigues da Fonsec 
de Alberto Dias até chegar nas de Manoel de Araújo, num local denominado

241 ZEMELLA, Mafalda P. O abastecimento da capitania das Minas 
Paulo: Hucitec: Edusp, 1990. p. 59.
242 ZEMELLA. Op. cit. p. 116.

almocatrafes e artigos importados como o sal, armas, azeite, vinagre, vinho, 
aguardente do reino, etc..."24'



139

•M

K&.VXi

Ressaca, de onde seguia por dois caminhos em direção à serra do Itatiaia (serra do 
Ouro Branco) e daí para as minas do Ouro Preto, do ribeirão do Carmo e rio das 
Velhas.

Apesar dos impactos da abertura do Caminho Novo na dinâmica mercantil paulista, 
o que chegou a gerar reações dos paulistas no sentido de seu fechamento245, novas 

frentes foram abertas quando da descoberta do ouro em Goiás e Mato Grosso e 

com o sul, além da já consolidada articulação com o nordeste via o Caminho 

Geral do Sertão.

243 Considerando a rapidez com que tanto o Caminho Novo como outros foram abertos, vale ressaltar 
novamente os estudos de Renato Pinto Venâncio a esse respeito. Porque o sentido do termo 
"construção* refere-se muito mals a obras no sentido de tomar o Caminho Novo mais direto e 
adequado ao tráfego de animais de carga e a um fluxo maior de viajantes, do que o de abertura , 
pois, apesar das dificuldades do percurso, os documentos pesquisados por Venâncio atestam sua 
utilização quase que imediata à descoberta do ouro. VENÂNCIO, Renato Pinto. Caminho Novo: a longa 
duração. Varia História. Belo Horizonte, n° 21, jul. 1999. p. 181-189.
244 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas. São Paulo: Conselho 
Nacional de Geografia, 1963. p. 76.
245 ZEMELLA, Mafalda P. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século Wlll. 2o ed. Sao 
Paulo: Hucitec: Edusp, 1990. p. 121.

Durante o século XVIII, a Coroa Portuguesa procurou impedir, muitas vezes sem 

sucesso, a abertura indiscriminada de caminhos para as regiões mineradoras, 

buscando evitar o contrabando. A situação da Capitania do Espírito Santo figura

A construção do Caminho Novo estendeu-se até 1 725243, com o dispêndio de 

muitos recursos. Antonil relata que "para o caminho novo Garcia Rodrigues Paes, e 

João Lopes de Lima tirarão do seu ribeiro cinco arrobas [de ouro]*244, mas sua 

abertura possibilitou ao Rio de Janeiro ocupar um lugar central no comércio com as 

minas, contribuindo para um maior controle sobre as fronteiras entre as capitanias 

de Minas e do Rio de Janeiro, ao se estabelecer como principal via de articulação 

com os portos do Rio de Janeiro. Em detrimento de Salvador e Santos, o porto do Rio 

de Janeiro passou a concentrar a importação de produtos europeus, de escravos 

vindos diretamente da África e do nordeste - e, com isso, passou a investir na 

produção de tabaco e aguardente, bastante utilizados como escambo no 

comércio com Angola e Costa da Mina - e, ainda, figurar como escoadouro do 

ouro para a Europa. Não foi por acaso que ocorreram as investidas francesas de 

Duclerc (1 710) e Duguay-Trouin (1711). Mais tarde, em 1763, a mudança da sede do 

governo-geral de Salvador para o Rio de Janeiro, deslocou definitivamente o eixo 

económico da colónia para o sudeste, o que fortaleceu ainda mais a dinâmica 

estrutura produtiva e mercantil estabelecida pelas estreitas ligações entre São Paulo, 

Minas e Rio de Janeiro.
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como um caso exemplar. Subordinada à da Bahia até a primeira década do século 

XIX, essa capitania teve sua ocupação praticamente restrita às áreas costeiras, seja 

em razão da presença de gentio bravio ao leste, sobretudo os botocudos, seja pela 

proibição da abertura de caminhos que atingissem a região das Minas, seguindo 
pelo rio Doce.246

Limitada por uma economia incipiente, baseada no cultivo da cana-de-açúcar e 

numa agricultura de subsistência, apresentava, ao final do período colonial, uma 

população estimada em aproximadamente 23 mil habitantes, com apenas seis vilas 
erigidas.247

Em fins do século XVII, a região dos atuais estados do Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul, com exceção de uns poucos arraiais e freguesias, permanecia 

praticamente deserta. O povoamento ocorreu a passos lentos e em relativo 

isolamento, somente superado com a expansão e o comércio do gado. Três vilas - 

Rio de São Francisco do Sul (SC, 1660), Nossa Senhora do Rosário de Paranaguá (PR, 

1653) e Nossa Senhora da Luz dos Pinhais de Curitiba (PR, 1693) - foram criadas no 

século XVII, todas relativamente distantes da zona de conflitos com os espanhóis. As 

notícias de existência de ouro, ainda que de reduzidas proporções, em Paranaguá e 

Curitiba, acabaram também por impor a necessidade da presença de todo um 

aparato administrativo, judiciário e, sobretudo, militar na região.

A fundação dessas vilas buscava, por um lado, proteger a costa e, por outro, 

prevenir o avanço dos jesuítas que penetraram o território platino pelo Noroeste, 

estabelecendo as reduções de São Francisco Borja (1682); São Miguel, São Nicolau 

e São Luís Gonzaga (1687), São Lourenço (1690), São João Batista (1697) e Santo 

Angelo Custódio (1 707).

Até a criação da Colónia do Santíssimo Sacramento (1680), às margens do rio da 

Prata, a presença portuguesa na região platina se restringia a expedições de 
reconhecimento e de caça aos índios248. Várias vezes tomada e reconquistada249,

246 Ordem do Real Erário, de 18 de novembro de 1773. Arquivo Nacional, Fundo Família Lobo Leite Pereira, 
AP-5, Cx 1, Pacote 2. Cf. PIMENTA, Demerval Jose. Caminhos de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa 
oficial, 1971. p. 22-23.
247 SILVA, Maria Beatriz Nizza da (Coord.). Dicionário da história da colonização portuguesa no Brasil. 
Lisboa: São Paulo: Verbo, 1994. p. 309.
240 Conforme já mencionado, desde meados do século XVI, bandeiras paulistas já se deslocavam | 
a região platina, preando índios e atacando missões jesuítas. A chamada região do Guairá, onde hoje 
se localiza a cidade de Guaíra/PR foi continuamente alvo dessas ações.
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Sacramento era um ponto estratégico, tanto em termos de avanço territorial quanto 

para assegurar os interesses económicos portugueses de exploração do gado.

As primeiras reses chegaram a Assunção, em 1556250, multiplicando-se pelos 

pampas, atingindo grandes áreas do território gaúcho e gerando um sistema de 
criação extensiva no qual o gado manso era criado nas estâncias, e o selvagem 

distribuía-se pelas vacarias, objeto da chamada “preia do gado alçado". 

Considerando que era escassa a população consumidora de carne, foi o couro que 

figurou como importante atividade económica na região platina, sendo exportado 

para Europa via Buenos Aires ou Sacramento.25' Por volta de 1728, o Sargento-mor 
Francisco de Souza e Faria estimava, somente para os campos da Campanha do 

Rio Grande São Pedro 200 mil cabeças de gado selvagem.252

Junto com as instalações militares de defesa, a pecuária foi o grande fator de 

fixação humana, bem como de estabelecimento de conexões mais interiorizadas 

do sul com o sudeste da América Portuguesa, amalgamadas pelo comércio e 

tendo São Paulo como importante entreposto. Enquanto o couro apresentava-se 

principal produto de exportação para os mercados europeus, a 

comercialização do gado em pé e das mulas, inicialmente atendendo aos 

mercados de Santa Catarina e da região do atual Paraná, alcançava o sudeste, já 

no século XVIII. Se o nordeste abasteceu a região norte das Minas com a carne, o 

couro e a força motriz do gado, também o sul da colónia forneceu tais produtos, 

acrescentando ainda cavalos e muares.

como o

Em 1681, um acordo luso-espanhol reconhece> a posse>cte
espanhóis a atacaram (1704), restituída somente em 1715, co seg . disposições
contudo, não selou definitivamente os conflitos na região. A iníe^^ Xnão o
desse tratado era de que apenas a Colónia de Sacramento era Mn|donaCj0 figurou como uma 
eram os territórios vizinhos. A ocupação dos sítios de Montevldéu e Maldonado figurou coma* 
barreira á expansão portuguesa nessa região. HOLANDA, Sérgio u y 1. (Série História
descobrimento à expansão territorial. 13o. ed. Rio de Janeiro. Be
Geral da Civilização Brasileira), p. 399. . d
250 Ano em que Juan de Salazer introduziu as primeiras cabeç
região platina. r.nndp do Sul no século XVIII e suas
251 RHODEN, Luiz Fernando. As estruturas urbanas do Rio G'0™* Actos
permanências. In: ARAÚJO, Renata; CARÍTA. Â^^usboa: Comissão Nacional para as 
Internacional "Universo Urbanístico Português. 1415-1822.
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 2001. p. 5 . rnmnanhas do Rio Grande, e Nova
252 [NOTÍCIAS PRÁTICAS DO NOVO CAMINHO que se desc^ni; das<^n^S de
Colónia do Sacramento para a Vila de Curitiba n0 a0 R. P. M. Diogo Soares, pelo
São Paulo. Antônio da Silva Caldeira Pimente. 1 Pra descobridor, e abridor do dito
Sargento-mor da Cavalaria Francisco de ™ ' pp uisa em História Social-LIPPHIS. Instituto
caminho]. Disponível em: BIBLIOTECA VIRTUAL. Laboratono 
de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federa 
bibliovirtual/souzaefaria.pdf. Acesso em 26 out. 2005. p. 6.

O.

http://www.liphis.com/
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Nas primeiras décadas do século XVIII, ainda predominando os investimentos no 

fortalecimento da ocupação litorânea, mais duas vilas foram erigidas - Laguna/SC, 

em 1 714, e, doze anos depois, o arraial do Desterro (Florianópolis/SC), cuja fundação 

se deu em 1675 ambas situadas na região por onde passava a linha de 

Tordesilhas.

Um quadro geral sobre o nível de conhecimento de que se tinha da costa e das 

povoações do sul, por volta de 1 720, foi apresentado pelo sargento-mor da Praça 

de Santos, Manuel Gonçalves de Aguiar ao Governador e Capitão General do Rio 

de Janeiro (1717-1719), Antônio de Brito Freire de Meneses, na forma de respostas às 

perguntas que este lhe havia encaminhado.253 Basicamente, percebe se que as 
preocupações do governador estavam voltadas para as condições geográficas 

mais propícias para se efetuar tanto a defesa militar do litoral como o povoamento 

e o desenvolvimento de atividades económicas e de sustento da população. A 
objetividade e grau de detalhamento das perguntas revelam que o governador já 

tinha um conhecimento bastante amplo da região, e buscava, provavelmente, 

subsídios que pudessem orientar ações mais efetivas para seu povoamento, 

exploração e defesa. Os relatos de Aguiar corresponderam a uma espécie de

A demanda por tais produtos fez com que, sobretudo os paulistas, fossem 

estabelecer currais nos campos de Paranaguá e Curitiba, ampliando as ligações 

mercantis com as áreas criadoras do sul e confins do Prata - Rio Grande, Viamão, 
Missões, Colónia de Sacramento, Montevidéu, Buenos Aires, Corrientes, Entre Rios, 

etc. - com reflexos no povoamento da fronteira sulina. Também cavalos e, 

sobretudo, muares, eram levados até as vilas próximas a São Paulo, principalmente 

a de Sorocaba (erigida em 1661), onde eram comercializados. A feira de Sorocaba, 

a maior e mais famosa da colónia, tomou-se um importante centro distribuidor.

253 Manuel Gonçalves de Aguiar nasceu na cidade do Porto em 1661, tendo recebido o patente de 
sargento-mor da infantaria paga da Praça de Santos em 29 de julho de 1709. No ano seguinte, foi 
encarregado de examinar os portos do sul da colónia e outros assuntos, pelo então Governador do Rio de 
Janeiro (1710-1711), Francisco de Castro de Morais, e continuou mantendo contato estreito com a região 
nos anos que se seguiram. Embora seu relato esteja datado de 26 de agosto de 1721, quando já havia 
terminado o governo de António de Brito Freire de Meneses, governando então Aires de Saldanha e 
Albuquerque Coutinho Matos e Noronha (1719-1725), é provável que tenha recebido aquelas questões 
anos antes. Ver (NOTÍCIAS PRÁTICAS DA COSTA e povoações do Mar do Sul. Ia Prática - E resposta que 
deu o Sargento-mor da Praça de Santos, Manuel Gonçalves de Aguiar às perguntas que lhe fez o 
Governador e Capitão General da Cidade do Rio de Janeiro, e Capitanias do Sul, Antônio de Brito e 
Menezes sobre a costa e povoações do mesmo Mar. 1721]. Disponível em: BIBLIOTECA VIRTUAL. 
Laboratório de Pesquisa em História Social-LIPPHIS. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro <http://wwwJiphis.com/bibliovirtual/manuelgdeaguiar.pdf. 
Acesso em 26 out. 2005. 13p. Sobre sua biografia, ver FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário 
de bandeirantes e sertanlstas do Brasil', séculos XVI-XVIII. 4o ed. Rio de Janeiro: Comissão do IV 
Centenário, da cidade de São Paulo, 1953. p. 15.

http://wwwJiphis.com/bibliovirtual/manuelgdeaguiar.pdf
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Em 1738, a Capitania de Santa Catarina foi criada pela provisão régia de 11 de 

agosto, desincorporando os territórios da Ilha de Santa Catarina e o Continente do 

Rio Grande de São Pedro da jurisdição de São Paulo e transferindo-os para a do Rio 

de Janeiro, ficando subordinada diretamente aos vice-reis. Tal decisão foi, 

basicamente, de cunho político-militar, pois era necessário fortalecer o sistema 

defensivo do litoral sul.254

geografia descritiva, apresentando informações que revelam o quanto conhecia 

bem a região, esmerando-se nos detalhes, o que, anos depois, serviria de fonte 

para o trabalho dos padres matemáticos.

Mas, segundo Luiz Fernando Rhoden, o povoamento sistemático no extremo sul 

iniciou-se apenas em meados de 1730, época em que foi aberto um caminho 

terrestre ligando São Paulo a Curitiba, criada a freguesia de São Pedro do Rio 

Grande (1736), na barra da lagoa dos Patos, e incrementado um sistema de 

fortificações em seu entomo, de modo a impedir o acesso de embarcações 

espanholas e a penetração estrangeira255.

255 RHODEN, Luiz Fernando. As estruturas urbanas do Rio wan
permanências. In: Op. cit. p. 514. docrnhriu das Campanhas do Rio Grande, e Nova
256 [NOTÍCIAS PRÁTICAS DO NOVO CAMINHO que se de or(jem d0 ^vemodor General de

ra a Vila de Curitiba no ano ae i/z/.... - soares, pelo

----- ----- ----------------------- - rimelro descobridor, e abridor do dito Sargento-mor da Cavalaria Francisco de So^ ^nhnratório de Pesquisa em História Social-LIPPHIS. 
caminho. 1738). Disponível em: BIBLIOTECA VIRTUAL La ^rat^^ Fede(a| dQ R(q de Janeiro. 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais 
<http://www.liphis.com/bibliovirtual/ souzaefariaj

Também um outro caminho, denominado Caminho das Tropas, ligando Curitiba a 

Colónia de Sacramento, teve início em 1728, numa empresa confiada ao sargento- 

mor da cavalaria, Francisco de Souza e Faria, pelo então Governador da Capitania 

de São Paulo, Antônio da Silva Caldeira Pimentel. Embora já estando em pa 

transitável em fins desse mesmo ano, sua construção estendeu-se até por volta de 

1731. As notícias dessa empresa, esse sargento-mor forneceu, em relato datado 

21 de fevereiro de 1738, ao padre Diogo Soares, constituindo uma daquelas dezoito 

Notícias Práticas mencionadas no Capítulo I, para que esse procedesse 
mapeamentos destinados ao Novo Atlas da América Portuguesa256 Também Jose

256

Colónia do Sacramento j
São Paulo, Antônio da Silva Caldeira Pimentel. Ia Prática - Dada ao R. P. M. Di

nível em: BIBLIOTECA VIRTUAL. Laboratório de Pesquisa em História Soclal-UPPHIS. 
e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio •— _

if. Acesso em 26 out. 2005.1 Op.

http://www.liphis.com/bibliovirtual/
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Tanto Cristóvão Pereira, quanto Souza e Faria e José Inácio, em seus respectivos 

relatos, discorreram longamente sobre as qualidades e serventias das terras do sul 

para a Fazenda de Sua Majestade, com seu clima ameno, largas pastagens, terras 

férteis onde cresceriam trigo, uvas, linho e toda a casta de frutas cultivadas na

Melhorias e atalhos mais amenos foram introduzidos nesse caminho pelo coronel 
Cristóvão Pereira de Abreu, por volta de 1732, gastando para tanto treze meses de 

trabalho. Esse negociante de animais258 teceu ainda, num relato que também fez 

ao padre Diogo Soares, considerações sobre a importância do Caminho das Tropas 

no abastecimento de outras regiões da colónia, bem como sobre oposições a sua 

abertura, expressando a natureza dos conflitos e interesses manifestados por

Inácio, que acompanhou Souza e Faria como piloto da expedição, produziu um 

relato a respeito, datado de 29 de março do mesmo ano, para os mesmo fins.257

... vários moradores das ilhas de Santos, Pamaguá, e Curitiba, e da 
mesma sorte os da Vila de Laguna, e de Sta. Catarina, estes porque 
vivendo retirados, ou por crimes, ou por outros iguais motivos, como 
régulos sem obediência nem terror algum de justiça, receosos de 
que com a abertura do novo caminho perderiam suas liberdades, o 
que faziam impossível; e aqueles, porque sendo Senhores 
d algumas limitadas fazendas, que há nos Campos de Curitiba, 
temiam ficar com muito menos valor, e por seguirem a sua opinião, 
publicando arestos falsos de Paulistas antigos serem aqueles Sertões 
impraticáveis, querendo também persuadir-nos, que sendo aquelas 
terras confinantes com as Aldeias dos P. P. Castelhanos, poderíamos 
ser invadidos pelos Genelas aldeados.259

257 [NOTÍCIAS PRATICAS DO NOVO CAMINHO que se descobriu das Campanhas do Rio Grande, e Nova 
Colôma do Sacramento para a Vila de Curitiba no ano de 1 727 por ordem do Governador General de 
São Paulo, António da Silva Caldeira Pimentel. 2a Prática - Dada ao P. M. Diogo Soares sobre a abertura 
do novo caminho pelo Piloto José Inácio, que foi e acompanhou em todo ele ao mesmo Sargento-mor 
da Cavalana Francisco de Souza e Faria. 1738], Disponível em: BIBLIOTECA VIRTUAL. Op. clt. Disponível 
em: <http://www.liphis.com/bibliovirtual/Joselnacio.pdf. Acesso em 26 out. 2005. 9p.
258 Cristóvão Pereira de Abreu, nascido em Portugal por volta de 1680, veio ainda moço para a Colónia 
de Sacramento, onde vivia seu irmão, envolvendo-se na criação e comércio de gado. Seu profundo 
conhecimento da região sul da América Portuguesa deveu-se ao constante trânsito no transporte dos 
gados para outras regiões da colónia, o que lhe possibilitou um contato mais estreito com o gentio 
Minuano. A patente de coronel foi-lhe conferida em razão dos serviços prestados na defesa desse 
território, tendo atuado ainda na arrecadação de taxas no Registro das Tropas e em São Paulo. 
HAMEISTER< Martha Daisson. Apresentação. In: [NOTÍCIAS PRÁTICAS DA COSTA e povoações do Mar do 
Sul. 2a Prática - Que dá ao P. M. Diogo Soares, o Capitão Cristóvão Pereira de Abreu, sobre as 
campanhas da Nova Colónia, e Rio Grande ou Porto de São Pedro]. Disponível em: BIBLIOTECA VIRTUAL. 
Laboratório de Pesquisa em História Soclal-LIPPHIS. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro <http://www.llphis.com/bibliovirtual/crispereira_2.pdf. Acesso em 
26 out. 2005. p. 4-5.
259 [NOTÍCIAS PRÁTICAS DO NOVO CAMINHO que se descobriu das Campanhas do Rio Grande, e Nova 
Colónia do Sacramento para a Vila de Curitiba no ano de 1727 por ordem do Governador General de 
São Paulo, António da Silva Caldeira Pimentel. 3a Prática - Dada pelo Coronel Cristóvão Pereira de 
Abreu, sobre o mesmo caminho ao R. P. M.® Diogo Soares]. Disponível em: BIBUOTECA VIRTUAL. 
Laboratório de Pesquisa em História Social-LIPPHIS. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, <http://www.liphis.com/bibliovirtual/crispereira_3p.pdf.pdf. 
Acesso em 26 out. 2005. p. 5.

K9

http://www.liphis.com/bibliovirtual/Joselnacio.pdf
http://www.llphis.com/bibliovirtual/crispereira_2.pdf
http://www.liphis.com/bibliovirtual/crispereira_3p.pdf.pdf
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O padre jesuíta Diogo Soares, na Nova e 1a Carta da Terra Firme, e costas do Brasil 

ao Meridiano do Rio de Janeiro, desde o Rio da Parta atPe Cabo Frio, com o novo

Passada quase uma década, a Memória dos serviços prestados pelo Mestre-de- 
Campo André Ribeiro Coutinho, no Governo do Rio Grande de São Pedro260. 

datada de 22 de dezembro de 1740, apresentava algumas informações sobre 
transformações mais expressivas na situação dessa região, em que pesou, 

consideravelmente, tanto a abertura desses caminhos quanto questões de defesa 
do território.

Europa. Com a abertura desses dois caminhos - o das Tropos e o de Curitiba a São 

Paulo - e suas variantes, o sul, enfim, integrou-se à rede urbana da América 
Portuguesa.

Entre outros aspectos, essa Memória contém uma descrição minuciosa das 

providências tomadas por Coutinho na construção desse sistema de fortificações, 

na qual impressiona tanto a quantidade de fortificações quanto a forma como 

foram distribuídas no território - tanto na costa como nas áreas de fronteira com os 

domínios espanhóis -, juntamente com o contingente militar disponível.

Esse documento revela ainda alguns aspectos interessantes referentes à criação e 

ao comércio de gado vacum e cavalar, como a compra que fez Coutinho de 2216 

cavalos mansos e 2288 éguas, cujos potros que "com efeito ficarão para se 

transportarem a Capitania das Minas"; o recolhimento, do campo, de 14151 vacas 

destinadas ao sustento dos povos, bem como ao fornecimento de 10683 couros 

para a Fazenda Real da Praça do Rio de Janeiro. Para a administração da 

pecuária, no sentido de evitar todo o descaminho, orientando as atividades e 

obrigações dos vaqueiros na "conservação" e divisão territorial do gado, evitando os 

extravios do couro e das carnes para os açougues sem a devida tributação, 

Coutinho elaborou uma série de regimentos, específicos para várias estâncias e 
guardas.261

v r_irthrK dp defesa da Colónia de Sacramento,

1740, tendo sido designado para essa função pelo Governaa , SERVIÇOS prestados pelo 
1763), Gomes freire de Andrade, a quem dinge esta[MEM pedta dirigida q 
Mestre-de-Campo André Ribeiro Coutinho, nciGove d R ó(j0 de Pesquisa em História Socdl-
Freire de Andrade. 1740). Disponível em: BIBLIOTECA VIRTUAL. dQ Rj0 de Janeif0
LIPPH1S. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais dc' oem 26 out. 2005. p. 7-8.
<http://www.liphis.com/bibliovirtual/ ribeirocoutinho.pa • André Ribeiro Coutinho, no Governo do
261 [MEMÓRIA DOS SERVIÇOS prestados pelo Mestre-de-ca 1740] Dlsponívei em: BIBLIOTECA
Rio Grande de São Pedro, dirigida Puis instituto de Filosofia e Ciências Sociais da
VIRTUAL. Laboratório de Pesquisa em História Soclai-L” ™ ribeirocoutinho.pdf. Acesso
Universidade Federal do Rio de Janeiro <http.//www. p 
em 26 out. 2005. p. 8-10.

http://www.liphis.com/bibliovirtual/
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O recrutamento de colonos açorianos constituiu um episódio singular na ocupação 

do sul265, tanto em termos dos subsídios fornecidos pela Coroa - o transporte, 

fornecimento, no primeiro ano, de alimentação; ferramentas; sementes e animais 

de tração e vacas para o fornecimento de leite, além de um quarto de légua em

caminho do Certão do Rio Grande até a cidade de S. Paulo [ca. 1740] (MAPA 11.18), 

registrou parte dessas fortificações262 e o caminho terrestre de São Paulo a Curitiba, 

que aparece pontuado por inúmeros arraiais, incluindo ainda os assentamentos 

humanos, sobretudo as missões jesuíticas e a Colónia de Sacramento, nos territórios 

de disputa entre as corroas portuguesas e espanholas.

262 A unica reprodução deste mapa a que tivemos a?e^° "p^enSs^na legenda. que contém a 
de seus detalhes, sobretudo com relação aos sim ntamos por destacar as vilas e cidades e

religiosas, fortificações e fazendas - como povoações. Tratado de Madri, destacam-se as
263 Nas negociações que culminaram na assin seaundo as quais deveriam valer as
argumentações apresentadas pela diplomacia ponug * Pc determinados segundo os acidentes 
ocupações realizadas por cada uma das duas nações
geográficos.  , . de 1747, deveriam ser criados povoados
2M Inicialmente, conforme provisão regia de 09 9 . , nses lembrando que o significado de
para assentamento dos casais açorianos, e tamoe ~nrpnndós. Com o Tratado Madri. o destino
casais, nesse contexto, poderia incluir toda uma r na Guaranítica e, depois, do Tratado de
dos açorianos passou a ser as missões. Mas, em raza ndministracão das missões aos jesuítas 
EI Pardo (1761). que anulou o de Madn, ^evolve^° ^^1 Este somente se efetivou, com a 
espanhóis, foi retomado, ao menos em parte o .
fundação do povoado de São José do Tabiquari lca__ ' nhadaS para 0 Maranhão, a imigração de 
265 Até 1617, quando vieram cerca de mil pessoas enca peludo pautando-se pela
açorianos para a América Portuguesa teve um car . ntos para fixação desses colonos, 
política do utl possldetls. foram feitos t Catarina e Rio Grande do Sul. Além das
encaminhados, em sua maioria, para o Para, Maran , nrnntradas para minimizar os problemas de 
questões de povoamento, essa foi uma das formas encontraaa p-
superpopulação e pobreza que afligiam essas populaçoe .

Nesse meio tempo, chegaram os primeiros colonos açorianos264 (1747) à vila de 

Nossa Senhora do Desterro, de onde seriam encaminhados para suas terras; a 

freguesia de São Pedro do Rio Grande ganhou foros de vila (1751) e, no ano 

seguinte, chegam migrantes açorianos que acabaram por povoar o Norte da lagoa 

dos Patos, fundando os povoados de Porto de Casais (Porto A!egre/RS), São Luís das 

Mostardas (RS), Arroio (Osõrio/RS), Aldeia (Gravataí/RS) e Viamão (RS); e ao longo do 

rio Jacuí, os de Santo Amaro (RS), Rio Pardo (RS), etc.

Em meados do século, a celebração do Tratado de Madri263 veio trazer 

modificações na dinâmica da região. Com Sacramento passando ao domínio 

espanhol e os sete povos missioneiros ao português, seus respectivos habitantes - 

aproximadamente 30 mil, no caso das missões - deveriam deixar suas casas, 

obedecendo a cláusulas do tratado que, entre outras, acabaram por resultar na 

Guerra Guaranítica (1753-1 756), com a derrota dos missioneiros.

•X
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Nos últimas décadas do século XVIII, surgiram as primeiras charqueadas, Localizadas 

inicialmente junto às margens do rio Pelotas, mas logo se expandindo pelo território 

do Rio Grande. A indústria do charque possibilitou o aproveitamento da carne 

bovina para a comercialização, destinada, sobretudo, aos escravos e foi também 

um fator de fixação da população e desenvolvimento da economia da região, 

tendo como principais mercados consumidores o Rio de Janeiro, Bahia e 

Pernambuco, com o transporte sendo realizado pelo mar.

Ao final do século XVIII, mais quatro vilas seriam criadas: Guaratuba (1771) e 

Antonina (1797), no litoral paranaense; Lages (SC, 1774) e Castro (PR, 1798), mais 

interiores. Em 1807, a Capitania do Rio Grande de São Pedro tornou-se capitania real 

e, ao final do período colonial, não contava com sequer uma cidade, apenas seis 

vilas, cinco das quais erigidas entre 1808 e 1819, constituindo uma incipiente rede 

urbana (MAPA 11.19 e 11.20).

As primeiras expedições que vieram a explorar o Centro-Oeste da América 

Portuguesa remontavam ao século XVI (MAPA II. 1) organizadas a partir da Bahia, 

penetraram a região pelos rios Tocantins, Araguaia e Paranaíba, em busca de 

riquezas minerais e na preação de índios. De São Paulo, já em fins daquele século,

quadra com a demarcação prévia das terras; tudo por conta da Fazenda Real - 

quando nos resultados da empresa, que se deu por grupos etnicamente 

homogéneos, ausência do trabalho escravo e de uma hierarquia rígida entre as 
classes sociais.266

Os conflitos que resultaram na expulsão definitiva dos jesuítas em 1767 e a invasão 

da Colónia de Sacramento e da vila de São Pedro do Rio Grande (1762-1776) pelos 

espanhóis comprometeram a marcha do povoamento. Além disso, uma economia 

baseada na pecuária e caracterizada pela concessão de extensas sesmarias, 
prática que Portugal adotou para região, beneficiou muito mais a atividade pastoril, 

que demandava grandes pastagens, do que processos mais intensos de 

urbanização, que exigiam, inclusive, uma maior diversificação das atividades 
económicas.

266 PRADO JÚNIOR, Caio. História económica do Brasil. 36a ed. São Paulo: Brasiliense, 1988. 364p. p. 96. 
PIAZZA, Walter F. Açores, imigração dos [verbete]. In: SILVA, Maria Beatriz Nizza da (coord.). Dicionário da 
história da colonização portuguesa no Brasil. Lisboa: São Paulo: Verbo, 1994. p. 14.
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Brasil colonial 1500-1808. Rio

Um relato dessa expedição, que saiu de São Paulo, a 03 julho de 1722, foi produzido 

pelo alferes José Peixoto da Silva Braga, destinado a subsidiar os trabalhos dos 

padres matemáticos.269 José Peixoto acompanhou a expedição do Capitão 

Bartolomeu Bueno, Anhangúera de alcunha270, rumo aos sertões de Goiás, que, 

chegando ao rio Meia Ponte, perdeu o rumo, se deslocando em direção norte. Mais 
adiante, chegando a um local que julgava estar próximo ao rio Maranhão, afluente 

do Tocantins, desligou-se da expedição, junto com outros companheiros, resolvendo 

dali ir em buscar de alguma terra já povoada. José Peixoto e seus companheiros, 

após uma série de vicissitudes e misérias, chegaram a Belém. O restante dos 

homens, no entanto, acabou por retomar o rumo certo e descobrir ouro nos rios 

Pilões, Palmeiras e Claro. Esse relato revela, por um lado, a geografia de um 

percurso que, pelo menos até o rio Meia Ponte, viria se consolidar como acesso às 

minas de Goiás; e, por outro, conexões dessa região com o norte da colónia, 

orientando-se pelos rios Tocantins e Araguaia, a exemplo do que fizeram os primeiros 

desbravadores nos séculos XVI e XVII (MAPAS 11.21 e 11.23)

O Anhangúera retornaria a São Paulo, em 1725, com a notícia dos descobe 

voltando á região no ano seguinte e ali se fixando. Em 1727, foi fundado o arráa

também partiram bandeiras para a região (MAPA II.2).267 Procurando fixar aldeias e 

cristianizar indígenas, missionários jesuítas desceram o rio Tocantins, mas somente na 

segunda década do século XVIII foi que a região passou a ser efetivamente 

ocupada com a descoberta de ouro nos sertões de Cuiabá e Mato Grosso, por 
volta de 1718, e nos rios Pilões, Palmeiras e Claro, nas cabeceiras do rio Araguaia, 

por Bartolomeu Bueno da Silva (filho) e seus companheiros, numa expedição que se 
iniciou em 1 722, retornando em 1 725268.

267 Um extenso rol das expedições realizadas à região de 'Malobandeirantes
até o final do XVII, e apresentado em: FRANCO, Francsco de IVCentenário, da cidade de
e sertanlstas do Brasil; séculos XV1-XV1II. 4° ed. Rio de Janeiro.
São Paulo, 1953. p. 366-367. . território qoiano, anos antes, onde
268 Bartolomeu Bueno da Silva (pai) ja havia estado fiho Q a tegião. anos
supostamente, teria encontrado ouro, o que podena ter i g f^ndelrantes e sertanlstas do Brasil; 
depois. Ver FRANCO. Francisco de Assis São Pauto. 1953. p.
séculos XV1-XVIII. 4° ed. Rio de Janeiro: Comissão do IV Ce co/on/zoção portuguesa no
366-367; SILVA, Maria Beatriz Nizza da (Coord.). Dicionário da h
Brasil. Lisboa: São Paulo: Verbo, 1994. p. 368-369. . t ria Silva Braaa, do que passou na
™ [NOTÍCIAS QUE DÂ AO P. M.E DIOGO SO^ES o Alferes ^^£XX>r da Ctoade de 4 
primeira bandeira, que entrpU ao descobrimento 'das ina Laborató(jo de Pesquisa em História 
Belém do Grão-Pará. 1734); Disponível em. BIB^EF" Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Social-LIPPHIS. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais.9. „o em 26 out. 2005.13p. 
<http://www.liphis.com/bibliovirtLial/jOsepeixotodasiNa.paJ< fantasma' ou >
270 Anhangúera ou Anhangoéra é palavra tupi, slgnifican n/rlon(jrio 0—" 
Ronaldo . Bartolomeu Bueno da Silva (verbete). In: —■ ( 
de Janeiro: Objetiva, 2000. p. 71.
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Nossa Senhora de Sant 'Ana, que viria a ser erigido vila, em 1736, com o nome de 
Vila Boa. Alguns arraiais surgiram no seu entorno, tais como Ferreiro, Anta, Ouro Fino e 
Santa Rita, mas a ocupação apresentava caráter instável, com povoações surgindo 
e desaparecendo ao ritmo da exploração aurífera. A fixaçáo na região foi tarefa 
árdua, tanto pela resistência dos indígenas e quilombolas quanto em razão dos 

longos percursos e precariedade dos caminhos, que chegaram, inclusive, a 
comprometer o seu abastecimento.

™ O Caminho do Mestre de Campo Mathlas Cardozo aparecer^siraao

Horizonte: Itatiaia, 1995. p. 236-238.

Hordas de reinóis, baianos, mineiros, paulistas e paraenses e, ainda, espanhóis da 
região do Prata foram responsáveis pela ocupação efetiva da região, que passou a 
produzir seus próprios mantimentos, a partir dos anos de 1740, fortalecendo as trocas 
internas. Estima-se que, em 1736, cerca de 20 mil pessoas já haviam se fixado na 
região de Goiás, duplicando em 1750 e atingindo quase 60 mil, em 1783, embora 
haja registros de redução da população já na primeira década do século 
seguinte.27’

b maior parte d

Três áreas se destacavam pelo maior grau de desenvolvendo. A primeira era 
constituída pelos núcleos urbanos de Santa Cruz, Santa Luzia, Meia Pon 
(Pirenópolis/GO), Jaguará e Vila Boa, localizados junto ao Caminho de Sao Paulo, 
originado do antigo Caminho do Mestre de Campo Mathias Cardozo. Em Me’ 
Ponte, esse caminho articulava-se à chamada Picada ou Caminho de Goiás, q 

atravessava a fronteira de Minas com Goiás em Arrependidos (MAPA II. ) 
alcançava a então freguesia de Paracatu, de onde podia-se chegar a Vila Ric 
aos sertões da Bahia e de Pernambuco, tomando-se o caminho para a fregu 
São Romão, localizada às margens do rio São Francisco. Certamente havia ainda 
outros caminhos e descaminhos, a ponto do mestre de campo Ignácio Pamp 
mencionar, em correspondência ao governador de Minas, que 'tantas eram 

picadas e a tudo iam chamando de picada de Goiás2 (MAPAS 11.22 e I )

À segunda área - mais ao Norte, na região dos rios Maranhao, Traíras e nbeirao 

Piçarras, afluentes do Tocantins - pertenciam as povoações de Traíras, Agua Quente, 

São José, Santa Rita e Muquém e foi uma das mais densamente povoadas. A 
terceira, situada no sul do atual estado de Tocantins, correspondia à região anda 
entre o rio homónimo e a então Capitania de Pernambuco, compreendendo os nos
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Paranã, Arraias, Palmas e Palmeiras, 

Cavalcanti, Natividade e Porto Real.

Outras duas áreas menores de concentração de núcleos urbanos se formaram na 

região do Araguaia, com os núcleos de Pilões, Pilar e Crixás e no caminho que 

seguia pelos sertões do rio Urucuia. Também há registros da formação de quilombos 

nos arredores das áreas mineradoras onde, embora a maioria tenha sido destruída 
no século XVIII, muitos sobreviveram ao século seguinte (MAPA 11.23).274

O acesso a essas últimas quatro áreas dava-se, pelo norte, por um caminho 

certamente originado a partir das primeiras expedições à região vindas do Pará; 

pela Capitania de Minas Gerais através do referido caminho do Urucuia; e, pelas 
Capitanias de Pernambuco e da Bahia via o caminho que passava pela região de 

Montes Altos, ao norte do rio Verde Grande, indicado no MAPA II. 12, e, certamente, 
por outros abertos pelo gado.

Governada, inicialmente como uma província da Capitania de São Paulo, Goiás 

mereceu especial atenção em razão do controle sobre as áreas mineradoras, tendo 

alcançado, em 1 753, a maior arrecadação de quintos (3060kg), figurando como a 

segunda maior área de extração de ouro no período colonial, depois de Minas 

Gerais. No entanto, Vila Boa (Goiás Velho) foi a única vila criada no século XVIII, 

tomando-se sede quanto foi instituída a Capitania de Goiás, em 1748.

Com o esgotamento das lavras, houve um esvaziamento da capitania, mas, por 

outro lado, também se investiu na diversificação produtiva, com o desenvolvimento 

de atividades agro-pastoris e o fortalecimento do comércio de animais, couro, 

tabaco, algodão e açúcar, tanto para o mercado interno quanto para exportação 

para as capitanias próximas. Ao final do período colonial, outra vila foi criada, São 

João da Palma (Paraná/TO, 1814) e, quatro anos depois. Vila Boa tornou-se cidade.

A região do Mato Grosso, centro geográfico do continente americano, foi a última 

das fronteiras da América Portuguesa a ser desbravada efetivamente. 

Preqúentemente, era identificada na cartografia dos séculos XVI e XVII, como o 

"grande Chaco", uma clara referência à paisagem do pantanal mato-grossense, 

que se estende pelos atuais territórios do Brasil, Bolívia, Argentina e Paraguai. Foi 

também objeto de construções míticas, como a de uma grande lagoa interior - a 

“Laguna del dorado", alimentada pelas águas dos principais rios do continente,

- KARASCH, Mary. Goiás, Capitania de [verbete], In: SiLVA. Maria Beattz da (ccord,). Dicionário á 
história da colonização portuguesa no Brasil. Lisboa: São Paulo. ertx>, • P-
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Inicialmente extremamente rendosas, as minas do Cuiabá começavam a dar sinais 

de esgotamento por volta dos anos de 1730, momento em que também ocorria 

uma crise de fome em Goiás. No entanto, novos descobertos nos anos que se 

seguiram renovaram as levas de aventureiros, dando origem a novos arraiais.

Os principais vínculos da região centro-oeste eram com São Paulo, cujo acesso se 

dava por via do Caminho de Goiás, extensão do antigo caminho do mestre-de- 

campo Mathias Barboza (MAPA 11.23) ou pelas monções277. De Porto Feliz, situada às 

margens do rio Tietê e distante 1 OOkm de São Paulo, partiam comboios variando de 

30 a 300 canoas, carregando, muitas vezes, cerca de 3000 pessoas e toneladas de 

cargas destinadas a abastecer as regiões mineradoras do Mato Grosso, numa 

viagem cuja ida chegava a se estender por quase sete meses. Esse itinerário fluvial, 

também chamado Varadouro, iniciava-se no rio Tietê, seguindo pelo Paraná, 

Camaquã, Coxim, Taquari, Paso do Paraguai, São Lourenço até chegar em 

Cuiabá.278

A descoberta de jazidas de diamante - em 1 733279, em Goiás e por volta de 1746, 

no Mato Grosso - contribuiu para que, em 1748, a extensa Capitania de São Paulo

conforme representado na carta Delineatio Tatius Austtralls Portis Americoe, de 

Arnold Florent van Lagren, de 1596.275 E foi através desses grandes rios que se obteve 

acesso à região, em expedições, sobretudo espanholas, realizadas a partir de 

meados do século XVI, que buscaram acessar a região pelo rio da Prata.276

No entanto, foram as notícias de descoberta de ouro nas margens do rio Coxipó- 

Mirim, em ca. 1718, que promoveram, efetivamente, a ocupação dessa porção da 

América Portuguesa, atraindo levas de aventureiros. Fundado por volta de 1723, o 

arraial de Cuiabá logo ganhou foro de vila (1727), com o nome de Vila Real do Bom 

Jesus do Cuiabá. Em 1 726, novos descobertos ocorreram nos sertões de Goiás, 

resultando na fundação do arraial de Santana, elevado a vila com o nome de Vila 

Boa, em 1 736.

275 Há dúvidas sobre a dotação desse mapa, con^id^^^ir^Uo a^ndaçóo de núcleos urbanos na
276 Informações mais detalhadas sobre tais expediç . Grosso. In: ARAÚJO, Renata;
América Espanhola, ver: ARAÚJO, Renata. A fronteira q oç^ -UnlvefS0 urbanístico Português', 
CARITA, Hélder, ROSSA, Walter (coord.). Actas do Col^u^ mnrncóes dos Descobrimentos Portugueses. 
1415-1822. Lisboa: Comissão Nacional para as Comemoraçoes
2001. p. 887-903.  de víveres e escravos, destinadas ao
277 As monções eram expedições, com carreg
abastecimento da região do Mato Grosso. dpscobrimento à expansão territorial. 13a.
278 HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dlr.). A época ' Gera| da civilização Brasileira), p. 342.
ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003,1.1, v. 1. (Sene His Público Mineiro. Belo Horizonte, v.
279 PIRES, Antônio Santos. A mineração; riquezas. Revista
VIII, p. 175, 1903.
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... pela circunstancia de confinar esse Mato Grosso com o Governo 
Espanhol de S. Cruz de la Sierra, e com as aldeias dos jesuítas dos 
Moxos, e Chiquitos, donde nasce, que sobrevindo [como já 
sucedeu, e sucederá frequentemente] contendas por cauza dos 
confins, e da comunicação, he mui conveniente, que ali haja um 
Governador capaz de responder, e obrar com acerto em 
semelhantes cazos, para evitar as desconfianças da Corte de 
Madrid sem perder o direito dos nossos descubrimentos.280

A Vila Bela da Santíssima Trindade foi, então, criada em 1752, às margens do rio 

Guaporé, a mais de 2000km do litoral, resultando na divisão da capitania em duas 

repartições, os distritos do Cuiabá e do Mato Grosso, com a vila tornando-se sede 

da capitania. Isso implicou a transferência de todo o aparato administrativo e 

judiciário existente em Cuiabá, incluindo a Intendência do Ouro e a Provedoria Real 

da Fazenda.

No espírito das razões expressas nesse decreto, desde 1740, instruções régias 

indicavam a necessidade de fundação de uma vila, no vale do rio Guaporé, com o 

objetivo de garantir os domínios da fronteira, por onde, inclusive, se fazia o 

contrabando da prata espanhola; e para assegurar seu povoamento e o sucesso 

desse objetivo, foram apresentados vários benefícios às pessoas que se dispusessem 

a habitá-la, tais como a isenção “do pagamento dos emolumentos aos ofícios da 

Fazenda e da Justiça, de fintas, talhas e quaisquer outros tributos por dez anos".281
. • •

Vale lembrar que, nas negociações do Tratado de Madrid, Alexandre de Gusmão 

propunha que o rio Guaporé fosse um dos limites entre as possessões espanholas e 

portuguesas.

tivesse seus territórios desmembrados, com a criação das capitanias gerais de Mato 

Grosso e de Goiás, tendo Cuiabá e Vila Boa como respectivas sedes. O decreto que 

instituiu a capitania de Mato Grosso também revela o caráter geopolítico dessa 
medida:

< n a fronteira a ocidente: o Mato Grosso. In: 280 AHU, Mato Grosso, cx. 4, doc. 2. apud ARAÚJO, Re ■ & colóquio Internacional 'Universo

Descobrimentos Portugueses, 2001. II. p. 892.  wiiH-caoltal da Capitania do Mato Grosso. In:
201 JESUS, Nauk Maria de. Oposição à consolidação d p* 2 
XXIII SIMPÓSIO Nacional de História. Anais... Londnna. ANPU .

A não ser pela existência de alguns pequenos arraiais, como São Francisco e 

Santana, Vila Bela estava praticamente isolada nos confins do oeste mato grossense, 

o que tomava difícil atrair moradores, bem como garantir alimentos e outros 

produtos a custos razoáveis. Uma forma de contornar tal situação seria utilizar o

o
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3. As articulações macrorregionais: um primeiro balanço

As várias regiões da colónia, até fins do século XVII, foram alvo de processos de 

povoamento relativamente autónomos, determinados por questões ligadas 
diretamente à conquista, expansão e proteção das fronteiras, concomitantes à 

implementação e desenvolvimento de atividades económicas diferenciadas, 

segundo os potenciais locais.

Na administração do território, ao invés de um único modelo, cada região 

apresentava feições próprias, condicionadas por aspectos geopolíticos, pela 

economia local e pela conjuntura. Nas regiões marginais, mais diretamente ligadas 
à economia exportadora, como a Amazónia, mas também às de fronteira - aí 

incluindo o Sul e o Centro-Oeste -, a ação de vanguarda dos missionários e dos 

grandes potentados, com suas patentes, que por vezes antecederam a presença 
das autoridades, garantiram não só a instalação de atividades produtivas, controle 
das populações "bárbaras", mas, sobretudo a defesa dos territórios contra invasões 

estrangeiras, minimizando ainda os altos custos de instalação de estruturas 

administrativas, judiciárias, fiscais e militares. Mas, tão logo estas estruturas se 
instalassem, quando convinha à Coroa intervir diretamente sobre para garantir seus 

interesses em economias que já se apresentassem rendosas, esses eclesiásticos e

No último quartel do século XVIII, foram erigidas mais duas vilas na Capitania do 

Mato Grosso, Vila Maria do Paraguai (Cáceres, 1778) e São Pedro del Rei (Poconé, 

1780). No apagar das luzes do período colonial, a sede da capitania do Mato 

Grosso foi elevada à categoria de cidade (1818) e somente mais uma vila foi 

criada, Nossa Senhora da Conceição do Alto Paraguai Diamantina (Diamantino/MT, 

1820) (MAPA. 11.24).

itinerário fluvial Guaporé-Madeira e, com isso, acessar a cidade de Belém, 

considerada mais acessível e, portanto, passível de minimizar os entraves 

mencionados. Esses aspectos foram levantados pelo então governador da 

Capitania do Mato Grosso, Antônio Rolim de Moura, junto ao rei de Portugal, já que a 

navegação por esse itinerário havia sido proibida desde 1733.
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262 CAMPOS. Maria Verónica. Governo de mineiros;
ine o coldo dourado’ 1W3-1737. rese. 479p.
» O SSSXS «° ® Gera» no 2- ed. Sê:

Paulo: Hucitec: Edusp, 1990. p. 48 e notas de rodapé 29 a

potentados tinham seus direitos e privilégios reduzidos, tornando-se empecilhos e a 
expulsão dos jesuítas figurou, nesse caso, como exemplar.282

Já no litoral, sobretudo nas áreas portuárias, e nas regiões com forte economia 

exportadora, a Coroa logo se fez presente, com todo o seu aparato burocrático e 

militar de governadores, ministros da justiça e da fazenda e oficiais, o que ocorreu 

de forma lenta nos dois primeiros séculos da colonização e, de imediato e 

maciçamente nas Minas, onde, inclusive, se introduziu órgãos voltados 
exclusivamente para a tributação do ouro.

A descoberta do ouro em Minas Gerais introduziu, na economia da América 

Portuguesa, uma nova atividade, que provocou expressivas transformações na 

estrutura político-administrativa, económica e territorial. Foi como se, por assim dizer, 

as Minas introduzissem o elo que faltava à articulação de um imenso território até 

então constituído por compartimentações geográficas, nas quais igualmente 

compartimentadas se desenvolviam atividades produtivas e mercantis.

No entanto, a febre do ouro, desencadeando o primeiro movimento migratório 

interno de grandes proporções da colónia e impulsionando a ocupação de um 

vasto território, também provocou consequências inesperadas, tanto na colónia 

quanto no Reino. Até então, a economia de abastecimento na América Portuguesa 

tinha um caráter muito local, com as vilas e cidades recebendo mantimentos das 

áreas de seu entorno, de lavradores que vendiam seus reduzidos excedentes. De 

imediato, o rush da mineração provocou instabilidades nessa economia, gerando, 

sobretudo, o despovoamento de algumas regiões, cujos efeitos - o abandono das 

áreas produtoras rurais; a redução dos contingentes militares responsáveis^ pela 

defesa do território; a falta de tripulantes para as embarcações, de artesão 

oficiais para as manufaturas, de braços para a construção, de clérigos para o 

ofícios religiosos - foram registrados em uma série de documentos da época.

Em São Paulo, por exemplo, a carestia de alimentos atingiu a população 

modo que a Câmara, em 1705, proibiu a venda de artigos de subsistência pa

.•A
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fora da terra, tanto farinha de guerra, o trigo, o feijão, o milho, como o toucinho e o 
gado"264

Por outro lodo, o processo de povoamento rápido e desordenado também implicou 

impactos indesejáveis nas áreas mineradoras. Sua distância das regiões produtoras/ 
exportadoras de secos e molhados aliada à precariedade dos caminhos e dos 

meios de transporte, à concentração de braços nas atividades de mineração, à 

falta de moeda circulante e aos vários os tributos que incidiam sobre as mercadorias 

importadas contribuíram para a elevação de preços no mercado bem como para 

a escassez desses produtos, sobretudo alimentos. Grandes surtos de fome ocorreram 

em 1698-1699 e em 1 700-1701 e, conjugados à violenta epidemia de bexiga e às
285 cheias nos rios, acabaram por provocar relativa dispersão de mineradores.

Diante da gravidade dessa situação, a Coroa tomou providências imediatas, 

investindo na abertura de novas vias de comunicação; facilitando a passagem dos 

rios; ordenando o plantio de roças e o estabelecimento de estalagens nos caminhos 

que conduziam às minas. Se, por um lado, os interesses em apoiar as atividades de 
mineração e, conseqúentemente, garantir e ampliar a arrecadação se 

sobrepunham a aspectos de cunho mais social e de teor humanitário, tais iniciativas 
contribuíram para o estabelecimento e desenvolvimento de atividades que dessem 

suporte à vida nas minas, assim como para o fortalecimento das relações mercantis 

entre várias regiões da colónia. Com cada região oferecendo às populações 

mineradoras os artigos de que dispunha, houve concurso para o aumento de sua 

capacidade produtiva e para ampliação e melhoria das vias de comunicação, dos 

meios de transporte, do crédito e do consumo em parte expressiva da colónia

Foi surpreendente a rapidez com que redes urbanas dispersas e isoladas foram 

alinhavadas (MAPA. 11.25), como bem sintetizou Sérgio Buarque de Holanda, "toda 

uma geografia nova, política, social e económica se estava escrevendo na 

América portuguesa, fosse por ação livre ou decisão pessoal de sertanistas, fosse 

por obra e graça de política oficial metropolitana .

» Mo,oMo zemella ,e».o oindo - -Z » - « —“

““L Sõo
Paulo: Hucitec: Edusp, 1990. p. 47 e 29. rnlonlal' Do descobrimento à expansão territorial 13 • 
287 HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dlr.) A época colo , da CMHzaçõ0 Brasileira), p. 396.
ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003,1.I, v. 1. (Sene Hisron
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Mas, o que antes era um fenômeno quase que exclusivamente espontâneo passou 
por um processo em que crescia, paulatinamente, a presença e os contornos de 
uma política de Estado como um de seus estruturadores. As vias de penetração da 

colónia, embora partissem relativamente autónomas da costa, foram convergindo 

nos sertões mineiros, materializadas em grandes eixos macrorregionais: com o 

nordeste, pelo Cominho do Bahia ou do São Francisco, o Caminho Novo do Gado e 

o Caminho de João Gonçalves do Prado; com São Paulo, pelo Caminho Velho; 

com o Rio de Janeiro pelo Caminho Novo; e mais tarde, com o centro-oeste, com a 

Picada de Goiás. Esses caminhos constituíram grandes fios estruturadores, urdiduras 

de uma economia e de uma organização territorial macro e microrregional, que 

foram fundamentais para que o território brasileiro alcançasse sua conformação 

final, expandindo-lhe as fronteiras.

4. Rede urbana e urbanização'

Conforme mencionado na abertura deste capítulo, a criação de cidades e vilas foi 

tomada como balizadora na discussão sobre o processo geral de povoamento da 

América Portuguesa. Cabe, no entanto, apresentar algumas ponderações sobre a 

estrutura e dinâmica político-administrativa da colónia, na qual tais núcleos foram 

expressão do modelo de organização local que a Coroa Portuguesa, desde o 

século XVI, buscou-lhe transferir, praticamente sem alterações.
I I

Tanto em Portugal continental como em suas colónias, o status de cidade implicava 
concessão de certos prerrogativas de caráter honorífico às aglomerações de maior 

importância religiosa, política ou militar288. As cidades, nesse sentido, eram 
aglomerações superiores às vilas por se assentarem em terras próprias de modo a 

perpetuar em si o sentido de município romano, independente e livre. Para um 

determinado núcleo urbano, por exemplo, receber uma sede de bispado, era 
necessário fosse elevado à condição de cidade pois, como bem salientou Diogo 

de Vasconcelos, "como os bispos eram tão nobres de primeira grandeza, príncipes 

titulares, não podiam residir, nem o Papa o consentia, em vilas, que, pois, estas não 

se fundavam em termos próprios"239.

à categoria de cidade nem sempre288 Embora se deva destacar o fato de que uma vria sere supiementar. Cf. FONSECA, Cláudia
significava a agregação de alguma prerrogativa po des espaces urbains dans lês Minas 
Damasceno. Pouvoirs, vllles et terrltolres; genesse et rep de Doutorado pela École des
Gerais (Brésil), XVIIIe - debut du XIXe slècle. Paris: (mimeob
Hautes Études em Sciences Sociales. p. 11. a? pó Belo Horizonte: Itatiaia, 1974.
289 VASCONCELOS, Diogo de. História antiga das Minas oerais.
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No caso das vilas portuguesas, a maior parte delas figurava como sede dos 
concelhos290, que eram governados pelas câmaras - constituídas de um corpo de 

oficiais municipais29' com atribuições judiciárias, administrativas, militares e fiscais - e 
possuíam autonomia administrativa em primeira instância, e judiciária. Nos territórios 

portugueses de além-mar, as instituições municipais se constituíam em verdadeiros 
instrumentos para o seu povoamento e defesa. Por meio dos concelhos é que os 
impostos eram coletados, a justiça era aplicada e as milícias recrutadas. A vila de 

São Vicente, fundada na costa atlântica, foi, em 1532, o primeiro concelho da 
América Portuguesa.

290 Os concelhos, do latim, conclllum, constituíam, no início da Idade Moderna, as células de base da 
organização política e territorial portuguesa. Expressão de uma comunidade vicinal constituída em 
porção territorial de extensão variável, os concelhos eram agrupados em circunscrições mais amplas 
denominadas comarcas, cuja Jurisdição estava a cargo de magistrados, os ouvidores, responsáveis 
pela gestão financeira, tutelando os juízes municipais.
291 Maria Helena Ochi Flexor chama a atenção de que o termo ‘municipal* raramente aparece na 
documentação do século XVIII, já que a estrutura municipal só foi montada a partir de 1828, depois da 
Independência do Brasil, com a reforma da estrutura do Senado da Câmara.(FLEXOR, Maria Helena 
Ochi. Criação da rede urbana na Capitania da Bahia: século XVIII. In: ARAÚJO, Renata; CARITA, 
ROSSA, Walter (coord.). Actas do Colóquio Internacional 'Universo Urbanístico Português. 1415-1822.

a: Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 2001. p. 541.

Mas, ainda que a legislação portuguesa fosse assegurada pela grande 

uniformidade institucional, evidentemente houve diferenciações entre os concelhos 

do Reino e os das colónias, considerando não só a diversidade dos contextos físico- 
territoriais, mas também as formas como foram tratadas as questões político- 
administrativas.

Na América Portuguesa, conferir o título de cidade ou de vila a determinado núcleo 
urbano não significava, necessariamente, o reconhecimento da existência de um tal 

grau de desenvolvimento, seja em termos económicos ou mesmo demográficos, 

que justificasse a necessidade de instalação de uma estrutura político administrativa 

capaz de gerir de modo mais adequado e autónomo uma complexidade que 

começava a se forjar ou se consolidar, como baliza hoje, grosso modo, o processo 

de emancipação de municípios no Brasil. Tratava-se, num caráter bem mais 

pragmático, da percepção de que, naquele momento, o Estado deveria estar mais 
presente - estrategicamente presente! - e assumir suas responsabilidades 

administrativas, judiciárias, militares e fiscais.

Vè-se, por exemplo, a criação das primeiras três vilas mineiras, em 1711, na 

Capitania de São Paulo e Minas. Num relato de um anónimo, perceb 

precariedade em que se encontrava Vila Rica na ocasião.
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Outros documentos apontam no sentido de que tal precariedade era caracteristica 

comum dos arraiais existentes na colónia e sua elevação à categoria de vila ou 

cidade é que viria, daí em diante, dotá-los de benfeitorias condizentes com sua 

importância político-administrativa. Situação semelhante também ocorria com seus 

respectivos termos, cujos territórios de alguns poderiam conter todo o Portugal 

continental.

A primeira vila que levantou o senhor Antônio de Albuquerque foi o 
Ribeirão, com o título de Nossa Senhora do Monte do Carmo, e 
depois foi esta com o título de Rica, nome que lhe deu pela 
opulência de seus morros e córregos do Ouro Preto e Antônio Dias, 
nomes que também tomaram quando se descobriram, este por ser 
seu descobridor chamado Antônio Dias, homem mestiço, e aquele 
pelo ouro que produzia ser pouco resplandecente e de uma cor 
quase preta, sendo, aliás, no toque, depois de bumido, o melhor.
Além da ponte do Ouro Preto, onde hoje está uma oficina de 
caldereiro, era a única casa de telha que havia nesta vila, e nela 
fez o senhor Albuquerque os primeiros oficiais da Câmara e dela 
serviram enquanto não se fez casa própria da Câmara. E onde hoje 
é praça era mato muito basto, e por picadas que por entre ele se 
fez foi o dito governador com os oficiais da Câmara a mandar por o 
pelourinho, assinalando o lugar onde hoje está a capela de Santa 
Rita para a Casa de Câmara, que logo se entrou a fazer.292

Não podemos deixar de observar, neste ponto, que nos diversos movimentos que 

marcaram os vínculos entre colónia e metrópole, a Coroa utilizava estratégias de 

exploração e controle político-administrativo em que se alternavam concentração e 

descentralização do poder, o que implicou impactos diferenciados no espaço 

colonial. A estratégia adotada, por exemplo, no regime de feitorias e no das 

capitanias hereditárias no primeiro século da colonização, pautou-se por uma lógica 

ca qual coube quase que exclusivamente a particulares os riscos dos 

empreendimentos iniciais da empresa colonial, ainda que em troca da ampla 

cessão de direitos e privilégios, inclusive os de conceder sesmarias e fundar vilas. A 

presença do Estado era mínima, mesmo porque à Coroa interessava uma 

economia de gastos com a máquina administrativa.293 No entanto, quando se 

ampliavam as possibilidades de maior lucro e rentabilidade, o movimento se dirigia

292 [Relação de algumas antiguidades das Minas]. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos C 
primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo 
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. p. 224-225.

Esse parece ser um traço comum da política administrativa da Coroa Portuguesa em relação as 
suas colónias: lançar mão de um corpo mínimo de funcionários, bem como assegurar-lhes os meios de 
remuneração vinculados à arrecadação de tributos locais. No caso dos postos militares, os ganhos 
monetários eram pequenos, compensados, contudo com o prestígio conferido pela patente em si. 
SALGADO, Graça (Coord.). Fiscais e meirinhos; o administração no Brasil colonial. 2o ed. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1985. p. 111.
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Por outro lado, em determinados contextos, como o das Minas na segunda metade 
do Setecentos, conferir maior autonomia e poder a determinadas localidades e, 
conseqúentemente, às elites locais poderia não ser a melhor estratégia, sobretudo 
em momentos de crises ou frente à emergência de rebeliões e insubordinações da 
população. Embora centralizador, vale ressaltar que o Estado português nao agia de 
forma uniforme para alcançar seus objetivos, utilizando-se de estratégias várias, qu 
levavam em conta seus interesses, mas, também, era sensível às demandas de 
vassalos, considerando ainda as particularidades de um território extenso e desg 

Nesse sentido, embora as cidades e vilas figurassem como pólos natura' , 
articulação entre núcleos urbanos numa determinada região ou porção do 

como se procurou demonstrar, não foram certamente as únicas a 
prática, esse papel. A extensão do território e o relativo isolamento de determinadas 
regiões, a emergência de determinadas questões ou problemas ou mesmo as 
demandas da vida cotidiana impunham aos seus habitantes o exercício de certa 
autonomia, ditada pelas grandes distâncias em relação às instâncias 
deveria recorrer, mas também pelos interesses dos potentados locás

Francisco Iglesias já chamava a atenção para o tato de que. oo longo do século 
XVIII, inúmeros núcleos urbanos da Capitania de Minas Gerais estanom em 

condições de receber títulos de cidade ou de Mia». No entanto, ao longo de todo 
o período colonial, toram erigidas em seu terntóno apenas quinze vHos e uma umca 
cidade. Mariana. enquanto a Capitania da Bahia contava com 40 vilas e o de Sao 

Paulo com 31 (QUADRO 11.2).

2.4 SALGADO, Graça (Coord.). Fiscais e meirinhos; a administração no Brasil colonial. 2a ed. Rio
Janeiro: Nova Fronteira, 1985. p.47-51. rai0 Bua[que de (Dlr.). O Brasil monárquico;
2.5 IGLESIAS, Francisco. Minas Gerais. In: HOLANDA Sérgio Bua q ' 1960 t II v 2 p. 372.
Dispersão e unidade. Rio de Janeiro: São Paulo: Difusão Europeia do Lrvro-DIFEL. IVOU. t. u, v. p

no sentido de maior centralização político-administrativa, o que resultava, na maioria 
das vezes, na restrição dos direitos e privilégios concedidos.294

Esses movimentos de concentração/descentralização ído poder também se 

reproduziam nas demais escalas do território, alcançando os níveis mais locais. Nos 
momentos de maior intensificação do esforço de povoamento, a ereção de 
cidades e vilas figurava como importante estratégia na qual a implantação de uma 
estrutura de organização administrativa, jurídica, fiscal, militar e territorial possibilitava 
à Coroa Portuguesa impor sua ordem e garantir um maior controle fiscal sobre as 
riquezas produzidas.

•!• •!•
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À luz dessas questões, observa-se que, se o quadro evolutivo da criação de cidades 

e vilas da América Portuguesa no período colonial apresentado permitiu, em linhas 

gerais, delinear o orocesso da construção das macroestruturas internas de

ESTADO
.lx

Alagoas__________
Amapá___________
Amazonas________
Bahia____________
Ceará___________
Espírito Santo______
Goiás____________
Maranhão________
Mato Grosso______
Minas Gerais______
Pará_____________
Paraíba___________
Paraná___________
Pernambuco______
Piauí_____________
Rio ae Janeiro_____
Rio Grande do Norte 
Rio Grande do Sul 
Santo Catarina____
São Paulo_________
Sergipe___________
Tocantins_________
TOTAL

Quadro 11.2 - América Portuguesa: número de vilas criadas no período colonial (1532-1820), 
por século e estado da federação em que hoje se situam
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1
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tes do Brasil colonial; ensaio de geografia
^rafia, 11)

Letras, 2002. p. 152-172.

a afirmativa de Iglesias, estudos mais recentes apontam para a 

existência de um jogo de interesses diversos no qual figuravam tanto aspectos de 

estratégia político-administrativa, como os mencionados anteriormente, como 

disputas e concorrências de caráter estritamente local, fazendo com que, apesar 

de sua prosperidade e de apresentarem atributos semelhantes aos das cidades e 

vilas existentes - tais como número de famílias abastadas, nível de desenvolvimento 
económico, infra-estrutura urbana, número de habitantes, etc. - vários núcleos 

negadas suas solicitações de
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articulação entre os assentamentos humanos; por outro lado, ele é insuficiente para 
qualificar o grau de urbanização alcançado.

Antes de prosseguir a análise, cabe ressaltar, contudo, que o usual sentido do termo 

urbanização", embora expresse um fenômeno antigo, passou a ser estudado com 

maior profundidade a partir dos processos de industrialização, em fins do século XIX, 

em razão dos impactos espaciais dele decorrentes, relacionados, principalmente, à 
oferta de emprego, formação de um exército industrial de reserva e de um 

mercado consumidor interno, o que tem condicionado seu emprego na análise de 

questões mais contemporâneas. Nesse contexto, o sentido de urbanização está 

associado à transferência de pessoas do meio rural para o meio urbano, o que 
implica a idéia de concentração de muitas pessoas em um espaço restrito, a 

cidade, cujo percentual de aumento populacional seria superior em relação à 

população rural. Em termos económicos, tal processo implicaria a substituição das 

atividades primárias (agropecuária) por atividades secundárias (indústrias) e terciárias 
(comércio e serviços), cujo desenvolvimento estaria relacionado tanto a demandas 

e consumos tipicamente urbanos quanto às economias de aglomeração.

A urbanização, entretanto, não está relacionada apenas .ao crescimento 

demográfico e económico de algumas cidades, mas também implica em uma 

serie de transformações e articulações expressas na organização do espaço 
regional e nas relações de dependência e hierarquia, que conformam um sistema 

integrado de maior amplitude: a rede urbana.

Para entendimento desse fenômeno no processo de povoamento da América 

Portuguesa, impõe-se a necessidade de sua recontextualização ao mundo colonial, 

sob a pena de cairmos em crasso anacronismo. Para tanto, julgamos ser preciso 

levar em consideração aspectos tais como os interesses e focos predominantes em 

cada um dos momentos mais expressivos do processo de colonização; o modelo 

de administração colonial adotado e, mais especificamente, o papel exercido 

pelos núcleos urbanos nesse modelo, independentemente de sua condição de 

cidades ou vila; e a estrutura e dinâmica das redes urbanas.

O concerto de "pólo" - “pólo de desenvolvimento", "pólo de crescimento", etc.: 

expressões tão comuns nos estudos de economia - assume no período colonial um 
sentido bem mais amplo, porém com maior grau de indeterminação. É possível, 

contudo, conservar-lhe a noção geral de "centro irradiador de influências, que
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acaba por atingir ou mesmo mudar outras áreas?'297. Em termos macroterritoriaís, a 
Capitania de Minas Gerais exerceu o papel de pólo no século XVIII, considerando a 

forma como a descoberta do ouro impactou o processo e o ritmo como vinham 

desenvolvendo o povoamento, a vida social e económica nas outras regiões da 
América Portuguesa, bem como as alterações promovidas em termos da ação da 

Coroa em suas formas de exploração e controle sobre as riquezas encontradas.

Em termos microrregionais, ao tratar o caso específico das Minas Gerais, um recorte 

territorial menos amplo, é possível também levar em conta o nível de 

desenvolvimento e as especificidades não só dos demais núcleos existentes como 
da própria rede urbana por eles conformada, tanto no que respeita a sua hierarquia 

quanto às suas polarizações - naturalmente, mas não exclusivamente, exercidas 

pelas cidades e vilas - e as articulações existentes em nível macro e microrregional.

• irdódns cuia trajetória intelectual e académica -297 Buscamos essa definição de pólo em Francisc g .L^rio Económica e Geral do Brasil — lhe
um historiador e geógrafo de formação e professor Francisco. Minas e a imposição do
confere a adequabilidade para o contexto em te * 973 ^jt./dez. 1974.
Estado no Brasil. Revista de História. São Paulo, P-‘ Á indicado que, pelos dados do relato, o
298 Em nota constante desta edição do Códice Costa corforrne consta do documento. CÓDICE
ano da chegada do emboaba, seria 1709 e nao * ómentos das minas na América que fez o 
COSIA MATOSO. Coleção de notícias dos primeiros aesc Ouro Pret0, de que tomou posse em 
doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-gerai pinhe|ro/ centro de Estudos Históricos
fevereiro de 1749. & vários papéis. Belo Horizonte: Fundaça
e Culturais, 1999.

5. As Minas Gerais: as articulações macrorregionais e urbanização

Nas Minas vários aspectos contribuíram para a ocorrência de um processo de 

urbanização mais evidente e efetivo. Já nas primeiras décadas do século XVIII, era 
visível a reversão da situação de "coisa provisória, que caracterizou os primeiros 

assentamentos humanos fundados por aventureiros vindos de todas as partes da 

colónia e do Reino e que, movidos pelo objetivo do enriquecer fácil, mantinham a 

perspectiva de logo retornar aos seus locais de origem.

Para se ter uma noção das feições desses primeiros assentamentos urbanos, 

destacamos entre os documentos coligidos pelo ouvidor Caetano da Costa Matos 

um relato de um emboaba, André Gomes Ferreiro, produzido por volta de 175 

contendo uma breve descrição de como era precária a vida nos núcleos urbanos 

da região das minas do rio das Velhas nos primeiros anos de povoamento.

o cpí Em o mês de dezembro de ^706°® anos Cheguei a estas minas do rio das Velhas, onde estou 
vivendo Xgor? e não hava mois que três =asem todo a 
termo de Sabará: Roça Grande e Raposos e o mesmo Sabara. Estas•1OI
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Os relatos do naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire fornecem uma definição 

clara do termo arraial e do sentido que acabou adquirindo em Minas:

Nota-se que na província de Santa Catarina não se usa, como em 
Minas, o termo arraial para designar os povoados, mas - freguesia. 
Arraial, propriamente dito, significa acampamento, e acampar era 
o que realmente faziam os primeiros mineiros. A grande quantidade 
de ouro, porém, que eles encontravam em certos lugares decidia- 
os a aí se fixarem, e a palavra arraial foi pouco a pouco perdendo 
a sua significação. Nada de parecido ocorrera em Santa Catarina, 
onde não existiam minas a explorar.300

INo povoamento da América Portuguesa, o sentido costumeiro que o termo i arraiar ) 

tinha em Portugal - o de acampamento militar, também empregado para os locais 

de quermesses e feiras, de caráter precário porque provisório - passou a designar 

genericamente aglomerações de tamanho variado. Em Minas, fundados junto às 

lavras e ao longo dos caminhos, esses acampamentos, pontos de pouso, ranchos 

ou vendas logo viriam constituir núcleos de natureza permanente. Também, na 

medida em que as hordas de aventureiros adentravam mais os sertões, os arraiais 

fundados logo se tornavam postos avançados, como faziam antes os bandeirantes, 

a partir dos quais se rumava para áreas mais longínquas.

Mas a mineração não era atividade que se esgotava no cotidiano das lavras. Se o 

ouro e as pedras preciosas desencadearam o rápido povoamento das Minas 

Gerais, também estimularam o desenvolvimento de atividades mercantis 

necessárias ao abastecimento das áreas mineradoras, favorecendo a articulação 

não só entre regiões da capitania, como também com outras capitanias e com a 

própria Metrópole, como demonstram os relatos de Antonil:

três tinham vigários e os mais arraiais tinham clérigos, que diziam 
missa nos terreiros aos moradores, que os ranchos eram de capim e 
beira no chão. Armavam aitares com estacas e tapados com 
esteiras de taquara, diziam missa, confessavam e desobrigavam. 
Depois se repartiram a de Raposos [ej se fizeram três freguesias: 
Santo António, Rio Acima; Rio das Pedras, Congonhas do Sabará; 
Santo Antônio da Mouraria do Arraial Velho. Foi o primeiro vigário o 
padre Francisco de Oliveira Barbosa, o Pequenino, que não havia 
capela nem oratório. Eu mandei fazer capela tapada e fechada 
com porta e coberta de capim, que não havia ainda telha.299

™ CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de noticias de Ouro Preto, de que tomou
que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo in(jacáo João Pinheiro/ Centro de Estudos 
posse em fevereiro de 1749, & vários papeis. Belo Horizonte. runuuv
Históricos e Culturais, 1999. p. 210-216. nntnrina Í1820). São Paulo: Companhia Editora
300 SAINT-HILAIRE, Auguste. Viagem à província de Santa cor
Nacional, 1936. p. 30.



164

r suas dr

•XX

K»
•X

•X •x

•X
•X•r.

•X
>X

•X

•X•X>X

.•Xi
•X

•X>X •XX

•X

las, dizem, que mais 
m, umas em catar, outras em mandar 

e 
ra o

Em menos de oitenta anos, o contingente populacional apresentado por Antonil 

deduplicou, chegando a 319.769 habitantes, em 1776302, o que destacava a 

Capitania de Minas Gerais como a mais populosa da colónia. E, ao final do período 

colonial, estimava-se que a sua população chegava a mais de 500 mil almas303, 

mesmo com a atividade mineradora já em franca decadência, conforme 

podemos observar no QUADRO 11.3.. „

A sede insaciável do ouro estimulou a tantos a deixarem suas terras, 
e a meterem-se por caminhos tão ásperos, como são os das minas, 
que dificultosamente se poderá dar conta do número de pessoas 
que atualmente lá estão. Contudo, os que assistiram nelas nesses 
últimos anos por largo tempo, e as correram t 
de trinta mil almas se ocuf 
catar nos ribeiros do ouro; e outras em negociar, vendendo, 
comprando o que se há mister não só para a vida, mas j 
regalo, mais que nos portos do mar.
Cada anno vem nas frotas quantidade de Portuguezes, e de 
estrangeiros, para passarem ás minas. Das cidades, villas, 
recôncavos, e sertões do Brazil vão brancos, pardos, e pretos, e 
muitos índios de que os Paulistas se servem. A mistura he de toda a 
condição de pessoas: homens, e mulheres; moços e velhos, 
pobres e ricos; nobres e plebeos, seculares, clérigos, e religiosos de 
diversos institutos, muitos dos quaes não tem no Brazil convento 
nem casa.30'

301 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil i
Nacional de Geografia, 1963. p. 72. . .. _
“2 Conforme consta do Mapa dos habitantes atuais da Capitaria de Minas Gerais e dos nasc/dae 
falecidos no ano de 1776. In: ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas 
Gerais: descrição geográfica, topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gerais. Memona 
Histórica da Capitania de Minas Gerais. Belo Horizonte: Fundação Joao Pinheiro, 1995. p. 182.

Consta um total de 514.108 habitantes na Capitania de Minas Gerais em Noticias e feíle*°e 
estatísticas da província de Minas Gerais por Guilherme Barão de Esc^ege, Revisto 
Mineiro, IV (1899). p. 737. apud MAXWELL, Kenneth. A devassa da ^vossa. a Inconfidência Mine . 
Brasil-Portugal - 1750-1808. 3a ed. São Paulo: Ed. Paz e Terra, 1985. p. 301.

e minas. São Paulo: Conselho

com a
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desenvolvimento de articulações com regiões distantes, integrando mercados, 

ampliando fronteiras e fortalecendo a unidade territorial interna.

i

O que distinguiu e conferiu um caráter especial a esse processo de urbanização foi, 

por um lado, o seu impacto na estrutura económica e territorial da colónia, com o 
deslocamento do eixo económico-administrativo oara o centro-sul

pulação do Brasil (ca. 1772-1782)

288.848
61.408
55.514
47.410 
20.966

319.769
55.315
52.468

239.713
26.410

215.678
20.309
23.812
10.386
10.000

116.975
1.564.981

pulatlon of Brazll In the late Elghteenth

Estudos mais recentes sobre a economia mineira buscaram rever análises até então 

tradicionais na historiografia, que reduziam a economia das Minas Gerais coloniais à 

mineração e que levaram a muitos equívocos, tais como o de interpretar a primeira 

metade do século XVIII como um período de opulência em oposição à segunda 

metade, como período de total miséria e decadência económica. Caio Prado 

Júnior, Sérgio Buarque de Holanda e Celso Furtado, por exemplo, apontam, por um 

lodo, a existência de um ativo comércio nas Minas Gerais da primeira metade do 

século XVIII, impulsionado pelas descobertas de metais e pedras, preciosas e, por 

outro, que nada se produzia nas Minas, que pudesse vir a comprometer os braços 

dedicados à atividade mineradora, com exceção de uma incipiente agricultura de

No interior da capitania, as peculiaridades dessa urbanização revelavam se nas 

formas como a população ocupou um território de vasta extensão, distribuindo se 

em aglomerações de características diversas, articuladas segundo uma estrutura 

hierárquica dinâmica e complexa.

Quadro 11.3 - Distribuição da |

Bahia_________________
Ceará________________
Goiás_________________
Maranhão_____________
Mato Grosso___________
Minas Gerais___________
Pará__________________
Paraíba_______________
Pernambuco___________
Piauí__________________
Rio de Janeiro__________
Rio Grande de São Pedro
Rio Grande do Norte
Rio Negro_____________
Santa Catarina_________
São Paulo_____________
TOTAL_________________

Fonte: ALDEN, Dauril. The i
Centary, HAHR, XLIII (1963) 267-88 apud MAXWELL Kenneth. A devassa 
da devassa; a Inconfidência Mineira: Brasil-Portugal - 1750-1808. 3a 
ed. São Paulo: Ed. Paz e Terra, 1985. p. 299.

________ 18,5
_________3,9
_________3,5
_________3,0
_________ 1,3
________20,5
_________3,5
_________3,4
________ 15,4______
_________1,7
________ 13,8
_________1,3
_________1,5
________ 0,6
________ 0,6______
_________7,5

100,00
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O desenvolvimento de atividades diversificadas, presentes desde o início dos 

setecentos, foi fundamental para garantir estabilidade e dinâmica ao mercado 

interno mineiro quando da crise da mineração. Na segunda metade do século XVIII, 

tal crise não chegou a representar o declínio das atividades económicas da 

Capitania de Minas Gerais, mas estimulou transformações nessas atividades, que se 

voltaram para o desenvolvimento da produção interna, mantendo-se como 

importante centro exportador305.

Atendendo inicialmente a uma população voltada quase que exclusivamente para 

a mineração, também atividades produtivas diversificadas passam a se desenvolver 

rapidamente no interior do território mineiro. Presentes, ainda que de forma 

incipiente, desde o início do Setecentos, seu desenvolvimento foi fundamental para 

garantir estabilidade e dinâmica ao mercado interno mineiro quando da crise da 

mineração, que se anunciaria a partir de meados do século XVIII. A historiografia 

mais contemporânea, sobretudo a partir de pesquisas empíricas com fontes 

primárias e quantificação de dados, tem apontado que tal crise não chegou a 

representar o declínio das atividades económicas da Capitania de Minas Gerais, 

mas estimulou transformações nessas atividades, que se voltaram cada vez mais 

para o desenvolvimento da produção interna22^ Mesmo mantendo vínculos com a

subsistência. A segunda premissa, certamente, não mais se sustenta à luz da 

historiografia contemporânea.

São Paulo: Ed. Paz e lena, 1985. p. 299. nAnoc/antes- mercadores das Minas setecentistas.
CHAVES. Cláudia Maria das Graças. Perfeitos negociantes, m

Paulo: Annablume, 1999. 184p. octurins de: ZEMELIA Mafalda P. O m
306 Destacamos, mais especificamente^os Paulo: Hucitec: Edusp, 1990* 2 p., -
capitania das Minas Gerais no século XV7//. 2! ed . <ladores das Minas setecentistas. Soo Paulcx 
Cláudia Maria das Graças. Perfeitos ne^ocl°t̂  Coe°ho O continente rústico:
Annablume 1999 184p.; MENESES, Jose Newton Coelh ■Fumaça ed., 2000 263p.; e CARRARA. 
alimentar nas Minas Gerais setecentistas. Dlamanhna ^^Gera/S [1674-1807). Tese. 286p.
Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na Gap Universidade Federal do Rio de Janei ,em História, incuto de Filosofia e Ciências Socos - Univers acabam se
Janeiro, 1997. Embasados em minu<r'os°s ® delineamento da economia interna das Mi
complementando no que se refere, so^'®<. ento da capitania das Minas Gerais no secu - 
coloniais, para além da mineração. O aba em 1951 lançou novas e revigorantes u 
tese de doutorado defendida por Mafalda análises macroeconômicas. Ao centrar-se 
aspectos da economia colonial ofuscados p então desconhecida". quando os
do abastecimento, revela "a agitação come

Se, em 1 764, a cota de cem arrobas anuais de ouro foi completada pela última 

vez, prenunciando a crise da mineração, como explicar um crescimento 

demográfico, entre 1776 e 1821, de 60,87o304 da população da capitania, inclusive 

da população escrava?
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economia mineradora, outras atividades compartilhavam espaços geográficos e 

económicos e investimentos, inclusive em mão-de-obra escrava.

As Minas tiveram, pois, sua infância, mas, ao mesmo tempo, experimentaram um 
vertiginoso amadurecimento em sua complexa e vigorosa rede de articulações 
micro e macrorregionais, contribuindo para a consolidação do que viria se tomar o

I 

futuro território nacional.

uma sorte de bens para exportadoras. Claudia ManaÇ d m jnOvadora. traçando o 
mercadores dos Minas setecentistas, também aprese comarcas do Rio das Velhas ou de 
perfil do comércio interno colonial mineiro, com foco 50 atividades produtivas internas.
Sabará e do Serro Frio, delineando suas rotas, estrutura e re aç ades. Também trabalhando com 
Como Mafalda Zemela, evidencia o quão diversa era atividades agrícolas, no período entre 
políticas de abastecimento, mas mergulhando no abastecimento alimentar nas
1750 e 1810, José Newton Coelho Meneses, em O ^^05 fundiários, do comércio,
Minas Gerais setecentistas, aborda, sobretudo para a reg tinham tal atividade como exclusiva, 
da cultura material e do modus vtoendl dos agncuttoresq • Q pujança e diversidade tanto 
dela se valeram para ganhar e estruturar suas vidas, eviae especifica mente. Em sua tese
da economia mineira, no geral, quanto de sua agn Angelo Alves Carrara procurou
Agricultura e pecuária na Capitania de Minas Gera s ( pastoris * na capitania de Minas Gerais, 
identificar o lugar ocupado pelas atividades agncoa mesmas sendas que José Newton, 
incluindo os aspectos mercantis. Caminhando, por v 'ab nurna abordagem atenta a aspectos 
expandiu substancialmente seus recortes espaciais e e pu * leqlslação fundiária e do sistema 
da estrutura demográfica e migratória, dos mercados regionais, da leg 
agrário.

A rapidez com que os caminhos se estendiam, se multiplicavam e se 
consolidavam, adentrando os sertões e ampliando as fronteiras do povoamento, 

estava intrinsecamente articulada ao desenvolvimento dessas atividades, com a 
região central da capitania - basicamente a confluência entre as vilas do Ribeirão 

do Carmo, Sabará e Vila Rica - figurando como pólo articulador de grandes eixos 
viários que cortavam os sertões, cujas ramificações vieram a constituir sua rede 

urbana.

• •
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Neste capítulo, ao buscar evidenciar alguns momentos-chave do processo de 
formação da rede urbana das Minas Gerais coloniais, o tempo se impôs como 
elemento organizador, oferecendo-se a tais recortes ou periodizações que, vez por 

outra, se interpenetraram e se renderam às simultaneidades que o espaço 
geográfico fazia emergir. Sem desconsiderar os aspectos atinentes à longa duração 
- as práticas do Antigo Regime, por exemplo -, tais periodizações buscaram manter- 
se em sintonia com sua expressão espacial.

Por isso, concentramos, inicialmente, nossos esforços na discussão dos processos de 
desbravamento dos sertões mineiros anteriores à descoberta oficial do ouro que, 
mesmo sendo esses um marco um-tanto impreciso, revelam os antecedentes das 

comumente chamadas Minas urbanas, abordadas no recorte seguinte.

A criação da Capitania de São Pauloe Minas do Ouro e das comarcas307, em 1709, 
seguida da criação das primeiras vilas em território mineiro (1711), vieram expressar 
mudanças mais contundentes na política da Coroa Portuguesa nesse território, num 

processo crescente de organização e consolidação das estruturas administrativo- 

burocráticas, judiciárias; tf iscais et militares1 permeado pela economia mineradora em 
franco progresso. O ano de 1764308, quando a cota de cem arrobas anuais de ouro

307 Embora as primeiras comarcas em território mineiro tivessem seus limites definidos em 1714, em 
1709, os ouvidores já tinham sido escolhidos e nomeados. CARVALHO, Theophllo Feu de. Comarcas e 
termos: creações, suppreções, restaurações, encorporações e desmenbramentos de comarcas e 
termos, em Minas Gerais (1709-1915). Bello Horizonte: Imprensa Officlal, 1922. p. 23.
306 Cabe novamente destacar que, na tabela Relação do rendimento do quinto depois que se 
estabeleceu a sua cobrança pelo método das Casas de Fundição, apresentada por Teixeira Coelho, 
consta que, no ano de 1763, foram recolhidas 102 arrobas; no ano seguinte, esse montante ca|u PO[a 
83 arrobas e, em 1764, fechou em exatas 100 arrobas. Júnla Furtado, contudo, menciona a data?6 
1763, como a última vez em que a cota de 100 arrobas foi completada. Ver: COELHO, José João 
Teixeira. Instrução paro o governo da Capitania de Minas Gerais [1780]. Belo Horizonte: Fundação Joao 
Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1994. p. 287; FURTADO. Junla Ferrelra. Estudo cntico. In:

Tal como o espaço, também o tempo

recurso artificial de sistematização de Informações e idélas, que permite, por um 
lado, melhor nos situarmos. espacial. e temporalmente.. Por outro, há que se 

í* .• • . • . •’* ,

considerar que se trata de um procedimento relativamente arbitrário, uma vez que 
estamos discutindo todo um processo em que as conjunturas e a sucessão dos 
acontecimentos, suas origens e desdobramentos, assim como seus impactos e 
repercussões, revelam-se, por vezes, ariscos a uma delimitação ou recorte mais 
estanque.

1 •’ >•A?-'
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Históricos e Culturais, 1994. p. 13.
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Daí até o final do período colonial, as transformações na estrutura político- 

administrativa, na economia e no território se entrelaçaram segundo outra forma de 

tessitura. Por um lado, com o arcabouço Institucional e o aparato burocrático já 

consolidados, a difusão do ideário iluminista e a política pombalina foram se 

traduzindo numa maior racionalização e centralização das estruturas administrativas. 

Por outro, o processo de diversificação produtiva, já em curso desde os primórdios 

do povoamento, acelerou-se, expandindo suas fronteiras e consolidando a auto- 

suficiência das Minas, também fortalecidas como centro exportador. A despeito da 

política centralizadora,,(qye ,criar novas vilas, e. cidades na capitania, o

povoamento de regiões cada vez mais distantes das áreas mineradoras implicou 

novas polarizações, também evidenciando novas regionalizações.

Do Regimento de Tomé de Souza (1548), já constava a orientação de se realizarem 

incursões ao interior da América Portuguesa:

Porque se haverei por muito meu serviço descobrir o mals que puder 
ser pelo sertão a dentro da terra da Bahia vos encomendo que 
tanto que houver tempo e disposição para se bem poder fazer 
ordeneis de mandar alguns bergantins toldados e bem providos do 
necessário pelo rio do Peracun e de São Francisco com línguas da 
terra e pessoas de confiança que vão por os ditos rio açlma o mqls 

- - que puderem a partes do oeste e por onde forem ponham padrões 
e marcos e de como os puseram façam assentos autênticos e 
assim dos caminhos que fizerem e de tudo o que acharem e o que 

... nisto fizerdes e_o>.que suceder me escrevereis mludamente (grifo
nosso).309

Expedições com o objetivo explícito de buscar riquezas minerais, também foram 

financiadas pela Coroa PprtuguQsa,v.açabando por descortinarem, lentamente, os

foi completada pela última vez, constitui uma referência Importante por prenunciar a 

crise da mineração que, anunciando-se lentamente, também foi um dos fatores 

que levou à transferência dò gòvérhò-geral da Bahia para o Rio de Janeiro, em 

1763, marcando o movimento da Coroa Portuguesa no sentido de uma maior 
centralização política. i. • •

COUTO, José Viera. Memória sobre a Capitania das Minas Gerais; seu território^ cHma e p 
metálicas. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de estudos í
309 GOVERNO DA BAHIA. Secretaria deEstado da Cultura e Turismo. [Regimento de Tomé de Souza. t548). 
Disponível em: <http://www.lrdeb.ba.gov.br/bahlahlstoriacXxtomesouz.htm>. ® qo '
(Extraído da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 898, 61 (1)J>. 39-5, 
apud Darcy Ribeiro & Carios de Araújo Moreira Neto (orgs.). A fundaçao do Brasil; Testemunhos, 5uu- 
1700. Petrópolls: Vozes, 1992).

o

http://www.lrdeb.ba.gov.br/bahlahlstoriacXxtomesouz.htm
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3,0 Na reconstituição do provável percurso da expedição Splnosa-Navarro, consideramos a versão 
apresentada por Basíllo de Magalhães, que se utilizou dos apontamentos de Pandlá Calógeras 
(MAGALHÃES, Basíllo de. Expansão geographlçado Brasil Colonial. 2. ed. aum. São Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 1935. p. 41-42) e a em mapa constante em RESENDE, Maria Efigênla Lage de; 
MORAES, Ana Maria de. Atlas histórico do Brasil. Belo Horizonte: Vigília, 1987. p. 30. No entanto, cabe 
ressaltar que foram vários os historiadores que se empenharam na reconstituição desses roteiros, 
apresentando diversas versões, Inclusive conflitantes.
311 MAGALHÃES. Op. clt.. p. 42.
3,2 Na reconstituição do provável percurso da expedição de Tourinho, consideramos a versão 
apresentada por Basíllo de Magalhães (MAGALHÃES. Op. clt. p. 43) e a em mapa constante em 
RESENDE; MORAES. Op. c/t.p..30.

sertões mineiros ao elemento branco colonlzador. Em seus resultados últimos, 

embora distantes das motivações, que as geraram, constituíram-se em ações de 

reconhecimento, ampliando as Informações sobre a geografia daqueles sertões. Os 
rios que serviram de orientação nessas incursões acabaram sendo redesenhados, 

evidenciando seus prolongamentos sertões adentro, e introduzindo detalhes sobre 

seus afluentes e cursos, que, nos prirpeiros mapas, limitavam-se a tímidas linhas que 

pouco se interiorizavam. Utilizados como vias fluviais em alguns trechos e como 
orientação nos percursos terrestres, os rios Pardo, Jequitinhonha, Mucuri e Doce 

foram os principais balizadores dos trajetos seguidos pelas expedições (MAPA III. 1).

A expedição de Francisco Bruzza de Splnosa, acompanhado do padre J 

Aspilcueta Navarro (1553-1554), num percurso aproximado de 350 léguas, entrou 

pelo rio Caravelas,, chegou/ao Jequitinhonha e,..por ele seguindo, alcançou o rio 

Jequitaí, continuando a marcha desde suas nascentes até o São Francisco; e, ao 
retornar, seguiu rumo nordeste, cruzou.o rio Verde Grande, descendo o Pardo em 
praticamente toda sua extensão310. A de Marfim de Carvalho (ca. 1567-1568) saiu 
de Porto Seguro e também se orientou pelo rio Jequitinhonha até a região da barra 

do Araçuaí, e, seguindo pela região serrana que divide a bacia do Jequitinhonha 

com as do Mucuri, São Mateus e Doce, desceu o São Mateus ao retornar, 

perfazendo cerca de 220 léguas.311

Sebastião Fernandes Tourinho (ca. 1572-1573), acompanhado de 400 homens, fez 

um percurso semelhante, mas inverso ao de Martim de Carvalho: de Porto Seguro, 

cruzou o rio São Mateus, seguindo ao sul até a lagoa de Juparanã (bacia do rio 
Doce) e dela alcançando o rio Doce. Subindo-o e continuando pelo rio Santo 

- **- • • • • * i | .........................** • • ** • •

Antônio, seu afluente, rumou para nordeste, cruzou o Araçuaí e, chegando ao 
Jequitinhonha, retomou, segulndj?upqra nordeste.312 Ng sequência, o governador- 

geral confiou a Antônio Dias Adorno uma expedição (ca. 1574-1576) ainda mais
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Há indícios de que, desde meados do século XVI, jesuítas já realizavam trabalhos 

missioneiros nos sertões do rio São Francisco, avançando até a região de São 
Romão, e poderiam, inclusive, ter fornecido Informações para o padre Cocleo, na 

elaboração de seu Mapa da maior parte da Costa, e Sertão, do Brazll.3,4

Mas, certamente, desde fins do século XVI, a expansão da pecuária já alcançava 
os sertões do território mineiro, resultando na concessão de várias sesmarias e na 

consequente instalação de. propriedades rurais, o que conferiu à$ regiões do norte 
de Minas o epíteto de sertões dos currais. Conforme discutido no capítulo anterior, 
fazendas e currais de gado foram se estabelecendo junto às margens do rio São 
Francisco e ao longo de seus afluentes, desde o Carinhanha até o das Velhas. Esses 

estabelecimentos, contudo, tinham um caráter sazonal, condicionado pela busca 
de pastagens e sal para o gado, apresentando, portanto, uma estrutura precária.

Citando o autor anônimordoo/?ofe/ro do Maranhão a Golaz pela Capitania do 
Plauhy, Sérgio Buarque destaca não serem necessários muitos recursos para instalar 

uma fazenda de gado: 'levantada huma caza pela maior parte de palha, feitos 

huns curraes e introduzidos os gados, estão povoadas três legoas de terra e 

estabelecida uma fazenda"2'5, e, provavelmente, era essa a tipologia geral desse 

tipo de ocupação. Ao fim e ao cabo, eram pastos de largar e criar o gado, com 

uma infra-estrutura mínima para abrigar os vaqueiros.

numerosa, que entrou pelo rio Caravelas, chegou ao vale do Mucurl, rumando ao 
oeste até chegar ao Araçuaí e daí retornando pelo Jequitinhonha.313

Outras expedições, de caráter oficial ou não, se seguiram nesses e em outros sertões 

sem, contudo, serem bem-sucedidas na. descoberta de metais e pedras preciosas, 

e, por vezes, submetidas a uma série de infortúnios. Por outro lado, desvendando sua 
geografia, nomlnando lugares e paragens, essas expedições foram, aos poucos, 
conferindo distinção àquele espaço homogéneo, genericamente chamado de 
sertão.

3.3 Segundo o trajeto considerado por Calógeras, citado por Basíllo de Magalhães, a expedição de 
Adomo teria se divido ao chegar às cabeceiras do rio Araçuaí, com alguns membros retomando rumo 
à foz do rio Jequitinhonha, aspecto que nos Interessa mals especlflcamente, e o restante tomando o 
rumo do norte na caça de índios. MAGALHÃES, Basíllo de. Expansão geographlca do Brasil Colonial. 2. 
ed. aum. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1935. p. 43-44.
3.4 Cf. RENGER, Friedriçh Ewald; MACHADO,, Maria Márcia .Mqgelq. A contribuição dos jesuítas na 
cartografia antiga de Minas Gerais. XXII CONGRESSO Brasileiro de Cartografia. Macaé/RJ, 23 a 30 set. 
2005 [mlmeo]. p. 3.
315 HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dlr.). A época colonial: Administração, economia, sociedade. 4a ed. 
Rio de Janeiro: São Paulo: Difusão’ Eurõbéld- dó Wo-DIFEL, 1960, t l, v. 2. (Série História Geral da 
Civilização Brasileira), p. 222.
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No Guaiblm, ou rio das Velhas, começando na barra por um e outro 
lado, rumo direto pelo rio acima, reservando serras; e estando já 
ocupadas, será pelas cabeceiras das que antes desta foi dada 
pelo rio acima do lado do poente e do nascente ou norte ou sul.3’6

los do 
ndelrantes e sertanlstas do 

IV Centenário, da cidade de São Paulo,

Segundo Maria Verónica Campos, o baiano Antônio Guedes de Brito, capita 

mestre-de-campo, recebeu, na década de 1670, sucessivas sesmarias que, 
abrangiam, ao final, terras que iam do Morro do Chapéu, na Bahia, ao rio Vainhu 

(possivelmente, o rio Pará ou o das Velhas, afluentes do rio São Francisco)317, o que 
compreenderia a região mencionada na carta de sesmaria de 1674. Brito tomou-se 
um dos maiores latifundiários da colónia, juntamente com os Ávila, cujos domínios 

* *9 1

estendiam-se ao longo da margem esquerda do rio São Francisco,

As sesmarias constituíam um tipo de concessão de propriedade rural, que foi 
trasladada do regime jurídico português para a América Portuguesa, desde o início 
da colonização310, praticamente sem alterações. A área das terras concedidas por 

meio desse instrumento era variável, o que, embora mals adequado à extensão dos 
territórios da América Portuguesa, gerou grandes potentados, como os foram os 
Ávilas319, os Guedes de Brito320 e também Matias Cardoso de Almeida e Garcia 

Rodrigues Paes, donos de imensas e numerosas propriedades em território mineiro.

Códice 155 do Arquivo Nacional, fl. 117, citado em CARRARA, Angelo Alves. Agricultura e pecuária 
no Capitania de Minas Gerais [1674-1807]. Tese. Doutorado em História. Instituto de Filosofia e Ciências 
Sociais - Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1997. p. 282 (Anexo 12).

CAMPOS, Maria Verónica. Governo dé mineiros;'“de como meter as Minas numa moenda e beber- 
Ihe o caldo dourado' 1693-1737. Tese. Doutorado em História Social. Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. p. 30-31.

Ainda que Martim Afonso de Souza, em 1530, tivesse a prerrogativa, prevista em carta régia, de 
conceder sesmarias, somente com o Regimento de Tomé de Souza (1548) tal prática se efetivou de 
maneira mals ágil e vigorosa.
3,9 O português Garcia de Ávila velo para a Bahia em 1549 com Tomé de Sousa e, por volta do último 
quartel do século XVI, se apossou de. mals de 70 léguas entre o rio São Francisco (margem esquerda) e 
o Pamaíba, no Piauí, estabelecendo os domínios da chamada Casa da Torre. Um seu descendente 
baiano, também Garcia de Ávila recebeu também várias sesmarias no São Francisco, em me 
século seguinte. FRANCO, Francisco de Assis Caivalho. Dicionário de t 
Brasil; séculos XVI-XV1II. 4a ed. Rio de Janeiro: Comissão do L I  
1953. p. 42.
320 O baiano Antônio Guedes de Brito também se apossou de mals de 150 léguas de terras situadas 
entre o Morro do Chapéu e o rio das Velhas, tendo Instituído o morgado da Casa da Ponte. FRANCO. 
Op. clt. p. 80.

Num levantamento das sesmarias em território mineiro, concedidas pelo Governo da 
Bahia, Ângelo Garrara reproduz um documento mencionando Julião Afonso Serra e 

•. ó* ' • • •• • . •• -.*••• • 1 * • *

Manuel Afonso Sertão, como tendo recebido 3,5 léguas em quadra cada, em 12 

de fevereiro de 1674 (MAPA III.2). Esse documento destacava a possibilidade de que
• ■ • w. , • • • •

região das terras concedidas já fosse objeto de ocupação anterior:
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Com raras exceções, até o fim dó período colonial a concessão de sesmarias ficou 

a cargo dos governadores das capitanias. Os requerentes apresentavam seus 
pedidos ao ouvidor que, como ministro da Junta da Fazenda, era responsável por 

proceder a diligências - analisava as certidões dos requerentes, observando se eles 

possuíam os meios necessários^pard^explorá-las/bem como Inquiria testemunhas a 

respeito - e emitir parecer, encaminhado ao governador. Este mandava passar a 
carta de concessão e dava a posse/após seu registro na Secretaria de Governo. A

Dentro de um espírito semelhante ao que gerou a criação da Lei de Sesmarigs em - 
Portugal, em 28 de maio de 1375 - com o objetivo de Incentivar o desenvolvimento 

da agricultura no Reino, num momento em que guerras internas e as pestes 
• . . . " *• ■ • _ e • • • _. • • • •

acabaram gerando ó êxodo dos âdmpos e, consequentemente, problemas de 

abastecimento321 -, na América Portuguesa, tal Instrumento constituía-se numa 
estratégia de incentivo à fixação humana no território/ Preferencialmente 
concedidas para atividades agrícolas ou pastoris, os proprietários de sesmarias eram 
obrigados a cultivar suas terras dentro de certo prazo e, não o fazendo, cederem 
parte delas a quem o fizesse, obrigação que, certamente, não foi observada pelos 

potentados mencionados anteriormente.

No entanto, a descoberta do ouro<em território mineiro e a consequente disputa por 
terras acabaram por gerar a elaboração de um novo regimento sesmarial - o de 20 
de janeiro de 1699 - no qual a obrigação de cultivo da terra doada era reiterada 
com mais vigor, com vistas ao abastecimento das regiões mineradoras. Nesse 
sentido, a principakmudqnça apresentada nesse novo regimento dizia respeito à 

redução do tamanho das sesmarias concedidas, o que nem sempre foi obedecido, 

mas, segundo Friedrich Renger e outros, -

A légua de sesmaria corresponde a 3000 braças (1 braça equivale 
a 2,2m), ou seja, aproximadamente 6,6km em medida linear. As 
medidas que aparecem com frequência nas cartas de doação se 
referem a ’/2 légua em quadra, aproximadamente 10,9km2; e a 1 
légua quadrada, ou seja, 43,8km2.322

As de maiores dimensões, geralmente, localizavam-se em regiões de povoamento 
rarefeito e/ou para desenvolvimento de atividades pastoris.

/ h ndmlnlstraçóo no Brasil colonial. 2o ed. Rio de321 SALGADO, Graça (Coord.). Fiscais e meirinhos, a adm aç

S«^"J-23 °30 2005 •'w
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concessão também dependia de confirmação régia, a ser solicitada num prazo 
máximo de um ano323.

Exemplar desses aspectos foi uma concessão de sesmarias, datada de 02 de 

março de 1690, que beneficiou 19 pessoas com quatro léguas em quadra cada 
uma, em terras genericamente localizadas "no rio Pordo e Doce, sertão desta 
Capitania", no caso^ a^da. Bahia;324 -Dessas 19, quinze receberam terras em 

recompensa aos serviços prestados à Coroa na guerra contra o gentio bravo do 
norte e nordeste brasileiro325, empresa chefiada por Matias Cardoso de Almeida, na 
década de 1680, também beneficiado com tal concessão.

Havia ainda procedimentos de novo registro na Secretaria de Governo, após a posse, bem como na 
Casa de Fazenda e Administração. Também, em tese, a câmara do termo a que pertencessem as 
terras deveria ser ouvida. SILVA, Maria Beatriz Nlzza da (Coord.J. Dicionário da história da colonização 
portuguesa no Brasil. Lisboa: São Paulo: Verbo, 1994. p. 7ÓO-761.

Essas sesmarias e a anterior foram concedidas pelo governo da Capitania da Bahia, num momento 
em que não havia nenhuma demarcação explícita que distinguisse o território mineiro, que figurava 
como um contlnuum das terras baianas, determinado pela expansão das atividades económicas, no 
caso, o gado. Códice 155 do Arquivo Nacional, fls. 185-194, citado em CARRARA, Angelo Alves. 
Agricultura e pecuária na Capitania de Minas Gerais [1674-1807], Tese. Doutorado em História. Instituto 
de Filosofia e Ciências Sociais - Universidade Federal do RIo de Janeiro, Rio de Janeiro, 1997. p. 282 
(AneXO 12)' • * úJ DkJi liu. - K- .

325 Desde meados do século XVII, paulistas e nordestinos começaram a estabelecer relações mals 
estreitas, em razão dos frequentes combates contra índios e qullombolas, que dificultavam a expansão 
pecuária. Sem recursos suficientes,,g ellfengrdesfina.recorreu aos paulistas, nas sucessivas guerras e 
repressões, o que lhes abriu a região do rio São Francisco à preação Indígena, mals tarde convertendo- 
lhes em sesmarias. O Dicionário de bandeirantes e sertanlstas do Brasil Informa, sobre esses 15 
beneficiados, sua vlnculação com Matias Cardoso na guerra no norte, bem como a menção à 
referida recompensa. São eles: Cap. Manoel Soares Ferrelra, T*-gen. Matias Cardoso de Almeida, Cap. 
Domingos Soares de Albuquerque, Mateus Furtado, João Cardoso de Almeida, José de Albuquerque, 
Domingos de Figueiredo Calhelro(s), Manuel de Aguiar da Costa, Pedro de Andrade Pereira, Francisco 
Teixeira Cabral, Cristóvão Barbosa Vilas Boas, Francisco de Uma Pinto, S^-mor Domingos Pires de 
Carvalho, Matias Rodrigues e Domingos Escórclo. Cf. FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário 
de bandeirantes e sertanlstas do Brasil', séculos XVI-XVIII. 4o ed. RIo de Janeiro: Comissão do IV 
Centenário, da cidade de São Paulo, 1953. p. 17, 18, 21, 23-24, 86, 90, 104, 124, 141, 159, 168, 293, 
301, 339 e 433-434. Ver também: SANTOS- Márcio Roberto Alves dos. Bandeirantes paulistas no sertão 
do São Francisco e do Verde Grande [1688-1732). Dissertação. Mestrado em História. Faculdade de

Sendo as cartas de sesmaria, como veremos mals adiante, largamente utilizadas 

como forma de recompensa àqueles que prestaram serviços relevantes à Coroa, 

por outro lado, geravam um . tipo de compromisso que demandava dos 
beneficiados investimentos, desde o desbravamento da terra até a aquisição de 
ferramental e escravos para cultivá-la. Como fonte de pesquisa, contudo, cabe 

ressaltar que as cartas de sesmaria são pouco precisas no que se refere aos limites e 
localização das terras concedidas. E, mesmo frente à obrigatoriedade de seu 

cultivo, torna-se difícil verificar se, quando e por quem se deu a ocuj 
terras.
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•, no atual Estado do Sergipe, e 
próprio Matlas Cardoso (filho).

Francisco e do Verde

►s rios
Outro, o Sargento-mor 

acompanhou o governador-geral, D. João de 

Francisco, em pesquisa de minas de

Contudo, dentre esses quinze, foi Matias Cardoso de Almeida um dos mals 

proeminentes sertanistas que percorreu o território mineiro, desde meados do século 

XVII. Carvalho Franco320 aventa a possibilidade de ele que já acompanhasse, ainda 

moço, seu pai homónimo329, também sertanista, pois, em 1664, já conhecia as 

trilhas que ligavam,^qu^gp da .colónia, e utilizava um caminho que 

traçara - o Caminho do Mestre-de-Campo Mathlas Cardoso, registrado com esse 

nome no Mapa da maior parte da Costa, e Sertão, do. Brazll, extrahldo do original 

do Pe. Cocleo (MAPA 11.9) - cortando o território mineiro rumo aos sertões nordestinos. 

Também conhecido como Caminho Geral do Sertão, ele é mencionado no 

manuscrito anónimo Informação sobre as Minas do Brasil, provavelmente dos 

primeiros anos do século XVIII330:

No que toca a parte ou partes do Norte, hé de saber q' logo no 
mesmo princípio do descobrim.10 do ouro, atrahldos também p.ta 
fama delle os moradores das beiras, e sertões do Rio de São Fran.00 
comessarão a subir p.° as minas p.10 mesmo caminho q' trazia os 
Paulistas p.a o d.° Rio, sem lhe ser necesr.0 abrir outro de nouo, 
porq.to no Interior daquelle, e nos seus sertões adjacentes forão 
descubertas as mesmas minas como aslma fica dito. Este caminho 
he geral p.atodasas pauvacoeis da Bahia, Pem.” e Marqnham 
aslm das da costa do mar, como dos recomcauos, e sertões dos 
seus distritos, porque de todas as partes e pouações das d.® 
Capitanias hj^t|o|§ caminhos, comonlcação, e trato p.a os currais 
do rio de São/ de São Fran.00 com mayor, ou menor distancia, mals

326 No entanto, é preciso considerar que a distância entre os rios Pardo e Doce é de, apro 0 ... 
500 km. FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanistas do Brasil. 
séculos XVI-XV1II. 4a ed. Rio de Janeiro: Comissão do IV Centenário, da cidade de Sao Paulo, 1953. p. 
17.
327 FRANCO.Qp. Clt. p. '104?'^ A'/"‘ ’
329 Márclo°SantosCrnenclona que. numa carta de sesmaria de 30 de setembro de 1653, constava a
doação de terras, entre os rios Subaúna e-lhhambupe, a Matlas Card 
que, pela sua data, essa sesmaria poderia ter sido concedl<*\- 
SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Bandeirantes paulistas no sertão do Sc irrv,^c
Grande (16ÔQ-1732). Dissertação. Mestrado em História. Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2004. p.65. ,
330 Devemos essa Informação ao Prof. Friedrich Renger, que nos alertou Qu^nesse d0^um^?‘ 
menção ao govemador-geral, D. Rodrigo da Costa, cuja gestão se deu no penodo de 1702 a 1705.

. — • — - - —• —

csim dos do ^ost^ o

Não obtivemos maiores Informações sobre a ocupação dessas terras, entretanto 

alguns desses quinze beneficiados, senão especlflcamente nas terras que lhes foram 

concedidas, teriam permanecido em Minas. Um deles, o Cap. Domingos Soares de 

Almeida, teria demarcado os limites da Capitania da Bahia, pelos sertões d 

Pardo e Doce, onde recebeu as referidas sesmarias.326 

Domingos Pires de Carvalho, 

Lencastre (1694-1702), aos sertões do rio Sc 
salitre.327
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de Vasconcelos, qug esse anatai teve vida - 
Mattos Cardoso não ó o

ou menos frequencla conforme a parte donde o buscâo: sendo 
porem e tão-vários os cominhos, como o vostldão dos lugares aue 
se comonlcão com os d.°* curraes e Rio p.q delle seguir p,° os 
minas, se reduzem todos o hum $6, de tal sorte que do arrayal do 
Mathlas Cardoso p.a slma não ouue, nem se sabe athe gora q' 
haja mals caminho do q' o da beira do Rio São Franc.00, porque a 
pouca distancia delle aslm de húa banda, como da outra 
aparecem Serras, e mattos tão impenetrauels que nem os Paulistas 
os entrarão huncá, e nem sabem da rezão da sua qualidade nem 
do seu fim. E reduzidos na forma d.a todos os caminhos q'entrão no 
Rio de São. Fran.TO a hum só caminho, do Arravol do Mathlas 
Cardoso seguem p.ta beira do mesmo Rio por distancia de cem 
legoas pouco mals ou menos athé a barra q'nelle faz o Rio das 
Velhas, na qual deixado o d.° Rio de São Fran.00 seguem p.*° beira 
do das Velhas athe se emcontarem com as minas de q'as beiras 
delle se tirão ouro, as quis se não duulda chegaram athe a sua 
barra porq'por húa e outra banda delle não [vão] decendo os 
mineiros com cauas comtinuadas, e de Igoal rendlm.10. Deste Rb 
das Velhas se apartão outra vez dluersos caminhos p.Q todas as 
minas descobertas, aslm p.a as chamadas gerais, como p.a as do 
Cerro do frio,- e p.° todas as outras de q'se tira ouro por entre 
aquellas dilatadas Serras (grifos nossos).331

Por sua larga experiência adquirida na preação de índios e conhecimento dos 

sertões, Matias Cardoso foi nomeado capitão-mor adjunto do Governador das 

Esmeraldas, Fernão Dias Paes, acompanhando-o no Início de sua empresa. Por volta 

de 1684, passou a assistir na região ãa Manga - área correspondendo ao sul das 

barras do rio Verde Grande e Carinhanha -, onde estabeleceu fazendas de gado. 

Ali fundou, por volta de 1706-1711, o arraial de Morrinhos332, certamente o arraial de 
------------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------- ------------------- --------------------------------- --------- • 

Mcrthias Cardoso citado na Informação sobre as Minas do Brasil, após ter estado nos 

sertões do Caeté, minerandocomwa^famílla. ^— 17  ••

331 INFORMAÇÃO sobre as minas do Brasil (Ms. anónimo da Biblioteca de Ajuda, do final do século XVII- 
Iníclo do XVIII]. Anais da Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, v. LVII, p. 173-174, 1935. Disponível em: 
BIBLIOTECA NACIONAL. Rio de Janeiro. <http://www.bn.br/fbn/blbsemfrontelraV>. Acesso em: 15 ago. 
2005.
332 Waldemar de Almeida Barbosa alerta, citando Salomc 
curta, destruído por enchentes, sendo que o Morrinhos, que hoje é a cidade Matias Cardoso nâ 
mesmo, embora seja considerado o mals antigo da região do médio São Francisco. BARBOSA 
Waldemar de Almeida. Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. 2a ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 
1995. p. 200. Dlogo de Vasconcelos mencbna ter sido esse arraial de Morrinhos, atual cidade de 
Matias Cardoso, fundado por Januário/fiho de Matias Cardoso, que 'em chegando ao arraial de 
Matias Cardoso, deparou-o decadente em plena sujeição aos piratas e aos índios licenciosos mas, 
guando quis repará-lo, verificou em pouco tempo a má posição em que estava colocado abaixo das 
enchentes pelo que transferiu a sede para um sítio a pouco distância, que também reconheceu ao 
nível de Igual Inconveniente. Em consequência, resolveu passar-se para um local Intelramente livre do 
rio e fundou o seu novo arraial na encosta de trêscãinas, o qual, embora fosse conhecido por multo 
tempo com o nome de Januário Cardoso, velo depois chamar-se Morrinhos, em consequência de sua 
feição topográflccf.. VASCONCELOS^ Dlogoide. i História média das Minas Gerais. 4° ed. Beto Horizonte: 
Itatiaia, 1974. p. 34.
333 Matias Cardoso também possuía Imensas fazendas de criação do gado no Alto São Francisco, no 
sertão pernambucano. FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanlstas
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do Brasil: séculos XVI-XVlll. 4a ed. Rio de Janeiro: Comissão do IV Centenário, da cidade de São Paulo, 
1953. p. 23-24.
334 BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário hlstórh 
Horizonte: Itatiaia, 1995. p. 327.
335 Sobre a fazenda Itaqul não encontramos nenhuma referência posterior, tanto na historiografia, 
quanto nas fontes documentais e cartográficas. Embora Olhos d 'Água seja um topônimo recorrente 
nas Minas coloniais, é possível que a fazenda Olhos d Água seja a atual cidade homónima, situada na 
ponta norte da serra do Espinhaço, em local onde é mals fácil a transposição dessa serra velo se tomar 
cidade, mantendo o mesmo nome, como bem nos alertou o Prof. Friedrich Renger.
336 FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes esertanlstas do Brasil: séculos XVI- 
XVlll. 4a ed. Rio de Janeiro: Comissão doJV Centenário, da cidade de São Paulo, 1953. p. 159-160.
337 É Importante diferenciar, nesse sentido?' aqueles assentamentos erguidos em razão do trânsito 
sazonal das boladas, daqueles em que se Instalavam a famílias e os escravos do proprietário, aos quais 
iam se agregando outras famílias, que se dedicavam ao cultivo da terra, cuja permanência 
prolongada poderia ser Indicativa do surgimento de um arraial.

Antônio Gonçalves Figueira, cunhado de Matias Cardoso, para ela seguiu, nos 
primeiros anos do século XVIII, conquistando nações indígenas e fundando as 
fazendas de Itaquí, Olhos d zÁgua^e^Formlga de Montes Claros, origem de cidade 
homónima. Foi também responsável pela abertura de um caminho ligando-as às 
margens do São Francisco e, maisi tarde, outro até Pitangui, por onde exportava 
gado.336 Provavelmente, esses caminhos são os que aparecem representados no 
Mapa da Comarca do Serro-Frio, de José Joaquim da Rocha e a rapidez com que 
foram "abertos" só seria compreensível se já tivessem sido delineados anteriormente 
pelo trânsito das bolada?.sc

Considerando a afirmação de Francisco de Assis Carvalho Franco de que esse 
sertanista, em 15 de abril de 1715, recebeu, por tais Iniciativas, um elogio do mestre- 
de-campo Antônio Pires de Ávila, é provável que as fazendas mencionadas devam 
ter sido fundadas ainda na primeira década do século XVIII. E, nesse caso, não se 
trataria mals de assentamentos tão provisórios como eram os currais337, | 
acabariam se tomando, na vastidão dos sertões do norte de Minas, Importantes

Também à família de Matias Cardoso - no caso, seu filho, Januário Cardoso de 
Almeida, e Manuel Francisco de Toledo, sobrinho deste - é atribuída a fundação do 

arraial de Santo Antônio da Manga (cidade de São Romão), provavelmente em 
meados da década de 1710. Sua localização estratégica em caminho que 
articulava os sertões da Bahia a Paracatu e, .daí para Goiás, fez desse arraial um 
importante centro comercial nos negócios de peixe, carne, melancias, açúcar e do 
sal extraído das salinas do São Francisco.334

Na região compreendida entre os rios Verde Grande, Gorutuba e Pardo, noroeste do 
estado e por onde passava o Caminho de João Gonçalves do Prado, houve 
ocupação semelhante, lembrando que, na região desse último rio, foram 
concedidas aquelas 19 sesmarias.
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Pela natureza das atividades que hoje caracterizam o norte e noroeste de Minas 
Gerais - basicamente, grandes latifúndios agropastoris - muitas dessas propriedades 
rústicas, certamente, permaneceram como fazendas. Outras, possivelmente, deram 
origem a núcleos urbanos, mas a ausência de registros documentais de conteúdo 
mais detalhado não permite conclusões mals objetivas a respeito.

fazendas, lugares de parada, r 
ponto de se tornarem núcleos uri

Em se tratando de propriedades particulares - em que era comum, como é ainda 
hoje, haver as sucessivas divlsões^por herança ou mesmo seu arrendamento ou 
venda a outrem -, certamente houve multas e frequentes alterações em seus 
topônimos. Isso tornou difícil Identificar tanto correspondências em registros 
cartográficos posteriores, quanto seus topônimos atuais, por meio dos quais seria 
possível avaliar sua permanência no tempo ou se chegaram a resultar, 
posteriormente, em núcleos urbanos.

338 A relativa pouca fertilidade dos solos, conjugada com períodos de seca, não permitiu uma 
adensamento dessa região, cuja baixar ocupação é ainda uma de suas catacterísticas ainda hoje. 
Além disso, a criação extensiva do gado exige amplas áreas de pastagem.

O Mapa da maior parte da Costa, e Sertão, do Brazll, extrahldo do original do Pe. 
Cocleo (MAPA 11.9), ao qual frequentemente recorremos, é uma referência 
importante do grau de ocupação dos sertões do currais entre fins do século XVII e 
Início do XVIII, sobretudo por ser a única, referência conhecida desse período. Nele 

podemos observar que, na região entre os rios Carinhanha/ Verde Grande, atual 
divisa com a Bahia, até a barra do rio das Velhas, foram representadas, 
aproximadamente, 60 fazendas/ currais, inclusive nas regiões onde foram 
concedidas aquelas sesmarias citadas.

No entanto, o quadro -apresentadossobre os.processos de ocupação nos amplos 
sertões dos currais do norte do território mineiro - ligados à atividade pastoril, cuja 
Instalação antecedeu às notíclascdos ^descobertos - fornece uma noção geral de 
uma ocupação territorial bastante intensa, ainda que de distribuição dispersa.338 Ela 

é indicativa de uma "infância' que se desenvolveu lentamente por meio da 
instalação de propriedades rústicas. Nessas propriedades também foi se forjando 
uma economia agrícola, considerando que, ainda que esta tivesse um caráter de 

subsistência, certamente Implicou, a geração de excedentes comercializados para 
atender à demanda daqueles que circulavam por aqueles sertões, inclusive dos que 

se lançaram na aventura da mineração.

• «X • • 4

uso é, áté, de comércio, com alguns progredindo a 
nos consolidados.

O
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Esse lento processo de desbravamento e conhecimento desses sertões foi lhes 

fazendo recortes, insinuando pequenas territorialidades, fazendo com que não se 

apresentassem mais como tão desconhecidos. O grande sertão das Minas foi se 
transformando num sertão de lugares, definidos a partir de elementos da geografia, 

ou seja, os sertões do São Francisco, do Verde, do Pardo, do Jequitinhonha, do 
Doce; ou por seus primeiros habitantes, os Goltacás, Carijós, Botocudos...; e, ainda, 

pelas atividades que nele se desenvolveram, o sertão dos currais.

' . ./•• • *

Se o trânsito sazonal das boiadas nessas regiões não chegou a resultar antes da 

descoberta do ouro, na fundação de núcleos urbanos permanentes desde a sua 

origem, o conhecimento por ele proporcionado contribuiu, quando das notícias dos 

descobertos, para a rápida formação de arraiais, onde a mineração não era a 

principal atividade e razão de seu^estabeleclmento. Tanto quanto ouro, o comércio 
nas Minas se fazia rendoso. Era preciso alimentar e fornecer àqueles aventureiros os 
meios básicos para sua sobrevivência e não foram poucos os que enriqueceram 
com tais negócios.

Sendo os caminhos como o do São Francisco - ou dos Currais ou da Bahia - e o de 

João Gonçalves de Prado mais antigos, frágeis trilhas abertas por expedições, mas 

reabertas e consolidadas pelo fluxo das boladas e, ainda, se desenvolvendo em 

relevo mais suave, acabaram privilegiando os mercados nordestinos no 

abastecimento das regiões mineradoras.

Os Matias Cardoso vlriamh-se tomar <grandes potentados nos sertões dos currais, dos 

quais se valeriam os governadores-gerais, como veremos mais adiante, em 
tentativas de ampliar a jurisdição-da^Capitania da Bahia sobre as áreas de 

mineração do rio das Velhas e Serro Frio, bem como de ampliar o comércio de 

gado, escravos e gêneros.

Assim, em seus primórdios, o desbravamento do território mineiro ocorreu na forma 

de ações múltiplas,^'descoordenadas,' caracteristicas de conjunturas e ritmos 

diferenciados em que duas economias distintas se projetaram em seus espaços, a 

da pecuária nordestina e a da caça ao índio, que, em seus desdobramentos, nos 

levou a considerar, pelo menos, três diferentes processos.

Inicialmente, as formas de ocupação anteriores às notícias da descoberta do ouro, 1 
ligadas ao desenvolvimento da .pecuária bovina e à sua expansão em território 

mineiro, por meio de propriedades rústicas, conformaram um grande vetor de 

penetração, cortando o norte eno rd este do território mineiro em direção ao rio das

as aescooraenadcs
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Velhas e à região do Serro Frio, como já exposto. Seguiram-se as expedições que 
conjugavam, na maioria das vezes, os objetivos de preaçó 
mineral, resultando na descoberta do ouro e, na sequência, na formação de 

r último, já articulados direta 
assentamentos voltados

2. As Minas urbanas: uma adolescência tumultuada (1693-1711)

Mesmo frente às sucessivas experiências infrutíferas realizadas no século XVI, as 
expectativas de encontrar riquezas minerais permaneciam no horizonte dos colonos, 
sobretudo dos paulistas que, em meio às constantes expedições de caça aos 
índios, continuaram também envidando esforços, investindo, inclusive, seus próprios 
cabedais na busca pelo ouro.

Xavier da Veiga aponta, contudo, que no século XVII ou pelo menos durante a União 
Ibérica, não houve investimentos expressivos na busca por riquezas minerais nos 
sertões da América Portuguesa, seja em razão dos insucessos anteriores, seja pe 
guerra com os holandeses, na qual ‘foram concentrados maiores esforços. Mas, 

certamente, esse não seria o momento conveniente para atrair a atenção
339 espanhóis para as possíveis riquezas da América Portuguesa.

Por outro lado, Sérgio Buarque de-Holanda340 lançou a hipótese de que, à época, os 
rumores sobre as riquezas minerais dos sertões pareciam não seduzir mu’ 
paulistas. Se, em suas expedições.de. preaçáo Indígenas, encontraram algum ouro, 
que não deveria ser de muito vulto, por certo se esquivaram de tomar pública tal 
notícia, evitando, assim, de terem que pagar o quinto. Recorreu esse historiado 

um informe de um espião castelhano, de 1636, sobre os paulistas.

,.e .nEmilosetlempos [passados ™ ~ ”
rpmAdio a auleram Ir a las minas, y las pocas vezes que van, y ZíS no « q Wo. de q quHen » «enden uno «I» en pol» a

_______ r.

VEIGA, Jose Pedro Xavier da. Efemérides m/ne/ras j7, 8610 Hortzonte‘ CentT0 06 
históricos e Culturais da Fundação João Pinheiro, 1998. v. edênlcos no descobrimento e
310 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Vlsao do P°™<\ “ 
colonização do Brasil. Rio de Janeiro: José Olymplo, ivo • P«

mineral, resultando na descoberta. do 

assentamentos humanos junto às áreas auríferas. E, | 
ou indiretamente à economia mlneradora, foram surglnd 
para o pouso e comércio, instalados ao longo dos caminhos. '

Tratou-se, antes de tudo, de um processo de conquista do território onde, na 
interação, pacífica ou conflituosa com o gentio e com a própria paisagem, foram 
se construindo múltiplas identidades regionais, condicionadas pelas atividades que 
nelas se estabeleceram, com seus ritmos e dinâmicas próprias.

expedi%25c3%25a7%25c3%25b5es.de
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(...) caminho antiquíssimo que sempre seguiam as bandeiras dos 
sertanlstas para o sertão dos Cataguases até o fim do século de 
setecentos, que deste tempo por diante o mesmo caminho, que só 
era trilhado.dos sertanlstas, se fez estrada frequentada de muita

* w . _ —».

gente tanto de Serra Acima como de Serra Abaixo.

• • • • • •

sleté tóstones. Sénor todo há cessado desde q tratan de Ir cautlvar 
Indlos, proque trayendolos de la forma que díje, com los que aqui 
llegan (q respeto de los q destruyen, y matan son pocos, respeto de 
los q valèn son muchos) los venden a vários o de esta tterra, o de la 
Isla de San Sebastian, o para otras partes del Brasil, y del preclo no 
pagan quintos como lo haviam de hacer del oro, y tienen mas 
esclavos hombres desventurados em esta vflla q vassalos algunos 
Senores de Espana.341

341 INFORME de Manuel Juan de morales de las cosas de San Pabfo y maldades de sus moradores 
hecho a su Magestad por un Manuel Júan dé moràles de la mlsma vtlla. 1636. In: CORTESÃO, Jaime. 
Jesuítas e Bandeirantes no Gualrá (1549-1640). Rio de Janeiro: 1951. p. 185-186.
342 INFORMAÇÃO sobre as minas do Brasil [Ms. anónimo da Biblioteca de A|uda, do final do século XVII- 
Iníclo do XVIII]. Anais da Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, v. LVII, p. 172, 1935. Disponível em: 
BIBLIOTECA NACIONAL. Rio de Janeiro, <http://ww.bn.br/fbn/blbsemfronteiras/>. Acesso em: 15 
2005.
343 OLIVEIRA. José Áivares de. História do distrito do Rb das Mortes, sua descrição, descobrimento de 
suas minas, casos nele acohíeádos^htíe^^díistasé émbóabas e ereção das suas vltas [ca. 1750]. In: 
CÓDICE COSTA MATOSa Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América que 
fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse 
em fevereiro de 1749, & vários papéis. cBelo:Horizonte: fundação Joâ 
Históricos e Culturais, 1999. p. 277.
344 Provavelmente foi essa expedição que descobriu a passagem peta garganta do Embaú, embora 
Dlogo de Vasconcelos tenha atribuído a descoberta a Féllx Jacques, em 1636. Ver: FRANCO, Francisco 
de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanlstas do Brasil', séculos XVI-XVill. 4a ed. Rio de 
Janeiro: Comissão do IV Centenário, da cidade de São Paub, 1953. p. 202; MAGALHÃES, Basílb de. 
Expansão geographlca do Brasil Colonial. 2. ed. aum. São Paub: Companhia Editora Nacional, 1935. 
p. 86-87; VASCONCELOS, Dlogo de. História antiga das Minas Gerais. 4a ed. Beta Horizonte: Itatiaia, 
1974. v.l. p. 71.

Após a Restauração, ãiguns^áífãlâls^dó vale do rio Paraíba foram elevados à 
z 

categoria de vilas: Taubaté (1645), Jacareí (1653) e Guaratinguetá (1657). O 
chamado Caminho de São Paulo há multo já se consolidava como rota das 

bandeiras de preação que se deslocavam para os sertões da Casa da Casca, em 

território mineiro, como relatava um morador da vila de São João del Rei:

Por ele passaram a expedição do português André de Leão e do holandês Wilhelm 

Joost tem Glimmer (1601), atravessando a garganta do Embaú344 e chegando até o 
• ■ '- no. aiauns arraiais do ••?•••

9 •

Também na Informação sobre as minas do Brasil aparecem conjecturas 

semelhantes, dizendo que ’p.° aquelles homens são mllhores minas mattar, e coluar 
tapuyas, sem fazerem mals examens passauão as comqulstas comtentondosse 

com a fama publica q' entre si conseruoráo m.** annos de q' naquellas partes 
auia ouro"342

http://ww.bn.br/fbn/blbsemfronteiras/
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Naturalmente, o rei alertava que tais concessões dependeriam da verificação do 
vulto dos rendimento?.,dgj mipçjs^pspQbertas. Uma outra carta régia, de 13 de 
janeiro de 1690 [1697?]34*, ao então Governador da Capitania do Rio de Janeiro 
(1697-1702), Arthur de Sá e Meneses, reiterava essas mesmas concessões, inclusive

•<Jo Ç-U

... porque a mais eficaz diligencia p.a se conseguir serâ ficarem 
persuadidos os Moradores de Sam Paullo e mais Capitanias das 
grandes conuenienclas que lhes rezuitaraõ crescendo as suas 
cozas, e pessoas nas honras e nas fazendas os certeficareis de 
muito que este serulço me serâ agradáuei, e do bom animo e , 
uontade com que estou pera fazer honras e mercês que os 
destingaõ, e differencem, entre os outros seus naturaes e pera que 
conheçaõ osr effeltos do meu Real animo e uontade pera com as 
suas pessoas;347

rio São Francisco, e 
descoberta do ouro.

ullstas, • que, por fim, resultaram na

• -

345 Os primeiros registros de ocorrência de ouro na serra do Mar, próximo ao litoral sul, entre Cananéla e 
Paranaguá remontam por volta de 1570-1580, o que estimulou o desbravamento do interior. Cf. 
LICCARDO, Antônio; SOBANSKI, Amoldo; CHODUR, Nelson Luiz. O Paraná na história da mineração no 
Brasil do século XVIII. fio/ertm.ParanaeQseudejGeoc/ênc/os.CurittbaiEditora da UFPR, n. 54, 2004. p. 42- 
43.
346 A concessão do título de fidalgo não conferia nobreza ao seu primeiro possuidor, mas a garantia 
para a sua descendência, razão pela qual se dizia que os paulistas eram ávidos por honras e mercês. 
Cf. AHU. Cons. Ultramarino, Rio de Janeiro, CastroAlmeida? 1837/Relatório do governador totonlo Pais 
de Sande, em que Indica as causas do malogro das pesquisas das minas do Sul e propõe o alvitre

ra se obter de uma maneira segura o seu descobrimento. [s.l.], [s.d]. apud CAMPOS, Maria Verónica. 
Governo de mineiros; “de como meter as Minas numa moenda e beber-lhe o caldo dourado' 1693- 
1 737. Tese. Doutorado em História Social. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas - 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. p. 43 - nota 54.
347 A [Carta régia dando poder ao Gpvemqçior, dg Rio de Janeiro para conceder honras e mercês aos 
moradores de São Paulo e mais capitanias que se empregassem no descobrimento das minas de ouro 
e prata, de 16 de janeiro de 1693] Integra, como outros documentos que se seguirão mencionados no 
texto deste capítulo, um conjunto de documentos do Arquivo Nacional relativos ao bandeira ntlsmo 
paulista, no período de 1664 a 1700, copiadas?coordenadas e anotadas por Basíllo de Magalhães. O 
texto Integral desta carta consta do Anexo 02, compilado da Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942, 2a. edição, vol. XVIII, p. 277-278.
348 A [Carta régia dando poder ao Governador do Rio de Janeiro para conceder honras e mercês aos 
moradores de São Paulo e demais capitanias que se empregassem no descobrimento das minas de 
ouro e prata, de 13 de Janeiro de 1690] Inlcla-se por mencionar o nome de seu destinatário, Arthur de 
Sá e Meneses. Porém, em 1690, o Governador da Capitania do Rio de Janeiro era D. Francisco Naper 
de Lencastre, ocupando Interinamente o cargo entre 1689 e 1690, e o governo de Arthur de Sá Iniclar- 
se-la somente em 1697. Em suas notas (p. 495), Magalhães destaca esse fato, confirma sua fidelidade 
com o documento original e acredita que a data correta seria a de 1697. O texto Integral desta carta 
consta do Anexo 03, compilado da Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. São Paulo. 
Imprensa Oficial, 1942, 2a. edição, vol. XVIII, 07268-269.

Descobertas as minguadas lavras de ouro em São Paulo, Paranaíba, Curitiba e de 
Paranaguá345, a Coroa Portuguesa passou, ostenslvamente, a oferecer honras e 
mercês - "o foro de fidalgo346 dá rfilnhaCaza e de Caualeyros fidalgos delia e dos 
hablfos das fres ordens Melltares com as tenças que uos pareçcerem adequadas e 

competenfes ao serviço" - a quem se dispusesse a descobri-los,

• [•••
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349 CAMPOS, Maria Verónica. Governo derrílhelròsi'de como meter às Minas numa moenda e beber- 
lhe o caldo dourado' 1693-1737. Tese. Doutorado em História Social. Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. p. 53.
350 O texto Integral desta carta consta do Anexo 04, compilado da Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942, 2a. edição, vol. XVIII, p. 405.
351 Maria Verónica Campos, amparada por vasta documentação, discute tal hipótese em: CAMPOS. 
Op. clt. p. 32-46. A hipótese que Sérgio Buarque de Holanda apresenta em Visão do Paraíso é ainda 
mals radical, retroaglndo ao início do século?XVII. HOLANDA Sérgio Buarque de. Visão do paraíso; os 
motivos edênlcos no descobrimento e colonização do Brasil. Rio de Janeiro: José Olymplo, 1959. p. 66.
352 A misteriosa morte de D. Rodrigo Castelo Branco, sobre a qual vários historiadores aventam a 

ieria ter sido também resultado depossibilidade de ter um assassinato atribuído a Bo*a „ descobeftos, 0 que é dlfícU precisar 
desavenças sobre a revelação do lugar das minas e o control
frente à documentação a respeito.
353 Cf. CAMPOS. Op. clt. p. 38.

Essa autora ainda discute a^hipótese de que o ouro já estava sendo explorado - 

sigilosamente há décadas, provavelmente a partir de 1670“X quando já era intensa 

a circulação de paulistas nos sertões nordestinos, utilizando o Caminho Geral do 
Sertão, que passava pelo futuro território mineiro. As notícias das minas do 
Sabarabussu já circulavam, embora não se soubesse exatamente onde se 
localizavam as lavras, sendo que, em 1672, era ordenada a Femão Dias a 
realização de uma expedição à serra das Esmeraldas. Também Francisco de 
Camargo foi encarregado pela Câmara de São Paulo para Ir aos sertões dos 
Cataguases, e, cumprindo ordens reais de 1677, D. Rodrigo Castelo Branco352, | 
ordem do Governador-geral (1678-1682), Roque da Costa Barreto, encaminhou-se, 
em 1681, para o Sabarabussu para verificar a existência das famosas minas, tendo 
Matias Cardoso de Almeida como capitão-mor da expedição353, que Já havia 

uiscuie a nipòiese ac* jlu
acompanhado Fernão Dias na expedição de 1674. Além dessas expedições, 
seguiram-se novas ordens para que se realizassem outras, também de caráter oficial 

e envolvendo autoridades da Coroa.

Todas essas ações e as reiteradas notícias que fez o rei sobre a concessão de 
privilégios aos descobridores das minas de ouro provavelmente se referiam, mais do 
que ao descobrimento,rgp seujedescobrimento,. numa -tentativa de coletivizá-lo e

utilizando termos bastante semelhantes. Contudo, conforme apontou Maria Verónica 
Campos349, o descobrimento de lavras acabou não sendo recompensado com os 
hábitos das ordens militares, conforme prometido, considerando-se que os 
descobridores e os ribeiros eram muitos e as minas a que se referia o rei eram as de 
beta e não de aluvião. Em edital de. 17 de dezembro de 1700, Arthur de Sá 

• • •’ * *• ’.•/ • • - • * / • •> •

informava, laconicamente, aos descobridores de ribeiros de lavras que 'Sua Mag.de 
q. D.sg.e mandará premiar como serviço feito em guerra viva...’310, sem especificar 
quais honras e mercês.

• C s— •
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estabelecer a concorrência sobre benefícios que estariam sendo explorados por uns
• • •* • f** 4* .'f * ’ ’*• \ • *.*’ ■’ * í

poucos, para, assim, poder arrecadar seus Impostos/

No entanto, não encontramos quaisquer menções sobre tal expedição e seus 

empreendedores, nas obras e documentos consultados. A versão mals recorrente na 

historiografia sobre Miriq$, pqsg^.nãp chega a ser apresentada como Inconteste, 

é a que abre um relato de um paulista, o coronel Bento Femandes Furtado, escrito 

por volta de 1750, quando, provavelmente, era morador na freguesia de São 

Caetano, Comarca de Vila Rica (Monsenhor Horta, distrito de Mariana):

*o primeiro

JJÓ, 

buscar

Um morador na freguesia de Guarapiranga, Comarca de Vila Rica, Luís Jorge 

Ferreiro de Gouveia, em relato datado de 10 de dezembro de 1750, menciona, 

parecendo não ter muita certeza ou convicção, uma expedição anterior: 
9 • • •

... acho que em 1691 saiu de São Paulo uma bandeira de paulistas, 
por capitães dela Francisco Rodrigues Slrigueio e Antônio Pires 
Rodovalho, com um roteiro para irem à Casa da Casca, e por ele 
chegaram a este rio de Guarapiranga no mesmo ano e 
arrancharam em uma capoeira do gentio à beira-rio, em o qual 
descobrirami ouro,^e.em um.córrego que nele faz barra. E tendo 
dúvida entre si, mataram ao dito capitão Slrigueio e a um seu filho, 
por nome Antônio Rodrigues Slrigueio, causa por que se desfez a 
bandeira enp.duas e se retiraram.355 

Por essas razões, precisar a data, o local e o(s) responsável(eis) por tal descoberta é 

tarefa difícil, embora seja inequívoco o fato dos paulistas terem sido os primeiros 
descobridores do ouro em território mineiro. Diante da/vários versões/existentes, - 

optamos por apresentar algumas das mais expressivas. Antonll limitou-se a reproduzir, 

referindo ao período em que Arthur de Sá e Meneses era Governador do Rio de 

Janeiro (1697-1702), umas das versões que circulava à época: 

descobridor dizem, que foi hum mulato, que tinha estado nas minas de Pam 

e Coritiba"33*, referindo-se a uma expedição em que uns paulistas, Ind 

índios, chegaram ao serro do Tripuí, encontrando ouro no ribeirão do Ouro Preto.

Na época de 1693, velo Antônio Rodrigues Arzão, natural da vila, 
hoje cidade, de São Paulo, homem sertanejo, conquistador do 
gentio dps .sertões da Casa da Casca, com outros muitos naturais 
de outras vilas de Serra Acima, em cuja paragem esteve 
aquartelado alguns anos, de onde faziam entradas e assattos ao

— - • , X.

354 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil i
Nacional de Geografia, 1963. p. 70.
355 GOUVEIA, Luís Jorge Ferrelra. (Informação das antiguidades da freguesia de Guarapiranga]. In:
CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América que 
fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse 
em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos 
Históricos e Culturais, 1999.yj,_p.,2$7.MUC r.au - -- — ~ ’

e minas. São Paulo: Conselho
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gentio mals .para o centro do sertão. E vendo por aquelas veredas 
alguns ribeiros com disposição de ter ouro, pela experiência que 
tinha das primeiras minas que se tinham descoberto em São Paulo, 
Curitiba e Paranaguá (...), fez algumas experiências nos tais ribeiros 
com uns pratos de pau ou de estanho, e foi ajuntando algumas 
faíscas que pôde apanhar com aqueles débeis Instrumentos com 
que podia fazer,, sem ferramenta alguma de minerar, e Juntou três 

■'oitavas dé oúrõ^'

Pelas notícias que deram em São Paulo os primeiros sertanlstas, que 
vieram do descobrimento das esmeraldas com o Capitão-mor 
Femando^DIas-Pals, e princlpalmente pela d'um Duarte Lopes, que 
fazendo experiência em um certo Ribeirão, que disse desaguava no 
Rio Guaraplranga, de que com uma batela tirava ouro, e tanto que 
chegava em^um povoado,q. fazer dele várias peças lavradas para 
uso de sua casa, se animaram os moradores de todas aquelas Vilas 
a formarem Tropa com o Intento de buscarem e descobriu [slc] a 
paragem, o sertão da desejada casa da casca, onde diziam era 
muito e precioso o ouro.369

356 FURTADO, Bento Femandes. Notícias dos primeiros descobridores das primeiras minas de ouro 
pertencentes a estas Minas Gerais, pessoas mals assinaladas nestes empregos e dos mals memoráveis 
casos acontecidos desde os seus princípios, In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos 
primeiros descobrimentos das minas na América que fêFodoufor Caetano da Costa Matoso sendo 
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 169.
357 HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dlr.). A época colonial; Administração, economia, sociedade. 4a ed. 
Rio de Janeiro: São Paulo: Difusão Européla do Uvro-DIFEL, 1960, t. I, v. 2. (Série História Geral da 
Civilização Brasileira), p. 259-260.
358 José Rebello Perdigão acompanhou'Arthuri de" Sá e Meneses como secretário, em sua viagem de 
São Paulo a Minas, ocorrida em meados de 1700. Arthur de Sá tomou posse do governo da Capitania 
do Rio de Janeiro, com Jurisdição sobre os territórios de São Paulo e Minas, em 02/04/1697, e, em 11 de 
novembro desse mesmo ano, uma Carta .régia determinava que fosse a Minas para mandar abrir uma 
estrada entre o Rio de Janeiro e Minas. Em 1700, Francisco de Castro Morais tomou posse no governo 
Interino, em razão da ausência de Arthur de Sá, em suas excursões a Minas. Ver VEIGA Jose Pedro 
Xavier da. Efemérides mineiras 1664-1897. Belo Horizonte: Centro de Estudos históricos e Culturais da 
Fundação João Pinheiro, 1998. p. 294, 350, 393 e 1012.
359 [Notícias práticas das Minas Gerais do ouro e diamantes. 3a prática - que dá ao R. P® Dlogo Soares o 
Mestre-de-Campo José Rebello Perdição, sobre os primeiros descobrimentos das Minas Gerais de ouro. 
1733]. Disponível em: BIBLIOTECA VIRTUAL. Laboratório de Pesquisa em História Soctal-LIPPHIS. Instituto de 
Filosofia e Ciências ’ Soclals~da“Universidade Federal do Rb de Janeiro <http://www.Hphis.com/ 
blbllovlrtual/joserebelloperdlgao.pdf. Acesso em 26 out. 2005. p. 3. As Notícias práticas foram 
publicadas na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1908, v. 69, Tomo D(IX. 1° parte, a 
partir dos originais constantes da Blbltotecó-Pública Eborense ■ Cod. CV.

Sérgio Buarque de Holanda357 menciona partes dessa passagem, apresentando 

também outra informação, que teria sido fornecida ao padre Jesuíta e cartógrafo, 

Diogo Soares, por José Rebello Perdigão358, em 1730, de que os primeiros achados 

deveram-se ao sertanista Duarte Lopes junto com outros companheiros de Femão 
Dias que, em jornada bem anterior (1674-1681) à de Arzão, fizeram experiências 

num ribeirão que desagua no riq Guaraplranga, o mesmo mencionado por Luís 
. pp»o-. f • •    •. v

Jorge Ferreiro de Gouveia, achando ouro em tal quantidade que o sertanista Bde/e 
fez várias peças lavradas para sua ccsd'.
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Francisco de Assis Cardoso Franco também atribui a descoberta do ouro das Mina 
Gerais a Duarte Lopes, sobre quem não apresenta maiores informações a não se 

de Rebello Perdigão. Este autor elenca ainda outras tantas versões correntes q 

atribuem tal primazia a: Garcia Rodrigues Paes Leme, filho de Femão Dias, em 168 

nos ribeiros que correm da serra de Sabarabuçu360, Manuel de Borba Gato, e 

1678. na região do no dos Vete João de Fado Fialho. Antônio Gonçalves Vmo. 

Manuel de Borba Gato e Redro de Alves, em 1Ó93. percorrendo os tabuleiros dos nos

100 Em carta ao Govèmdâbí àà tápltãhl&ctò tôotie Janeiro, Arttiur de Sá e Meneses, datada de 19 de 
novembro de 1697, o rei de Portugal, D. Pedro II, refere-se a Garcia Rodrigues Paes, dizendo do 'zello 
com que se houve na delllgençla e auerlguoçoõ dos minas dos esmeraldos que lhe recomendei, e 

r foi o prlmelr________ , • — ■ — —
Serabobost'/*. (grifo nosso). [Carta régia mandando prover Garcia Rodrigues Paes na administração de 
minas de esmeraldas ou de ouro de lavagem]. O texto Integral desta carta consta do Anexo 05, 
compilado da Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 
1942, 2a. edição, vol. XVIII, p. 277-278.

Perdigão - que se auto-apresentou como 'habitador dos mals antigos destas Minas?, 

tendo também adquirido conhecimentos a partir da jornada em que acompanhou 

Arthur de Sá, como-secretário - mencionava, na sequência, as expedições que 

seguiram a partir dessas notícias. Provavelmente, teria sido a partir de qualquer uma 
dessas duas notícias - os descobrimentos de Arzão oú de Duarte Lopes - que se 

organizaram então várias expedições paulistas ao território mineiro, entre as quais a 
de Manuel de Camargo, Bartolomeu Bueno de Siqueira, Miguel d'Almeida e João 

Lopes Camargo, saindo de São Paulo no verão de 1694 e encontrando ouro nos 

sertões da Itaverava; seguidas das de Miguel Garcia; de Antônio Dias; do padre 

João de Faria; do Capitão João Lopes de Lima, acompanhado pelo padre Manuel 
Lopes, etc.

Naquele relato do Coronel Bento Femandes, contudo, é apresentada outra data, 
1697, para uma história semelhante dessa expedição, mas o coronel não chegou a 
mencionar a bandgirq d^.pugrte Lopes,jndlçqndo ter, sido o episódio dos achados 
de Arzão, de cuja bandeira participou Bartolomeu Bueno, o motivo que gerou a 

expedição de Manuel de Camargo. e,seus companheiros,à Itaverava.

Contudo, Holanda chama a atenção para que, até 1693, não há menção, nas < 

correspondências do Governador Geral (1690-1694), Antônio Luís da Câmara 

Coutinho, dos lugares onde se teria achado ouro em Minas. O nome Sabarabuçu 

surgiria em carta sua ao’rel de Portugal, de julho desse ano, o que poderia estar 

associado tanto à bandeira de Duarte Lopes, em razão do uso desse topônimo, 

pela sua participação na expedição de Femão Dias, quando à Arzão, do mesmo 
ano.

•!• •!••
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361 FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanlstas do Brasil: séculos XVI- 
XVIII. 4o ed. Rio de Janeiro: Comissão do IV Centenário, da cidade de São Paulo, 1953. p. 36-38. Uma 
carta de doação de sesmaria, de-7' desfeverelro de 171 L.e assinada por Antônio de Albuquerque de 
Coelho e Carvalho, apresentava o tenente-coronel Borba Gato como o primeiro povoador das minas 
do rio das Velhas. [CARTA de sesmaria à Irmandade do Bom Retiro da Matriz de Santo Antônio de Roça 
Grande]. Revisto do Arquivo Público Mineiro. Ouro Preto, v. II, p. 263-264, 1897. Provavelmente, esse 
fato está associado ao de que Borba Gato, acompanhando a expedição de 1674 de Femão Dias, 
tenha sido encarregado de fazer roças junto ao rio das Velhas. Também Antonll apanta que “a principal 
[mina] do rio dos Velhos he a do serro de Seborabuçú, descoberta pelo tenente Borba Gato, Paulista, 
que foi o primeiro que se apod^ou,plnlfp OidOrSpu território'. ANTONIL André João. Cultura e opulência 
do Brasil por suos drogas e minas. São Paulo: Conselho Nacional de Geografia, 1963. p. 71.
362 Além de documentos de época, as principais obras consultadas sobre a data de fundação dos 
assentamentos humanos em território mineiro foram: COSTA, Joaquim Ribeiro. Toponímia de Minas 
Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado, 1970. 429p; BARBOSA Waldemar de Almeida. 
Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. 2a ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 1995, 382p. (Coleção 
Reconquista do Brasil - 2a série, 181). Io ed. 1971. e TRINDADE, Raimundo (Cónego). Instituições de 
Igrejas no bispado de Marlana. Rio de Janeiro: IPHAN: Ministério da Educação e Saúde, 1945. 378p.
363 No Mapa da maior parte da Costa, e Sertão, do Brazll... (ca. 1699-1702), Sumidouro é registrado 
como um lugar, não apresentando nenhum símbolo legível convencionado na legenda.
364 VEIGA, Jose Pedro Xavier da. Efemérides mineiras 1664-1897. Belo Horizonte: Centro de Estudos 
históricos e Culturais da Fundação_João Pinheiro, 1998. p. 850.

Grande, das Mortes e Sqpucaí; segund 

de Arzão, já mencionada (MAPA III.5).361

As referências mais confiáveis encontradas sobre a provável data de fundação dos 

primeiros arraiais mineradores362 apresentam dotações posteriores a 1693, o que faz 

desse ano um balizador no processo de reconstrução da rede urbana mineira nos 
primórdios da economia aurífera.

Nesse ponto, é conveniente destacar o papel exercido pelo sertanlsta Femão Dias 

Paes que, embora frustrado na empresa de encontrar as lendárias esmeradas, foi 

responsável pela fundação de alguns arraiais e por consolidar o Caminho de São 
Paulo com uma das mais importantes rotas de penetração no território mineiro, 

chegando inclusive à região do Serro e do rio itacambiruçu.

Na busca da' lendária^ serra Resplandecente '"do" Sabarabuçu, lançou-se na 

empreitada, em julho de 1674, juntamente com 40 homens brancos e um grande 
número de Indígenas. Um desses arraiais por ele fundado teria sido o de Iblturuna, 

em local escolhido logo após terem atravessado o rio Grande. Outro seria o de 

Sumidouro ou Quinta do Sumidouro, localizado numa paragem que os índios 

chamavam de Anhonhecanhuva, cujo significado é de ‘água que se some* ou 

lugar onde o rio some*, na região do rio das Velhas.363

Fazendo tais locais de posto avançado, para o plantio de roças para o sustento da 
tropa, não se tratou de uma ocupação permanente, mas sim de acampamentos 

provisórios. No Sumidouro, Fernão Dias se deteve por mais tempo, cerca de quatro 

anos, dali enviando várias incursões aos sertões364, e realizando, ele mesmo, a
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jornada a Itacambira (cidade de ttamarandli 

necessariamente 
povoamento.365

). Posterlormente essas paragens, não 
no exato local da ocupação anterior, seriam objeto de 

Outras lugares pontuariam a marcha de sua expedição, conforme 
aponta Carvalho Franco: "Paraopeba,. Roça Grande, Tucamblra, Itamerendlba, 
Esmeraldas, Mato das Pedrarias e Serra Frlcf366. No entanto, nem sempre foi possível 

associá-las a povoações homônirnas,

No processo de desbravamento, muitas vezes a nominação dos lugares antecedeu 

a sua efetiva ocupação, figurando, ainda que simbolicamente, como celebração 
de sua posse. Milton Santos destaca essa relação nome-lugar, sobretudo porque *o 

f * ••

lugar é, antes de tudo, uma porçdò dá terra Identificada por um nome"*1, que 

vem registrar sua materialidade e, portanto, sua existência ‘oficiar. Por isso, 

considerando o caráter agreste e selvagem daqueles sertões, dar-lhe um nome era 

uma forma de conferir a determinado lugar uma distinção, na qual os elementos 
notáveis da geografia - os morros, os córregos, o tipo de vegetação, etc. - 

figuravam como importantes referências no sentido de orientar novas incursões e 

proporcionar o "re-conhecimento" das paragens pelas quais passaram os 
aventureiros e a elas retornariam posteriormente. Daí, provavelmente, a utilização 

recorrente de topónimos de origem indígena, pois eram esses que serviam de guias 
nas expedições.368

365 Uma provisão, de 31 de agosto de 1728, concede aos moradores da Iblturuna, então distrito da 
freguesia de São João del Rei do Rio das-Mortes, licença ‘paro erigirem uma capela em o dito sítio da 
Ibtturuncf. No caso do Sumidouro, Waldemar de Almeida Barbosa aponta que esse local voltou a ser 

voado antes de 1728 pelo Capitão-mor João Ferrelra dos Santos, mas hoje restaram a fazenda 
Fidalgo, a capela de Santana e algumas ruínas. Cf. Uvro de Provisões -1728/32, fl. 38v, Cúria do Rio de 
Janeiro apud BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. 2a ed. 
Belo Horizonte: Itatiaia, 1995. p. 150.
300 FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanlstas do Brasil; séculos XVI- 
XVlli, 4a ed. Rio de Janeiro: Comissão do IV Centenário, da cidade de São Paulo, 1953. p. 277.
307 SANTOS, Mltton. Por uma Geografia neva; da crítica da Geografia a uma Geografia crítica. 6a ed. 
São Paulo: EdUSP, 2004. p. 152.
368 Uma discussão bastante Interessante sobre o uso de topônimos Indígenas nas Minas, entre outros 
aspectos correlatos, encontra-se emGOMES, Maria do Carmo Andrade. O batismo dos lugares: a 
toponímia no Códice Costa Matoso. Varia História. Belo Horizonte, n. 21, Jul. 1999. p. 428-431.

•f * • ’ • /•. • • *•
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Esses aventureiros também iam deixando marcas efémeras de sua passagem - 
• • - w" •

clareiras, que logo o mato tomava conta; pousos provisórios, roças, etc. - e 

continuavam seguindo e adentrando os sertões para, mais tarde, retomar na época 

da colheita, garantindo assim condições mínimas de permanência para realizar 

seus "experimentos", avaliando a quantidade de ouro que se poderia extrair de

•is

•!•
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Civilizações. École des Hautes Études em Sciences Soclales-EHESS, Parts, 2001.
370 FURTADO, Bento Femande?. Notfdq^r^pJcPri^ros flescobrido/es 005 pertencentes a estas Minas GeU, pessoas mals asslnabdos nestes empregos e dos mató memo ávefc 
casos acontecidos desde os seus princípios. In: CÓDICE COSTA MATOSO. c°leÇa° .
primeiros descobrimentos das minas na América que fez o <J0Ut<\Ca®5"?° ° .. Belo
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 17 9, & papéis. 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. v. 1. p. I /z.

cada paragem. E foi nesse processo qu/"o sentido da palavra arraial, em Minas, vai 

se transformando de acampamento provisório para local permanente/conforme a 

distinção feita por Saint-Hilaire, mencionada no Capítulo II.

Para o pesquisador, essas nominações são Indícios que nos permitem Identificar a 

localização de lugares, reconstituir itinerários e redesenhar a rede urbana das Minas 

coloniais com seus pontos ou assentamentos humanos; seus nós ou polarizações; e 

seus entrelaces: os caminhos e trilhas que os articulavam.

O processo de estabelecimento desses assentamentos provisórios ainda se manteve 

por alguns anos após a descoberta do ouro e, nesse sentido, denominá-los 
“primeiros estabelecimentos'309 talvez seja mals adequado do que “núcleos ou 

assentamentos urbanos", o que lhes conferiria uma permanência ainda por se 
realizar. Além disso, as notícias dos descobertos imediatamente desencadearam um 

rush de aventureiros, que, a princípio, pretendiam 'enriquecer com os haveres 

ocultos por aquelas largas e aspérrimas montanha?370 e, quiçá, voltar à terra natal 
para usufruir dessa riqueza.

Assim, a precariedade dos primeiros estabelecimentos fundados pode ser tomada 

como expressão de transitoriedade, porque a fixação definitiva dependia do quão 

produtivas seriam as lavras. E, embora grande parte deles viessem a resultar em 

núcleos urbanos dQ gjgQÇip^<gli^gçi@sqJ(T)portqncia,,outros tiveram vida curta, pois 

curta também foi a vida de seus depósitos auríferos.

O relato de Bento Fernandes Furtado/]á mencionado anteriormente, é bastante 

eloquente para expressar a dinâmica dos primeiros anos do rush às minas. Como 

outros documentos que integram o Códice Costa Matoso, trata-se de uma peça de 

memorialística, apresentando informações sobre eventos vividos ou relatados por 
terceiros. Considerando^inda xvdata'de sua elaboração (ca. 1750), tem sua 

fidedignidade certamente um pouco comprometida, como aponta Maria Beatriz 

Nizza da Silva, referindo à historiografia do período colonial como 'uma abundância 

de 'memórias' e uma carência de 'histórias*, salientando que as memórias eram
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Itaverava, na língua brasílica, ou seja, a falada pelos Indígenas do tronco tupi/ 
família tupi-guarani, significa 'pedra- reluzente', o que, em razão da existência de 
“ouro com mais conta", era topônimo eloqúente o suficiente para gerar as notícias 
sobre "o novo descobrimento de ouro da Itaveravcf e atrair um grande número de 
aventureiros, entre os quais aqueles amigos e parentes de São Paulo. E, 
continuando, Bento Fernandes relatava que, logo ali, se Instalaria uma casa de 
fundição. Um dos mais qntigçs arralais.de Minas, Itaverava tomou-se freguesia em .

I I lOl illí • iCxí ilObf llZtílUí i í • I «VUIU W • •*

1 726.

... chegados que fossem de volta ao lugar da Itaverava, depois de 
passados seis meses de montaria, já no ano de 1698, colhendo os 

°^‘^mantimèntóá,,lf^erdm mals reforçadas experiências no mesmo lugar 
e, achando ouro com mais conta, fizeram novas roças e avisaram 
a seus parentes e amigos a São Paulo, e às vilas para que viessem 
para estabeleceri .minas ce.•■ampliarem os descobrimentos e 
continuando com as diligências de sovacar e lavrarem alguns 
bocados.372

; .. _____ JC.UvUl ... - -

371 SILVA, Maria Beatriz Nlzza da (Coord.). Memoriallstas (verbete). In: . Dicionário da história da 
colonização portuguesa no Brasil. Lisboa: São Paulo: Verbo, 1994. p. 535.
372 FURTADO, Bento Fernandes. Notícias dos primeiros descobridores das primeiras minas de ouro 
pertencentes a estas Minas Gerais, pessoas mais assinaladas nestes empregos e dos mais memoráveis 
casos acontecidos desde os seus princípios. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos 
primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo 
ouvidor-geral das de Ouro^Preto,rdérqué'tomou posse' em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 170 e 171.

também espaço da controvérsia, da disputa e da argumentação.371 Contudo, esse 
documento de 34 páginas manuscritas prima pela riqueza de detalhes, fazendo 
com que viesse a se tornar fonte relevante para a elaboração da Introdução, 
conhecida como Fundamento Histórico, do poema Vila Rica, de Cláudio Manoel 
da Costa, bem como de outros memoriallstas dos séculos XVIII e XIX.

ssaram
^o se seguiriam.

Nesse relato, vão surgindo algumas- localidades e paragens, cuja nomlnação é 
exemplar do uso do vocábulo do gentio, dos nomes dos descobridores e dos 
elementos da geografia no estabelecimento de referências territoriais, que | 
a integrar os roteiros e destinos de outros aventureiros que I

Na descrição da descoberta do ouro em Itaverava por Bartolomeu Bueno e seus 
companheiros, por volta de 1697, conta que acharam mostras de ouro na 
povoação que hoje é chamada Itaverava (...). Fizeram seu arraial naquele lugar e 
uma pequena planta de um alqueire de milho, que era o com que se achavam'. 
Aqui, o sentido de arraial era, como usual à época, o de acampamento; no 
entanto torna-se expressão de permanência quando, continuando o relato:

arralais.de
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Também era recorrente a adoção, do nome dos descobridores na nominação dos 
lugares:

Outras nominações de origem indígena, cujo significado é descritivo das pais 
e de seus elementos notáveis foram dando nome às paragens e futuros arraiais: 
culeté, que quer dizer mato verdadeiro, sem mescla de campo algum, velo dar 

nome aos sertões mals ao leste da capitania, que muitos autores apontam como 
sendo o da Casa da Casca, e também a um presídio373 (Culeté Velho, distrito de 
Conselho Pena) na Comarca de Vila Rica, um local que se manteve extremamente 
isolado durante todo o século XVIII; tapanhuacanga eram blocos de minério de ferro 
muito duros, cuja presença era considerada Indício seguro de haver ouro, mas que 
demandava os maiores esforços para quebrá-los, e veio dar nome a um opulento 
arraial (Itapanhoacanga, distrito de Alvorada de Minas) na Comarca do Serro Frio, 
situado no caminho para a Vila do Príncipe (cidade do Serro).

[por volta de 1700], ... descobriu um ribeiro chamado o Camargo, 
herdando do seu descobridor o seu glorioso apelido, dando em 
satisfação de sua generosa diligência haveres de ouro que ainda 

■ 'O"'hojendendmpconservando povo bastante, que forma uma freguesia 
de bom rendimento eclesiástico.375

„ens

< J

Segundo Waldemar de Almeida Barbosa376, Tomás Lopes de Camargos integrou a 
expedição do Padre João de Faria Fialho e, depois de minerar por algum tempo no 
ribeirão do Carmo, seguiu para o norte, por volta de 1701, encontrando um ribeiro 

aurífero, onde se estabeleceu dando origem ao arraial de Camargos.

Joaquim Ribeiro Costa, num estudo sobre a toponímia dos núcleos urbanos mineiros, 
identificou, até o ano de 1962, 274 topônimos de origem tupi-guarani, que, em sua 
maioria, com seu significado referenciado em características notáveis de 
determinadas áreas jXJ Juggres «gonde^yiergm g ser Implantados assentamentos 
humanos.374

373 Dava-se o nome de presídio aos quartéis ou corpos de soldados instalados em sítios fortificados ou
onde funcionavam postos de guardas ou registros para arrecadação dos direitos de en a a e 
passagem. x
374 COSTA, Joaquim Ribeiro. Toponímia de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial d 
1970. p. 135-138.
375 FURTADO, Bento Femandes. Notícias dos primeiros descobridores das primeiras minas de ouro
pertencentes a estas Minas Gerais, pqsspas.mató assinaladas nestesempreg^edos mals memoráveis 
casos acontecidos desde fó^etisW^ mT
primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da a 56 
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e 1999. v. 1. p. 17 .
376 BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. V ed. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 1995. p. 68.
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Outra fonte inspiradora da toponímia foi o calendário cristão, ao qual se recorreu, 
muitas vezes, para marcar o dia do descobrimento de determinado local ou lavra. A 
referência mais frequente na toponímia das Minas coloniais foi a Nossa Senhora, 
sobretudo sob as invocações da [Çgnçeição, do Carmo e do Rosário. Seguindo-se, 
ainda, a: Santo Antônio, São Sebastião, São José, São João, Divino Espírito Santo, 
Senhor Bom Jesus, Santa Rita. Np, entanto, foram consideráveis os topônimos que 
acabaram sendo substituídos, seja pela redução de sua extensão, seja por outro

• • * 377nome sem qualquer correlação com o primitivo.

2.2. Lavras, assentdméhfos tíõmànòsJèkas primeiras tentativas de levar a ordem às 

áreas mineradoras

Foram vários os arraiais que tomaram o nome de seus descobridores - se o foram, 
de fato, é matéria. contrpver§g,y.mds.fleou, contudo, a tradição - ou de grandes 
potentados: Antônio Dias, Padre Faria, Pascoal da Silva, também referenciados nos 

% •

relatos de Bento Fernandes, deram nome a arraiais e áreas que vieram conformar o 
núcleo urbano de Vila Rica. Ainda mais recorrente, também os pousos e paradas ao 
longo dos caminhos e as fazendas recebiam os nomes de seus proprietários: Antônio 
Joaquim, Capitão Jacinto, Diogo Lopes, Domingos Borges, Marques, Medeiros, 
Padre Bento, por exemplo, eram fazendas e pousos existentes na antiga Comarca 
do Rio das Mortes.

Na região da serra do Espinhaço, sobretudo, concentraram-se as lavras e os 
assentamentos humanos mais antigos e longevos - as minas do Ouro Preto, do 
Ribeirão do Carmo, do Sabará, do Caeté, e, mais tarde, do rio das Mortes e do Serro 

Frio, atestando o quão rentáveis foram as lavras descobertas.

Segundo Antonil, os paulistas consideravam um ribeiro de bom rendimento aquele 

capaz de, a cada bateada, dar duas oitavas de ouro, sendo que ele relata que nas 
minas do ouro preto e do rio das Velhas chegava-se a trinta ou mais oitavas378. Além 

da produtividade das lavras, a consolidação de um arraial dependia da presença 
de mineradores com cabedais suficientes para comprar escravos e requerer datas, 

garantindo a fixaçãondewvcontlngentecexpressivo de pessoas.

377 Ribeiro Costa apresenta um lwan,a^"to
católicos, Incluindo-se as expressões alusivas,Ho(120nte, m^nsa Oficial do 
preservados. COSTA, Joaquim Ribeiro. Toponímia de
Estado, 1970. p. 132-134. das e m/nas $ã0 pauio: Conselho
378 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil por suas arogas em,™
Nacional de Geografia, 1963. p. 71.
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379 /-xO texto Integral desse regimento encontra-se em: [REGIMENTO ORIGINAL DO superintendente, 
guardas-mores e mals oficiais deputados para as minas de ouro que há nos sertões do Estado do 
Brasil], 1702. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas 
na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que 
tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de 
Estudos Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 311-324. Análises mals aprofundadas sobre o seu conteúdo 
podem ser encontradas em: BOTELHO, Ângela Vlanna. Regimento do Superintendente, guardas-mores 
e oficiais deputados paras as minas de ouro (verbete). In: ; ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico 
das Minas Gerais; período colonial. Belo Horizonte: Autêntica, 2003. p. 252-253; e HOLANDA, Sérgio 
Buarque de (Dir.). A época colonial; Administração, economia, sociedade. 4a ed. Rio de Janeiro: São 
Paulo:? Difusão Européla do Uvro-DIFEL, 1960, t. I, v. 2. (Série História Geral da CMIIzação Brasileira), p.

380 Quatro cartas do rei, todas de 7 de maio de 1703, Introduziram pequenas modificações no texto do 
Regimento de 1702. In: CÓDICE COSTA MÀTÓSO.' Op. clt. p. 324-330.

Sobre o Regimento das Terras Minerais de 1603, ver: BOTELHO, Ângela Vlanna. Regimento das Terras 
Mineiras (verbete). In: ; ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico das Minas Gerais; período colonial. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2003. p. 251.
382 HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dlr.). A época colonial; Administração, economia, sociedade. 4a ed. 
Rio de Janeiro: São Paulo: Difusão Européla do Uvro-DIFEL, 1960, t. I, v. 2. (Série História Geral da 
Civilização Brasileira), p. 267-269.
383 Alguns desses documentos encontram-se compilados na Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942, 2a. edição, vol. XVIII, p. 271, 278, 285, 286, 289-292, 
298, 306, 311, 316, 325, 328, 336-338, 368.

No Regimento original do superintendente, guardas-mores e mals oficiais 

deputados para as minas de ouro que há nos sertões do Estado do Brasil, também 

conhecido como Regimento para direção e governo da gente que trabalha nas 

minas que há nestes sertões do BraslP79 - datado de 19 de abril de 1702 e que, com 

algumas reformulações, vigorou até 1803380 buscou-se ordenar, entre outros 

aspectos, a repartição-- das*' datas/' aspecto em que Introduziu expressivas 
modificações na legislação vigente até então.

Os primeiros anos do rush da mineração foram extremamente tumultuados e, 

basicamente, não se observou a legislação vigente, ou seja, o Regimento das Terras 

Minerais ou Regimento das Minas do Brasil, de 8 de agosto de 1618. Esse regimento, 

também conhecido como Código Mineiro e que só fora divulgado na América - 
Portuguesa em 1652, pouco modificara o primeiro, de 15 de agosto de 1603.381 

Basicamente tratavam da distribuição e fiscalização das lavras, a cargo de um 

provedor com amplos poderes; de regras práticas de minerar e de subsídios para os 

exploradores.382 Ambos, praticamente, permaneceram como letra morta, seja 

porque por longo tempo não se encontrou ouro em quantidades expressivas, seja 

devido a sua inadequqçao g jerrifàrçgs tqp extensos, como se pode depreender de 

uma série de documentos oficiais que, basicamente, tratavam do controle sobre as 

minas de São Paulo, Curitiba e Paranaguá383.

A abundância do ouro descoberto nas Minas Gerais exigiu que fossem sanadas as 

graves deficiências dos regimento de 1603 e 1618, basicamente buscando-se criar 

dispositivos que incentivassem a descoberta e intensiva exploração das lavras,
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...toda a jurisdição ordinária cível e crime dentro dos limites dessas 
Minas, que pelas minhas leis e regimentos é dada aos juízes de fora 
e ouvidores-gerais das comarcas do Brasil, naquilo em que puder 
QÇPOlo^akreifegi^esnpa alçada que aos ditos ouvidores é 
outorgada.380

garantir o recolhimento dos quintos, evitar seus descaminhos e assegurar a Justiça, 

assegurando os benefícios dos pequenos e controlando a cobiça dos poderosos. 
Uma minuta38'1 do Regimento de 1702, elaborada pelo Governador da Capitania do 

Rio de Janeiro, Arthur de Sá e Meneses (1697-1702) e datada de 3 de março de 

1700, antes mesmo de sua viagem a Minas, passou a vigorar 'como Ley, emq.to 

Sua Mag. de q. D.s g.de naõ mandar o contrario"3*5.

O texto final do Regimento de 1702 apresentava, ao longo de seus 32 capítulos ou 

artigos, os minuciosos procedimentos a serem seguidos, nos quais foram 

consideradas, certamente, informações sobre a profusão de discórdias e 
perturbações relativas à repartição e exploração das lavras. Tratava-se da 
introdução da justiça em território mineiro, antes a cargo dos potentados locais, 
tendo o superintendente

Constituiu, portanto, um instrumento limitador do poder dos sertanistas que, até 

então, praticamente reinavam absolutos naqueles sertões pois, entre outros 

aspectos, perdiam o total domínio sobre as lavras descobertas, ficando apenas 

com o privilégio de duas datas387, em cuja repartição, os procedimentos eram os 
seguintes:

384 Esta minuta está registrada em [Regimento para as minas de ouro, feito em São Paulo por Arthur de 
Sá e Meneses. 03 de março de 1700]. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. São 
Paulo: Imprensa Oficial, 1942<?a. eçllÇdo; vol. XVIII, p. 380-386.
385 [Regimento para as minas de ouro, feito em São Paulo por Arthur de Sá e Meneses. 3 de março de 
1700], Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942, 2a. 
edição, vol. XVIII, p. 386.
386 [REGIMENTO ORIGINAL DO superintendente, guardas-mores e mals oficiais deputados para as minas 
de ouro que há nos sertões do Estado do Brasil], 1702. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias 
dos primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo 
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 323.
387 As datas dlstingulam-se das sesmarias, sobretudo, em termos de área, correspondendo a pequenas 
propriedades. Utilizadas como uma espécie de experiência de colonização, apllcaram-se ao caso dos 
açorianos no século XVIII, pois demandava menos recursos e mao-de-obra, caracterizando uma 
exploração de natureza familiar, que correspondia à media e pequena propriedade. Mas o termo 
'data“ passou a ser associado à mineração, sobretudo com o Regimento de 1702. Ver: DIÉGUES 
JÚNIOR, Manuel. População e propriedade dá terra no Brasil, Washington, União Pan-Americana, 1959. 
277p.; BOTELHO, Ângela Vlanna . Data (verbete). In: ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico das 
Minas Gerais; período colonial. Belo Horizonte: Autêntica, 2003. p.95-96.

O superintendente, tanto que tomar conhecimento dos ribeiros, 
ordenará ao guarda-mor que faça medir o comprimento deles 
para saber as braças que têm e, feito, saberá as pessoas que estão
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Mas, apesar dessa ampliação e, ainda, dos maiores benefícios assegurados ao 

descobridor, não faltou quem deixasse de regularizar suas descobertas 'que 

secretamente se achdo, e se não pubílcão, pora se aproveitarem os descobridores

das datas, dando, ém primeiro lugar, data à pess 
o ribeiro, a qual lhe há de dar na parte aonde ele apontar, e logo 
repartirá outra data para a minha Fazenda no mals bem parado do 
dito // ribeiro/é ao descobridor dará outra data como lavrador em 
outra qualquer parte que ele apontar, por convir que os 
descobridores selam em tudo favorecidos e esta mercê os anime a 
fazer muitos descobrimentos. E no caso que um descobridor 
descubra quatro ribeiros, no último se lhe darão duas [slc] datas, 
duas como descobridor e duas como lavrador, com declaração, 
porém, que as duas que de novo se lhe concedem serão tiradas 
por sorte, como neste capítulo vai determinado se dêem aos 
lavradores, e as mals datas repartirá o guarda-mor, regulando-se 
pelos escravos que cada um tiver, que em chegando a doze 
escravos ou daí para cima fará repartição de uma data de trinta 
braças conforme o estilo. E àquelas pessoas que não chegarem a 
ter doze escravos lhes serão repartidas duas braças e meia por 
cada escravo, para que igualmente fiquem todos logranc 
mercê que lhes faço. E para que não haja queixa nem dos | 
nem dos ricos, por dizerem que na repartição houve dolo 
rèpa'rtindó-s¥a um melhor sítio que outros por amizade ou respeito, 
o guarda-mor mandará fazer tantos escritos quantas // forem as 
pessoas com quem se houver de repartir e, com o nome de cada 
um, os deixará em um vaso, embaralhados; por um menino de 
menor Idade que se achar mandará tirar cada um dos escritos. E o 
primeiro que sair lhe assinará a sua data logo na que se seguir à 
que forma deste capítulo se tiver dado ao descobridor como 
lavrador; e pela mesma ordem se irão seguindo as demais que 
forem saindo, e nas datas de cada uma pessoa se porão marcos, 
para que não, possam vir em dúvida a parte que lhes foi assinada, e 
também se porão marcos na que tocar à minha Fazenda.308

dos primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa oso• sen
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, &, vários; papéis. 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 999. v. 1. p.
389 Uma vara correspondia a 1,1 Om.
390 Uma braça correspondia a duas varas ou 2,20m.

- - j*-

presentes e os negros que cada um tem, [tomando] disso 
Informgçõeç certas, e ordenará ao guarda-mor faça a repartição 

que descobriu

o Regimento de 1603 definia as dimensões das datas aluvionares em 80 x 40 

varas389 para o descobridor e 60 x 30 para os demais mlneradores, ou seja, 3872m2 

e 2178m2, respectivamente. Pelo Regimento de 1702, as datas foram ampliadas 

para 30 braças390 em^qygflpji, s^q^§Ja,^4356m2, o que. ainda parece uma área 

bastante reduzida, mas que buscava garantir à Coroa uma exploração mais 

intensiva das lavras, sobretudo considerando a .quantidade de pessoas que afluíam 

às minas.
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Mas enriquecer também era, muitas vezes, obra da Fortuna e ribeiros que a princípio 

se apresentavam rendosos logo se esgotavam, o que fazia com que datas fossem 

vendidas para se investir em ribeiros melhores, o que era proibido pelo Regimento 

(capitulo 11 °), assim como deixar de lavrar as repartidas, que poderiam ser 

contestadas se não-o-fossem dentro de*-um prazo de quarenta dias (capítulo 8 ).

Comprometendo todo o seu cabedal em Investimentos em escravos394, 

mantimentos, armas e munição, os mineiros ainda tinham que arcar com os quintos 

e com a remuneração do superintendente, guardas-mores e oficiais (meirinhos e 
escrivães), pois '‘cada uma das pessoas a quem se repartirem datas dará para os |

391 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil /

adiante, as notícias que esse jesuíta apresenta sobre o Caminho Novo^provayelmen 1074
1705. VASCONCELOS, Dlogo de. História antiga das Minas Gerais. 4 ed. Belo Horizonte. Itatiaia, 9 .
V.l.p. 144. -

Arepartição das datas segundo o número de escravos fazia com que, ao longo dos trajetos, fossem
aprisionados Indígenas para servirem nas lavras.

OS

Houve anno, em que todas estas minas, ou ribeiros se tirarão mals 
de cem arrobas de ouro, fóra o que se tirava, e tira 
escondidamente d'outros ribeiros, que os descobridores não 
manifestarão, para os não sujeitarem logo á repartição. E se os 
quintos d'EI-Rei chegarão a dezesete, e a vinte arrobas, 
sonegando-se tanto ouro não quintado; bem se deixa ver, que o 
ouro, que cada anno se tira, sem encarecimento algum, passa de 
cem arrobas.393

delias totalmente, e não as sujeitarem à repartição"™, o que, certamente, foi 

prática corrente nos anos que precederam ao Regimento, em que se aproveitou 

não só do desconhecimento e da extensão do território onde se situavam as áreas 

de lavra, mas, também, da precaríssima estrutura administrativa e fiscal existente, o 

que tornava impossível controlar q contento sua exploração. 
• • •

Mesmo quando o Regimento passou a vigorar, as formas de burlá-lo eram muitas, 

ainda que nele houvesse disposições elaboradas no sentido de colbl-las, dentre as 

quais o incentivo aos denunciantes, que seriam premiados com parte das datas 

devolutas. Antonil, contudo, dá notícias do quão expressivo foi o descaminho do 

ouro ao longo da primeira década3’2 do rush, evidenciando tais facilidades, que 

certamente foram um dos vários motivos da proibição de seu livro:

•X
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salários dos ditos oficiais a décima parte do preço por que se arrematar a data que 
pertence a minha Fazendd'.395

Assim, se a riqueza obtida nas lavras dependia dq Fortuna, a arrecadação dos 
oficiais, proibidos de explorarem datas (capítulo 9o), podia ser farta e segura porque 
"ás vezes acontece offerecer-se, quinhentas petições [de repartição], e levarem o

• •

partldor, e o escrivão mil oitavas, e não tirarem os mineiros Juntos outro tonto de 
toes lavras, por falharem no seu rendimento..'™

ninas ao ^apironia •

395 O Regimento de 1702 estipulava o ordenado anual do superintendente em 3500 cruzados; o dos 
guardas-mores em 2000; o dos guardas-menores em 1000 e o dos meirinhos e escrivães em 500 
(capítulo 10°); o do tesoureiro dos quintos em 3000 (capítulo 2ó°) e o dos fiéis, quando se fizerem 
necessários, em 500 cruzados (capítulo 28°). [REGIMENTO ORIGINAL DO superintendente, guardas-mores 
e mals oficiais deputados para as minas de ouro que há nos sertões do Estado do Brasil], 1702. In: 
CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América que 
fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse 
em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos 
Históricos e Culturais, 1999. v. 1. p. 311 -324.
396 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas. São Paulo: Conselho 
Nacional de Geografia, 1963. p. 73.
397 Essas modificações no Regimento de 1702 foram ordenadas pelo Rei de Portugal, D. Pedro II, por 
melo de quatro cartas datadas de 07 de maio de 1703. CÓDICE COSTA MATOSO. Qp. clt. p. 324-329.

Contudo, logo foram introduzidas modificações no regimento, concedendo datas 
ao superintendente, aos guardas-mores, tesoureiro e demais oficiais a cada novo 
descobrimento, mas cessando-lhes o pagamento dos ordenados. Com isso, a 
Coroa lançou mão de um estímulo, certamente mals eficaz, para garantir com que 
fossem, de fato, realizadas as diligências de repartição e fiscalização das lavras, 
podendo o superintendente ainda nomear guardas substitutos e escrivães para 
"assistir e acudir as partes tão distantef, com Iguais direitos de minerar.397

O texto do Regimento de 1702, assim como as alterações que logo sofreu em 1703, 
já traziam indícios de quão a Coroa estava ciente dos problemas e conflitos que )a 
vinham ocorrendo, bem como de algumas artimanhas utilizadas no descaminho do 
ouro. Expressões tais como "e porque muitos vezes tem sucedido..., sou Informado 
que...1'; "... e porque me tem vindo a noticio..., originárias da minuta elaborada po 
Arthur de Sá, apontgr^^u^^^qijc^psj^is^qyan) bqstaotq atentas ao que se 

passava nas minas, buscando antecipar quais seriam as medidas mais adequ 

a serem tomadas. - jo cu; j- . •• r

Com* gestor atento e zeloso, Arthur de Sá e Meneses demonstrava seu esforço em 
manter-se informado ao transmitir suas preocupações ao rei. Em carta de 
maio de 1698, informava ao soberano sobre o grande descaminho que achou nos 

quintos reais nas minas da Capitania^ em relação ao qual logo baixou um 
proibindo a venda do ouro em pó,,determinando duras penas aos que Incorr

•X
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A resposta do rei

'C

2.3. Caminhos e descaminhos

I

• •

revela alguns aspectos Interessantes da administração colonial 

a gestão dos problemas e conflitos ocorridos na América 
sequer mencionar a questão da fome, o rei limitou-se a

...grande fome que experimentarão que chegou a necessidade a 
tal extremo que se aprouveltaraõ dos mals Immundos animais, e 
faltandolhes estes p.a poderem alimentar a vida, largarão as minas, 
e fugirão p.a os mattos com seus escravos a sustentaremçe com as 
frutas agrestes que nelles achauaõ...398

Se o rei não pareceu sensível aos relatos sobre a fome que grassava nas minas em 

1698, e que se estenderia intermitente até 1701, seus delegados na colónia, por 

estarem mais próximos da situação e por ela pressionados, demonstravam suas 

preocupações e buscavam meios de superá-la, porque comprometia, inclusive, a 

exploração das lavras.

390 O texto Integral desta carta consta do_Anexo_Qó^ compilado, junto com resposta dcnela esI^a^' 
da Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942, . 
-l9CartaOr£ía sobre f bando de Arthur de Sá e Meneses conta os descaminhai do ouroe 

modificando, em parte, as penas commlnadas pelo dlcto acto.29 de outu ro, e■ L
Integral desta carta consta do Anexo 06. compilada, |unto com a de 20 de maio de 16 ■ 
do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942, 2a. edlç . 
XVIII, p. 338-339.

nesses descaminhos, ordenando ainda que viessem qulntá-lo. Mas, frente ao pronto
• ‘ *. .* - •’ * . • I •’ / .4 .*• - * - • • . ' . /

• ■ ' ... ••• T • >...•• ................ -< •

atendimento dessas últimas ordens, acabou por interceder em favor dos 

contraventores, alegando que não tinham minerado nesse ano, em razão da

que permearam 

Portuguesa. Sem 

recomendar o abrandamento das penas determinadas no referido banoo - uma 
das quais seria a de mandar queimar aqueles que Incorreram no crime de 
falsificação de moeda - considerando que *se for a penna mals grave poderá não 

haver denunciantes que se animem a acuzarem os dellquentef. Mals inclinado a 

incentivar e premiar a denúncia - 'porque asy haverá muitos que com este Interesse 

ponhao o cuidado em vigiarem os que dezemcamlnhão os quintos" o rei tinha 

consciência de que era praticamente impossível coibir os descaminhos do ouro 

com a estrutura e o aparato de fiscalização existentes, razão pela qual os 

denunciantes seriam, certamente, seus mais eficazes fiscais.3”
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No entanto, Basílio de Magalhães402 nos chama atenção para o fato de que tal 

dispersão, na busca por^alimentos ou -para se «fazerem roças, acabou levando os 

exploradores para áreas, dentro da própria região de mineração Inicial, em que as 

condições de relevo e solo eram.«mals propícias ao cultivo e onde, também, foi 

encontrado ouro. Daí surgiram, na virada do século XVII para o XVIII, os arraiais de

400 Em 1697, o Governador da Capitania do Rio de Janeiro, Arthur de Sá e Meneses, estimava em 
quatro mil o número de pessoas nas minas dos Cataguases, contingente que chegaria a trinta mH, em 
1705, segundo o desembargador João Pereira Vale, número também mencionado por Antonll. Cf. 
CAMPOS, Maria Verónica. Governo de mineiros; Bde como meter as Minas numa moenda e beber-lhe o 
caldo dourado- 1693-1737.. Tese. Doutorado., em História Social. Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. p. 74.; ANTONIL, André João. Cultura 
e opulência do Brasil por suas drogas e minas. São Paulo: Conselho Nacional de Geografia, 1963. p. 
72.
401 FURTADO, Bento Femandes. Notícias dos primeiros descobridores das primeiras minas de ouro 
pertencentes a estas Minas Gerais, pessoas mals assinaladas nestes empregos e dos mals memoráveis 
casos acontecidos desde os seus princípios. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos 
primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo 
ouvidor-geral das - de Ourcy Preto; 'de^qúe^tomolr posse -em fevereiro de-1-749,'& vários papéis. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 175.
402 MAGALHÃES, Basílio de. Expansão geographlca do Brasil Colonial. 2. ed. aum. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1935. p. 450... r

: • * i -x

O contexto em que se deram essas ocorrências generalizadas de fome apresentava 
várias facetas. Elas estavam associadas ao grande e abrupto afluxo de pessoas400 às 

minas, mais preocupadas em minerar do que investir na produção de gêneros 

alimentícios. Nesse sentido, a distribuição das datas, vinculada ao número de 

escravos, acabou, por obrigar osQxplorqápres a concentrar toda q sua mão-de-obra 
nas lavras, descuidando-se de aspectos básicos para a sobrevivência.

Além da precariedade dos caminhos que levavam às minas e por onde passavam 

os mercadores, o que dificultava o rápido abastecimento, também havia uma 
situação generalizada de desabastecimento nas regiões produtoras. Interessadas 

em prover as minas de toda a sorte de bens, tais regiões sofreram imj 

negativos em razão do despovoamento provoca pelo rush, o que comprometeu 
ainda mais as atividades agropecuárias, conforme mencionado no Capítulo II.

Nas minas, essa situação gerou um momentâneo arrefecimento do processo de 
exploração aurífera e povoamento e foi fator desestabillzador da permanência 

daqueles incipientes arraiais, como apontou Arthur de Sá, ao mencionar a dispersão 
que se deu pelos matos, em busca de frutas e caça. É novamente Bento Femandes 

Furtado quem vem relatar as consequências mals cotidlanas da fome: a alta nos 

preços dos alimentos, a falta derçgça e frutos nos campos e matas já explorados 

pelos famélicos, e sobre um curioso assassinato cuja causa foi uma pipoca de 
milho.401
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403 O texto Integral desta carta consta do Anexo 07, compilada da Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942,2a. edição, vol. XVIII, p. 396-398.
404 No Anexo 12 de sua tese de doutorado.. Angelo Carrara lista 13 conjuntos de concessões de 
sesmarias em território mineiro efetuadas pelo Governo da Capitania da Bahia. Cf. Códice 155 do 
Arquivo Nacional, fl. 117, citado em: CARRARA Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na Capitania de 
Minas Gerais [1674-1807). Tese. Doutorado em História. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais - 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1997. p. 282 (Anexo 12).

...o dilatado do Certão q. se experimenta de povoado âs Minas faz 
amedrontar os anlmos dos Mineiros por falta de mantim.tos Cujo 
temor he motivo de naõ haver mayores descobrim.tos e 
frequentados, aquelles Certões se poderá descobrir pratta e alem 
de Se lavrarem aquellas terras p.a Suas Comodidades fazem 
serviço a Sua Mag.de q. D.s g.de p.a o q. ajustaraõ Entre SI p.a com 
cantidade de Jente hlrem ao RIo Verde fazerem dilatadas Roças em 
cujo lugar tem ja cltio Jozeph Mor.a; e por ser de tanta utilidade ao 
passageiros querem pedir a V.S.a terras p.a Lavrarem...403

— • s— .

Talvez os interesses de Arthur de Sá não se restringissem apenas aos expostos nessa 

provisão/ alvará. As contendas dp jurisdição também figuravam como conflitos de 

poder entre os governadores, nos quais a questão territorial tinha grande peso. O 

futuro território das Minas - que, até 1709, integrava a extensa Capitania do Rio de 

Janeiro, que ainda incluía as terras do sul e as a oeste - apresentava ainda suas 

fronteiras vagas e imprecisas,^sencto que a Capitania da Bahia404 vinha concedendo 

várias sesmarias que, conforme já exposto, chegavam às terras junto ao rio das
• * ®

Velhas, quiçá mais ao sul. : ■ —

Camargos, Antônio Pereira e São Caetano (Monsenhor Horta), hoje distritos do 

município de Mariana; Cachoeira do Campo, São Bartolomeu e Casa Branca 

(Glaura), atuais distritos ,dg Ouro.Preto;Rio das Pedras (Acuruí, distrito do município de 

Itabirirto) e Congonhas do Campo. A esse rol, é bastante provável que se possa 

acrescentar ainda, por semelhante origem em que se associavam a presença de 
ouro à de terras agricultáveis, os arraiais de São Sebastião (Bandeirantes), Cachoeira 

do Brumado, Bento Rodrigues e Mainart, também distritos do atual município de 

Mariana. Todos esses arraiais, com exceção dos dois últimos, logo viriam a ser 

elevados à categoria de paróquia.

Mas, em território mineiro, não foram só as áreas mineradoras que sofreram com a 

falta de mantimentos. Em 20 de setembro de 1700, Arthur de Sá expedia provisão e 

alvará concedendo a José Moreira Castilhos, Ignácio Moreira e Gaspar Martins 

sesmarias no sertão do rio Verde, posto que por eles foi informado que

Mag.de
g.de
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Um ano depois de enviar, uma expedição às Minas, chefiada por João de Góis de 
Araújo, o Governador-Geral (1694-1702), D. João de Lencastre, alertava Arthur de Sá, 

em carta datada de 22 de setembro de1700, que •

Os caminhos da Bahia para as áreas mineradoras constituíam um vetor bastante 

favorável aos descaminhos do ouro, tanto por serem tão dilatados aqueles sertões, 

que as rotas e picadas se multiplicavam, Impossibilitando a fiscalização das 

entradas e saídas, quanto pela jqrma de pagamento das mercadorias, gados e 

escravos, que se dava em ouro em pó. No regimento que fez Arthur de Sá, em 

1700, os instrumentos regulatórios dessa questão407 ainda eram mais brandos do que 

determinou o texto definitivo de 1702, proibindo apenas o comércio de escravos e

... o rio Verde, o Doce, o Pardo, o das Velhas ou de Sabará e as 
cabeceiras do Espírito Santo estão no distrito da Bahia, para que 
Vossa Senhorio os evite pelo caminho que melhor lhe parecer, que 
de nenhum modo excedam as pessoas que andarem no tal 
descobrimento de Jerras, que Invlolavelmente devem observar, não 
passando de uma capitania para outra...405

405 Cf. Carta para o governador Arthur de Sá e Meneses sobre as pessoas que andam no 
descobrimento das Minas de Ouro de São Paulo determinarem passar às dos sertões desta capitania- 
geral. Bahia, 22 de set. 1700. Docúmen^Ti&órtcos, Rb de Janeiro, v. Ikp. 283-284, 1929. apud 
CAMPOS, Maria Verónica. Governo de mineiros', "de como meter as Minas numa moenda e beber-lhe 
o caldo dourado" 1693-1737. Tese. Doutorado em História Social. Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. p. 63 - nota 119.
406 CAMPOS. Op. cit. p. 62.
407 Basicamente, o disposto nos capítulos 18o ao 21°. [Regimento para as minas de ouro, feito em São 
Paulo por Arthur de Sá e Meneses. 03 de março de 1700]. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo. São Paulo: Imprensa. .Oficial, J 942,2a. edição, vol. XVIII, p. 383-384.

Embora esses sertões já viessem sendo explorados por paulistas como Matias 

Cardoso de Almeida e seus companheiros, que receberam sesmarias expedidas 

pelo governo da Bahia, em 1690, na região dos rios Pardo e Doce, João de 
Lencastre não mediu esfprços^ng.sçnjjdo de manter sua, jurisdição, mandando abrir 

caminho da Bahia para as minas de ttacamblra e do Caeté.

Maria Verónica Campos400 ressaltd que a ampliação territorial sob a jurisdição de um 

governador ampliava seu prestígio político não só na colónia, mas também junto à 

corte, abrindo-lhe possibilidades para pleitear cargos como os de conselheiro 

ultramarino ou, até, de secretário de Estado. A concorrência seria ainda maior em se 

tratando de terras onde afloravam imensas riquezas minerais, tanto que as disputas 

territoriais em relação ao território mineiro prolongaram-se por todo o período 

colonial, de imediato com a Capitania da Bahia, depois com as de São Paulo, 
Espírito Santo e Goiás.

• •



204

Continuando sua argumentação
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au.e agorcvseguesse a?utilldade dos Campos Gerais, os quais são tão 
fertels p.a os gados q, dizem estes homens [os que vão às minas do 
Cataguases] virão a ser outro Buenos Ayres porq. p.a a parte do sul 
comflnaõ com, os caminhos da Noua Collonla, e p.a a parte do 
Norte com os currais da Bahya, conformandome com a opinião dos 
práticos, e do Ryo de Janeiro a este Campos, aberto o caminho, se 
porão seis, athe sete dlas,e dahl as Minas pouco mais de outo, e 
virá a render huã considerável fazenda para os dízimos413, pella qual 
rezaõ crescerá m.to o contrato, e hoje se faz mais preciza esta 
diligencia ao Rio de janeiro, porq. no tempo em q. os Campos dos

Coroa em relação às áreas mineradoraáfvale lembrar que esses primeiros anos da > 

exploração do ouro nas Minas constituíam uma experiência Inédita para a 

administração portuguesa, e as sucessivas reestruturaçôes em suas políticas e ações 

são reveladoras do empirismo de que se revestiram até ganharem complexidade e 
refinamento. ’ ‘

4.1 O texto Integral desta carta consta do Anexo 08, compilada da Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942,2a. edição, vol. XVIII, p. 317-318.
4.2 O texto Integral desta carta consta do Anexo 08, compilada da Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942,2a. edição, vol. XVIII, p. 317-318.
413 O regimento que disciplinava o pagamento dos dízimos na América Portuguesa data de 17 de 
setembro de 157 7, sendo recolhido ao Erário Real 10% sobre tudo o que se produzia.

w

A abertura do Caminho Novo - uma "epopéia" que se prolongou por todo o primeiro 

quartel do século XVIII - é exemplar dessa dinâmica. Em melo a tantas proibições 

de abertura de picadas e caminhos, essa Iniciativa, que partiu de Arthur de Sá e 

logo foi autorizada pelo rei, insere-se num conjunto de ações que acabou por 

reestruturar circuitos mercantis e de poder na América Portuguesa, orientando-se 

pelos objetivos de controle dos descaminhos e o aumento das rendas régias.

Em carta ao Rei de Portugal, datada de 24 de maio de 16984”, Arthur de Sá 

apresentava as conveniências de se construir um novo caminho entre o Rio de 

Janeiro e as Minas, que 'Convidasse o facilidade delle aos moradores de todas as 

vi lias, e aos do Rio de Janeiro à Irem minerar, e poderem ser os mineiros mais 

providos de mantlm.tos, o q. tudo redundará em grande utilidade da fazenda de V. 

Mag.de...", porque reduziria para um pouco mais de quinze dias um percurso que, 

pelo Caminho Velho, se fazia em mais de três meses^e pelo de São Paulo, t 

cinquenta dias. Na realização despa empresa, preferência deveria ser dada a 

Garcia Rodrigues Paes, pois tendosseme oferecido p.a esta dllllgencla Amador 

Bueno eraõ taõ grandes os Interesses,que me pedia, q. o escuzel da sobre d.a 

dilllgencla", sendo que Garcia Paes 'se me veyo offerecer com todo o zello e 

desemteresse".412

•!•!
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E já nessa época, mesmo sem a autorização do rei, que só viria com a carta régia 

de 22 de outubro de 1698416, Garcia Paes já Iniciava os trabalhos de abertura de 
uma picada, leito-base do caminho que se propunha construir. É o que se 

depreende da provtsão'de 2 de outubro 1699:

Expressava aí seu interesse em desenvolver a pecuária no sul de Minas, mais 

especificamente na região dos Campos Gerais4'5, o que garantiria, além do 
abastecimento das regiões mineradoras, considerando a crise de fome que as 

assolava, naquele momento, e ainda reduziria a dependência em relaçã 

currais da Bahia, já que os Campos dos Goitacases estavam exauridos nessa 
'O «jLr . ■ - .J - • . - • ’

atividade, que outrora fora ali rendosa.

...na qual diligencia gastou anno e meio e tomou a esta Cidade 
com a nova de que estaua feita a picada e que breves dias se

4 * - v

4.4 O texto Integral desta carta consta do Anexo 08, compilada da Revista do Instituto Hlstórí 
Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942, 2a. edição, vol. XVlll, p. 317-318.
4.5 Quem nos fornece a geografia desses “campos gerais’ é o Ouvidor Caetano da Costa Matoso, na 
descrição de sua viagem do Rio de Janeiro a Vila Rica, realizada entre 27 de janeiro e 7 de fevereiro 
de 1749: depois de sair de um sítio chamado Borda do Campo, Vm entrando pelo que chamam 
Campo, deixando Já o caminho a que chamam do Mato.. É chamado campo por descoberto, a 
respeito do mato, e, na verdade, é caminho excelente e desafogado (...). E assim da/a este caminho 
lugar a alguma extensão de léguas na vista para a parte de oeste, que para a de leste la sempre a 
vista em pouca distância dos mesmos matos [capões e capoeiras) a que aqui chamam os Gerais, 
porque continuam Igualmente até a Capitania do Espírito santo e Campos dos Goltacases'. Trata-se, 
portanto, de uma extensa região correspondente, aproxlmadamente, à atual Macrorreglão da Zona da 
Mata até o Triângulo Mineiro e Goiás. No Mapa das Minas do Ouro e S. Paulo e costa do mar que lhe 
pretence [ca. 1714-1717], aparece Indicada a “Borda do campo’, que corresponderia à região dos 
campos gerais, mencionada por Arthur de Sá e Meneses (FIG. 1.15).
4.6 O texto Integral desta carta consta do Anexo 09, compilada da Revista do Instituto Histórico e 
Geogróflcode São Pau/árSãóPàuldPifnptehèâiOficlal, 1942,2a. edição, vol. XVIII, p. 337-338.

O fortalecimento político e económico da Capitania do Rio de Janeiro seria 

expressivo. Com a importância que os portos do Rio de Janeiro, Parati e Santos 
vinham adquirindo, constituindo-se em fortes poios exportadores, o Caminho Novo 

figuraria como um grande vetor de escoamento de vários produtos, porque 

articularia parte considerável dos territórios da América Portuguesa, pelas suas 

ligações com os caminhos Velho e de São Paulo, e daí para o sul, e com o 
Currais.

Oltqcazes abundavqõ esta terra de gados havia homens q. davõo 
outo mH cruzados, a quem abrisse este caminho p.a os Campos 
gerais, e hoje se achaõ os campos dos Oltacazes quazi perdidos, 
cuja perda .ameaço esta terra com grande esterellldade, a qual 
ficará remediada se se abrir este caminho, e também fica m.to 
facilitado o descobrimento do Sabará-bussú pella grande 
vizinhança em q. fica desta Praça, e se das notícias q. ha daquelle 
serro resultar, o q. se espera, Inda não serão m.to mayores as 
utilidades...414
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podia hlr as . minas dos cataguases pello d.o caminho e que os 
moradores de São Paullo lhe ficavão convlnlente de hlrem qulntar o 
seu ouro ao rio de Janr.o o que redunda em grande utilidade aos 
Reaes quintos de s. Mag.e ,..417

...ao dito Cappitam Garcia Rolz Paes que sô ele possa meter o 
neg.cio que lhe parecer pello dito caminho por espaço de dous 
annos que terão principio em o pr.o de Junho vindouro, de mH e 
sete centos e durante o d.o tempo nenhua outra pessoa possa uzar 
o d.o camjpho sqgn çonçentlmento do dito Capp.am Garcia Rolz 
Paes para o que nenhua pessoas de qualquer qualidade que seja 
lhe possa por duvida algua e so poderá vir per o d.o Caminho toda 
pessoa que vier per o d.o Caminho dos Cataguases p.a esta 
Cidade ao que o d.o Capp.am Garcia Rolz não pora impedim.to 
algum e da mesma sorte poderá hlr por o d.o caminho toda a 

 pessoa que gulzer.lr hlr as ditas minas mas nqo poderá nenhua 
pessoa levar nem mandar hlr genero algum destes o que mais que 
hum negro que lhe leve a sua poltrona ou espingarda nem poderá 
levar escravos alguns ou índios...418

• w -• ú p isjCk.' ... . - - ■ —

No texto dessa provisão, .Arthur de Sâ destaca que, por duas vezes - antes do início 

dos trabalhos de abertura da picada e depois desse um ano e melo - convocou os 

homens nobres e mercadores da praça do Rio de Janeiro a fiar dez mil cruzados, 

destinados a cobrir as despesas com a abertura do caminho e, não sendo 

atendido, resolveu conceder

I í CS JlHw

Não há menção no documento, contudo, sobre a extensão e o trajeto da picada. 

Sabe-se, porém, que?easíU maiores'1,dificuldades para se fazer esse caminho 

encontravam-se no trecho fluminense até a chamada *borda do campo", em razão 

das altas declividades e da cerrada vegetação da Mata Atlântica. Daí, o relevo se 

tornava mais suave e a vegetação menos densa. E foi a região da borda do

Embora Garcia Paes tivesse arcado com todos os custos até então e, ainda, i 

perdido cinco escravos na empresa, tal concessão - pelo período de junho de 1700 

a junho de 1 702 e que pareceu Justa,.aos homens nobres e mercadores do Rio de 

Janeiro, conforme mencionado na provisão - certamente lhe foi bem mais ren 
%

pois poderia "meter o neg.cio que lhe parecer[sse]', como pousos, roças e vendas, 

o que, certamente, seriam os únicos recursos disponíveis no trajeto para quem só 

poderia passar com um escravo e sua espingarda.

4,7 O texto Integral desta carta consta do Anexo 10, compilada da Revistado Insffluto Hlstórf 
Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oflclal, 1942, 2a. edição, vol. XVIII, p. 363-364.^ 
4,‘ O texto Integral desta carta consta do Anexo 10, compilada da Revistar do IM> Histórico e 
Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oflclal, 1942,2a. edição, vol. XVIII, p. 363-364.

O
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Uma carta régia, de 26 de outubro de 1700421, velo aprovar a concessão a Garcia 

Rodrigues Paes do uso exclusivo, por dois anos, do caminho por este aberto entre o 

Rio de Janeiro e os campos gerais, pedindo ainda notícias sobre o caminho, já que 

Arthur de Sá havia manifestado a intenção de ir a Minas, para onde se dirigiu em 

agosto de 1700, retornando em julho de 1701. Em 15 de novembro desse mesmo 

ano, o rei cobrava-lhe tais notícias, cuja resposta422, dada pelo novo Governador 
(1 702-1 705), D. Álvaro da Silveira de Albuquerque, apenas em 7 de setembro de 

1702, não foi das mais auspiciosas: gs condições de tráfego não permitiam mais 

que a circulação de pessoas a pé, levando nas costas suas cargas; e que, junto à 
passagem do rio Paraíba, já havia algumas roças e sementeiras, para onde se 

mudaria Garcia Paes a fim de continuar os trabalhos.

ra Garcia Paes tivesse, sldgríiqmeado, por provisão régia de 19 de abril de 

1 702423, guarda-mor das Minas de São Paulo pelo período de três anos, tal cargo

w • • • w

Considerando as vantagens dessa Incipiente picada - com um trajeto bem mais 

curto do que o dos caminhos que existiam até então sua utilização deve ter 

ocorrido de imediato, sobretudo atendendo à massa de aventureiros que, por certo, 
marchavam à paulista, pois cavalgaduras ainda não teriam condições de nela 
transitar.

campo que Francisco de Carvalho Franco41’ afirma ter sido o ponto central do 
caminho, local onde o cunhado de Garcia Rodrigues Paes, Domingos Rodrigues da 
Fonseca Leme, teria um sítio è viria lhe fornecer, por volta de 1704, dezoito escravos 

para ajudá-lo nos trabalhos. Márcio Santos420 afirma que Garcia Paes também tinha 
’ ’ ’ • •• ‘ .? *■’,*. V . ...

duas roças na região. Por outro lado, Garcia Paes, em documento de 14 de julho de 

1703, que será analisado mais adiante, refere-se à região da passagem do rio 

Paraíba, local deveras estratégico, como meio do caminho, onde mais investira seus 
negócios até então.

4” FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanlstas do Brasil, sécutos XVI- 
XVIII. 4a ed. Rio de Janeiro: Comissão do IV Centenário, da cidade de São Paulo, 1953. p. 209-211.
420 SANTOS, Márcio. Estradas reais; Introdução ao estudo dos caminhos do ouro e do diamante no Brasl.
Belo Horizonte: Estrada Real, 2001. p.80. „ .  .
421 O texto Integral desta carta consta do Anexo 11, compilada da Retfsta do Mfíuto Hlstórl 
Geográfico de São Paulo. São Paulo: Imprensa Oficial, 1942,2a. edlçao, vol. XVIII, P^OO'
422 [CARTA-régla dirigida por d. Pedro II a Arthur de Sá e Meneses, governador e caprtao-genera d° 
de-Janeiro, ordeando-lhe désse conta do estado em que se achava o cam o novo P°
de ouro (acompanhada da resposta dada por d. Álvaro da Silveira Albuquerque em 7de setembro de 
17020 - 15 de novem.bro de 1701 ]. O texto Integral dessa carta consta do Anexo 112. comp^da de 
:MAGALHÃES, Basíllo de. Expansão geographlca do Brasil Colonial. 2. ed. aum. Soo Paulo. C pa

422 [Provisão régia, pela qual d. Pedro II fez a Garcia Rodrigues Paes merce do cargo <de 
das minas de SãoPaulo pelo tempo de três annos ou mais, emquanto se lhe nao désse sucessor, - de

•!• >IS
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No entanto, Garcia Paes continuava se esquivando de suas obrigações. Num 

documento seu, de 8 de Julho de 1703, encaminhado ao rei junto à carta de D.

ler nomear guardas
Apesar de ter sido

Com o fechamento da casa de moeda de Pernambuco, em 1702; a reabertura da 

do Rio de Janeiro, onde a venda do ouro em pó apresentava cotação bem mais 

vantajosa que na Bahia, e o estabelecimento de casas de registro de ouro em Parati 

e Santos, em 1 703,426 a conclusgo do Caminho Novo fazia-se cada vez mais 

necessária e, sobretudo, estratégica, pois a cidade do Rio de Janeiro vinha, aos 

poucos, assumindo um papel centralizador na estrutura administrativa e fiscal da 
colónia.

não deveria impedl-lo de continuar os trabalhos do Caminho Novo. Além disso, o rei 

acabou por conceder-lhe, no ano seguinte, permissão para [ 

substitutos, o que o desoneraria de muitos de seus encargos.424

tão eficiente na abertura da picada, gastando apenas dezoito meses, Garcia Paes 

começava, a partir desses episódios, a protelar a finalização da empresa que se 
dispusera realizar. ■■

Nesse ínterim, mesmo frente às condições precárias em que se encontrava o 

Caminho Novo, já emergiam conflitos entre paulistas e cariocas, sobre a concessão 

de datas ao longo de seu trajeto, alegando os primeiros terem primazia por terem 

sido os primeiros descobridores das minas.425/Na resolução de tais questões, a Cor 

estabeleceu uma forma peculiar de repartição das terras, restringindo a concessão 
de datas apenas nas áreas mineradoras e de sesmarias nas marginais, buscando, 

com isso, incentivar a pecuária,^sobretudo na região dos campos gerais, como 
pretendia Arthur de Sá. e recrudescer o comércio com a Bahia, por meio do qual 
eram correntes os descaminhos do ouro/

19 de abril de 1702]. O texto Integral dessa provisão consta do Anexo 13, compilada de: MAGALHÃES, 
Basíllo de. Expansão geographlca db §rq^l Colonial. 2. ed. aum. São Paulo:, Companhia Editora 
Nacional, 1935. p. 373-374.
424 [Carta-régia, dirigida por d. Pedro II a Garcia Rodrigues Paes, dando-lhe permissão para nomear 
guardas substitutos nas minas, - de 2 de maio de 1703). O texto Integral dessa carta consta do Anexo 
14, compilada de: MAGALHÃES, Basíllo de .-Expansão geographlca do Brasil Colonial. 2. ed. aum. São 
Paulo: Companhia Editora Nacional, 1935. p. 376.
425 Cf. Sobre o que escrevem os oficiais da Câmara de São Paulo acerca de se darem as datas de 
terras dos Campos Gerais dos Cataguases aos paulistas, como conquistadores e descobridores delas. 
Lisboa, 2 mar. 1702. Documentos históricos, Rio de Janeiro, v.93, p. 132-135, 1951. apud CAMPOS, 
Maria Verónica. Governo de mineiros; Bde como meter as Minas numa moenda e beber-lhe o caldo 
dourado" 1693-1737. Tese. Doutorado em História Social. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas - Unlversldqde de,São Paulo, São Paulo, 2002., p. 60 q nota 107.
426 SALGADO, Graça (Cow^hcals ^meirinhos;' a administração no Brasil colonial. 2o ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1985. p. 426-427.
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O papel de integração macrorregional do Caminho Novo, quando terminado, 

sobressaía em seus dizeres, porém eram os investimentos na exploração do 

caminho que pareciam ter se desenvolvido, pois junto à passagem do rio Paraíba, já 
havia gente com muífosumantiment8s e íirria" incipiente pecuária. No entanto, o 

Governador D. Álvaro da Silveira parecia nutrir pouco apreço por Garcia Paes. Nessa 

carta ao rei, dizia que o procurou diversas vezes, advertindo-o para que terminasse 

seus trabalhos com brevidade, expressando claramente aquilo que Garcia Paes 

apenas insinuou em seu documento: que necessitava de recursos da Coroa para 

terminar o caminho.

/

Álvaro da Silveira, de 14 de julho427, alegava uma série de contratempos. Além do 

acompanhamento de sua família em mudança para o Rio de Janeiro, 'só afim de 
facilitar o caminho q' tem principiado p.a os campos geraes, e minas de ouro de 

Sabara bassú", fugiram-lhe quase todos os escravos, limitação que o impediu de 

terminar o caminho. Mas, também, aproveitava a oportunidade para exaltar seus
■ • .• ./■- *:■'+..

feitos ' • • •

...e assim pertende continuado Indo e vindo por elle, ate que 
vendose a breuldad.® e facllld.® com q' elle vay, e vem p.° d.° 
caminho sem risco algu' se animem os mais a prosseguido e cf em 
o conseguir ha de gastar todo o seu cabedal, porei só elle sabe a 
utilidade q' tem p.a o augmento desta terra e princlpalm*® p.a a real 
faz.a descobrindose todos os averes c( estaõ ocultos, pois se o d.° 
Garcia Rolz Pais e seo Pay naõ abriraõ o caminho de Saõ Paulo p.a 
as minas, e pouaraõ quasl aquelle certaõ taõ agro no seu principio 
de mantimentos por tempo de vinte e cinco annos ate que a 
noticia do ouro, e a ambiçaõ os facilitasse cf todos como hoje vaõ, 
e vê, e q' se SMag.e q' Deos g.® concorresse com ajuda p.° a d.° 
abertura em m’° pouco tempo o haulaõ de continuar, e ficaria 
perpetuo communicandosse p.lo sertaõ com a B.a e Saõ Paulo sem 

Jsço dç, Inlrplgo £)£rn de mpre se estenderiaõ por povoaçoes, e cf 
em Paraíba q' he o meyo da jornada tem ja elle Garcia Rolz Paes 
gente effectiva com mantimentos e principio de creaçaõ...

Fui seruldo rezolver se dem ao dltto Garcia Rolz' Paes alguns índios 
pagos por elle, para que melhor se possa conçegulr o abrirse este 
Caminho taõ conveniente para a conduçaõ do ouro, visto se achar

' muitos mantimentos p '*''*• 'r'
427 [Carta dirigida ao rei pelo governador do Rlo-de-Janeiro sobre Garcia Rodrigues Paes e enviando a 
Informação por este escrita a respeito do estado do caminho novo (acompanhada deste documento, 
que é datado de 08 de julho de 1703), - de 14 de julho de 1703]. O texto Integral destes documentos 
consta do Anexo 15, compilada de: MAGALHÃES, Basíllo de. Expansão geographlca do Brasil Colonial. 
2. ed. aum. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1935. p. 37Ó-378.

, \»’** O'• • ** *

A resposta do rei não poderia ser mals contundente. Em 13 de março de 1704, em 

carta dirigida a D. Álvaro da Silveira, reproduzia as argumentações de Garcia Paes, 

mas ordenava peremptoriamente:

K»
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Félix de Gusmão não tardou a requerer concessões semelhantes às que foram 

dadas a Garcia Paes, ou seja, “o foro de fidalgo e o posto de tenente de mestre de 

campo general e Jl^nç^pg^^tqb^ar uçna vila e dela ser. senhor, no sítio da 
-- — - _ - - -   1 "* " I I * —***''

r ele, -de 13 de março de 1704). O texto Integral 
AGALHÃES, BasOlo de. Expansão geographlca do <>

Garcia Rolz* Paes taõ falto de escrauos; porem em ouontQ a se lhe 
dgr.oludq de. custo qnnuoL de nenhuma maneiro se lhe deve 
deferir, porque seria este o mevo de nqõ ter nunçq fim esta 
delllaencla taõ pretendida, e que se reconhece por vtillssima, porei 
se qproueltariq delia, sem por em execução o vttímo complemento 
desta obra quanto mals tendoo por este seru.0 despachado e 
honrado com as mercez do Habito, foro de fidalgo, e que possa 
fazer hua Vllla intltulandosse donatário delia. Com o que nestes 
termos naõ ha lugar para se atender por ora ao que Garcia Rolz' 
Paes pede; mas sô vos ordeno que lhe declareis de minha parte 
que findando elle o caminho poderá esperar de minha attençaõ o 
acomode, e dê aqulllo que possa de recompença equivalente a 
despeza cf fizer no trabalho desse Camlnho.(grtfo nosso)428

Dada a morosidade dos trabalhos do Caminho Novo, nesse mesmo ano, o 

Governador da Capitania do Rio de Janeiro comunicava ao rei algumas 

alternativas. Félix Madeira e seus filho, Félix Madeira de Gusmão, lhe Trouxeraõ cMzo 

de que estaua a trilha descubertare q' vleraõ dos Campos gerais, e resaca de 

Amador Bueno em onse dias a pouoado”, apresentando-se *paro abrir a estrada á 

sua custa sem que VMag.e tenha desp.a em hua, nem outra dlllg.0', fato que D.
z

Álvaro da Silveira vinha comunicar ao rei em carta de 24 de maio de 1704.429 O 

interessante desse documento é que ele trata de uma tentativa de apropriação de 

uma trilha indígena, na qual seriam acrescentados melhoramentos para torná-la 

transitável às cavalgaduras, o que séria bastante diferente de abrir um caminho. Tal 

situação certamente se aplicava a grande | 

Portuguesa.430 z

IO aesp. v>«< '«*• •
----------------------- ' do Rlode-Janeiro, negando a ajuda

Bros// Colonial. 2. ed. aum. São Paulo. inlie,aue ao rei dando-lhe conta do descobrimento
429 [Carta dirigida poc^Á^da^actexto Integral dessa carta
de um novo caminho, por terra, para as mina , n 379.330. .
consta do Anexo 17, compilada de: MAGALHAE. certo de branco", certamente por ser ma
430 A título de Ilustração, lembramos a e**essa n^^aSllva Braga, na descrição da bandelrcide
larga e direita, utilizada pelo Aferes José> nd<>as das trilhas Indígenas pelas quais 
descobrimento das Minas dos Gu0Y^^'1An çqarES o Aferes José Peixoto da Sltva Braga, do q 
passaram. [NOTÍCIAS QUE DÁ AO P. M- DIOGO SO das Minas dos Guayases até sair da
passou na primeira bandeira, que entrou ao BIBLIOTECA VIRTUAL. Laboratório de Pesquisa em 
Cidade de Belém do Grão-Pará. 1734). universidade Federal do Rio de Janeiro.
História Soclal-LIPPHIS. Instituto de Filosofia e Ciência 26 2Q05 p 12< http://www.llphls.com/blbllovirtual/Josepeixotodasllva.paT.
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Embora tendo o aval çlo governador, essa empresa, que provavelmente 
chegou se iniciar, acabou por ser suspensa. Contudo, voltava à cena Amador 

Bueno da Veiga que, antes de Garcia Paes, havia se proposto a abrir o caminho do 
Rio de Janeiro para Minas.
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431 AHU, Cons. Ultramarino, Rio de Janeiro, Castro Almeida, 2919. REQUERIMENTO do capitão Félix 
Madeira e Gusmão, no qual pede o foro de fidalgo e o posto de tenente de mestre de campo general 
e licença para entabular uma vila e dela ser senhor, no sítio da Paraíba, s.l., s.d. apud CAMPOS, Maria 
Verónica. Governo de mineiros; ‘de como meter as Minas numa moenda e beber-lhe o caldo 
dourado" 1693-1737. Tese. Doutorado em História Social. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. p. 70.

[Carta-régia ordenando que-o governador da capitania do Rlo-de-Janeiro désse informações sobre 
o requerimento em que Amador Bueno da Veiga se propunha a abrir um novo caminho entre o Rlo-de- 
Janelro e as minas, melhor do que o já feito pelo capitão Garcia Rodrigues Paes (acompanhado do 
referido documento), - de 23 de setembro de 1704). O texto Integral dessa carta e do requerimento de 
Amador Bueno constam do Anexo 18, compilada de: MAGALHÃES, Basíllo de. Expansão geographlca 
do Brasil Colonial. 2. ed. aum. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1935. p. 380-382.
433 [Carta dlrirglda ao rei por d. Álvaro da Silveira de Albuquerque, na qual, além de outros assuntos, 
trata do caminho novo, aberto por Garcia Rodrigues Paes, - de 15 de março de 1705]. O texto dessa 
carta, no que se refere ao Caminho No/o, consta do Anexo 19, compilada de: MAGALHÃES. Op. clt. p. 
382.
434 AHU, Cons. Ultramarino, Rio de Janeiro, Castro Almeida, 2920. ORDEM do governador Dom Álvaro da 
Silveira de Albuquerque, relativa à comissão em que encarregara Félix Gusmão de Mendonça e Bueno 
de proceder à abertura do caminho para Minas. Rio de Janeiro, 1704; , 2921. ORDEM do mesmo 
governador pela qual mandou suspender a abertura do referido caminho. Rio de Janeiro, 1704. apud

Alegando que o cqminho que abrira :Garcla Paes 'he. Incapaz de cavalgaduras 

carregadas nem gados: por ser rrí° prolongado de tres mezes de viagem por 

matos, e esterll de mantlrrí08, ainda dos q' o mato crlcf, enviou requerimento ao rei, 

no qual se comprometia abrir “á sua custa o d.° cominho capaz de por elle 

andarem cavalgaduras, e gente carregada, rrí° maes breve em dobro do q' 
aquelle que abrio o Capitaõ Garcia Rodrlguez Paes, e de por elle entrarem lotes de 

gados p.° se cultivarem e criarem nos cf* campoAlém do hábito de Cristo e do 
foro de fidalgo, pedia em pagamento extensas terras junto ao trajeto desse novo 

caminho. O rei, então, enviou carta ao Governador da Capitania do Rio de Janeiro, 
datada de 23 de setembro de 1704, pedindo-lhe parecer a respeito.432

D. Álvaro da Silveira apresentava ao rei, em carta de 15 de março do ano 

seguinte433, informações bem mgi§ auspiciosas, que acabaram por sepultar o 

intento de Amador Bueno. Dizia que a parte do trajeto entre a cidade do Rio de 

Janeiro até a passagem do Paraíba- que constituía o trecho mais difícil, devido às 

altas declividades e à vegetação cerrada - Já se apresentava com os 

beneficiamentos necessários à circulação de cavalgaduras e que estava 
acabando a outra parte, em território mineiro. Com Isso, o governador também' 

comunicava que já havia mandado suspender a empresa confiada434 a Félix de 
Gusmão "por se asentar naõ conulr ao Seru° de VMag.e hauer dous caminhos".7 I I
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Com isso, certamente, as informações de Antonil devem se referir a um período 
posterior a 1705, pois ele mencionava roças, pousos e ranchos que se distribuíam 
por parte considerável do trajeto do Caminho Novo (MAPA II. 17). Do lado fluminense 
do rio Paraíba, localizavam-se uma venda, muitos ranchos para os passageiros e 
larguíssimas roças que, junto com uma casa, eram todos de Garcia Paes. Em sua 
viagem para Minas, em~ l 749,-. o; Desembargador Caetano da Costa Matoso 

hospedou-se nessa casa, então pertencente a Pedro Dias, filho de Garcia Paes e
• *• •* — • .•

então guarda-mor das Minas. No relato dessa viagem, comenta que, pelos serviços 
prestados por Garcia Paes, entre os quais a abertura do Caminho Novo, este 
recebera "o mercê de três léguas [em quadra] para cada filho que tivesse na parte 
do caminho que descobria, que depois tendo vários filhos largou multa parte e 
ficou só com esta, que é coisa Imensa".^7

__— - - ___ .Cf, *- ■' M- _ ___ j r|______ ,____ ■ ■■ ■ 

CAMPOS, Maria Verónica. Governo de mineiros; ’de como meter as Minas numa moenda e beber-lhe o 
caldo dourado' 1693-1737. Tese. Doutorado em História Social. Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. p. 70.
435 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas. Sc 
Nacional de Geografia, 1963. p. 83-84.
436 [Carta de Garcia Rodrigues Pais a D. Pedro II. Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1705]. Transcrita em:
ANTONIL, André João, drogas. 0.minas. Lisboa: Comissão
Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 2001. p. 429 (Ver Anexo 20).
437 (Diário da jornada que fez o ouvidor Caetano da Costa matoso para as Minas Gerais. 1749). In: 
CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América que - 
fez o doutor Caetano da Costa Matoso' senòò ouvldor-geràl das de Ouro Preto, de que tomou posse 
em fevereiro de 1749, & vários papéis. Coordenação geral por Luclano Raposo de Almeida Figueiredo
e Maria Verónica Campos; estudo crítico por Luclano Raposo de Almeida Figueiredo . Belo Horizonte: 
Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 888.

Na obra do caminho aclsti ate o prezente desde 0 primeiro de 
Junho de 1704 que sahl das minas, e tenho Já de todo aberto, mas 
não se pode inda curçar por falta de mantimentos. Vou agora 
plantar as roças, e da Paschoa por dlente se pode andar por elle. 
Pelo qual são daqui [Rio de Janeiro] às minas corenta légoas o 
mals, que he menos da tersa parte do caminho de Parati, e com 
muito menos rios e serranias, e sem deferimento e riso da viagem 
do mar.430

Contudo, os relatos de Antonil, publicados em 1711, mas que, provavelmente, 
referem-se a informações coletadas em meados da primeira década, 

apresentavam algumqs JnfQrrngçõess conflitantes.. Por um lado, o trajeto estaria 
completo, desde a cidade do Rio de Janeiro até 0 Rio das Velhas, consumlndo-se 
apenas dez ou doze dias; por outro, a Jornada era feita por 'gente carre 
marchando à Paullstd' ou, como dizia mals adiante, 'Indo de escoteiro'.™

Uma carta de Garcia Rodrigues Pais ao rei, D. Pedro II (1667-1706), datada de 30 de 
agosto de 1705, vem esclarecer alguns desses aspectos:
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A história do Caminho Novo, no entanto, acbou por se estender até 1725,

O •KW

pois, 
segundo o texto da provisão régia de 6 de julho desse ano, o rei mencionava que

Possivelmente, o sargento-mor Bernardo Soares de Proença deve ter feito melhorias 

nesse caminho, sobretudo para facilitar o tráfego de cargas e, nesse sentido, é 
acene uos requererc ’ •-nwncc.. •

provável que Garcia Paes teria simplesmente aberto o leito, mas não em condições 

de suportar um fluxo maior de me^qçlorias. .. .

No entanto, essa empresa lhe rendeu frutos a ele e a sua família e a undignação 

expressada pelo rei fazia certo sentido. Tendo ajudado na abertura do dito caminho, 

também o cunhado de Garcia Paes, o Coronel Domingos Rodrigues da Fonseca 

Leme, recebera terras;na Borda do Campo. De suas roças, Antonll menciona uma 

variante para quem quisesse ir para o Arraial Novo do Rio das Mortes, futura vila de
. • .. . r.c. i ■ i

• x . M • r. r •• • —
•

438 [Provisão régia ordenando ao Governador do Rio de Janeiro (1719-1725), Ayres de Saldanha de 
Albuquerque, que agradecesse ao sargento-mor Bernardo Soares de Proença ter aberto o caminho 
novo das minas as suas próprias custas. 6 de julho de 1725.]. Transcrita em: MAGALHAES, Basíllo de. 
Expansão geographlca ão Brasil Colonial. 2. ed. aum. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1935. 
406p. (Biblioteca Pedagógica Brasileira. Série V. Brasiliana, v.45). p. 384-385 (Anexo 21).

•■.como Garcia Rolz' Paes se Isentara de obrir o caminho nouo para 
as minas, donde pretendia Inteyrarsé das datas de terras que diz lhe 
estauaõ prometidas, com o pretexto de que os seus muitos annos ja 
lhe naõ permltlaõ aturar as emclemenclas do Certão, e vendoo uos 
com este desengano, e que se nam abria o dito caminho, e 
instantes os requerimentos de partes, de que hera preclzo a dita 
abertura, se uos viera offerecer para ella voluntariamente o Sargento 
Mor Bernardo Sóarés de Proença dizendouos, me guelra fazer este 
serulço a sua custa, sem mals Interesse, que o zellq de serulrme e 
ao bem comum, e que com effeito lho encarregareis, e o 
conseguira a custa de muito trabalho e grande despesa de sua 
fazenda, ficando o dito caminho mais breue que p da serra do mar 
quatro dias, e livre do rigor da dita Serra, e do detrimento, e pençaõ 
das canoas, no que me fizera hum grande serulço, e depois de 
dadas a varias pessoas as terras do fim do caminho, que as 
pediram na forma das minhas ordens para as cultiuarem e fazerem 
rossas, vendo o dito Garcia Rolz*, que o d.° caminho ja estaua 

’ • r''rabérto,r,0ôS7ébúérétá o inteirásseis das legoas, que lhe faltauaõ em 
cumprimento de minha real ordem, a cujo requerimento 
respondereis, que como elle naõ tinha aberto o caminho a sua 
custa, naõ tinha lugar o seu requerimento, e que certamte o dito 
Garcia Rolz Paes estaua Ja inteyrado com as dattas que possuhya 
com outras muitas que vendeu. Me pareceo dlzenjos, que se uos 
louva mto o zello com que puzestes em execuçaõ a abertura deste 
caminho, e que da minha pte agradeçaes ao Sargento Mor 
Bernardo Soares de Proença o serulço que me fez neste p® 
[particular],-o qual flca na minha real Lembrança para que a seu 
tempo atenda elle; e se uos declara, que como segundo Informais 
de estar Garcia Rolz Paes inteirado das suas dattas, que de 
nenhuma manr.^ podla ter lugar o daremselhe nouas dattas, no 
caminho noúò, que nam descobrio (grifos nossos).438



. » * ■<

•M

•M

•i*.

s mals assinaladas nestes empregas e dos mqfe mwxwit 
.:lp: CÓDICE COSTA MATOSO. QtX Qt p. 186.

com o maior trabalho a que obrk, 
servindo então naqueles princípios de condutores 
cervizes humanas, 
passagem franca 
cultivados o§ caminhos.

c 
alucionante ac cotcc

Desse processo inicial em que o tempo perigoso das primeiras axpea^od
iento dos trajetos abertos pelas boladas e o temi 

,’oc/o o/r/ss/mos ro/Tunos <» 
caminhos foram abertos, pequenos povoados plant 
que marcaria indelevelmente os temi 
possibilidades que abriu nos tempos imperiais que se seguiriam.

Poucas vilas seriam criadas nas Minas. Cidade, apenas uma. No ennanrc. 
multiplicação dos arraiais, o fortalecimento de pólos regionais., ainda qpe ndc 
reconhecido pela oficialidade de um título de vila ou cidade, o ir e w cada \e£ mcfe 

intenso fizeram das Minas a urdidura da rede urbana da America Portuguesa. onde

São João dei Rei. Nesse arraial, foram descobertas lavras de ouro de .oe*o, ízz xytq. 
de 1704, o que veio reforçar o caráter estratégico do Cominho flo/o !"&’S'C 

sem os beneficiamentos necessários, possibilitou a aproximação <30 >ede ãc 
Capitania do Rio de Janeiro, possibilitando à Coroa ter maior controle yjzre o ojo 
que saía do território mineiro

439 FURTADO, Bento Femandes. Notícias dos primeiros descobridores das píiixSics .mines de cmo 
pertencentes a estas Minas Gerais, pessoas mals assinaladas nestes empregos e dos nxis
casos acontecidos desde os seus princípios. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coteção de ncxxe 
primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano do Costa \tatae? 
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749. & \eno$ se»c 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais. 1999. \ .1. p. 1 x.
440 FURTADO, Bento Femandes. Notícias dqs primeiros descobridores das pfrnetas minas ae 
pertencentes a estas Minas Gerais, pess 
casos acontecidos desde os seus princípios.:

A região do Rio das Mortes, até então, não se mostrara tão rendosa corra as rrircs. 
do Ouro Preto, do rio das Velhas e do Caeté, mas houve quem por 16
se beneficiando do fluxo de pessoas que passavam pelo Cam/rZo de Sós <suc 
Foi o caso de Tomé Portes del-Rei, que V/veu anos de fabricar rrarrrmerraz p 
vender aos mineiros que passavam para as Minas ou votta/am para cs

fazendo neste negócio altíssimas fortunas^9, o que vem expficrtar a oomoexccce 
da economia mineira já em seus princípios:

A I * _ •

Assim foram aumentando as povoações, cs lucros em oresocc 
aumento, porque no lavrar e abrir as terras é que se aese .i*j rar 
os seus haveres. Assim foi crescendo o negócio ae escrc.cs. zcccs. 
cavalgaduras, fazendas e mais víveres de toda scre, coro rees 

o interesse ccs herers.
as —es—cs 

porque as das bestas arcc ncc trrer- 
como ao depois tiverem, rarcuecccs e 

440 
. . «..«C - • •-

■-«, foqanoo ume ^ce urtere 
s atuais, não só em seus vesrçics, rres cees
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ouro e os diamentes foram motores poderosos porque, antes deles, a localização 
central das Minas já insinuava os futuros alinhaves.

; (3 ky i i .

x— I k-4 / l • <-* **✓ K-* W • W*

Na perspectiva da? longa..,duração^ -não. obstante o recorte temporal aqui mals
• * •

restrito, percebemos uma notável e crescente consolidação de uma rede urbana 
• •

que parecia já delineada desde á constituição dos primeiros caminhos, o que nos 
parece remeter às reflexões que serão desenvolvidas no capítulo seguinte, qi^e < 
trata de conjunturas e eventos, inseridos nessa longa duração e que dela tomarão 
parte, nas tramas e nos recortes dos territórios.
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capítulo IV
Os tecidos

Nas Minas não foi diferente. Ainda que a Coroa por vezes tivesse investido em 
expedições de pesquisa mineral, sobretudo nos dois primeiros séculos de 
povoamento, foi pela iniciativa de particulares que o ouro foi descoberto e, ness 
primeiro momento, esses particulores tiveram a prerrogativa da exploração 

aplicação da ordem ,e dgr(sy.q)fi,usti.Ça nos sertões mineiros. Mas logo o braço da 
Coroa viria se interpor, impondo suas prerrogativas sobre as riquezas descobertas e 
tomando para si, paulatinamente,, o .controle sobre as ações de seus vassao , 

ponto de expulsar pessoas indesejáveis das Minas, fossem elas vagabundos, 

revoltosos ou clérigos.

Mesmo Estado e Igreja estando estretamente vinculados, a presença de religiosos 
nas áreas mlneradoras não figurava como Interessante à Coroa, sobretudo frente as 
constantes queixas e denúncias çjos descalabros por eles praticados. Mars. orndo 

que as notícias dos descobertos fossem motivação suficiente para deixa, aos 

aventureiras a tarefa do povoamento, os religiosos tiveram um papel relevante na 

fixação da ocupação, garantindo, no Início do povoamento, certa ordem, pelo 

menos pelo respeito às « de Deus, e ainda consolando os mals aH«os e lhes

No quadro geral em que dominavam práticas típicas do Antigo Regime, com os 
privilégios se sobrepondo aos direitos; a Coroa Portuguesa temperou com relativa 

maestria os movimentos de descentralização e concentração do poder na América 
Portuguesa. A cada possibilidade empreendedora nascente, confiava-a, antes, a 

particulares, colocando-os em posição de vanguarda no 
desbravamento dos sertões e na exploração de suas riquezas. Ainda que acenando 

com amplos privilégios e mercês àqueles que fossem bem-sucedidos, deixava-lhes 
o encargo de arcar com os custos e riscos inerentes a tal primazia.

Como os particulares, a Igreja, na figura de seus missionários sobretudo, também 

teve uma atuação de vanguarda no processo de colonização, desbravando o 

território, catequizando os indígenas e estabelecendo aldeias e povoações’ em 

porções do território que não figuravam, a princípio, como atraentes aos interesses 
mais imediatos dos particulares. Mas essas ações, de caráter temporal, também 
viriam a ser contidas. O episódio da expulsão dos jesuítas foi um bom exemplo disso, 
com a administração de suas missões e aldeias indígenas passando para as mãos 
de leigos.

processo de
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Laura de Mello e Souza, ■ ao' discutir as divergências entre as interpretações que 
Raimundo Faoro e Cario Prado Jr. fizeram da administração colonial441, apresenta 
uma alternativa relativamente conciliadora, que acreditemos ser a que melhor 
expressa esse quadro administrativo-legal implantado na colónia. Essa autora alerta 
que a "oposição entre o critério norteado pela realidade e o critério norteado pela 
ler442 figurava, na verdade, corno Jgçes de uma mesma moeda, forjadas nas 
necessárias adaptações dessas normas e leis, balizadas, inclusive, por padrões 

costumeiros locais e/ou necessidades mais prementes.

Se, por um lado, a concessão de cargos públicos no Reino tinha um caráter vitalício * 
© hereditário, na América Portuguesa, por outro, a ocupação desses cargos

administrando os sacramentos. Com a Instalação das capelas e freguesias, o 

controle sobre as populações, por melo dos registros de nascimentos, casamentos e 
óbitos, também figurava como de interesse da Coroa. O Arcebispado da 

os bispados do Rio de Janeiro, Pernambuco e Mariana constituíram, cada um, sua
••• \ -•• ’• • • ••

jurisdição sobre determinadas porções específicas do território mineiro, o que velo, 
contudo, gerar conflitos, Inclusive, no Interior das áreas de abrangência de algumas

• ‘ •• ’ **. •< ’ • ’ • 

freguesias, cujos territórios tinham abrangências e polarizações ora diversas ora 
confluentes com os recortes administrativos e judiciários.

Na condução desse movimento, a Coroa buscou, inicialmente, apenas transferir, , 
praticamente intactas, as estruturas legais, administrativas e eclesiásticas 
consolidadas no Reino. Mas logo foi se dando conta das complexidades desse 
"imenso Portugal". As normas e leis produzidas em.Portugal nem sempre se 
adequaram aos contextos específicos da América Portuguesa, sofrendo, inclusive, 
adaptações específicas em cada região, embora permanecessem intocadas no 
papel.

=25===
empresa colonial. Calo Prado Jr., L- - . sobretudo pela excessiva centrallzaçã
completamente monstruosa, emperrada e • -

conseguir Imptemefifor “

poder: íoenoçõo do patronoto fomoçóo ‘ '
EdUSP, 1975. v.l. p. 109, 120, 146-149-e 165. PRADOS
colónia. 14. ed. São Paulo: 1976. p. 333. nobreza mineira no século XVIII. 4.ed. Rk> ae
442 SOUZA, Laura de Mello e. Desc/ass/flctJÇfc^cto °• ^ergências entre Faoro e Calo Prado Jr. ver
Janeiro: Graal, 2004. p. 95. Sobre as discussões sobre as arvery 
também as páginas 91 a 100.

de todo um corpus jurídico 
rte, correspondeu ao que foi executado, atribuindo um Importante papel 

centralização. No entanto, esse autor confere ao Estado um papel tal que acabou por obscurecer o 
sslma na 

no entanto, considera essa mesma máquina burocrática 
das 

. Há que se considerar, contudo, que a tal máquina, bem ou mal, funcionou, pois a . . . 5 luz
s. Ver: FAORO, Raymundo.. Os donos do 

•; São Paulo: 
do Brasil contemporâneo:

•32
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Também a situação dos cargos com dupla autoridade e atribuições e jurisdições 

pouco delimitadas foi recorrente na administração colonial: a autoridade do 
Intendente dos Diamantes444, por exemplo, por vezes se sobrepunha à do ouvidor da 

Comarca do Serro Frio e, até mesmo, do governador da capitania; vários postos da 

rede de hierarquias vinculavam-se diretamente a Lisboa445; havia também 

duplicidade de jurisdição, como ocorreu entre as capitanias de Minas e da Bahia. 

Embora os conflitos, devçqrrejjj(esulçj^J sityqções tão controversas, fossem inevitáveis, 

tinham lá suas conveniências, pois não era raro que as diversas autoridades 

recorressem diretamente ao rei, -apresentando,suas versões.,particulares sobre a 

mesma questão e, com isso, mantendo-o melhor informado sobre as ações de seus 

funcionários, em meio a essas disputas.

Também o conceito de "homens bons" sofreu alguns relaxamentos. Segundo as 

Ordenações do Reino, homens bons eram os que poderiam ocupar os mais 

importantes cargos administrativos, por serem brancos de sangue limpo, ou seja, 

sem mácula de sangue judeu, mouro, negro, etc., e não exercerem ofícios 

mecânicos.446 Dada a forma como ocorreu o povoamento de Minas, por exemplo, 

com uma longeva presença maciça de homens, sobretudo escravos negros, a 

miscigenação foi inevitável. Também era frequente, porque premidos pelas 
necessidades, o envolvimento dos colonos com atividades braçais, nas quais se

• ■ • I < ' _ , ’ li** í K í* tf 3 i

lançavam, inclusive, os próprios prpprjetárlos das datas, nos trabalhos de minerar, e

443 Gomes Freire morreu em Io de janeiro de 1763. 0 obiettvo de controlar a exploração
444 A Intendência Geral dos Diamantes foi criadai' |0 govemador, tinha amplos poderes
dos diamantes. O intendente, nomeado pelo re e reoresslvo e flscallzador. Com as mesmas 

de juiz. Quando d extração’ dó^dfâfriantéà^ící .khoa furtado, Júnla Ferrelra. Intendência dos 
subordinada diretamente à Junta dos Diamantes RnMEIR0 Adriana. D/c/onór/o histórico das M/nas 
Diamantes (verbete). In: BOTELHO. Angela Vtanna, ROMEIRO, Ad Graça (Coord.j. F/sca/s e
Gera/s; período colonial. Belo Horizonte:, R.o g^jàneíio: Novo Fronteira, 1985.p. 397-39 . 
meirinhos; a administração no Brasil colonial. • com0 meter as Minas numa moenda e be -
445 CAMPOS, Maria Verónica. Governo de mineiros, ulst(Sria Social. Faculdade de Filosofia, Letras e
lhe o caldo dourado' 1693-1737. Tese. Dou ora 2002. p. ]6e384.
Ciências Humanas - Universidade de São Paulo. Sa ■ & Mlnas Be|0 Horizonte.
446 Cf. BARBOSA. Waldemar de Almeida. Dicionário da terro
Imprensa Oficial, 1985. p. 105.

. i.- '^voivimcnto dos cc.ooc--

caracterizou-se por uma grande rotatividade/ de modo a evitar a consolidação de 
tráficos de influência, vez pôr outra neles mantendo por maior tempo algumas 

figuras estratégicas de maior confiança, como foi o caso dos governadores da 

Capitania de Minas Gerais, D. Lourenço de Almeida, em exercício entre 1721 e 

1732, e, por mais tempo ainda (1735-1763)443, Gomes Freire de Andrada, o Conde 
de Bobadela.

•TO
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A Coroa, por um lado, implantou nas Minas todo um aparato político-administrativo, 
judiciário e militar? cúja^ óomple^ddade . éfa,^até'' então, Inédita na América 

Portuguesa, urdindo o . lado -."direito" do tecido: os espaços da ordem, 
hierarquicamente organizados ' e ‘recortados segundo as diversas jurisdições e 

atribuições de seus administradores.

447 Assumar foi pródigo em criticar a origem de oficiais mecânicos ocupando cargos militares e 
Judiciários, como também o fez Tomás Antônio Gonzaga em suas Cartas Chilenas.
448 DISCURSO Histórico e político''sobrei sóblevaçãóJ que nas Minas houve no ano de 1720. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1995. p. 64.

Ao tentar estender seus tentáculos -^anto sobre* os confins do território, quanto nos 

enclaves insubmissos -, a Coroa buscou impor sua ordem, cuja expressão espacial 

deu-se pelo delineamento de recortes territoriais, desde os mais amplos, como o do 
território da Capitania de Minas Gerais, até aqueles de amplitude territorial mais 

restrita, como a implantação estratégica de registros e presídios e, por vezes, 

itinerante, como as guardas e patry!bÇ?§?

leniacuíos - ramo oouie oò cuimi'-

mesmo na condução dè outros negócios. A Coroa acabou por fazer vista grossa da 

origem e das atividades realizadas por alguns desses homens, que vieram a ocupar 
cargos públicos, ainda que sob protesto de alguns.447

Naturalmente, desse jogo de regras pouco claras e por vezes contraditórias - leis e 

normas que se adaptavam continuamente frente às circunstâncias e aos costumes; 
direitos, mercês, cargos ,e atribuições, qrg concedidos, ora suprimidos; personagens

.'' ’•'.• •-/ * ■ •• • • ■ * •

ora em graça, ora em desgraça; formas de tributação que variavam ao sabor das 
conveniências da Real Fazenda - eclodiram conflitos, amplos ou circunscritos a 
querelas mais localizadas, que geraram consequências na estrutura territorial em 
suas várias escalas.

Mas não dizia o temido Conde de Assumar que, se nas Minas "os homens ass/m 

andam trocados, não é possível que se deixe de andar nelas tudo às avessas, e fora 
de seu lugar"?4™ O avesso desse tecido era o mundo não Institucionalizado para 

aaqueles que enfrentavam as violências do cotidlano das minas e dos sertões, - 

sejam as dos crimes triviais generalizados, sejam as das imposições tributárias e das 
relações entre senhores e cativos, nas quais "evento e conjuntura" se entrelaçavam. 

Conformando um todo indivisível, o verso e o reverso eram faces do mesmo tecido 
territorial das Minas cp|9rjlajsolçi^jQçjgj-s§tm.utnarpente,.,ainda que segundo ritmos 

distintos.
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No cerne dessas questões estavam os tributos, nas variadas formas de cobrança 

que permearam todo o período colonial, como aponta Luciano Figueiredo:

Como as macroestruturas de organização do espaço apresentam uma grande 
inércia, as reestruturações a que foi submetida, face às perturbações gerad 

esses conflitos, não chegaram a ser tão radicais a ponto de destruir as 

configurações anteriores, mas lhes impingiu deformações perceptíveis. Impossível 

não lembrar de Lampedusa: "se quisermos que tudo fique como está, é preciso que 
tudo mude".450

s por

E foi impressionante o quanto se alterou a forma de tributação sobre o ouro, bem 

como as dificuldades dos habitantes de se adaptarem a elas. Esse quadro tomou-se 

ainda mais complexo frente aos hiatos entre as tomadas de decisão sobre a 

questão e sua efetiva implementação - quando essa, de fato, ocorria -, gerando, 

na historiografia, várias versões, com periodizações as mais diversas, razão pela qual 

foram adotadas, como referência, as informações apresentadas no QUADRO IV. 1.
... um aos ingreaienic:» cuu..->. • • ••

lhe o caldo dourado' 1693-1737. Tese. Doutorado em História bociai. rocuiaaue a
SSZJíK SSX — 0 d. Gluseppe To™. 

- luck.no Raposo A P.Í« ' t»»c« . *“W°”' ’
INTERNACIONAL CONGRESSO n lhe Enllghtenment. Dublin, 25-31. )ul, 99 ( ]. p. .

um' dosingredientes catalisadores desses movimentos coletivos 
parece ter sido a instobllldade dos governadores e altos 
administradores da fazenda real para negociar os lançamentos 
tributários. Não poucas vezes esses funcionários apareciam 
associados ao exercício de um poder despótico, à revelia da 
vontade do soberano Justo e benevolente, alimentando a místico 
do "rei traído", presente nas revoltas do antigo regime.451

Comungamos com a afirmação de Maria Verónica Campos de que 'toda vez que 

a fronteira da colonização se expandia, havia forte tendência à rebeldia por parte 

dos que perdiam poder com a nova situação...Mas, longe de gerar 

desestruturações, éssés conflitos —pequenas crises, se considerarmos a natureza 

mais reformista do que revolucionária de seus desdobramentos - provocaram, 
sobretudo, reestruturações.

luck.no
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1700- 1710

1710

1710- 1713
1711

1714- 1718

3/02/1715

13/07/1716
11

9/08/1 71 ó

1718 - 1722

2/09/1718

1722 - 1724

1725-1730

m »:.• • •
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• •

11/02/1719
1720

1730-1732
1732-1734
1734 - 1735
1735

452 Os dados desse quadro foram gentilmente fornecidos pelo Prof. Frledrich E. Renger.

Quadro IV. 1 - Cobrança do quinto segundo os vários sistemas de cobrança (1700-1832)452
_______________ • • • *.■ i. *.*.*'.*• •• *7 • • •

.. 5 arrobas, 10 libras
12 arrobas
10 arrobas, 12 libras

+ 2 arrobas pelos quintos dos o

Entrega direta dos 20 % do ouro em pó ao Provedor dos Quintos jÈrrnSdêrtxrí^TÕr 
o Tenente General Manoel Borba Gato, guarda-mor do distrito das minas do Rio das 
Velhas entregou a José Rebelo Perdigão, secretário do Governador Artur de Sá e Menezes 
1080 oitavas (3,872 kg) de ouro em pó a título de Quintos recolhidos no seu distrito. 
Em junto de 1 ° de dezembro de 1710 foi Instituído o pagamento dos Direitos de Entrada 
como parte dos Quintos de ouro com as seguintes alíquotas: 
Carga de seco 4 oitavas 
Carga de molhado 2 oitavas 
Cada escravo negro 4 oitavas 
Cada escravo pardo 6 oitavas
Cada cabeça de gado ... 1 oitava______________________________________
Fazenda seca: o que se não come, nem bebe e serve de vestir
Fazenda molhada: comestíveis, ferro, aço, pólvora e tudo mals que se não veste  
Cobrança por batela (10 oitavas por batela, Isto é, por escravo).__________________
Criação das primeiras vilas em Minas Gerais (Ribeirão do Carmo, Vila Rica e Sabaró), 
responsáveis pela arrecadação dos Quintos.  
Fintas anuais, Inlclalmente de 30 arrobas (ca. de 440 kg) com o seguinte rateio entre as 
comarcas:
São João Del Rei 
Vila Rica  
Sabará

s
Total.......................30 arrobas

Redução das alíquotas por força da carta régia de 16/11/1714, cobrando os seguintes 
valores:
Carga de seco 1 ’/a oitavas
Carga de molhado V2 oitavas
Cada cabeça de gado V2 oitavas__________________________________
Redução dos Direitos de Entrada de escravos que entram pela primeira vez na capitania, 

ando 2 oitavas y__________________________________ .
Primeiro Registro em Minas Gerais (Contagem das Abóboras no Caminho da Bahia). O 
Registro da Paraíba (RJ) já funcionava, pelo menos, em 1715. 
Diminuição da finta para 25 arrobas, deixando a arrecadação dos Direitos de Entrada 
para a Fazenda Real (a partirde 10 de outubro de 1718), vigorando as seguintes alíquotas: 
Carga de seco 1 Y2 oitavas (para cada 2 arrobas).
Carga de molhado  V2
Cada escravo........................2
Cada cabeça de gado  1
Cavalo ou mula sem carga.... 2 _ __________________________
Primeiras arrematações dos Direitos de Entrada
Arrematou Antônio Francisco da Silva o ramo das Entradas dos Caminhos novo e velho 
para Rio de Janeiro o triénio que teve princípio em 10 de outubro de 1718 e findo no 
último de setembro de 1721 por 11 arrobas e 16 libras (168,9 kg de ouro).
Arrematou José Nunes Netto o ramo do sertão, Entradas da Bahia e Pernambuco o 
mesmo triénio por 15 arrobas (220,’3 kg de ouro). __________________ ________
Lei da criação das Casas de Fundição --------- ------------------------------------------------
Construção da Casa de Fundição do Sabará pelo Mestre de Campo Faustino Rabelo 
Barbosa;     
Finta anual de 37 arrobas _______
A partir de 1 de fevereiro de 1725 todo ouro das lavras deve ser entregue nas Casas de 
Fundição, onde houve o desconto dos 20 % do ouro em pó, sendo o resto fundido em 
uma barra e enfrêgueâô mlnerador com uma gula, podendo ser levado para fora da 
Capitania. _
Idem, porém cobrando somente 12 % (maio de 1730 a setembro de 1732) -----------------
Idem, desconto de 20 % J,lli" "2--------- ------------------------- --------------
Proposta dos mineiros de pagar uma finta de 100 arrobas [1469 kg)---------------------------
Fechamento das Casas de Fundição _ _
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Quadro IV. 1 (cont.) - Cobrança do quinto segundo os vários sistemas de cobrança (1700-1832)

1735-1751

1750

1751 - 1822

1808

se

■JUi-’

K*

• •

O
• •

• •

I

: vidência coletiva nas Minas na primeira metade do 
ie de Filosofia e 

1995. p. 142.

1820
1827
1832

1 762/63
1769/71

quando

descontentamento. "453

Si

uem,

ÍrnacS coK^^
454 ANASTASIA, Carla Maria Junho. Vassalos rebeldes.
século XVIII. Tese. Concurso de professor titular na área de História do Bra< Faculó_.
Ciências Humanas - Universidade Federa) de, Minas Gerais» B6*0 Ho on ,

gg&S
Capitação e Censo das Indústrias (taxação de todos os escravõsTõrT^H4o!tãvãs7^^)^ 
Inclusive dos domésticos, bem como das lojas e vendas)_________________
Lei de 3 de dezembro de 1750: abolição da capitação e volta do Quinto por pes 
decretando um mínimo de 100 arrobas (1469 kg)______________________
Reabertura das Casas :de Fundição com 20 % de desconto e entrega da barra. Casa de 
Fundição em Vila Rica, Sabará, São João Del Rei, Vila do Príncipe, Tejuco, Paracatu e 
Minas Novas.______________________________________________________
Primeira derrama resultando em 195, 35 kg de ouro.__________________________
Segunda derrama resultando em 160,04 kg déouro,_________________________
Decreto de 4 de agosto de 1808 cria o Banco do Brasil, com a finalidade de permutar 
barras de ouro existentes em mãos de particulares
Alvará de setembro de 1808 determina a Instituição de casas de permuta para coibir a 
circulação de ouro em pó._________
Transferência da Casa de Fundição para a Casa dos Contos em Ouro Preto._________
Lei de 26 de outubro de 1827 reduz o Quinto (20 %) para a Vintena (5 %), sendo que as 
companhias de mineração Inglesas pagam 10 %.___________________________
Lei de 24 de outubro de 1832 determina a extinção das Casas de Fundlçãono Brasil. 

Entretanto, "bem absorvido pelos reis, o recurso à rebelião constituía prática 
corriqueira não apenas quando se esgotavam os meios de negociação, mas 
também auando se buscava antecipar uma demanda ou demonstrar 

E, multas vezes, as reações de insatisfação dos colonos 

acabaram por ser relativamente bem sucedidas, seja no sentido da reversão das 

políticas impostas pela Coroa, ou pelo menos na negociação de bases mals 
amenas, seja na sua mera protelação para aplicá-las. Isso dependeu, contudo, de 

análises mais prospectivas por parte das autoridades coloniais, avaliando, a cada 

momento, o quão pertinente seriam os possíveis recuos ou enfrentamentos, para 
alcançar seus objetlvosr CarlaJAnástásla? inclusive, chega a afirmar que 'no mals das 
vezes, a Metrópole não se dispôs a dominar a área mlneradora a 'ferro e fogo' e a 
enfrentar sistematicamente a população, mas procurou garantir a viabilidade das 

situações de acomodação com os atores coloniais."^

Assim, embora toda ação que perturbasse a ordem vigente fosse considerada 

crime, a aplicação das penas^ergjemperada pelcK conveniências presentes em 

cada contexto, implicando desdobramentos que, para além das punições 

imediatas ou eventuais cornptgçççs, çpnv?rt§[am .erTlPum9 revisão ou alteração 

das estratégias geopolíticas adotadas.

r uma

•A
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Isso se revela, inclusive, nas sutilezas da nomenclatura associada aos diversos 

conflitos vividos nas Minas coloniais, para as quais nos alertou Maria Verónica 
Campos. O ajuntamento de dezou mais pessoas, ainda que fossem escravos ou 
familiares e que, em tumulto, viesse a fazer mal a alguém era denominado assuada, 
situação em que se deveria abrir devassa. Os motins constituíam alterações súbitas 

e desordenadas do povo ou de militares, sem qualquer planejamento prévio, razão 
pela qual os dias em que havia festejos, se prestaram, em várias ocasiões, como 

ocasião mais adequada para sua eclosão. Semelhantes aos motins, os levantes se 
caracterizavam, porém, por apresentarem lideranças evidentes, sendo, portanto, 
premeditados e ocorrendo por melo de ações rápidas. Tanto os motins quanto os 
levantes não implicavam a aplicação de penas capitais, mas a abertura de 
devassa, com possibilidade de prisão, degredo e confisco dos bens dos envolvidos. 
As cabalas, palavra que já expressa o sentido de segredo, referiam-se a conluios ou 
conspirações, nos quais muitas pessoas trabalhavam na surdina, utilizando-se de 

>_• vut^jíiioiiieniu úú cicZou riicjiõ
meios ocultos e Ilícitos em projeto prejudicial a alguém, ao Estado e/ou à 
sociedade. Sedição, rebelião ou revolta, tratados como sinónimos, expressavam y ir aevosiu .?
situações em que os vassalos, utilizando-se de armas, se voltavam contra o 
soberano ou contra autoridades por ele constituídas, diferenciando-se da 

conjuração ou inconfidência.455

Essas últimas não envoMqm açqes^qfmadas,-significando conspirações de muitas 
pessoas mal intencionadas contra o soberano ou contra o Estado para tomarem o 
poder público. Constituíam crime delesa-majestade de primeira cabeça, diferindo 
da traição, que era a entrega de praça ao Inimigo, ou dar-lhe conhecer segredos 

do Estado, e de rebelião ou revolta, que era o ataque a mão armada abertamente 
contra o soberano ou seus delegados. O silêncio dos que encobriam os réus de 
conjuração ou de Inconfidência se equiparava ao crime e estava sujeito às mesmas 
penas. Nesses dois últimos casos, os líderes deveriam ser punidos com a pena de 

morte e destruição de seu património, e os demais, com a prisão, degredo e 

confisco de bens.456

Imprensa Oficial de Minas Gerais, v. 1,1978. p. 353.

Em Minas, os motins e sedições que emergiram praticamente concentrados nas 

quatro primeiras décadas do .século XVIII, relaclonavam-se, basicamente, a 
..... • i» vn t i y • i •'w* *-•

• ' *r inconiiaencia se equ.ou .a; .......

• •
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A demarcação do Distrito Diamantino, em 1734, ainda que constituindo uma 
estrutura territorial e administrativa específica, em razão da necessidade de controle 

da oferta dos diamantes nos mercados europeus, também foi expressão da 

imposição de estruturas ordenadoras do território.

E mesmo que as fronteiras da capitania, das comarcas e dos termos das vilas ainda 

permanecessem fluidas, os sertões eram considerados, multas vezes, como a 
expressão mais real dessas fronteiras. Sua submissão aos espaços da ordem, seria 

uma questão de tempo, a ser determinada, seja pelo quanto a desordem neles 
instalada pudesse ameaçar a ordem vigente, seja pelas riquezas que viessem a 

oferecer.

457 Alguns historiadores, como Dongld Ramosk consideram ™ rn7nn da
consubstanciou na política Implemenfadà por D. Pedro de Al^lda
repressão aos vários motins ocorridos em sua gestão, partlcularmen e a erroc Jministrativo-
Rlca, e o estabelecimento da autoridade real, com toda a hiplan^aodas estrumas a«criko- 
ludlclárlas da capitania, das comarcas e dos termos. Lauro e e . Francisco a 
concordamos, estende tal período até os anos de 1736, final dos mo n$ anfrAntampnto entre 
partir do qual o passou a ocorrer uma substituÇão dessa
os potentados e a Coroa, por uma resistência mals velada e cotldlana por parte da sociedade m ne 
em seu conjunto.

Insurgências com o fisco. Esse período é considerado pela historiografia como a *era 

dos potentados"'157, que se tornaram o principal alvo dos governadores da capitania. 
Detentores de grandes fortunas e influências, tanto nos círculos d 
junto às populações, a esses homens de origens diversas j

Maria Verónica Campos disse referindo-se aos paulistas: que não se consideravam 
apenas vassalos, mas sócios da Cor

Essa "sociedade", contudo, foi paulatinamente sendo desfeita, a partir do momento 

em que uma nova ordem foi se impondo sobre os domínios desses potentados. O 
Regimento de 1 702 e uma série de bandos e outros instrumentos normativo-legais 
constituíram um primeiro movimento nesse sentido. Mas a rapidez com que se deu o 
povoamento das áreas mineradoras exigiu medidas mals amplas. Nas duas 
primeiras décadas dq s^uJoD^ll^jrçestruturqçãp das fronteiras da capitania (1709 

i

e 1720), a criação das nove primeiras vilas (1711-1730) e das quatro primeiras 
comarcas (1714 e 1720) foram,a expressão da estrutura político-administrativa e 
judiciária básica implantada nas Minas Gerais, pontuada pelo estabelecimento de 
registros, passagens, guardas patrulhas. A sede da capitania instalou-se, 

estrategicamente, em Vila Rica, região mais central das principais áreas 
mineradoras.

•M
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A partir da segunda metade do século XVIII, pode-se afirmar que já havia se 

estabelecido um aparato político administrativo, Judiciário e militar mínimo de 

controle sobre as áreas mineradoras, que figuravam como o principal interesse da 
Coroa. Daí por diante, esse aparato iria se consolidar, ampllando-se na medida em 

que as demandas e os contextos o exigissem. A ascensão de Sebastião José de 
Carvalho e Melo, como ministro .e secretário de Estado da Guerra e Negócios 
Estrangeiros de D. José I, em 1750, acabou por conduzir o governo das Minas no 

sentido de uma maior centralização política e racionalidade na administração. Com 
isso, a divisão territorial, estabelecida nas primeiras três décadas do século XVIII, 

acabou permanecendo praticamente inalterada até o final do século XVIII.

As duas inconfidências de Curvelo (1760 e 1776) e a Inconfidência Mineira (1788- 
1 789) constituíram as principais contestações que viriam marcar esse novo contexto, 

apresentando motivações bastante específicas. Essa última, contudo, teve papel 
relevante no processo das expressivas transformações ocorridas na Comarca do Rio 
das Mortes, que culminaram com a criação de seis das sete vilas criadas na 

capitania a partir de 1789, uma na Comarca de Sabará e seis delas na do Rio das 
Mortes. Já no século seguinte, recortes mais substantivos viriam a ocorrer, com a 
criação das comarcas de Paracatu (1815) e do São Francisco (1820).

Não se pode afirmar, contudo, que os conflitos e a violência tenham sido banidos 
das Minas. Eram frequentes as reclamações sobre bandidos e salteadores que 

infestavam os caminhos,, ou de negros fugidos que assaltavam casas e fazendas.
Embora não houvesse, para um território tão extenso, os meios necessários para 
coibi-los, existia uma estrutura m|ltfq[_ÇT^Íplrna no, controle dos registros, passagens e 
caminhos. Tanto os quilombolas quanto os facinorosos foram personagens cuja 

presença evidencia-se ao longo de toda a história da capitania.

Os quilombos, por vezes denominados mocambos, eram comunidades formadas, 

Imente, pelos escravos'fugidos, multas vezes, agregando centenas de 

458, e figuraram como uma das formas mais longevas e eficientes de 
_______ •• -M: • ': ? •' • 4 - c ’• • ~

458 No Regimento de 1722, também conhecido como Novo Regimento dos capltães-do-mato. a 
definição de quilombo: 'entendido como reduto de escravos fugidos, estabelecidos a certa distância das 
povoações onde estivessem 'acima de quatro negros com ranchos, pilões e modo de all se 
conservarem". Carlos Magno Guimarães alerta que a composição dos quilombos não se restringia 
apenas a escravos negros:"... o ponto de partida para a caracterização do quilombo é a existência 
de um determinado número de escravos fugidos, o que não Impede de que nele não (slc) existam 
Indivíduos que nõo se enquadrem nessa categoria. Neles foram encontrados Indivíduos livres, tanto 
brancos, quanto negros e carijós.' (GUIMARÃES, Carlos Magno. Os quilombos do século do ouro. 
Estudos económicos. São Paulo, v. 18. número,especial, 1988. p. 13). Também Laura de Mello e Souza 
discute a presença de homens livres pobres nas comunidades quilombolas. Ver: SOUZA, Laura de Mello 
e. Desclassificados do ouro: a pobreza mineira no século XVIII. 4.ed. Rio de Janeiro: Graal, 2004. 237p.
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Nesse processo, ao longo de todo o período colonial, questões de jurisdição 

marcaram a configuração e as tentativas de estabelecimento tanto dos limites mals 
amplos como os da capitania, quanto dos territórios de termos, nos quais as 

distâncias, caminhos, •<barreiras> geográficas, estratégias de fiscalização e controle, 
entre outros aspectos, permeavam as discussões, nas quais se buscava uma melhor 

definição desses limites.

Em meados da primeira década século XVIII, a violência disseminada, os vários 

conflitos pontuais e as frequentes notícias dos descaminhos do ouro já impunham a 

necessidade de providências de caráter mals amplo do que a | 
normativo-legal, consubstanciada no Regimento de 1702 e numa série de t 

outros Instrumentos até então utilizados, para

1. O verso e o reverso do tecido: espaços da ordem forjados nas desordens

Se, no capítulo anterior, a narrativa histórica se apresentou como principal fio 
condutor de nossas reflexões, neste, os recortes espaciais emergem para evidenciar 
as tramas que vieram conferir substância ao tecido. Tanto em seu sentido de 
tessitura como de ardil, tais tramas se constituíram no embate entre os sólidos e 

estanques territórios da ordem vigente com as territorialidades fluidas e efémeras dos 
lugares de revolta e motins e dos quilombos.'

O processo de constituição do território mineiro se deu não só pela conquista de 
seus sertões ao elemento indígena, mas pela sua reconquista aos desbravadores/ \ 
Iniciada por um movimento centrípeto, como o avanço das boiadas pelos sertões 
do São Francisco e o rush em direção às áreas mineradoras, seguiu-se de outro, de 
caráter centrífugo, condicionado pela imposição da ordem, e, na expansão de 
suas fronteiras, ambos os movimentos continuariam ocorrendo, de maneira 

alternada.

resistência à escravidão, confundindo-se com a história da constituição da 

sociedade mineradora. Embora constituindo territorialidades efémeras, algumas 

dessas comunidades chegaram a desenvolver uma economia agropecuária de 
subsistência relativamente estável, mas também eram frequentes os assaltos aos 
viandantes e aos carregamentos que circulavam pelos caminhos.
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àqueles sertões. Essa parca estrutura normativo-legal logo se revelaria Insuficiente 

para evitar a eclosão de conflitos mals intensos, como o foi a Guerra dos Emboabas. 

Considerada uma guerra civil459, a Guerra dos Emt 

exceção àquele rol de nomenclaturas anteriormente citado,
bas )á figurava como uma 

por não se tratar de um 
crime contra a Coroa, o que fez com que as penalidades aplicadas, ao seu final, 
fossem brandas ou acabassem sendo revogadas.

A despeito dos vários episódios de assassinatos460, que figuraram como focos de 

disseminação das desavenças entre paulistas e forasteiros - grupo heterogéneo que 

congregava reinóis, baianos e cariocas -, as questões que, de fato, estavam no 
bojo desse conflito eram mais longevas e de geografia mais ampla.

Há que se considerar a crescente política de tentativa de isolamento das Minas, 

ligada ao controle sobre a arrecadação e à coibição dos descaminhos do ouro e 
implicando a proibição de comércio1 com a Bahia, inaugurada a partir do 
Regimento de 1 702, e a ordem de expulsão de todas as "pessoas inúteis' das áreas 

mineradoras, bem como dos clérigos sem emprego determinado e das ordens 
religiosas, em 1705.

459 Nas várias apropriações desse movimento, desde os relatos coevos
consagradas pela historiografia, foi muitas vezes revestida de um conteúdo Ideológico, Interpre

dourado- 1693-1737. Tese. Doutorado em História Social. Faculdade de Filosofia. Letras e Ciências 
Humanas - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. p. 83-86.

A proibição sobre o Caminho da Bahia, depois permitindo apenas o trânsito de 

pessoas e a remessa de gado, ocorreu num momento em que a morte de Matias 

Cardoso de Almeida, um poderoso paulista que detinha o comércio de gado na 
região do rio Verde Grande, e o envolvimento de seu filho em um crime ocorrido em 
Vila Rica, acabaram por transferir tal comércio para as mãos dos portugueses.

Ainda assim, tal proibição1 veloncamprometer os negócios de um dos grandes 

potentados e contrabandistas das Minas, o português Manuel Nunes Viana, 
responsável pela organização 'de uma ampla rede criadores de gado e 
negociantes, através da qual eram introduzidos seus produtos nas Minas, retornado 

com amplos carregamentos para o recôncavo baiano que, certamente, deviam 

conter ouro. Por essas razões, o então superintendente das Minas, Borba Gato, em 
1708, lançou edital ordenando sua expulsão das Minas, sob ameaça de confisco

• 4 • • • •

de seus bens e aplicação de castigos, ao que Nunes Viana se recusou
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461 [

sesmarias aos cariocas. Junto ao Caminho Novo. CAMPOS, Maria Verónica. Governo de mineiros; de
GfTl

- Universidade de São Paulo, Sc 2

w. • • >>

tempestivamente. Logo em seguida, Inlciaram-se ações de confronto maís direto, 
tendo em vista que Nunes Viana era figura respeitada pelos seus compatriotas e 

outros forasteiros, a quem conseguiu arregimentar, a. ponto de ser conclamado 
governador das Minas, marcando assim o Início do conflito.

Contudo, esse comércio não interessava só a Nunes Viana e seus "sócios’, mas 
também ao próprio Governo da Bahia, que se beneficiava dessas remessas e 
também buscava garantir sua jurisdição sobre as áreas mineradoras da região do 
Serro Frio, descobertas desde 1704. Situação semelhante ocorria em relação à da 
Capitania do Rio de Janeiro, cujo governador (1705-1709), D. Fernando Martins 
Mascarenhas Lencastre, buscava ampliar sua influência sobre territórios sob controle 

dos paulistas40’ e obter ganhos comerciais e propinas de contrato, estabelecendo, 
ostensivamente, uma política mais favorável aos cariocas e relnóls, por via da 
concessão de datas e cargos, sobretudo na região do rio das Mortes. Também o 
controle sobre as passagens dqi rios, a cargo dos paulistas desde o governo de 
Arthur de Sá e Meneses (1697-1702), foi-lhes sendo retirado.442

A Guerra dos Emboabas, portanjp,. foi um processo que se gestou lentamente no 
processo inicial de ocupação das áreas mineradoras, envolvendo disputas entre 

governadores de capitanias, potentados locais, mineradores, sendo temperado 
com desavenças e crimes mais localizados.403 Em 1710, Nunes Viana, ainda que 
perdoado, foi expulso j^gs áreg§i).jn|ne[qdorgs^ centrais, ficando em sua fazenda 

Tabua (cidade de Jequitai/MG), mas os paulistas foram os grandes perdedores pois, 
além de desonrados, tiveram myifq?jdejuas propriedades usurpadas, perderam o 
controle político sobre a região dos descoberto^ com os forasteiros alçando a um < 

grande número de cargos e postos. Muitos paulistas permaneceram em alguns de 
seus tradicionais redutos, como o Ribeirão do Carmo e Cachoeira do Campo444.

Outros, porém, lançarqm-§p rurpg aqs sertões - •

Desde 1702, os paulistas já apresentavam reclamações Junto ao rei, questionando a concessão de

como meter as Minas numa moenda e beber-lhe o caldo dourado 1693-1737. Tese. Dout
História Social. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas

442 CAMPOS, Maria Verónica. Governo de m/ne/ros; "de como meter as_Mlnasinumae £eber- 
lhe o caldo dourado' 1693-1737. Tese. Doutorado em História Social. Faculdade de Filosofia, e 
Ciências Humanas - Universidade de São Paúlo, São Paulo, 2002. p. 71 e &. __rnntTn sp

Uma descrição pormenorizada dos antecedentes e episódios da Guerra dos Emboabas encontra-se 
^C^Ío?SMaria Verónica1 Governo de mineiros; 'de cano meter as Minas rnuma 

lhe o caldo dourado' 1693-1737. Tese. Doutorado em HIstórta SoclaL Faculdade de Flloso , 
Ciências Humanas - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. p.
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O texto dessa carta, dirigida a Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, até 

então Governador da Capitania do Rio de Janeiro (1709-1710), evidencia 

claramente as preocupações da Coroa as quais, predomlnantemente, referem-se 

às Minas, orientando-o sobre a criação de vilas, a postura a ser adotada com 

relação aos religiosos, os descaminhos dos quintos, a Implantação de uma estrutura 

militar, o governo das vilas, como evidenciado nos trechos a seguir:

Paulo: Governo do Estado de São Paulo, 1978. p.7.
460 No entanto, vale ressaltar que, entre 1748 e 1765, a Capltana e imniirn.i An.J oarn a 
próprio, ficando então sob a jurisdição do Rio de Janeiro. Um outro P M)nas
Capitania do Rio de Janeiro, foi que, até que o governo da novaSao Ia 
tivesse rendimentos próprios suficientes, os encargos do pogamer1 pampos On dt d 108
bem como dos oficiais militares, seda.retirado das receitas daquela capitania. CAMPOS. Qp. dt. p. 108.

r» $<*».«* •?

Contudo, a Guerra dos Emboabas acabou tendo Implicações geopolrtlcas amplas. 

No processo de pacificação, o movimento adotado pela Coroa foi o de uma 

complexa e ponderada descentralIzação/Ao criar a Capitania de São Paulo e Minas 
• :• •..................................................•••>■ *

do Ouro465, por carta régia de 9 de novembro de 1709, favoreceu os

só por garantir-lhes uma capitania autónoma, mas por ela ainda incluir o território 

mineiro; limitou o poder da Capitania do Rio de Janeiro, sobretudo frente à redução 

drástica de seu território, conferindo-lhe a conformação que prevaleceu até hoje466;
*•*••••* •

e, apesar de tentar reduzir a esfera de jurisdição dos governadores-gerais sobre as 
Minas, acabou revogando, por carta régia de 27 de fevereiro de 1711, a condução 

de escravos pelo Caminho da Bahia.

... Sendo-me presente uma consulta do meu Conselho Ultramarino, 
árbitros e pareceres dos ministros por quem mandei considerar os 
meios convenientes para se estabelecer com melhor formo o 
governo das Minas. Fui servido nomear-vos (como por esta nomeio) 
por Governador de São Paulo e das Minas do ouro de todos aqueles 
distritos. . j; ; -v
... passeis à capitania de São Paulo ou distrito das Minas e façais a 
vossa residência em qualquer destas partes que vos parecer mais 
conveniente ao meu serviço, pondo em execução que se fundem 
algumas povoações para que as pessoas que assistem nas minas 
vivam reguladas e na subordinação da justiça...

.......TVçeblspgdo da .Bahia,. Bispo do Rb de Janeiro 
e seus ministros e missionários] dareis toda ajuda e favor que vos 
pedirem para fazerem despelar do distrito das Minas a todos os 
religiosos e clérigos que nela assistirem, sem emprego necessário, 
gue seja alheio ao estado eclesiástico. |
... e pelo que pertence à arrecadação dos quintos do ouro, hei por ! 
bem que se arrendem por comarcas ou distritos, fazendo-se de *
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Evocando a figura do^soberdnõ^úsfó^põr fim; o príncipe-regente D. João V ainda 

revelou suas preocupações com possíveis reações da população ao conteúdo 
dessa carta, sobretudo com relação ao contingente militar a ser contratado, 

encarregando o futuro governador de fazer:

cada um deles um arrendamento pelo menos tempo que possa 
ser, contando que nunca passará de dois anos.
... procureis estabelecer q forma em que se i 
descaminhos que se cometem no pqgqmentq dos quintos do ouro; 
e para este efeito vos concedo toda a lurisdlção necessária para 
que possais levantar, digo, de fundição onde se leve todo o ouro 
em pó para ser fundido e marcado, mandando publicar que todo 
o que se qchárèm pó depois de pássqr pelos Casas de Fundição 
será confiscado; e que qualquer do povo poderá fazer apreensão 
nele, sendo a metade da tomadia para a minha Fazenda e a outra 
para o denunciante.
...E para que possais executar as minhas reais ordens e concilieis 
respeito que vos deve ter e os ministros administrarem a justiça 
livremente como é necessário, vos ordeno levanteis logo um 
regimento de Infantaria, de lotação de quatrocentas até quinhentas 
praças. E por esta vos concedo faculdade, j 
para poderes nomear todos os oficiais necessários j 
regimento...
... também [nomeareis] o governo das 
levantarem,J'com ‘ Igualdade; elegendo 
conforme os seus merecimentos, porque entre uns e outros, em que 
dá a mesma razão de vassalos, não deve haver diferença... (grifos 
nossos).467

... entender àqueles vassalos que este regimento não é para os 
conquistar, porque estou certo na obediência que têm e fidelidade 
0@1.fly©^^rrif0ygrdgL.qo„5Qy.prínçlpe,. mas que é para os 
defender de violências e conservar em paz e justiça, que é a 
primeira obrigação do rei; e os persuadireis a que, se se abstraírem 
dos delitos que çqmetem e viverem como católicos, obedecendo 
às minhas ordens é aos meus ministros, por quem lhes mando ■ 
administrar justiça, que hei de premiar e honrar multo...468

ições que se 
ulistas e relnóls

i

467 [CARTA de Sua Majestade para o Sr. Governador e capitão-general Antônio de Albuquerque Coelho 
de Carvalho, em que se dá a forma de ereção deste governo de São Paulo e Minas e direções para 
ele. 9 de novembro de 1709]. VEIGA Jose Pedro Xavier da. Efemérides mineiras 1664-1897. Belo 
Horizonte/ Centro de Estudos históricos e Culturais da Fundação João Pinheiro, 1998. v. 3/4. p. 960-961.
468 [CARTA de Sua Majestade pgra o^Sr.rGovemááor e capitão-general Antônio de Albuquerque Coelho 
de Carvalho, em que se dá à forma de ereção deste governo de São Paulo e Minas e dlreÇ°es 
ele. 9 de novembro de 1709]. VEIGA Jose Pedro Xavier da. Efemérides mineiras 1664-1897. Belo 
Horizonte/ Centro de Estudos hlstóricose Cúiturqis da Fundarão Joâo^iheiro,, J 998. v. 3/4. p. 961.

Eram, sobretudo, orientações destinadas a conter a evasão do ouro, criar um 

suporte mínimo de(repres$ão,,aosjdónflltos e sedlções!e controlar a disseminação 

dos crimes e delitos comuns, bem como a das revoltas e motins. Se o rei deu a 

Antônio de Albuquerque a prerrogativa de escolher o local mals conveniente para

_________
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sabe onde

se 
P

w Antônio de Albuquerque passou pelo menos dois anos em Mlnasjsntre 1709 e 1711, 
seu território para pacificar os ânimos exaltados peta Guerra dos Emboabas~m ■ Waktemar de 
emboabas para socorrèr d RfcTdé JÓfSelfcí;ririVõdldo por ^^r^<?ooB^OSA- Waldemar de 
Almeida. História de Minas. Belo Horizonte: Ed. Comunicação, v. 3.197^pj>vv-ow.

[Carta de D. Braz Batthasar da Sltvelra ao Rei de Portu^. 28 de março de 171 5b Arquive^co 
Mineiro. Seção Colonial. Cód. 4, fl. 3?$y. apuda^na 
violência coletiva nas Minas na primeira metade do século XVI. .
área de História do Brasil. Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas - Universidade Federal de Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 1995. p. 7.

Além de apresentar os motivos para a renúncia ao cargo, essa carta revela ainda 

que o contingente militar que o rei havia mandado a Antônio de Albuquerque já não 

era suficiente e que as áreas ocupadas não passavam de enclaves isolados num 

sertão, cortado por uma incipiente rede de caminhos. Seu substituto, D. Pedro de 

Almeida (1717-1721), Còndé^de1 Assumar, far-lhe-ia coro na avaliação dos povos 

que assistiam nas Minas, e com contundência ainda maior não poupou sequer os
• • • • • • »•

letrados e aqueles que, não sendo homens bons, obtiveram insígnias militares ou 

cargos judiciários:

As turbulências cometidas pelos povos das Minas pareciam Insustentáveis a ponto 

de, em carta ao rei de 28 de março de 1715, o então Governador da Capitania de 

São Paulo e Minas do Ouro (1713-1717), D. Braz Batthasar da Silveira, solicitar

... a Vossa Majestade me faça a honra de me mandar um sucessor, 
por não ser razão que, tendo eu toda a minha vida servido a V 
Majestade e em toda a parte que estive executado as suas ordens, i 
o não posso fazer neste Governo pela liberdade que vivem esses 
moradores, mui diferentemente do que lá se imqalno, sendo tal a 
desgraça deste País que ainda havendo nele tropos não serviriam i 
mais que de aumentar a despesa de Vossa Majestade, e com elas 
se não poderia sujeitar a uns homens que vivem por entre matos tão 
cerrados que estando multo junto das vilas se nc 
assistem, por ser tal a sua indústria que nem caminho querem fazer 
para as ditas vilas, por se livrarem de alguma diligência que lá se

. queira fazer (grifos nossos).470

sua residência em Minas ou São Paulo469, a presença constante de um governador 

nas Minas se fazia cada vez mais necessária para que se reduzissem as grandes 

distâncias entre o povo e as autoridades. Essa foi uma das razões para a criação da 

Capitania de Minas Gerais.

... quem viu um, pode sequrqmente dizer que tem visto todos os 
mineiros luntos, porque até alguns, que tiveram melhor educação e, 
forahdas^Mlnos;<eram -de louvável procedimento, em chegando a 
elas ficam como os outros, e quais árvores mudadas seguem a 
natureza da região a que se transplantaram. Porém, como muitos 
não tiverarn^^jpçg .nome, e.$e o tem ..ainda, hoje se lhes não sabe, 
e nas profusões do seu trato logram a honra de ricos, diferenclam- 

então dos outros mineiros com a perífrase de grandes e 
ierosos: de brigadeiros, mestres-de-cqmpo e coronéis, se bem

4
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ias Minas em,
*~>sr negros, par

, revelando que, se as turbulências grassavam

que pela diversidade das Insígnias, ainda agora se sabe menos o 
qué eles sãò; porquê vereis que, se neste bostáo de Marte i 
que é mestre-de-campo ou coronel o malho de Vulcano diz que é 
ferreiro; notareis que, se naquele a vara de Mercúrio Insinua aue é 
Juiz, o tridente de Netuno declara que é barqueiro (grifos nossos).471

472 LIMA Jr. Augusto de. A capitania das Minas Gerais. Belo Horizonte: Itatiaia/ São Paulo: EdUSP. 1978. p.
40

. . . . >!-• m^vuiíiUuuí ui U ClU^UÍ i iUi ‘ — .. ............. ....

Para 1720, Augusto de Lima Jr. estimava a população 

aproximadamente, 250 mil habitantes, maioritariamente formada | 
e mestiços (cerca de 60%)472, reveianao que, se as Turouiencias grassavam, os 
meios de contê-las eram insuficientes, sobretudo porque a formação de quilombos 
já era uma realidade. Por outro lado, a presença expressiva de escravos Indicava 

que a exploração de ouro avançava a passos céleres. Quadro que acabou por 
aumentar ainda mais o apetite fiscal da Coroa, cuja decisão de instalar casas de 
fundição nas sedes de todas as três comarcas das Minas e, ainda na Vila do 

kJucJ crtèb SUO. POíGúc.- .eiuz.i '.a.* • •• • • ’
Pnncipe, pela chamada Lei da Moeda, cumprindo as ordens expressas na carta 
régia de 29 de março de 1719, acabou por desencadear fortes reações dos

- I • I • ■ie

mineiros, que culminaram, no ano seguinte, com a Sedição de Vila Rica.

Carla Anastasia o considerou bem mais que mera revolta fiscal, por envolver 
disputas não só entre autoridades da Coroa e potentados locais, entre os quais 
Paschoal da Silva, Gqir^grqes, çp[r)Qjrtçjrnbém qntre. os ocupantes de diferentes 
cargos, como o próprio governador, camaristas e ouvidores. Em 29 de junho de 
1 720, mascarados desceram-das-Javrqs de Paschoal da.-Silva Guimarães, no morro 

do Ouro Podre, juntaram-se a alguns moradores de Vila Rica e foram à casa do 
ouvidor-geral da comarca, Martinho Vieira, certamente com o Intuito de matá-lo ou 

afrontá-lo se o tivessem encontrado. Depois seguiram até à Casa de Câmara e 
entregaram ao governador um.doc.umento com 14 pontos, dentre os quais, o de 

não instituir as casas de fundição e a cobrança de taxas no registro de Borda do 

Campo e não realizar novos contratos.

Embora sem atender às demandas, D. Pedro de Almeida, a partir dos vários eventos 

que ocorreram, concedeu perdão aos sediciosos repetidas vezes, sem que os 
ânimos se arrefecessem. Por fim, o gqvernqdor conseguiu prender os líderes dos 

sediciosos, o que gerou novas convulsões. Numa manobra militar, envolvendo 1500

illvuft
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A criação da capitania, contudo, exigia providências no sentido da demarcação de 
seus limites. Desde a criação da .Çapitania de São Paulo e Minas do Ouro, a Cor 
estava atenta a tal necessidade, conforme consta de uma ordem régia, de 5 de 
junho de 1 71 l 470, que determinava a produção de um mapa dos limites e 

jurisdições dessa capitania com as da Bahia e Rio de Janeiro e, também, de seus 
respectivos arcebispgçjg^ pqrpçe, od encarregado de fazer esse mapa, o 
sargento-mor Pedro Gomes de Chaves, não cumpriu tal determinação.477 Dessa

00) 0 0

negros armados e uma Companhia de Dragões, D. Pedro de Almeida mandou
• * f 9 * *

atear fogo nas casas do morro do ouro Podre, que desde então |
chamado de morro da Queimada; e prender Filipe dos Santos, considerado 
cabeça e divulgador do movimento, mandando executá-lo sumariamente, como 
castigo exemplar.473

_____________ ■ ■ -„;j.iia •• :;C '

473 Sobre a Sedição de Vila Rica, existem vários estudos, ^ributóo^pelo menos em sua
Anastasla e para o D/scurso Histórico e . Maria junho vassalos rebeldes: violência u - >
primeira parte, ao Conde Assumar. Ve/ANASTASIA. Carie> ^Junho^ de
coletiva nas Minas na primeira metade d° século XVI . ____  Un|vereldade Federal de Minas Gerais, 
História do Brasil. Faculdade de Filosofia e Ciências H (w(bete). h; BOTELHO. Angela Vlanna;
Belo Horizonte, 1995. p. 34-53; ?^^coUl. Belo Horizonte: Autêntica,
ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico das Minas oer , MlnQS houve ano de
2003. p. 268-0269; DISCURSO ^érico e Pdrttoosobre <asjev ç^^ e culturais. 1995.
1720. Belo Horizonte; Fundação João PlnhelrQ/ Cenho d relações que apresentam como o
474 Esses motins serão discutidos mals adiante.emrazoo -v
processo de criação das vilas e seus respectivos ' e-norada da de São Paulo. 2 de dezembro
475 [Atvará régio de criação da Capitania de Minas 1664-1897. Belo Horizonte/ Centro de
de 1720). VEIGA. José Pedro Xavier da. 1WL P-1025-1026.
Estudos históricos e Culturais da Fundaçao Joao mne ■ paul0 determinando que se fizesse um

c“ '■
13. '   171fi (amuNo Público Mineiro. Seção Colonial, Cá
477 Numa ordem régia de 2 de setembro de 1 / io 0 Rlo janeiro porque 'n^ "
182), consta que Pedro Gomes de Chaves fora transi f^ro exercício algum no meu
[nas Minas] de utilidade alguma nem se ocuoo de tormea^

Essa sedição acabou por adiar a instalação das casas de fundição, contudo, 

considerando ainda o conjunto de motins que ocorreram antertormente474, desde 
então, permanecia nas Minas um clima de tensão, em relação ao qual as razões 
da renúncia de D. Braz Balthasar são um exemplo bastante eloquente. 
Possivelmente, já havia se instalado o temor de que tal clima poderia se reverter em 

futuros tumultos, quando fossem retomadas, por exemplo, as discussões sobre 
tributos ou outras questões espinhosas. Tudo isso acabou por também influir na 

decisão de se criar uma capitania autónoma, para a qual seu governador poderia 
conferir a atenção necessária, sendo ainda conveniente ao 'bom governo das ditas 
capitanias de São Paulo e Minas e à sua melhor detensa...", conforme explicitado 
no alvará régio que criou a Capitania de Minas Gerais475,

1X*J
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época, tem-se notícia apenas do Mapa das Minas do Ouro e S. Paulo e costa do 

que lhe pretence (ca. 1717 - FIG. 1.15), que apresentava, contudo, poucas 
informações detalhadas em termos da demarcação dos limites. Mas no termo de 

• • • . • • •, •*•.•**/

ajuste sobre a repartição das três primeiras comarcas criadas em território mineiro, 

de 6 de abril de 1714, foi registrada uma primeira referência de limites, que acabou 

permanecendo até hoje, quando se determinou que

... pertencerá a comarca de S. João de EIRey tudo o que vay athé 
a Villa do mesmo nome, a qual se dividirá com a villp de 
Guratinquetá pella serra da Mantiqueira, e nesta conformidade se 
ajustarão as Repartições das comarcas pellos dittos procuradores... 
(grifo nosso)478

de 1720], VEIGA. José Pedro Xavier da. Efemérides mineiras 00,0 Hortzon,e/ Ce
Estudos históricos e Culturais da Fundação João Pinheiro, v. 3/4, Wo. p. • .
480 CARVALHO. Theophllo Feu de. Comarcas e termos: cr®^^s_51 
encorporações e desmenbramentoç d@ ucomarcas _ej9CP0S» Pfn (

Editora UFMG: Lisboa; Kapa Editorial, 2004. p. 114.

O alvará de criação da Capitania de Minas Gerais não faz qualquer referência a 

esse limite, restringindo-se, sumariamente, a indicar 'por limites no sertão pela parte 

que confina com o governo das Minas os mesmos confins que tem a comarca da 

Ouvidoria de São Paulo com a comarca da Ouvidoria do Rio das Mortes""9, o que 

não foi suficiente para evitar as disputas que se sucederam. Segundo Feu de 

Carvalho, a Ordem de 20 de abril de 1722, 'esclareceu e positivou esses limites", 

mas, definitivamente, a indicação de 'que a terra que está devoluta entre os dous 

governos se devida Igualmente por distância Imaginária lançada pellos rumos 

evitando as contendas entre os dous governadores e Ouvidores Geraes" não era 

muito esclarecedora.480 '''crito nossoi"'
Tentou-se realizar uma primeira demarcação em 1731, que parece não ter sido 

bem sucedida.48' Teixeira Coelhomenciona que, por volta de 1749, o 

desembargador Thomás Rubim de Barros Barreto Rego definiu tais limites como 

sendo "do a/to da serra da Mantiqueira, onde estava um marco antigo, e tirando 

uma linha pelo cume da dita serra até o morro do Lopo, e deste ao morro do Mogi-
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Na região nordeste das Minas, os sertões do rio Pardo e a região de Minas Novas 
continuaram se mantendo também como territórios de frequentes contendas com a 
Capitania da Bahia. Em 1760, essa vila passou à total jurisdição da Capitania de 
Minas Gerais, mas cinco anos mais tarde, seus moradores solicitaram que fosse 

reincorporada à da Bahia, julgando ser tal situação a eles mals favorável.

Cabe ressaltar que a situação dos limites entre Bahia e Minas, remontava a fins do 
século XVII, quando várias sesmarias foram concedidas pelo Governo da Bahia, 

abrangendo áreas de toda a porção leste do rio São Francisco: no rio das Velhas 
(1674), nas terras vizinhas das vertentes dos rios Verde e Itaqul (1707), entre os rios 
Doce e ltacambira« (1707)j«no.‘riocSão «Francisco e barra do Paraopeba (1716), entre 
os rios Jequitinhonha e Araçuaí (1728), no distrito das Minas Novas (1734-1735), etc.483

Os vários registros cartográficos remanescentes produzidos a partir da criação da 
capitania, ou abrangiam apenas porções de seu território ou, quando registravam as 

áreas de fronteira, ainda eram pouco precisos. Uma das principais fontes 

cartográficas a partir da qual é possível melhor delinear as fronteiras da Capitania de 
Minas Gerais foi a k produzida -porxjosé Joaquim da Rocha,-em J278. Mesmo 
confrontados com registros cartográficos posteriores485, seus mapas - um

açu, e dele ao Rio Grande, onde principia a Capitania de Go/ós,'482 Tais referências, 
contudo, eram bastante Imprecisas e os conflitos continuaram por muitas décadas. 

Quanto aos limites ao norte, há notícias de um croqui que foi utilizado pelo
......

governador da capitania (1721-1732), D. Lourenço de Almeida, por volta de 1722, 
para estabelecer tais limites, definidos pelo rio Verde, com a Capitania d
pelo Carinhanha, com a de Pernambuco. Mas as fronteiras a oeste e a leste desses 
rios ainda figuravam imprecisas, por não haver elementos naturais notáveis que as 
tornasse inequívocas.

-------------------—-------------------------------- :< 'ís < ~r:o< •$ . ■ - •
482 COELHO, José João Teixeira. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais [1780]. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1994. p. 85.
483 Ângelo Canoro lista as cartas de sesmaria, com maiores detalhes sobre essas áreas bem como com 
o nome dos beneficiados. Ver: CARRARA Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na Capitania de Minas 
Gerais (1674-1807). Tese. Doutorado em História. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais - Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1997. p. 282-284.
484 COSTA, Antônio Gilberto (Org.). Cartografia da conquista do território das Minas. Belo Horizonte:
Editora UFMG: Lisboa; Kapa Editorial, 2004. p. 113. m
485 Mesmo tomando as Informações de Rocha como principal referência para a discussão sobre as 
fronteiras da Capitania de Minas Gerais com as demais, utilizamos também a Planta Geral da 
Capitania de Minas Gerais (ca. 1800), de autoria desconhecida; a Carta Geográfica da Capitania de 
Minas Gerais (1804), de Caetano Luís de Miranda; e o Novo Mapa da Capitania de Minas Geraes 
(1821), de Eschwege, na complementação das Informações. Passamos a denominá-los, daqui por 
diante, como mapas de 1800, 1804 e 1821, respecttvamente. Nos mapas referenciados e constantes 
do volume 3 desta tese, não foi possível apresentar o mapa de 1821 em razão da péssima reprodução 
a que tivemos acesso.

(1821), de Eschwege, na complementação das Informações.
*

de 1821 em razão da péssima rej
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- Capitania do Espírito Santo: a jjha da Esperança, no rio Doce.
*

- Capitania da Bahia: os rios São Francisco, Verde Grande, Verde Pequeno e 
Pacuí;

- Capitania de Pernambuco: os rios Carinhanha e São Francisco e a serra d 
Tabatinga;

os <ronte;ras de Mirn<‘

- Capitania de Goiás: as serras da Tabatinga, Cristais e Parida;

- Capitania de São Paulo: a serra da Mantiqueira;

- Capitania do Rio de Janeiro: os rios Paraíba do Sul e seus afluentes Paraibuna e 
Preto;

Na divisa com a Capitania de Pernambuco487, o bando de 26 de abril de 1721, 

emitido pelo Governador da Capitania de Minas Gerais (1717-1721), D. Pedro de

r v'

CéiBa224O í.^mTndonodo eXXÍsS 3^

-NadlSsâo das fronteiras da Capitania de Minas Gerais com as demais, optamos por seguir um 

percurso anti-horárb, partindo da margem esquerda do rio São Franc o.

No alinhave desses referenciais é que se percebe o quão fluidas, porque pouco 
conhecidas, eram as fronteiras de Minas à época, ao mesmo tempo em que se 
revela a importância que tiveram os assentamentos humanos existentes nessas 
regiões, tanto na consolidação dessas fronteiras, quanto servindo de postos 

avançados de sua expansão. Contudo, a própria Coroa buscou restringir a 

ocupação nas "terras situadas nas extremidades não povoadas da capitania, 

tentando-se evitar extravios do ouro ao Impossibilitar a abertura de novos caminhos 
e picadas nos matos em áreas onde Inexlstlam registros e vigilância das patrulhas", 
proibição essa constante do Bando de Aditamento ao Regimento de Minerar486, de 

1736.

jáflcos

• ■ ,

abrangendo toda a capitania e quatro específicos de cada comarca - apresentam 
tal nível de detalhamento que; cotejados com seus escritos, podem ser 

considerados a melhor referência sobre as fronteiras de Minas.
“■ ' ■■ ■ I »'

Ao descrevê-las, Rocha mencionou apenas uns poucos elementos ge 
notáveis:
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Essa delimitação, compreendendo o rio Carinhanha, de sua barra no São Francisco 
até suas nascentes, na serra da Tabatinga foi reproduzida de forma quase idêntica 
nos mapas de 1800, 1804 e 1821. É possível que a serra de Tat 
considerada, equivocadamente, como local das nascentes do rios Japoré e Pardo 
- seja o complexo conformado pelas serras das Águas, de São Domingos, do 
Morcego, do Bonito, Lourenço Caetano e Cafundó, situadas, porém, bem mais ao 
oeste das nascentes do Carinhanha. Se assim for, tais limites permaneceram 
relativamente coincidentes até hoje. A vinheta presente no Mapa da Comarca do 
Sabará e o quadro do título no Mapa da Capttanla de Minas Gerais com a divisa de 
suas comarcas (Rocha, 1778), porém, "oculta" a articulação entre essa serra e os 
elementos que conformariam a fronteira com a Capitania de Goiás, que se 
estendia, segundo Rocha, das nascentes do rio Pardo até o rio Grande, com 
aproximadamente 600 km de extensão (MAPA IV. 1).

O desconhecimento dessa imensa fronteira - “sertão bastantemente despovoado e 
vadiado do grande gentio Ca/apó, que, em contínuo giro, anda acometendo os 
vlajaOoreS - evldencla-se no ppvoomento esposo e nos equívocos presentes em 
seus mapas, representando-a por uma linha quase que totalmente contínua 
serras e nominando apenas algumas delas. A referência apontada por Rocha, 
mapas de 1778 e também em outro de 1780 (MAPA IV.2)é o seco dos Cnstots, 
hoje no território de Goiás,e tafflbénvqs da Marcelo e da Canastro. Nesse último - 
MOSTRACE NESTE MAPA O JULGADO DAS CABECEIRAS DO RIO DAS VELHAS [no 
Araguari) E PARTE DA CAPUANA ftE MINAS GERAES COM A DEVIZA DE AMBAS AS

z cc=odo
encorporações e desmenbramentos de comarcas e termos, em Minas Gera ( 
Horizonte: Imprensa Offlclal, 1922. p. 40. ..
~ X. Ge®. oescsçôo geogr«m

Merny^gco^de Ml® 
Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Centro de T“ dtólcdode de
4” Embora conste das referências que este mapa é de 780, Antônio Gilberto'
Itapecerica), consta como nova vila, o que ocorreu apena em 178^ecCOSXMMo GUberta 
RENGER, Friedrich Ewald; FURTADO, J. Ferreiro; SANTOS. M. M. <*» Mlnas <*<*■ da
Capitania à Província. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2002. (mapa j.

Almeida, por tratar da divisão das comarcas do Rio das Velhas e 
mencionava que:

... K^ra a parte do Norte segundo [seguindo] o curso do Rio de S. 
Francisco; se extenderá a jurisdlcção da dita Comarca [do Rio das 
Velhas] por todas as povoações que ficam para a banda do oéste 
do Rio de S, Francisco çrthe o Rio Curunhonhg, cufo R|q servirá de 
Limite com o Governo de Pernambuço...(grifo nosso).4*9
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CAPITANIAS [Minas Gerais e 

ao longo da divisa: Arrependidós492

Pela localização da paróquia de Paracatu, de algumas fazendas ao oeste e das 

nascentes do rio Escuro, afluente do Paracatu, podemos considerar serem as serras 

da Tiririca e dos Pilões as que estão representadas na sequência. Daí até as serras da 

Parida e da Marcela e o rio Grande, as referências registradas por Rocha são pouco 

claras e confiáveis, Jg^gyp.g^en^ãq^/ggç/açlq do rio. Marmelada ou o percurso 

do rio Abaeté rumo ao oeste não fornecem balizamentos suficientes.

São poucos os assentamentos humanos ao longo da fronteira com Goiás capazes 

de refinar essas referências: a fazenda de São Domingos (povoado do município de 

Unaí), próxima ao rio Urucuia; a freguesia de Paracatu, um verdadeiro enclave 

naqueles sertões, cercado de registros e fazendas, e a fazenda Desemboque (distrito 

do município de Sacramento), na região do rio Grande.

Uma extensa carta da Câmara de Tamanduá (cidade de Itapecerica) à rainha, D. 

Maria I (1 777-181 ó)494, datada de 20 de julho de 1793, alertava-a, entre outros 

aspectos, dos impropérios praticados por facinorosos, habitantes e governos dessa 

capitania, bem como sobre a rede de contrabando existente na região:

BRASIL. Ministério da Fazenda. Registros. Disponível em: <http://wwjeceita.fazenda.gov.br/Hlstoric 
SRF/hlstorla/catalogo colonla^letrar/reglstros.htm>. Acesso em: 26novjuud.
493 São Marcos era um registro subordinado a Gdás, óo oí
Serra da Marcela, próximo às nascentes do rio dos Dourados. B . • •
494 Em 1808, D. João assumiu a regência, tomando-se rei, em 1816, com a morte de D. Marta I.

Goiás] - destaca-se a presença de registros e guardas 

e dós Paulistas, nos caminhos que passavam por 
Paracatu; da Cachoeirinha e dos Ferreiros (distrito do município de São Gotardo), no 

caminho que passava por Santana do Bambuí, onde também havia o Quatel do 
Capitão Comandante. No caminho de São Bento do Tamanduá para Goiás havia, 

ainda, a Guarda do Barbas de Bode. Também no território de Goiás, ao longo 

dessa divisa, há vários registros e guardas: São Marcos493, Palestina, Misericórdia, do 
ribeiro do Inferno, etc.

...[os -prejulzos^que-tem causado] Os homens foragidos, 
vagabundos, Insidiosos, Inimigos da paz, das republicas, cheios de 
Impetuosas mal averçaçoens populares, em quererem faser 
pertenççntej^ Capitania de^Guayqz p antigo Rio das Abelhas hoje 
Rio das'Velhas povoado?Òu conquistado des de as heras de mil 
sete centos e trinta e sete, e mH sete centos e trinta e oito em diante 
pelos habitantes da dita Capitania, afim de ficar servindo aquella 

voação de quilombo, ou couto as aslduas hostilidades de
r

http://wwjeceita.fazenda.gov.br/HlstoricSRF/hlstorla/catalogo_colonla%255eletrar/reglstros.htm
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Mas foi somente com o alvará régio de 4 de abril de 1816, que as contendas sobre 

tais fronteiras finalmente se resolveram, garantindo a incorporação do triângulo 

conformado pelos rios Grande e Paranaíba ao território mineiro. Nesse alvará, 

destaca-se a questão das grandes distâncias envolvidas, como principal razão 

balizadora da decisão do rei:

violentas mortes, e roubos, e aos escandotozos extravios do oiro em 
dó e Diamantes aue se transoortâo para todos as Cqpttanlos 
adlacentes © Iludirem como tem llludldo o Real donativo das cem 
arroubas de Vossa Majestade sem attenção ás Leis positivas que a 
dirigem debaixo de levíssimas penas.
(...) no fiel donativo das cem arrobas que minas geraes offertou a 
Vossa Majestade ou aos seus Augustisslmos predecessores no 

. abolimento dgs çgpltaçõens (...) não offerecerão os de Guayas.
(...) A outra confuzão ou translocaçam dos outros Diamantes e mals 
pedras preclsosas, que daquella Capital [Golós] se transportão por 
Cuyabá Mato grosso Indlas de Espanhóes pelo troco da Immensa 
prata que por aquellas partes se franquea pelos contrabandistas e 
libertinos (grifos nossos).4’5

Os camaristas de Tamanduá teceram, nessa carta, as argumentações que 

pudessem sensibilizar a rainha no sentido de fazer valer as demarcações de que a 

região fora alvo, em especial a realizada, por volta de 1749, pelo desembargador 

Thomás Rubim de Barros Barreto Rego, dividindo as duas capitanias "pela guarda do 

Arrependido seguindo linha recta do Norte ao Sul a Serra do Lourenço Castanho ao 

Rio de São marcos e ao Dezemboque té tocar a Capitania de Sam Paulo.’*96.

495 CARTA da Câmara de Tamanduá á Rainha Maria 1 acerca de limites de Mlnas-Gerals oom Goyaz. 20 
de julho de 1793. Revista do Arquivo Público Mineiro. Ouro Preto, ano II, 1897. p. 373 e 378.
490 CARTA da Câmara de Tamanduá á Rainha Maria Ia a cerca de limttes de Mlnas-Gerals com Goyaz.

4 de abril de 1816). Arquivo PúblIcÓMInelro. Leis do Império; Cartas de lei de alvarás decretos e cartas 
régias, p. 48-49. w .

...representando-me os povos da Campanha do Araxá, que 
comprehende os dous Julgados e Freguesias de S. Domingos e 

■' 'ÒesfemBbqúeiQ^^rândés Incómmodos que supportam em viverem 
sujeitos á Capitania e Comarca de Golaz, cuja Capital lhes fica em 
distancia de mals de 150 léguas, sendo-lhes muito penosos os 
recursos; dé que frequentemente necessitam; ao mesmo passo que 
estando elles sujeitos á Capitania de Minas Geraes e á Ouvidoria de 
Piracatú que lhes fica próxima, podem ser mals facilmente ouvidos 
e soccoridos nas suas dependenclas, sem serem obrigados a 
desamparar as suas casas e cultura das suas terras, ficando 
também mals desembaraçados e promptos para se empregarem 
no meu real servlço...497
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Nos mapas de 1800 e 1804 (MAPA IV.3), não foram registradas maiores informações 

que pudessem indicar alguma mudança nas fronteiras com Goiás. Somente no de 
1821, que já deveria incorporar a região do chamado Triângulo Mineiro, o rio 

Paranaíba foi representado até. a barra do rio das Velhas (atual rio Araguari), mas 
indicado como não pertencendo à Capitania de Minas Gerais.

No que se refere à fronteira de Minas com a Capitania de São Paulo, consta do 
Mapa da Capitania de Minas Gerais com a divisa de suas comarcas que parte 

expressiva da região ao noroeste do rio Pardo, afluente do rio Grande, encontrava-se 
ainda em território mineiro. Rocha representa, como pontos de referência, o registro 
paulista de Ituçu, no caminho para Goiás; a serra de Moglguaçu; a fazenda de 
Ponte Nova do Jaguari (cidade de Jaguariúna/SP) e, no extremo sul da capitania, 
próximo ao morro do Lopo, o Registro de Jaguari (hoje cidade de Bragança 
Paulista/SP) e, por fim, a serra da Mantiqueira, onde, na altura do registro homónimo, 
situava a divisa com a Capitania do Rio de Janeiro.

Nesse mapa, havia um arraial ~ em .território mineiro e às margens do rio Bom 
Sucesso, afluente do Pardo - com o nome de Freguesia do Rio Pardo, sobre o qual 
Rocha, bem expressando a natureza do$ conflitos de demarcação existentes entre 
as duas capitanias por todo o século XVIII, relatava que

...colocaram os moradores de São Paulo uma capela com o título 
de Freguesia do Rio Pardo, trabalhando aí pelo exercício de minerar 
e fazer conduzir o ouro que extraem para aquela capitania para 
que^ o hmaqdouro governador dela, guardas, que impedem o 
transporte do mesmo ouro para as Minas, a cuja Capitania 
pertencem as terras e lugar donde ele se extrai; e as ditas guardas 
se acham sityadqs, q primeira, nas margens ocidentais do Córrego 
da Conceição e a segunda, a Oriente daquela, em distância de 
seis léguas, situada também nas margens ocidentais do Córrego de 
São Mateus...498

498 ROCHA, José Joaquim da. Geografld-hWúrtod da
topográfica, histórica e política da Capitania de Mbas Gerob. hWc^ca a^25
Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Centro de Estudos Hlstorlcos e Culturais, 1995. p. 125.

Essa região, incluindo ainda áreas mals a oeste, tanto nos mapas de Rocha, co 
nos de 1800, 1804 e 1821, carece de maiores elementos geográficos capazes de 
demarcar as fronteiras com malòr precisão, já que, simplesmente, registraram a 
serra de Mogiguaçu, como uma linha contínua, desde a Mantiqueira até o rio 

Grande (MAPA IV.4).

Com relação à região do vale do Paraíba, cabe ainda comentar a existência de 

um mapa, a DfMONSWÕ DÁ DMzo desfo |de Minas Gerais!
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entre a
luari, no qual a serra

som a de S. PAULO, de aproximadamente 1801m e abrangendo a regi= 
Lagoa da Jeruoca (cidade de Alqgoa/MG) e o registro do J

da Mantiqueira foi indicada como limite Inequívoco (MAPA IV.5). Nele também estão 

representados vários caminhos articulando núcleos urbanos paulistas e mineiros, o 
que vem demonstrar tanto o estado de desenvolvimento da rede urbana da região, 
bem como o fato de que a serra da Mantiqueira deixara de ser uma barreira de 
difícil transposição, como o era no início do povoamento das Minas.

Na sequência, ao leste desse mapa que, inclusive, registrou parte da divisa das 

capitanias de Minas e de São Paulo com a do Rio de Janeiro, a serra da Mantiqueira 
continuava mantendo-se como limite. Ao contrário das demais, as fronteiras da 
Capitania do Rio de Janeiro com a de Minas talvez fossem as mals bem definidas, 
pelo menos na região da serra da Mantiqueira, seguindo na direção leste, com os 
rios Preto e Paraíba do Sul. No entanto, a partir da barra do rio Pomba no Paraíba, 
seguindo nordeste, era o 'certão dominado do Gentio Guaralho, único competidor 

do Botocudo..", conforme registrgdpnp mapa de 1800.

Havia um intenso tráfego de pessoas e mercadorias nessa fronteira, seja pelo 
Caminho Novo, seja por suas variantes e descaminhos. Em 1781, o então 

Governador da Capitania de Minas Gerais (1780-1783), D. Rodrigo José de Meneses, 
Conde de CavaleirpSxerqgpl^piJrQprçprrpç os. sertões da Mantiqueira para verificar 

pessoalmente as notícias que tivera de expedições anteriores, por ele mandadas, 
que davam conta de uma ocupação bastante avançada, empregada tanto no 
cultivo da terra quanto na exploração mineral. Pretendia esse governador implantar 
novos limites entre as duas capitanias, pelo rio Paraíba, que era mals caudaloso que 

o Preto e, portanto, de transposição mals difícil.

Até então, os sertões da Mantiqueira e do leste eram consideradas áreas proibidas500 

à ocupação, nelas não podendo, haver sítios volantes ou trânsito de vagabundos, 

muito menos caminhos e picadas/No entanto, em 20 de setembro de 1755, o 
bando publicado pelo Governador Interino da Capitania de Minas Gerais (1752- 

1758), José Antônio Freire de Andrada, 2o Conde de Bobadela, reiterando o distrito

X°nXaX dí cX^X Sn^ÇÀO

desbravamento, ocupação do terra e as observações do U X
Revista Brasileira de História. São Paulo: Associação Nacional de Hlstóda-ANPUH. v. 23, n. , j .
2003. p. 255.

da Mr.ntíouem •
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mais divisa conhecida do que a Ilha da Esperança; situada no 
grande Rio Doce em 356° (sic) de longitude, ao oriente das Minas, e 
não se sabe de mais divisa por serem sertões pouco penetrados e 
povoados de gentios de várias nações.504

Também considerada área proibida,‘<a'região leste da Capitania de Minas Gerais 
figurou como uma zona de-Indetermlnação, e se manteve pratlcamente 
inexplorada até o século XIX503, O' que fez com que Rocha Indicasse, com relação 
aos limites com a Capitania do Espírito Santo, não haver

/ J >-> I   - «• . • —

Ainda assim, em seus mapas aparece uma linha contínua, ligando o rio Paraíba, 
desenvolvendo, no sentido nor-nordeste, mais ao leste do curso do rio Guandu até 

sua barra no Doce e seguindo até o ribeirão de Todos os Santos.

da Mantiqueira como área proibida, foi a resposta dada às notícias que tivera sobre 
a existência de picadas nessa área. Mesmo assim, as alterações que ocorreram 

nesse quadro foram no sentido de uma crescente ocupação de caráter 
permanente.501

501 André Figueiredo Rodrigues.*cmenclonacvários íepisódios senvolvendomoradores da região, que 
abriam picadas que passavam por suas fazendas e vendas, facilitando o comércio e evitando a 
passagem pelos registros. Também guardas responsáveis pela patrulha da região chegaram a ser 
advertidos por não cumprirem as ordens expressas de repressão a tais práticas. RODRIGUES, André 
Figueiredo. Os sertões proibidos da Mantiqueira: desbravamento, ocupação da terra e as observações 
do governador dom Rodrigo José de Meneses. Revista Brasileira de História. São Paulo: Associação 
Nacional de Hlstória-ANPUH, v. 23, n. 46, jul.-dez. 2003. p. 263.
502 RODRIGUES. Op. cit. p. 257.
503 Há registros, contudo, que mencionam que, em 1801, foi realizada a primeira demarcação entre 
Minas e o Espírito Santo, resultando, Inclusive, em registros cartográficos. No entanto, não tivemos 
acesso a eles. Cf. COSTA, Antônio Gilberto (Org.). Cartografia da conquista do território das Minas. Belo 
Horizonte: Editora UFMG: Usboa; Kapa Editorial, 2004. p. 114.
504 Observa-se nesse texto, que houve um erro de transcrição, pois no Mapa da Capitania de Minas 
Gerais com a divisa de suas comarcas. Rocha registra a longitude de 336°, condizente com a sua 
conversão para as bases cartográficas atuais. A revista do IHGB publicou, em 1909, uma transcrição da 
Descrlpção geographlca, topographica e política da Capitania de Minas Gerais, um documento de 
1781, até então considerado de autoria desconhecida. Nele consta a longitude de 336°. Pesquisas 
posteriores acabaram atribuir-lhe a autoria de José Joaquim da Rocha. Ver: DESCRIPÇAO geographlca. 
topographica e política da Capitania de Minas Gerais. 1781. Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. Rio de Janeiro, t. LXXI, parte 1,1909. p. 119; ROCHA José Joaquim da. Geografia histórica da 
Capitania de Minas Gerais. Descrição geográfica, topográfica, histórica e política da Capitania de 
Minas Gerais. Memória' histórica1 da Gdpltánlã de-MInas Gerals.- Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 
Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1995. p. 77.

Diante disso, não restou alternativa a D. Rodrigo José de Meneses que não revogar a 

proibição e regulamentar tal ocupação por meio da concessão de sesmarias e 
datas. Na ocasião, chegou a receber mais de oitocentas petições de repartição de 
terras agrícolas e a conceder 767 datas minerais.502 No entanto, a redefinição dos 
limites por ele concebida não chegou a se efetivar, porque llsso implicaria, Inclusive, 
fazer avançar as fronteiras de Minas sobre o território da Capitania do Rio de Janeiro 
(MAPA IV.6).
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. Memória histórica da Capitania de Minas 

W^r&; 'eéntròzàe'Estudos Históricos e Culturais, 1995. p. 132-

V.- '

No Rio de São Mateus, ao oriente da vila do Príncipe, nos consta ter 
iguais riquezas [ouro, diamantes e outras pedras preciosas], 
descobertas pelo mestre-de-campo João da Silva Gomes, que, 
penetrando aqueles sertões na diligência do ouro e chegando a 
este rio, fez as necessárias provas e nelas encontrou não só o que 
procurava, mas.-todcra. qualidade de pedras preciosas, com a 
infelicidade de ser acometido pelo gentio botocudo e puri, com 
tanta violência, que lhe matou a maior parte da gente que o 
acompanhava, e, por falta de forças, se viu obrigado a retirar-se 
para as Minas Novas, com ânimo de se refazer e tomar a prosseguir 
na diligência por ele Intentada; porém, nesse tempo se lhe 
aproplnquou a morte e ultlmamente faleceu, deixando inculto uma 
grandeza tão apetecida, não só para a utilidade dos vassalos, mas 
também para a glória da monarquia.505

Apontando a presença do gentio bravio como a principal barreira ao avanço da 

ocupação nessa extensa fronteira, Rocha certamente recorreu a informações de 
outrem, o que explica alguns equívocos Identificados em seus mapas, como o de 

situar o rio de Todos os Santos, afluente do Mucuri, ao Sul do São Mateus, equívoco
- ■■■■■ ;

também presente nos mapas de 1800 e 1804, provavelmente por nomlnar de São 

Mateus o rio Mucuri. Em seus escritos, Rocha citou, por exemplo, a expedição do 

mestre-de-campo João da Silva Gomes ao rio São Mateus, apresentando um 
quadro dos perigos existentes na região:

505 ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. Descrição ge 
topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gerais

‘ iWerrVT-tJ rEi Gerais. Belo Horizonte: Fundáçao-J 
133
- ESCHWEGE, Wllhelm Ludwig von. Jornal do
durante expedições científicas. Beto Horizpnte: Rundaçao Joao Pinheiro, Centro de Estudos Históricos 
Culturais, 2002. p. 69-149.

Rocha a registra as seguintes aldeias e nações indígenas em texto, no Moi 

Capitania de Minas Gerais com a divisa de suas comarcas e no Mapa da Comarca 

do Serro Frio: Tambacuris, junto ao rio Sapucaí Grande, afluente do rio Doce; 
Maxacalis, Malalis, Cut^Kõz,eÓap^ReTe Màcuhlz, na região do rio de Todos os 

Santos e seus afluentes; Panhame (denominação que deu aos Botocudos e Puris e 

que, naquele segundo mapa, vem acompanhada da observação *q come as mals 

naçoens"), Malalis e Monaxoz, na região do rio São Mateus e seus afluentes.

A localização dessas aldeias nem sempre coincidiu com a descrita pelo Barão 
Eschwege500, que chegou a Minas Gerais em 1811 e, percorrendo seu território, 

orond^zn tõ^ áprn , .
produziu uma minuciosa geografia da ocupação indígena. Segundo ele, as matas 
entre os rios Doce e Jequitinhonha, estendendo-se até a Capitania do Espírito Santo, 

eram o domínio dos Botocudos, gentio nu e antropófago e uma das maiores

•M
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Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 2002. p. 67, nota 47.
508 ESPÍNDOLA, H. Sertão do Rio Doce: navegação fluvial, acesso ~ 200Q Jese

DÕutorado'em'lde '^os e Ciências Humanos - Unidade de São Paula 
São Paulo, p. 48.

nações, por ele estimada em "12 mil cabeças", a que atribuía o grau maís primitivo 

estando em constante guerra com outras nações e com os 

região da 
multo rudes, mas em paz 

tó, afluente do 
do Paraíbas. A dos

de civilização, .

portugueses. Igualmente selvagens e belicosos, os Puris ocupavam lar„ 

margem direita do rio Doce. Mais ao Sul, os Coroados - 

com os colonos - concentravam-se junto às margens do rio Xo[ 
Doce. Ao longo do rio Paraíba, habitava a numerosa naçc 

Coropós, seus vizinhos, se concentrava, junto ao seu afluente, Pomba.

Cotejando a localização das aldeias Indígenas e dos assentamentos humanos maís 

próximos dessa fronteira evidenciava-se a amplitude de seus sertões desconhecidos: 

a paróquia Presídio507 de Cuieté (Cuieté Velho, distrito do município de Conselheiro 

Pena), às margens do rio homónimo, afluente do Doce; o arraial de Peçanha 

(cidade de Peçanha); a fazenda de Guanas (cidade de Guanhães), a freguesia de 

Rio Vermelho (cidade de Rio Vermelho); o arraial de Araçuaí (cidade de Senador 

Modestino Gonçalves);, e as fazendas.de Gandra, Bonfim, Rio Santo Antônio (Santo 

Antônio, povoado do município de Carbonita) e Sumidouro.

Mas não só a presença do gentio bravio era suficiente para explicar a não 

ocupação daquele território. A pujança das áreas auríferas e, posteriormente, das 

diamantíferas, atraiu tanto os interesses dos colonos, como exigiu maior atenção da 

Coroa. No entanto, na segunda metade do século XVIII, com os claros sinais de 

declínio da economia mlneradora e o franco crescimento da agricultura e da 

pecuária, os sertões do leste da cqpítgrjia, até então Inóspitos e proibidos, passaram 

a despertar interesse e a apresentar uma dimensão estratégica para a expansão da 

fronteira agro-pecuária da Comarca do Rio das Mortes. Para a Coroa, que também 

mantinha expectativas de novos descobertos minerais tal como ocorrera nos 

sertões da Mqn.tiqu^irg, gsçgs estratégica.

No mapa de 1800, o rio Guandu, até sua barra no Doce, foi registrado como um 

elemento divisor da fronteira como. Espírito..Santo, o que Indicava um recuo a oeste, 

em relação aos mapas de Rocha. O de 1804 é ainda mais impreciso, tomando a 

mesma referência do rio Guandu, Indicando Inclusive a ilha da Esperança, mas 

interrompendo a linha de divisa no rio Doce.

. - -'r— •

Presídios eram locais dós guardas ■ militares, destinados à defesa ou à ctvittzaçã

.efafos <**<»■ ■* Joâo
mercado mundial, guerra aos

vos nativos e Incorporação do território de floresta troptoalI porl ^n^s_^eílc?^u

fazendas.de
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sistemática e permanente 

Eschwege relatou que, na 
tinham ordens expressas de 'abrir e manter conserv 
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Na primeira década do século XIX, algumas mudanças significativas ocorreram nas 
relações entre o Brasil, Portugal e o restante do mundo.609 Após a transferência da 
Corte para o Rio de Janeiro, em 1808, a abertura dos portos, o acesso de 

estrangeiros, maiores investimentos científicos e na Infra-estrutura dos caminhos e 
estradas implicaram a introdução de uma nova dinâmica na rede urbana colonial, 
com uma maior integração das diferentes regiões da colónia. Em 1815, a 
incorporação da América Portuguesa ao Reino Unido de Portugal e Algarves selou 
sua posição de centro do Império português e, como tal, urgia que nela se 

reproduzisse a grandeza da Coroa.

Na Capitania de Minas Gerais, esse conjunto de iniciativas e Investimentos se 
traduziu também nas tentativas de ocupação dos sertões ainda incultos. A carta 
regia de 10 de agosto de-1-8-10? referente à abertura de-uma estrada para Minas 
pelo rio Doce, revelava o interesse da Coroa em promover maior circulação de 

gêneros, produtos e pessoas nos "vastos estadosdo Brazlfi10.

r melo de uma ocupação 
, de modo a evitar os riscos de novas investidas dos índios, 

guerra contra o gentio Botocudo, os oficiais comandantes 

las estradas largas, à medida 

r Intermédio delas, estabelecer comunicações mals

» Umo , 0., omp.0 oTes* d» mudança, «a-das eom « «a do .on* .

Brasil é apresentada no Capítulo I. odrnda nora Minas pelo rio Doce. Revista do Instituto

Para que tal ocupação ocorresse, no entanto, seria necessário transformar o 
desconhecido em conhecido por meio da produção e sistematização do maior 

número de informações possíveis, o que ocorreu através da produção de mapas, 
relatos, pinturas e da ^m^ão de^gens e expedições de caráter cientifico, que 

demandaram o emprego dp expressivos recursos. Fruto desse contexto, o mapa de 
1821 apresentava maior precisão e, inclusive, com indicação de fronteiras ma’ 

próximas das atuais. Nele foi representada uma linha fronteiriça que se iniciava na 

barra do rio Muriaé, seguia por ele até, aproximadamente na altura da se 
Gavião, mudando o rumo para norte e depois nordeste, seguindo o leito d 

Manhuaçu numa linha mals ao leste até atravessar o 
direção nor-nordeste até a região da serra dos Aimorés;

•M
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bando de 26 de abril de 1721, que

... o Dr. Joseph de Souza Valdez, Ouvidor Geral da Comarca do Rio 
das Velhas alegando que o seu antecessor o Dr. Bernardo Pereira de 
Gusmão tivera duvidas sobre jurisdlcções em alguns dlstrictos 
confinantes com o Governo da Bahia, de que ali resultara a 
alteração do povo de Papagayo, e dos demais athe a barra do Rio 
das Velhas512, o que supposto lhe era preciso que o ditto Senhor 
declarasse a parte Inclusive athe onde deve chegar a sua Comarca 

cpello Ria das vdlhds Abaixo e Rio de S. Francisco abaixo...
todas as povoações que estão a Leste do Rio de S. Francisco 

oppostas as que se Limitarão a Comarca do Rio das Velhas athe o 
Rio Verde, póuco^dlstante do Arrayal chamado Mathlas Cardoso,

I •

rápidas com os portos marítimos, bem como proteger os novos colonos.*" 

Iniciadas pela Coroa, tais ações tiveram continuidade no período Imperial. No 

entanto, a definição das fronteiras entre Minas e o Espírito Santo, só Iria se resolver em 
1963 (MAPAIV.7).

• . /, ',*• • * *<* l •* * * ** “ *

Tratando da fronteira leste de Mlnãs com ò Capitania da Bahia, a região ao norte do 

rio Mucuri permanecia em estado.de Indetermlnação semelhante a dos sertões do 

rio Doce. Tratava-se também de território do gentio Botocudo, sendo que os 

Patachos, os Maconis, os Penhames e os Menhans - nações amigas dos 

portugueses e em constante guerra com os Botocudos, na proteção de seus 
lavradores - localizavam-se mais ao oeste, na região de Minas Novas, como 

apontou Eschwege.

Rocha não apresenta referências.concretas até as nascentes do rio Pardo, na serra 

Geral. Ao longo desse rio estavam situados a freguesia e também registro de Arraial 

do Rio Pardo (cidade de Rio Pardo de Minas), bem como as fazendas de Riacho 

Danta, São Romão (Fazenda São Romão, no município de Rio Pardo de Minas), São 

Bartholomeu, Tábua (Mpntezumo,cdistrito.do.município de Rio Pardo de Minas) e 

Curralinho, então o último arraial mineiro, ao sul da divisa.

Seguindo a oeste, a fronteira fechava-se no rio Sc 

da Bahia e de Minas. Recorrendo novamente 

criou a Comarca do Serro Frio, desmembrada da do Rio das Velhas, obseiva-se que, 

com a criação da Comarca do Serro Frio, incluíram-se áreas que estavam sendo 

contestadas pelo governo da Bahia:

511 ESCHWEGE, Wllhelm Ludwlg von. Jornal do Brasil, ^ersos do 8^^coletados
durante expedições cleStfflcas?Bèlò fonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e 
^U“atte?a2ção7a7 que se referia o ouvidor era o Motim de Barra do Rio das Velhas (1717-1718). 
Papagaio é, hoje, o distrito de Tomás Gonzagttpertencente ao município de Curveb.

•M
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seryindoihe todo o curso do dito Rio Verde de limite com o G 
Bahia... (grifo nosso)513

Tal resolução, contudo, não chegou ã sepultar as contendas entre os governos das 

duas capitanias, conforme já mencionado. Contudo, em 1778, Rocha registrava 
limites que incluíam o rio Verde Grande, seu afluente Verde Pequeno e o Pacuí, 

afluente desse. A então freguesia de Morrinhos (cidade de Matias Cardoso) figurava 

como a principal referência da ocupação humana nessa parte da fronteira, e ainda 
podemos mencionar, ao leste, as fazendas de Arraial do Melo (fazenda homónima, 

no município de Matias Cardoso), Iratim e Cedro, junto ao Verde Grande, e Barrinha 

(hoje distrito do município de Mamonas), Caxoeirinha, Morrinhos, Martyres (Brejo dos 
Mártires, povoado do município de Gameleiras) e Barra do Pacuí, entre os rios Rio 

Verde Pequeno - seu afluente e também continuação dos limites com a Bahia - e 
Pacuí. Os mapas de 1800, 1804 e 1821 praticamente reproduzem tal fronteira, 
embora esse último apresentasse uma maior porção, ao leste, dp leito do rio Pardo, '' nao checou a w-- ‘
não registrada nos demais, o que incluía, no território mineiro, áreas que hoje 

pertencem à Bahia (MAPA IV.8). ..

Num complexo jogo de interesses - que envolvia, por um lado, acirradas disputas 

entre os governadores das capitanias limítrofes, preocupados em manter e expandir 

seus domínios, influências e ganhos sobre as mais férteis áreas de mineração, e, por 

outro, os moradores dos sertões fronteiriços, que não viam com bons olhos quaisquer 

iniciativas da Coroa que pudessem representar formas de controle sobre suas terras 

e atividades -, até alcançar suas feições coloniais finais, as fronteiras de Minas 

continuaram sendo forjadas no desenrolar de inúmeros conflitos.

Por vezes, as posições da Coroa em relação a esses conflitos eram, sen 
contraditórias, pelo menos extremamente morosas, como foram em relação às 

demandas da Câmara de Tamanduá referentes à definição das fronteiras com a 

Capitania de Goiás, por exemplo. É bem possível que tal morosidade tivesse um 

caráter estratégico, formulado a partir, não de questões mais pontuais e 

geograficamente localizadas, mas tendo em vista um quadro mais amplo dos 

processos em curso, envolvendo as duas capitanias.

Para resolver questõesseomosessa,^delimitar' fronteiras seria apenas um primeiro 

passo, que implicaria, na sequência, a Instalação de todo um aparato

6,3 [Bando de 26 de abril de 1721 ]. In: CARVALHO, Iheophllo Feu de. Comarcas e termos: creaçóes, 
suppreções, restaurações, encorporações e desmenbramentos de comarcas e termos, em Minas 
Gerais (1709-1915). Bello Horizonte: Imprensa Officlal, 1922. p. 41.
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Uma forma "para que as pessoas que assistem nas minas vivam [vivessem] 

reguladas, e na subordinação da Justiça51411 se deu por melo da ereção de vilas, 
instalação de suas câmaras ou concelhos5'5 e demarcação de seus respectivos 
termos516, consubstanciando arraiais “e freguesias em vastas porções territoriais, 

submetidos a aparatos regulatórios da vida cotldiana urbana e rural.

Como vermos a seguir 
Cor

mH

Tendo a maioria dos concelhos uma vila, senão uma cidade, como sede, essas 

duas palavras, muitas vezes assumiam o papel de sinónimos, embora o primeiro 

apresentasse duas partes; a vilã ou cidade, como núcleo principal e sede da

I

• • 4

, a partir de determinado momento, passou a n
a criação de novas vilas em território mineiro, não reconhecendo, inclusive, o 

importante papel polarizador representad
-- A

VliU OU

administrativo, judiciário e militar mínimo necessário para suprir as necessld 

uma população, multas vezes reduzida, e que, até então, eram resolvidas, bem ou 
mal e apesar das grandes distâncias, em Instâncias Instaladas em vilas sob 
jurisdição de outra capitania. •

5,4 [CARTA de Sua Majestade para o Sr. Governador e caprião-general Antônio de Albuquerque Coelho 
de Carvalho, em que se dá a forma de ereção deste governo de São Paulo e Minas e dlreçóes para 
ele. 9 de novembro de 1709]. VEIGA, Jose Pedro Xavier da. Efemérides mineiras 1664-1897. Belo 
Horizonte/ Centro de Estudos históricos e Culturais da Fundação João Pinheiro, 1998. v. 3/4. p. 960.
515 As câmaras eram o lugar onde se reuniam os responsáveis pela administração municipal, ou seja, o 
Senado da Câmara, passando a designar Igualmente o órgão em sl. As câmaras tinham o direito de 
representação direta à Coroa e ao Desembargo do Paço, como expressão da vontade do Povo, 
gozando de Imunidades e alta consideração,- nos termos do respecttvo foral. Segundo as Ordenações do 
Reino, que organizava as câmaras no Brasil, desde o Início da colonização, a esfera de atuação dos 
vereadores era bastante ampla, encarregados de todo o regimento das terras municipais, regulando a 
construção das casas, o arruamento, as. pontes e os caminhos vicinais; do abastecimento; da ordem 
pública e da saúde dos moradores; da distribuição dos expostos ou enjeitados por amas, pagas pela 
câmara; da organização das festas religiosas mals Importantes, etc. Para prover as câmaras dos recursos 
necessários às suas atribuições, elas tinham o poder de aplicar taxas sobre diversas atividades, bem 
como cobrar multas por transgressões aos editais e posturas. Ver SILVA Maria Beatriz da (coord.). 
Dicionário da história da colonização portuguesa no Brasil. Usboa: São Paulo: Verbo, 1994. p. 26-28.
5,6 Correspondendo ao município hoje, termo designa toda extensão de território sob a Jurisdição de 
uma vila. Incluindo as freguesias e os arraiais.
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por algumas localidades e, i 
consequência, o poder das elites locais. Nesse contexto, a criação dos Julo 

uma estrutura com autonomia judiciária parcial, mas sem autonomia administrativa 
- apresentou-se como uma alternativa de levar a justiça a locais muito afastados, 
sem que fosse necessário elevá-los a categoria de vilas. Contudo, mesmo com a 
criação dos julgados de São Domingos do Araxá e Desemboque, aos olhos dos 

camaristas de Tamqndyqps.prpljjgrpp? g que estavam, sujeitos de longa data não 
foram sanados satisfatoriamente.

r
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Esse autor considerou os termos das três primeiras vilas erigidas em 1711 - Vila Rica, 

Ribeirão do Carmo e Sabará - como troncos iniciais de um processo no qual 
estabeleceu oito níveis de sucessivos-desmembramentos territoriais. Indicando em 

cada um deles os municípios criados, até constituir os 722 municípios existentes no 
Estado de Minas Gerais à éppcg ^a çonclusão de sua obrg5'8. ^

Na reconstrução das feições dos 16 termos Instalados foi adotado o processo 

inverso, ou seja, remembrando as áreas dos municípios com o auxílio de uma base 

cartográfica em meio digital de 1996. Naturalmente, esse processo não está isento 

de imprecisões. Sendo^o município a "menor-unidade administrativa da federação 
brasileira, as sedes distritais e os respectivos territórios municipais só constituíam uma

517 Para efeito de uniformização de conceitos, adotamos daqui por diante o termo Ma apenas para 
designar a sede de um concelho e câmara Indicando o órgão coteglado da administração municipal.
518 Costa destaca que esse quadro não é original, tendo sido levantado pela primeira vez pelo antigo 
Serviço de Estatística Geral da Secretaria da Agricultura, com sucessivas atualizações, sendo a última 
de sua autoria, baseada na Lei de divisão territorial n° 2764, de 30/12/1962, quando o total de 
municípios mineiros era 722, Com a criação de mals 131 municípios, buscamos atualizar esse quadro. 
COSTA, Joaquim Ribeiro. Toponímia de Minas Gerais, Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de 
Minas Gerais, 1970. p. 75-124.

câmara; e seu termo, constituído do território de jurisdição dos oficiais municipais, 

abarcando ainda muitas outras localidades. Na América Portuguesa, um concelho, 
além da sede, poderia conter Inúmeras paróquias, as zonas rurais e povoações. 

Convém ressaltar que, a palavra portuguesa Mia* possuía uma dimensão local - 

sede do concelho - e uma dimensão territorial, que seria a do termo.617

Na Capitania de Minas Gerais, alguns dos termos chegavam às dimensões de 
70000 km2, quase as de Portugal continental, com seus 89214 km2 (MAPA IV.9) o que 

indicava que aspectos como extensão territorial (área) não foram balizadores 

importantes na definição dos limites de seus termos que, incluíam, além várias 
freguesias e arraiais, também áreas virgens, partes de um sertão ainda 
desconhecido do elemento colonizador.

Se as fronteiras da Capitania de Minas Gerais apresentavam áreas de 
indeterminação que avançaram- pelo-século XIX sem- que fossem totalmente 

demarcadas, situação semelhante ocorria com relação aos termos de suas 16 vilas. 
Os trabalhos de Joaquim Ribeiro Costa, no entanto, apresentaram uma possibilidade 
de reconstituição dos territórios dos 16 termos criados, bem como das comarcas, 

nas Minas coloniais, permeio da-utilização de seu 'esquema genealógico da 

divisão municipal do território mineiro* cotejado com bases cartográficas e 
descrições coevas e atuais.

.•A»
>3
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se conseguia associar um topônimo do período
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referência inequívoca, quando 
estudado com o seu atual.

5” FONSECA, Cláudia Damasceno. Des terres aux vllles de l'or. pouvohs et terrttolres urbalns au Minas 

uma das poucas fontes cartográficas que apresenta a dMsao municipal com osUmt,es
é o Álbum chorographlco municipal do Estado de Minas Gerais referente aoano de 1£21> que 
apresenta mapas bastante distorcidos. MINAS GERAIS. WWU DE AGRICULTURA"
ESTATÍSTICA GERAL. Álbum chorographlco municipal do Es1ad°^^^ G? 1921 e
alphabetica, de 178 mappas munlclpoes agonizados segunde> 
de acordo com a dMsao administrativa anterior a lei n. 843, de 
1927. (páginas sem numeração).

Mas também era necessário conslderqr que, desde que os primeiros termos foram 
• ** ’• * •* • •* •* • “ • V" • • • • “ • _ 1 -**•*/ • • .. •• • -

criados, suas fronteiras sofreram constantes modificações, algumas mais expressivas, 

como os desmembramentos territoriais decorrentes da criação de uma nova vila; e 
f • • • •

outras pontuais, pela transferência de determinados arraiais para a jurisdição de 

outros termos, sob alegação de que o acesso às instâncias administrativas e 
judiciárias localizadas na vila a que pertenciam era difícil, seja pelas longas 
distâncias, seja pela precariedade dos caminhos. Essa também era uma 

argumentação recorrente nas solicitações de elevação de uma freguesia cívila.

Outro aspecto a ser considerado era que as circunscrições das freguesias não se 

atrelavam totalmente às dos termos e das comarcas, de modo que uma de 
algumas de suas capelas filiais poderia estar sob a jurisdição de um termo, ou

• c
mesmo comarca, a^ual não pertencia à freguesia. Este foi o caso da circunscrição 
territorial da freguesia de Congonhas do Campo, que estava dividida em duas 
partes, uma sob jurisdição da Comarca de Vila Rica e outra da do Rio das Mortes.519 

Embora sob outras justificativas, tais transferências continuaram a ocorrer e, ainda 
que, a partir de meados do século XIX, haja registros documentais a respeito, as 

representações cartográficas são exíguas.520 Nesse sentido, ao fazer o 

remembramento dos municípios- atuais. até chegar aos contornos dos termos 

coloniais, nem sempre foi possível considerar as divisões referentes ao território dos 

distritos de cada município. o.nuances são de difícil identificação e 

mapeamento preciso, pois exigem que se retroceda do presente, passo a passo, 
até o período colonial, recompondo os limites e incorporando suas variações em 
razão da transferência de arraiais e freguesias, o que envolveria, Inclusive, uma 

minuciosa, pesqqlsq^t^qj#^?^ çfe sesrpnqrjas e datas..

Na impossibilidade de realizar esse trabalho hercúleo, buscamos, contudo, estar 

atentos e nos orientar por documentos, mapas e descrições coevos, em especial
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algumas obras produzidas no último quartel do século XVIII e primeiro do XIX, período 
em que houve uma.maior prpdução:dp memórias, geografias, descritivas e relatórios 

• •

com informações mals sistematizados. Com Isso, observou-se que os elementos da 
geografia ainda foram os limites preponderantes, mesmo que tenham sido 
considerados pequenos ribeiros e morros de pouca expressão que, geralmente, 
sequer figuram em bases cartográficas atuais. Tudo isso velo revelar que a 
percepção geográfica que balizou a construção dos registros cartográficos da 
Capitania de Minas Gerais e, de resto, de toda a América Portuguesa, era a de 
quem lhe pisou o chão efetivamente, ao contrário da atual, em que a visão 
macrogeográfica, possibilitada pelos levantamentos aerofotogramétricos e imagens 
de satélite, privilegia o todo, mais do que as micro-geografias.

A título de exemplo, citamos um aspecto bastante peculiar, apontado por Cláudia 
Damasceno, sobre a utilização dos rios e ribeirões como limites demarcatórios. 
Considerando que os trabalhos de mineração, por vezes, alteravam o curso dos rios, 
ela menciona o ribeirão Eivas, que acabou gerando problemas de Jurisdição sobre 
uma parte muito pequena do território dos termos das vilas de São João e São 
José.521

FONSECA, Cláudia Damasceno. Des ferres oux vfltes de /'a; pouvolrs et tenttofres urbalns au Mnas 
Gerais (Brésll, XVllle slècle). Parts: Centre Culturei Calouste Gulbenkian, 2003. p. 313-314.

• a amaa nojo, geio poien •••

Situação semelhante também ocorria em relação à orografia, mesmo em se 
tratando de serras desporte da-da; Mantiquelra^Se>serras como essa pareciam, no 
início do rush minerador, uma barreira de difícil transposição, sua ocupação, 
inclusive sob proibição, acabou'por^franquear^acesso. Há ainda que se considerar 
que o trabalho da terra, seja para fins agrícolas, seja para a exploração mineral, 
também acaba por mudar configurações geográficas, ainda que em pequena 
parcela do território. Isso vem demonstrar a dinâmica dos processos de imposição 
de limites que, se ainda hoje, gera polêmicas, no período colonial, poderia, até, 

implicar violentos conflitos. Trata-se, contudo, de questões de escala quase 

intangíveis para uma análise de viés macrogeográflco.

O processo de criação das primeiras vilas e seus respectivos termos em território 

mineiro, inlciou-se pela carta régia de 9 de novembro de 1709 que, ao criar a 

Capitania de São Paulo e,Mlngs^lQurp,qgpresentava a Antônio de Albuquerque a 
seguinte proposta, em relação à arrecadação dos quintos: que se arrendem por 
comarcas ou cfcfr/tos,fazendOrse^ç/p pgda um deles um arrendamento pelo menos

•:• •!•
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Ao longo do Período colonial, o território mineiro sofreu 16 recortes, com a criação 

das vilas de Ribeirão do Carmo, Vila Rica e Vila Real de Nossa Senhora da 
Conceição de Sabará (1711); São João de EIRei (1713); Vila da Rainha e Vila do 

Príncipe (1714); Nossa Senhora da .Piedade de Pitangul (1715); São José (1718); 

Nossa Senhora do Bom Sucesso das Minas Novas do Araçuaí (1730); São Bento do 

Tamanduá (1 789), Queluz (1790), Barbacena (1791), Campanha da Princesa da 
Beira e Paracatu do Príncipe (1791), Baependi e São Carlos do Jacuí (1814). Tal 

processo, contudo,,obedeceu.g^otivações diversas, associadas a circunstâncias 
específicas.

2.1. Os primeiros recortes (1711 e 1713-1714)

Circunscrita basicamente à área mineradora central, com alguns focos na região 

do rio das Mortes, a Guerra dos Emboabas (1708-1710) acabou retardando por um
I ■ ■ ' - —■ —— - - —

lado, a criação de vilas em território mineiro, mas, por outro, veio evidenciar sua 

premência. Certamente, estabelecer vilas tão próximas entre sl, como foi o caso das 

primeiras - Vila Rica, Ribeirão do Carmo e Sabará523 - foi uma medida de cunho 
mais objetivo e pragmático, determinada pela necessidade imediata de se coibir e 

controlar possíveis focos de revolta, bem como garantir a adequada arrecadação 
dos tributos numa das mals' rendosas'regiões; que concentrava, num ralo de 

proporções relativamente pequenas, vários assentamentos mineradores.

A inexistência de levantamentos sistematizados dessas regiões, contudo, se revelou 

na documentação coeva. Em 1711, os termos de criação das vilas do Ribeirão do

tempo que possa ser, contando que nunca passará de dois anos* (grifos nossos)622, 

acrescida da de levantar casas de fundição, em território mineiro.

Para tanto, era necessário criar vilas, que por sua vez, seriam as sedes das 

comarcas, e nelas implantar todo aparato necessário para que pudesse proceder 
aos arrendamentos. A criação das primeiras vilas em território mineiro, além das 
questões de administração e justiça,' era uma forma de organizar o território por 
meio de recortes jurisdicionais, fazendo saber às populações a quem deveriam se 

remeter na resolução de seus problemas e no cumprimento de suas obrigações 
para com a Coroa.

623 Ribeirão do Carmo distava, aproximadamente, 13 km de Vila Rica, e esta 1 Oó km de Sabar .
• - • • •
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... e, sendo por todos conferidas, debatidas as repartições das tres 
comarcas e referido por parte de cada um dos Procuradores as 
razões, que se lhes offerecerão, se ajustou unanlmemente entre 
elles, que a comarca de Vllla Rica se dividirá daqui em diante da 
Villa Real [do Sabará], indo pela estrada do mato dentro pelo ribeiro 
que desce da ponta do morro entre o sítio do Capitam Antônio 
Ferreiro Pinto, e do Capitam Antônio Ferrelra Sardinha, e faz barra no 
ribeiro de S. Francisco ficando a Igreja das Catas altas para a villa 
do Carmo, e pella parte de Itablra se fará dMsão no mals alto do 
morro delia, e tudo o que pertence agoas vertentes para a 
sul tocará a dltta Comarca de Villa Rica, e para a parte do norte 
tocará a Comarca de Villa Real...525

Sobre o termo da vila do Ribeirão do Carmo, pertencente à Comarca de Vila Rica, 

nesse documento há apenas a menção da Inclusão de Catas Altas, pois a barra 

daquele ribeiro citado no de São Francisco (afluente do rio Piracicaba/ bacia do rio 

Doce) localiza-se ao leste dessa frèguesia..

No que se refere aos limites dos termos de Vila Rica e de Sabará, foram elencados 

elementos distintos como referências: a estrada do Mato Dentro, que seria 

conhecida como o Caminho para o Distrito Diamantino, passando por Ribeirão do 

Carmo, Camargos, Inficionado (SantaÍíita Durão,’ distrito do município de Mariana) e 

Catas Altas; os sítios dos capitães Antônio Ferrelra Pinto526 e Antônio Ferreira Sardinha, 
f. U (JliiU ‘ r

por entre os quais passava um ribeiro, e, provavelmente, estavam situados entre 

Inficionado e Catas Altas; e, nos limites ao oeste de Vila Rica, o arraial de Itabira

524 Ver: [TERMO de uma junta que fez no arraial, do Ribeirão do Carmo o Sr. Governador e Capitão- 
General Antônio de Albuquerque Cõelhò de Carvalho^ parà se haver de levantar no dito arraial uma 
das vilas que Sua Majestade tem ordenado que erijam nestas Mlnas.8 de abril de 1711]; [TERMO da 
Ereção de Vila Rica. 8 de Julho de 1711] e (TERMO de Ereção de VUa Real de Nossa Senhora da 
Conceição do Sabará - Rio das Velhas. íUjáeJulbo de 1711]. VEIGA, Jose Pedro Xavier da. Efemérides 
mineiras 1664-1897. Belo Horizonte/ Centro de Estudos históricos e Culturais da Fundação João Pinheiro, 
1998. v. 1, p. 364-365, v. 2, 661-662 e 685-686, respecth/amente.
525 (Ajuste sobre a repartição das comarcas. 6 de abril de 1714], CARVALHO, Theophlb Feu de. 
Comarcas e termos: creações, suppreções, restaurações, encorporações e desmenbramentos de 
comarcas e termos, em Minas Gerais (1709-1915). Bello Horizonte: Imprensa Officlal, 1922. p. 26-27.
520 Sobre Antônio Ferrelra Pinto sabe-se que, por volta de 1710, havia doado uma Imagem de Santo 
Antônio para a recém-construída Igreja de Catas Altas. Seu sítio, provavelmente, situava-se próximo a 
essa região. [Informação' dâran1íguldaáâ^Ql^ue^ de Castas Altas. 3 de dezembro de 1750]. 
CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América que 
fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse 
em fevereiro de 1749, & vários papéis.. Belo. Horizonte: .Fundação. João PlnhelrcV Centro de Estudos 
Históricos e Culturais, v. 1, 1999. p. 263 e 266;

Carmo, Vila Rica e Sabará524 não faziam qualquer menção dos limites de suas 

Jurisdições. Três anos depois, o Termo da Junta de 6 de abril, que fez o ajuste sobre a 

repartição das três primeiras comarcas - de Vila Rica, do Sabará ou Rio d 

do Rio das Mortes ou São João dei Rei -, fornecia umas | 

respeito:

•AT
• •
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(cidade de Itabirito), cujo morro, de nome Itabirito, é elemento geográfico bastante 
evidente.
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Joaquim Ribeiro Costa considerou, na área do termo da vila do Ribeirão do Carmo, 

o rio Doce como macroeixo balizador dos limites com o termo de Sabará, 
refinando-o com a Inclusão das nascentes de alguns de seus afluentes: rio 
Piracicaba, ribeirão do Carmo e rio Piranga. Ao sudeste, estariam as nascentes do rio 

Pomba e, ao sul, o rio Paraíba do Sul, divisa com a Capitania do Rio de Janeiro. Nos 
incógnitos sertões do leste, as referências eram os rios Casca e Culeté. Com relação 

aos outros dois termos, contudo, não apresentou maiores novidades.527

Agregando as essas informações sobre os termos ao mapeamento do esquema 

genealógico de Costa, utilizamos o conjunto dos quatro mapas produzidos pelos 

padres matemáticos como a base cartográfica mais ampla do território mineiro e 
mais próxima do período em tela para lançar esses limites e, depois, apresentá-los 
em base atual (MAPA IV. 10). Na medida em que os assentamentos humanos Iam se 
incorporando ao quadro oficial dgs povoações e também foram surgindo outros, os 
limites dos termos foram sendo melhor definidos e refinados.

Por volta de 1711, sem considerar as propriedades rústicas, havia cerca de setenta 

assentamentos humanos no território mineiro, entre arraiais e freguesias528, que não 
figuraram nos documentos de criação de termos ou de comarcas, como referência 

para a sua delimitação. Agindo com o extremo pragmatismo e interesse, Coroa e 

seus agentes concentraram suqs. preocupações nas, áreas mais densamente 

das, ou seja, as regiões mineradoras, sendo que, para as terras consideradas 

desertas, os sertões constituíam em si a própria fronteira.529

527 Infellzmente, Ribeiro "costa nao apresenta as fontes de quê sé utilizou, apenas mencionando que o
refinamento desses limites ocorreu, ao longo do tempo, com as municipalidades se Inteirando das 
Informações e resolvendo os conflitos de Jurisdição. COSTA Joaquim Ribeiro. Toponímia de Minas 
Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do,Estado, ,1970. p. 78-83.- .
528 Para chegar a esse número, a única base cartográfica de que dispúnhamos era o Mapa da maior 
parte da Costa, e Sertão, do Brazll, extrahldo do original do Pe. Cocleo (ca. 1699-1702), além dos 
documentos coevos consultados. Contudo, conforme lá mencionado no capítulo anterior, estimar a 
data de fundação dos primeiros assentamentos humanos em Minas é tarefa Inglória, tanto pelo 
processo de povoamento ter ocorrido com bastante rapidez, a ponto de não gerar qualquer tipo de 
levantamento mais sistemático por parte dgs autoridades, quanto pela ausência de párocos que 
pudessem registrar nascimentos, óbitos ou casamentos. Na Impossibilidade de garimpar tais 
Informações dispersas em Inúmeros documentos coevos, recorremos, sobretudo, às obras de 
Waldemar de Almeida Barbosa, Joaquim Ribeiro Costa e do Cónego Raimundo Trindade. BARBOSA 
Waldemar de Amelda. Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. 2° ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 
1995. 382p; COSTA Joaquim Ribeiro. Toponímia de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do 
Estado, 1970. 429p; TRINDADE, Raimundo (Cónego). Instituições de Igrejas no blst 
de Janeiro: IPHAN: Ministério da Educação e Saúde, 1945.378p.
529 FONSECA, Cláudia Damasceno. Des terres aux vllles de l'or. pouvoirs et terrttolres urbalns au Minas 
Gerais (Brésll, XVIIIo slècle). Paris: Centre Culturel Calouste Gulbenklan, 2003. p. 256.
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se cartográfica, os homens que 
rtir das experiências 

í essa r<

Por certo trabalhando sem' o-auxílio de qualquer I 
tomaram essas decisões levaram em conta o que sabiam a [ 

que tinham do território - mapas mentais, eu diria - e, por essa razão, foram 
considerados apenas elementos multo pontuais: um ribeiro ou um sítio, ao Invés de 
um grande rio ou uma localidade mals expressiva; um morro sem nome em vez de 
uma extensa serra.

...o ribeiro das congonhas junto do qual há hum sitio chamado caza 
branca servirá de divisão entre as comarcas de Villa Rica e de S. 
João de EIRey, devendo tocar a villa Rica tudo que se 
comprehende athé ella vindo do dltto ribeiro para as minas Geraes, 
e do mesmo pertencerá a comarca de S. João de EIRey tudo o que 
vay athé a Villa do mesmo nome...631

Dentro do mesmo espírito que criou as vilas anteriores, mals três vilas foram criadas: 
São João de EIRel, em 1713, Vila Nova da Rainha (Caeté) e Vila do Príncipe (Serro), 

em 1714. As informações disponíveis sobre a demarcação de seus termos eram 
igualmente sumárias.530 Recorrendo novamente ao Termo da Junta de 6 de abril de 
1714, foi possível identificar uma pequena parte dos limites de Vila Rica, que sofreu 
desmembramento,^rq.q çriqçAqq& t£rmg_deJSão João dpi Rei que, em 1714, 
apresentava coincidência de limites com a então criada Comarca do Rio das 
Mortes, também chamada pelo rjqmexie sua sede: .

vay ume a vma ao

- Ver: [AUTO de levantamento da Vila de São João 8^ dezembro de ^que se

BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. 2a ed. Belo Horizonte, 

repartição dos co™,cas. õ de > de ' 7'4|. ^"0.
Comarcas e termos: creações, suppreções, restaurações, otficini 1922 d 26-27
comarcas e termos, em Minasferais (17094915).'Beto Horizonte: Imprenso Officlal, 1922. p. 26 27.

>> • •

O ribeiro das Congonhas (rio Maranhão, afluente do Paraopeba/bacia do rio São 
Francisco) foi o único elemento apontado como referência na definição dos limites 
entre esses termos, correspondendo a um pequeno frecho de extensão aproximada 
de 46 km frente aos mais de 75p_kmde fronteiras que teria o termo de São João del 

Rei, se considerarmos as feições atuais do território mineiro.

Nesse desmembramento, o termo de Vila Rica sofreu uma drástica redução, 
mantendo-se inalterado e figurando como o menor de todos, a partir desse 
momento. Ribeiro Costa acredita que essa foi uma forma de reduzir os encargos das

M_W
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532 COSTA. Joaquim Ribeiro. Toponímia de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado.
1970. p. 78. •

autoridades da vila, por ser ela também sede da capitania.532 Contudo, a Capitania 
de Minas Gerais não havia sido criada ainda, e havia outros aspectos a serem 

considerados. A distância entre Vila Rica e São João era de. aproximadamente. 140 
km, compreendendo um trecho do Caminho de São Paulo em que já existiam 

*

muitos arraiais mlnerádores. Além disso, a descoberta de lavras de ouro de beta em 
São João, por volta de 1704, desencadeou um grande afluxo de pessoas, o que 

veio reforçar o caráter estratégico dessa região, à qual também se tinha acesso 
pelo Caminho Novo. Lembrando que^ Coroa estava mais interessada nas lavras de . 

beta, por considerá-las mais perenes, atribuindo à exploração das de aluvião como 

responsável pela excessiva mobilidade de mlnerádores nos sertões.z

Na CARTA GEOGRÁFICA do Termo de Vllla Rica, em q se mostra que os Arrayaes das 

Catas Altas da Noruega, Itaberayg^eCajJjós lhe fjcãq mgls perto, q'ao da Vllla de 

S. José a q 'pertencem e Igualmente o de S. Antonlo do Rio das Pedras, q'toca ao 

do Sabará, o q'se mostra, pela Escala, ou Petlpe de léguas, de dotação 
aproximada de 1 766, indica, como limites do termo de Vila Rica com o de São 

João del Rei, o rio,Pgfgo^bq^gt^jUrQpouço.além da.barra do rio das Congonhas; 
o rio Piranguinha, segulndo-o até sua barra no Piranga. Daí seguindo, numa linha 

reta até as nascentes do rio Espefq.rse^dellneaya a delimitação entre os termos de 

São João del Rei e de Mariana (MAPA IV. 11).

Os limites dos termos de Vila Rica e da cidade de Mariana também se Iniciavam na 
barra do rio Piranguinha (rio Plrapetinga), desenvolvendo-se ao longo do rio Piranga 

até um pouco antes da freguesia homónima, que pertencia ao termo daquela 

cidade. Daí tomava o rumo noroeste seguindo paralelamente ao caminho que 
ligava a freguesia de Piranga a Mariana, dela se distanciando algumas léguas para 

o leste, até o arraial de Taquaral (bairro homónimo da cidade de Ouro Preto), 

pertencente ao termo de Vila Rica. Continuava no mesmo rumo, interrompendo-se 
um pouco ao sul da freguesia de( Santo Antônio do Rio Acima (cidade de Rio 

Acima), que pertencia ao Termo da vila de Sabará.

Não apresentando elementos que. pudessem refinar os limites entre os termos de 

Sabará e de Vila Rica, basicamente esse mapa Insinuava" uma delimitação 

semelhante àquela registrada no Ajuste sobre a repartição das comarcas, de 6 de 

obril de 1714, Inclusive no que conceme aos limites entre os termos de Mariana e de 

Sabará.
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O desmembramento decorrente da criação da Vila Nova da Rainha e da Vila do 

Príncipe também provocou uma sensível redução do termo de Sabará. A primeira, 

também situada nq região .central, .distava 30 km da de Sabará; a segunda, 

contudo, tinha uma localização mais periférica em relação às demais vilas, 

distando, aproximadamente, 270 km de Vila Rica e 230 km de Sabará.
• • • 9 •

Seis anos depois da criação dessas vilas, foi criada a Comarca do Serro Frio. O 

bando de 26 de abril de 1721 veio lançar algumas luzes sobre os limites do termo 

da Vila do Príncipe, que passaram a coincidir com os dessa comarca, apresentando 

ainda informações mais detalhadas sobre a Comarca do Rio das Velhas, cujos 

limites, em parte, coincidiam como os do termo de Sabará:

... A vista de cujo requerimento foi Sua Mag. servido ordenarme por 
sua ordem de 16 de março de 1720533 que eu fizesse 
provlzionalmente, assim a divisão das duas Comarcas, como dos 
Limites de ambas pelo Rio de S. Francisco abaixo, e em virtude da 
dita ordem, declaro que ouvidas as pessoas mais intelllgentes 
d'çquelle certão <e que^ varias vezes o cursarão, se assentou ser 
conveniente que a Comarca do Rio das Velhas se Extenda peio Rio 
do mesmo nome athe onde se acha a borra que desemboca no 
Rio de S. Frqnclsçq, ficando nq Jurisdição do dita Comarca todas as 
povoações que ficam para a banda do Qéste entre o dito Rio das 
velhas, Rio Paraupeba athé a Vtlla de Pitanguy, e seus 
descobrimentos, e para a parte do Norte segundo o curso do Rio de 
S. Francisco, se extenderá a Jurisdlcção da dita Comarca por todas 
as povoações que ficam pqra a banda do oéste do Rio de S. 
Francisco athe o Rio Curunhanha, cujo Rio servirá de Limite com o 

rnS^vgrnOjGfeP^inqm.buco,. e pela parte do Léste confinando com o 
Serro do Frio servirá de Umite a dita Comarca do Rio das Velhas o 
RIq Paraúna, e o do Sipó que demboçq no primeiro534; ficando na 

ío dg dita Cornar
destes dous Rios olhando para a parte de ViHq Nova da 

Rainha. E a nova Comarca do Serro Frio, em virtude de outra ordem 
de S. Mag. de 16 de março de 1720535, deve ficar unida a este 
Governo, se dividirá da Comarça do Rio das Velhas pello mesmo 

sta as que se Limitarão q Comarca do 
RIq das Velhqs athe o Rio Verde, POUPO distqnte do Arrgyql 
6fíâtWó^aWas Cardoso,1 servlndólhé todo o curso do dito Rio 
Verde de limite com o Governo da Bahla...(grifos nossos)536

'‘"5" ÍÍ“íà dM*, da Comarca do r» dm Ver®

semelhante ao do primeiro parágrafo traoscritonessa citação. dMsáo e
a D. Pedro de Almeida: Voçoes esta dtvlsóo provlzlonalmentepor hor .. J**? ordem encontra- 
com os limites de cada hua destas Ouvidorias [do Rio das Velhas e 1.
se transcrita em: CARVALHO. Op. clt. p. 39-40.
536 [Bando de 26 de abril de 1721 ]. In: CARVALHO. Op. clt. p. 41.
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Embora reprimida em seu nascedouro,' essa revolta evidenciava um outro ti| 

conflito, recorrente em todo o século XVIII e que se expressaria nas variadas formas 

de resistência ao sistema escravista, incluindo ainda as fugas e formação de 

quilombos. Desde 1710, já havia evidências da existência de quilombos na região 
da vila do Ribeirão do Carmo538 e, além do prejuízo causado aos proprietários, as 

notícias de sua existência implicavam também a incitação a novas fugas. Quatro 

anos mais tarde, havia também evidências da formação de um novo qullombc 

próximo a um lugar denominado Curralinho539, e, em 1716, o quilombo de Brumado

apresentava uma 
oráflcas, reveland

, i nnTFiHO Ânaela Vlanna; ROMEIRO, Adriana. 537 REIS, Uana Maria. Revoltas escravas (verbete)- n'J°TE ' taXíéntfco, 2003.p.256. 

sslWSteSE comarcas. É provável que esse Currailnto c^spo ár^s ^óo ocupadas, mas Isso é apenas 
Diamantina, por ser antigo e mals póxlmo d°s é quase imp0Ssível. Identificar a época do 
especulação. Outro aspecto relevante é o fato sempre se reterem ao momento em que
surgimento de cada quilombo, pois os r®9lstI° reoresslvas. Também há que se considera seu
notícias sobre a sua localização desencadeara ç estratégia de defesa frente a possíveis 
caráter Itinerante ^os-quHombosr que figurava como uma
denúnciase.qtaqupsdp^rpTe^-nro'’'' e. alem <j<' t"^''

Esse bando, ao contrário Termo da. Junta de 6 de abril de 1714, 

quantidade expresslvamente maior de Informações geograricas, reveianao um 

maior domínio sobre o território por partedas autoridades da Coroa, com elementos 
geográficos de maior evidência - como os rios São Francisco, das Velhas e Cipó - 

passando a configurar parte dos limites do termo de Sabará.

Infelizmente, sua única referência à Vila Nova da Rainha não trouxe informações 

precisas. Provavelmente, os rios Santó' Antônio (bacia do rio Doce) e Peixe, seu 
afluente, figuravam como limites dos termos dessa vila com a do Príncipe, j 

também a divisa da Comarca do Rio das Velhas, que aparece em mapas 

posteriores, como os de Rocha. Também a serra da Piedade seria um limite 
bastante plausível com o termo de Sabará.

A implantação dessas primeiras vilas-e seus respectlvos termos, entretanto, não viria 

impedir o surgimento de outros conflitos na região mlneradora central. Em 1711, 
alguns escravos da nação Mina,-pertencentes ao capitão Furquim da Luz, 
começaram a incitar seus companheiros a se revoltarem contra seus senhores. 

Denunciados por outros escravos, foram presos seus líderes e, até, o 
superintendente, José Perdigão, por ter conhecimento desse plano e não o haver 
denunciado. Oentqo1gov§inqçlpr6C4qt9r)lpl.dpl.Albuque[que, abriu rigorosa devassa, 

sobretudo por julgar que o objetivo dos escravos seria o de matar seus senhores.537

• -n r<< qo* •'
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stante pontual e de 
era uma demonstração 

como pelos 
senhores desses escravos, em exercer o total domínio sobre o território da capitania. 
Em seu caráter subversor - tanto por representar uma possibilidade de liberdade, 

quanto por trazer insegurança às áreas de seu entorno, pelos frequentes assaltos aos 
viandantes e às fazendas e casas - os quilombos também minavam, por dentro, 

espaços que se julgava controlados, sobretudo aqueles mals próximos das vilas.

Um outro tipo de conflito ocorreu na vila do Ribeirão do Carmo, em 1713, contra a 

decisão do ouvidor-geral da comarca, Manoel da Costa Amorim, de retirar os 

mineradores de algumas lavras para redistribuí-las, por considerá-las pertencentes à 
Real Fazenda. Aliou-se a esse fato, a situação de restrições à de datas nos morros, 
como os de Passagem (Passagem de Mariana, distrito do município de Mariana), 
São Vicente e Çqtaj,^tq?jTg?oqqg(^ iptento^tgmtór^expujsar,os ocupantes.

Os líderes do movimento foram presos, alguns depois degredados para Benguela, 
mas as terras e bens sequestrados toram. mals tarde, devoMdos aos mineradores e 

lhes concedido perdão. De teor semelhante, também houve um motim em 
/

Itaverava. Nota-se um comportamento que seria recorrente na aplicação das 

penas. De Imediato, a Coroa aplicava um castigo exemplar aos líderes dos 

movimentos, para depois se mostrar, mals branda, revogando penas e concedendo 
perdão, buscando adaptar-se às circunstâncias,^eja para não acirrar os conflitos, 

seja porque conflitos como esses não eram questionadores das regras estipuladas, 
mas reativos ao que os amotinados julgavam como sendo injustiças.541

De natureza fiscal, o chamado Motim do Morro Vermelho (hoje, distrito do município 

de Caeté) eclodiu no termo da recém-criada Vila da Rainha. Embora, desde 1711, 

a Coroa já intentasse estabelecer o regime de capitação, cobrando-se dez oitavas 

por bateia, Antônio de Albuquefgug^qvia suspendida gs determinações da carta 

régia de 24 de julho desse ano, temendo molores tumultos. No entanto, D. Braz 

Balthasar da Silveira (1713-1717) retomou a questão, chegando a negociar com os

(Brumal, distrito do município cie Santa Bárbara), cujos Integrantes atacavam 

constantemente o caminho do arraial de Itambé, foi destruído.540

Embora fossem uma forma de reação à ordem vigente I 

pouca repercussão geográfica, a existência dos qulloml 
das dificuldades enfrentadas,' tàntp; pelas autoridades da C

540 GUIMARÃES, Carlos Magno. Qu/Í°fní)?f:1.^^p^oPado/W^T79^
Social - Faculdade de Fltosofto? Clêhólàs^ ófoiéncla coletiva nas Minas na primeira metade do
541 ANASTAS1A, Caria Maria Junho. Vassalos fac^de de Filosofia e
século XVIII. Tese. Concurso de professor tttular na orea Hori2onta 19195. p. 19-21.
Ciências Humanas - Universidade Federal '
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2.2. Novos recortes, motivações variadas (1715,1718,1730)

Atribui-se a fundaçã&áó1 àrrálâí'âéfPifân^úrá'alguns desses paulistas que, julgando- 

se isolados e desdenhados com o desfecho da Guerra dos Emboabas, foram 

desertando da área central das Minas em àlreção aos sertões do oeste da 

Comarca do Rio das Velhas. Lá, 'com tão grande fama no princípio de muito ouro 

entenderam lho Iam tomar os relnóls, e assim se quiseram tapar com trincheiras e 

fazer corpo de guarda"6*3, chegando, inclusive, a abrir um caminho ligando arraial 

diretamente a São Paulo?0 SeTôs relnóls não tinham acesso à região, e foram eles

.i o —* *■> -

ANASTASIA. Carla Maria Junho. Motim do Rio Vermelho (verbet^Jn:
ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico das Minas Gerais; perfodo colonial. Belo Ho o 
2003 n 203
X TOrSÍ oBTslos wS® ™™rá«g

primeiros descobrimentos das minas na América que fez o ^^r ,, oaoéls Belo
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomar ^emfeverero cte 749. &, váriapapéis. Belo

ANASTASIA. Caria Maria Junho. Motins de Pltangul (verbete te: BOTIHO
Adriana. Dicionário histórico das Minas Gvals; perfodo colonial. Belo Horizonte: Autentica. 2003. p. 203.

mineradores, que propuseram, ao fim, o pagamento de 25 arrobas de ouro anuais, 
sugestão que não foraibatada pelo rei, que manteve a cobrança de doze oitavas < 

r- _r escravo, sistema.que.preYglgçeumQ jermQ assinado em 1.5 de março de 1715. 
Os mineradores chegaram a contrapropor a taxa anual de 30 arrobas, que acabou 

sendo aceita pelo governador, temeroso da propagação desse movimento para as 
demais vilas, bem como pela Coroa?2

Chegando, inclusive, a elogiar o encaminhamento dado pelo governador 

conflito, bem como concedendo o perdão aos revoltosos, o rei, com essa atitude, 

provavelmente, buscava angariar a simpatia de seus vassalos, sobretudo após ter 
expulso lideranças como Manuel Nunes Viana, por ocasião da Guerra dos 
Emboabas. Com isso, ainda que simbolicamente, reduzia ainda o poder e 
autoridade dos potentados locais. Tal como esse português, também muitos 

paulistas, embora perdoados de crimes contra a Coroa, já haviam se retirado das 
áreas mineradoras centrais, adentrando os sertões e, portanto, dando contuidade

* - X-r V— • • s-* • • X- • • • •

ao processo de seu desbravamento e ocupação. O que o rei nem as autoridades 

locais sabiam é que eles ainda voltariam à cena, poucos anos depois,
• ** • 

encabeçando novos conflitos.
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Cornetos moradores destas [Minas], pelo seu gênio e liberdade com 
que querem viver, incorrem facilmente em muitos crimes, com os 
quais hão de multas vezes ocasião a que Vossa Majestade mande 
neles fazer algumas prisões. Havendo estas de executar-se mals 
provavelmente nos homens mals poderosos, porque estes são os 
que pela maior parte se fazem delinquentes, fiados no que podem 
e na multidão de que se acompanham, não hà dúvida de que a 

^cõhddcjáb íiésfés; fcxesós se fará com menos receio de serem 
Insultados os que os trouxerem tendo no caminho um despósito 
fortificado, no qual se guarde os ditos presos até quando do Rio de 
Janeiro,. venha > buscá-los maior ouumenor número de gente, 
conforme a Importâncias da delinquência. E caso que o Inlml^  
Intentasse vir ao Rio de Janeiro, como já sucedeu, como desta 
praça para as Minas só a Paraíba é a paragem menos dificultosa 
para entrar, nelas também ficam mals seguros serrrando-lhe o único 
passo que tem por esta parte.548

.. ....

545 A despeito das orientações conciliatórias do rei, na carta régia de 9 de novembro de 1709, de que 
fossem eleitos paulistas e relnóís para o governo dessas vilas, Antônio de Albuquerque acabou por não 
segul-la, Já que os paulistas haviam desertado da rew.__.
540 Denomina-se cata o ‘poço escavado em rocha friável, em forma de funil, atra/és do qual se 
explora o ouro, abrlndo-se em rampas com taludes que Impedem o deslizamento das terral. Cf. 
CÓDICE COSTA MATOSO. Coleçâò^fiotfciâs^brimelros descobrimentos das minas na América que 
fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo oiMdor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse 
em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos 
Históricos e Culturais, 1999. v.2.p.,B5. - — • • —
547 FURTADO, Bento Femandes. Notícias dos primeiros descobridores das primeiras minas de ouro 
pertencentes a estas Minas Gerais, pessoas mals assinaladas nestes empregos e dos mals memoráveis 
casos acontecidos desde os seus princípios. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos 
primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo 
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 207.
548 Ms. do Arquivo Público Mineiro. Seção Colonial, Cód. 4, fls. 457-460.

que acabaram ocupando os. principais, cargos nas vilas criadas545, seria, 
certamente, difícil impor a ordem naquelas paragens.

A criação da vila de Nossa Senhora dq Piedade de Pitangul, em 1715, foi uma 
decisão que, provavelmente, se orientou por tais acontecimentos. Também deve ter 

concorrido para tal decisão, a notícia da descoberta de uma rica cata446, i 
Domingos Rodrigues do Prado, de onde se 'tirou multa pedra crlstalzlada tão 

crivada de ouro que escondia a cor da pedra.’6*7

A partir de então viriam eclodir uma série de conflitos em território mineiro, ocorridos 
durante o governo de D. Pedro de Almeida, Conde de Assumar que, antes mesmo 
de assumir o cargo de Governador da Capitania de São Paulo e Minas, em carta ao 
Rei de Portugal, de 09 de julho de 1717, sugeria a construção de um depósito 
fortificado de presos, expondo sua opinião sobre os homens que vivem nas Minas, 
sobretudo os poderosos:

•[•J
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Há que se destacar que esse motim ocorreu num momento em que também 

estavam em curso os conflitos enyolye.nçlo oqrrgigl dePapagaioe a região de Barra 

do Rio das Velhas, e sua rigorosa repressão foi também uma forma de garantir 

posição sobre uma região vizinha à daqueles conflitos. Contudo, sobre os limites do 

termo de Pitangui pouco se sabe560 e o já mencionado bando, de 26 de abril de 
1721, apontqvq jgeyi|gagpeQa§l lggnri9cucrijLele,nie,QtQ) dg rçfgrência. Seu termo

Pitangui, entre 1717 e 1719, foi palco de um violento motim, decorrente de uma 
série de movimentos, liderados por Domingos Rodrigues do Prado, contra a estrutura 

imposta com a instalação da vila, buscando assim recuperar o controle que 

exerceram até então. Desde a criação da vila, seus moradores se recusaram 
terminantemente a pagar os quintqs, sendo ameaçados os que o fizessem. Foi, 

somente em 1717, que o governador D. Pedro de Almeida (1717-1721) tomou 
providências sobre a questão dos quintos, o que levou a população a se amotinar, 

assassinando o encarregado pela cobrança, Valentím Pedroso de Barros, bem 

como seu sogro e seus cunhados, e ferindo seu Irmão, Jerônimo. No ano seguinte, 
esses primeiros tumultos chegaram a ser controlados, embora até os camaristas 
tivessem se mostrado pouco cooperativos.

Buscando evitar o despovoamento da região e a consequente interrupção na 

exploração das lavras, o governador concedeu,perdão-aos amotinados que, logo 
voltaram a se revoltar, numa série de episódios em que tentaram Impedir o acesso 
das autoridades enviadas por D. Pedro de Almeida. Por fim, o ápice do conflito se 

deu, em 1719, pelo choque entre uma tropa composta de mals de 500 paisanos, 
enviada pelo governador, e mals de 400 homens de Domingos Rodrigues, 

entrincheirados ao longo dos caminhos e nos matos, que acabaram fugindo após 
violenta luta. A tropa manteve-se na vila, dando suporte a Francisco Duarte Meireles, 

nomeado capitão-mor, e foi aberta devassa que acabou por Implicar o sequestro 

dos bens dos líderes do motim, com a cabeça de Domingos Rodrigues sendo posta 
a prémio.549

, no vilu. ou: .uu i'-.: ■ ’rl<? u ;- - .
Domingos Rodrigues do Prado acabou não sendo encontrado, sendo sua morte cawnada em 

efígie. ANASTASIA. Carla Maria Junho. Motim do Rb Ve,melh° •9®rbe*Je)'^^SJ^^ênflca 
ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico das Minas Gerais; penodo colonfal. Beto Horizonte.
-fendo2 desaparecido os autos de ereção da vila, tem-se °P^as

fundação numa carta-patente de mestre-de-campo concedida rçje vfica.
Ávila, de 21 de outubro 7?1, que. faz referências à criação da >rib ^ «tanguL Wa em^A
Jose Pedro Xavier da. Efemérides mineiras 1664-1897. Beto Horizonte/ Centro de Estudos históricos e 
Cutturals da Fundação João Pinheiro, v. 1/2,1998. p. 542.
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significou mais um desmembramento sofrido pelo de Sat 
Paraopeba, um de seus prováveis limites.

que du terrltolre de la 'vila' alnsl que d&celul d'un petlt arraial oppeie pra£*- 
sertões' Incultes, que servalent de reíuge aux Nolrs évadés et aux gen os 
FONSECA, Cláudia Damasceno. Des terres aux vllles de I or. pouvdjs et terttolres urt 
Gerais (Brésll, XVille slècle). Paris: Centre Culturel Calouste Gulbenklan, 2003. p. 343.

lo Arquivo Histórico Ultramarino, de 1806, que

s; tout lê reste étatt des 
bares et féroces'. 

ins au Minas• •

O termo da vila de São José del Rei, criada em 1718, Implicaria um substantivo 
•• ’ . t • • > > , . • , / l ' *

recorte do território de São João del Rei, correspondendo, contudo, a vastas áreas 
desocupadas, contando apenas com o território da vila recém-criada e o arraial de

• » 0 • 9 • 9 9 • f *

Prados.551 Estando aquelas duas vilas muito próximas, algo em tomo de 10 km, o rio 
das Mortes (bacia do rio Grande) e seu afluente, Eivas, era unr7el4nnentos 

geográficos mais evidentes para efetuar essa divisão. Correndo praticamente no 

sentido leste-oeste, acabaria por conferir uma forma retangular um pouco distorcida 
ao novo termo. É o que revela o Novo Mapa Topográfico orientado, e 

geograficamente, exposto para o mais verdadeiro e exato conhecimento do 
terreno que formava o Termo da Vllla de S. João d eIRey antes da criação da de 

Campanha, com os julgados nelle comprehendldos dos quais a Camera daquella 

Vllla de S. João percebia, e administrava as respectivas rendas (MAPA IV. 12).

Embora bastante tardio,- porque datado de 1809, esse é um dos poucos mapas que , 
apresentava a delimitação dos territórios de alguns termos da capitania. 
Considerando que o termo da vila de São Bento do Tamanduá seria criado a partir 

do desmembramento do de São José, também o rio Grande e o das Mortes, seu 
afluente, foram os limites considerados nesse recorte territorial, assim como o rio 

Bambuí, conforme está indicado nesse mapa.

Conforme mencionado no capítulo anterior, no quadro geral das vilas até então 
criadas, evidencia-se uma relação de disputa e mútua fiscalização nas mais 
próximas entre si - Vila Rica e Mariana (13 km), São João e São José (8 km), Caeté e 
Sabará (30 km) - relações que, se bem conduzidas, contribuiriam para reforçar o | 

I 

controle da Coroa sobre suas respectivas áreas de jurisdição, bem como sobre as 
ações de suas respg^^vç^qyiQfyg!^Qs.texçnp^dQ.Ritapgul.e, yila do Príncipe, por 

outro lado, constituíam recortes de áreas mais isoladas, cujos núcleos urbanos 
existentes figuravam como, ^©(dadelrg^, ençlqyqs nes^§s sertões. Sua instalação 

revelava um movimento de avanço dos braços fiscais de controladores da Cor 

sobre essas áreas, induzindo maior articulação aos espaços ‘oficiais* da rede urt 

polarizada pelas vilas então criadas.

na

l'
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Provavelmente dentro do mesmo espírito em que foi criada a vila de Pitangul, foi 

que também se cogitou criar ' outrq em ^Papagaio (Tomás Gonzaga, distrito do  
município de Curvelo), região cujo povoamento remontava a meados da primeira 
década do século XVIII. O então governador (1717-1721), D. Pedro de Almeida, já 

vivenciando os conflitos em Pitangul, desejava conter o poderio que Manuel Nunes 

Viana exercia nos sertões de Barra do Rio das Velhas (Guaícui, distrito do município 

de Várzea da Palma), sobretudo porque esse potentado buscava estendê-los à 
região de Papagaio,

•-un o Sousa Marouéc dr

ssagem
ieria conter

Esse potentado, à época, procurador de Isabel Maria Guedes de Brito552, julgava 

que os moradores de suas terras deviam-lhe as aforamentos e pensões e que não 
os deveriam pagar ao governo da Capitania de São Paulo e Minas do Ouro, já que 
suas terras estavam sob jurisdição da Bahia. Há ainda que se considerar que Nunes 
Viana era amigo pessoal do governador-geral (1714-1718), Pedro Antônio de 
Noronha Albuquerque e Sousa, Marquês de Angeja.553

Por outro lado, Assumar, ao criar uma nova vila em Papagaio, preenchendo os 
cargos com homens de sua confiança e nela estabelecendo uma | 

destinada a cobrar os direitos de entrada das diversas mercadorias, p 
u

os avanços de Nunes Viana. Esse governador também resolver'colocar a passagem e 

de Barra do Rio das Velhas em praça para arrematação. No entanto, a resistência 

de uma multidão de mais de 400 pessoas, conclamadas por Nunes Viana e pelo 
padre Antônio Ávila Curvelo, Inylqt^jzou.nãq só.o estabelecimento dessa passagem, 

como a instalação da vila, pelo então ouvidor da Comarca do Rio das Velhas, 
Bernardo Pereira Gusmão, dando início ao chamado Motim de Barra do Rio das 

Velhas, que foi se espalhando pela comarca.554

552 Segundo Waldemar de Almeida Barbosa, D. Isabel era filha do baiano Antônio Guedes de Brito e 
herdeiro de suas terras, que representavam mals de 150 léguas de terras situadas entre o Morro do 
Chapéu (município de Jacaracl/BA) e a barra do rio das Velhas. BARBOSA, Waldemar de Almeida. 
Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. 2a ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 1995. p. 354. Caivalho 
Franco menciona ainda que, logo que obteve tal procuração, Nunes Viana dlriglu-se ao govemador- 

do rio São Francisco, de que gozou Antônio Guedes 
gado vacum dentro dos 

ter o gentio bravio, reprimir quilombos e punir facínoras. Entre as fazendas 
 ‘  ' ■ ■ ' ‘--------- arraial de João Amaro; a do

légua ao norte do arraial de Carinhanha (Carinhanha/BA); Tábua ou Jequltaí (cidade de

Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanlstas do Brasil; séculos XVI-XV1II. 4o ed. Rio de Janeiro:

Chapéu (município de Jacaracl/BA)

que obteve tal procuração, Nunes Viana diriglu-se 
geral, obtendo a concessão de mestre-de-cami
de Brito. Nesse sentido, as responsabilidades de Nunes Vtana seriam as de criar
limites dessas terras, comL w
que fundou na região, estavam as de Pau a Pique e Palma, próximas
Jequitó^IGMambém teve minas no termb de Vila da Ralnhci e
A * — I

Comissão do IV Centenário, da cidade de São Paulo, 1953. p. 427-428.

554 BARBOSA. Waldemar de Almeida. Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. 2o ed. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 1995. p. 354.
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Apos uma série de contendas, o projeto de criação dessa vila não foi retomado, 

pelo que se depreende deste trecho de uma carta de 22 de março de 1719, do 

governador-geral (1718-1719), Sancho de Faro e Souza, segundo Conde de Vimieiro, 
ao Conde de Assumar:

555 Trecho da [Carta do governador-geral, Sancho de Faro e Souza, segundo Conde de Vimieiro, a D.
Pedro de Almeida. 22 de março^de 1719] opud FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de 
bandeirantes e sertanlstas do Brasil', séculos XV1-XVJII. 4o ed. Rio de Janeiro: Comissão do IV Centenário, 
da cidade de São Paulo, 1953. p. 430. .; ..
556 Esta ordem encontra-se transcrita em;ÇARy$W> TheçphPo Feu .de..Comarcas e termos: creaçoes, 
suppreções, restaurações, encorporações e desmentxarnentos ,de comarcas e termos, em Minas

Rio das Velhas, tendo

Nessa mesma carta, o governador-geral ainda o aconselhava:

... V.‘ Exa. cuido que fará bem em admitir estes homens como digo: 
- Manuel Nunes Viana, pelo perdão que aqui teve e Manuel 
Rodrigues Soares567, pelo arrependimento com que se acha, não se 
achando com culpa na devassa que obrigue e não estando réu.668

... ao que toca à vila que V. Exa. determina fazer em Papagaio, não 
tendo expressa ordem de Sua Majestade para fazer, deve V. Exa. 
Abster-se dessa, .resolução. porque .sou Informado que todo esse 
distrito e ainda outra parte do rio das Velhas é pertencente e da 
jurisdição desta capitania da Bahia...555

Tal como seu antecessor, Faro e Souza parecia nutrir simpatias por Nunes Viana, e, 

segundo Carvalho Franco, Assumar acabou acatando tais conselhos. Por uma 

ordem de 3 de março de 1720, permitiu aos moradores de Papagaio e Barra do Rio 

das Velhas continuassem a pagar os aforamentos e pensões pelo uso das terras de 

Isabel, até resolução definitiva do rei.559

Contudo, constava da ordem régia de 16 de março de 1720, sobre a divisão da 

Comarca do Rio das Velhas, e que faz referência às dúvidas que teve o ouvidor 

dessa comarca, Bernardo Pereira Gusmão, sobre as
- ' contendeis o oroiefo

jurisdlcções sobre a divisão da Comarca [do Rio das Velhas] para a 
parte da Bahia com o povo circunvizinho, de que resultou alterarem 
os povos contra_o dito Mlnlstp, Impedlndo-lhe não fundasse q ViIIq 
do Papaqayo/ que vós mandastes çrear por expressa ordem 
minha... (grifo nosso)556

• •

Esta ordem encontra-se transcrita em^ÇARy^ÇrTheçphPo Feu.de.,Comi

Gerais ('1709-1915). Bello Horizonte: Imprensa Offlclal. 1922. p.39-40.
Manuel Rodrigues Soares também esteve’ ° ™ ™8 wdenodo sua p^o, vivo ou morto.

Assumar, através de uma ordem de 10 de dezemoro
Soares fugiu então para os ê Souza segundo Conde de Vimieiro, a D.
558 Trecho da [Carta do governador-geral, Sancno ^i *
Pedro de Almeida. 22 de março deU19] qpud FRANCO. Op. • P*
559 FRANCO. Op. Ctt. p. 430. n
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Num governo assolado por motins e. conflitos, a visão que Assumar tinha dos 

mineiros, já manifestada antes mesmo de assumir o cargo, piorou frente a essa 

derrota. Enfrentaria ainda a Sedição de Vila Rica (1720), comentada anteriormente, 
tendo ainda que atuar na repressão dos quilombos, pois já surgiam notícias de sua 

existência no entorno das seguintes áreas: Junto ao ribeiro Palmital (1718), na 

Comarca do Rio das Velhas; Serra do Caraça (1719); freguesia de São Bartolomeu 
(1719); Sabará (1720) e Santa Bárbara (1720). Seguiram-se ainda, os do Serro Frio 
91722), Curral do Torino (1722) e Casa da Casca (1726), já no governo de D. 
Lourenço de Almeida (1721-1732).

Esse quadro de recortes territoriais permaneceu Inalterado durante doze anos, até a 

criação da vila de Nossa Senhora do Bom Sucesso das Minas Novas do Araçuaí, em 
1730, a última da primeira metadejrto século. Seu nome expressava a descoberta 

tardia de ouro, ocorrida em 1727, implicando um novo vetor de expansão para 
além da região da Vila do Príncipe, registrada, inclusive, pelos padres matemáticos 

em seus mapas de ca. 1734-1735. Estava, contudo, vinculada judiclalmente à 
ouvidoria do Serro Frio e, admlnistrqtiya e militarmente, à Bahia, sendo instalada a 
vila, em 2 de outubro desse mesmo ano.560

500 Cf. BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário histórico ge 
Horizonte: Itatiaia, 1995. p. 204. -u mc oc.u . . ■■ •-

Na Carta Topográfica das Mlnas-novas do Arasuahy com dlvlzão das Minas geraes 
com a das Minas novas pertencendo à Jurisdição da Capitania da Bahia as do Rio 

Arassuaahy, elaborada por José Antônio Caídas e Ignáclo L. de Azevedo e datada 

de 7 de agosto de 1752, estão delineados parte dos contornos de termo da vila de 
Minas Novas, segundo -uma-llnha que se Iniciava nas nascentes do rio Araçuaí, por 

ele seguindo até um pouco antes da barra do rio Itacarambl (atual ttacambira 

Grande), onde desviava seu rumo para norte, atravessando o rio Jequitinhonha, 

seguindo poucos quilómetros pelo mesmo rumo, sendo interrompida, contudo, 

pelos limites do próprio mapa (MAPA IV. 13).

Na região noroeste da capitania, em 1736, novos conflitos eclodiriam, conhecidos 
como Motins do Sertão do São Francisco. Povoada antes mesmo do rush da 

mineração, nessa região predomjçiqvq a presença dos paulistas, ainda que muitos 

tivessem estreitas ligações com o Governo da Bahia, que figurava em constantes 

contendas sobre a jurisdição dessa região. Grandes fazendas de criação de gado - 
desde a barra do rio das Velhas, seguindo para o norte e abarcando as áreas das 

baclas dos. rios Pgrgçpty, 1UrMÇM!Pq£°!^ do São
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561 HOLANDA. Sérgio Buarqu0.de (Dfc.).,Aépoca.oolQnlal-,.Administração, economia sociedade.
Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1.1, v. 2, 2003. p. 325. Finnrl„o (v6tbete) In' BOTELHO. Ângela
542 ANASTASA. Caria Maria Junho. Motim do Sertão do Soo Franctoo(^eteM^BOlEU
Vanna; ROMEIRO. Adriana. Dicionário histórico das Minas Gerais, período colonial, uec noruor

Modo Junho.
século XV». Tese. Concurso de professamjk»no âw“““g0*5* 
Ciências Humanas - Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 5. p. .

iC.Uli iUU .i lútoítí )»OÍ1

Francisco - foram por eles fundadas. Além do gado, também a agricultura se fazia 

presente, nas lavouras de mandioca, algodão, arroz e também nos engenhos de 

cana-de-açúcar, por vezes combatidos pela Coroa, por comprometerem a mão- 
de-obra escrava destinada à mineração.

Sérgio Buarque de Holanda aponta que ’$e faz notar em Minas ao cabo de melo 

século de exploração aurífera: o aparecimento de atividades produtivas novas, não 

menos rendosas, muitas vezes, do que as próprias Jazidas, uma vez que atraem, por 
vias diferentes, o produto delas."56' No entanto, essas atividades produtivas não eram 

novas, sendo que seus primórdios, como )á salientamos anteriormente, precederam 

o rush mineração e, daí, foram se diversificando. E os motins dos Sertões do São 
Francisco vieram evidenciar de forma mais contundente esse quadro.

Nessa região, já se consolidavam como importantes pólos de comercialização 

desses produtos e de intermediação de mercadorias os núcleos de 8arra do Rio das 

Velhas (Guaicui, distrito do município de Várzea da Palma), Brejo do Salgado 

(Januário), Moninhos (Matias Cardoso) e São Romão. Até então, por não integrar o 

circuito das áreas mineradoras,lkessq, região esteve Isenta do pagamento dos 
quintos, e, por nela não haver vilas e, ainda estar muito distante das da comarca, foi 

também excluída dos direitos de passagem, dos impostos locais recolhidos pelas 

câmaras e das propinas.562

Esse quadro viria mudarcoma-. instituição, do. regime de capitação, que incidiu 

sobre todos os escravos, independentemente de sua vlnculação ou não com a 
atividade mineradora, visando aumentar .a arrecadação, que estava aquém das 

expectativas de D. João V.563 O regimento da capitação foi assinado em 1735, e, 
por uma portaria de 19 de fevereiro de do ano seguinte, foi designado o responsável 

pela cobrança, André Moreira de Carvalho, que se dirigiu àqueles sertões, mas não 

obteve sucesso. Incidindo Indistlntqmente sobre pobres e ricos, os primeiros se 

recusaram a pagar e obtiveram apoio junto aos potentados locais, que Julgaram 
sua autonomia ameaçada pela presença de oficiais das Coroa em suas terras. A 

partir de março de 1736, seguiram-se vários tumultos, caracterizados por grandes

Buarqu0.de


269

$ Almas564,

**

• •

•X

>2-

£S

LO1

• •

ir •s

um número expressivo de amotinados de toda 
apresentando suas reivindicações contra o 

temeroso que

Mesmo assim, a Coroa não chegou a criar vilas na região. Em 1747, o governador 

da capitania (1 735-1763), Gomes Freire de Andrada, também se opôs à ereção de 
vilas em arraiais da região - Jequitaí, Almas e Barreiras508 - com os argumentos de

violências - como as que ocorreram tanto no arraial de Capela d 

quanto no sítio de Montes Claros -, o que conferiu amplitude geográfica ao clima 
de descontentamento.

; •<

564 Não foi possível Identificar o topônimo atual de Capela das Almas, o que possibilitaria saber sua 
localização. Nos mapas consultados, há referências à serra das Almas, dividindo as vertentes do rio 
Santo Antônio e do das Almas, que.éseu-afiuepte, ambos da bacla do rio Paracatu. Na CARTA da 
Nova Lorena Diamantina, de 1801, de autoria de José Viera Couto, consta uma fazenda de nome 
Almas, localizada próxima do rio Catinga, ou seja, bem mals ao oeste da serra e do rio homónimos. 
José Joaquim da Rocha não fez nenhum registro sobre essa fazenda nos mapas de 1778. No entanto, 
ela aparece, com a classificação de fazenda e localização aproximada daquele presente nessa 
carta, em 1 780, num outro registro cartográfico - MOSTRACE NESTE MAPA O JULGADO DAS CABECEIRAS 
DO RIO DAS VELHAS [rio Araguari] E PARTE DA CAPITANIA DE MINAS GERAES COM A DEVEA DE AMBAS AS 
CAPITANIAS [Minas Gerais e Goiás) -, também de sua autoria. Esses mapas encontram-se em: COSTA 
Antônio Gilberto; RENGER, Friedrich Ewald; FURTADO, J. Ferrelra; SANTOS, M. M. D. Cartografia das Minas 
Gerais: da Capitania à Província. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2002. (mapas em bolso). E ainda 
possível que a Capela das Almas seja a atual cidade Francisco Sá, então pertence à Comarca do 
Serro Frio, que, nos mapa^de^pçtiq^flgi^qYq-cpmo uma.fazenda,, com o nome de Brejo das Almas. 
Essa hipótese apresenta-se còmó mals provável em razão de sua proximidade com o sítio de Montes 
Claros, atual cidade homónima.
565 Pedro Cardoso era um dos potentados envolvidos. Filho de Maria da Cruz, descendente da família 
Torre e proprietária de grandes sesmarias na região do São Francisco, tanto ete quanto sua mãe foram 
considerados os cabeças do movimento.
506 Carla Anastásla - apoiada em uma carta de Domingos Alves Ferrelra dirigida ao governador, em 9 
de setembro de 1736 - conta que os amotinados chegaram a assaltar viajantes, roubar e saquear 
casas e fazendas, estuprar mulheres, etc. ANASTASIA, Caria Maria Junho. Vassalos rebeldes: vidência 
coletiva nas Minas na primeira metade do século XVIII. Tese. Concurso de professor titular na área de 
História do Brasil. Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas - Universidade Federal de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 1995. p.^ô.^c lóúi de autcric nc? . “
567 Maiores detalhes sobre esse motim e sua repressão encontram-se em. ANASTASIA. Op. clt. p. 54-76.
566 Curiosamente, Jequitaí, atual cidade homónima, não aparece registrada em mapas posteriores, 
como os de José Joaquim da Rocha, ãa-mesma forma que Barreiras. Almas, certamente, seria a 
Capela das Almas, mencionada anteriormente. É possível que Barreiras seja a atual cidade Francisco

Liderados por Pedro Cqrdoso565,.j 

aquela região se reuniu em São Romão, c 
sistema de capitação( que fQrarh; aceitos, .pelo Juiz local, 

prosseguissem em direção às áreas mlneradoras centrais. Notícias sobre atrocidades 
cometidas566 por esses amotinados acabaram por comprometer o apoio dos 

potentados e o movimento foi sendo reprimido pela ação das tropas enviadas pelo 
então governador interino da capitania (1736-1737), Martínho de Mendonça de Pina 
e de Proença, e, com isso, perdendo força, com seus líderes terminando por serem 
indiciados.567 O impacto do sistema, de cqpitação sobre a região pode ser tomado 

como indicativo tanto do grau de envolvimento de seus habitantes, ricos e pobres, 
em atividades agropecuárias, quanto da amplitude geográfica de seu 
desenvolvimento, lento, mas crescente.
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Idade’ e "capaz’, 
que um lugar 

ou competência de uma pessoa para

que neles não havia pessoas capazes para exercer as funções de camarista ou de 
Juiz, acrescidos ainda da constatação de que neles não residiam mais que 

cinquenta casais, o qué era uma referência multo pouco substantiva em termos da 

perenidade desses arraiais. O governador distinguia esses moradores de outras 
• • ' •• -. t .• • •

pessoas que lá havia, mas que não passavam de negociantes e, i 
contínuo deslocamento pelos sertões.669

Além das questões de pureza do sangue e do exercício de ofícios mecânicos, 

associadas ao sentido de ‘capacidade*570, hâ ainda a necessidade de se 

considerar a imagem que se fazia das regiões mais afastadas, consideradas refúgio 
de malfeitores ou de desclassificados, os quais Laura de Mello e Souza bem 

caracterizou, no contexto das relações de poder à época:

À perplexidade do homem livre pobre e constantemente 
desclassificado, a camada dominante opôs um corpo bastante 
organizado de formulações, cujas raízes lançam seus frutos ainda 
hole^ppI^JorarrhJncorpaadas e reelaboradas pela nossa tradição 
autoritária. Ém síntese, a camada dos homens pobres era tida 
como uma. outra humanidade, Inviável pela sua Indolência, pela 
sua ignorância, pelos seus vícios, pela mestiçagem ou pela cor 
negra de sua pele; habitantes de uma terra rica e farta, esses 
homens nada faziam para dela conseguir frutos: preferiam viver de 
expedientes e de esmolas, descurando do futuro, repudiando as 
formas permanentes da atividade económica e abraçando um 
modo de vida itinerante e Imprevidente" (Itálico da autora).571

Os argumentos de Gomes Freire vêm revelar, assim, algumas mudanças no sentido 

que os sertões mineiros apresentavam nos primórdios de seu povoamento. De 

incógnitos e selvagens foram passando a ser também considerados como espaços 

da desordem e refugio de gente Intratável. Com um contingente militar reduzido, 

sobretudo se consideramos a extensão do território da capitania, a repressão a essa 

gente ou sua conversão à ordem vigente se deu, basicamente, na medida em que 

houvesse tumultos que ameaçassem os interesses da Coroa, cujos esforços se
- ... . . , h*”*-

f ** » * 9

Dumont. No entanto, Waldemar de Almeida Barbosa apenas aponta que sua denominação primitiva 
era Barreiros. No entanto, se consideramos essa hipótese, as vilas de Jequltaí e Barreiras estariam multo 
próximas: algo em tomo de 23 km. Mesmo Almas - se for, de fato, Brejo das Almas (atual cidade de 
Francisco Sá) -, estaria distante de Jequltaí aproxlmadamente 160 km, o que não seria uma distância 
tão grande assim, considerando aqueles dilatados sertões. A criação dessas vilas poderia se justificar 
como sendo uma medida Imposição de uma nova ordem a regiões que foram palco de conflitos.
569 FONSECA, Cláudia Damasceno. Des terres aux vllles de ror, pouvolrs et terrttolres urbains au Minas 
Gerais (Brésll, XVIIIo slècle). Paris: Centre Cultural Calouste Gulbenklan, 2003. p. 346-347.
570 Cláudia Damasceno também nos alerta sobre o sentido dos termos "capacidade e capaz", 
relacionados tanto a aspectos demogràflcós‘-:a: quantidade de' coisas ou pes

leria conter - quanto como àqueles ligados à dignidade 
exercer determinada função. FONSECA. Op. clt. p. 346.
571 SOUZA, Laura de Mello e. Desclassificados do ouro: a pobreza mineira no século XVIII. 2a ed. Rio de 
Janeiro: Graal, 1986. p. 219.
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bem o sabia, pois sempre 

lação, estava claro que o que se buscava era

í

...ao drama vivido pelas Minas na segunda metade do século, 
quando, a exaustãoçdasdavras, pelo, menos em condições de mals 
fácil extração de ouro, aliada à Imprevidência dos mineiros, lança 
por toda a parte a decadência e o desânimo, e a pobreza se 
alastra a todos os arraiais, despovoando-os e tirando-lhes por longo 
tempo as condições para sua constituição de vilas.572

concentravam, prloritarlgmente, ,nq$.<á[eas que lhe fossem mqis lucrativas (MAPA 
IV. 10).

Contudo, a economia mineira já não se sustentava apenas na mineração e, se 

assim o fosse, é preciso ressaltar que o auge da arrecadação dos quintos em Minas 

Gerais, segundo Virgílio Noya Pinto, ocorreu entre 1735 e 1739 (TAB. 1.2), com valores 

em torno de 10637kg/ano, e a redução da arrecadação foi uma linha descendente 

relativamente suave, que teve, em 1763, o último ano em que se alcançou a cota 

de cem arrobas qnuqis de ouro. Não havia meios de se calcular quanto ouro foi 

extraído, dados os seus grandes descaminhos, e a C 

que alterava o sistema de arrec 
uma forma mais eficiente de coibi-los e aumentar suas receitas. Há que se 
considerar, ainda, a extração dos diamantes, que continuou sendo um negócio 

extremamente lucrativo para a Coroa ao longo de todo o período colonial.573

Se a criação daquelas primeiras noveMIas figurou como necessidade de Instalação 

de uma estrutura administrativo-judiciária e fiscal em territórios onde grassavam

Entre 1730 e 1789, houve poucas alterações na conformação geral de seus termos 

no quadro geral da capitania: Ribeirão do Carmo foi elevada à categoria de 
cidade, em 1745, sendo que seu termo permaneceu praticamente Inalterado e, 

em 1760, a vila de Minas Novas passou à total jurisdição da Capitania de Minas 
Gerais. ••

572 COSTA, Joaquim Ribeiro. Toponímia de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado,

573 Noya Pinto, Inclusive, aponta que o decréscimo nos
século XVIII, decorreram dos 'primeiros sintomas da desorganzação ger q analo-
traria para as mercados europeu*. PINTO. Virgílio Noya. O ouro do Bradl e o comércio anglo- 
português. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1979. p. 2 .

2.3. Recortes tardios (1789-1814)

Passar-se-iam, então, 59 anos até que outras vilas viessem a ser instaladas na 

Capitania de Minas Gerais. Ribeiro Costa, assim como muitos historiadores, 

associaram tal situação '

•••

•Ai
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interesse mais imediato da Cor 
militar,

afastadas das áreas mineradoras tradicionais.
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conflitos, descaminhos âósquínfòá 
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1730, essa estrutura ]á estava em

relativamente bem aos seus pfòr'

Oí i ili |.

■Jem também ser

Além disso, com a ascensão de Sebastião José de Carvalho e Melo ao cargo de 
Ministro e Secretárlo^decÇstadcntíc ©aerra^Negócios^Estrangelros de D. José I, o 

movimento adotado pela Coroa foi o da centralização e da racionalização de seus 
aparelhos burocráticos, no qual xr instalação de novas câmaras e a consequente 
ampliação da autonomia desses núcleos urbanos e do poder das elites locais não 
se encaixava.

é-problemas de jurisdição? á partir dos anos de 
franco processo de consolidação, respondendo 

sitos.'- '

Embora o processo de povoamento da capitania estivesse em franca expansão, 

essa estava muito mais atrelada ao desenvolvimento e consolidação de outras 
atividades econômiçqs,. çprnp, q?qgn.Qultu.rq e q pecuário, do.que no surgimento de 

áreas de mineração de grande rentabilidade. Nessas sim, poderia haver um 

em Instalar um aparato administrativo-judiciário e 
que justificasse a criação de novas vilas, sobretudo se fossem muito

:*z. •

574 Curvelo distava das vilas mais próximas, Sabará e Pltan^um P0^00 , h mas
675 Os jesuítas possuíam multo prestígio na Capitania de Minas Gerais, não só ente os ^>soS' 
também porque haviam sido mestres de muitos homens que para aqu eram.

As inconfidências do Curvelo, ocorridas em 1760 e 1776, 
interpretadas como uma das razões de não serem erigidas novas vilas, sobretudo 
nessa região desse arraial. SantotAntônio do Curvelo, apesar de ser povoação 

antiga, tomou-se freguesia em 16 de março de 1750, quando há tempos figurava 
como um importante pólo fornecedor de bovinos e gêneros alimentícios, pela sua 
localização privilegiada no caminho que ligava os sertões nordestinos à área 

mineradorg çept[g|a Esiaao aa Guerra e niuuwivs Eohgiiuu»...-

Seria de se esperar, em razão desse papel polarizador e de sua localização 

estratégica de articulação1 dos camlnhosipara a Bahkre para-os sertões do centro- 
oeste, que ali fosse Instalada uma vila, tendo em vista a Inexistência de qualquer 
outra na extensa porção norte e noroeste da Comarca do Rio das Velhas.574 Tal 

ação, certamente, viria minimizar os problemas de acesso à justiça para os 
moradores dessa extensa-região, bem como contribuir para o controle sobre o 

comércio e a circulação de pessoas.. .

No entanto, ambas as inconfidências se caracterizaram por uma forte oposiçc 
política daquele ministro, sobretudo no que se referia à expulsão dos jesuítas575, em

O v-* • \*
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Inconfidência de Curvelo (verbete). In: BOTELHO, Ângela Vtanna: ROMEIRO, Adriana. D/c/onárto Wstórfco

Leandro Pena. Inconfidência• de Curvelo (verbete). In: BOTELHO,Ângela Vtanrw, ROMEIRO, Ad 
Dicionário histórico das Minas Gerais; período colonial. Beto Horizonte: Autenfca.P-16JL . 
s” Aspectos Pormenortzadosde-arnb<»cP5. l|TÇ(X'ftoênctordO'Ou_,' romeiro AdrianaLeandro Pena^nconfidêncla de Curvelo (verbete). In: BOTELHO, .Afl,tona- 
Dicionário histórico das Minas Gerais; período colonial. Beto Horizonte. Autêntica, 2003. p. 166-169.

•v

1 759. Seus protagonistas eram proeminentes pessoas da região, sobretudo religiosos 

e a criação de uma vila nessa região poderia conferir maior poder a outros 
membros dessa elite, que por vezes Já havia se mostrado Insubmlssa.676 Além disso, 

a caracterização do crirrie de Inèohfidêncla - considerado dos máls graves por ser, 
explicitamente, uma oposição à própria pessoa do rei e às autoridades por ele 

constituídas - acabava por exigir medidas rhals enérgicas e exemplares.

Tratou-se, contudo, de eventos muito localizados que, apesar de envolverem a 

circulação de uma série de papéis com conteúdos de desrespeitosos ataques à 
figura do rei e de seu ministro, não chegaram a se converter em comoçã
A devassa da inconfidência de 1760 resultou no indlclamento do frei franclscano 
Antão de Jesus Maria, que fugiu pelos sertões, e do ermitão Lourenço Félix de Nossa 
Senhora, preso e remetido para Vila Rica. Na devassa de 1776, os padres réus foram 

enviados para Lisboa, mas, como nesse meio tempo. Pombal deixou o cargo com 
a morte de D. José I, e D. Maria I ascendeu ao trono, mostrando-se simpática aos 
religiosos, eles fí6lâ^&enc,u- Cúi JbíUeíOOU UOS «í

Tudo isso vem revelar que aqueles eram outros tempos e que várias mudanças 
estavam em curso. A capitania r continuava a; expandir suas fronteiras, mas isso não i

I 
ocorria em relação aos territórios das capitanias vizinhas, mas sobre seus próprios j 
sertões. Nesse movimento, demandas dos próprios moradores de diversas : 
localidades eram encaminhadas à Coroa, solicitando que fossem elevados à 

**

categoria de vila e, qté mesmo, -^cidade. Antes considerada uma expressão da 
supressão de liberdades e de djfgltqs - tanto daqueles que detinham o controle 
económico de determinada região, quanto dos mals pobres, que se veriam às 
voltas com fisco - a elevação de uma determinada localidade ú vila ou cidade 

passou a interessar aos seus habitantes e às próprias elites locais.

Com a expansão do povoamento, «o acesso às poucas vilas existentes tomava-se 
aqueles que habitavam em localidades

*. •
. • . . •

voamento, -o acesso às | 

extremamente oneroso e penoso, para
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ra outras regiões. Com relação à 
$ envolvidas

I

g ascensão "â vila Interessava também
• •

ter pela possibilidade
próprio rei.
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categoria administrativa superior também se colocava como

I I

dos Veinob.

distantes. Além dessas questões,
membros das elites locais, poís víria lhes conferir prestígio e po< 

de ocuparem cargos e terem açpssp frgnqueado às autoridades e

A ascensão a uma

possibilidade de uma determinada localidade alcançar uma prosperidade então 
perdida, em razão, por exemplo, de um quadro de decresclmento demográfico. 
Como vila ou cidade,.- tal.localidade ^-passaria a figurar1 como pólo administrativo- 

judiciário, quiçá comercial, de uma região, atraindo novos habitantes.

Mas essa era uma possibilidade que não se colocava, especificamente, em relação 
às áreas mineradoras centrais. A grande concentração de núcleos urbanos acabou 

por congestioná-lôs. Especificamente o termo de Vila Rica, embora contendo a 
sede da capitania, já sofria os reveses do esgotamento de suas lavras e da 
impossibilidade de vir a se expandir,^ocupando áreas com^ solos mais férteis, onde 
pudessem ser desenvolvidas outras, atividades económicas.

Em 1772, a própria câmara de Vila Rica já reconhecia o processo de deslocamento 
do eixo económico da capitania, ao comparar a situação de sua comarca com as 
demais. Produziu um documento por meio do qual tentava sensibilizar o então 
governador da capltanla..(1.7J34ZZ6),0.-José Luís de Meneses.Abranches Castelo 

Branco e Noronha, o Gonde de. Valadares. Os camaristas dessa vila buscavam 
alternativas que, ao mesrio receita, a partir
anexação, ao território do termo, de seis arraiais pertencentes a outros term 
obter a redução da quota de 100 arrobas, porque temiam que pudesse ser lançada 

uma derrama, já que a de 1763 não chegou a ocorrer.

Argumentavam que' |ás.nãophavla mnalszem : seu território-lavras e terras que 

pudessem ser trabalhadas; que-seu termo pertencia á menor e ma po 
comarcas, enquanto a do Rio das. Velhas, também chamada de Sabará, era a 
mais extensa e a do Rio das Mortes, extremamente rica em razao do comércio de 

seus produtos, que eram vendidos, inclusive, i
Comarca do Serro Frio, destqçgvqm^tanto o grande número de pess 

' / 578
na extração dos diamantes, quanto çeu ativo comércio.

A situação do termo de. Martanapeontudo. era dwsada do de Wa raca. pds as 
terras ao leste, apesar da presença do genllo Ora* e ontopôtago. oonsWam

578 FONSECA, Cláudia Damasceno. Des terres aux vllles de l'or. pouvolrs et terrttolres urbalns au Minas 
Gerais (Brésll, XVHP slècle). Paris: Centre Cultural Calouste Gulbenkfan, 2003. p. 279.
•.que ja não navio mais, em ierniu»:o, ia..
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Um exemplo é o de São José del Rei, cujos camaristas recorreram, em 1798, a 
argumentos baseados na antiguidade ida vfla-parasollcitarum^posto de juiz de fora 
para o seu termo. Também o arraial de Carijós (Conselheiro Lafalete), para justificar 
sua promoção à categoria de vila, se apresentava como uma das mais antigas 
freguesias de Minas, enquanto a freguesia de Conceição do Mato Dentro recorria à 
estratégia de mudgr seç,mpme,para VHg-Pretrina, e o-arraial do Tijuco para Vila 
Carlotina.579

679 FONSECA, Cláudia Damásceno. D» vli/es de /£ pòuvolrs tftejtotes utoalns au Minas 
Gerais (Brésll, XVT slècle). Paris: Centre Culturel Calouste GulbenHan, 2003. p. 343-345.
580 FONSECA. Op. clt. p. 343-345 é 350.----- -  "

FONSECA. Op. Clt. p. 345.

Desejosa de se tornar cidade; desde11749; o nome da vila de São João del Rei foi 
um dos argumentos apresentados, expressando uma fidelidade e respeito à Coroa, 
que remontava à época de criação dessa vila. Havia ainda referências à presença 

de nobres, nela estabelecidos com suas famílias; de cavaleiros das ordens militares 

e de cidadãos do RiOj de Janeiro,-,, que all ocupavam cargos; e também de 
habitantes austeros, que setrqfç^g^çqnn^muita çlylllç|gde.M0

Por outro lado, tais critérios também foram utilizados pelos camaristas dessa vila 

como justificativa de sua oposição à ereção de Campanha à categoria de vila 
(1798), alegando que a maioria da população dessa freguesia era composta de 
mulatos, mestiços^e- escravos,imão^bavendo^un^s&horaerrucom capacidade e 

condições de assumir o cargo de juiz, nem tampouco de camarista ou capitão de 

milícia.581 Contudo,. o qug §e OQfoPOWhhPS' cfèsses argumentos era
muito mais a preocupação com a perda de poder e receita decorrente do 

desmembramento territorial para a criação desse novo termo.

uma possibilidade de expansão, E foi, exatamente nas regiões em que essa 
possibilidade existia, que surgiram demandas pela criação de novas vilas, que 
implicaria realizar novos recorte no território da capitania (MAPA IV. 14).

Cláudia Damasceno elenca uma série de documentos, nos quais aparecem, em 
* ’ • . ‘‘k’, .-- V.■ *V“* • ••* • . — • • • • ' • t

solicitações de teot' diverso,^ aígunS aspectos que distinguiriam determinadas 

localidades em relação às demqls,. sendo que algumas delas. Inclusive, deles se 
utilizaram como justificativa para a sua promoção à categoria de vila ou cidade. 
Esses aspectos são elucidativos das mudanças sociais, políticas e económicas em 

curso na capitania, decorrentes da fixação das populações, da ampliação de sua 
rede urbana e, também, do desenvolvimento da sociedade mineira.

• ••
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583 Trata-se de uma cópia, conforme c^a * uma Inscrtjâo p^rte nc’

Das sete vilas erigidas do último quartel do século XVIII até o fim do período colonial, 

seis pertenciam à Comarca do Rio das Mortes - São Bento do Tamanduá (1789, 
cidade de Itapecerica), Queluz (1790, cidade de Conselheiro Lafaiete), Barbacena 
(1791), Campanha da Princesa da Beira e Paracatu do Príncipe (1798), Baependi e 
São Carlos do Jacuí (1814) - e uma, Paracatu do Príncipe (1798), à Comarca do Rio 
das Velhas. S,JC,C te„?s e .

Ao se criar essas novas vilas na Comarca do/Tio das Mortes, tanto os termos de São - 
João quanto de São José del Rei sofreram expressivas perdas territoriais, o que 
certamente enfraqueceu o poder das elites locais, desconcentrado espaclalmente.

O termo da vila de São Bento do Tamanduá incluiu a nova conquista do Campo 
Grande, conforme consta de uma carta de 20 de novembro de 1789, do então 
Governador da Capitania (1788-1797), Luís Antônio Furtado de Mendonça, o 
Visconde de Barbacena, dlrigldaíwcouvidor da Comarca do. Rio das Mortes, Luís 
Ferreira de Araújo Azevedo. Nessa carta, datada do mesmo dia em que foi erigida 
essa vila, o governador menciona os problemas vMdos pelos moradores do Cami 
Grande se ressentiam das longas distâncias para recorrer à Justiça, sobretudo em 
relação à-vila de São José, o que se resolveria com a criação dessa nova vila, que 

distava daquela, aproxlmadamente^ 170 km. Também questões de segurança, 
decorrente da presença de ^imçbsérierde.quilpmbos.-w região, bem como de 
bandidos e malfeitores, poderiam ser mitigadas pela presença de um corpo militar 
efetivo.

• 10 Jciiu — *

Em fins do XVIII, já era visível o deslocamento do eixo económico da capitania das 
áreas mineradoras centrais parq q rqgião da Comarca do Rio das Mortes que, em 

razao da fertilidade de súás terras è figurando como centro de comércio em 
expansão, acabava por Incorporar a. mãp-de-obra escrava excedente oriunda das 

- * • .•’< - !•*•»...*•• * . . .. . • • w

áreas auríferas em processo de exaustão. As atMdades agropecuárias, portanto, 

contribuíram para redefinir notavelmente algumas das linhas da [ 
administrativa e económica da capitania, bem como para reestruturar as rotas e 
hierarquias de sua rede urbana.

O Mappa da Conquista dg Mestre de Campos regente Ignáçlo Correya Pamplona, 
com dotação prováveljde. 1784M-2, :rpg|sfrava, nessa região, os vários caminhos que
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[Moppa da Conquista do Mestre de Campos regente Ignáclo CorreyccWM/nas 
Antônio Gilberto; RENGER, Friedrich Ewald; FURTADO, J. Ferreiro;:SANTOS, h^Mo2'5^°9 
Gera/s: do Capitania à Província. Beto Horizonte; EdttoroUEMG.. 20O2.Jmapa em baso).
583 (Auto de criação da vila de Queluz. 19 de setembro de 1790] ^VEKSA.P*J° *^LÓO 
Efemérides mineiras 1664-1897. Beto Horizonte/ Centro de Estudos históricos e Cu °9
João Pinheiro, v. 3/4, 1998. p. 835. -

...da Real Vila [de Queluz], novamente ereta, até confinar com a 
comarca de Vila Rica, visto que Interfnamente se lhe não assina e 
demarca outro mals ampb termo, como os suplicantes requerem, 
sem proceder a real aprovação de Sua Majestade, de cujo arbítrio 
fica pendendo também o foral que a mesma senhora for servida 
determinar-lhe.583'!-''!^’ nr^r-- -:~

a cortavam, entre os quais a Piçgdg de Goiás, além de uma série de arraiais, 
fazendas e, ainda, treze quilombos, alguns desses com'Inscrição da data em que 

foram destruídos (MAPA IV. 15). Embora nele tenha sido representada a "Vo nova de 
Tamandoã", não há qualquer referência aos limites de seu termo, a não ser dois 

marcos, acompanhados das seguintes inscrições: 'Marco q'.dMde estq Cap.'*’ de 
Goyas", localizado próximo ao rio Santa Fé e à serra dos Confins, e 'Marco pela 
Camera de S. Jozê", situado entre as estrada para São Romão e a serra da Marcela.

• • ■ • *’ • •••’• % • • •

Sobre os limites do termo da vila de Queluz, seu auto de criação, de 19 de setembro 
de 1790, menciona apenas que se estendiam

Desse mesmo ano, no entanto, há um mapa - Mappa Do Termo da Real Villa de 

Queluz segundo as observaçoens de Capacl, e. Demos Correctas, e emendadas as 
Alturas Variantes para Conhecimento da Verdade - que, embora we- nele não se * 
tenha utilizado linhas demarcatórias-dos limites desse termo, ele nos permite indicar 

alguns elementos de referência (MAPA IV. 16).
/

E bastante provável que a serra do Melo, até as nascentes do rio das Congonhas 
(atual rio Maranhão) e dele até sua barra no Paraopeba fosse um dos limites dos 
termos de Queluz e Sqg^gs„é ^e|r^<„çjcj(^SégulqáP-iwnp. noroeste até o rio Pará, 
afluente do São Francisco. O território de sua margem esquerda, nesse mapa, está 
• . 1 • —’••• — • - i ..

indicado como pertencente, iQQ-tenrio da vila de São José. A serra do Deus te livre 

(serra do Ouro Branco) dividiria os termos de Vila Rica e Queluz, e o rio Piranga e seu 

afluente, Pirapetingi (rio Pirapetinga), os termos dessa vila e da cidade de Mariana.

Destacamos que é o Novo Mopo Topográfico orientado, e geograficamente, 

exposto poro o mols 'vêrdodelro}eéxafo conhecimento do terreno que formava o 

Termo do Vlllo de S. João d' eIRey antes da criação da de Campanha, com os 
Julgados nelle comprehendldos 'dos' quais a Camera daquella Villa de S. João
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percebla, e administrava as respectlvas rendas. Embora conste da fonte584 com 
datação estimada em 1809, certamente apresenta Informações no mínimo 
intrigantes que dificultam corrotoá-lq,?pols registra.os termos de São João, São José, 
Campanha da Princesa e Barbacena585, mas não delimita os de São Bento do 

Tamanduá e Queluz, cuja instalação foi anterior à'de Campanha (MAPA IV. 1 7).

Um aspecto interessante, por outro lado, é o fato de apresentar os limites das 
freguesias de São João, São José, Campanha, Barbacena, Juruoca (Aiuruoca), 

Itajubá, SanfAnna de Sapucaí (SiManópolls), Camanducaia, Ouro Fino, Cabo Verde, 
Pouso Alto, Lavras, Jacuí e Baependi, pois tal delimitação constitui uma referência 

para reconstituição dos territórios dos respectivos termos.

A legenda explicativa indica ainda a transferência de alguns desses territórios de um 
termo para o outro - como o caso de Baependi e Pouso Alto, que eram parte do 
termo de São João, e "hoje he pertensente ao da Campa [Campanha]' - e de 
julgados580 que foram abolidos: Juruoca, SanfAnna de.Sapucaí, Jacuí, Ouro Fino e 
Cabo Verde.

Esse mapa é exemplar para indicár aslmpreclsóes que o esquema genealógico de 11 

Ribeiro Costa apresenta quando utilizado para a reconstrução dos territórios dos 
termos: o seu recorrente desmembramento e/ou remembramento por meio da 

transferência de subordinação de freguesias de um termo para outro. Esses 
processos, no entanto;jif©ratT>areglsfrados pelo'rautorncr Prontuário 

municípios587, o que facilitou a verificação.

A última das insurreições do Antigo Regime, a Inconfidência Mineira, velo expressar a ! 
nova face da capitania, quando o ouro já era escasso, quando a diversificação de 

suas atividades produtivas era inequívoca, aspectos que a Coroa parecia não 
reconhecer. Evento natimorto, sua-maior expressividade, no que respeita aos 
objetivos desta tese, está em evidenciar as reestruturaçóes territoriais que a 
sucederam. Se dela não decorçgrggr .e^llçitggTente, jç) menos veio revelar as 
estratégias adotadas pela Coroa, na gestão e controle do território mineiro, na 
condução dos conflitos entre câmaras, entre essas e os potentados locais, entre 

ambas e a política por ela adotada até então.

^n.aiiio, loiarri legislraaos ueiu uum nu r.un.uo-

584 COSTA. Antônio Gilberto (Org.j. Cartografia da conquista do território das Minas. Belo Horizonte: 
Editora UFMG: Lisboa; Kapa Editorial, 2004. p. 224.
585 Somente parte do termo de Barbacena está-representada no mapa.
586 Julgado era a divisão territorial sobre a qual tem Jurisdição o Juiz ordinário. -
587 COSTA, Joaquim Ribeiro. Toponímia de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado 
Minas Gerais, 1970. p. 147-425.
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José de Alvarenga Peixpt9?(54.^^J,cQo,i^lQgo^gl! ^gfc": 
da Costa Rodrigues (100%), Pe. José de Oliveira Lopes (1 OO%).590

_ í I •

588 FURTADO, João Pinto. O Manto de Penélope: história, mito e memória da Inconfidência Mineira de
1788-9. São Paulo: Companhia das letras, 2002. p. 87-100. AntAnin Hp
589 Entre esses Inconfidentes destacam-se José Aires Gomes, ^areíJ^ ©tooto, r
Oliveira Lopes, José Resende Costa (pal e filho) e Domingos de Abreuvwa. MinAira de
590 FURTADO, João Pinto. O Manto de Penélope; história, mito e memória da Inconfidência Mineira de 
1788-9. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. p. 108-115.

Trabalhos recentes que Tefõmãnn'a‘discussão sobre a Inconfidência Mineira64*, por 

exemplo, corroboram essa afirmação mals geral, apontando, entre os Inconfidentes, 
grandes negociantes e proprletários de terras na Comarcã do Rio das Mortes649, cu|a 
participação no movimento foi movida pelo descontentamento com a posição 
política marginal da comarca frente aos olhos da Coroa, eventualmente mals 
preocupada com as áreas mineradoras. 

• < • * • *

Dos 24 condenados por crime de Inconfidência, quinze tinham sua principal 
residência na Comarca do Rio das Mortes (QUADRO IV.2), dos quais nove estavam 
envolvidos diretamente com atividades agropecuárlas ou possuíam bens de raiz e 
gado, cujo percentual de participação no conjunto dos bens seqúestrados no 
processo-crime varia de 23,09% a 100%: o Cel. Domingos de Abreu Vieira (23,09%), 
Pe. Manoel l?odrjgy^q^g^(^^,LÇJçJcJ9sá,gq.R^r).ç|g,Ç,QSta (pal) (51,18%), 

Pe. Carlos Correio de Toledo e Melo (67,06%), Cel. José Aires Gomes (76,72%), Inácio 
Lage (100%), João• •
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ila dos Inconfidentes condenados, com

3. fazenda Juiz de Fora Rio das Mortessa

4. fazenda da Pàraopel Rio das Mortes

I

7. Rio das Mortesfazenda do Registro Velho

Resende Costa11. José de Resende Costa (filho) Rio das Mortes

Rio das Mortes
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~6.

Rb das Mortes
Rio das Mortes

Borda do Campo 
São José del Rei

cena 
Tlradentes

José Aires Gomes
Carlos Corrêa de Toledo e 
Melo
Manoel Rodrigues da Costa

SõcWffl; <e 
Vila Rica

Minas Novas
Tijuco

Rio de Janeiro

Rio das Mortes
Rio das Mortes

Prados
Varglnha (povoado 

do município de 
Conselheiro Lafalete)

Juiz de Fora

Quadro IV.2 - Inconfidência Mineira: local de m
Indicação dos topônimos atuais correspondentes e a comarca a que pertencia

Rio das Mortes
Vila Rica
Vila Rica

r _Vl|g Rkra
Vila Rica

I

I

i
I 
t

Mineira 
nhta das Letras, 2002. p. 26-27; JARDIM, Márcio. Inconfidência Mineira;

‘ fazenda Engenho do” 
Campo 

arraial de Bichinho 
Mariana 
Mariana 
VlIaRha 
Vlía Rica

12. Antônio de Oliveira Lopes
13. Francisco Antônio de Oliveira 

Lopes
14. João Dias da Mota

Domingos Vldal de Bart 
Lage
Inácio José de Alvarenga 
Peixoto

Rio das Mortes
Rio das Mortes

fazenda do Registro 
Velho, no município 
de Antônio Catos
São João del Rei

Tlradentes
Resende Costa

Ouro Preto
Ouro Preto

Minas Novas 
Diamantina

Rb de Janeiro

VUaRfca
Serro Frio
Serro Frio

Rb rdas Mortes
Rb das Mortes
Rb das Mortes

5 '^!fn $&> JÓâ&ferRè^c
São José del Rei

Aplicação de N. S. da 
Penha de França da Lage

Aplicação de N. Sx da 
Penha de França da Lage

Itajubá
fazenda Ponta do Mono

Itajubá 
entre Tlradentes e São 

João del Rei 
entre Conselheiro 

Lafalete e Barbocena 
Vitoriano Vebso 

Mariana 
Mariana

Ouro Preto 
Ouro Preto

Prados
Varglnha do Lourenço

mio o ivlcnio ae Penei

* >

Região da margem 
esquerda do rio 
Paraopeba592

r.”.'

1. José de Oliveira Lopes
2. João da Costa Rodrigues

• 4 ;í >

8. Domingos de Abreu Vieira ?
9. Luís Vaz de Toledo Pisa
10. José de Resende Costa (pal)

15. Vitoriano Gonçalves Veloso
16. Luís Vieira da Silva
17. Cláudio Manoel da Costa
18. José Alvares Maciel^ _
19. Francisco de Paula Freire de 

Andrada
20. Joaquim José da Silva Xavier
21. Tomás Antônio Gonzaga
22. Vicente Vieira da Mota
23. José da Silva Oliveira Rollm
24. Salvador de Carvalho do

Amaral Gurgel
7onte: FURTADO, João Manto de Periélo(5è: história, mito' e mèmõrtò da Inconfidênd 

de 1788-9. São Paulo: Comn^.. .......
uma síntese factual. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 19ov. «p.

fazendo Fnger«no do í?in dar' ’ 'ríe*

Bom Retiro localizadas numa região genericamente chamada raopeba Rocha
as prisões, foi para a referidg-fazehdaTq^AMãrepgc: Petoto
registrou uma fazenda de nome Ponte Alta, no caminho entre r_. 7 n fnjprvin mencionada, 
João batista (Morro do Ferro, distrito do município de inconfidência Mineira:
sobretudo pela proximidade da vila da.Sâo.JÒâo del Rei. Ver: JARDIM, Márcb. Inconfidência Mine 
uma síntese factual. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1989. P-

• •

•!••
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5,3 furtado, João Pinto. O Manto de Penélope: história, mito e memória da Inconfidência Mineira de 
1788-9. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. p. 211.

4 JARDIM, Márcio. Inconfidência Mineira; uma síntese factual. Rio de Janeiro: Biblioteca d 
1989. p. 134.

No caso da vila de Barbacena,. além das argumentações apresentadas pelos 

moradores, João Furtado acrescentou outras motivações, de cunho político e 
atreladas ao contexto da lnconfi^gqçJg^MIneirq, que tenqpi Irjfluído na criação dessa 
vila, que foi a ultima erigida antes da. condenação dos Inconfidentes. Coincidência 

ou não, em seu termo se Iqcglizgyqnçbgs^fqzendgs dejosé Aires Gomes, Domingos 
de Abreu Vieira e Francisco de Oliveira Lopes, homens poderosos e influentes na 
região. Também Joaquim Sitvério dos Reis, autor da denúncia, tinha propriedades 
nesse termo.593 Ao receber o nome de Barbacena, o governador Luís Antônio 
Furtado de Mendoj£pj^,ç|^ reafirmou
seu poder, acalmou os ânimos atendendo uma reivindicação antiga de seus 

moradores e disponibllízandg cargos e prestígio para os membros da elite local.

A vila de Campanha, embora criada no governo de seu sucessor (1797-1803), 

Bernardo José de Lorena, o Conde de Sarzedas, também abarcava, em seu termo, 
terras - a fazenda Engenho dos Pinheiros - de um outro Inconfidente, Inácio José de 

Alvarenga Peixoto da cónu\ '

Todo esse processo evidencia o tipo de concessão que, habltualmente, mesmo o 
poder absolutista era obrigado a fazer no sentido da manutenção de seus domínios, 

o que, nesse caso, é representativo de aspectos Importantes por melo dos quais se 

desenvolveu a rede urbana mineira no período colonial e do status adquirido por 

suas unidades constitutivas, se.us pólos-urbanos, fossem ou não vilas e cidades.

Ao final do período colonial portanto; apenas 15 vilas e uma cidade haviam sido 
criadas na Capitania de Minas 'êbrdísr No desenho do seu território, esses núcleos

A elevação daqueles seis núcleos urbanos à categoria de vila a partir de 1789 - 

quando os boatos da, d^retaç^.d^ dos Inconfidentes
**.*•••• • v £ * •. •. •

estavam em curso e, logo depois, se instaurou a devassa - é Indicativa de uma 
tentativa de apaziguamento de ânimos.por parte da Goroa Portuguesa, o que, por 

um lado, reitera notavelmente o argumento apresentado no Início, acerca das 
visíveis relações estabelecidas pela Coroa entre o controle sobre os caminhos e da 

hierarquização da rede urbana da capitania e a reafirmação da autoridade real. 
Por outro lado, o caso das últimas seis vilas erigidas na Comarca do Rb das Mortes é 

exemplar tanto por evidenciar as limitações da ação da Coroa como as suas 
estratégias de "dividir e reinar".

®T®

•I®. •I®
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Ainda que fossem aplicadas penas 

castigos públicos exemplares, as
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599 de prisão e açoite e, Inclusive, aplicação de 
fugas eram constantes e a repressão aos

desempenhavam um papel de pólos regionais, sendo que algumas de suas mals 
de 70 freguesias e muitos arraiais figuravam como Importantes centros de 

articulação macro e microrregíonal, expressando a coesão de uma complexa rede 

urbana, que favoreceu o desenvolvimento de 'uma sociedade diversificada do 

ponto de vista social e:prçdutlvpr.çlppKlade estruturas .burocráticas complexas, de 

mobilidade social, de vida cultural e artística com uma Insuspeltada forçcfw\

Ao se criar essas novas vilas, tanto os termos dé São Jõão quanto de São José del 
Rei sofreram expressivas perdas territoriais, o que certamente enfraqueceu o poder 

das elites locais, desconcentrado espacialmente. Tanto que, a câmara de São José 

del Rei requereu, em 1798, a anulação dos atos que criaram as vilas de São Bento 
do Tamanduá, Queluz e Barbacena, alegando que nelas era difícil encontrar 

pessoas para ocupar os cargos dg^çgmaras e que não havia sequer um advogado 
e que seus habitantes eram obrigados a recorrer a rábulas596, que montavam 

processos de forma inadequada a ponto desses moradores terem de recorrer aos 
profissionais da cabeça de comarca, despendendo, assim, muito dinheiro.597

1.3. Quilombos: espaços da llberade e do avanço das fronteiras

A fuga de escravos produzia grdnÒéS impactos'há economia mlneradora. Além da 

perda da mão-de-obra e da impossibilidade de obtenção de datas, cuja 
concessão dependia do número de escravos598, resultava também no 
comprometimento da arrecadação de Impostos, sobretudo no sistema de 
capitação, : bem?TOmoenÔQr^ffgô°lmTrieníenâenpropagàçãò de seu caráter 

subversivo. - --
^•bricadcs

595 n i a ULAv João Ant<^n,° de- Raízes da modernidade em Minas Gerais. Beb Horizonte: Autêntica, 2000. 
P- 14.
597 Fn\iç?S eram pessoas Que’advogavam'sèrn possuir formação específica para tal.
n i / A' c,dud,a Damasceno. Des terres aux vllles de ror, poóvoirs et terrttoíres urtxains au Minas 
Gerafc (Brésll, XVIIP slècle). Paris^Cêntre<(Wrêl Catódste Gi^tóâr?ja»35p •
ORiriNACaPÍÍUl° 6° d° Re9,ment0 de 1702' citado textualmente no capítulo anterior. [REGIMENTO

- DO superintendente, guardas-mores e mals oficiais deputados para as minas de ouro que há 
nos sertões do Estado do Brasil), 1702. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção de notícias dos primeiros 
escobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral 
as de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. Belo Horizonte: 

6^7aç°°Joõ° Unheiro/ Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. v.l. p. 314-315.
um documento anónimo? de dataçãoraproximada de^ 175b chegara apresenta uma proposta de 

esT<^el^cimer,t° de um seguro de escravos, de modo a minimiza os danos causados aos seus 
proprietários. Propunha ainda que todo negro fugitivo fosse 're/etado de um pé pelo nen/o do calcanhar, 

ujo rejeto será franqular uma contínua estrada pero o céu, será fechar a do Inferno e será o bem comu
r

>>



283

V.

•W

L«L«A •Aft

fi» •>j

•x»

WA»

•.•XMJ

K*[«

ts •X
•r

Merece destaque « 

1 715601, assinado por D 

os

5^553

------  - - — — • <_Z • I lk>( .. w- ... V . , . •

Carlos Magno Guimarães chegou a listar 161 ocorrências de quilombos em Minas 
Gerais, entre 1711 e 178? JMAPAi^Q)- a part|r. da .documentação existente nos 
códices da Seção Colonial do Arquivo Público Mineiro, assim como de 496 patentes 

de capitão-do-mato concedidas para o mesmo período.404

da ordem 
io em Ciência Política - 

Faculdade de Filosofia e Ciências Humana^FM^Belo f*~“ 'w~4z' ’’
004 A primeira concessão de patente de caprroo^r a s
por Carios Magno Guimarães como uma das meu 
desenrolar da Guerra dos Emt

. w ~ jOó* i u

im seguro ae escravos c suo< munas u
•c- k •

quilombos uma tarefa difícil de empreender em tão vastos sertões. Foram Inúmeras 

as medidas destinadas à regulamentação do comportamento do escravo na 
sociedade, bem como a còíbiçâb è'â repressão às fugas.400

o RegfrnentoJpçrrq os cap/tães-do-mato, de 4 de fevereiro de 
___- ---------------r -------■—* ■ *!>■, / / . * •

Braz Balthasar da Silveira, estabelecendo orientações para 
encarregados da captura dos escravos fugidos. Extremamente sumário, esse 

regimento limitou-se a estabelecer apenas quais as distâncias que um possível 
fugitivo estivesse de seu local de moradia, para definir o valor da tomadla602 a ser 

paga ao responsável pela sua captura, de modo que quanto maiores as distâncias, 
maior seriam os valores dessa tomadia. Receberia um adendo, em 7 de março 
desse mesmo ano, mas só viria a ser substituído em 17 de setembro de 1722, já na 
administração de D. Lourenço de Almeida (1721-1732). Esse novo regimento foi bem 

mais minucioso. Fazia referência aos quilombos, ordenando aos cap'rtães-do-mato 
que "não hajam com-c^çrpeláaáerQomralguns se haviam anterlormente, e só em 

caso de resistência poderão os ditos capitães usar da defensa natural, porque 
fazendo o contrário, se tomará conhecimento da matéria1'. Buscava, ainda, 

contornar o recorrente problema das capturas de escravos que não eram fugitivos, 
bem como o de os capitães se apossarem dos capturados por mais de quinze 
dias.603

SS^iis»« awZ~V • --------- —

• --------— -r-------

Costa Matoso sendo ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou | 
'x- J papéis. Belo Horizonte: Fundação..

Carios Magno Guimarães analisa essa extensa documentação em sua tese de doutorad
______________________________«:------------------------------------------

Faculdade de Filosofia, Ciências e letras/USP, São Paulo, 1999. p. 172-204.
601 A 4__________ - . -........... — ~ • *-------

Fort — ------------- Século XVlll. Dissertação. Mestr
602 de F °!°fla ® Ç^Mtt™a^^Belp)torizonie, 1983.
— a- em termos geráís, cé produtoT^preendldo por contrabar
603

b o,Brasil e Reino' [Papel acerca do

Coleção de notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da 
, - w_._.  e em fevereiro de 1749, &

v rios papéis. Belo Horizonte: F undaçãoAJoãa'Pinheiro//Centrode;Estudos Históricose Culturais, Iw 
l.p. 533. 
600 i J------------ ----- . _ ■ -------- -------- ■«. Aama *4^ VAí

GUIMARÃES, Carios Magno. Quilombos: classes, política e cotldlano. Tese. Doutorado em História Social - 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras/USP, São Paulo, 1999. p. 172-204.

A transcrição desse documento consta de: GUIMARÃES, Carios Magno. Uma negação da ordem 
escravista: quilombos em Minas Gerais no Século XVlll. Dissertação. Mestrado em Ciência Política -

• .. . p. 173-174.
r utobpreendldo por contrabando. No caso específico desse 

regimento, refere-se ao pagamento recebido pelos capítães-do-mato pela sua devolução. 
A transcrição desse documento consta' ítò: GUIMARÃES, Carios Magno. Umanegoçxr

escravista: quilombos em Minas Gerais no Século XVlll. Dissertação. Mestr

Minas, datada de 1710, foi consJderada 
egar os povos, no contexto do 

bas. Nos anexos III e IV e V de sua dissertação de mestrado, ele faz uma
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2. O Distrito Diamantino: um recorte atípico
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Nas primeiras três décadas do século XVIII, a maior ocorrência de quilombos foi 
registrada na região de Vila Rica, seguida da de Sabará, arraial do Tejuco, São João 
del Rei e Carijós. No período seguinte (1736-1748), a concentração permaneceu 
ainda nessas áreas, mas, além do aumento na ocorrência, há um ligeiro movimento 
de dispersão para o sertão adentro. Tal movimento se acentou ao longo das 
décadas seguintes. Áreas de fronteira aberta como o Campo Grande, tomaram-se 

focos de grandes e numerosos quilombos.

uma economia mais diversificada, que também se 
essa concentração permanecesse até o final do 

nas áreas 
mais

A descoberta de diamantes na região do Tejuco (Diamantina), onde já se minerava 
ouro desde 1 7 1 3605, foi tão tardia quanto a das lavras de ouro de Minas Novas, pelo

_ X. w* w* X—

menos no que se refere qojigi^ ^çlgisíc0gfgcías; „de .1729. A falta do 
conhecimento necessário para a identificação dos diamantes fez com que muitos 
mmeradores retornassem às lavras esgotadas de ouro para novamente revolver-lhes 
as terras, pois "nessa terra já revolvida, admlte-se que haja mais de 60 milhões de 
cruzados destas pedras, ps.quals.nãpje.tinha dado Importância".606

Desde então, a produção cartqgráfica relativa a essa região tomou-se bastante 
expressiva. Já a Carta Topographlca das terras entremeyas do sertão e destrito do 
Serro do Frio com as novas minas dos diamantes, offereclda ao Eminentíssimo

Sua geografia demonstra uma distribuição concentrada, sobretudo, próxima às 
principais áreas mineradoras, contudo em locais de acesso mais difícil. Mesmo 
frente ao desenvolvimento de i 

utilizava de mão-de-obrá escrava, < 
século XVIII. Provavelmente,, a fugq, :dos escravos. que trabalhavam 

• • ■* * .• . • . ••

mineradoras estava associada à realização de um tipo de atMdade 
desgastante, porque ocorrendo nos córregos em regiões de inverno rigoroso, onde o 
controle dos proprietários era mais rígido para impedir frequentes subtrações do ouro 
e dos diamantes.

• • • «/

• * •

F. ' ;

distinção entre essas concessões, em razão da nomenclatura presente na documentação consultada, 
com 404 referentes à patenfè dé cap(tãodc>mato, e 81 patentes mores de “homens do mato". No 
anexo V, são listadas 11 patentes que foram apenas mencionadas em documentos de outras 
concessões. Esse total de 49ò^pode fêr‘acrescido de" mais 20, se consideradas as renovações. 
GUIMARÃES. Op. clt. p. 187-208.

Mas na região do Serro Frio, a exploração do ouro remontava a 1704.
Cf. [CARTA de 21 de março de 17301. Archlve Nationales. Paris, AE. B1665. apud PINTO, Virgílio Noya. 

O ouro brasileiro e o comercio anglo-português: uma contribuição aos estudos da economia atlantica 
no século XVIII. 2a ed. São Paulo: Nacional, 1979. p. 212.

J ' uj&sios fj&oias, os quois não se íinno acuo imooiicnciu
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Senhor Cardeal da Mota. 1731. produzida por José Rodrigues de Oliveira (MAPA I.3) 
destaca-se pelo registro dos caminhos que cortavam a região entre o rio das Velhas 

e a do arraial do Tijuco, em direção à Bahia e a outras comarcas.

A facilidade de contrabancio "âas' pédras, sobretudo pelos sertões da Bahia, 
• ’ •

conjugada à necessidade de çontrplqr a sua oferta nos marcados europeus, exigiu 
providências imediatas de controle de acesso à região. Apenas um ano após a 
divulgação das notícias oficiais da descoberta dos diamantes, na Europa já se sabia 

que "não v/ró muito pela frota, por que nenhuma [pedra] passa pelo Rio de Janeiro, 
uma vez que existem pessoas nos locais que as compram, e as fazem passar para 
a Europa por outras vias...1,607

Uma das primeiras medidas tomadas para o controle da exploração foi a instituição 
do sistema de capitação para os diamantes, como já se fazia para o ouro, medida 
decretada, em 24 de junho de 1730, pelo então Governador da Capttanla de Minas 
Gerais (1721-1732), D. Lourenço de Almeida.

As ordens que chegarlarrrdeUsbóa? contúdo, eram máls radicais. Uma ordem régia 
de 26 de março de 1731 determinava que a cata de diamantes deveria ser 
suspensa a partir de 1732, com éxceção de alguns locais nos quais datas senam 
postas em praça para arrematação. Isso se deveu, certamente, ao fato de que 
chegavam diamantes aos mercados europeus, e em grandes quantidades, des 
o início dos anos de 173O.008 -

D. Lourenço não chegou a acatar tal ordem, por levar em consideração o rush 
verificado em direção à . região diamantina, as. reclamações dos mlneradores 

possibilidade de ocorrerem revoltas. Em troca da liberação da mineração, c 
instituiu taxas de capitação mals altas, que foram sucesslvamente aumen 
1733- Nesse mesmo ano, porém, os diamantes |â estavam sendo vendidos, nos 
mercados. europeu?nççffi aopratlcadoan—
até o ponto em que o seu comércio quedou paralisado, como apontou o joalheiro 

e comerciante de diarwnteSrJohQx^fPirPUfT10^0^ 
• • •

04 I I

“7 Cf. [CARTA de 21 de março de 1730], Archlve Nationales. Parte, AE. B1
O ouro brasileiro e o comercio anglo-português'. uma contributo aos estudos da economia atlântica 
no século XVIII. 2a ed. São Paulo: Nacional, 1979. p. 212. nos estudos
608 PINTO, Virgílio Noya. O ourQ^asllelro e o oomerc/o ^*£**^‘
da economia atlântica no século XVIII. 2a ed. São Paulo: Nactona, ■ P* • dezembro de
“«o * o, bondo, d.,22 ®
1733-Que dispunham sobre essas Stlca no século XVIII. 2° ed. São Paulo:
Português: uma contribuição aos estudos da economia ui
Nacional, 1979. p. 215.
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No entanto, Gore já havia tentado estabelecer contado com a Corte de Lisboa, r 

meio de um português que residia em Londres, Antônio de Oliveira Campos, que 

entrou em contado comiOiogo jdesMendonça Corte Real,- um dos ministros de D. 

João V, apresentando algumas sugpstões de Gore, dentre as quais, reter todos os 

diamantes que viessem' da -AmêRêffPò^rt^ sCásaeda Moeda, mantendo 

sigilo sobre a quantidade. Tempos depois, Antônio de Oliveira escrevia ao referido 

ministro, apresentando outra sugestão de Gore: a de que *S. Mjde. Fosse servida 
ordenar impedir-se não tire diamantes das Minas por algum tempo...1,611 

.jnai-u uma granae pcu.uu,x u.. .jo -.-u - . . •.
Tais medidas acabaram sendo acatadas pela Coroa, tanto no Reino como na 

América Portuguesa. Em^áSíOSQ^dQ 17M;a cata de diamantes foi proibida;

6,0 [CARTA de 17 de Julho de 1733, escrita por John Gore], transcrita em: UMA Jr. Augusto de. Historia dos 
diamantes nas Minas Gerais (século. XVIII). Rio de Janeiro: Edições Dois Mundos, 1945. p. 66-67.
611 [Carta de 13 de abril 1733, de Antônio de Oliveira Campos a Dlogo de Mend^‘ CorteRedl' 
transcrita em: UMA Jr. Augusto de. Historia dos diamantes nas Minas Gerais (século. XVIII). Rio de Janeiro. 
Edições Dois Mundos, 1945. p. 63.

^ • ... com U^go ae Menaunçu Cuic iteu., uíi.

uo América Poiiuyu^sa nu cosj

Vós deveis, sem dúvida, saber o mau estado de nosso mercado em 
< :tgdas. . 9^ Çort^ há .um mês a esta

parte- Éú vós digô agora que apenas se passa um dlg só que eu 
não veja o medo dos nossos Contratadores, ourives e diomantártos 
e temo quemão, seja mals grande [slc] e grave. Não falo somente 
do mercado dé Inglaterra, mas também em Holanda, onde é pior. 
Mrs. Pels, de Amsterdam, cuja casa é a mals considerada da 
Europa, para o negócio em geral são da mesma opinião que não 
há outra coisa que se siga mals que umq ruína Inteira do comércio 
de diamantes. Eles me pediram como amigos de me não 
embaraçar, de alguma maneira nele, e Isto de tal sorte que estou 
Indispensavelmente obrigado a seguir os seus argumentos e 
conselhos e vos dou os mesmos, estando convencido que nos será 
impossível de manter o preço como fizemos no ano passado e o 
precedente. É verdade que tomei as mesmas medidas agora que 
então; mas vós sabeis multo bem que este negócio é o mesmo 
que um navio agitado pelas ondas do mar que não dá pelo leme. 
Mr. Meulendls, em Anvers, que certamente é um dos homens mals 
judicioso e hábeis deste comércio, me escreveu com a última 
consternação que o negócio está totalmente suspendido e que há 
naquelas partes um comprador para dez-vendedores e aceitou o 
ma1?bã,lxd^é88raué! sé"pode dàr/Õ aúê rnédá mals cuidado e a 
Mrs. Pels são os argumentos de que se servem em geral que os 
diamantes mão Jtêm valor Intrínseco. Se esta opinião prevalece, 
como élês-âlièmrdê^écesslâadelê^devé^ulr e se vem para a 
Europa mals quantidade do que o luxo da gente rica pede, deve-se 
temer que os diamantes cheguem a um desprezo geral e serão 
diamantes aos mals pobres que deselem imitar os seus superiores. 
Veio do Brasil o ano passado mals de trezentos mH quilates de 
diamantes que eu estimo ern cinco milhões de cruzados. Destes se 
vendeu i;wna! gfândey partida, alndàJquemão1 foram dois terços 
polidos, e nesta última frota velo pelo menos uma semelhante 
quantidade: o que é mals de quatro vezes do que vinha da índia 
ordlnariaménfeigrifos nossos).^0- — u--- -

•!•!•

•!•
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todas as autorizações de exploração de lavras auríferas na região foram cassadas e 
i • » •« a • .’«•••#•» • • * • • l • .«••••. • • • . * . •

ra as que fossem, comprovadamente, 
do Distrito Diamantino 

por fim, o bando de 18 de agosto 

vemo, foi criada uma

4,2 FURTADO. Júnla Ferreiro. Distrito Diamantino (verbete). In: BOTELHO, Angela VJanna; ROMEIRO Adriana. 
Dicionário histórico das Minas Gerais: perigçfe colonial. Belo Horizonte: Autêntica, 2003. p. 110- , 
PINTO, Virgílio Noya. O ouro brasileiro e o comercio angloportuguês'. uma contribuição aos estudos da 
economia atlântica no século XVIII. 2a ecLSâo Raulo: Nacional, 1979. p. 216.

só foram concedidas novas licenças [ 

apenas de exploração do ouro; foi realizada a demarcaçã 
pelo engenheiro militar Rafael Pires Pardinho e,
desse mesmo ano estabeleceu o referido distrito. No seu w  
administração específica - a Intendência dos Diamantes -, para a qual foi 

nomeado Pardinho, responsável pelo controle e fiscalização da exploração dos 
diamantes, exercendo ainda as funções de ouvidor no Distrito Diamantino.612

Nesse contexto, a [Carta dos] R/os e Corregos em que se descobrirão e mlnerão os 
diamantes desde o Anno de 1729 athe o prezente de 1734 (MAPA II. 10), elaborada 
pelos padres matemáticos, revelava com clareza as preocupações da Coroa em 
controlar a região, apresentando Informações que, por certo, foram consideradas 
na determinação dos limites do Distrito .Diamantino.. -

Esse distrito constituiu um recorte territorial atípico, a começar pelos elementos que 
balizaram sua delimitação. Os rios e córregos que. geralmente, eram tomados 
como referência para o estabelecimento de limites, não.poderiam figurar como 
elementos para a demarcação do' Distrito Diamantino porque era deles que se 
extraiam os diamantes ;e, portanto,cera necessário > resguardar suas margens. A 
adoção de uma forma geométrica mals rígida - uma poligonal, que abarcava 
vários arraiais e povoados, além dos rios e ribeiros de onde eram extraídos os 
diamantes - exigia, assim, que fossem criados outros tipos de barreiras, que não as 

teve seus 
r novas áreas dlamantíferas. Isso se 

na cartografia da

naturais. Bgrjql[qsze,ipiç)Ms|y§/ «sçgjçXÇOlêpH fâufbfê & 
contornos várias vezes alterados, para englol

revela tanto na representg^q^áPSiJIro^^^ 1̂^^0'lndlcad 
região.

O Distrito Diamantino teve como sede da Intendência dos Diamantes o ano

Tejuco que. ainda que sequer viesse a receber o foro de vlta no penodo colo 
tomou-se um poderosfluísntrrfe adjnlnlstrotlvo e económico, mols "

opulento, inclusive, que a W. do Wnclpe. sede da Comarca do Seno Fno. Na 
. lanni a administrativa desse recorte temtonal, nemcondição de excepclonalldade legal e aam

. o - mrw somente a autoridade aos mesmo o ouvidor da Comarca do Serro F ,

governadores fazia face à Intendência.
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da economia atlântica no século XVIII. 2o ed. São Paulo: Nacional, 9/y. p. i a.

Bahia, encontramos c. • 
a t

.‘l 7úiulT.é? <J0 ;. .

Em 24 de dezembro de 1734, foram expedidas ordens para que o Intendente 

perseguisse os faiscadores; taxasse as lojas de fazendas do arrolai do Tijuco e as 

vendas em 50 e 3Q oitava'§.;de Qurp.anuais, respectivamente; e, nas catas em que 
foi permitida a exploração, confiscasse para a Coroa todos os diamantes com mals 

de 20 quilates. No ano seguinte, èm 6 de janeiro, foi criado o cofre da Intendência, 
onde deveriam ser depositados, com expedição de recibo, todos os diamantes 

extraídos antes da proibição, num prazo de três meses, após o qual os que 
estivessem em circulação seriam sumariamente confiscados.

Até então, esse conjunto de medidas, de caráter mals Imediato, conseguiu 
equilibrar a oferta de diamantes na Europa, mas gerou descontentamento geral 

entre os mineradores que migraram para a região. Tão distantes das esferas 
comerciais européias, eles não compreendiam a razão de se impedir a exploração 

dos diamantes, sendo eles tão preciosos. A Instalação do sistema de contratos veio 

reequilibrar a situação, reaÇrigdoj] exploração djqmgntífera... .

A partir de 1740, seis contratos foram arrematados. Por esse sistema, contratos 
particulares seriam arrematados.por quatro, anospor umJndlvíduo ou em sociedade, 
que assumia a responsabilidade da extração, pagando uma quantia proporcional 
ao montante vendido no exterior e uma taxa por escravos, limitados ao número de 

600. Os contratadores também eram obrigados a manter áreas sem exploração, 

garantindo-as parcbrPJhtíÇOfi^Pfe<f©Prtmlr e 08
contrabandos. No entanto, tal sistema era extiemamente vulnerável à corrupção, 
comprometendo as cotações. das>pedras no mercado Internacional, como apontou 

Noya Pinto:

Durante a vigência do primeiro contrato, encontramos registrados 
134.071 quilates. Entretanto, pelos dados das frotas, desfalcc^ 
daqueles do Rio de Janeiro de 1740 e sem elementos para os 
Bahia, encontramos um volume de 122.717 quilates. Supõe-se, 
sobretudo em face do contrabando, que volume muito maior de 
adlamgnte^^cheggva do Brasil a Lisboa, o que explica a contínua 
desválorizáçãó da^pedra. H
Para o segundo contrato, comprova-se o fenômeno: foram 
declarados 177020 quilates, porém as frotas registram 179784 
quilates chegados a Lisboa, provenientes do Rio de Janeiro.6’3

6,s PINTO, Virgílio Noya. O ouro brasileiro e o comercio angkHxrtuguês: uma

Não houve grandes alteraçõ^^neie" qóadro,“wbrètudo ^que havia pouca 

rotatividade na arrematação dos contratos, como se pode observar no Quadro IV.3: 
... jçces úos pedras -

^•I»>
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3o: 1749-1752 154579

6o: 1762-1771

!

• •

• •

B

•» n ®

!(•

IX'

Io: 1740-1743 
2o: 1744-1747

390094
106416

134071
177200

4o: 1753-1759
5o: 1760-1762

Quadro IV.3 - Sistema de confratosrqúantldade de quilates registrados; por período e com 
Indicação dos arrematantes (1740-1771)

colonial. Belo Horizonte: Autêntica, 2003. p. 111. . .. . , __
I

também conhecido como o Livro da Capa Vef^^ I/-- 

o? São Paulo:

Sargento-mor João Fernandes de Oliveira e Francisco Ferreiro da 
Silva 

Fellsberto Caldeira Brant, em sociedade com Alberto Luís Pereira 
e Conrado Caldeira Brant

Sargento-mor João Fernandes de QUvelrq,.ern sçcledadecom . 
Antônio dos Santos Pinto e [5ohSlngÕsde'BaMô*Vtaha : '

Sargento-mor João Fernandes de Oliveira e seu filho, João 
Fernandes de Oliveira

Adaptado de: PINTO, Virgílio Noya. O ouro brasileiro e o comercio anglo-português: uma contribuição 
aos estudos da economia atlântica no século XVIII. 2a ed. São Paulo: Nacional, 1979. p. 218 e 220; 
com Informações adicionais de FURTADO, Júnla Ferrelra. Distrito Diamantino (verbete). In: BOTELHO, 
Ângela Vianna; ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico das Minas Gerais; período colonial. Beto 
Horizonte: Autêntica, 2003. p. 111.

ue conceição do. Mato Denno.i Qoe-mciuon

• . ■ * □ - bisitífiia ae contratos: quantiaaae ae qunoles req»siíaaos.•••

Por certo, a Coroa julgava que o cóntrole sobre o território seria a melhor forma de 
a.'.. .‘J;;ES

conter os descaminhos,-razão~pelcrqualra~partir'de~1745/os acessos ao Distrito 
Diamantino foram restritos, controlados por registros - Caeté-MIrim (Planalto de Minas, 
povoado do município de Diamantina), Rabello, Palheiro, Pé-do-Morro (Caçaratiba, 
distrito do município de Turmalina), Inhaclca e Paraúna (Costa Sena, distrito do 
município de CóricélÇã'<í<,ífó1el^òv'Déntro) que incluíam a presença de 

•• • • • • •

destacamentos militares e onde se cobravam taxas sobre as mercadorias, que 
chegavam a ser, até, bitributadas para poderem nele ser vendidas.614

A partir do quarto contrato, a Coroa passou a monopolizar o comércio dos 
diamantes nas praças européias, concessão antes a cargo dos contratadores, 
então seguindo a política mais centralizadora de seu ministro Sebastião José de 

Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, que resultou, em 1771, na extinção do 
sistema de contratos e mqpopóllo administrado

diretamente pelo Intendente dos Diamantes. Segulu-se, nesse mesmo ano, a 
instituição de toda uma legislação específica, o Regimento Diamantino, de 2 de 
agosto de 1771, que conservou boa parte da legislação então em vigor.616

Essa bttributaçao oçojriq Diamantino
mesmo ocorrendo no acesso'aoJDistritb Diamantino. FwMCQ Junsitwrara.,72^.. oeríodo 
(verbete). In: BOTELHO. Ângela Vianna; ROMEIRO, Adriana. Dfc/onárfo histórico das Minas Gerais, perioao 
“ e do autoritarismo ^re^na ^o —

X^%aX?°co^ 
Regimento Diamantino de 1771 e a vida no Distrito Diamantino no período da Real Erfraçc- 
Annablume, 1996. • •jráuc ■•?do‘ -Ónu’'
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No ano anterior à criação da Real Extração, foi produzida a CARTA TOPOGRAPHICA 
DAS TERRAS DIAMANTINAS em que se descrevem todos os Rios corgos e lugares mals 
notáveis que nella se contem, contendo uma observação multo elucidativa da sua 

razão "para ver o ILL™ Ex.™ Senhor, Márquez de Pombal do Conselho de Estado". 
Nela, a preocupação maíôr de seu autor parecia ser o mapeamento minucioso de 

elementos hidrográficos e orográficos, com q npmlnação dos córregos e 
localização das lavras na região diamantina, sem, contudo, apresentar seus limites.

Suas notas explicativas, conjugadas na legenda, revelam ainda informações 
bastante importantes para subsidiar a instalação da Real Extração: 'lavras antiga?, 
"lavras modernas", "[lavras] em ser", 'lavra da atual administração", 'nesse lugar tirou 

o 4o Contrato 5000/8 de Diamantes, 500 cruzados em ouro no serviço chamado da 
Barcd', "neste lugar tirou o cP Contrataem 15, dlaspor4erra450018 de Diamantes 

no ano de 1753". "lugar de hum Sumidouro, que depois de rrí° trabalho, e despesa 
para se poder tratar, feita grande parte do serviço abaterão os montes soterraes, [?] 
Inacessível; porem antes de entrar na gruta do Sumidouro, vlrouo dito Contrato 

perto de hum milhão de. Diamantes^,"foi o Corgo mals rico do Seno do Frio, e a 
maior pedra q 'se tirou tinha 6 ’/</8',..çtç. (MAPA IV.22).

E esse foi um dos mapas de uma série que se seguiu, expressando, no Interesse da 
Coroa nessa área, o investimento e a valorização dos registros cartográficos. O 
MAPA DA DEMARCAÇÃO DIAMANTINA, de 1776, evidencia outros aspectos, 
sobretudo os caminhos ainda os limites do
Distrito Diamantino que, contudo, não se fechavam mals num polígono, mas 

continuavam por ambg?. gs .jnQpfg^Qs^dp P°r quase 600^
léguas616 (MAPA IV.23). A explicação presente no mapa ainda fornece dados sobre a 

composição das guardas dos quartéis.

O MAPA DA DEMARCAÇÃO DIAMANTINA ACRESCENTADO THE CRIO PARDO, produzido 
por Antônio Pinto/de <Mlrand®cemsl 784, uapresenta-mma •Informação realmente 
interessante, a divisão do Distrito. Diamantino segundo as áreas de abrangêncla dos 
quartéis, quais sejam: Rio Pardo, ^Chapada. (São João-da Chapada, distrito do 
município de Diamantina), Andalal, Inhaí (distrito homónimo do município de 
Diamantina), Rio Manso (cidade de Couto Magalhães de Minas), Tejuco, Gouveia 
(cidade de Gouveia), Paraúna (Costa Sena, distrito do município de Conceição do 

Mato Dentro) e Milho Vgrdp.(dlstrttp hprpônlmo do município do Serro) que, pela sua

616 Não foi possível precisar se realmente a Informação era de 600 léguas, em r 
pouco borrada.

Jl • !■ ;> i

• •. • •>'
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3. Registros, passagens, patrulhas, guardas e presídios

Os perigos nas estradas foram frequentes ao longo de todo o período colonial, o 
entanto, a repressão aos salteddofès^ hegros fugidos èradlfícll, não só em razão da

* l\Ua.? juequoúa H

• .» 
**•. • ■

™ Ver maiores detalhes em: PINTO, VlrgíUo Noya 0 ouro 
contribuição aos estudos da economia atlântica no século XVIII. 2a ed. Sâo 
321 e 323.

maior extensão, tem dois soldados 

enquanto os outros têm apenas dqls (MAPA IV.24).

O mapa da Demar^çam Diamantina (ca. 1787) estabeleceu como os seus limites 
"18 léguas de comprimento,. qçje. fazem huma. circunferência de 51 légua?, 

indicando como seu centro a região entre o córrego do Pelourinho e o Bicay. Trata- 

se, basicamente de um mapa da hidrografia da região, no qual estão listados os 

nomes de 142 rios e córregos, com indicação de suas vertentes (MAPA IV.25).

Todos esses mapas primam pela riqueza de detalhes e se complementam em suas 
informações, o que deve ter sido de grande serventia na administração da Real 

extração. A Implantação desse sistema veio revelar, mais uma vez, a recorrente f 
estratégia adotada pela Coroa de, num primeiro momento, lançar mão de 

particulares em determinadas empresas que exigiam mobilização Imediata de 
grandes recursos, para depois, quando os lucros se avolumavam - e isso ocorreu 
nas negociações diretas que fez com as praças europélas617 - tomar para si o 
controle do processo. Nesse sentjçjo, aquilo que foi até então tolerado, mesmo em i 
se tratando de escancarado contrabando, toma-se justificativa para essa 
centralização: os abusos lesivos e Intoleráveis; a utilização desmesurada de escravos 
na extração, descumprindo as leis vigentes; os males Impostos pelas forças 
particulares. .exiplndo.|então.régio. Esse sistema perdurar até 
1845.

t; ucióiunié ngiaa Quu u

Nesse contexto, poder-seria apesar de sediar
Q Intendência dos Diamantes, não foi elevado a vila, com seu termo coincidindo 
com o do Distrito Diamantino. Tal hipótese foi descartada, certamente, para se evitar 
confrontar as disposições expressas nas Ordenações do Reino com tod 
legislação específicarert^a?fgat^jg|€|9>que-.serelaboroupara o Distrito Diamantino. A 

figura do intendente, homem de confiança da Coroa e concentrador de uma série 
de poderes, era bem mals adequada-aos propósitos controladores de Lisboa do 

que uma câmara que agregasse vários representantes das elites locais.
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extensão dos territórios, mas também pelo exíguo contingente de soldad 

sobretudo nas primeiras décadaSzdq çplonlzaçqo,

Para contornar tais deficiências, o Governador da então Capitania de São Paulo e 

Minas, D. Braz Baltasar da Silveira (1713-1717), chegou a lançar mão de índios da 

Comarca de Sabará, também conhecida como do Rio das Velhas, nessa empresa, 

como relatado em carta ao reidéPortugal, em 1714; ‘;A-: :■

Senhor, Achando-se a comarca do ri das Velhas exposta as 
Incursões de vários negros fugidos e salteadores, que dessemas 
estadas a oprimir e roubar os passag 
pello pouco exercício que ordinariamente tem nas |om 
certão, me resolvi para os extinguir a valerme dos índios que andão 
depersos nestas Minas que mandei ajuntar e ordenei do ouvidor 
geral da comarca lhes fundasse huma aldeã junto da estrada que 
fica mals exposta, e em parte commoda e de boa subsistência, e 
dptermlno -armgllos e mandar gente com elles a afugentar os 
negros que tendo em oposição os índios naquella paragens senão 
atreverão j aJ viver nas vizinhanças delia vendosse obrigados a 
entranhar-ce pello Interior do sertão e desta sorte ficara a sobredita 
comarca livre dos dannos e Insultos que athe agora experimentava, 
o referido ponho na real notícia de V. Mag.de para que lhes seja 
presente.618

Num território tão' vds^6^°cbntroÍ§ cê&a^frònfèlrás' exigia um amplo aparato militar. 

Rocha registra, na Tábua dos destacamentos Militares de que tem a Capitania de 

Minas Gerais e se guarnecem do Quartel-General de Vila Rica onde têm residência 

os E/^nGenerals, que governa[m] estas Minas, 58 destacamentos619, entre guardas 

e registros, distribuídos nas quatro comarcas e aglutinados segundo a 

comandância, destacando que *esses destaçamentos sãoguarnecidos por cabos 
e soldados e coda um^í^lènn ^um a seis soldados somente; menos o Quartel 

do Tijuco, que sempre tem dej doze [a]te vinte soldados"620, o que lhe parece 
, rur ce pello inteno? ao senão e c tns • * 
insuficiente, embora a folha militar representasse a maior das despesas na capitania 

que, no ano de 1778, chegou a 84:655$521 contos de réis, ou seja, 

aproximadamente 42% das despesas.621

....— vasta.-controle dessas Ponteiros exio-a
6,8 Ms. do Arquivo Público Mineiro. Seção Colonial, Cód. 4, fl. 374. ^nao do
619 Como exposto mals adiante, Identificamos outros registros e guardo^ natureza fora as 
«o e/ou «. maMS datados de I «
“ SÍa José Joaquim da. Geogra.0 “S2SSSÍ5S

topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gerafc , Culturais 1995 P 142-
Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1995. p.

621 Rocha ainda faz a ressalva de que esse montante é o c^obSzada ROCHA
ainda alguma mals, pelos destacamentos Descrição geográfica.
José Joaquim da. Geografia
topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gera .

Mag.de
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guardas, 
as passagens, embora tratando de estabelecimentos 

stas e/ou complementares e que 
re a circulação de pessoas e mercadorias

5.» '

Soí-Ai

Se,*. Belo Horizonte: FondoçOo João C«*>de Es«m ««ricos e ,M'

“ MWério do Fazenda. »ece»o
Hlstorico/SRF/historia/catalogo_colonlal/letrap/passagens.htrn >.

Ao longo de seus textos. Rocha faz a distinção entre destacamentos, 
registros e, ainda, menciona 

muitas vezes com naturezas e funções sobre 
constituíam uma forma'àé' còritfòíé sobré à circulação' de pessoas e mercada» 

internamente e entre capitanias. Cabe a ressalva de que, mesmo se tratando de 
um contingente inexpressivo, consideramos tais estabelecimentos como 

assentamentos humanos. Embora não tivessem uma natureza permanente, 
podendo ser deslocados, na mesma região, em razão de necessíd 
estratégicas, havia certo grau de permanência Inerente a suas funções, sendo que 

muitos deles vieram a constituir aglomerados urbanos posterlormente.

Os registros constituíam verdadeiras alfândegas situadas à beira das vias terrestres e 

fluviais, dando-se preferência a locais estratégicos, que apresentassem poucas 
alternativas para os viajantes buscarem outra rota, como os desfiladeiros, as pontes 
ou junto à barra dos rios. Tinham o objetivo de arrecadar direitos de entrada e 
tributos devidos à Gprc^,c|^@flçt§|ísef(ççiminl$tradps,dlretamente.pela Fazenda Real 
ou arrematados por contratadores, que pagavam ao fisco, em parcelas, uma 
quantia fixa, em troca do direito de, cpbrqr.os tributos em seu próprio proveito. Havia 
também as "contagens", registros especializados na cobrança do tributo sobre os 

animais levados de uma capitania para outra.

Embora os registros fossem responsáveis pelos tributos de passagem, havia ainda as 
passagens fluviais, locallzadàs jontcncr pontes ou em embarcações, mas que não 

iam ser estabelecidas em;jjoSj.gue pudessem ser vadeados, mas só nos 
chamados rios caudais. A arrecadação poderia ser feita diretamente por agentes 
do fisco; arrematadas a contratadores, por melo de licitação ou concedidas como 
recompensa a serviços prestados à Coroa. Era comum estarem associadas a 

fazendas, sobretudo qos ^i^sj^lg^povggdqs^.c.^

A estrutura de cada registro, basicamente, compunha-se de um fiel, representante 
da Fazenda Real ou do contratadoc^um xontador udu escrivão, responsável por 
anotar as mercadorias que traziam os viajantes e a natureza e quantia dos impostos 
a serem pagos nos prazos legais; e uma guarda ou destacamento militar de até seis 
homens. O conjunto edificado, em geral, compunha-se da Casa do Registro, onde 

ficavam os livros çQQ^J^s%^@fi3-d@n^lanÇarXOTHpesos' a mer,IHr''
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A distribuição espacial desses estabelecimentos é capaz de revelar a natureza, a 
amplitude e as estratégias-adotadasmct controle das-fronteiras da Capitania, com
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volumes, armas e utensílios .domésticos; das residências, do fiel e do contador; do 

quartel dos soldados; de úm rancho para os tropeiros contribuintes e de um curral 

para os animais. A estrada era fechada por um portão com cadeado.023
• • 9 •

Essas guardas militares eram também responsáveis por percorrer os territórios 

adjacentes para evitar que os contribuintes contornassem os postos de 

arrecadação, usando caminhos proibidos, Identificando e destruindo picadas e 

perseguindo contrabandistas, quilombolas e facinorosos. Mas nem sempre estavam 
associadas aos registros, figurando como pontos específicos de trânsito obrigatório 

em lugares por onde a passagem era geralmente proibida. Eram guamecid 
soldados, que agiam em coordenação com a Fazenda Real, sul 

quartéis ou comandâncias gerais, distribuídos pelas capitanias minerad:

A Capitania de Minas contava com 14 registros e guardas sob a Comandâncla da 

Vila de São João625, na Comarca do Rio das Mortes; 12 sob a do Sertão626 e 09 sob a 

do Paracatu, na Comarca de Sabará; 17 sob a do Tijuco627; 10 sob a de Minas 
Novas, na Comarca do Serro Frio628 e 02 sob a Comandância de Vila Rica629. Rocha 

menciona ainda 07 passagens na Comarca do Rio das Mortes e 01 na do Serro Frio.

__ * - kJ OfT i O íO I Mil I I í 'wZ .* t I

BOTELHO, Ângela Vlanna; ROMEIRO, Adriana. Dicionário histórico das Minas Gerais; período colonial, 
oeio Horizonte: Autêntica, 2003. p. 253-256.; SILVA, Maria Beatriz da (coord.). Dicionário da história da 
colonização portuguesa no Brasil. Lisboa: São Paulo: Verbo, 1994. p. 691.; FURTADO, Júnla Ferreiro, 

ornens de negócio; a Interiorização da metrópole e o comércio nas Minas setecentistas. São Paulo:
P- 100.; BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Registros. Disponível em: 

<r,t1p:/Avww. receita, fazenda. Qov.br/Hlstorico/SRF/hlstoria/cartalogo cobnta|/tetrar/reglstros.htm>. Acesso 
em 26 nov. 2003."" '*' no Comarca do Rio das m .
625 Ministério da Fazenda. Receita Federal. Op. clt.

Rocha não Incluiu o registro' de Caplvari * (também classificado como guarda), que, certamente, 
estava subordinado à Comandância da íYlla.de,Sqo João. Q Reglstro,0o Pqralbuna, apesar de se situar 
em território mineiro, estava subordinado à Junta da Real Fazenda do Rio de Janeiro.

A Comandância do Sertão certamente era a da Vila do Sabará. Rocha não Inclui as guardas da 
Barra do Marmelada, do Pará e dos Macacos, mas certamente eles estavam subordinados à 
Comandância da Vila do Sabará, tendo em vista sua localização e as articulações vlárias.

Rocha menciona 05 guardas - Rio Pardo, Chapada, Andalá, Inhaí e Rb Manso - sem Indicar a 
comandância que, provavelmente é a do Tijuco, em razão da localização, das articulações vlárias e, 
também, pela forma como dèscrève siuí localização, sempre tendo como referência de bcallzaç^- 
essa comandâncla.

. Rocha ainda menciona o Registro de Bom Jardim, pertencendo à Comarca do Serro Frio, porém 
não fornece qualquer outra Informação sobre sua localização ou comandâncla. Teixeira Coelho 
llmltou-se a mencionar sua localização entre os registros de Caeté-MIrim e de Itacamblra. Mas existe no 
mapa de 1804, uma fazenda de nome Bom Jardim, às margens do rio São Francisco, na Comarca de 
Sabará.

Além de Vila Rica, sede da capitania, figurar como quartel-general a que estão submetidas todas 
comandâncias, tem em Cachoeira do Campo o Quartel da tropa paga. A Guarda de Espera figura, 
no Mapa da Comarca do Rio das Mortes, como a ela pertencendo, mas no Mapa da Capitania de 
Minas Gerais com a dMsa de suas comarcas, está situada na Comarca de Vila Rica.

• ll )'<

Qov.br/Hlstorico/SRF/hlstoria/cartalogo
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registros e guardas localizados junto aos , 
limítrofes. Vejamos, mals detldamente, a questão;

no Caminho Novo, na fronteira com a Capitania do Rb de Jaw*,, 
se:

ras -rccsc s.crrcr~e

bem pòdrc c

na região do Caminho Velho de Sõ 
Mantiqueira:

------------------------------------------------- >^XS*** **
630 BRASIL. Ministério da Fazenda
< http://www. receita.fazendaiQOV.br/hliloilca/ii t/l
26 nov. 2003. ep

o. Registro, .dg Pg[qlljunq..que, emt 

era administrado pela Junta da 

sendo que, desde 1726, há menções sobre ete 
destacando-o como um dos mals movfmentafcg,

O Registro de Matias Barbosa, também conheodo corre x 
Caminho Novo e considerado, segundo Rccfzs, o tos cc 
capitania.

Campanha de

- o Registro e Ouro Fino, sltaudo ao Nosfes® da òxrtx cb oex 

na porção mals ■ ao oeste da Comarca do Rb d» wtwc csrr 

Capitania de São Paulo, numa variante do 

Goiás: 'ir- Pipndo da jau .a
a Guarda de Plnhelrlnho;

o Registro de Jacuí, ao Nordeste da

o Registro da Mantiqueira, o segund 
descrição de Rocha, localizad: 
próximo à garganta do Embaú;

I >

- a Guarda de Itajubá;
. • - l C A- ... j «.J i / Zu. . - . -

- a Guarda da Picada da Jeruoca que, a pcrcoc rr
às Minas por aquele caminho, acesso dreto à paccuc ze aulccz

• no extremo sul da capitania, em caminho diek»trate cricjca: ~ ze

São Paulo: «"Qoiiania.
- o Registro de Jaguar!, situad 

Bragança paullsta/SP;

receita.fazendaiQOV.br/hliloilca/ii
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o Registro de Santa Isabel;

■ no Caminho do São Francisco ou da Bahia:

a Guarda de SãoRomão;

a Guarda de Gorutuba;

des|

•

• •

redor da Comandâncla de Paracatu, 
articulavam Minas à Capitania de Goiás:

-1 • ••

o Registro de Sãõ Luís;.

O povoamento da região de Paracatu deveu-se, segundo Waldemar de Almeida 
Barbosa632, a povoadores vindos da Bahia, via o caminho de São Romão, Indicando 
a antiguidade desse caminho, que se articulava ao da Bahia ou do São Francisco,

. x- ..liCíng i£?òíe, com ó Uapnonió ca Berna.
dividindo-se em variantes, após cruzar o São Francisco rumo ao Nordeste da 

capitania. Nesse caminho, situavam-se os registros de São Luís e de Santo Antônio. 
Esse autor Indicava haver, aíém desse, peiò menos mais três outros caminhos que 

faziam junção em Paracatu, responsáveis por articulações com outras regiões do 
território da colónia: a Picada de Goiás era controlada pelo Registro de Olhos cfÁgua 

e sua ak^j^rgJ^q^yJ^r^g^^i^gyeíDQÇiPLi^CP^ií^©.de Andrada, por 
cho de 08 de maio de 1736; a de Pltangui a Goiás, também autorizada em

a Guarda do Rio Pardo,.

o Registro de e Nazaré;

o Registro de Olhos d'Água;

■ na fronteira leste, com a Capitania da Bahia:
C . . ;Aís

- a Guarda de Tucaio;
Luís;

- o Registro do Jequitinhonha, também conhecido como Pa 
Bahia.

aem da

o Registro de Santo Antônio631,.

nos vários caminhos que

Tres grandes concentrações de registros chamam a atenção, localizadas nos 
arredores da paróquia de Paracatu, do arraial do Tijuco e da Vila de Nossa Senhora 
do Bom Sucesso do Fanado de MInás^lôvas.’ cia Bania- i

631 Atual Santo Antônio, povoado dó municípíó àe Paracatu.
432 BARBOSA, Waldemar de Almeida. D/ctonárfo histórico geográfico de Minas Gerais. 2° ed. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 1995, 382p. (Coleção Reconquista do Brasil - 2° série, 181). l°ed. 1971. p. 236-238.

• na fronteira nordeste com a Capitania da Bahia:

%25c2%25a9.de
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1736 e o caminho que transpunha o.rio São Francisco, próximo às barras do Abaeté 
e do Espírito Santo, seus afluentes, ambos controlados pelo Registro de Nazaré. 

Rocha ainda registra, no Mapa :dd;Çomarca de Sabará, um caminho passando. ...... . ..... A x.. .. Ar-

pelo Registro de Santa Isabel, rumo ao Sudoeste, mas o Interrompe, bem antes das 
margens do rio Escuro. Antes mesmo das notícias oficiais sobre os descobertos na 
região de Paracatu, datadas de 1744, a existência desses caminhos atesta grande 

movimentação nq ..região (MAPA JV>26], Nq Comarca do Serro Frio chamam a 
atenção não só a quantidade, mas também a concentração desses aparatos, 
sobretudo no chamado Distrito Diamantino.

i-v

Nas páginas precedentes, procuramos acompanhar as sucessivas e constantes 
reacomodações, seja entre o Estado e as elites locais, seja pelas determinações do 
dia-a-dia das Minas. O processo1 de definição de fronteiras da Capitania de Minas 
Gerais permeou sua história desde a. sua Infância. De território conquistado 
indígenas, passou a ser palco de conflitos entre os próprios colonos e, ainda, entre 
os vassalos e o rei. Na administração desses conflitos, concessões e punições foram 
instrumentos que se temperavam. No entanto, os rebatimentos mais longevos se 
deram nas transformações-espaciais ^sofridas, cujo impacto foi percebido no 

cotidiano de contendas: pontuais, mas também daquelas envolvendo as mals altas 
autoridades da Coroa.-frontelras-aforam sendo dilatadas não apenas pelos 

desbravadores, mas pelos criminosos e qullombolas.

:s O orocesso do dof‘n 
I

-S * r^r
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Recompor essa trama, esse tecido urdido há mais de dois séculos apresentou-se 
como uma empresa bastante difícil e, certamente, ainda continua passível de 
avanços e estudos mais aprofundados, a partir das premissas aqui desenvolvidas. 
Nas lides com o tempo e o espaço, nos deparamos continuamente com uma série 
de lacunas e divergências, que apontam para a necessidade de uma contínua 
análise e reinterpretação das fontes. Nesse sentido, julgamos que a elaboração de 
uma narrativa histórica espacIpjÇadq dçj.s, expressões espaciais da rede urbana das ] 
Minas Gerais coloniais apresentou-se como uma contribuição no sentido de 
incentivar os pesquisadores a trilharem esse caminho, no mínimo instigante e 
continuar essa empresa.

acu

Talvez o maior desafio enfrentado nesta tese tenha sido buscar preencher uma 
lacuna apontada pelo o filósofo francês Michel Foucáuít:'

- eios loram associados

Buscamos privilegiar alguns aspectos da trajetória da construção da rede urbana 
das Minas coloniais: espaços e territórios, especialidades e temporalidades, 
estabelecidos ora com mais ou menos lentidão, .ora submetidos a rupturas e desvios 
bruscos, balizados por transformações incrivelmente rápidas, quase instantâneas. 
Recorrendo às analogias da infância, adolescência ou maturidade - coisas do 
tempo humano, que assumem outra dimensão quando transportadas para o tempo 

( • •

dos espaços - a elas foram associadas determinados eventos e contextos, mas, 

certamente, outros escaparam, 
’ -I - •*

As das coisas do Estado, jurisdições administrativas, Judiciárias e militares e, ainda as 

da Igreja, ou seja, aquelas que a história oficial registrou em cartas régias, provisões, 
alvarás e todas os outros Instrumentos burocráticos adotados constituíram suas 

próprias vers^idajqç^qd^^eHPtSS- Pt^n0Q^J?^naturqlmente com as 

limitações lacunares, Inerentes aos vestígios documentais e às versões oficiais. 

Recortaram e organlzarpm^^^^ hierarquias e

Resta escrever toda uma história dos espaços - que seria, ao 
mesmo tempo, a história dos poderes (os dois termos no plural) -, 
desde as grandes estratégias da geopolítlca até as pequenas 
táticas do habitat.633

other wrttings 1972-1977. Nova York: Parthenon Books, 1980. p.
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Nesse contexto, oesoritcnocomo aindanhoje, 'fok um' Instrumento fundamental de 
estruturação e manutenção do poder. No Antigo Regime, não foram somente as 
maiores autoridades que tNerarn-roprerrogativa de recorrer diretamente ao rei. Em 
tese, outros vassalos também o poderiam, em determinadas circunstâncias. A 
Coroa e seus representantes, com isso, tinham à mão as diversas versões de uma 
mesma história, delas se utilizando para buscar as soluções que melhor 
gerenclassem os conflitos em seu fgyor. Não foi o que fez ao criar a Capitania de 
São Paulo e Minas do Ouro e as ççfngrcas, em 1709, e depois as primeiras vilas, em 

1711?

Se as estruturas espaciais - os territórios - apresentavam maior inércia, essa nem 
sempre se revelou no,prpviijient9„dQSôòcqrgosi cuja rotatividade dos ocupantes foi 
também utilizada como um eficiente instrumento para desmantelar redes de

• • • * * -

clientela e improbidade, juntamegtç^c.om a alinnentaçãq sutil de disputas e incentivo 
às denúncias. Em outros momentos, contudo, ao rearticular mecanismos de 
dominação, lançando mão, inclusive, de outras redes de clientela, também estava 
presente um jogo em que rotatividade e permanência por vezes se alternavam.

controles para atender aos seu? Interesses. A Comarca de Vila Rica, nome deveras 
1 * * » • •

eloquente, concentrava o poder secular e temporal, embora fosse perdendo sua 
riqueza. As demais, com suas vilas e respectivos termos orbitavam xa sua volta, < 
adquirindo aos poucos maior autonomia, delineada no desenvolvimento de suas 
especificidades económicas, sociais e culturais. Nos espaços longínquos e 
marginais, os julgados, as patrulhas, passagens e registros tomaram-se a expressão 
da justiça, da ordem e do fisco, instalados em quantidade e localização que se 
julgava conveniente e suficiente para o controle dos descaminhos. Vez por outra, 
sob concessão régia ou por conveniências, foram os potentados locais que se 
investiam dessas funções.

Reduziu drasticamente os territórios da do Rio de Janeiro, se interpôs em suas 
contendas com o Governo da Bahia, mas conservou-lhe certo domínio sobre a 

economia Aumentou o
ler dos paulistas, com preparo suficiente para desbravar sertões e ampliar 

fronteiras, com ampla ludçdlçgfl ,30^^^ <fcSJrtn«<> sul e oeste, mos 
coibiu a ação de seus potentados. Buscou, ainda, conter o poder da Capitania da 

Bahia, e por conseqOêncla, o dos govemadores-gerals. no que se referia às areos 

mlneradoras, buscando evitar os descaminhos de suas riquezas pa rotas queeram 

as mals UMof ^,89®^®
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um aparato mals estruturado de controle, fiscalização e arrecadação, fez recortes 
no território. Enfim, dividiu, temperou sutilmente a cizânia, conciliou o agro e o doce, 
e reinou. Dividiu, anos depois, um pouco mais, refinando suas estratégias ao criar a 
Capitania de Minas Gerais e introduzir novos recortes e novas estratégias de

.* . •* *••• * s • %•••- . ..*•** •

V .*r>

„  s onde se

— ÍIC-nlmpnfP O

Também os registros cartográficos produzidos apresentam suas versões desses 
acontecimentos e estratégias. Como peças-síntese do processo de desbravamento 

e ocupação da capitania, figuraram também como expressão das transformações 
ocorridas ao longo do0tempQ,^registrando caminhos oficiais e picadas, núcleos 

urbanos e quilombos, limites fluldQS e demarcações rígidas, rios e córre 

mineravam ouro e diamantes, latitudes explicitas e longitudes ocultas...

E ao criar as seis vilas na Comarca do Rio das Mortes, nas últimas décadas do 
período colonial? Assumiu, oficialmente, ’ o deslocamento dó eixo económico da 
capitania para o sul, coisa que na prática já era evidente, passou por cima das 
câmaras e, redividindo suas jurisdições com a instalação dos novos termos, 
beneficiou parte das locais, atendeu demandas da população, mas também os 
dividiu tal como o fez com o território. Contudo, manteve o poder em Vila Rica, não 
mais rica nem tampouco populosg6^, pomo outrora, mas contando a seu favor com 
sua posição de principal pólo da rede urbana da capitania, sustentado pelo amplo 
aparato administrativo-burocrático, judiciário, fiscal e militar, que havia sido 
implantando desde as primeiras décadas do século XVIII. Criou também uma 
cidade pgrq os bispos, Mariana - próxima, mas sem dMdir espaços e poder com a 
sede da capitania, estimulando uma longeva disputa -, mas coibiu a ação de seus 
religiosos.

“Vale lembw poputaçâo do capto*.,
contava, no ultimo quditetdc. tóculo mico . M colortal a Como,co tto
em telattvo equIMo com “ cg^lt.raçôes Intwos estimuladas pelo malot desenvolvimento 
Rio dos Medes destacavam ^aX^^mente..43*da população do oafStone.
das atividades agropecuárias, atxircanac^upiuA!

• • • * t •

Sua elaboração resultou, por vezes, de um trabalho de anos de coleta de 

informações. Parecendo expressar o território naquele momento - cuja data, 

quando apresentada, estava - registrada num de seus, cantos -, revelam vários 

tempos num só, produzindo narrativas, ou, ao menos, fornecendo pistas, sobre os 

interesses de quem os encomendou, ou de quem os fez, suas visões de mundo, 

sempre balizadas pelos eventos, conjunturas e pela longa duração.
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Mas não foram responsáveis pont 

ias abertas na

Constituíram, sobretudo, elementos de reflexão, fazendo-nos pensar sobre os 
porquês daquelas articulações, sobre os fluxos, sobre os Interesses por detrás do 
povoamento de cada: reglão-específlca,em cada momento e contexto. Tais 
registros, contudo, apresentaram alguns problemas adicionais, pois, para examiná- 
los com atenção e estudá-los ' em súas minúcias, foi preciso conhecimento de 
paleografia e cotejamento constante com outras fontes que pudessem elucidar 
dúvidas sobre as informações neles contidas. Há ainda que se considerar que aquilo 
que fez dos registros cartográficos históricos fontes de inusitada eloquência, também 
se apresentou como uma de suas armadilhas: Um deleite e uma descoberta a 
cada espiadela mais atenta.

- nínneamente dostrt."dc

Sempre faltará tempo e, a todo momento, emergirão novas fontes documentais 
que nos instigarão a eles voltar, com outras questões e outro olhar: espiadelas que 
acabam captando aspectos que passaram despercebidos. Nesse sentido, os 

mapas anqlisqdps n^sfa t^^&UêOT lO^itQ.P.qugjevçlgi;., ,e. _ • .

Já nas coisas do cotidiano daqueles que pisaram e exploraram as riquezas das 
Minas Gerais - as lavras de ouro abundante & depois minguado, os diamantes, cuja 
extração dependia dos mercados externos, o cultivo da terra e a criação de animais 
- deixaram vestígios bem menos eloquentes, às vezes um perpétuo silêncio, não 
porque não houvesse o que dizer, mas porque estavam à margem da história 
oficial, a dos Interesses dmediatosodcpeconómla do’ Império luso, cujo controle se 
fazia na medida em que era necessário para garantir tais interesses. Contudo, as 
marcas deixadas no território acabaram por lhes conferir voz. Os boladelros dos 
sertões nordestinos abriram os caminhos do norte da capitania; os bandeirantes 

venceram as barreiras impostas pelas matas, serras e rios; arraiais plantados nos 

sertões mais longínquos tomaram-se importantes entrepostos comerciais; quilombos, 

ainda que momentaneamente destruídos, deram origens" a |
M jiC ■ ■ -'-•C-í

resistiram pelo temor que suas nações Impuseram...
aDUllQG».... .w» i l i• • • * • .*• —

Por serem estruturas de grande permanência temporal os caminhos, sobretudo os 
grandes eixos macrorregionais, - abertos pelas rotas Indígenas, redescobertos pelas 

incursões desbravadoras e consolidados pelas trocas mercantis - urdiram a 

economia^ cia(lcom 08 

economias mlcrorreglonals, comp as de Minas, e destas com as de além-mar.

lascas urdiduras;; pote i tate. articulações também 

clandestinidade, ou nelas repercutiam com
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As vilas do ouro, --como.-ademais todos uos inúcleos-urbanos, Jnclusive as cidades 
mais poderosas e dominantes que o mundo conheceu, não permaneceram In 
aeternum, peio menos em seu esplendor económico. Minas não nasceu do ouro, a ' 
despeito do nome, nasceu dos caminhos, dos lugares das trocas/Troca de 

conhecimento entre indígenas e colonos; troca de mercadorias, em meio a 
comerciantes e contrabandistas; trocas de pessoas que iam, outras voltavam e 
outras Iam e vinham;.troças, de Idélaí^que permeavam tudo.

Se, com o ouro, o nome de Minas Gerais emergiu como expressão de seu core - as 

minas do Ouro Preto, do ribeirão do Carmo, do rio das Velhas, do Caeté, 
alinhavadas pelo complexo do Espinhaço -, essa foi a percepção dos primeiros 
aventureiros do rush da mineração e dos olhos cobiçosos das autoridades reais. 

Bem antes, çpntuda mçitos^segyirqiT)^çlqsj sertões nordestinos para aqueles sem 

nome e sem dono, subindo o São Francisco com o gado, recebendo extensas
• • • 4 • • ■ • •

sesmarias sem se soubesse, gp.^çgrto, que porções^ do território lhe foram 

concedidas, muito menos a que jurisdição pertenciam.

Veja-se ainda a criação de vilas, na primeira metade do século XVIII, auge da 

exploração aurífera, bem como do Distrito Diamantino. Se comparada com o que 
ocorreu daí por dlante^uandoJ^uestõesimalsJocals. passaram a Influir em novos 

recortes de um território em expqrpão de fronteiros geográficos e económicas, 

observa-se que. no bo|o delas.. Wqto diversidade: política, económica. socW e

Também as trocas - toda essa circulação de mercddorias, pess
• ' ‘ ■- 4 . z • • *-’• *• * • • • 1 *-

desconheceram, nem tampouco deixaram de sofrer as influências das macro e 
microestruturas de poder e controle, não deixaram de permeá-las, no respeito ou 
subversão das leis e das ordens, e juntaram todas: as coisas do Estado e do poder e 
as do cotidiano, fronteiras tênues como o foram todas as outras nesses dilatados 
sertões.

- ^bindc'0 SA.o'F-'?^

diferentes vieses, dando suporte, às rotas de fuga dos qullombolas, dos fugitivos da 
justiça, dos descaminhos do ouro e de mercadorias. Economias fora da ordem 
vigente, dela subversoras, mas nem por Isso fora do grande sistema de redes de 
clientela, na maioria das vezes atrelado às autoridades da Coroa e do clero e 
potentados locais.
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Desde a segunda metade do século XVIII e ao longo do XIX, a busca e 

desenvolvimento de alternativas g, economia mineradora. - arrefecida, mas não 
..... ihJ ú v lltzS ÚU UQÍlSliCKÍI lOò í ikjOoco i ui lí »Uu ijh.mw 

extinta, figurando ainda como importante atividade exportadora637

No entanto, elas ainda persistem, instigando-nos a apresentar uma última reflexão, 

que aponta algumas perspectiva&de-nov.as pesquisas,^a partir de questões que 

emergiram da feitura desta tese. Nossas investigações, sobretudo no que respeita 

aos registros cartográficos, mantiverem nossos olhos no passado, mas os pés fixados 

no presente. Tais registros revelaram permanências, que se mostraram 

extremamente evidente^ qo-transitarmos- nesses caminhos tomados rodovias e nos 

esplêndidos arraiais e freguesias, que por vezes, mergulhados na decadência, mal 

passaram de povoados. Assim, mals que concluir, tarefa inglória de quem quer 

continuar pesquisando aeternum, buscamos abrir possibilidades de novas leituras 

desses vestígios e permanências, na busca por subsídios que possam salvaguardar 

sua integridade material e imaterial. Afinal, como dizia Femand Braudel,

... vivemos ao mesmo tempo no curto prazo e no longo prazo: a 
língua que falo, o ofício que exerço, minhas crenças, a paisagem 
humana quemejodela. eu herdei;, existiam antes de mim, existirão 
depois de mim.630

_______________ ._______ -———. ,’T3biín, íTiGlS C|uC- Cv/HCiUIl.

635 Lembrando que ruga é origem latina do termo ruo que é, por definição, estrutura de articulação 

economia e copMnto. Séculos XW«. São Pauto. Mo« 
sua wfêm^co™ n®eío Bmges Moittns sobre as ratóes do dinâmica económico de 

Slenes,em s suaere que Minas continuou exportando multo mals ouro e diamantes do
Minas Gerais nos oitocentos, s g q C0|etores de impostos e contrabandistas,
que os dados oficiais ^“^^i^fa^sÓJmportação de escravos, fazendo com que Minas 
Com Isso, a riqueza escrava do Brasil até a abolição da escravidão. Cabe
sustentasse o maior plantei de uieionam o oaradlqma dos ciclos económicos defendidoressaltar, contada, que omb£« «XSXC processo de estagnação ccm o 
por Roberto Slmonsen, segunao oqw

Todos esses processos foram impingindo rugosidades ao espaço, e as rugas635, mals 

do que mero sinal de envelhecimento, fizeram-se Indiciárlas da passagem do 

tempo e das transformações que ele trouxe. Passodos dois séculos, voltamos, então, 

o olhar para verificar a perenidade da estrutura da rede urbana colonial mineira. 
. • »• ,’ '< t * • 1 . • • • ' . • • . •

• , * z X* *’ */•*- , •• •••* % • • •• -

Algumas das motivações iniciais que nos fizeram produzir esta tese acabaram por 

serem-colocadas em segundo plano. Uma delas era Identificar as permanências e < 

remanescências da rede urbana colonial mineira, sobretudo no que diz respeito aos 

antigos caminhos, à situação político-administrativa de seus núcleos urbanos e na 

preservação e reconhecimento de seu património cultural colonial por parte dos 
organismos de preservação.
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emergência de um estilo de sociedade mais rurallzada, mas não implicou em 

bruscas rupturas na estrutura da rede urbana colonial. Pelo contrário, a diversidade 

produtiva que marcou a trajetória das Minas, desde a sua mais tenra "infância', 

manteve sua dinâmica inercial, diferenciada, contudo, em suas regionalizações e 

ainda, expressando um aspecto deveras interessante: trata-se de uma ruralização 
que resultou da urbanização que a precedeu.038 7

Mário Rodarte, ao abordar a urbanização mineira no século XIX, destaca, por um 

lado, um deslocamento de parte dos lugares centrais superiores e Intermediários 

para o sul e sudeste da Província de Minas Gerais, em razão da economia cafeeiro; 

e por outro, indica a permanência da vitalidade do núcleo central mlnerador, pela 

sua capacidade de capitalizar a riqueza gerada em outras regiões das Minas.639

O processo de criação de vilas e cidades continuou ocorrendo nas antigas áreas 

mineradoras, também se expandindo por todo o território da então província e, 

depois, do estado; A complexa rede urbana Instalada e ampliada se constituiu 

numa dinâmica rede de-abastecimento, tanto de gêneros de produção Interna 

quanto daqueles trazidos de longas distâncias. Com a fronteira agrícola em 

expansão, grandes porções do sertão continuavam a ser incorporadas aos espaços 

produtivos, demandando mão-de-obra escrava, fortalecendo-se como mercado 

exportador, dinamizando qs núçlqo^yjpanos de polarizqção regional Já existentes e 

fazendo surgir novos. O caráter dinâmico da circulação de mercadorias propiciou o 

deslocamento de recursos,, quelCpejdgva das reglqes produtoras para as áreas 

centrais e também do rural para o urbano, estimulando, nas cidades, o surgimento 

e desenvolvimento de atividades mais especializadas, bem como a melhoria da 

infra-estrutura urbana e de propriedades privadas: aspectos que, desde o período

“MaTaspecto fofatodado com^^Odadí ^N^Xndre Mendes. A diferenciação 
iai aspecio roí auu ri™ psoeclflcldades realonals na elite mineira entre os

L

em: 04 nov. 2005.  ... nno se esaotaram: a pertinácia do antigo
639 RODARTE, Mário Ma^os urbana da Minas Gerais oitocentista. Beto Horizonte:
núcleo central mlnerador na expansao cfdeplar/UFMG[mlmeo], 1999.179p. Dissertação de mestrado - CEDEPLAR/UFMG.
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Mas foi a partir da segunda metade do século XX, que mudanças mais substantivas 
vieram a ocorrer, tanto no tecido urbano das cidades quanto na própria a rede urbana 
mineira, desencadeadas pelo processo de industrialização e urbanização, que 
também se verificou em todo o país. O desenvolvimento da indústria de base e, mais 
tarde, da de bens de consumo duráveis trouxe novamente o desenvolvimento para 
alguns dos antigos núcleos mineradores que, já sem o ouro e as pedras preciosas, mas 
ricos em ferro, manganês e bauxítg, passaram a atrair grandes empresas mineradoras e 
beneficiadoras e, com elas, um substantivo exército Industrial de reserva que foi 

responsável pelo expressivo crescimento populacional.

e condicionando a

Por outro lado, a opção pelo modelo de transporte rodoviário provocou o j 

desmonte do sistema ferroviário, condenando ao Isolamento inúmeros núcleos 

nos de menor porte^quexpelas- dificuldades de acesso e pelas poucas 
possibilidades de Inserção na rede produtiva por melo do desenvolvimento de 

atividades económicas mais dinâmicas, ficaram reféns de uma economia de 

subsistência e não alcançando sequer autonomia política.

Muitos desses núcleos não só se adensaram, mas também se expc 

novos bairros e loteamentospnovas^vtas^oram.abertas nojfecido uri 

passando a experimentar os problemas decorrentes do crescimento desorden 

déficit habitacional, da alta densldgde,>dp.tráfego intenso, do.fluxo desmesur 

turistas, da criminalidade e da pobreza urbana.

colonial, conferiam status e prestígio social às elites económicas e políticas nelas 
residentes.040

Ainda assim, no século XIX e nas primeiras décadas do XX, as antigas vilas e arraiais 
mineradores não experimentaram a expressiva expansão demográfica e de sua malha 
urbana. O sistema ferroviário implantado a partir do final do século XIX chegou a gerar 
alguns impactos, trazendo npvidades,. propiciando, mobilidades, incrementando o 
comércio e condicionando a ocupação, sobretudo no vetor constituíd 
implantação das estações. Nas cidades de origem colonial, o c 
transformações na organização de seus espaços internos, ganhando ainda puxados e 
novos pavimentos e também foi submetido a modernizações e atualizações estilísticas, 
condicionadas pelos avanços na técnica, pelo surgimento de novos materiais, por 
alterações programáticas e,(até,. pelos.modismos da éj

e e.
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Em partes do leito dos antigos caminhos construíram-se grandes rodovias, 

interligando MinaS/às outros estados e regiões do país, ou seja, continuando a 

alinhavar, sobretudo; a ;rede rodoviária nacional. A BR-381, cujo nome, justa

Já nas antigas comarcas do Rio das Mortes, Sabará e Serro Frio, 78%, 61 % e 59% de 

seus respectivos assentamentos humanos de origem colonial vieram a se constituir 
em sedes municipais. De fato, foi na Comarca de Vila Rica que o impacto da crise 

da mineração foi mais expressivo e a situação de estagnação económica de seus 

núcleos urbanos agravou-se ainda mais com a mudança da capital para Belo 

Horizonte, em 1897. Situação semelhante ocorreu também na região do Distrito 

Diamantino que, como na Comarca de Vila Rica, apresentava poucas áreas 

propícias para o desenvplyjmgQtp,^ ^jyidgdes agrárias^ Também o isolamento e o 

forte controle impostos à região pela Coroa portuguesa | 
marcas indeléveis. :os e poV | ^*1 I I |/\(<^ * • \.-4. .

Ainda assim, analisando o mapa atual do estado de Minas Gerais, a região centro- 

sul, correspondente às Minas urbanas setecentistas, se destaca pelo maior grau de 

urbanização, corroborado pela densidade populacional, número de municípios e 

pela densa rede rodoy^rigtJpstqlqdppepquantomas regiões de urbanização mais 

tardia - coincidentes com os sertões descritos por Salnt-Hilaire - predominam 

municípios de maior área e menor densidade. earacterizados pela presença de 

grandes latifúndios, voltados para atMdades agropastoris.

* v **** **’•*■*•♦.*. i.’ *!•' • *’* ** • % ’ . **•• * •

Um exemplo bastante expressivo dessa situação é o da antiga Comarca de Vila 

Rica, o mais dinâmico centro mlnerador e a mais densa rede urbana das Minas 

coloniais, abrigando ainda as sedes da capitania e do bispado: Vila Rica e Mariana, 

respectivamente. Dos44:núcleos.tóentif içados641 na cartografia de Joaquim José da 
Rocha (1778), apenas 17 (38,63%) vieram a se emancipar, figurando como sedes 

municipais. Os demais são distritos e povoados, com baixas taxas de crescimento e 
infra-estrutura urbana precária.

* * . z •. •

?XT82dr XX ~0^0,3 de tódS o. 'ZS
sobretudo nas c9^arc°^^^í^^4f^m'd’éi>rnembta^^ttvèramseusnomes alterados, 
vieram dar Origem d núâêói 4oram aesmen consuttadas. rocha.
Impossibilitando Identificar sua c0"^°^^CaMa & Mnas Gerais: Descrição geográfica, 
José Joaquim da. Geografia Histórica da Cap^Kiae Capitanla de Minas
topográfica, históricaepofflcq^a1g’plg£J Stod? eS^co e Culturals.l995.228p.:5 
Gerals.Belo Horizonte:Fundaçao Joao Pinneiro, cenno uc 
mapas (em bolso)
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homenagem ao sertanlsta Fernão Dias Paes Leme, ainda que parcialmente 
obedecendo ao trajeto.' dè‘ 300 anos atrás, contínua’ àllnhavando vários núcleos 
urbanos de origens coloniais. A BR:040, ligando o Rio de Janeiro às minas do Ouro 
Preto, seguiu o leito do Caminho Movo. Articulações entre estradas vicinais e as MGs 
129, 259 e 010 refizeram o percurso do Caminho para o Distrito Diamantino. O 
mesmo ocorreu com o Caminho dos Currais ou do São Francisco, com parte de 
seu leito reproduzido pelos trajetos das BR-496, MG-161 e BR-135. Também outros 
grandes eixos viários, como os vários caminhos para Goiás, Mato Grosso e Bahia 
mativeram sua lógica de articulação ainda hoje (MAPA 1).

cerimónias 

recursos disponíveis

• X. *• • •

Em muitos casos, imperativos de ordem técnica e económica felizmente 
preservaram partes dos leitos originais, em razão de desvios que chegaram a 
proteger os caminhos setecentistas dos impactos negativos do tráfego Intenso e da 
natural, ma? indes^jç^ qçupgçqg^s^fqgs lindezas, às.rodqyias. Por outro lado, a 
sanha política de muitas administrações municipais resultou no asfaltamento de 
muitas estradas vicinais, buscand^angariqr votos das. populações rurais ou atrair um 
maior número de turistas, comprometendo a integridade de antigas pontes de 
cantaria localizadas em seus percursos.

Anda assim, determinadas permanências - e não são poucas - vêm demonstrar 
como as origens colonlais^das Minas condicionaram seu desenvolvimento ulterior, e 
se mantém, inclusive simbolicamente, associadas à Imagem do estado veiculada 
no país e no exterior. Até mesmo a estagnação das áreas mineradoras contribuiu 
para Isso. Tal situação, experimentada por vários núcleos mineradores e apesar de 
seus efeitos negativos, evitou processos de renovação urbana e a 
descaracterização do teçido_yrbqnob setecentista; q§sim . como o seu relativo 
abandono e isolamento, contribuíram para a permanência de hábitos e tradições 

antigas, como é caso dasJpstasj@l|gl^gs. .

No período colonial as principais festas do ano eram honra da Santíssima Trindade, o 
Corpus Chrlsti, o Natal, em honra da Santíssima Virgem, dos santos, apóstolos, mártires 

e do padroeiro local. Para marcar eventos da Família Real, tais como aclamação 
do soberano,.aniv^Qfc E^qlMWyKcgsapnpntos. de.-pnncipes também eram 
promovidos festejos públicos, .que Incluíam luminárias, fogos de artifício, 

corridas de touros,. • cortejos,..- desfiles, ..arrumação de tropos e 
religiosas. A grandiosidade e variedade das festas dependiam dos 

dos senados das câmaras, sobre os quais recaíam as
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despesas na maioria das vezes.. Por. vezes, ricos negociantes contribuíam com 
quantias para festas ligadas aos seus Interesses e devoções.

Ainda hoje as festas e procissões dos santos padroeiros, a Semana Santa, o Corpus 
Chrlstl, as novenas natalinas, entre outras, geram momentos de espetáculo. Como 
nos tempos coloniais'—agora memdanto pela obrigatoriedade Impingida pelos 
poderes temporal e secular - os distritos e cidades se enfeitam para comemorar e 
receber os visitantes. As bandas e grupos folclóricos ganham as ruas e surgem 
também as quermesses, com seus bazares bugigangas e de comidas típicas (FIG. 
1 a 7).

i-igiO, ivianuna e

1

hveitii i,642 Vero último Apêndice.

As cidades de OurorPre^iJylqriqpa^l(Sabará'- as primeiras vilas criadas em 1771 - 
concentram 41, 22 e 18 desses bens, respectivamente. Contudo, poucos foram os 
pequenos distritos e povoados que-tiveram seus bens tombados nacionalmente, dos 
quais cinco distritos do município de Mariana, quatro de Ouro Preto, dois de Sabará 

e um de Ouro Branco e de Santa Bárbara.642

Além disso, dos dez bens culturais brasileiros inscritos na Lista do Património Cultural 
da UNESCO, três deles estão em-Minas - a cidade histórica de Ouro Preto (1981), o 
Santuário do Bom Jesus em Congonhas (1985) e o centro histórico da cidade de 

Diamantina (1999) - todos eles nela Inseridos por figurarem como testemunhos da 

cultura e da arte barroco do período colonial, e configurando eles mesmos outros 

" no interior da rede urbana mineira.

uco -a 1

Dos 51 municípios detentores dos 209 bens culturais tombados pelo Instituto do 
Património Histórico e Artístico Nacional-IPHAN em Minas Gerais, entre 1938 e 2002, 
37 deles concentram 167 (80%) bens culturais produzidos ao longo do período 
colonial (MAPA. 2). Isso vem revelar não só o reconhecimento do valor desse 
património, mas também aspectos da infra-estrutura urbana e da qualidade artística 
das obras produzidas nessas localidades que são indiciários do alto grau de 
desenvolvimento e yglorqs cultivqdq? pelg^ sociedade dp épocg, lembrando ainda 
que a menção a esses aspectos, muitas vezes, constava das argumentações 
usadas nas solicitações de, ereçqg.jçje^ npvgs^ yilgs^ e. cidades. No entanto, em 
algumas das antigas vilas coloniais - Campanha da Princesa, Baependi, São Carlos 
do Jacuí, São Bento do Tamanduá e Queluz -, processos de renovação urbana e 

arquitetônica acabaram por descaracterizar seu património edificado.



310

4

•7. v

Por si só, tanto o título de Património da Humanidade quanto o tombamento em 
nível nacional constituem importantes veículos de divulgação das riquezas do 

estado, em nível • local,. nacional , é Internacional. Nó entanto, mesmo tendo
• * •

alcançado um patamar consolidado de reconhecimento e frente às possibilidades 
de maiores investimentos, a exploração turística do circuito das cidades históricas 
coloniais mineiras não tem resultado em benefícios mais expressivos para as 
comunidades locais, na forma de impostos, geração de empregos e aquecimento 
do comércio e dos serviços locais.

O •• -

No entanto, os investimentos em turismo em Minas vêm aumentando, mas se 
pautando pelas apropriações que a memória fez e ainda faz de sua história, e que 
se imiscuíram profundamente no senso comum. Vê-se, por exemplo, a polêmica 
afirmação de Pierre Nora: "Fala-se tanto de memória porque ela não existe mals"643. 
Se confrontada com a empolgação com que órgãos governamentais, empresários 
e entidades.., ^ãq-^qy.erpqjn^tgis e t$ro,, Ignçq^o u( pm. uma série de
empreendimentos ligados à exploração de atrativos turísticos associados ao 
passado colonial de Minas p(e(gj^ípqrjjdpxq|m§rite. plçr§stá .Ipnge de parecer um 
equívoco.

Como representação--do passado, reconstrução por excelência lacunar e 

incompleta, discurso analíticocrítico e, por -Isso, laiclzante, universal e 
dessacralizador, a História contemporânea, praticamente, se opõe à memória, o 

que, contudo, não as Impede de se alimentarem uma da outra. Nesse contexto, a 

memória - não em seus estertores, porque ela certamente não desaparecera por 
completo, e,WWdMqte 9 ÇOle,ivaS 00

mémolre. Paris: Galllmard, 1984. p. 14.

Ao afirmar que "menos a memória é vivida do Interior, mals ela tem necessidade de 
suportes exteriores e de referências tangíveis de uma existência que só vive através 
delcf644, Nora esclarece ..que-tals- processos vêm provocando esfacelamentos nas 
identidades coletivas, impondo-lhes mediações e, com tudo isso, as impelindo a 
construir "lugares de memória*, verdadeiros baluartes de um esforço de 
manutenção desse contlnuum, nos quais vão se acumulando uma tal quantidade 
de resíduos, que os toma quase inacessíveis, condenando-os, portanto, ao 

esquecimento.

passado, reconstrução por 
r -Isso,
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ra hajatodõ^Uár^atrihnÓhfô^ócaiizádo^Tias" principais' cidades históricas 

mineiras já identificado, reconhecido e estudado, há muito ainda o que ser 

descoberto, registrado e conservado.TVimportânciadeum maior conhecimento da 

rede urbana setecentista de Minas Gerais está na possibilidade, em nível regional, 

de se Identificar os assentamentos humanos então existentes e os trajetos precisos 
que os articulavam e, em nível' local, os vestígios materiais e imateriais 

remanescentes, com o- Intuito de produzir conhecimento, resgatar saberes, 
promover sua valorização. e ç^ejYqção e Identificar seu valor e potencial de 

atração turística.

Para manter o turista por mals tempo nas localidades, são necessários maiores 
investimentos na produção de material informativo, cujo formato deve atender 
interesses e demandas variados, desde mapas até catálogos mais alentados, 
contendo informações detalhadqseprççisgsvsobreos atrativos turísticos.

Também a desconcentração dos turistas, proporcionada pela inclusão de novas 
localidades nos roteiros -artlculadas-e-polarizadas por aquelas mais conhecidas -, 
possibilitaria a oferta de um rol diversificado de atrações, incentivando, por um lado, 
a necessidade de tempo maior de permanência na região e, por outro, 
provocando a dispersão dos turistas no território.

E, ligado à questão dq memória,-está o turismo. Mas para garantir o seu 
desenvolvimento de forma sustentável, é preciso, antes de tudo, preservar a 
integridade dos atrativos turísticos, sob o risco de 'matar a galinha dos ovos de ouro". 
Incêndios e arruinamentos de imóveis centenários, roubos de imagens sacras, 
denúncias sobre o péssimo estado de conservação de imóveis históricos são alguns 
dos fatos ocorridos em Minas Gerais - mas também comuns ao restante do país - 

que têm freqúentadOrreçqrrentqmente as-páginas dos Jornais de grande circulação 
no país.

645 NORA. Op. Ctt. p. XV1I-XLII.

Outro campo a ser aberto, finalmente, seria o da exploração arqueológico. O 

impacto do processo de urbanização. promovendo a descaracterrzação do tecido

, h—Erdiiimonio iocai.z.aau nu» oru.^.u^.» >.

Historia, mas em seu reposlclonamento - passa a se ancorar na acumulação desses 
resíduos, reificando-os por um lado, mas também os oferecendo e a sl mesma à 

: •.7: • • .■ ■

História, como objetos de Investigação,' reflexão e crítica. O que significa, grosso 
modo, que "não se celebra mais a nação [por exemplo], mas se estudam suas 
celebrações":645

uiioncia ao um na..
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"um rio sem margens, sem começo nem fim":646

640 BRAUDEL, Femand. CM,,zaçõ?c.^a^31' o 
XVIII. São Paulo, Martins Fontes, 1996. v.3. p.

• VI». .

urbano, e o seu reverso - a estagnação - provocando o abandono e o 
arrulnamento, literalmente sepultaram vestígios Importantes de nossa história. Como 
os documentos guardados em nossos arquivos e bibliotecas, esses vestígios são 
testemunhos eloquentes, de um, passado q espera de quem lhes dê voz.

Por fim, retorno a Femand Braudel. Referindo-se à história do mundo, foi-me 
impossível resistir à analogia com as Minas coloniais, cujos espaços e tempos, 
territorialidades e temporalidades são tantos que me resta apenas a sensação de 
tê-los tocado levemente, com a certeza de que se trata de

nom/a e capffal/smo: o tempo do mundo. Séculos XV-
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